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62 

Os positivistas e a República 

Tem-se querido atribuir aos positivistas brasileiros 
um papel preponderante tanto na propaganda quanto 
na implantação e organização da Repúbfica. Ora, há 
nisso um grande exagêro. Que a pregação positivista, tal 
como foi feita nas Escolas militares por Benjamim Cons­
tant e uns poucos mais, haja concorrido para republi­
caniZéU" uma parte da mocidade militar de então, é um 
fato que não pode ser honestamente contestado; como 
é igualmente verdade que o Positivismo, como doutrina 
ou filosofia política, converteu ao republicanismo muitos 
de seus adeptos civis. Foi tudo. Mas isso não basta 
para atribuir aos nossos positivistas um papel que segu­
ramente não tiveram na mudança de regime político 
que se operou no Brasil em 1889. Ainda porque a con­
cepção republicana dos discípulos de Augusto Comte 
era uma coisa muito discutida, inclusive entre êles pró­
prios, divididos que estavam não somente nesse pairti­
cular como na aceitação e na aplicação da própria 
doutrina. 

Veja-se, a êste propósito, o caso de Benjamim Cons­
tant, dos positivistas brasileiros o único que teve um 
papel preponderante na implantação da República. Ora, 
é um fato hoje sabido que êle sempre relutou em aceitar 
a pregação doutrinária de Miguel Lemos, chefe espiritual 
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do Apostol;do Positivista Brasileiro, a quem acusava de 
pretender impor a doutrina através de processos conde­
náveis, isto é, "com protestos cheios de indignação e de 
censura contra as crenças e atos daqueles que não o 
reconhecem", Lemos, por seu lado, dizia que Benjamim 
era um trânsfuga (hoje diríamos um "divisionista"), 
que por ter assimilado mal ou incompletamente a dou­
trina positivista, se afastara dos ensinamentos do "divino 
Mestre"4º6• Foi uma divergência que só serviu para 
enfraquecer o Positivismo brasileiro, com a abertura de 
um cisma em suas fileiras, concorrendo assim para que 
o grupo ortodoxo chefiado por Miguel Lemos e Teixeira 
Mendes não desempenhasse na propaganda e no esfa­
belecimento da República, o papel que lhe estaria certa­
mente reservado se outras fôssem as circunstâncias407• 

Preferi•ra.m, assim, os dois chefes do Apostolado se 
i:etrair, patenteando com essa atitude o desejo de não 
serem confundidos com os demais republicanos, sobre­
tudo com os que se diziam discípulos de Benjamim 
Constant, que não passavam, para êles, de meros "meta­
físicos democr,;1tas". Timbraram em não contribuir para 
a implantação de uma República que não correspondia 
em nada aos princípios pregados por Augusto Comte. 

( 406) João Cruz Costa, Contrlbufç/Io à Hl$tória diu Idéia• no Bra.til. 
( 407) O primeiro desentendido entre Miguel Lemos e Benjamim Constnnt 

se deu por voltn do ano de J 881. por uma questão nliás de somenos, 
mas que hastou para abrir uma fenda entre os dois. Foi causa uma 
Circular de Miguel Lemos aos membros do Apostolarlo Positiv'sta ( entre os 
qunis se inclula Benjamim ), propondo que êstes contrihu lssem com nlitum 
dinheiro para a subsistência do chefo do Apostolodo, vale di~er. <lêle 
próprio. Alguns positivistas se mostraram discordantes. Não Benjnmim, 
<tUe aceitnvn a sugestão. mas entendia - o que valia contrariar, num 
certo sentido, a Miguel Lemos - que o subsidio proposto fllsse distribuído 
pelo chefe supremo do Positivismo, Pierre Lnffitte. Foi o bastante pnra 
ferir n suscel>t ibi!idade sem1ire viva e o feitio autoritário do chefe do 
Apostolado, n ,rindo entre os dois um fôsso que s6 fnri11 numentnr nos 
meses seguintes, j,í ngorn ni\o somente em !Orno da doutrina como d a 
maneira de propagá-ln, Dai por diante ns relações t•ntre os dois foram 
piorando, até culminar com uni qunse rompimento cm janeiro de 1882, 
quando Benjamim se desligou do Apostolado Positivista, 
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"Fiéis e respeitosos a tôda autoridade constituída, -
diz João Cruz Costa, - segundo a doutrina traçada pelo 
Mestre, os positivistas [ entenda-se, do Apostolado] muito 
pouco fizeram pelo advento da Repú hlica democrática, 
julgada por êles uma triste imitação do empirismo 
frcmcês" 40H. "Estávamos alheios a tudo quanto se tra­
mava, - confessaria mais tarde Teixeira Mendes, -
quando já se tinha como imprescindível o concurso 
militar para a implantação da República; não aconse­
lhamos nem aconselharíamos a revolta, porque seria 
infringir os preceitos do nosso Mestre". A mesma coisa 
diria êle aludindo ao Golpe de Estado do Marechal 
Deodoro: "Fômos alheios ao levante; não o aconse­
lhamos nem o aconselharíamos se houvéssemos sido pre­
viamente consultados". E com uma sinceridade e uma 
isenção de ânimo dignas de todo elogio, acrescentaria: 

"Depois do fato consumado, muitos têm julgado que a nossa 
conduta devia ter sido outra, isto é, que nos cumpria ter opinado 
pelo que se fêz. Nenhuma apreciação, porém, pode ser mais 
superficial. Com efeito, por mais crítica que fôsse a situação 
do Império, estava garantida a plena liberdade de opinião; e a 
liberdade de associação só era violada nas assembléias políticas 
com tendências mais ou menos subversivas. Apesar do seu caráter 
reaciom'trio, o Ministério ia ser forçado a dar-nos a liherdade 
do culto público, o casamento civil e a secularização dos cemi­
térios. O conjunto dessas medidas patentearia o esgotamento 
político e moral da igreja oficial e faria surgir o problema da 
separação do Estado. Por outro lado, a liberdade do ensino não 
tardaria a impor a extinção dos privilégios acadêmicos, de fato 
eliminado pelos costumes populares. Quanto à descentralização 
admin istrativa, era ela inadiítvel. A agitação republicana e a 
indisciplina incorrigível da fôrça pública, dados os manejas da 
polí tica imperial, manteriam o govêrno do ex-Monarca em con­
tínuo sobressalto, e o forçariam a proclamar a República, servindo­
se talvez dêsse mesmo Parlamento que fôra eleito para esmagá-la. 

( 408) Op. clt. 
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Já a Abolição fôra feita por uma Câmara escravagista. Essa 
evolução consumiria por ventura alguns anos; mas em. inevitável, 
fôssem quais fôssem as tortuosidades da ditadura monárquica"40ij. 

* 

"Em vez de uma revolução militar - diria Teixeira 
Mendes - ter-se-ia operado uma surpreendente evolução 
pacífica, pela transformação voluntária da ditadura impe­
rial em ditadura republicana". A persuasão em que 
estavam os chefes do Apostolado, de que não valia a 
pena precipitar o advento da República por meio de 
uma revolta popular ( aliás impossível d e se dar, por 
falta de ambiente que a provocas-se) ou de uma sub­
levação militar, porque o nôvo regime teria que vir por 
seus próprios pés, à proporção que fôssem se desgas­
tando os pilares que sustentavam a Monarquia, podia 
ter, num certo sentido, a sua razão de ser. Mas não 
havia de ser pela pregação da doutrina positivista, quer 
nos comícios populares quer nas Escolas militares. E 
a prova era que apesar de antiga de mais de trinta anos 
no Brasil, seus aderentes, na quase totalidade entre a 
juventude militar, não passavam, no fim do Império, de 
uma meia centena - "que cabiam folgadamente no salão 
do Clube Militar", dirá Oliveira Viana. 

Tem-se procurado valorizar a contribuição "posi­
tivista" que êsses jovens militares, discípulos quase todos 
de Benjamim Constant, deram para a implantação do 
nôvo regime. Como, por exemplo, o brilhante historiador 
mineiro João Camilo de Oliveira Tôrres, quando diz 
que Deodoro contou, como "principal instrumento da 
revolta", com o apoio da Escola MiHtar, já espiritual­
mente preparada pela pregação positivista d e Benjamim 
Constant; e que se não fôsse isso, o 15 de Novembro 

( 409) Apud João Cruz Costa, op. oit. 
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seria um nôvo 7 de Abril - "ou menos ainda, um 
Gabinete Pelotas", quer dizer, um Ministério militar ou 
simpático aos militares. "Foi graças à sua influência 
considerável que Deodoro, em lugar de um nôvo 7 de 
Abril, preferiu mudar o regime"410• 

Sôbre isso caberia lembrar: l.º - que Deodoro, 
quando apareceu defronte do Quartel-General à frente 
das tropas sublevadas, não estava absolutamente decidido 
a acabar com a Monarquia: seu propósito era apenas 
obrigar o Gabinete a demitir-se, a fim de ser substituído 
por um outro da sua confiança - ou da confiança dos 
militares; 2.0 - que a Escola Militar não foi o "principal 
instrumento da revolta", nem na sua preparação nem 
na sua eclosão, sabido que tôda a sua fase conspiratória 
como a sua eclosão, se processaram nos quartéis do 1.0 

Regimento de Artilharia e dos 2.0 e 9.0 Regimentos de 
Cavalaria, com a participação da Esooila Superior de 
Guerra, fôrças essas que formaram a coluna revolucio­
nária que marchou para o Quartel-General, comandadas 
por Deodoro. A Escola Militar, sediada longe do centro 
da cidade, na Praia Vermelha, só apareceu no Campo 
de Santana quando a situação aJi se definia claramente 
a favor de Deodoro; 3.0 - que se é verdade que a ati­
tude de Benjamim Constant a favor da República foi 
decisiva, não é menos certo que êle hesitou em tomá-la 
durante ·todo o correr do dia 15, só se decidindo a seu 
favor ao cafr da tarde dêsse dia, pressionado por Quin­
tino Bocaiúva e por Aristides Lôbo - que não eram 
positivistas. 

Que a Escola Militar da Praia Vermelha era um 
fóco de republicanismo positivista, todos sabemos. Como 
sabemos que ela foi dos primeiros ~orpos militar~s da 
Côrte a dar sua adesão à sublevaçao dos quartéis de 

(4 10) O Pt-uldmclalümo no Brull. 
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São Crist6vão, muito embora s6 tenha podido aparecer 
no "teatro da luta" quando a revolta já estava pràtica­
mente ganha. Fora disso, tôda a sua contribuição para 
a implantação da República se limitou, a igual dos de­
mais corpos militares, a "aguardar os acontecimentos" 
- uma vez que o golpe de Estado dado pela manhã 
pelo Marechal Deodoro tinha caído em ponto morto, 
e o Imperador continuava "reinando" no Paço da 
Cidade. 

Pode-se, pois, dizer que a Única contribuição dada 
pelos positivistas, nessa famosa jornada de 15 de No­
vembro - e que foi, aliás, decisiva - em favor da 
República foi a aquiescência de Benjamim Constant aos 
apelos de Quintino e de Aristides para que se decidisse 
desde logo pela implantação imediata do nôvo regime. 
Quanto aos demais positivistas, a começar pelos chefes 
do Apostolado, sua ação foi meramente passiva. Não 
passaram de espectadores. Contrários, muitos dêles, por 
princípio, a uma República produto de uma sedição 
militar, s6 se decidiram a aceitá-la quando viram que 
se tratava de um fato consumado. Deram~lhe, então, 
como todo o mundo, a sua adesão. Já não mais í,mpor­
tava que tivesse nascido de um parto prematuro, com a 
agravante da ilegitimidade. O que importava agora 
era perfilhá-la, e sem tardança, na esperança de poderem 
ainda modelá-la de -conformidade com a ortodoxia posi­
tivista, a tempo portanto de a salvarem do pecado ori­
ginal que a marcava. 

"Broclamada a República, - diz João Cruz Costa, 
- os chefes positivistas [Miguel Lemos e Teixeira 
Mendes] que ainda há pouco tempo não haviam poupado 
críticas a Benjamim Constant, em virtude de sua nete-

- rodoxia, achegavam-se àquele que fôra a alma do movi­
mento de 15 de Novembro, que tudo tizera para trans- · 
formar um acontecimento que poderia ter sido apenas 
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uma demonstração militar para a derrubada de um 
Ministério, em uma mudança das instituições políticas do 
País"4 11

. Aliás, os próprios chefes do Apostolado foram 
os primeiros a confessarem o empressement com que 
foram levar sua adesão ao ainda ontem trânsfuga do 
Positivismo e hoje poderoso Ministro da Guerra do nôvo 
Govêrno: "Dois dias depois dos acontecimentos, - dirão 
Miguel Lemos e Teixeira Mendes, - quando já nos 
havíamos certificado do verdadeiro caráter da transfor­
mação que acabava de se opernr, fomos levar ao Ministro 
da Guerra, a fim de que êle a transmitisse ao chefe do 
nôvo Govêrno, uma mensagem de adesão"412• 

* 

A participação que êsses positivistas tiveram na 
organização e estruturação da nova República ultrapa~sa 
os limites dês te livro. Contudo, sempre diremos, para 
encerrar o presente capitulo, que essa participação, ao 
contrário do que se tem dito ou do que geralmente se 
pensa, foi muito limitada, senão mesmo insignificante, 
se considerarmos o muito que êles pretendiam obter e 
o pouco ou quase nada que tiveram. De fato, não so­
mente não conseguiram imprimir uma feição positivista 
ao nôvo regime, como foram repelidos n.a tentativa que 
fizeram nesse sentido. 

Assim que pouco depois de sua instalação no Rio 
de Janei-ro, o Apostolado apres-entava ao Govêrno Pro­
visório uma série de sugestões "urgentes" sôbre a "orga­
nização política que convinha dar à nova República": 
conservação, a título permanente, da ditadura republi­
cana; acumulação dos Poderes executivo, legislativo e 

(411) Oµ. clt . 
(412) " Mensagem ao Genernl Deodoro", apud João Cruz Costa, Ofl• ~ . 
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judiciáriÔ na pessoa do Ditador, livre êste de escolher o 
seu sucessor; abolição do regime parlamentar, do ensino 
oficial e de quaisquer privilégios; regime federativo; Câ­
mara única, exclusivamente orçamentária; separação da 
Igreja e do Estado; secularização dos cemitérios; e registro 
civil dos nascimentos. Eram as principais. "Um aglo­
merado de idéias francesas, feitas para a França, e que 
se queria impor ao Brasil", diz Leôncio Basbaum413, na 
quase totalidade deixadas de lado pelo nôvo regime, sendo 
que as poucas que foram aproveitadas, como a separação 
da Igreja e do Estado, a supressão do regime parla­
mentar, secularização dos cemitérios etc., não eram de 
inspiração positivista, vinham já sendo reclamadas desde 
muitos anos não só pelos republicanos como pelos pró­
prios liberais monarquistas. E quanto ao registro civH, 
embora ainda não aplicado, já era lei desde o Gabinete 
João Alfredo. Há evidente exagêro, escreve Oliveira 
Viana, ,referindo-se à suposta influência exercida pelos 
positivistas sôbre as nossas instituições. "Muitas dessas 
liberdades, que êles julgavam conquistas suas, já estavam 
nas preocupações dos nossos velhos liberais, desde os 
progressistas de 1862 aos radicais de 1868. Por outro 
lado, a aspiração federativa teve origem inteiramente fora 
do campo de influência do Apostolado Positivista"414• 

Em suma, as sugestões que êles apresentaram para a 
organização política da nova República não foram, em 
sua quase totalidade, levadas a sério. 

Concluindo: tudo que os positivis,tas ortodoxos obti­
veram, nos curtos dois meses em que êles desfrutaram 
de um certo prestígio junto ao Govêmo Provisório, quer 
dizer, durante o tempo em que tiveram um dos seus 
nesse Govêrno, Demétrio Ribeiro ( "filho exclusivo de 

( 413) Op. clt. 

(414) O Oca,o do Imphlo. 
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nossa propaganda, e que chegava ao poder com o pro­
grama positivista em mão", dirá Miguel Lemos), foi o 
que todos sabemos: a modificação da bandeira nacional 
com o enxêrto nela do lema positivista - Ordem e 
Progresso, que por uma dessas coisas inexplicáveis até 
hoje não se teve coragem de suprimir; e a adoção da 
fórmula Saúde e Fraternidade e do V 6s na correspon­
dência oficial, mas que por uma questão de bom senso 
foram abolidas uns poucos anos depois4111_ 

( 415) Correu por essa ocasião na Europa a notícia de que o nôvo 
regime la adotar também o calendário positivista, "Ao saber disso Rui 
Barbosa, que nunca teve grande simpatia pelo Positivismo", declarou, des­
mentindo o bonto, que isso era um "'disparate em que ninguém nunca 
pensou e que nem ousará propor ao Govêrno". Acrescenta Jolio Cruz Costa 
( op. cit.) que uos positivistas nunca perdoaram a Rui haver êlc d ito que o 
calendário de Comte era um disparate". 
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O discurso de Benjamim Constant 

na Escola Militar 

A pesar de todos os tropeços que o Ministério encon­
trava, bem ou mal as coisas iam indo, sem nada indicar, 
por ora, que as instituições estivessem realmente em 
perigo. A indisciplina militar continuava, é verdade, a 
se alastrar nas fileiras do Exército, sobretudo entre os 
alunos das Escolas MilitaTes, Cadetes e Tenentes; e os 
republicanos, por seu turno, não descansavam na busca 
de novos adeptos ou de simples simpatizantes. Mas limi­
tavam suas atividades a meras reuniões sem nenhum 
alcance político, a artigos de imprensa atacando o Gabi­
·nete e a Monarquia, a algumas conferências em recintos 
fechados e a um e outro discurso em praça pública -
mas tudo em ordem e dentro da lei, não dando, assim, 
motivo para qualquer ação contra êles por parte das 
autoridades públicas. As instituições podiam, assim, se 
considerar a salvo de qualquer surprêsa, com tanto maior 
razão quanto a Família Imperial continuava a merecer 
o respeito e a estima que lhe h aviam sempre dispensa·do, 
inclusive os donos do Palácio Isabel, alvos, em geral, 
da malevolência e dos ataques de um grande número 
de brasileiros. 

Teve-se a prova disso nas festas pelo 25.0 aniversário 
do cas-amento da Princesa Imperial (bôdas de prata), 
celebradas a 15 de outubro de 1889, quer dizer, um mês, 
exatamente, antes da queda da Monarc_1uia. Foram 
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mumeras, então, as provas de simpatia que ela e o 
marido receberam, o que emprestava a essa data de 
família um significado muito além do que ela podia, de 
fato, exprimir. Os presentes recebidos foram muitos, sendo 
particularmente notados os da Associação Comercial e 
da Gu arda Nacional dH Côrte. À noite dêsse dia o alto 
comércio da Capital deu um grande baile no Cassino 
Fluminense ( atualmente Automóvel Clube), festejando 
ao mesmo tempo a data festiva para o casal e o regresso 
do Conde d'Eu de sua viagem ao Norte, viagem tida 
como um sucess-o pessoal para êle, não s6 pelas provas 
de apreço que lhe foram tributadas, como pelas manHes­
tações de apoio à Monarquia que a sua presença pro­
vocou por tôda a parte. Foram tão expressivas as sim­
patias dispensadas ao casal por essa ocasião, inclusive a 
atitude da imprensa, sempre tão má disposta para com 
êles, que o Conde d'Eu não deixou de estranhar em carta 
dirigida ao pai: "A maior parte da imprensa foi nesse 
dia de uma amabilidade a que não estávamos mais 
acostumados, e os dissidentes se limitaram a guru-dar 
silêncio"4rn. 

Escrevendo, por essa ocasião, ao seu Govêrno, o 
Ministro da Bélgica acentuava essas provas de attache­
ment, como êle dizia, à Família Imperial, o que fazia 
supor, segundo êle, que aussi longtemps que la Provi­
dence protege w vie de l'Empereur, aucun changement 
révolutionnaíre n'est à craindre, et les idées républicaines 
ne sont guere redoutables. E, para maior certeza disso, 
salientava que nas últimas eleições legislativas grande 
número de republicanos se haviam apresentado candi­
datos, mas que nenhum tinha conseguido se eleger, sendo 
a Câmara a se reunir no próximo novembro inteiramente 
monarquista417 • O que não era, aliás, rigorosamente 

( 416) Alberto Rangel, op. clt. 
( 417) Oficio de 20 de outubro de 1889 . 

.. 
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exato, porque Minas Gerais sempre conseguira eleger dois 
Deputados republicanos. 

Presentes ao baile do Cassino estavam o comandante 
e vários oficiais do cruzador chileno Almirante Cochrane, 
chegados ao Rio fazia poucos dias e por tôda a parte 
festejados. Entre as homenagens que lhes foram pres­
tadas houve um banquete na Escola Milita,r da Praia 
Vermelha, com a presença do Conselheiro Cândido de 
Oliveira, que desempenhava interinamente a Pasta da 
Guerra, na ausência, por doença, do Visconde de Ma,ra­
caju. Realizou-se o banquete a 23 dêsse mês de outubro. 
Foi quando se viu Benjamim Constant, que era, como 
se sabe, professor da Escola, pedir a palavra e, sob o 
pretexto de saudar os chilen.os, proferir um discurso da 
maior inconveniência, em todos os sentidos escandaloso, 
fazendo as mais severas e descabidas criticas ao Govêrno, 
em têrmos não s6 impr6prios da ocasião como sobretudo 
do local onde era proferido. Defendendo a tese, quando 
menos não fôsse estravagante e fora de prop6sito, de 
que a instrução .cientifica, cívica e moral era mais impor­
tante e contava de modo primordia-1, numa Escola de 
oficiais, do que a instrução militar propriamente dita, 
protestava contra a "pecha de indisciplina-do e de desor­
deiro que os partidários do Govêrno atiravam constante­
mente à face do Exército, o qual não era composto de 
janizaros, pois debaixo da farda do soldado pafpitava o 
coração do patriota". 

Não se precisa dizer da estupefação de todos ali 
presentes, brasileiros e estrangeiros, diante de um tal 
espetáculo, dado por um homem que não era, afinal, 
uma criança ou um adolescente apenas saído da Escola, 
mas um senhor já de meia-idade, que, pelo pôsto que 
ocupava no Exército, pelo conceito que soubera gran­
jear como professor e a honestidade de sua Hnha de 
conduta na vida privada, devia, quando menos não fôsse, 
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não se deixar dominar pelo sectarismo doutrinário ou 
pela paixão política de que fazia praça naquele momento, 
e guardar um pouco o decôro, já não diremos de si 
próprio, mas da cerimônia em que haviam conseoodo 
que falasse. "Insólita provocação, diz Alberto Rangel, e 
com tanto menos elegância quanto era feita à vista de 
oficiais e .guardas-marinhas estrangeiros, pondo-os, assim, 
numa situação de real constrangimento". 

Como era de esperar, dado o ambiente deteriorado 
que já reinava na Escola, êsse discurso foi acolhido com 
ruidosas manifestações de aprovação por parte dos alunos 
ali reunidos, aos gri tos de Viva a República . .. do Chile! 
- "desdobrados êsses gritos, diz Rangel, numa pausa 
intencional, para bem marcar o efeito da incitação que , 
o Tenente-Coronel e professor semeara para assanhar 
aquêles moços". Rangel acrescenta que o Govêrno não 
se sentiu com fôrças para "fazer recolher a uma forta­
leza o oficial excitável e belicoso, que expandia as 
arrufaiens das Fôrças Armadas em tão imprópria oca­
sião"41 . De fato, Benjamim nada sofreu. Ou porque o 
Govêrno não se sentisse com fôrça moral para puni-lo, 
ou porque receasse que uma punição pudesse provocar 
represálias por parte dos militares, tôda a reação do 
Govêrno se limitou à atitude do Ministro interino da 
Guerra, retirando-se ostensivamente do recinto sob os 
olhares estupefatos dos presentes. A ausência de um 
coiiretivo para tão escandaloso espetáculo só serviu, como 
era, aliás, natural, para provocar outras _man_ifesta9õ~s 
do mesmo gênero. De fato, três dias depo1S desses mc1-
dentes na Praia Vermelha, os mesmos alunos da Escola 
Militar dirigiam uma mensagem a Benjamim, di~en~? 
que o Império não passava de "uma banca de JÔgo , 
e o Imperador de "um espectro de Rei". E terminava: 

(418) Op. cll. 
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"Mestre, seja o nosso guia em busca da terra da pro­
missão - o solo da liberdade I" 

No dia seguinte Benjamim recebia uma outra mani­
festação, desta vez dos alunos da Escola Superior de 
Guerra, aos quais se juntaram numerosos oficiais do 2.0 

Regimento de Artilharia, do l.º e do 9.0 de Cavalaria419, 

que incorporados foram hipotecar-lhe solidariedade. À 
frente dos manifestantes viam-se o Capitão Mena Barreto, 
que terá, daí por diante, um papel dos mais salientes 
contra o Govêrno, o Tenente Satumino Cardoso e os 
Alferes Joaquim Inácio e Tasso Fragoso, rapazolas repu­
blicanos, que pretendendo interpretar o sentimento de 
tôda a classe militar hipotecavam ao "Dr. Benjamim" 
tôda a "gratidão do Exército pela defesa do brio e da 
dignidade militar" que êle fizera na Escola da Praia 
Vermelha, assegurando que "êles e todos os seus com­
panheiros, e certamente todo o Exérdto, estavam sempre 

( 419 ) As mesm11s unidndes que irínm formar a coluna revolucionária 
comandada pelo Mnrechnl Deodoro na manh11 de 15 de novembro. Seja 
dito de passagem que êsse J.0 Regimento de Cavalari1t era o mesmo 
cujos oficiais e soldados hnvinm nssnssinado o jornalista Apukro de Castro, 
diretor do O Corsário, na tarde de 25 de outubro de 1883, bem ao lado 
da Repartição d a Polícia, ,\ Hun do Lavradio, apesar de êsse jornalista, 
sentindo-se ameaçado, hnver p~clido, dias antes, a protcçlio dn Polfcia, e 
de estnr, no mmnento do atentado, nparentcmente protrgido pelo ajudante­
-de-ordens do Ajudantc-Generul do EJ<ército. Apesnr disso foi retirudo violen­
tamente do carro em que se cncontn,va e npunhnln<lo em plenn rua. E 
não contentes com isso, O!!I oficiais e soldndos do mesmo regimento com­
pletnrnrn n ""' ohrn destr,,indo ns oficinas do jornal. Crime hediondo, 
que causou a mais profunda rt'pulsa no espírito público, mas que ficou 
impune graçns à frm1uezn do Gabinete então no Poder, presidido pelo 
Conselheiro Lafayette, e à condescendência inexplicá.vel do Imperador, tllo 
severo, entretanto, e até mesmo sem motivo para tanto, em outras coisas 
de muito mt>nor hnport1\ncia. ºO CorslÍrio era um difamador, comentnvp. 
o General Tibúrcio em carta R João Brii;ido, todo o mundo estava ciente 
disso", mas parccin-lhe inconceb ível e simplesmente intolerável que "uns 
qunntos espndnchins assassinassem a um homem desn.rmado, à.cc portas do 
palí1cio da Polícia, quando da Polícia t inha o direito de esperar proteção". 
Alhcrto Rang,•I dirá nnos depois que " tal crime demonstrava o esc,lndalo 
do intervencionismo indéhito ,l<- militnres ou de outros quaisquer, que 
procurnvam, dessa vez mnscnrudos, nrrngnr-se o direito de executores da 
vindita nnõnima e popular, fazendo justiçn por mllo própria", Magote• de 
fascínoras, acrescentará, "crime de impunes e cmhuçndos militares, que 
prefaciava a marcha da coluna na madrugada de 115 de novembro" ( Gastlfo 
de Orléam), 
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a seu lado, e por êle sacrificariam a vida se preciso 
fôsse". Respondeu-lhes Benjamim, em tom de exaltação 
patriótica, oferecendo-se para morrer na praça pública, 
com o Exército, "em -defesa de suas prerrogativas e da 
salvação da Pátria". 

* 
Semelhantes manifestações .promovidas coletivamente 

por oficiais arregimentados e alunos de Escolas Militares, 
de solidariedade com um oficiai! rebelde e audacioso, que 
se permitira, numa cerimônia oficial e na presença não 
somente do Ministro da Guerra como ainda de oficiais 
de Marinha estrangeiros, achincalhar e d esmoralizar o 
Govêrno merecia, se êste quisesse se impor ainda à 
opinião pública, um severo corretivo. Mas, não somente 
Benjamim nada sofreu, como tão-pouco os alunos mili­
tares ( além de uma vaga censura) que haviam classi­
ficado o Império de banca de jôgo e o Monarca de 
espectro · de Rei. Nem os alunos nem os diretores das 
duas Escolas, o Marechal Miranda Reis, da Escola de 
Guerra, e o General Clarindo de Queirós, da Escola 
Militar; como ficaram igualmente impunes os coman­
dantes dos três regimentos cujos oficiais haviam ido 
incorporados emprestar solidariedade à insólita e provo­
cante atitude do Tenente-Coronel Benjamim Constant. 

Tudo o que f êz o Govêmo foi mandar o Brigadeiro 
Antônio José do Amaral, comandante da 2.ª Brigada ( a 
que pertenciam os três regimentos), pedir aos respec­
tivos comandantes que informassem por escrito se era 
ou não verdade o "fato irregular" da manifestação que 
os seus comandados haviam Ieito a Benjamim Constant; 
e diante da resposta afirmativa420, censurar em Ordem 

( 420) Nessa resposta êles dlzlnm que alguns oficiais tinham, de fato, 
compnrecido às manifestações, mos "por serem nntigos discípulos do Tenente­
-Coronel Benjnmim Constnnt, pnrn mnnifostar<'m àquele digno lente o seu 
reconh<·clmento pelos honrosos e justos conceitos que externou s6hre o 
Exército", 
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do dia -o acontecido, mas em têrmos vagos e cheios de 
blandícias, atenuando êle mesmo essa censura ao reco­
nhecer que "não foi por espírito de indisciplina ( 1) que 
os oficiais dos três regimentos acima mencionados tiveram 
o procedimento que ora censuro, mas sim por irreflexão, 
influência e entusiasmo de momento"421• · Um pouco mais 
e s6 faltava louvar-lhes o procedimento . .. 

11: verdade que em Ofício reservado, dirigido ao 
Ajudante-General do Exército, o Brigadeiro Amaral dizia 
que os oficiais do 1.0 Regimento de Cavalaria eram 
"ordeiros e disciplinados"422, mas que em contacto com 
os do 9.0 , ( os dois regimentos estavam aquartelados 
juntos) "especialmente o Capitão Mena Barreto e o 
Alferes Joaquim Inácio, sempre revolucionáxios e exal­
tados, vão participando da mesma exaltação". Pelo que 
propunha "a retirada imediata dêsses dois oficiais", coisa 
entretanto, que nunca se fêz. Iremos ver mais adiante 
o papel saliente e por assim dizer decisivo que os dois 
irão desempenhar na fase propriamente dita da conspi­
ração contra o Govêmo e o precipitar dos acontecimentos 
que levarão ao 15 de Novembro. 

O Vis,conde de Ouro Prêto dirá mais tarde, para 
justificar a impunidade de todos quantos tiveram a sua 

(421 ) Ernesto Sena, Deod01'o, 
( 422) Pode ser, mas pertencia a êsse regimento o Tenente Sebastião 

Bandeira, que foi, como se sabe, dos oficiais que cercavam Deodoro o que 
tenha talvez mais concorrido parn jogá-lo contra o Govêmo, sendo, além 
de tudo, o que mais concorreu para a sublevação da 2,• Brigada ( inclusive 
o seu regimento) na madrugada de 15 de novembro. Por outro lado, foi 
Bandeira, com Mena Barreto e Joaquim Inácio, um dos promotores do 
"pacto de sangue" hipotecando solidariedade a Benjamim Constant, de 
cujos 32 signatários, 20 pertenciam ao 1. • Re1;1imento. Finalmente, era ,eu 
comandante o Major Solon, que foi um dos oficiais que mais se destacaram 
no preparo e execução da 9,unrtelada de 15 de novembro, em cuja manbll 
marchou, à frente do regimento, para o Quartel-General. Diz Ernesto 
Sena ( op. clt.) gue o 1.0 Regimento "foi o primeiro a dar o brado de 
revolta". De tudo se conclui que o conceito de "ordeiro e disciplinado" 
que o Brigadeiro Amaral formava dêsse regimento exprimia ou má fé ou 
uma ingenuidade imperdoável num oficial dessa patente e com a respon­
sabilidade do comando de uma brigada. 
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....__ parte de culpa nessas manifestações a Benjamim Cons­
', ~ -_ctue êle bem que propôs ao Imperador afastar o 

Marecliai Miranda Reis do comando da Escola Superior 
de Guerra, sugerindo que se nomeasse para o cargo um 
"oficial de vafor", o qual teria sido o Marechal Floriano 
Peixoto, se já não estivesse combinado que êste substi­
tuiria Maracaju caso o Ministro da Guerra não pudesse, 
por motivo de saúde, continuar à frente da Pasta. Mas 
que o Imperador logo atalhou: 

"Quer o senhor desconsiderar o Miranda Reis, que 
tem tantos serviços e foi tão bravo na guerra ?" 

Ouro-Prêto respondeu que não, que nunca fôra êsse 
o seu intuito, mas apenas desobrigar Miranda Reis de 
uma função que êle não podia mais exercer, não só por 
sua idade avançada como pelos encargos que tinha como 
dignitário da Casa Imperial. 1;:le seria, assim, afastado 
do comando da Escola e nomeado ajudante-de-campo 
do Imperador, velha aspiração sua, que por certo o 
compensaria largamente da perda daquele comando. 
Feito isto, um outro comandante advertiria Benjamim 
Constant -da falta cometida; se não fôsse atendido, fá-lo-ia 
diante da congregação da Escola e, se ainda assim não 
compreendesse o seu· êrro, nomear-se-ia um Conselho de 
Lentes para julgá-lo. 

- Qual, Sr. Ouro-Prêto, não vá por aí, fêz-lhe ver 
o Imperador. O senhor acredita no resultado dêsse Con­
selho? Lôbo não come lôbo I Olhe, o Benjamim é uma 
excelente criatura, incapaz de violências; é homem de 
x + b, e, além do mais, muito meu amigo. Mande 
chamá-lo, fale com franqueza e verá que êle acabará 
voltando ao bom caminho42ª, 

( 423) Tohius Monteiro, Pesquisa• e depoimentos. - Miranda Reis seria, 
6 verdade, afastndo do comando da Escol11 de Guerra, mas em data 
posterior, o que tirava 110 ato tôda a significação de reprovação à sua 
atitude anterior. 
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O caso do Coronel Mallet 

Foi por essa altura - fins de outubro de 1889 -
que se deu um nôvo incidente com os militares. Desta 
vez entre o Conselheiro Cândido de Oliveira, Ministro 
da Justiça e interinamente da Guerra, no impedimento, 
por doença, de Maracaju, e o Comandante da Escola 
Militar do Ceará, Tenente-Coronel João de Medeiros 
Mallet424 • Tudo resultou de um fato o mais banal -
a nomeação de um instrutor para aquela Escola. Mallet 
havia proposto para instrutor de l. ª classe um tenente 
chamado Barbosa, com o que, entretanto, não concordara 
o Ministro, por entender que havia outros instrutores de 
2.ª classe mai·s antigos merecedores de promoção. Mallet 
achou procedente o argumento e não insistiu na nomea­
ção. Vai daí o Tenente Barbosa recorreu a empenhos 
políticos e obtém a nomeação. Sentindo-se, com razão, 
desprestigiado, passou Mallet um telegrama ao Ministro 
pedindo exoneração de Comandante da Escola, porque, 
dizia, "estando no domínio públ ico que V. Exa. recusou 
nomear êsse oficial quando por mim proposto, o faz 
agora por pedido particular". 

( 424) A Mallet cahcria a incumbêncfn, dada pelo Govêmo Provisório 
da Rt•públicn, de providencinr sõbre o emhnrque dn ~amllin Imperial para 
0 t'xílio, na madrugada de 17 de novt•mhro. Mn1s tarde, isto é. t·m 
1898, já General, seria Min istro da Gucrrn do Presidente Campos Sales. 
Ern um oficinl muito distinto. de uma grande nohreza de curáter e de 
reconhecido mérito. Mns n projeção que teria na classe militar se deve, 
em grande parte, à sua atitude em outubro de 1889. 
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:Êsse telegrama nada tinha, como se vê, de desres­
peitoso e muito menos de insultuoso. Podia, quando 
muito, ser taxado de precipitado, muito embora o ressen­
timento de Mallet fôsse o mais justificado. Se Maracaju 
estivesse à frente da Pasta, possivelmente lhe teria dado 
razão, ou pelo menos não teria feito a nomeação nas 
condições em que a fêz o seu substituto. Não entendeu, 
porém, assim o Conselheiro Cândido de Oliveira, homem 
susceptível em excesso, de feitio autoritário quando não 
francamente prepotente, com a agravante de que já 
andava mal disposto com os militares desde quando, 
não sendo ainda Ministro, atacara no Senado o Marechal 
Deodoro, fazendo côro com Silveira Martins contra a 
ati tude do Marechal no comando das Armas do Rio 
Grande do Sul. 

Entendendo, assim, que o telegrama d e Mallet era 
insultuoso, não hesitou em demiti-lo do comando da 
Escola, não a seu pedido, como ele desejava e era justo, 
mas "a bem do serviço público", o que lhe valia marcar 
para sempre a fé de ofício com uma nota aviltante. 
Como era d e esperar, logo surgiram veementes protestos 
contra a injustiça de um tal ato. Levado; assim, ao pelou­
rinho, o Govêmo tentou defender-se através da imprensa 
que o apoiava, explicando que a atitude do Ministro 
interino da Guerra não tinha senão em vista manter o 
decôro e a disciplina no Exército, ressalvando ao mesmo 
tempo o prestígio da autoridade pública. Podia ser. Mas 
a verdade é que êsse ato, em todos os sentidos in~el_iz, 
de Cândido de Oliveira, lon~e de servir para presh_giar 
a autoridade do Govêrno, so serviu para expô-lo amda 
mais aos ataques não sàmente dos elementos militares 
que o combatiam, como de quantos, sentindo-se revol­
tados, sinceramente ou não, com a injustiça praticada, 
se solidarizaram com o Comandante da Escola Militar 
do Ceará. Foi o caso, por exemplo, de Rui Barbosa, 
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que num violento artigo publicado no Diário de Notícias 
do Rio de Janeiro, acusou Ouro-Prêto de querer con­
vencer o País que o Exército Brasileiro era "um acervo 
de insubordinação e de indisciplina" com o único propó­
sito de dissolvê-lo. 

A êsse artigo seguiu-se pouco depois um outro, inti­
tulado "Plano ,contra a Pátria", publicado no mesmo 
jornal, a 9 de novembro, onde para melhor intrigar o 
Presidente do Conselho com o Exército, acusava-o de 
estar armando a Guarda Nacional com petrechos bélicos 
superiores aos do próprio Exército, a fim de dominá-lo, 
dividi-lo para ainda mais enfraquecê-lo e, finalmente, 
dissolvê-lo. Para isso, encomendara artilharia Krupp para 
a referida Guarda, acelerava-lhe os exercícios, empre­
gando inválidos para "brunir-lhe e assear-lhe o arma­
mento; e para que nada falte à pompa de seu triunfo, 
assegura-se que, à míngua de praças adestradas nas suas 
fileiras, artilheiros de linha [quer dizer, do Exército], 
carnavalescamente fantasiados de guardas nacionais, figu­
rarão solenemente a 2 de dezembro [data do aniversário 
nata.lício do Imperador] na parada das milícias do Prín­
cipe Consorte". E prosseguia: "Entretanto, o Exército 
ir-se-á escoando, batalhão a batalhão, até desaparecer 
da Capital do Império o último soldado, e ficar o Rio 
de Janeiro entregue às fôrças do Conde d'Eu". Concluía 
nestes têrmos: "Para encobrir as intenções reais da traça 
inenarràvelmente maligna e grávida de perigos, que 
acabamos de bosquejar, dando-lhe visos de legitimidade, 
a velhacaria explorada consiste na mais pérfida e calu­
niosa propaganda contra o bom nome do Exército e da 
Esquadra, maculaoos pelas intrigas oficiais, cuja sanha 
se cifra em descrever as nossas fôrças militares como um 
ninho de revolução e indisciplina. A falsidade é digna 
da causa a que serve". 
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Qualquer leitor mais avisado ou melhor informado, 
para não dizer simplesmente inteligente, veria logo o 
que havia nesse ai,tigo de tendencioso, escrito com a mais 
<lesla vada má fé, com o único propósito de explorar a 
situação difícil em que se colocara o Govêrno por pura 
inépcia de um de seus Ministros. No entanto, a verdade 
é que êle causou a mais profunda impressão nos meios 
militares da Côrte, sobretudo naqueles já indispostos com 
o Govêrno, incapazes por isso de perceberem a finalidade 
mal disfarçada dêsse artigo, que era atiçar os quartéis 
contra as autoridades constituídas. Pode-se assim• dizer 
que mais do que qualquer outro fato, foi sobretudo êsse 
artigo que preparou e facilitou a aproximação dos civis 
repu blícanos com êsses militares, vale dizer, com o 
Marechal Deodoro, ensejando assim a fase final da cons­
piração que iria dar com a Monarquia por terra. 
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Despertam os CIVIS republicanos 

As primeiras tentativas de aproximação entre êsses 
militares e os civis republicanos se tinham dado ao tempo 
das desavenças entre Cotegipe, de um lado, e Deodoro 
e Pelotas, de outro. Foi quando Quintino Bocaiúva, Aris­
tides Lôbo e uns poucos mais, tentaram interessar os 
militares num movimento contra a Monarquia. Isso se 
deu logo depois da chegada de Pelotas à Côrte, quando 
êle veio do Sul, e dias antes do célebre debate que 
tivera no Senado com o Barão de Cotegipe. Reuniram-se 
então os republícanos no escritório de Aristides, à Rua 
do Rosário, e pediram ao Major Serzedêlo Correia, 
também presente, que na qualidade de amigo de Pelotas 
o fôsse procurar, para saber como êle os receberia com 
o fim de trocarem algumas idéias visando a implantação 
da República. Pelotas não se mostrou de todo insensível 
aos argumentos apresentados por Serzedêlo, concordando 
em que o Imperador, de fato, já não estava mais em 
estado de governar, principal argumento dos republicanos, 
e que nessas condições seria impossível à Monarquia 
resistir a um movimento militar. Quanto, porém, a pro­
clamar-se a República, acrescentou, "isso virá depois''.. 
E rematou a conversa dizendo que por ora, o que se 
precisava fazer era obter o concurso de "todos os cama­
radas". E a coisa ficou nisso425• 

( 4,25) Tobl~s Monteiro, Op. cil. 
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Em vista de resultados tão pouco animadores, deci­
diriam os republicanos se retrair. Ainda porque sabiam 
q ue sàzinhos, ou mesmo com o concurso de outros ele­
mentos civis, nada conseguiriam, e que tôda tentativa 
para acabar com a Monarquia estaria destinada a fra­
cassar se não contasse com a participação efetiva de 
uma parte, pelo menos, das Classes Armadas - ou mais 
precisamente, do Exército. Era uma conclusão algo 
melancólica, mas sahidamente provada na América La­
tina, não tendo assim por que o Brasil fugir a ela. Fazia­
-se, pois, mister pacientar mais algum tempo e esperar 
que os militares se mostrassem melhor dispostos, para o 
que se precisava, antes de tudo, p ersuadi-los do "papel 
histórico" que lhes estava reservado, como intérpretes que 
eram dos sentimentos da Nação e único instrumento de 
que esta dispunha para a realização prática dêsses sen­
timentos. 

Retraíram-se, pois, os republicanos civis. Ainda por­
que nessa altura, ou pouco depois, iriam melhorar as 
relações entre os militares e o Gabinete Cotegipe, com 
a trégua q ue resultaria dos bons ofícios interpostos pelo 
Senado e o recuo do Governo, anulando as notas desa­
bonadoras para Cunha Matos e Madureira. Veio depois 
o Gabinete João Alfredo, quando tôda a atenção do 
País foi absorvida pela Abolição. 

Cessada a agitação provocada pela Lei 13 de Maio 
recomeçaram, pouco depois, com a subida de Ouro­
-Prêto ao Poder os desentendidos entre os militares e o 
C ovêrno, já ag~ra com o aspecto de escândalo público, 
provocado por aquela atitude de Benjamim Constant na 
Escola Militar da Praia Vermelha. Compreenderam, 
então, os republicanos que era chegado o momento de 
tentarem novamente uma aproximação com a gente do 
Exército, a qual estaria possivelmente melhor disposta 
a ouvi-los, no sentido de pre~tar o seu concurso para 
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uma demonstração contra o Gabinete, possibilitando, 
assim, se bem sucedido, um golpe visando a mudança 
das instituições políticas. 

Assim, no -dia seguinte ao ,discurso <le Benjamim, 
Almeida Pernambuco entrava no Café de Londres, onde 
se reunJam geralmente os republicanos e era chamado 
por isso A Montanha, por alusão ao grupo mais exaltado 
da Revolução Francesa, quando encontrou ali Lopes 
Trovão. 

"Lêste o discurso do Benjamim ?" - indagou êle. 
"Li", respondeu o tribuno republicano; - "é pre­

ciso agir", 
Dirigiram-se então ao escritório de Aristides Lôbo, 

a fim de trocarem idéias e verem o que convinha fazer. 
Ficou aí decidido que Lopes Trovão iria procurar Quin­
tino Bocaiúva, para interessá-lo novamente numa tenta­
tiva de aproximação com os militares; e que Aristides 
Lôbo iria entender-se com Benjamim. Tanto Aristides 
quanto Trovão foram acordes em que o homem, no 
Exército, mais indicado para ser pôsto à frente de um 
movimento contra o Governo, com probabilidades <le 
êxito, era o Marechal Deodoro <la Fonseca. 

Contudo, essa nova tentativa de aproximação com 
os milítares falhou, como já havia falhado a primeira, 
porque Deodoro, sondado por Benjamim, mandou dizer 
que todo movimento que se fizesse contra o Govêrno 
devia partir exclusivamente <las Fôrças Armadas, não 
havendo, assim, motivo para associá-lo a elementos civis; 
quem tinha razão <le queixas contra o Ministério eram 
os militares, contra êles é que se fazia tôda a perse­
guição. Cabia-lhes, portanto reagir contra semelhante 
estado de coisas. 

l!: claro que nessa tenta,tiva de obter-se o concurso 
de Deodoro, não lhe falaram em implantação <la Repú-
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blica, conhecidas que eram suas idéias radicalmente ocm­
trárias a essa forma de Govêrno e reiteradas afirm ações 
de fidelidade ao Imperador e à Monarquia. Não ousaram 
sequer insinuar-lhe essa possibilidade, muito embora os 
republicanos civis não o quisessem senão para isso. Por­
que para uma simples mudança de Ministério, no inte­
rêsse exclusivo dos militares, pouco se lhes dava o con­
curso do Marechal, nada lhes interessando que o atual 
Gabinete fôsse substituído por um outro, fôsse êle liberal 
ou conservador. O que -desejavam, tudo o que visavam, 
era um movimento encabeçado pelos militares visando 
a derrubada da Monarquia e subseqüente implantação 
da República. Uma mudança radical de regime. Era 
unicamente para isso que êles procuravam obter o apoio 
de Deodoro, ou melhor, do Exército, persuadidos de que 
não existindo um amplo movimento nacional em favor 
da República, coisa que de longe não se verificava, ou 
uma substancial representação republicana no Parla­
mento, de que se estava igualmente muito afasta-do, tóda 
tentativa que se fizesse visando uma mudança de regime 
es,taria de antemão condenada se não contasse com o 
concurso da Fôrça Armada. 

Como bem observa Brasil Gerson, a instituição do 
regime republicano no Brasil não interessava, mesmo a 
essa altu_ra, isto é, já nas vésper~s de ser instit?ído, ~e 
fato, senao a "um gmpo da elite mtelectual, meia du21a 
de políticos e a.Igumas dezenas de jornalistas da opo­
sição"; e que não podendo essa gente contar com ª 
ajuda da opinião pública, no sentido de ela se pôr à 
frente de uma sublevação, e muito menos das classes 
dirigentes do País, era para a Fôrça Armada que se 
voltava. Para a Fôrça Armada: quer dizer, para o recurso 
de "um golpe militar de tipo hispano-americano"426

, 

( 426) O, 1ntanefo1 e a República. 
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Estudando o papel das Fôrças Armadas no panorama 
republicano brasileiro ( acentue-se: no "panorama repu­
blicano", quer dizer, sob os Governos rep11blica110s ), 
observa João Camilo de Oliveira Tôrres que tais Fôrças, 
em todos os países defensoras da ordem, no Brasil são, 
sobretudo, fazedoras de revoluções4:n. Mas o que êsse 
autor não diz e se pode também dizer, é que se são 
fazedoras de revoluções é porque elas mesmas se arrogam 
êsse direito; mais ainda, se lhes dá êsse direito, no falso 
pressuposto de que só elas, realmente, o têm, porque 
só elas exprimem o verdadeiro sentir da Nação. E que, 
portanto, tôda revolução feita por elas há de express:u 
sempre o consenso nacional. Isso admitido, o contrário 
se impõe, isto é, que tôda revolução que não fôr feita 
por elas ou não tiver a sua aprovação ou chancela deixa, 
conseqüentemente, de ser legítima, de exprimir a von­
tade da Nação, torna-se injustificável e deve ser por elas 
combatida por todos os meios e modos. Daí os nossos 
políticos irem buscar o concurso das Fôrças Armadas 
tôda vez que precisam combater ou desalojar seus adver­
sários das posições de mando: de um lado como um 
instrumento bélico indispensável para enxotar pela fôrça, 
ou simplesmente amedrontar, êsses adversários; de outro, 
como um endôsso, um aval, que cubra, que legitime, 
perante os olhos da Naçião, que dê foros de legalidade, 
à revolução ou ao golpe que êles próprios provocaram 
ou de que foram agentes. 

O General Leitão de Carvalho acentua que "a con­
vicção de que fomentar a indisciplina na tropa, alicia.r 
seus elementos para manifestações de fôrça contra o 
poder civil constitui mais do que um atentado contra as 
instituições políticas em vigor, um crime contra a segu­
rança do País, nunca foi partilhada com sinceridade pela 

( 427) O Polltl l)lamCI nQ Bta,U, 
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maioria dos homens públicos do Brasil, desde o grande 
Feijó até ao Sr. Artur Bernardes"42R. €sse conceito, ver­
dadeiro, sobretudo a partir de 1889, para ser atualizado, 
poderia se estender até aos nossos dias, para o que não 
faltariam exemplos. A começar pela revolução de 1930, 
que provocada por políticos inconformados com a derrota 
eleitoral que haviam sofrido, e apoiada por polícias esta­
duais, só teve a cha·ncela da legalidade quando um 
triunvirato militar que se formou no Rio apeou do 
Poder o Presidente Washington Luís. 

Ainda nessa ordem de idéias temos a opinião de 
Oliveira Viana, para quem "os nossos políticos civis 
sempre viram no Exército um campo a explorar em 
benefício dos interêsses dêles : os da oposição para subi­
rem ao Poder; os do Govêrno para se conservarem nêle. 
Os que estão debaixo vão aos quartéis para desalojar 
do Poder os que estão de cima; êstes apóiam-se nos 
quartéis para não serem desalojados pelos que estão 
debaixo". E acrescenta: "Os nossos políticos civis 
sempre se mostraram extremamente hábeis na arte, apa­
rentemente perigosa mas realmente sem perigos, da 
domesticação dos nossos leões .de farda. Está claro que 
quando dizemos domesticação, não queremos dizer 
apenas aptidão de amansá-los, mas também de embra­
vecê-los; porque os interêsses da nossa politicagem sempre 
exigiram ora uma, ora outra, dessas coisas"429• 

(428) Na Rcvoluç4o de 30. 
( 429) O Oca,o do ImJJflrlo , 
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Militares e civis 

Deodoro havia voltado, como vimos, de Mato Grosso. 
Chegara doente, e fôra morar com a mulher, numa casa 
que alugara no Campo de Santana, quase à esquina da 
Rua Visconde de Itaúna. Já nessa altura alguns jovens 
oficiais, tenentes e capitães da 2.ª Brigada, andavam a 
se visitar e a ter conciliábulos visando qualquer coisa 
contra o Govêrno. Simples troca de idéias, mas que 
começava a tomar o aspecto de uma conspiração. Com 
que fim exatamente, não se sabia; talvez nem m&mo 
êles o soubessem. Entre êsses oficiais estava o Capitão 
de Cavalaria Antônio Adolfo de Mena Barreto, perten­
cente a uma antiga família de militares, e que havia 
chegado, fazia pouco, do Rio Grande do Sul430• Podia 
ser tido como um bom oficial, sobretudo na sua Arma, 
se não fôsse a marcada propensão que tinha para a 
política. Militando no Partido Conservador, havia-se me­
tido, em 1887, no movimento que destituíra o chefe do 
Partido naquela Província, atitude que se explicava por 
suas já conhecidas tendências republicanas, inclusive as 
ligações ostensivas que mantinha com os republicanos de 
Pôrto Alegre. Tornou-se, por isso, um elemento suspeito 
e indesejável para Silveira Martins, Presidente <la Pro­
víncia, que obteve fósse êle transferido da sua Capital. 

(430) Jâ com o pôsto de Ma~çbal, 11t1rla Ministro da Çuel'l'a do 
Presidente Hermes da Fonseç11. 
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Foi então mandado para a Côrte, aonde chegou, não se 
precisa dizer, em que estado de espírito. 

De fato, logo se meteu com o grupo de oficiais a 
que acima nos referimos, não tardando, como era de 
esperar, em ir ter com D eodoro, o que fêz poucos dias 
depois de sua chegada, sob o pretexto de indagar do 
estado de saúde do Marechal. Aproveitou, então, a 
oportunidade para traçar uma larga exposição sôbre a 
exaltação de espíritos no Rio Grande do Sul, do descem­
tentamento da tropa ali, tudo em côres sombrias, adrede 
preparados para impressionar o espírito do velho soldado 
e predispô-lo a fazer, como êle dizia, qualquer coisa "em 
defesa das prerrogativas do Exército". Deodoro reagiu 
com a sua habitual e rude franqueza, confessando-se 
muito magoado com o Ministério, com tudo o que êste 
fazia, segundo êle, contra as classes armadas, e vendo 
tôda a situação com um grande pessimismo. 

Não se precisou de mais para animar Mena Barreto, 
que, ao sair, foi logo ter com o seu amigo o tenente 
Sebastião Bandeira, a quem inteirou <lo estado de espí­
rito do Marechal. Decidiu então voltar a vê-lo, na com­
panhia de Bandeira, e de fato assim fizeram quatro dias 
depois. 

Encontraram-no pior de saúde, a ponto de não poder 
sequer levantar-se da cama. Recebeu-os, assim, no quarto. 
Conversaram apes::tr de tudo, um longo tempo. Deodoro 
indagou de Bandeira se haviam sido reincorporados no 
1.0 Regimento ( a que pertencia o visitante) as praças 
que o haviam acompanhado a Mato Grosso, conforme 
êle pedira ao Govêrno. Bandeira disse que não, logo 
atribuindo isso à má vontade do Ministério contra êle, 
e num sentido geral, contra o Exército, coisa que a seu 
ver era já agora indisfarçável diante de tudo o que se 
dizia, via e se sabia. Citou, como exemplo, o plano de 
aumentar-se a polícia da Côrte e da Província do Rio, 
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a criação de uma Guarda Cívica, a arregimentação da 
Guarda Nacional e o aumento e instrução de tôdas essas 
fôrças, tudo dentro do plano de enfraquecer o Exército, 
que iria sendo pouco a pouco retirado da Capital do 
Império e substituído pela Guarda Nacional. 

A exposição de um tal quadro, intencionalmente car­
regado com as côres mais pessimistas para ferir o espírito 
já predisposto e sabidamente impressionável de Deodoro, 
provocou neste, como era de esperar, a mais viva indig­
nação. Erguendo-se violentamente do leito, "como que 
esquecido da enfermidade", exclamou que em tal não 
consentiria; que iria êle mesmo ao Parlamento denunciar 
a falta de patriotismo do Govêrno, estando até disposto, 
se necessário, a levar "os sete Ministros à praça pública", 
depois do que êle se entregaria ao povo para julgá-lo. 
Foi tal o seu grau ,de exacerbação que Mena Barreto e 
Bandeira, receando um agravamentÕ mais sério de seu 
estado, tentaram acalmá-lo, aconselhando-o a descansar 
e deixar essas coisas para serem consideradas numa outra 
ocasião. Saíram, entretanto, convencidos de que o sucesso 
de seus planos de sublevação dependia tão-somente do 
restabelecimento da saúde do Marechal4ª1• 

Que Mena Barreto e Bandeira haviam exagerado e, 
sobretudo, deturpado as intenções do Ministério com 
relação às Fôrças Armadas, es tá-se logo a ver. Sem 
embargo, era certo que havia então a opinião genera­
lizada de que o Govêrno procurava utilizar-se de vários 
meios com o fim de se prevenir contra elas, receando, 
como receava, da sua lealdade. Essa política, que era 
obra pessoal do Presidente do Conselho, podia ser tida, 
de certo modo, como acertada, no sentido de poder dar 
bons resultados, se aplicada de uma maneira hábil e 
discreta, rodeada de tôdas as cautelas. Feita, porém, como 

( 431 ) Ernesto Sena, Deodoro. 
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pretendiam ou estavam a fazê-la, não tardou em ser 
desvirtuada nas rodas militares, concorrendo para forta­
lecer a opinião de que não somente o Govêrno era 
"inimigo" do Exército, como, no sentido geral, todos os 
políticos que não vestiam uniforme - os bacharéis, os 
casacas, como êles eram chamados nos quartéis em tom 
pejorativo. Eram êsses, no entender de muitos militares, 
que procuravam desmornlizar as classes armadas perante 
a Nação, entendendo-se por "Classes Armadas" unica­
mente o Exército, pois tais acusações, ao que se sabe, 
nunca foram articuladas na Marinha, ( na Armada, como 
ela então se chamava), que incólume, até então, do 
vírus da política, vivia entregue exclusivamente aos seus 
deveres profissionais4:1~. 

Cabe aqui indagar se êsse descontentamento ou essa 
prevenção que existia entre certos militares contra os polí­
ticos da Monarquia não provinha do fato de êstes se 
verem sistemàticamente excluídos dos cargos civis da 
Nação. Não precisando dêles para conquistarem ou se 
manterem no poder, como se iria dar e se dá até hoje 
sob o regime republicano, os políticos os deixavam esque­
cidos em seus quartéis, "escovando cavalos, areando fuzis 
ou estudando fí.Iosofia", conforme diz Leôndo Bas­
baum4ªª. Felisbelo Freire já tinha salientado êsse senti­
mento de prevenção, que era sobretudo de despeito contra 
os políticos civis, atribuindo-o justamente ao fato de os 

( 432) Vem tnlvez "º caso indngar se êsse descontentamento que reinava 
no Exé rcito, essn má vontRde contrn os poH ticos civ is , não resultava sobre­
tudo de um sentimento de d ,·speito pela pouco importft ncin qu e . lhe 
díspPnSRvam os polí ticos, ou m Plhor, os Gnhinetc.-s m inisterini s, v ale dizer. 
o~ Governos. que não precisando déles pnrn se mnn~l·rem no . P~der, como 
irrn se dnr e se dá nindn. com os Governos repubhcanos, difictlmente s_e 
conformnvn em ficar em seus quartéis "escovnn<lo cavalos, nrcni:ido fuzis 
ou l·stu<lnndo fi1 osofia'-, como diz Lcôncio Baslrnum em sua História &4ticera 
da República . 

( 433 ) Hist6ria sincera da Rcpríblica. - Ver, sôhre os militares ocupando 
cargos civis, sob o lmpérlo, o C11pltulo da presente obra, intitulado " Gene­
rais políticos". 
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militares se· verem afastados das posições de mando no 
mundo civil do Império, com o que dificilmente se con­
formavam. "A supremacia dos bacharéis na política, -
diz êsse autor, - a falta de representação militar no 
Parlamento, a direção civil das pastas técnicas [militares], 
fizeram com que a fôrça pública começasse a sentir pre­
venções contra os agentes da administração pública, e 
influíram para que assumisse grandes proporções o espí­
rito de classe que dela se apoderou. Daí a organização 
das associações militares484 , onde eram discutidos os inte­
rêsses da classe, e que exprimiam a convicção que a 
dominava, de que a união de suas fôrças encontraria a 
maior resistência contra os privilégios e a onipotência 
dos políticos"4315. 

Comentando o afastamento dos militares da vida 
civil da nação, diz Nélson W.erneck Sodré que, de fato, 
no Império, não se lhes concedia "nenhum lugar de 
destaque", ·e que a "sua importância, quer. a individual 
quer a de grupo, era reduzida" ; que havia como que 
"desinterêsse pelo militar", ficando êste assim relegado 
a um lugar secundário na vida do País, reduzido a "um 
funcionário de segunda ordem, esquecido e sem nenhum 
destaque"436

• Daí o amargo despeito que lavrava entre 
êles, reagindo com um não menos amargo rancor contra 
êsses políticos que os deixavam relegados em seus 
quartéis. 

Nos últimos anos do Império, êsse sentimento contra 
os chamados "bacharéis" se havia tornado, por assim 
dizer, quase que geral entre as fileiras do Exército. E 

* 
( 434) Felisbelo Freire queria referir-se certamente à fundoçllo do Clube 

Militar da Cõrte, sõbre o qual há um capitulo no presente obra. 
( 435) Histária da República dos Estados Unklo• do Br,ull. 
( 436) Introduçlw à Revoluçt'!o Brtmleíra. 
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nada o exprimia melhor do que os têrmos de uma 
carta que o General Tibúrcio de Sousa escrevia, em 
agôsto de 1887, ao seu amigo João Brígido, queixando-se 
do que êle chamava "as pretensões da canalhocracia 
jurista", e propondo que o Exército, para defender-se, 
fortalecesse "a disciplina da ciência e a aristocracia da 
fôrça"4 37. 

Data de então o conceito, que se iria generalizar entre 
os militares sob o regime republicano e num certo sentido 
aceito pelo País, de que êles formavam uma classe à 
parte ,e acima das demais classes da Nação, com poderes 
e privilégios próprios, já que só êles é que tinham 
patriotis010, só êles é que tinham a consciência dos de­
veres para com a Pátria, cabendo-lhes por isso o papel 
de defendê:Ia contra a sede insaciável de mando e as 
pretensões inconfessáveis dos políticos civis que a explo­
ravam. 

Oliveira Viana salienta que êsse sentimento de pre­
tensa superioridade das Classes Armadas já era predomi­
nante entre os nossos militares no fim do Império, supe­
rioridade não só do homem que vestia farda sôbre o 
paisano, como, de uma maneira geral, da classe militar 
sôbre tôdas as demais classes da Nação. "Havia gene­
ralizada a convicção de que os homens de farda eram 
puros, eram sãos, eram patriotas; ao passo que os civis 
eram corruptos, eram p6dres, despidos de todo senti­
mento político"438• Daí a mentalidade que se foi criando 
entre os militares, de "salvadores da pátria", da neces­
sidade de êles se unirem não somente na defesa de seus 
direitos e dos interêsses da classe, como ainda para liber­
tarem a pátria dos políticos civis que a corrompiam. E 

( 437) Carta, do general Tlbúrcfo de Sou•a no Arquivo de Jo4o 
Brfgido. 

( 438) O Ocaao do Impblo. 
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nada retrata melhor essa mentalidade do que a carta 
confidencial que Floriano Peixoto escreveu ao seu cama­
rada João Neiva, em 10 de julho de 1887: "Vi a solução 
da questão militar, que excedeu sem dúvida à expec­
tativa de todos. Fato único, que prova exuberantemente 
a podridão que vai por êste pobre País e, portanto, a 
necessidade de ditadura militar para expurgá-la. Como 
liberal que sou, não posso querer para o meu País o 
govêrno da espada; mas não há quem desconheça, e aí 
estão os exemplos, que é êle o que sabe purificar o 
sangue do corpo social que, como o nosso, está cor­
rompido"439. 

Oliveira Viana não nega que, em princípio, êles não 
tivessem até certo ponto razão, no sentido de que for­
mavam uma classe de homens probos, desambiciosos, 
frugais, pobres e honestos. "Mas depois se foram dei­
xando contagiar, infiltrar-se dos vícios dos -civis, e a 
sua desambição desapareceu, mesmo a sua pobreza desa­
pareceu. Só a honestidade não desapareceu ; mas neste 
ponto êles não se distinguiam em nada dos demais brasi­
leiros, porque a honestidade tem sido aqui um belo 
predicado coletivo"44º. 

* 

No fundo, o que sobretudo existia, nessa troca de 
acusações, era uma certa incompreensão entre a classe 
militar e as classes civis da Nação, duas mentalidades, 
duas espécies de educação que se chocavam, d uas ma­
neiras de sentir, de encarar as coisas de cada dia, os 
problemas que se apresentavam e a forma de resolvê-

( 439) Floriano. Mcmórku e Dowmento,. 
( 440) O Ocaao do Império. 
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los441• Pandiá Calógeras dizia que era uma "triste sina 
do Exército no Brasil nunca ter logrado ser compreen­
dido pelas classes civis e especialmente pelos partidos 
políticos"442; e procurava explicar que isso se devia sobre­
tudo à ignorl'mcia dos civis sôbre assuntos militares, o 
que em parte podia ser verdade. 

Mas não era menos verdade que se devia também 
senão principalmente, à ignorância dos militares e~ 
assuntos de natureza civil, o que não traria certamente 
maiores inconvenientes se os militares ficassem circuns­
critos exclusivamente aos seus deveres e obrigações pro­
fissionais, e não se pretendessem meter na vida dos civis, 
discutir e mandar na seara dos Governos, dos partidos 
políticos e da administração pública em geral. Porque 
os desentendidos, que surgiam e continuaram sempre a 
surgir, até hoje, entre o oficial e o paisano, não se refe­
riam nunca a coisas que se passavam nos quartéis, a 
problemas estritamente militares, nos quais o civi,l não 
se metia e dos quais nunca pretendeu entender e ainda 
menos decidir. :E:sses desentendidos só apareciam quando 
era o contrário que se dava, isto é, quando o oficial saía 
dos limites da sua profissão e se introduzia na vida civil 
do País, passando a disputar os cargos civis aos paisanos 
e pretendendo daí decidir e se fazer obedecer em assuntos 
dos quais não somente muito pouco ou nada entendia, 
como não lhe competia em absoluto se ocupar. 

( 441 ) Dando conta ao Barão do Rio Branco, que era então Cônsul 
do Brasil em Liverpool, dos sucessos de 15 de novembro, o Visconde 
de Taunay escrevia-lhe nove dias depois para dizer que a queda do 
Império não se devia aos erros do Imperador nem da Princesa Imperial, 
mtts à ''lutn surda e tenaz de longn dntn trnvnda entre o militar e o 
bacharel, entre a espada e o capelo, afinal entre Deodoro e o Cândido 
de Oliveirn, o tipo de rábula pn•s,mçoso e inepto", C.\ndido de Oliveira 
havia sido, como se sabe, o Ministro da Justiça de Ouro-Prêto. e interina­
mente, por pouco tempo, o da Guerra. Antes, como Deputado, fôra dos 
que mais v10lentamente haviam atacado Deodoro no Parlamento, quando 
da atuaçfto dêstc no Rio Grnnde do Sul, como Comandante das Armas 
e Presidente interino da Provinda. 

( 442) Formaç6o hiatórica do Bra,il. 
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Convencido de que a razão estava sempre com êle, 
segundo o velho preceito de que a razão do mais forte 
é sempre a melhor, e lhe cabia impor, por isso, a sua 
vontade, invertíam-se os papéis: em vez de ser o oficial 
que obedecia à autoridade civil, nas coisas, evidente­
mente, civis da Nação, passava êle a desobedecer, a se 
insurgir contra ela; e se era contrariado, se encontrava 
resistência de parte dos civis, revoltava-se, sublevava-se, 
provocava a insurreição armada, no falso pressuposto de 
estar defendendo a honra da classe, honra que nunca se 
soube exatamente em que consistia, mas que devia ser 
uma coisa muito elástica, porque era sempre posta em 
jôgo tôda vez que um militar se via contrariado em seu 
interêsse ou era alvo simplesmente de uma censura ou 
de uma crítica da autoridade civil4411• 

Essa foi a mentalidade que começou a prevalecer 
no Exército a partir dos últimos anos da Monarquia, isto 
é, a falsa concepção da superioridade da classe militar 
sôbre as demais classes da Nação, e a impossibilidade, 
portanto, de ela subordinar-se à autoridade civil. O Barão 
do Rio Branco, insuspeito de nutrir má vontade para com 
os militares, cujos feitos de guerra não se cansou jamais 
de exaltar, já havia constatado êsse estado de coisas 
quando estivera no Brasil em 1887. Escrevendo ao Conde 
d'Eu, em 22 de novembro de 1889, a propósito da queda 
da Monarquia, êle dizia quanto o impressionara naquela 
ocasião "o estado de indisciplina de uma parte do Exér­
cito", e que para isso tomara a liberdade de chamar a 
atenção dos nossos homens políticos, particularmente do 
Barão de Cotegipe; que ainda no dia 14 de novembro 
do ano anterior havia remetido ao Visconde de Ouro-

( 443) "O cidadão de farda, com efeito, não se limita a levar para 
a politica a sua mentalidade militar: leva também a solidariedade da sua 
classe. De modo que a ofensa individual se torna instantâneamente ofensa 
coletiva, a ofensa ao militar se faz logo ofensa aos militares" ( Oliveira 
Viana, O Ocaao do Impblo), 
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Prêto vários livros que escolhera na Livraria Militar, em 
Paris, e ia justamente escrever-lhe pedindo que os fizesse 
traduzir e espalhar no Exército e nas Escolas Militares, 
"para que os nossos oficiais aprendessem que um dos 
primeiros deveres do militar é o respeito e a submissão 
à autoridade civil"444, 

Pura ingenuidade de Rio-Branco, aliás porque os 
nossos militares não precisavam de aprender nos livros, 
traduzidos ou não, que o primeiro dever dêles era a 
obediência à autoridade, fôsse ela civil ou não, porque 
de contrário o Exército, que na França pelo menos, dêsse 
tempo, era chamado o "grande mudo", passaria a ser 
simplesmente um Exército deliberante e tonitruante, com 
a inversão de todos os princípios de disciplina e de 
hierarquia. "Não se compreende um Exército deliberante, 
escreve o General Leitão de Carvalho, salvo em casos 
especialíssimos de ilegalidade evidente e de efeitos irre­
paráveis". Porque a regra, para o soldado, é "obedecer, 
primeiro, e representar, depois, contra a ordem, pelos 
meios regulares. As leis e regulamentos a que deve render 
obediência lhe não facultam a franquia, assegurada ao 
civil, de fazer a crítica dos atos dos Poderes Constitu­
cionais"445. E Carlos Maximiliano, por seu lado, nos 
Comentários à Constituição, citados por Leitão de Car-

( 444) Arquivo da Casa Imperial. - Mais óu menos isso êle dirá ao 
Barão Homem de Melo, em carta escrita nessa ocasião, a propósito também 
da queda do Império, isto é, que "à vista do que presenciara em 1887, 
quando estive no Rio de J aneir:,, fiquei entendendo que a explosão era SÓ 
questão de tempo, e ainda em novembro remeti ao Visconde de Ouro 
Prêto vários livros, que êle nfto me pedira, mas que julguei dever mandar­
lhe para serem traduzidos e espnlhados no nosso Exército e Marinha. Eram 
livros de instrução no Exército da República Francesa, nos quais se 
ensina o respeito que o oficial e o soldado devem aos Poderes Constituidos, 
e a fidelidade ao seu jura mento. Partiram de Bordcaux no dia 16 de 
novcmhro, mas se tivt-ssem partido antes chegariam ainda assim tardeº• 
Terminava com um vntidnio que passados setenta anos ainda tem a sua 
razão de ser: " Só dentro de muitos anos poderemos ter, já agora, militares 
que se nlo ocupem de polltica" ( Carta citada por Paranhos Antunes, 
Hl8tórla do Grande Chanceler ). 

( 445) Na Revoluç4o de 30. 
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valho, di~-com todo o acêrto que "se facultam aos brasi­
leiros que não usam farda combater o regime, promover 
e ativar o proselitismo imperialista e até o anarquista; 
ao passo que os militares estão obrigados a sustentar as 
instituições constitucionais". 

Mas, no Brasil do fim do Império, tudo isso não 
passava de letra morta, porque o que se via ( e se vê 
muito mais ainda hoje, sob o regime republicano) , era 
justamente o contrário, isto é, o militar desobedecendo 
à autoridade civil, se insurgindo contra ela e enfrentan­
do-a com as armas que a Nação lhe dera para fins bem 
diferentes; invertendo, assim, a ordem natural das coisas 
e implantando no País o domínio, muitas vêzes aparente 
mas real e não menos efetivo, do militarismo, ainda que 
não fôssem militares as princípais autoridades públicas 
ou membros do Govêrno. "O elemento militar está na 
Constituição, diria Rui Barbosa em 1913, quer dizer, 
quando, depois de ter sido um dos fautores do militarismo 
no Brasil, acabou uma de suas vítimas; mas subordinado 
à ordem civil. Da inversão desta posição resulta o mili­
tarismo, que é o que eu condeno: a subordinação da 
ordem civil ao elemento militar"446• 

( 446) Entrevista concedida ao imparcial, do Rio de Janeiro. - A 
dizer a verdade, o militarismo, isto é, o predomlnlo da classe militar sõbre 
as demais clnsses dn Nação. pelas regnlins qu~ Ne lht! dão, pt"los privilé~ios de 
c1uc ~e arroga ou simplesmente pela prepotência, s6 iria renlmentl! se 
fmpor no Pafs sob o regime republicano, por tolerância, por mê<lo ou 
por interêsses inconfessáveis dos polít icos civis, sobretudo dos nossos le~is­
lndores. Porque sob o Império, que depois dn Guerra do Pnragunl fazia 
suspeitar se tomasse um possível perigo, como assinala Oliveira Limn, 
"fôrn arredado pela atitude de mal oculto desfavor que as classes nrmndas 
encontravam junto no trono t-omo um dos seus sustentáculos, Dom Pedro II 
caprichava em ser um paisano, e não concebia Exército e Marinha senão 
como instrumentos d e guerra, nunca como peças do mecanismo polltlco e 
administrativo" ( O Império Bra,ileiro ) . A acrescentar que êle evitava, 
quanto podin, vestir uniforme militar, e que de seus netos, apenns um. 
Dom Augusto, seguiu carreira militar, matriculando-se na Escola Naval. 
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"Exército desorganizado e insubordinado" 

A desorganized and insubordinated Army - é como 
classifica o nosso Exército, em março de 1887, o Ministro 
de Inglaterra no Rio. Alguns dos nossos historiadores 
têm querido demonstrar que a indisciplina que reinava 
então no Exército era um mal crônico, que já vinha 
desde os primeiros anos de sua existência e se devia, 
de uma parte, à forma defeituosa com que êle fôra cons­
tituído, e de outra parte às lutas políticas em que se vira 
envolvido no primeiro quartel do século, isto é, imediata­
mente depois da Independência. 

:Êsse raciocínio só é verdadeiro em parte, isto é, no 
sentido de que a constituição do nosso Exército, como 
de resto também a da Marinha, se fizera, realmente, de 
uma forma improvisada e até certo ponto defeituosa, 
com a importação de elementos estrangeiros engajados 
na Europa, inclusive oficiais, verdadeiros mercenários, que 
haviam aprendido o ofício das armas em escolas que 
não deviam certamente primar pela disciplina. Mas isso 
se dera por fôrça das circunstâncias, já que não dispú­
nhamos de outros elementos para a constituição imediata 
de fôrças armadas, pois que a quase totalidade das que 
dispúnhamos, ao tempo do Rei Dom Joã-o, sobretudo da 
oficialidade, era composta de portuguêses, que haviam 
retornado à pátria oom a volta do Rei e, pouco depois, 
com a proclamação da Independência. 
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Também é certo que a principal missão das nossas 
fôrças militares nos primeiros trinta anos da Monarquia 
fôra combater em prol de uma das facções que dispu­
tavam o Poder entre nós, ora contra uma, ora contra 
outra; ou então debelar revoluções políticas, pequenas 
guerras civis, no Pará, no Maranhão, em Pernambuco, 
na Bahia, em São Paulo, em Minas Gerais e na prolon­
gada luta chamada dos Farrapos, no Rio Grande do 
Sul. O Exército se tornou, assim, um verdadeiro instru­
mento de política interna, e na fôlha de serviços dos 
seus Generais, os "atos de guerra" por êle praticados, na 
falta, evidentemente, de outros mais gloriosos, consistiam 
unicamente em ações guerrilheiras ou revolucíonárias, 
uma tarefa mais policial de que propriamente militar447, 

Porque mesmo as duas guerras "externas" em que 
nos empenhamos nesse período da nossa História, contra 
Oribe, no Uruguai, e contra Rosas, na Argentina, não 
passaram, a bem dizer, de lutas intestinas - intestinas 
e civis, travadas <>ntre os pnrtldos que disputavam o Poder 
nesses países. Foram externas a penas no sentido de que 
combatemos em território estrangeiro e contra estran­
geiros, se bem que a favor também de estrangeiros. "Na 
Argentina e no Uruguai, diz Rocha Pombo, a missão de 
nossas fôrças teve sempre um quê de luta interna, desde 
que éramos ali a,liados de partidos contra partidos [ ... ] 

( 447) Nada exprime melhor o estado crônico revolucion&rlo de um 
pais do que a fôlhn de serviços de srus genrrnls. Tonw-sr, por exemplo, 
ao ncnNo, em nosso.~ dlns, 11 fé do offclo de um dos nossos generais _ 
no cnso presente o General Mnurlcio Cardoso. Passou A reserva diz 1ua 
fôlha, com 1 ano, nove meses e 27 dias de " serviços de guerr~". distri­
buídos em "várias componhas". E quais slio êsses ,.5erviços de guena'., 
essas •'várias campanhasº ? Ei-los: "t'xpediçAo ao Acrt"'. revoltn dos 
marinheiros em Santos, revolta do nnti~o llntnlhi\o Nnval do Rio, int<•rv,•nçAo 
federal no Purnná e ~m Snnta Cntnrmn, o pt•rnçi'S es no inh•ri11r dn Bnhio. 
revoltn no Oi!ftrito Federal e em Mllto Grosso e movimento sed icioso em 
Sfto Paulo e em Mato Grosso". Por êss<'s "feitos de gue rra·". êsse general 
mereceu 13 louvores coletivos e 10 individunis em cnmpnnha, além de 
muitos outros em " temp011 de paz". it simplesmente edificante, 
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e tais campanhas nunca foram uma escola de pureza 
militar"448• 

A essa circunstância, isto é, ao fato de essas lutas 
não terem sido uma escola de pureza militar, mas antes 
de despotismo e de caudilhagem, tem-se querido atribuir 
o estaao de indisciplina que reinava no Exército nos 
últimos anos do Império, contaminado que ficara com 
o mau exemplo dos países do Prata. Essa tese, porém, 
não se sustenta. Porque o espírito de indisciplina que 
imperava no Exército no fim do Império se .limitava, em 
sua quase totalidade, à oficialidade jovem ou relativa­
mente jovem, tenentes, capitães, majores, e essa gente 
não havia participado nem das guerras civis do Primeiro 
Reinado e da Regência, nem das lutas do Rio da Prata; 
nem mesmo da ,campanha do Paraguai, velha já de quase 
vinte anos. Enquanto a parte sã do Exército, composta 
de oficiais superiores e de oficiais generais, era justa­
mente a que havia tomado parte naquelas lutas. Donde 
se conclui que, se a escola de caudilhagem e de indis­
ciplina do Prata, a que se refere Hocha Pombo, foi de 
fato um mau exemplo, não o foi, em todo o caso, para 
a nossa tropa, que em nada ou quase nada se deixou 
contaminar por ela. 

Não. A indisciplina que reinava no Exército no fim 
do Império e se estendia a quase tôda a jovem oficia­
lidade, se devia a outras causas, sendo as principais, de 
um ludo o relaxamento da instrução propriamente militar 
dada pelos oficiais mais graduados, preocupados que 
êles andavam com as questões políticas e sociais que 
absorviam grande parte dos espíritos daquele tempo -
Abolicionismo, Republicanismo, Federalismo; e de outro 
lado o vírus dissolvente de todo conceito de hierarquia 
que era a filosofia ·c<>mtista, pregada e propagada osten­
siva e impunemente pelos professôres militares. 

( 448) o,,. cU, 
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Quanto à · Guerra do Paraguai, é outra coisa. Essa, 
sim, foi para nós uma verdadeira guerra externa, já que 
lutamos pela defesa do nosso território invadido e a 
sobrevivência da nossa Pátria como nação independente. 
Foi em todos os sentidos uma guerra nacional, em tôrno 
da qual cerrou fileiras tôda a Nação, com a formação 
dêsses admiráveis corpos de Voluntários da Pátria, que 
unidos por uma só causa, que era a causa do Brasil, 
levaram as nossas armas à vitória final. Foi uma guerra 
nacional porque não houve nela distinção de partidos 
nem de políticas, do que logo se teve a prova quando 
se viu êsse exemplo verdadeiramente honroso para a 
nossa cultura política, dado por Caxias, que sendo um 
general "conservador" e o de maior destaque no Exér­
cito, não hesitou em partir para o campo da Juta obede­
cendo às ordens de um govêrno liberal - liberal e civil, 
presidido pelo Conselheiro Zacarias de Góis. f: verdade 
que poucos anos depois Caxias iria desentender-se com 
êste e obrigá-lo, -de um certo modo, a abandonar o 
Poder. Mas isso, ( como diria Kipling) é uma outra 
história. 

Algum tempo depois de terminada a Guerra do 
Paraguai houve o desmembramento da Escola Central 
da Côrte: uma parte ficou constituindo a Escola Poli­
técnica, destinada ao curso de Engenharia Civil, e outra 
parte passou a ser a Escola Superior de Guerra, com 
cursos de Estado-maior e de Engenharia Militar. Era de 
esperar-se que separando o estudo militar do estudo 
civil, os nossos oficiais iriam ter, no seu isolamento, uma 
escola dedicada exclusivamente à formação de uma men­
talidade militar integral. Mas infelizmente tal não se 
deu, porque justamente por essa ocasião começaram a 
se infiltrar nos cursos da Escola de Guerra os princípios 
de filosofia positivista que haviam sido lançados em 
França havia mais de vinte anos, mas que somente por 
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aquela ocasião é que começaram, realmente, a ser conhe­
cidos e propagados no Brasil. Era, para o militar, uma 
filosofia dissolvente, por ser antimilitarista e pacifista 
antes de tudo, e s6 servia para abastardar o sentimento 
militar, incutindo nos alunos e nos oficiais uma quase 
repulsa pela carreira das armas. "O que poderia ser 
uma medida destinada a aperfeiçoar o sentimento e a 
educação militares, observa Rocha Pombo, referindo-se 
à criação da Escola Superior de Guerra, a doutrina posi­
tivista ali pregada serviu para constituir uma espécie de 
ginásio político-literário-militar"449• 

Data de então o que se iria chamar a "apaisanação" 
do Exército, sobretudo das suas gerações mais novas que, 
não tendo passado pela esoola da verdadeira guerra, 
estavam mais dispostas a serem desvirtuadas e afastadas 
dos princípios de educação militar propriamente ditos, 
e dos mais comezinhos deveres e obrigações militares. 
Foi quando o Exército, que por princípio e por sua 
própria finalidade devera ser uma escola de obediência 
e de silêncio - o "grande mudo" - se tornou um corpo 
deliberante e falacioso, com pretensõe.~ a árbitro dos 
destinos da Pátria, quando, na verdade, não passava de 
um mero instrumento político, fautor de insurreições e 
de intranqüilidade pública, discutido e desmerecido, de­
caindo, por isso, no conceito de quantos se haviam habi­
tuado a tê-fo como uma garantia da ordem e do respeito 
pela autoridade legalmente constituída. 

( 449) Op. cll. 



68 

O papel da imprensa oposicionista 

O Visconde de Ouro Prêto, no Manifesto que lançou · 
poucos dias depois de ser deposto, com data de 9 de 
dezembro de 1889, acusa a imprensa que lhe fazia opo­
sição na Côrte, de haver atirado contra ele as Classes 
Armadas, preparando assim o ambiente para o golpe 
de Estado militar de 15 de Novembro. Culpa sobretudo 
o Diário de Notícias e o O País, onde Rui Barbosa, no 
primeiro, e Quintino Bocaiúva, no segundo dêsses jornais, 
não se cansaram de "tomar a si a tarefa ingrata de 
promover uma sedição militar", de "concitar os brios 
do Exército e da Armada, exagerando e adulterando 
fatos comezinhos da administração pública, inventando 
outros, atribuindo imaginárias ofensas às duas classes, 
não só às deliberações do Govêrno, justas e acertadas, 
senão também aos seus planos futuros". 

Essa acusação é, em tudo, verdadeira. De fato, a 
imprensa que lhe fazia oposição na Côrte ( e não era 
só a republicana) concorreu e não pouco para a sua 
queda, no sentido de incompatibilizá-lo com as Classes 
Armadas, inutilizando, assim, desde logo, tôda tentativa 
que êle quisesse acaso fazer para conquistar-lhes a sim­
patia ou inspirar-lhes um mínimo que fôsse de confiança. 
Mas êsse incitamento da imprensa à indisciplina militar, 
não era uma coisa de agora, que se fizesse unicamente 
contra êle, porque já um ano antes o Ministro de Ingla-
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terra se referia, escandalizado, a um artigo estampado 
n'O País em dezembro de 1888, ao tempo, portanto, do 
Gabinete João Alfredo, incitando o Exército a se juntar 
aos repubficanos com o fim de derrubarem a Monarquia. 

Por outro lado, nessa tarefa "ingrata", como êle diz, 
de solapar a autoridade do Govêrno, âe incompatibHizá-lo 
com os militares, lançando entre êstes o germe da indis­
ciplina e minando as instituições vigentes, aquela im­
prensa não estava só. Não era a única responsável 
porque tinha a seu lado, fazendo causa com ela para 
ajudá-la nesse trabalho de sapa, os próprios políticos da 
Monarquia, conservadores e liberais, que no propósito 
de criarem dificuldades a seus adversários no Poder, 
faziam rancho com quantos os combatiam, inclusive com 
os próprios republicanos. 

Um exemplo disso dá-nos o Barão de Lucena, Depu­
tado conservador pela Província de Pernambuco e Pre­
sidente da Câmara conservadora que seria agora dissol­
vida por Ouro-Prêto, consentindo que o padre João 
Manuel falasse na sessão de apresentação do nôvo Gabi­
nete, apesar de já estar encerrada a inscrição dos oradores, 
somente porque soubera que êsse deputado ( conservador 
c?mo êle, portanto trânsfuga do seu partido ), iria a~ac_ar 
v10lentamente o Presidente do Conselho e fazer profJSsao 
de fé republicana. Como de fato fêz. 

Não se diga que êsses políticos não se davam conta 
das conseqüências desastrosas para o País e para êles 
próprios, que resultavam de tais processos de combater 
os adversários, enfraquecendo os alicerces já ?em ~ba­
lados da Monarquia e desmoralizando o própno regune 
a que serviam, e do qual afinal dependiam, politi~a­
mente falando. Mas que importava ? O que se _queria, 
o que êles queriam era simplesmente desmoralizar os 
adversários para mais fàcilmente apeá-los do Poder. Que 
êles fôssem daí desalojados, não importando por que 
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meios nem modos. Depois então se veria. Como naquela 
antiga canção francesa: 

Démolissons 
Tant que nom pourrons l 
Apres, naus verrans 
Ce qu'fl.s naus ferant l 

Mas o maior perigo estava no incitamento que êsses 
políticos inescrupulosos e essa imprensa facciosa faziam 
aos militares, espicaçando-lhes os brios e incitando-os à 
revolta, tarefa tanto mais fáci-1 quanto êles eram mestres 
em explorar a tradicional ingenuidade política dos homens 
de farda, a boa-fé de uns e a -vaidade de outros, desper­
tando-lhes ambições que talvez J'amais tivessem tido e 
os convencendo, evidentemente e má fé, que a felici­
dade e a salvação da Pátria dependiam dêles - quando, 
na realidade, o que de fato dependia dêles era sobretudo 
a possibiHdade de êsses políticos desalojarem os adver­
sários do Poder e se enquistarem nas posições de mando. 
Escrevendo a propósito da participação dos militares na 
política, Jordão Emerenciano terá a coragem, como êle 
mesmo diz, de reconhecer que os "maiores responsáveis" 
por isso eram os ,civis: "Nós, os civis, os doutores e 
políticos, é que vamos buscar a tropa em seus quartéis 
e arrastamos os oficiais para as nossas aventuras. Falamos 
sempre e muito maJ, da participação dos militares nos 
debates da política partidária, mas esquecemos, muito 
depressa, que freqüentemente estamos pedindo, para tôda 
sorte de pronunciamentos, o endôsso de generais, almi­
rantes e brigadeiros"4 G0 • 

f: mais ou menos o que diz Oliveira Viana, quando 
se refere "à ação excitadora dos políticos civis", acres­
centando que "êstes, no fundo, sempre foram os grandes 

(450) Em louvor da Marinha. 
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culpados das agitações militares em nossa Pátria, e nas 
últimas agitações que antecederam e produziram a queda 
do Império, pode-se dizer que a parte que êles tiveram 
foi a principal. Neste ponto, os dois velhos partidos 
imperiais, a que mais tarde deviam se juntar os ele­
mentos republicanos, são réus históricos dêsse mesmo 
crime comum, que, afinal, é um crime de lesa-patriotismo. 
Nesta gravitação para os quartéis dos políticos do Im­
pério, o ·sentimento que os impelia nunca foi um senti­
mento de simpatia ou de admiração pela Classe Militar. 
Quando, encaminhando-se para as casernas, agitavam 
ante os olhos da Classe Armada o pano vermelho dos 
direitos militares, o intuito que os levava não era, nem 
por sombra, o engrandecimento dessa classe. Iam aos 
bancos da Escola Militar ou às tarimbas do Realengo 
com o mesmo objetivo com que os caudilhos sertanejos 
costumavam ir ao vale do Rio das l!:guas ou a Pajeú das 
Fh)res : iam aliciar cangaceiros para as suas empreitadas 
polí ticas"451 . 

Veja-se, a êste propósito, o caso de Rui Barbosa, o 
qual foi, para Clado Ribeiro de Lessa, um dos que 
"mais lançaram lenha na fogueira da indisciplina militar, 
de que resultou o golpe de 15 de Novembro"452

• Antigo 
Deputado liberal pela Bahia, vamos encontrá-lo, nesse 
fim do Reinado, renegando os compromissos que assu­
mira com o seu partido - partido que o criara politica­
mente - só porque o Gabinete liberal que estava agora 
no Poder se recusava a adotar como programa de govêrno 
as idéias políticas que êle, Rui , defendia e desejava 
implantar no País - idéias, aliás, como todos sabemos, 
que haviam sido repudiadas pelo seu próprio partido 
no Congresso, que fazia poucos meses se havia reunido 
na Côrte. Ferido em sua vaidade por se ver contrariado, 

( 451) O Oca,o de Império. 
( 452) Preftlclo i\ obra anteriormente citada de Dom Pedro Auguato. 
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e insuflado, por outro lado, pelos republicanos, Rui ati­
rava-se contra Ouro-Prêto com todos os recursos de sua 
de.magogia política, apelando para as Cla~ses Armadas e 
colocando O Gabinete diante da alternativa de ter que 
aceitar a sua doutrina ou enfrentar a revolução. 

Ora, revolução, no Brasil, todo o mundo sabia: não 
se fazia - nem se faz - sem o concurso de militares. 
Nunca se tinha fei to sem êles, e possivelmente nunca se 
fará, pelo menos até quando o povo, ( "as massas", 
segundo o dicionário marxista) não tiver consciência de 
seus deveres e de seus direitos, sem se deixar levar por 
aquêles que simplesmente o exploram; ou, por outras 
palavras, até quando não ti~e~mos uma ºJ?inião ~ública 
em condições de poder exprimir o verdadeiro sentimento 
da Nação. E se o que chamamos "o povo" nunca fêz 
revolução no Brasil, revolução de verdade, ainda menos 
a fizeram as chamadas elites civis, do País, os casacas 
as classes intelectuais, as classes liberais e a·s classes con~ 
servadoras. Os políticos, êsses, fazem demagogia. Os 
jornalistas fazem, como se diz, onda, envenenando a 
opinião pública contra as autoridades constituídas. E 
o povo - o de ontem como o de hoje - sai, é verdade, 
para a rua, grita, faz barulho, provoca arruaças e tro­
pelias, quebra vidraças e ataca os meios de transporte, 
desorganizando num certo sentido a vida das cidades. 
Enfrenta por vêzes a Polícia. Mas nada disso serve para 
derrubar Governos. Porque Governos, no Brasil, só se 
derrubam com gente armada e uniformizada, vale dizer, 
com soldados, ainda que por meio de uma simples 
ameaça, sem necessidade de se da'T um tiro. E como nem 
os políti~s, nem os jornalistas, nem o homem da rua e, 
se se quiser acrescentar, nem os estudantes ( "mas quem 
faz caso de estudantes?", perguntava o Imperador) usam 
farda ou gostam de empunhar armas de fogo para der­
rubar Governos, segue-se que não resta outro recuTSo 
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senão aquêle mesmo de que se utilizavam Rui e os seus 
companheiros de oposição ao Ministério Ouro-Prêto, 
isto é, ir buscar os militares nos quartéis para que êles 
venham, com as suas fardas e as suas armas, desalojar 
do Poder os homens que formam o Govêrno. Chama-se 
a isso "pôr a tropa na rua". Para o que basta, às vêzes, 
uma simples encenação militar, uma mera ostentação de 
fôrças, quando não unicamente um desfile. Ou mesmo 
sem desfile: uma parada e nada mais. Assim foi no_ 7 
de Abril. Assim seria no 15 de Novembro. Como sena, 
nos anos seguintes, sob o regime republicano, em mais 
de uma vez. 
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Republicanos por moda 

Sabiam, assim, os republicanos civis que sem a ajuda 
dos militares êles não conseguiriam jamais - ou tão cedo 
- implantar a República no Brasil. "Se o Exército não 
a fizer, dissera Quintino Bocaiúva, uma vez, a Mena 
Barreto, iremos ao 3.0 , ao 4.0 e ao 5.0 Reinados"41i8 , Podia 
haver, nesse tempo, algumas dezenas, algumas centenas 
ou, exagerando, alguns milhares de republícanos civis 
sinceramente afeiçoados à caus,a que haviam abraçado. 
Mas raros, bem poucos estariam dispostos a sair à rua, 
de armas na mão, para derrubarem a Monarqui,a. 1!:les 
bem que desejavam ver a República implantada; mas 
muito poucos estavam decididos a obtê-1,a com luta cor­
poral, e muito menos com risco de suas próprias vidas. 
E ainda que soubessem que os monarquistas, por seu 
lado, também não estavam nada dispostos a se sacrifi­
carem em defesa do trono ou da Monarquia, como se 
teve depois a prova, não era absolutamente intenção 
dêles exporem suas vidas para a realização de seus ideais. 
Nada de uma República à custa de violências ou de 
sacrifícios pesados. 

( 453) Considerando a impossibilidade de obterem a ajuda do Exército 
no coso de uma tentativa pnrn dcrruhnr o Império correu. numa cc-rta 
ocosii'io, o boato - porque era um boato - que os republicanos havJam 
despachado um emissário secreto aos Estados Unidos com o fim de saher 
se o Govêrno de Washington lhes daria "npoio moral e material" _n~ma 
tentativa revolucionária contra o Govêrno Imperial. Robert Adams, mm1stro 
norte-americano no Rio, dizendo-se informndo 41 COnfidencialmente atrav~s 
de uma fonte diplomática", possivelmente um colega, faz referências a isso 
num oficio de 8 de setembro de 1889, dirigido ao Departamento de Estado 
em Wnshin&ton. 
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Salvo a violência puramente verbal ou escrita; ou 
gesticulante, que era de fato a que êles se entre~avam 
nos artigos de imprensa, nos discursos de praça publica, 
nos debates nos -clubes e nas polêmicas de mesa de 
café. Gesticulante e declamatória, gcnero ronflant, como 
salienta o Conde de Afonso Celso ao traçar o perfil de 
Campos Sales como orador, com discursos cheios de 
frases sonoras mas inteiramente vazias, "arrastando a 
língua, pronunciando a palavra República com muitos 
rr e a palavra povo com muitos oo, esforçando-se por 
emprestar entonações trágicas e misteriosas aos lugares 
mais comuns"4ii4. Ou então o trabalho de sapa, espa­
lhando a confusão e o boato, solapando a disciplina nos 
quartéis, metendo-se em conluios com oficiais subalternos 
e com sargentos, atiçando a uns, pondo em brios a outros, 
para que saíssem à rua em defesa da "honra" e da 
"dignidade" da classe ofendida, com o seu desprêzo, 
pelos Governos monárquicos. 

* 
Aliás, não só faltava a êsses republicanos civis, para 

animá-los a combater com armas na mão em defesa da 
República de seus sonhos, qualquer parcela do espírito 
guerreiro ou predisposição para a luta: falt~va _tiambém 
,1ma verdadeira convicção de seus supostos 1dea1s, como 
já o afirmara João Alfredo, um sentimell'tO profundo da 
pureza dêles. Uma tal convicção não existiu, em grande 
parte daqueles civis, para quem êsse ideal não passava 
"de uma coisa vaga, com um raio de ação muito redu­
zido", como diz Oliveira Viana. Os republicanos d essa 
fase da propaganda compunham-se, como já _dissemos, 
em sua grande maioria, de gente moça, de 1ovens no 
início da vida pública ou apenas saídos das escolas; 

( 454) Oito ano, de Parlamento. 
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quando não de simples alunos, ainda pouco amadurecidos 
para poderem ter consciência de um ideal político qual­
quer. Os mais velhos, que formavam, no Rio e em São 
Paulo, os dois cent:-os de maior agitação republicana, 
a primeira linha do partido, não tinham sequer alcançado 
os 50 anos, salvo Quintino Bocaiúva, que andava pelos 
53, Aristides Lôbo, que completara 51 e Rangel Pestana, 
que nesse ano de 1889 é que chegava aos 50 anos. 
Campos Sale,5, Prudente de Morais e Bernardino de 
Campos tinham 48 anos; Lopes Trovão 41 e Silva Jardim 
um rapazola de 29 anos. E êsses eram os t.'Onsiderados 
chefes. Que dizer então dos demais, os que lhes faziam 
côro e se diziam seus discípulos? Um punhado de 
rapazes, com o entusiasmo, o ardor e os excessos de suas 
idades - e também a irresponsabilidade delas. 

Muitos eram republicanos unicamente porque a 
França, que os alimentava espiritualmente, era uma Re­
pública. Outros, adeptos do Positivismo, porque era o 
regime recomendado por Augusto Comte. Outros, por­
que a América tôda era republicana. Outros porque o 
Imperador era um velho que não dizia ,coisa com coisa 
e não estava mais, assim, em condições de nos governar. 
Outros porque antipatizavam com o Conde cfEu, por 
ser estrangeiro, alugar cortiços e se ,ter casado com a 
Princesa Imperial. Outros porque esta se mostrava amiga 
dos padres - e eram anticlericais. E outros, finalmente, 
por moda, por novidade, para parecerem modernos e 
ser a Monarquia uma forma antiquada de Govêrno41111 , 

( 455) Lellncio Basbaum, op. cit. - César do Nascimento, chefe repu­
blicano em São Pnulo, dizia em maio de 1887 que se npnrecesse na~uela 
ocasião umn oportunidade para a implantação da Repúbhcn, "seria chlícil 
atingir êsse ideal, dc;vido à diversidade de pontos de vista e à eonfusão 
de idéíns" que reinavnm nos arroiais republicanos do Pais. E o nutor 
acimn citado, acentuando a falta de unidade org&nlca do republicanismo 
brasileiro, diz que maior e mais desastrosa nindn era a falta de unidade 
política. Cada republicano, cada sentença, "A idéia que sustentava a todos 
era simplesmente a República. Em todo o mais. divergiam". 
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. Por. simples panache, portanto, para se mostrarem 
Jovens, . mtegrados nos novos ideais, no regime que se 
presumia ser o de amanhã, e não estavam arraigados a 
~elhos preconceitos políticos, velhas formas de Govêrno, 
Já ~ast~s e fora de moda e algumas, - por que não dizer? 
- inteiramente desacreditadas na Eurnpa. Em resumo: 
era-se republicano por se ter acanhamento de se dizer 
monarquista. "Havia mais coragem em confessar que 
se. cons~rvava monarquista, do que em se confessar repu­
bl~cano - a frase é de Joaquim Nabuco. Ser-se repu­
blicano era ostentar mocidade e idéias avançadas, era 
não parecer velhos rabugentos e formalistas, conselheiros 
seb~ntos, cheios de achaques, a viverem curvados, como 
lacaios, diante do Trono e da Família Imperial. "Os 
rapazinhos na fase do buço e da primeira namorada eram 
republicanos", dirá João Camilo de Oliveira Tôrres. Ser 
republicano era para êles ser contra essa velharia da 
Monarquia, essa coroa ridícula que o Monarca era obri­
gado a equilibrar no alto da cabeça, com os não menos 
ridículos atributos da realeza - o cetro, a massa e a 
mão de justiça, que êle ostentava, cheio de uma soleni­
dade burlesca, quando se sentava no trono - "êsses 
quatro pedaços de pau cobertos de veludo", como o 
classificara um dia Napoleão. Ser. republicano ~~ ser 
contra essa comédia, contra todo esse aparato nd1culo 
que cercava o Monarca nos dias chamados de grande­
-ga)a, de meia-gala e de pequena-gala, qua.ndo os políti~os 
mais eminentes do País, velhos encanec1dos no serviço 
da Pátria, eram obrigados a assumir atitudes de lacaios, 
todos cheios de ,curvaturas e de beija-mãos. 

A grande maioria, pois, dos republicanos era for­
mada dessa gente moça, estudantes ou rapazes apenas 
saídos das escolas. Rapaziada inexperiente e ~onha~o.ra, 
como a qualifica Oliveira Viana, "sem prestíg10 pohtico 
bastante para sacudir e abalar dos seus fundamentos o 
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velho edifício da Monarquia, sem fôrça sequer l'ªra 
porem abaixo uma oligarquia provincial"456• Jovens advo­
gados à cata de causas, candidatos ao primeiro estágio 
da vida política, médicos que só o eram nos respectivos 
diplomas, rapazes até sem meios de subsistência, sujeitos 
ainda à disciplina e à bôlsa dos papais. Alguns eram 
filhos de monarquistas convictos, que entretanto achavam 
graça nas veleidades republicanas dos filhos, como o 
próprio Presidente do Conselho, Visconde de Ouro Prêto, 
que sendo um dos monarquistas mais fiéis ao regime, 
devia-se divertir imenso vendo o filho Afonso ( mais tarde 
Conde de Afonso Celso), apenas saído da Escola de 
Direito e eleito deputado graças aos votos dos liberais 
correligionários do pai, ir para a Câmara declarar, com 
o panache de seus verdes anos, que a Monarquia se 
mantinha no Brasil por simples tolerância dos políticos, 
sem um único apoio na alma nacional. Declaração que 
a maioria monarquista da Câmara ouvia sem um protesto, 
apenas com uns tímidos "não apoiado", antes, achando 
graça na originalidade e na intrepidez do rapaz, que 
sendo Hlho de um dos mais austeros conselheiros do 
Imperador e responsável naquele momento pelos destinos 
do Império, se dava ao luxo de ser republicano. 

( 456) O Oca.ao do Imp4rlo. - "O movimento revolucionário, escrevia 
Eça de Queirós rt>ft'rindo-se li chamndn propaganda repuhlicana, vinha 
sohrctudo dos bacharóú, dos moços saídos das escolas, que ansinvam l,ela 
Repúhlicu, não porque o Império lhes fechnsse o acesso às carreiras tio 
nhertus que alguns republicanos foram Ministros do Império ), mas para 
poderem realizar um vi,lbo Ideal jacobino" ( Cartaa faiditaa de Fradlqu11 
M11nde1). 
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A fraqueza dos republicanos 

A fraqueza dos republicanos não estava só na falta 
de uma sincera convicção dos seus ideais por parte de 
muitos dêles; também na inexistência de um verdadeiro 
partido nacional, com quadros organizados, com uma 
direção e propósitos bem definidos, que unissem todos 
os adeptos numa mesma conjugação de esforços a bem 
do ideal comum. "O Partido Republicano, dirá Oliveira 
Viana, que a retórica dos seus ora<lores dava como forte 
e pu;ante, fazia uma figura mesquinha: não era prôpria­
mente um partido, era um esbôço de partido, uma nebu­
losa em via de condensação"457• Era antes um simulacro 
de partido, e não fôra sem-razão que João Alfredo o inti­
mara a crescer, para que se pudesse levá-lo a sério. 

Leóncio Basbaum assinala, com razão, nunca ter 
havido um Partido Republicano que se pudesse intitular 
de nacional que congregasse todos os pequenos diretórios 
das Províncias ou todos os republicanos do Pais. Apesar 
dos esforços feitos nesse sentido, nunca foi possível aos 
diriientes republicanos obter um mínimo de unidade 
organica, fato, aliás, que não nos pode causar estranheza, 
pois que quase um século depois e com mais de 70 
anos cfe República, nos encontramos hoje mais ou menos 
na mesma situação, pois todos sabemos que os atuais 

(457) Op. aU. 
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partidos políticos, UDN, PSD, PTB e outros, apesar de 
se intitularem nacionais, não passam de colchas de reta­
lhos, com as suas seções estaduais divorciadas uma das 
outras, quando não aberta e confessadamente em luta 
pela direção geral do Partido. 

No Império o Partido Republicano, a igual dos par­
tidos da República e apesar dos esforços despendidos, 
nunca conseguiu que os pequenos partidos das Provín­
cias perdessem a sua índole local e se integrassem sob 
uma direção geral comum, de caráter estritamente nacio­
nal. Ao contrário, êstes viveram sempre não somente 
num âmbito puramente provincial, sem nenhuma espécie 
de ligação com os seus congêneres, das outras unidades 
do Império, sem qualquer espírito de coesão ou laços 
de entendimento com êles, como muitas vêzes até se 
chocando e se estraçalhando mutuamente, por questões 
de prestígio ou simples ciumadas. 

Os vários congressos e convenções que se faziam 
no sentido de reuni-los, de reestruturá-los ou de disci­
pliná-los não davam resultado não só pela dificuldade de 
juntar êsses v.erdadeiros sacos de gatos, como pelos parcos 
rendimentos de muitos dos congressistas, que não tendo 
recursos suficientes nem havendo quem lhos fornecessem, 
não podiam viajar vencendo as largas distâncias que os 
separavam do local dos congressos, geralmente o Rio de 
Janeiro ou São Paulo. Assim que o primeiro congresso 
que se reuniu para êsse fim em 1886 ( quer dizer, somente 
dezesseis anos depois do famoso Manifesto, o que já era 
uma confissão de fracasso) obteve a participação de 10 
Províncias ( das quais, entretanto, apenas duas do Norte, 
Pará e Pernambuco); dois anos depois, portanto já nas 
proximidades do 15 de Novembro, quando se fêz uma 
segunda tentativa nesse sentido, apenas 6 Províncias se 
fizeram representar, o que provava que a idéia de unifi-

.. 
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c?ç~o do republicanismo brasi-leiro longe de progredir, 
so fizera retroagir e minguar ainda mais4ó8 , 

Aliás, êsses congressos muito pouco valiam por si 
mesmos, pois não passavam de uma falsa ostentação de 
~ôrça, de um fingido prestígio, que só enganavan~ os 
incautos ou os desprevenidos. "De quase na<la vaham, 
confessa José Leão na sua biografia de Silva Jardim, 
atentas as fôrças eletivas sôbre que se baseavam. Eram 
uma inofensiva ostentação de fôrça, um simulacro arti­
ficial de organização, levados a efeito sobretudo para 
fazer crer aos outros partidos [o Conservador e o Liberal] 
que o republicano tinha os seus medalhões. Por isso 
nenhuma influência exerciam sôbre a propaganda; esta 
se fazia pelo esfôrço individual, sem coordenação possível, 
em uma época de completa desorganização social". 

A verdade é que, se tomado coletivamente, no sen­
ti?º rigorosamente nacional e partidário, o republica­
nismo entre nós pràticamente não existia e, salvo num 
certo sentido em São Paulo, tudo que se fazia resultava, 
como acentua José Leão, do esfôrço de cada um ou de 
um pequeno grupo de partidários. No Rio, por e~emplo, 
êle estava concentrado nas mãos de uns poucos f1guroes, 
que <lêle faziam monopólio, considerando-se donos d_o 
republicanismo local, e numa certa medida do repubh­
canismo nacional. Os mesmos que na tarde de 15 de 

( 458) Houve quatro Congre••os " nncionolB" ou "federnis", prom?vidos 
pelo in titulado Partido R~puhlicono Brnsileiro. O primeiro se re11mu n~ 
Côrle, em junho de 1887, ('Om n pnrticipaçno de representantes de 
Prov incins e do Município Neutro. As Províncins erum : Pará, Pernambuco, 
Espir(lo Santo, Rio d e Jan~irn, Minn, Gerais, SIio Paulo, Paraná, Sa~~: 
Catarina e Goiás. O seg11ndo teve luga r igualmente nn Côrte, em out'! . 
de 1888,_ com a \>nrlicipaçno de, apenas, 5 Províncias: . Ba~ia , , Espmto 
Snnto, Roo de Jane"º• Min .. Gerais e sno Pa11lo. O Muntcípm Neutro se 
fAz igu~1mente representar. O ten.-eiro Congresso real~zou-~e e~ Slo P;u~t 
em . maio de 1889, com a participação de 8 prov íncias, mcl~1s1ve o A- u. 
clpm N~utro, n sober : Cearn, Sergipe, Espírito Santo, Ri_o de Janeiro~ 
Mina, Ccrois, Sno Pnulo Pnrnná e Santa Catarina. O Rio Grande d 
Sul fêz-se representar por' Assis Brasil, mas como @ste n~o chegou a tempc> 
de tomar parle nos trabalhos do Congr•••o, deve cons,derar-se essa Pro­
vlucla como awente. 
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novembro se iriam aproveitar do golpe de Estado des­
fechado por Deodoro para se apoderarem do Poder e 
instituírem a sua República; e, salvo a inclusão de um 
nome de São Paulo e outro do Rio Grande do Sul, com 
a exclusão de todos os demais republicanos, para os 
quais aquela data não passaria de uma journée des dupes. 

Oliveira Viana salienta que, com exclusão de São 
Paulo e, talvez, do Rio Grande do Sul, "no resto do 
País era tudo incoesão, desorganização, inorganização. 
Os pequenos nódulos locais agiam isolados, cada qual 
por sua conta, sem nenhum centro de coordenação 
comum, que lhes regulasse os planos de mobilização e 
a ordem dos movimentos. Tanto assim que, até quase 
às vésperas da instituição da República, o Partido Repu­
blicano não tinha um chefe comum, ao modo do Liberal 
e do Conservador. Somente em 1889, vinte anos depois 
do Manifesto de 70, é que os republicanos, reunidos em 
congresso geral, puderam eleger o seu chefe ostensivo -
Quintino Bocaiúva, a quem cfeferiram a direção suprema 
do Partido. Estavam a seis meses apenas do dia do 
triunfo, e ainda eram uma congérie de batalhadores esco­
teiros, agindo em pequenos pelotões isolados, à maneira 
dispersiva das guerrilhas"4"º· 

Tinham, assim, êsses Centros republicanos espalhados 
pela vastidão imensa do País, que viver cada qual a sua 
vida e cada qual ·do seu lado. Quando muito, o delegado 
de um Centro do interior conseguia transportar-se à 
Capital da Província para entrar em contacto ou se con­
certar com os chefes ali residentes. Mas raramente pas­
savam dali. 11: verdade que alguns partidos provinciais 

( 459 ) Op. clt. Oliveira Viana esquece-se de dizer que a eleição dêsse 
chefe, longe de ser um traço de união só serviu pnrn desintegrar ainda 
mais o Partido, como mostramos no correr dêste estudo; resultou pelo 
contrário, na defecção de Silva Jardim e de seus partidários que, em vez 
de o aceitarem como chefe, passaram a combatê-lo por todos os meloa 
e modos, 
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tinham na Côrte uma espécie de representantes perma­
nentes, acreditados juntos aos chefes republicanos da 
Capital do Império, geralmente coestaduanos que aí resi­
diam ou para aí se transportavam. O de Pernambuco, 
por exemplo, tinha dois, Aníbal Falcão, que o represen­
tava junto à Comissão Central do Partido, e Belarmino 
Carneiro, que o representava nos congressos e convenções 
que ali se realizavam. Havia ainda um terceiro, J. J. de 
Almeida Pernambuco, que era uma espécie de represen­
tante pessoal de Martins Júnior, o chefe do Centro ( depois 
chamado Diretório ) Republicano -do Recife, muito em­
bora nem sequer o conhecesse pessoalmente. "Não o 
conheço senão de nome", confessava Martins em Carta 
a Belarmino. 

Por sinal que êsses representantes, apesar de serem 
vários ou por isso mesmo, longe de trabalharem para o 
prestígio do partido de que eram delegados, só serviam 
para desmoralizá-lo, como se d ava com os representantes 
pernambucanos, brigando entre êles, levados por rivali­
dades e amor-próprio ferido, e pretendendo cada qual 
ser o "?ais qualificado para interpretar o pensamento ~os 
republicanos de sua Província. Em carta a Belarmino 
Car~eiro, dizi,~ Martins Júnior que não sabia o que ~ais 
admirar, se o descalabro e a anarquia dos partidos 
monárquicos, se a anarquia e o descalabro das facções 
repu blicanas"46º, 

Não os separava, somente, a maneira de encarar o 
suposto ideal republicano; também a solidariedade que 
uns e outros entendiam dever os pernambucanos prestar 
aos chefes do Partido Republicano Federal, que por sua 
vez viviam igualmente desunidos, numa luta de todos os 
dias. De um lado Quintino Bocaiúva e o grupo nume­
.roso de seus fiéis, e de outro Silva Jardim, com um 

( 460) Carta de 24 de maio de 1889 comunicada pelo Minlitro Cardo,o 
de Miranda, ' 
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grupo menor, mas mais agressivo, d e discípulos, numa 
guerra sem quartel, de acusações recíprocas, cada qual 
procurando desmoralizar o seu adversário à fôrça de 
doestos e de recriminações. Os partidários de Quintino 
acusavam Jardim de louco, e os partidários dêste diziam 
que o outro não passava de um pusilânime e de um 
derrotista. 

Belarmino Carneiro era partidário de Quintino, en­
quanto Aníbal Falcão se alistava entre os mais entusiastas 
discípulos de Silva Jardim. Viviam assim os dois em 
luta, empenhado cada qual em obter o apoio dos repu­
blicanos de Pernamhuco para o seu respectivo chefe. O 
que levava Martins Júnior a escrever do Recife a Belar­
mino, lamentando que os republicanos da Côrte vivessem 
"retalhados por miseráveis rivalidades pequeninas, diante 
das quais eu me sinto ao mesmo tempo indignado e 
ahatido". E perguntava: "Será razoável que no meio 
de uma batalha decisiva, os soldados de um dos grupos 
beligerantes recusem-se a marchar e lutem entre si, por­
que um dos companheiros, no mais renhido da pugna, 
tomou a frente dos chefes, e mais enérgico do que 
ês tes, deu ordens de comando?". Era evidente aí a 
alusão a Silva Jardim. Porque çom relação a Quintino 
êle entendia, ou melhor, não compreendia que houvesse 
"no Partido Republicano chefes que no momento ahial 
só querem da chefia as honras e não os perigos", ao 
invés de chefes que se dedicassem "de corpo e a.Jma 
à organização da resistência republicana contra o Terceiro 
Reinado que aí nos bate às portas", de "verdadeiros 
chefes, e não de generais dispostos a fazer com as fôrças 
republicanas o mesmo que Caxias fêz com o Exército 
brasileiro diante de Curupaiti - mandar tocar a retirada 

- no meio do ataque, dando costas ao inimigo e expondo 
os companheiros à morte certa"4º1• 

( 461) Carta de 14 de março de 18891 lde111, 
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Evolução da idéia republicana 

A maior parte dos republicanos era formada, como já 
dissemos, da mocidade <lo tempo, muitos estudantes, entre 
os civis, cadetes e tenentes, entre os militares. Uns poucos, 
dos mais velhos, haviam conseguido se eleger deputados 
gerais, como Prudente de Morais e Campos Sales em 
São Paulo e Alvaro Botelho cm Minas, na legislatura de 
1885; ou como Lamounier Godofredo e Antônio Manso, 
ambos igualmente de Minas Gerais na última legislatura 
do Império, os únicos, aliás, que haviam sido eleitos nessa 
ocasião pois Campos Sales, também candidato, fôra 
derrotado. Quer dizer que, durante ·todo o período 
monárquico, ou seja no decurso de mais de 70 anos, 
apenas cinco republicanos haviam conseguido sentar-se 
na Câmara dos Deputados4º2 . Senador republicano nunca 
houve, o que é óbvio, de vez que eram escolhidos, ou 
melhor, nomeados pela Coroa de uma lista tríplice de 
eleitos que lhe apresentava o chefe <lo Gabinete, e não 
era de esperar que êstc fôsse indicar ao Imperador, como 
seu preferido, um candidato republicano que tivesse con­
seguido um número suficiente de votos para poder figurar 
nessa lista, como se deu com Joaquim Felício dos Santos. 

Não queremos dizer que não houvesse, então, no 
Brasil, uma soma suficientemente grande de republicanos 

( 462) Sem contar os dois deputados mineiros, que tendo sido eleito, 
como republicanos nas eleições gerais de 1889, não chegaram a tomar 
assento em virtude da implontoção da Repúblico. 



62 - HISTÓRIA DA QUEDA DO IMPÉRIO 

para eleger um maior número de deputados. O que 
queremos mostrar é que pela falta de direção de seus 
diretórios e as divergências mais ou menos profundas 
em que viviam, êles não tinham eleitoralmente substância, 
não podendo, por isso, oferecer nenhum perigo para a 
estabilidade das instituições; e que, por conseguinte, tanto 
João Alfredo como Ouro-Prêto, quer dizer, os dois últimos 
Presidentes do Conselho da Monarquia, não deixavam 
de ter suas razões quando subestimavam o valor e a 
importância dos republicanos, como quantidade a pesar 
nos destinos do País. 

Porque republicanos - mais ou menos republicanos 
- no sentido sentimental do têrmo, republicanos que 
chamaríamos líricos, partidários românticos dessa forma 
de govêrno, todos sabemos que sempre houve no Brasil, 
em maior ou menor número. Não, certamente, desde os 
tempos coloniais, como se quer fazer crer, procurando-se 
ligar a implantação da República em 1889 a levantes ou 
motins puramente locais que se deram entre nós antes 
da Independência, que nada tinham de republicanos, e 
não passaram de revolta, contra os mandatários da 
Colônia, que tiranizavam os nativos ,com o rigor da,s leis 
portuguêsas ou lhes tiravam tôda possibilidade da vida 
fácil com os pesados ônus fiscais a que os submetiam463

• 

~ verdade que em Pernambuco, por ocasião da 
chamada Guerra dos Mascates, em 1710, os revolucioná­
rios chegaram a propor no Senado da Câmara de Olinda, 
que se instituísse ali uma República, com um govêmo 
próprio, à semelhança da Holanda e de Veneza, sendo 
essa a primeira vez que se falou no Brasil em República. 
Mas isso não significava que Bernardo Vieira de Melo 

(463) Leôncio Bashaum vai mais adiante: para êle (op. clt.), "nunca 
houve, na História do Brasil, movimentos que fôssem especificamente repu­
blicanos. Afirmar o contrário é sustentar outro dos muitos mitos da nossa 
História". 
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e os seus partidários fôssem "republicanos". Ainda por­
que o que se entendia então por Hepública não tinha 
nenhuma relação com forma de govêrno, nem exprimia 
ainda os dois sentimentos que veio a ter mais tarde, 
isto é, liberdade de pensamento e independência política, 
sentimentos que só foram proclamados no fim dêsse século 
XVIII, o primeiro pela Hevolução Francesa e o segundo 
pela Revolução Americana. A solução "republicana" que 
alguns revolucionários olindenses propuseram naquela 
ocasião, não foi senão um recurso de que êles lançaram 
mão para se libertarem da pressão dos TlUlScates, isto é, 
dos negociantes portuguêses do Hecife, contra os quais 
se haviam sublevado. O fato, mesmo, de êles tomarem 
por modêlo as Hepúblicas holandesa e veneziana mostra 
que a "Hepública" dêles nada tinha de comum com o 
que veio depois a se entender como tal, isto é, um 
govêrno democrático de origem popular - govêrno do 
povo e pelo povo. Seria apenas um govêrno eletivo. 
Mas isso não era privilégio daquelas Hepúblicas, porque 
a forma eletiva de govêrno era também peculiar a mais 
de uma Monarquia. 

Tem-se querido também emprestar um sentido rep~­
b licano à chamada Inconfidencia Mineira - "revoluçao 
que não houve", como diz Leôncio Basbaum - o que 
não corresponde, entretanto, rigorosamente, à verd~?e 
histórica, porque ela não passou de uma simples rebehao 
fiscal, idêntica ao movimento de rebeldia havido anos 
antes nessa mesma Vila Hica do Ouro Prêto, chefiado por 
F ilipe dos Santos, e como aquela fàcilmente debela~a 
pelos portugueses. A Inconfidência Mineira não !6 nao 
teve nenhuma significação republicana, como nao ex­
primiu mesmo, em seu conjunto, uma aspiração J?ela 
independência do Brasil, apesar do que um dos amigos 
dos conjurados, José Joaquim da Maia, havia dito a 
Thomas Jefferson, Ministro americano em Paris. À seme-
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lhança de vários outros movimentos de rebeldia que se 
deram nessa época no Brasil, o de Ouro Prêto não teve 
nenhum significado político, e muito menos nacional; 
foi uma conspiração puramente local, cujos ecos não 
passaram dos muros daquela modesta vila do interior, 
para caírem em completo esquecimento depois da punição 
do's culpados. J?e fato ninguém mais se lembraria do 
"suplício" do Tiradentes, já não diremos nos quatorze 
anos do reinado de Dom João VI no Brasil, mas nos 
sessenta e sete do Govêrno Imperial. Pondo de lado o 
tema puramente literário e sentimental que êle deu 
pretexto aos nossos românticos do meado do século, a 
verdade é que só mais tarde, já no fim do Império, é 
que alguns propagandistas republicanos iriam desencavar 
o nome do Alferes para transformá-lo em cartaz político 
de uns poucos de seus clubes. E instituído o nôvo regime, 
os positivistas colocariam-no no altar da Pá,tria, pela ne­
cessidade de fabricarem um mártir ( e não havia outro) , 
que desse uma côr sentimental à República que acabara 
de nascer464• 

( 464) Para sermos rigorosamente fiéis à "verdade histórica", cabe 
lembrar que por ocasião da inauguração no Rio de Janeiro, em 1862, da 
estátua de Dom Pedro 1, levantada na entil.o Praça da Constituição ( hoje 
Tiradentes), Teófilo Ottoni, mais por motivos políticos do <1ue por reivin­
dicação histórica, propôs q ue <'m lugar do p rimeim Imperador estivesse ali 
o Tiradentes, gesto que não teve maiores repercussões nlém de uma ode 
do jovem Pedro Luís, distribuída por ocasião da inauguração da estátua, 
e 1.1m11- polêmica que se seguiu na imprensa carioca, uns a favor e outro, 
contrR, parn pouco depois 5Pr lançada ao esquecimento. A assinalar ainda 
o gesto de Saldanha Marinho, em 1866, quando Presidentl.' de Minas 
Gerais, mandando erigir em Ouro Prêto uma coluna de p, .. clra em home ... 
nRgem ao " mártir da Independência", substituidn, J'á nn Rq1úblicn, por 
uma estátua; o lançamento em Ouro Prêto, em 1879, e um jornnl intitulado 
Tiradentes; e, finalmente R fundação na Côrte, em abril de 1881 , de um 
clube com êsse nome, presidido por Quintino Bocaií1va. E foi tudo que 
se fez, nos 67 anos de Monarquia, para ºperp<•tun.ru a memoria do Alf<->ret. 
- Afonso Arinos de Melo Frnnco, mineiro de duzentos anos e 11pr6cer" 
do regime vigente, reconhece ( Um elltadlsta da República ) que "o cu!to 
de Tiradentes nllo era vivo no Brasil imperial", atribuindo isso a "uma 
questão de delicRdeza para com o Imperndor", isto é, por ter sido o 
Inconfidente enforcado pelos agentes da bisavó do Monarca brasileiro, justi­
ficativa, porém, que não procede, pois tais escrú)lnlos nunca existiram 
nos homens do Império, inclusive nos políticos de maior evidência, que 
,e fartaram de atacar o Imperador, sua familia e os ,eus ascendente1. 
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Se se quiser, portanto, um ponto de partida para a 
"idéia republicana", compreendida esta como uma aspi­
ração por um regime político de origem puramente 
popular, será mera fantasia ir buscá-lo nos movimentos 
de insurreição ocorridos no tempo colonial ou no reinado 
brasileiro de Dom João VI. Quando muito, poder-se-ia 
tomar como tal ·a revolução pernambucana de 1817, que 
expritnindo até certo ponto aquela idéia, visava, antes 
do mais, a libertação do País do jugo português. Mas 
também êsse foi um movimento que nasceu e morreu 
- durou apenas 80 dias - como um fato isolado, sem 
nenhuma ligação com outros movimentos semelhantes, 
anteriores ou posteriores a êsse acontecimento. Se êle 
visou a forma republicana de govêrno, não foi porque 
os seus autores professassem êsse credo político, pois é 
sabido que nenhum dêles, pessoas, aliás, conhecidas e 
conceituadas de Pernambuco, havia manifestado em pú­
blico ou particularmente, antes da insurreição, idéias 
rep~blicanas. Nem sequer tinham mesmo a mais pequena 
noçao do que elas significavam. Eram figuras, quase 
tôdas, da camada superior da sociedade pernambucana, 
pertencentes a antigas famílias, senhores de engenho ou 
ricos proprietários para as quais a idéia de República 
só devia causar desassossêgo pelos excessos que ela, uma 
vez realizada, era capaz de provocar, e dos quais se 
tinha uma bem triste amostra nos anos de terror por 
gue a França havia passado, não fazia muito tempo. 

Se a revolução de 1817 tomou a forma republicana, 
foi porque exprimindo uma revolta contra o poder fiscal 
português, tinha que se processar necessàriamente contra 
o Rei de Portugal. Ora, não sendo possível import?r ~m 
outro da Europa, nem faze-lo no Brasil com um prmc1pe 
de sangue, só restava mesmo, para realização do ideal 
de independência que visava, a adoção da forro~ re~u­
blicana de govêrno. Tanto não tinham os revoluc1onános 
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de 1817 sentimentos republicanos que, justamente pela 
impossibilidade de obterem um rei, um rei dêles, se 
lembraram, num dado momento, de ir buscar Napoleão, 
que curtia nesse terrpo o exílio em Santa H elena465• 

:E: claro que por essa 0<:asião já havia alguns brasi­
leiros que sonhavam com a implantação de uma Repú­
blica no Brasil, aspiração que iria definir-se mais clara­
mente depois que Dom João VI voltou para Portugal, 
associada a essa outra, b em maior, que era a indepen­
dência do País. Era uma aspiração que se explicava, por 
ser a única que se conciliava com a instituição de um 
govêrno livre, e como tal fôra proclamada pelos liberta­
dores americanos. E se a forma republicana não preva­
leceu por ocasião da separação do Brasil de Portugal, 
d eve-se sobretudo ao fato de ter sido o promotor dessa 
separação o próprio filho do Rei português, que sendo 
um príncipe e exprimindo êle mesmo o princípio monár­
quico, não podia promovê-la senão dentro desse mesmo 
princípio. 

Se o Príncipe D om Pedro não tivesse ficado no 
Brasil, é claro que a nossa independência teria sido obra 
exclusiva dos brasileiros, portanto de origem puramente 
popul ar - popular e nacionalista, como se havia dado 
e estava ainda se dando com as demais colônias euro­
péias na América. Nesse caso, era certo que o Brasil 
teria adotado a forma republicana de govêrno. Como 

( 465 ) " Quando tiveram que resolver o problema do Independência, 
salienta Rocha Pombo {Hist6rla do B,asil ), sentiram os colonos um grande 
emhnraço; tinham chefes de 'l?restí g io. m,u não tinharn pdncipt'S de 
sangue (, .. ) Nilo te ndo príncipes de sangue, recorreram aos chefes , e 
em vez de regimes fundudos na tradiçllo e na rnz11o histórico. criaram 
regimens populares, sob os quais o exercício da suprema autoridndc pode 
ser conferido indi, tintumentc u qualquer cidndilo ( ... ) ll: , pois, à falta 
dêsse eJemenfo tradicional que se Rtríhuí mais comumente o fnto de se 
haverem constitu ído em Repúhlicas tõdas as antigas colônias am_c ricanas", 
Rcs_t~ lembrar as tentativas que houve nn Argentina, no ~féx1co e no 
H n1 t1, para obterem um Rei ou um Imperador e que tendo falhado os 
obrigaram a recorrer aos 1eL11 próprloa nacio~afs. arvorado, em chefe, 
de governo1 republicanos . 
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queriam, aliás, Gonçalves Ledo e o seu grupo de liberais 
exaltados, que só acabaram aceitando a Monarquia como 
uma transação, isto é, como único meio de se obter, 
naquelas circunstâncias, a libertação do País, objetivo 
principal de suas aspirações, e que prevalecia sôbre todos 
os demais. 

. Transigiram, pois, mas exigindo que o nôvo Estado 
t~vesse a categoria de Império, e não de Reino, para 
~ignificar também a origem democrática do nôvo Govêrno, 
i~cl_usive do seu soberano, que revestido embora da ficção 
divina segundo o conceito legitimista da Santa Aliança, 
sagrado e inviolável, fôsse buscar, por outro lado, a fonte 
de seu poder na vontade do povo - na "unânime acla­
mação dos povos", como ficou expresso no ato da sua 
ac!a:nação~00 • Daí Clóvis Beviláqua dizer que a Consti­
tmçao de 1824 "pretendia ser uma transação entre o 
elemento monárquico e o democrático"4n7, vale dizer, o 
republicano. 

Uma outra afirmação republicana que se poderia ir 
~uscar nesse primeiro período da nossa história de nação 
independente, seria a chamada Confederação do Equador, 
em 1824, quando Pernambuco reagiu violentamente contra 
0 ato de Dom Pedro I dissolvendo a Assembléia Cons­
tituinte, atentado que provocou a reprovação não s6 da­
quela Província como das que lhe ficavam próximas, se 
he~ que, no entender de João Ribeiro, "as sessões foram 
mais palavrosas do que efetivas"4n8 • 

( 466) l!: snhido que estando no teatro na cidade de Silo . Paulo, de 
~olt~ do Jpiri111~11, na noite de 7 de setembro, Dom PL-dro foi ah nclnmndo 

Ht-1 do Brnsil '• nclamnçlio < ue não teve, porém, mn10_r rep':rcussão. . E 
que foi sàmente n 12 de outuf>ro seguinte, din de seu nn1versáno nntulíc10, 
~uc lhe foi oferecido o titulo de " Jm1,erndor" pelo Senado ,.d a C1\11111ra 
d? Rio de Jnn~iro título que êle se apres!-lou em aceitar convencpdf, 
( issc, de que tal é' a vontade gero! de tôdns as outras" Câmaras do a s 
Hélio VJnna, A declaraç6o ,ln lndependl 11cl11 ), 

( 467) Centraliwç6o C1'e,cente. 
(468) Hl•!tlrla d o Bm•/1. 
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Afirmação republicana, dissemos nós, mas unicamente 
na segunda fase dessa revolução, porque, segundo decla­
ração de seu próprio chefe à escritora Maria Graham, 
o movimento exprimiu a princípio só um protesto contra 
o gesto arbitrário do jovem Imperador, considerado con­
trário aos interêsses e à independencia do Brasil, e só 
mais tarde, diante da reação do Govêrno do Rio, é que 
êle se tornou declaradamente republicano e separatista. 
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Da Regência ao Manifesto de 1870 

Em 1831, quando foi da abdicação e conseqüente 
partida de Dom Pedro I para a Europa, também nessa 
ocasião se oferecia uma oportunidade para o estabeleci­
mento de uma República, para o que não faltava 
ambiente, ou melhor, quando o ambiente era em tudo 
favorável, visto que a Monarquia, apenas ensaiada - e 
mal-ensaiada, não chegara a criar raízes entre nós, em 
parte pelo pouco tempo da sua existência ( não tinha 
ainda dez anos) e em parte pelos erros praticados pelo 
primeiro Imperador e muitos de seus partidários: erros 
que só tinham servido para desprestigiar e mesmo des­
moralizar o ambiente monárquico no Brasil. Acrescia 
que o trono se achava a bem dizer vago, pois o nôvo 
ocupante não passava de uma criança de 5 anos de 
idade, incapaz, portanto, de inspirar dedicações monár­
quicas; e como Imperador não passava de uma ficção. 
Nada impedia, portanto, que fôsse despachado para .~ 
Europa, com as irmãs, para a companhia do pai ou da 
madn1sta, ou confiado ao avô, em Viena. 

Tudo favorecia, assim, a implantação da República 
naquele momento, a qual seria, num certo sentido, a 
solução lógica e, sobretudo, brasileira, da crise que pro­
vocara a abdicação do Imperador português, ainda que 
êsse movimento não tivesse sido, como todos sabemos, 
de natureza republicana: fôra um mero golpe de Estado 
chefiado pelo General Lima e Silva, o Deodoro de 1831, 
mas que tivera o apoio e mesmo o incentivo do elemento 
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chamado "exaltado", quer dizer, dos ultraliberais, nati­
vistas e nacionalistas, de sentimentos confessadamente 
republicanos e federalistas. 

No entanto, a República não se fêz por essa ocasião, 
e a forma monárquica de govêrno, unitária e centralizada, 
foi mantida em tôda a sua integridade. Por quê ? Porque 
o Partido que se apressou em tomar conta do Poder, 
ludibriando os que haviam inspirado a abdicação do 
Imperador, era composto pelos chamados "moderados", 
vale dizer dos conservadores - Vergueiro, Evaristo, Ber­
nardo de Vasconcelos e outros, que depressl compreen­
deram o que uma República significaria para êles: de 
um lado a vitória de seus inimigos políticos e, portanto, 
a perda imediata das posições com a perspectiva de um 
longo e duro ostracismo; e de outro lado uma verdadeira 
aventura para o País, desgovernado e desunido, como 
estava, entregue às paixões políticas, portanto, ameaçado 
de cair na guerra civil ou na ditadura militar, a exemplo 
dos nossos vizinhos do Prata. Para não falar no perigo 
ainda maior da sua desintegração e esfacelamento. Foi 
o receio de tais eventualidades que os levou a cerrar 
fileiras em tôrno do Tcrono, servindo-se da condição 
brasileíra do menino Imperador, que devia necessària­
mente tocar a corda sentimental ·dos patriotas e fazer 
calar a quantos se diziam ou se faziam passar por 
nacionalistas. 

Cristiano Ottoni conta que na madrugada de 7 de 
abril, quando Dom Pedro I já se havia decidido pela 
abdicação e a cidade estava, por assim dizer, à mercê 
da tropa de linha, sob a ameaça, portanto, de um govêrno 
militar, - um grupo de "exaltados" se apresentou em 
casa de Vergueiro, perguntando: "E agora, a quem 
vamos dar vivas ?" Vergueiro, que passeava ao longo 
da sala, fechado em meditações, parou de repente e 
exclamou: 
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"Viva o Sr. Dom Pedro II, Imperador constitucional 
em menoridadel"460• 

Decidida a manutenção da Monarquia, foi instituída 
a Regência. Sendo um govêrQO eletivo, portanto de 
origem popular, êle iria contentar, num certo sentido, a 
aspiração republicana, de que eram intérpretes os cha­
mados liberais ewltados. João Ribeiro diz que a Regência 
foi "a primeira República de consenso nacional". Repú­
blica de fato, para Joaquim Nabuco, embora provisória, 
e como tal possível de consolar o elemento republicano, 
que tendo perdido a oportunidade de acabar com a 
Monarquia no momento da abdicação do primeiro Impe­
rador, tinha agora diante de si, para realização de seus 
ideais, a perspectiva de treze anos de govêrno popular, 
quer dizer, pelo tempo que devia durar a menoridade 
do segundo Imperador. E até lá se veria. Para muitos 
dêsses republicanos, a Regência não passaria de um 
govêrno de transição para se poder chegar à República, 
a qual acabaria fatalmente por ser implantada, fôsse no 
término dêsse govêrno, fôsse no decorrer de sua vigência. 
Era a idéia, afiás, que se continha no projeto do depu­
tado baiano Antônio Ferreira França apresentado à As­
sembléia Geral Legislativa, propondo que o Govêrno 
brasileiro deixasse de ser "patrimônio de uma família", 
e que a Nação fôsse governada por um "·chefe eleito"47º. 

( 469) º"· cll. 
( 470) Estava redigido nos seguintes têrmo• o projeto do Deputado 

Ferreira Frnnça: "A Assembléia Geral Legislativa decreta: , Art, Lº
2 

;;­
O Govêrno do Brasil cessnrá de ser pntrimônio de umn fnmí hn; Art. · · 
- O ntual Imperador e suas Augustas Irmlls cederão de seu privilég!o .e 
r~ceberão por umn vez um subsídio para completar sua educação e prmct­
pmn•m seu estnbelc.-cimento; Art. 3 .º . - A Nrn;;i\o será ~overnnda por . ºf 
chefe eleito, de dois cm dois anos, no dia 2 de setembro, pela i~10dª 
dos votos dos cidod~os elcitorai, d o Brasil". Tinha o doto de d e 
moiu de 1835. Arní,jo Lima depois Marquês de Olinda, Presidente 8 

Assembléia. recusou pôr êssc jnojeto em votnçl\o, sob a alegação de ql!~ 
a Assembléia nAo tinha competência para legislar "sôbre tão altas questões • 
lendo êS!e sell parecer aprova.do por 44 votos contra 33. 
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' Mas todo êsse plano falhou. Falhou porque o Go­
vêrno da Regência não correspondeu em nada ao que se 
esperava, e como "experiência republicana" ou "ensaio 
geral da República", no dizer de Oliveira Lima, foi um 
completo fracasso: não serviu senão para provocar uma 
série de convulsões, de motins, de desordens por tôda a 
parte, que se não fôsse a energia e o bom senso de alguns 
de seus homens, como Feijó e Olinda, teriam levado o 
País à guerra civil, com risco de se destruir para sempre 
a unidade nacional. Desastre completo, diz Joaquim 
Nabuco, salientando que essa unidade, "que se rasgara 
em 1835 pela ponta do Rio Grande do Sul, ter-se-ia feito 
em pedaços", e que a experiência da Regência "foi tão 
esmagadora que a opinião republicana de 1831 tinha 
desaparecido em 1837 da face do País, como desaparecera 
em França depois do Terror". Um fracasso que resultou, 
afinal, em grande benefício, pois veio mostrar que a 
Nação estava ainda longe de possuir a necessária matu­
ridade política para se dar ao luxo de ter um govêrno 
eletivo, desanimando, assim, a quantos ainda falavam em 
completar a uniformidade política da América e extirpar 
dela a planta ex6tica da Monarquia brasileira; e fazendo 
compreender à Nação que mais valia apresentá-la aos 
olhos do mundo como um país livre, "do que a vanglória 
de ser classificada entre as Repúblicas americanas, com 
as suas dinastias de ditadores, meio bandidos e meio 
patriotas, como foram chamados, e que formam, com 
rara exceção, a mais extensa série de governos degra­
dantes entre povos de origem européia"471 . 

Pode-se, pois, dizer que devemos à Regência, quer 
dizer a tudo o que ela exprimiu ou inspirou, tanto no 
sentido :p?Sitivo como no sentido negativo, a inutilização 
da Republica, aquilo que o Gabinete Ouro-Prêto iria 

( 471) Um madlffa do lmplrlo. 
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improficuamente tentar por outros meios, com o seu 
programa de reformas, no estertor já da Monarquia. Sua 
grande missão, escreve Severino Sombra, foi vencer ô 
federalismo republicano ao mesmo tempo que resguardar 
o princípio monárquico e, com êle, a existência da 
Pátriam. Função histórica, a de desprender o sentimento 
liberal da aspiração republicana, muito embora levando 
quase o Pafo à dissolução, mas sem a qual os "pri­
meiros estadistas do Segundo Reinado não teriam a forte 
convicção que mostraram, da necessidade da Monar­
quia"47s. 

* 

A chamada Guerra dos Farrapos, iniciada em 1835, 
não foi, como se sabe, um movimento originàriamente 
r~pub!icano, pois não passou, a princípio, de_ um~ re~e­
hao liberal contra o Govêrno, considerado reac1onár10, 
do Presidente da Província. Foi s6 mais tarde, diante 
da atitude inábil da Regência, enérgica, e ao mesmo 
tempo,_ hesitante, que os Farrapos se transformaram em 
republicanos, emprestando ao movimento o caráter fede­
ralista, que êle não tinha antes, e já agora am~açando 
se alastrar por outras Províncias do Sul do Império, com 
a conquista de Laguna em 1839 e a instalação ali da 
República de Santa Catarina. Mas tanto essa como a 
R~pública do Piratinim, proclamada três anos antes no 
Rio Grande do Sul não passaram de movimentos pura­
ment~ _locais, em pu~o desespêro de causa474 o que explica 
a fac1hdade com que o Govêrno Imperial, uma vez reor-

(472) Op. clt. 
( 473) Jonquim Nabuco, op. cíl. 
( 474) "Ato de d,•sforra", diz Le6nclo Bnsbaum, "srm nenhum traço 

de ~cp~hlicnnismo, sendo que Bento Gonçnlvcs, chefe e protdor dn nOVl\ 
Rt'[mbhcu, nllo era nem nmtca fôm rcpuhlicnno." " Foi envolvido pela 
violência doa acontecimentos". (Hlltclria 81ncma da República ), 
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ganizado em bases sólidas depois da declaração da Maio­
ridade, se decidiu enfrentá-los e de uma vez por tôdas 
liquidá-los pela fôrça das armas. 

Extinta a Regência, antecipada a maioridade do 
Imperador e inaugurada, treze anos depois, a política da 
Conciliação, tôda possibilidade de instituir-se a República 
no Brasil ficaria relegada para trás ou transferida para 
um futuro ainda muito distante. Cessaram, assim, os 
movimentos de caráter mais ou menos republicano, e 
a palavra República deixou de ser um lema revolucio­
nário, uma ameaça ou um espantalho para as instituições 
monárquicas. Implantou-se definitivamente entre nós o 
govêrno representativo, com tôdas as garantias constitu­
cionais, a mais ampla liberdade de imprensa, de pensa­
mento, de palavra, em suma, com todos os direitos indi­
viduais assegurados. Dentro dessa forma democrática de 
govêrno passou, assim, a haver solução para todos os 
nossos problemas, anulando todo e qualquer apêlo ou 
aspiração a qualquer outra forma de govêrno. E só mais 
tarde, cêrca de trinta anos após a Maioridade, é que se 
voltaria a falar em República entre nós. 

Não nos referimos propositalmente às revoltas de 
Minas e de São Paulo, em 1842, porque não tiveram, 
nem uma nem outra, a menor côr republicana, não pas­
sando ambas de uma mera tentativa de desforra feita 
pelos liberais, inconformados com a derrota que lhes 
haviam infligido os conservadores. Não falemos tam­
pouco da pitoresca "República ,de Araxá", que o Coronel 
Sousa Botelho, daquela cidade, acalentou, como diz João 
Domas Filho, a idéia de fundar, depois da revolução de 
1842, e que foi uma simples "represália do liberal derro­
tado em Santa Luzia, deixando apenas, na tradição trian­
gulina, um rosário de anedotas divertidas"4711, 
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Quanto à Revolução Praieira, em 1848, não se pode 
dizer que tenha sido propriamente um movimento repu­
blicano, bastando, para prova disso, a presença à sua 
frente de Nunes Machado, cujas convicções monárquicas 
eram por demais conhecidas. J;; verdade que havia a seu 
lado Borges de Barros, êste, sim, republicano confesso, 
que havia sido prêso e processado anteriormente por 
injúrias feitas ao Imperador. Mas, apesar de êle fazer 
causa comum com Nunes Machado, sua presença nesse 
movimento não lhe emprestou a menor côr republicana. 
Joaquim Nabuco diz m uito bem que a revolução praieira 
foi mais um levante social do que político, um levante 
tipicamente popular, sem nenhuma conexão com formas 
de govêrno. No fundo, não passou de uma revolta contra 
os portuguêses, que monopolizavam o comércio das 
cidades, e contra os senhores de engenho, que por sua 
vez monopolizavam a terra no interior da Província. 

Pode ser, como diz ainda Nabuco476, que se essa 
revolta tivesse acaso durado, acabaria desvirtuada em 
seus verdadeiros propósitos, como foi a dos Farrapos, 
para se tornar republicana e separatista. Mas, ainda nesse 
caso, teria terminado, como a outra, por entregar as 
a~mas, convencida de que já havia passado tôda opo~tu­
rudade de se transformar a Monarquia em Republica. 
Porque as classes dirigentes do País, os homens de Estado, 
as fôrças de terra e mar, a burguesia qualificada, os 
fazendeiros, usineiros e estancieiros bem ou mal já se 
haviam adaptado à forma monárquica de govêrno, con­
vencidos de que ela podia oferecer-lhes as garantias d~ 
segurança, de ordem e de liberdade que todos necessi­
tavam para viver e prosperar; e que só ela era capa~ de 
consolidar para sempre a unidade nacional tantas vezes 
ameaçada, graças não só ao caráter político do Soberano, 

(476) Op. clt. 
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permitindo que se congregassem em tôrno dêle tôdas as 
opiniões e todos os matizes políticos, como à forma uni­
tária de govêrno adotada na Constituição, reunindo tôdas 
as Províncias sob o mesmo poder centralizador e unifi­
cador da Coroa. 

Acrescia que o Imperador não era mais uma criança, 
mas um rapaz que se revelava precoce pelo bom senso, 
por sua decência pública e privada, bem diferente nisso 
do que fôra o pai, por seu respeito à Constituição e às 
leis do Império e pelas boas disposições que mostrava, 
de ouvir e de aprender com os estadistas que o cercavam. 
Dada a sua pouca idade, e a perspectiva, assim, de um 
longo e brilhante Reinado, os poucos republicanos que 
ainda restavam não tiveram outro remédio senão o de 
se reconciliarem com a Monarquia; ou então de reco­
lherem seus ideais à cesta das coisas inservíveis, para só 
voltarem a remexê-la trinta anos depois, com o lança­
mento do Manifesto de 1870, ponto de partida de uma 
propaganda que iria prosseguir, com mais ou menos 
intensidade, até à sua concretização na manhã de 15 
de novembro de 1889. 
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O golpe da Coroa em 1868 e o renascimento 
da idéia republicana 

Tem-se dito, e até certo ponto com razão, que o 
renascimento da idéia republicana no cenário político 
do Império, com a publicação do Manifesto de 1870, se 
deve, em grande parte, ao chamado golpe de Estado 
dado, dois anos antes, pelo Imperador, alijando o Pártido 
Liberal do Poder e substituindo-o pelo Partido Conser­
vador, apesar de o primeiro contar, naquela ocasião, com 
uma Câmara quase unânime a seu favor. 

Conhece-se o fato, que assim resumido é verdadeiro, 
e se deu em julho de 1868. Mas, para que se possa 
apreciá-lo no seu verdadeiro significado, toma-se mister 
saber das razões que o justificaram, e remontar para isso 
110 ano de 1866. Ocupava então o Poder o Partido 
Liberal-progressista, chamado geralmente a Liga477, com 
Zacarias de Góis na Presidência do Conselho, quando se 
tornou necessário recorrer a Caxias para colocá-lo à frente 
dos exércitos que combatiam no Paraguai, tendo em vista 
as dificuldades que a guerra apresentava e a necessi­
dade de reerguer o moral da tropa, depois do sério 
desastre de Curupaiti. 

Acontecia, entretanto, que Caxias estava filiado no 
Partido Conservador, nessa época na oposição, e era, 

( 477) Formada .-m 1862 com a unlllo dos liberais com os antigo• 
cooaervadores, em oposição, uns e outrol, ao Gabinete Calda•. 
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além do mais, desafeto pessoal de Zacarias, admitia-se, 
destarte, que não quisesse servir sob as ordens dêste. 
Convidado, entretanto, acedeu, num largo gesto de patrio­
tismo, concordando com Zacarias em que a guerra não 
tinha partido, e coerente, aliás, com a atitude que êle 
mesmo assumira no início da conflagração quanào acei­
tara idêntico convite do Gabinete Liberal, então no Poder, 
chefiado pelo Conselheiro Furtado, convite que só não 
se efetivara por haverem querido os conservadores que 
Caxias fôsse também nomeado Presidente do Rio Grande 
do S'ul, sob a alegação de que a guerra iria iniciar-se 
nessa Província com o ataque e o cêrco de Uruguaiana, 
- imposição a que Furtado entendeu não se submeter 
por implicar na entrega ali do Poder a um conservador. 
Diante disso, os serviços de Caxias não foram aprovei­
tados. 

Em 1866, porém, as circunstâncias eram diversas, 
pois a guerra se fazia em território inimigo, não podendo, 
assim, os conservadores reclamar para o seu General 
nenhum cargo de natureza civil ou política; seus poderes 
ficariam adstritos estritamente às operações de guerra 
no Paraguai. Não havendo, assim, maiores dificuldades, 
Caxias pôde aceitar o convite do seu adversário, pondo 
como única condição a de êle inspirar sempre a inteira 
confiança do Gabinete. Isso assentado, partiu para a 
guerra. 

Prosseguia esta com uma série de vitórias para as 
armas brasileiras quando, em fevereiro de 1868, Caxias 
se indispôs com o Govêrno, ou melhor, com o próprio 
Presidente do Conselho, acusando Zacarias de consentir, 
senão mesmo de inspirar certas críticas que lhe faziam 
alguns jornais do Rio, e dizendo que nessas condições 
não podia mais continuar à frente da guerra. Zacarias, 
por seu lado, vendo-se acusado de faltar à lealdade 
prometida ao comandante em chefe apresentou, também, 
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seu pedido de demissão, deixando assim que o Imperador 
d ecidisse entre êle e o General. 

Abria-se com isso uma crise, sumamente grave na­
quela ocasião, pois afetava não somente a posição política 
do Gabinete e do Partido Liberal que o sustentava, como 
a própria marcha da guerra, da qual dependia, afinal, 
a sorte do País. Pôsto diante do dilema, pareceu ao 
Imperador que não lhe cabia outra coisa a fazer senão 
decidir-se a favor do comandante-chefe, sacrificando 
embora não s6 o Gabinete como o Partido que o apoiava, 
apesar de ambos desfrutarem a quase unânime confiança 
do Parlamento. De nada valeu o parecer em contrário 
do Conselho de Estado, formado, aliás, de uma maioria 
conservadora, nem uma aparente reconciliação que se 
havia fei to entre Caxias e Zacarias. O fôsso que se 
abrira entre os dois era por demais profundo para poder 
ser tapado com simples palavras de uma acomodação 
que mais dia menos dia seria fatalmente desfeita com 
uma nova crise, o que s6 serviria para dificultar e espaçar 
ainda mais o fim de uma guerra que já começava a 
cansar e a esgotar as energias da Nação. 

Decidido que estava o Imperador a apear do Poder 
o Gabinete e o Partido Liberal que o sustentava, apro­
veitou êle a primeira oportunidade que se lhe oferecia 
para colocá-lo na contingência de se retirar. Essa opor­
tunidade apareceu em julho dêsse ano de 68, quando o 
Monarca teve que escolher, na lista tríplice que lhe apre­
sentou o Conselheiro Zacarias, o nôvo senador que iria 
ocupar a vaga aberta com a morte de Dom Manuel de 
Mascarenhas. Assim, em vez de se decidir, como devia 
e era de praxe, pelo candidato do Gabinete, o liberal 
Amaro Bezerra Cavalcanti, também o mais votado da 
lista, escolheu, num gesto acintoso, o menos votado, 
Conselheiro Tôrres Homem ( futuro Visconde de Inho­
mirim), candidato da oposição conservadora. Ora, uma 
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tal decisão só podia ser interpretada como uma prova 
de que o Gabinete devia retirar-se, e assim o compreendeu 
Zacarias, apresentando imediatamente o pedido de de­
missão. Aceito pelo Imperador, êste se apressou em 
chamar para organizar o nôvo Govêrno o Visconde de 
Itaboraí, Senador pela Província do Rio e um dos chefes 
ali do Partido em desgraça. Mudava-se, assim, comple­
tamente, a situação política . 

. Como era de esperar, a reação das fileiras liberais 
contra êsse ato do Monarca foi tremenda. Progressistas 
e históricos logo se juntaram para profligarem em têrmos 
violentos semelhante decisão da Coroa, negando-lhe o 
direito de sacrificar uma situação política que desfrutava 
da inteira confiança do Parlamento, quer dizer, da opinião 
política do País, para obedecer, como se disse, à impo­
sição de uma espada, falseando ou mesmo anulando os 
princípios fundamentais do regime e impondo à Câmara, 
como dirá o Deputado José Bonifácio, "um Gabinete 
gerado fora do seu seio, sem que uma questão parlamentar 
tivesse provocado a queda do seu antecessor"478• 

Reconciliados diante do golpe que os atingira, pro­
gressistas e históricos, que até então se vinham comba­
tendo, depressa esqueceram as suas desavenças; e unid~s 
sob uma mesma _bandeira partidária contra a reaçao 

. ( 478) Algu?s autores, entre os quais José Murln . dos S~ntos ( op. clt.), 
atribuem a decisão do Imperador de alljnr o Pnrt1do Liberal do Poder 
ll prrss!lo exercida sôhre êlc pela maiorin conservndora d? Senado .e d.o 
Consdho de Estndo, alarmada com as lnll'nções de Zacanas de exlm~uar 
a l'Scrnvnturn, ou melhor. de "'atacnr de fn•ntc e n fundo o problema da 
Ahpliçüoº, como diz o citndo autor, amcnçando com isso tôdn n riqueza 
agrária do Pais, que se concenlrnva enl!lo nns m!los dos fazendeiros e de 
seus numerosos escravos. Pode ser que, precavido como era, n:auito embora 
de sentimentos já confcssad amente aholicionistns. o Imperador tivesse levado 
em contn cssn circunstância purn forçar Zncnrins n deixar o Poder. Ma.t 
não resta dúvida de que a razão principal dêsse seu ato foi a incompa­
tib ilidade que se nhriu entre Caxias e os lib,•rnis, ohrigando-o a manter 
o gcncrol conservador à frente da guerra, porque deln dependia a sorte 
do Pnls, com o sacrifício embora do Pnrtldo que estava no Poder e, 
num certo sentido, do regime constitucional representativo que nos gover­
nava. 
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conservadora, que os despojara do Poder, passaram a 
re~lamar uma reforma profunda das instituições, de modo 
a impedir a repetição de tudo o que se passara e, sobre­
tudo, a intromissão da Coroa na economia e indepen­
dência dos partidos, colocando-a diante do dilema: ou 
aceitava essa reforma, ou enfrentava uma revolução. Foi 
dessa união de progressistas e hfatóricos que saiu o nôvo 
~a~tido Liberal, que bem ou mal iria subsistir até aos 
ultimas dias do Império. Essa foi uma das conseqüências 
do chamado "golpe ,de Estado" do Imperador de julho 
de 1868. 

A outra foi a formação de uma ala radical, que 
não querendo se integrar no nôvo Partido Liberal se 
destacou dos chamados hist6ricos, constituindo então um 
partido independente, de idéias ainda mais avançadas, 
e cujo programa seu de reformas se aproximava em 
muitas coisas dos liberais extremistas de 1831. Não era 
ainda, mas era quase a República. Porque se muitos 
dêsses radicais se manteriam fiéis, na prática, ao regime 
monárquico, ainda que em nada abdicando, de seus 
sentimentos republicanos, como Silveira Martins, como 
Osório e tantos mais, outros se passariam, com armas e 
bagagens, para as fileiras do republicanismo, como Cris­
tiano Benedito Ottoni, como Saldanha Marinho, como 
Rangel Pestana, mesmo como Lafayette Rodrigues Pe­
reira, muito embora êste voltasse depois ao aprisco liberal. 

Daí se dizer, com razão, que o renascimento da 
idéia republicana em 1870 foi, em grande parte, uma 
conseqüência do golpe de Estado do Imperador desfe­
chado, dois anos antes, contra o Partido Liberal. Certa­
mente que havia já um sentimento republicano latente 
em muita consciência brasileira, o qual teria de brotar 
mais cedo ou mais tarde; mas não resta dúvida em que 
êsse ato do Imperador foi o que provocou, mais cedo do 
que se esperava, a explosão dêsse sentimento. 
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Os republicanos em São Paulo 

De tôdas as Províncias do Império ( inclusive o Mu­
nicípio Neutro, chamado geralmente a Côrte) , talvez 
fôsse em São Paulo onde os republicanos se mostrassem 
mais fortes e mais ativos, não s6 pelo valor e a expressão 
política de seus quadros. A roesão e relativa solidez do 
respectivo Partido, como pela tradição republicana da 
Província, que sendo mais recente do que em Minas 
Gerais e muito mais do que em Pernambuco, evoluíra 
de uma ma,neira mais igual e muito mais continuada. 
A êste propósito escreve George Boehrer: 

"Desde o início do movimento, em ltu, em 1873, até às 
eleições para a Câmara dos Deputados, em 1889, os republicanos 
haviam progredido de uma maneira firme e uniforme. Subordi­
nando a organização do Partido a uma comissão permanente e 
consentindo em transigir em questões que não afetassem direta­
mente o republicanismo, o movimento republicano em São Paulo 
não sofreu os embaraços e hesitações ciuc caracterizam o Partido 
Republicano por tô<ln a parte mais. Na questão da escravidão, 
o Partido servia para tudo e para todos, pois acolhia gente de 
todos os matizes. Era suficientemente grande para ab raçar todos 
os tons de opinião e, portanto, não sotreu os dsmas que ocor­
reram no Rio. De maneira paradoxal, pois quando sobreveio a 
abolição pôde contar com a gratidão <los abolicionistas, pelo papel 
que os chefes republicanos haviam representado na causa, e 
também com o respeito das classes possuidoras de escravos, pela 
parte que outros republicanos haviam desempenhado q uanto a 
vetar a Abolição. O Partido estava sempre pronto a transigir em 
outras questões a fim de promover a causa da República"479. 

( 479) Op. oll. 
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Como muito bem observa êsse autor, êles eram muito 
mais políticos do que os das outras Províncias para não 
se apegarem a intransigências que só podiam servir para 
enfraquecer a causa que defendiam. Eram idealistas a 
seu modo; fiéis aos princípios que defendiam mas bas­
tante flexíveis para aceitarem as coisas como elas eram 
ou tinham que ser, transacionando até ao limite do pos­
sível e tira'Tldo de cada uma a parte que lhes convinha. 

Para se ver como elas sahiam transigir diante das 
situações mais embaraçosas, basta referir o que se passou 
ali por ocasião dessa campanha da Abolição, quando o 
Partido se viu em dificuldades para, unido, definir-se em 
face de um problema que absorvia a atenção de todo 
o País e perante o qual não era possível pretender uma 
posição de indiferença ou de simples imparcialidade. 
Conviria insistir sôbre esse ponto para desfazer uma 
suposição que perdura até hoje: a de que republicanismo 
e abolicionismo eram duas aspirações que se confun<liam 
e até certo ponto se completavam, como se a segunda 
posição de alguma forma fôsse uma conseqüência da 
primeira, isto é, de que todo republicano tivesse de 
ser necessàriamente abolicionista. Assim deveria ser, 
mas fato tal não se dav·a. Pelo menos não se dava 
sempre e por tôda a parte. E deveria ser porque, se 
a República encarnava uma aspiração de liberdade e de 
igualdade para todos os cidadãos, como apregoavam os 
seus propagandistas, então não se poderia compreender 
que dêsses dois "direitos" não gozassem também os 
negros escravos que, dentro do conceito republicano, de­
viam ser tão livres - e tão homens - como qualquer 
outro. 

Acontecia, porém, que São Paulo era uma terra de 
escravidão4xº, com os milhares de servos que trabalhavam 

(480) Rio de Janeiro, MlnR• Gerais e São Paulo (nessa orãem) eram 
as Províncio.s que possu ínm maior número de escravos, Temos os dados 
de 1884, quando o Gbbinete Dantas se propunha libertar os escravos 
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nas suas lavouras de café, e que não poucos republicanos 
paulistas eram possuidores de escravos, dos quais se 
julgavam, a justo título, legítimos proprietirios. Campos 
Sales era um dêles. Outros eram João Tibiriçá e José de 
Almeida Prado, dois dos principais prumotores da célebre 
Convenção de Itu - "senhores de numerosa escravatura" , 
diz José Maria dos Santos, muito embora se considerando 
verdadeiros democratas, e "desejando a imediata ascensão 
do Brasil ao regime republicano"; ou Manuel de Morais 
Barros, irmão de Prudente, e que apesar de promover 
e assinar um telegrama firmado por 14 cidadãos do seu 
Município aderindo ao Manifesto de 1870, "era fazen­
deiro senhor de grande escravatura", da qual s6 abriria 
mão nas vésperas da Lei 13 de Maio, não para alforriá-la, 
mas para vendê-la ao Barão de Serra Negra481 • Ora, por 
mais puros e respeitáveis que fôssem os sentimentos repu­
blicanos dêsses cavalheiros, seria exigir-lhes enorme sacri­
fício social e financeiro que êles libertassem seus escravos 
por amor a uma República que não passava então de 
um mito, de uma coisa puramente ideal ou vagamente 
ideal. E o idealismo dêles não chegava para tanto. Assim 
pelo menos devia pensar Campos Sales, que s6 libertaria 
seus escravos um ano antes da lei de 13 de maio, quando 
a Abolição estava prestes a realizar-se, muita gente pelo 
Brasil afora já havia alforriado espontâneamente os seus 
e êle devia sentir-se constrangido em continuar a ser, 
com todo o seu apregoado amor à Liberdade e à Igual­
dade, um simples proprietário de homens. 

O problema, pois, era êste: como conciliar o ideal 
republicano de muitos fazendeiros paulistas com o insti-

sexagenários : havia então no Brasil 1 243 850 escravos, dos quais 692 910 
naq11cl11s três Províncias e ,550 940 em tll<l11s ns demais. Dêsscs 692 910, 
263 755 cabiam ao Rio de Janeiro, 255 888 a Minas Gerais o 173 267 a 
São Paulo. 

( 481) Op. clt. 
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tuto da escravidão? Aprovar êsse instituto ? Não era 
possível, pois seria a negação dêsse mesmo ideal. Con­
dená-lo? Seria obrigar moralmente êsses fazendeiros a 
desfazerem-se de seus escravos; ou então arriscarem-se 
a perdê-los, no caso em que preferissem abandonar 
o Partido para os poderem guardar. E os fazendeiros 
representavam uma grande fôrça política, um corpo 
eleitoral considerável, para o Partiao se dar ao luxo 
de vê-los desertar suas fi leiras4A2• Adotou-se então 
uma solução que contornava hàbilmcnte o problema, isto 
é, o Partido não se opunha à idéia da abolição da escra­
vatura, mas também não se pronunciava a favor dela. 

Era uma questão, aliás, que já vinha sendo debatida 
em São Paulo desde alguns anos, e no primeiro Congresso 
Republicano gue ali se rea-lizou, em seguida à Convenção 
de Itu, em julho de 1873, de onde resultou, por assim 
dizer, a fundação do Partido Republicano Paulista, ela 
fôra objeto de uma resolução, no sentido de que essa 
questão era mais social -do que política, e que " estando 
no domínio da opinião nacionaf", pertencia a todos os 
Partidos e não exclusivamente ao Republkano; pertencia, 
aliás, muito menos a ês te do que aos Partidos monár­
quicos, porque sendo êstes que se revezavam no Poder, 
cabia-lhes "estabelecer os meios para o seu desfecho 
prático", Por outro lado, como era geralmente admitido 
pelos monarquistas que os republicanos não seriam Go­
vêrno tão cedo, tudo fazia crer que por essa ocasião a 
Monarquia já tivesse resolvido, bem ou mal, o problema 

( 482 ) A dificuldade de chegar-se a uma . definfçllo explicita n~sa 
guestno da Abolição, parn os republicanos paulistas, <;•tnva rm . conc1har 
ns três correntes de opini~n que dividiam entno o Par!ldo: a r~d1col, q~e 
entendin nfto se poder desligar o abolicionismo do _republicanismo, pois 
eram dois conceitos que se cumpletnvam; a oportun ista, que formova a 
maioriu, constituída por fa:r.,•ndriros proprle!n.rlos de escrav~s. que não se 
conformava com l'erdê-los por simples espmto de hun_,~mdntle mas com 
fncnlcuh\vt'is pn~jutzos puru as snns lavournst e o. ~onc1hadora, quo_ favo­
rnvcl, embora, à Aboliçffo, respcitnva o ponto de vista dos fazendeiros, a 
bem da unidade e coesão do partido. 
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da escravidão - como de fato se daria, não tendo, 
assim, por que os republicanos tomar posição diante dêle. 
Entretanto, acrescentava, se lhes viesse ter às mãos, "se 
o negócio fôr entregue à nossa deliberação, diziam, nós 
chegaremos a êle do seguinte modo: l .° - Em respeito 
ao princípio da união federativa cada Província realizará 
a reforma de acôrdo com seus interêsses particulares, 
mais ou menos lentamente, conforme a maior ou menor 
facilidade na substituição do trabalho escravo pelo tra­
balho livre; 2.0 - Em respeito aos direitos adquiridos 
e para conciliar a propriedade de fato com o princípio 
da liberdade, a reforma se fará tendo por base a inde­
nização ou o resgate"483, 

* 
Assim, em resumo: se a República fôsse instituída 

amanhã sem que se tivesse resolvido o problema da 
escravidão, caberia a cada Província, dentro de suas 
atribuições federativas, resolvê-lo na medida do possível 
e dos interêsses de cada uma delas, adotando-se sempre 
o princípio da indenização ou do resgate. Sendo o pro­
blema de ordem social, com aspectos diversos em cada 
Província, não era possível dar-lhe uma solução uniforme, 
que abrangesse a totalidade do País. Sim, o problema 
podia ser social e não político, como entendiam os repu­
blicanos paulistas, mas o certo é que a posição que êles 
adotaram para contorná-lo foi, como se vê, exclusiva­
mente política. 

_ George Boehrer salienta êsse traço dos republicanos 
de São Paulo - essencialmente políticos, como êle diz, 
cujo "devotamento ao ideal abstrato não era tal que os 

( 483) José Maria doa Santos, 01 republlcanoa pauUnaa e a Abollçilo. 
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tomasse intransigentes em questões de somenos impor­
tância". E acrescenta: 

"Quando a inclusão de Lafayette Rodrigues Pereira, signatário 
do Manifesto de 1870, no Gabinete de 1878 ameaçou a própria 
existência do Partido Republicano do Br.isil, a organização de 
São Paulo recusou comprometer-se. Em outras questões os repu­
blicanos paulistas consentiam firmar pactos políticos com os seus 
inimigos e estavam dispostos a seguir as reformas liberais. A 
pnsii;ão centrista que assumiram em São Paulo salvou provàvel­
mente o Partido de extinção, numa época em que a maioria 
das organizações republicanas nas outras Províncias iam trope­
çando. Sem apoiar jamais os liberais q11ando êstes subiam ao 
Poder, sem rejeitar compromissos ou pactos com os partidos rivais, 
os republicanos paulistas seguiam a linha média, para evitar os 
perigos que quase os fizera soçobrar após 1878", isto é, após a 
defecção de Lafayette4tH, 

PoBticamen-te falando, êles podiam ser, nesses últimos 
anos do Império, mais brilhantes do que os seus corre­
ligionários de outras Províncias ou mesmo da Côrte, 
sobretudo no que dizia respeito à organização partidária. 
José Maria dos Santos tem razão quando d iz que "o 
Partido Republicano Paulista era de fato o único exis­
tente como tal"4811• Mas, por outro lado, as sucessivas 
derrotas que vinha sofrendo em quanta eleição se metia 
provavam que se êle era forte do ponto de vista de coesão 
e disciplina, e se dispunha de recursos materiais que 
outros não tinham, faltava-lhe base eleitoraI. Ufanava­
se dos 48 clubes e 21 jornais republicanos que tinha na 
Província, mas a verdade é que seus candidatos rara­
mente se conseguiam eleger, inclusive nos anos que pre­
cederam imediatamente à Proclamação da Repúbfica, 
quando era de supor que o Partido eshvesse mais forte 
do que nunca. Assim, em 1882, Américo de Campos, 
disputando uma eleição suplementa·r para a Câmara dos 

( 484) Op. clt. 
( 485) Bernardino d• Ca,npo1 e o Panldo Republicano Paulúta. 
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Deputados, obtinha apenas 20 votos, num total de 614, 
enquanto o seu companheiro de chapa, Américo Brasi­
liense, não alcançava mais de 112, num total de 1 040, 
dos quais 560 iam para o candidato liberal e 418 para 
o conservador. O que provava, pelo menos, o diminuto 
eleitorado de que dispunha, ainda na véspera, digamos 
assim, da instituição da República. "No meio em que 
vivi quando menina", diria a Senhora Maria Vicentina 
Pereira de Queirós, que nascida em 1868 devia referir-se 
aos anos de 80, "não havia em Lorena republicanos". 
Tendo depois se casado com o filho de um convencional 
de Itu, só então, acrescentaria, se familiariza,ra com 
nomes republicanos. Quando ficou noiva, em 1888, a 
Baronesa de Jundiaí, tia do noivo, escreveu-lhe dizendo 
que "os republicanos fanfarronavam muito, mas iam 
buscar noiva na toca dos cascudos" - monarquístas486• 

Em janeiro dêsse ano de 1888 os republicanos vol­
tavam às urnas. Dessa vez disputavam uma cadeira no 
Senado do Império com a apresentação de três candi­
datos, Saldanha Marinho, Rangel Pestana e Jorge Mi­
randa, que obtiveram pouco mais de mil votos cada um, 
ao passo que os candidatos conservadores alcançavam 
entre 5 e 6 mil, e os liberais cêrca de 3 mil cada. Não 
satisfeitos, voltavam nesse mesmo ano Glicério e Rangel 
Pestana t,'Omo candidatos a deputado, sendo ambos nova­
mente derrotados. Ainda em 1888, no fim do ano, apre­
sentavam-se novamente para disputar uma cadeira no 
Senado, sempre Glicério, Saldanha Marinho e mais Pe­
reira Barreto. Obtiveram, e não sem custo, 2 mil votos 
apenas, contra 5 a 6 mil para os candidatos conservadores. 

Nas eleições gerais de 1889, as últimas do Segundo 
Reinado, promovidas pelo Gabinete Ouro Prêto, os repu­
blicanos paulistas se apresentaram com todo o seu estado-

( 486) Cit, por Gilberto Freyre, O,cwm • Progru,o, 
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maior: Campos Sales, Prudente de Morais, Adolfo Gordo, 
Júlio de Mesquita, Bernardino de Campos e Francisco 
Glicério. Pelo significado dessas eleições, pelo valor dos 
candidatos, tanto pessoal como poll.ticamente, e a longa 
tradição republicana que os cercava, era de esperar que 
pelo menos um, ou dois se conseguissem eleger. Mas 
não. Foram ,todos derrotados, sendo que Campos Sales, 
o mais votado, obteve 1 055 votos, contra 1 205, dados 
ao candidato liberal. Prudente obteve 898 e Glicério 
apenas 453. Votaram em São Paulo, nessas eleições, 6 537 
liberais, 3 957 conservadores e 3 593 republicanos, dis­
pondo êstes, portanto, de um têrço do eleitorado. Era, 
sem dúvida, um avanço considerável em relação aos 
pleitos anteriores, mas que significava menos um pro­
gresso do republicanismo do que um desprestígio e, por­
tanto, um regresso do monarquismo. De fato a Monarquia 
agonizava e a República iria nascer daí a quatro meses. 
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Os republicanos em Minas Gerais 

Minas Gerais era, talvez, depois de Pernambuco, a 
Província de maiores tradições repuhlícanas. E com cer­
teza a mais impregnada de espírito liberal. Daí o pro­
gresso que havia feito ali essa idéia, desde os primeiros 
dias, após a publicação do Manifesto de 1870, até às 
vésperas da queda do Império. Um progresso continuado, 
sem altos nem baixos, seguindo sempre uma mesma linha 
de ascensão. 

Logo após a publicação do Manifesto, alguns jornais 
mineiros de tendência liberal ou radical se converteram 
ao republicanismo, sendo de salientar, entre todos, O 
Jequítinhonlw, "semanário de vasta reputação no Brasil", 
no dizer de George Boehrer, que se editava em Diaman­
tina sob a direção de Joaquim Felício dos Santos, o qual 
se tornaria um dos repnblícanos mais ilustres e de maior 
prestígio no País, e devia falecer como representante 
do seu Estado no Senado da República, pouco depois 
da queda do Império. 

A adesão do O Jequitinhonha ao republicanismo 
datava de l.° de janeiro de 1871, quer dizer, menos de 
um mês após a publicação do Manifesto, o que provava 
a re~eptibilidade que tivera ali êste documento487

• E ao 

( 487) O jornal vinha sendo publicado desde 1860 ( com uma Jnter­
ruP\'~º de 64 n 68 ), a princípio como uma fôlha lilwrnl, passando a 
u6rgão republicuno" em seu número de 1.0 de jnncíro de 1871, com a 
seguinte declaraçllo: " Os amigos que compõem a rednçllo do O / cqul-
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jornal de Joaquim Felfcio dos Santos estaria reservado, 
possivelmente, um grande papel no encaminhamento da 
idéia republicana em Minas Gerais, se essa fôlha não 
tivesse cessado a sua publicação em 1875. Compensou, 
em todo o caso, a sua falta, o aparecimento em Cam­
panha, dois anos antes ( 1873 ), de outro jornal defensor 
das mesmas idéias, O Colombo, "semanário republicano", 
como se intitulava. Em pouco, tornar-se-ia o mais 
importante órgão republicano de imprensa da Província, 
e iria sobreviver até ao ano de 1885. 

Redigido a princípio por Francisco Brandão, passou 
depois para as mãos de Lúcio de Mendonça, jovem repu­
blicano, que iria desempenhar em Minas, em São Paulo 
e na Capital do Império, um papel dos mais salientes 
no desenrolar da propaganda republicana, tanto no que 
se referia às idéias, como nas Bdes de imprensa e no 
terreno político própriamente dito. "Campeão declarado 
do republicanismo ortodoxo", como o chama George 
Boehrer488, foi um dos mais decididos e dos mais infle­
xíveis defensores do que devia ser, a seu ver, o verda­
deiro republicanismo, intransigente com quantos o desvir­
tuavam com a aceitação de empregos da Monarquia, e 

tlnhonha resolveram aderir e,ipllcitamente ao programa do Clube Republi­
cano recentemente criado no Rio de Jane iro, como noticiamos. Pelo que 
é O Jequiti>1ho11ha órgão do Partido Republicano Mim•iro". Cabe dizer 
que, rigorosamente fn1ando, não hevin ainda Hpartido"' republicano em 
Minns, ni\o passando, a.ssim, Pssa dPclaraçllo d e umn simples fôrça de 
eXJJrl'ssi\o. Porque o primeiro "órgão oficial" do Partido Republicano 
Mineiro s6 se publicurrn em 23 de janeiro de 1889, em Ouro frêto. 
Serin O Movimento, sob n direção de Jollo Pinheiro, Resta assinalar 
que o primeiro Jornal repub'.icnno que se publicou em Minas Gerais 
foi o Scntinrla o Shro, em 1831 , sob a din•çlto de Teófilo Otton_f. 
Batia-se por um repuhlicanísmo mode rado e evolucionista. ºSomos _de op1-
nii\01\ diz.ia, ' que se devt• lcnlnmente repuhlicnniznr a Consti,tu1çfto do 
Brasil, c(•rcenndo llS fatnis atribuições do Poder Moderador, orgnn1znndo em 
Asst>mhléias provincinis os Const•lhos Gerais de Provfncin, abolindo a 
vitnlicicdade do Senado e isto desde já". Quer dizer, era o pmgrnma dos 
lilwrnis exaltados da época, qu< fria ser, 35 nnos mais tarde, adotado 
pelo., lihl'rnis-rndicnis. Sl\hre a imprensa republicana mineira ver José 
Teixcfrn Neves, Faato, da lmpren,a no Bradl. Qual a primeira f(Jlha repu­
blicana ele Minas Gerais P 

( 488) Op. clt. 
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com os conchavos eleitorais que se faziam entre republi­
canos e monarquistas, sobretudo com os liberais, con­
chavos tão comuns em Minas Gerais, e que tanto con­
correram para enfraquecer e desmoralizar o verdadeiro 
conceito do republicanismo. 

Contra isso Lúcio se mostrava de uma relutância 
irredutível. :E:le foi, por exemplo, dos que mais se revol­
taram contra a apostasia de Lafayette Rodrigues Pereira, 
como seria mais tarde contra a eleição, pelo Partido 
Liberal do 20.0 distrito de Minas, do filho do então 
Senador Afonso Celso, futuro Visconde de Ouro Prêto, 
apesar das reiteradas confissões republicanas feitas pelo 
rapaz e de sua ostensiva adesão ao Manifesto de 1870. 
Como seria contra a candidatura republicana de Álvaro 
Botelho, uma vez que a sua eleição para a Câmara dos 
Deputados iria processar-se, como de fato se deu, com 
a ajuda de .Jiberais e de conservadores. Mas era sobre­
tudo contra as alianças de republicanos com liberais 
que êle se insurgia. Sendo êstes últimos mais fortes e 
mais numerosos, eleitoralmente falando, Lúcio entendia 
que êles acabariam por absorverem os republicanos, o 
que fazia, como êle dizia, do Partido Libera1, "o maior 
obstáculo às aspirações republicanas". 

Mas, apesar de tudo, Minas Gerais era ainda a Pro­
víncia que apresentava nos últimos anos do Império, a 
mais sólida estrutura republicana do ponto de vista elei­
toral; a que maior número de republicanos havia mandado 
à Câmara dos Deputados; e a única que conseguira que 
um republicano, o já citado Joaquim Felício dos Santos, 
figurasse na .Jista tríplice para uma cadeira no Senado. 
Foi um deputado mineiro, Antônio Manso, o primeiro 
a se _insurgir contra o juramento de fidelidade à Monar­
quia, juramento que se era obrigado a fazer ao tomar 
posse de uma cadeira na Câmara dos Deputados, exemplo 
logo seguido por um outro deputado mineiro, Lamounier 
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Godofredo. E na Assembléia provincial foi ainda um 
mineiro, Aristides Caldeira, que ao lhe ser apresentado 
o Evangelho para o juramento constitucional se opôs, 
dizendo que "sendo republicano e eleito por um distrito 
também republicano, não podia jurar vassalagem a uma 
autoridade que êle tinha o dever de combater". Por 
sinal que essa atitude de Caldeira, tendo criado a prin­
cípio um impasse difícil de transpor, pois o Presidente 
da Assembléia não sabia como se haver, acabou por se 
resolver romicamente: no calor da discussão em tôrno 
da sua recusa, quando muitos falavam e ninguém se 
entendia, êle pediu e lhe foi concedida a palavra para 
justificar sua atitude, entrando assim no debate, o que 
valeu, impHcitamente, considerá-lo como membro da 
Casa, pondo-se então de lado, por já desnecessário, o 
juramento que êle renegara489 • 

Em 1889 havia em Minas Gerais cêrca de 50 clubes 
republicanos e uma dezena, talvez, de jornais dêsse credo 
político, se bem que de modestas proporções e de tiragens 
reduzidas. E como em São Paulo, a têrça parte do 
eleitorado era de republicanos, os quais seriam, possi­
velmente, em maior número se estivessem melhor arregi­
mentados, bastando dizer que foi somente em julho de 
1888 que se fundou o Partido Republicano Mineiro, e 
que o primeiro Congresso Republicano da Província só 
teria lugar um ano antes da queda do Império, ou seja, 
precisamente a 15 de novembro daquele ano. 

Sem embargo, nas eleições gerais de 1889, as últimas, 
como se sabe, processadas na Monarquia, Minas Gerais 
foi a única Província que conseguiu eleger represen­
tantes republicanos para a Câmara dos Deputados. 
Apresentaram uma chapa composta dos nomes mais pres­
tigiados do partido - João Pinheiro, Costa Sena, Rodolfo 

(489) Joio Domas Filho, A propaganda ,-,,ubllcana em Mlna.t, 
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de Abreu, Antônio Felício dos Santos, Martiniano das 
Chagas, Bias Fortes, Lamounier Godofredo, Gabriel de 
Almeida Magalhães, entre outros, sendo eleitos Chagas 
e Magalhães. Depois de quase vinte anos de uma pro­
paganda republicana sem desfalecimento, podia parecer 
um resultado pouco animador. Mas comparando com 
outros absolutamente negativos nas demais Províncias do 
Império, inclusive em São Paulo, mostrava que, apesar 
de tudo, Minas Gerais ainda era o baluarte mais forte 
do republicanismo no Brasil. E se o Império tem sobre­
vivido até o falecimento do Monarca, tudo fazia crer 
que a reação mineira contra um Terceiro Reinado teria 
sido decisiva para a vida da Monarquia no Brasil. 
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Os republicanos em Pernambuco 

Pernambuco podia bem ser tida como a mais repu­
blicana das Províncias, não somente no sentido da exal­
tação da idéia e fidelidade aos seus princípios, como 
no sentido de tradição republicana, que se mantivera 
ali sempre viva ao longo de tôda a sua história, vindo 
um pouco da revolução de 1817 e muito da Confederação 
do Equador, em 1824. Foi a primeira que deu o grito 
republicano, diz Leôncio Basbaum, como foi a primeira 
que deu o grifo federalista400. George Boehrer salienta 
que "por ocasião do aparecimento do Manifesto de 1870, 
já era bastante vivo o sentimento republicano em Per­
nambuco", e lembra que no ano seguinte nada menos 
de três jornais republicanos já circulavam no Recife, 
um dos quais, O Americano, era editado por Tobias 
Barreto401• 

( 490) História sincera da República . 
( 491 ) Op. clt. - Bo,•hrer ohservn que Tobias Barreto, f iliad o ao Partld_o 

L ibero], ni\o podia, em rí~or, ~e.- tido como n•pnblican o no sentido pnrt1-
d ório d o têrmo, npesar de hnv«:r dod o sua adt•sito nos princípios 1uocla­
mados no Mnnifesto de 1870 . Hermes Limn, citndo por Boehrer, diz 
quu Tobias, n i\o hesitando Pm con ft~ssar seu desncôrdo com a fom1n de 
regime momírquico, nceitnvn-n. entrrtnnto, em suhstt\ncin, entendPndo que 
e!a nilo Sl·riu nuncn um ohstl~culo parn H suo. cnrn~irü política. No fundo, 
êle em )~uni 1\ muitos dêsses n ~puhlicunos, pura os qunis o fnto de 
aceitarem u forma monárq11icn de ~ovc?-rno, o u trnn~ij(irem com ela, como 
Sflveirn Mnrtin.~, por exemplo, como O sório e tuntos outros. nllo impedia 
que continua.~s<·m fíHnclos ao Partido Liberal, já que, foro. dn q uestã o 
de regime político, muitos dos Ideais por llles professados coincidiam em 
tudo com os dos liberais. 
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Desde então a idéia republicana nunca deixou de 
estar presente no espírito de um número b astante grande 
de pernambucanos, d efendida que vinha sendo através 
de vários jornais, muito embora se sucedessem êstes uns 
atrás dos outros, com períodos de existência quase sempre 
curtos, o que significava menos um desfalecimento da 
idéia, do que a falta de direção de seus promotores. O 
mesmo se dava com relação aos clubes ou centros repu­
blicanos que ali se instalavam. O primeiro dêles fôra 
fundado no Recife, em 1871, quer dizer meses depois 
do lançamento no Rio do famoso Manifesto; durou apenas 
uns poucos anos. Por três vêzes, depois disso, tentou-se 
a fundação de outros clubes, mas sempre com resultados 
precários, até que em 1886 se instalava no Recife um 
Centro Republicano402, sob a direção de Martins Júnior, 
e que iria subsistir até ao dia da proclamação da Repú­
blica. Tinha como órgão de imprensa um jornal chamado 
A República, sob a direção do mesmo Martins e de Albino 
Meira, e como colaboradores vários estudantes da Facul­
dade de Direito, entre os quais os irmãos Nilo e Alcibía­
des Peçanha. Enquanto isso, fundavam-se uns poucos 
clubes ou centros nas cidades do interior, entre os quais 
o de Goiana, instalado pelo pai do autor, Pereira de 
Lyra, que se tendo formado, fazia pouco, pela Faculdade 
de Medicina da Bahia, iniciava ali a sua carreira de 
clínico, aliás interrompida, logo d epois, com a sua entrada 
na política. 

Nos últimos anos do Império, Pernambuco reunia 
um grupo de republicanos só comparável, pelo número 
e qualidade de seus componentes, ao que se via em 
São Paulo, e, num certo sentido, em Minas Gerais e no 
Rio Grande do Sul, senão mesmo superior aos dessas 
Províncias quanto ao índice de intelectualidade, valor 

(492) Que a pnrtir· de março de 1889 passou a chamar-se "Diretório" , 
composto de 11 membros. 
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combativo e entusiasmo pela idéia. J;: verdade que alguns 
dêsses "pernambucanos" eram originários de outras Pro­
víncias, como Albino Meira, como C1óvis Beviláqua, como 
Tobias Barreto e mesmo Maciel Monteiro, o qual seria, 
num dado momento, o chefe de todos êles, e que se não 
morresse prematuramente, iria se tornar sem dúvida o 
principal inspirador e intérprete do republicanismo per­
namlmcano. Mas tanto Maciel como os outros citados, 
,tinham feito os seus estudos no Recife, estavam ali radi­
cados, podendo ser tidos assim por legítimos pernambu­
canos. Ao lado dêles havia outros, que embora nascidos 
na Província tinham ido residir na Côrte, como Belarmino 
Carneiro, Aníbal Falcão e Almeida Pernambuco, sem 
perder, entretanto, suas íntimas ligações com o republi­
C'.lnismo do seu lugar de origem. E havia, finalmente, os 
que, nascidos ali, viviam na Província como Martins 
Júnior, José Maria de Albuquerque Melo, Pereira de 
Lyra, Martiniano Veras, Bernardo Câmara, Ambrósio Ma­
chado, Manuel Gomes de Matos e tantos outros. 

Durante algum tempo tiveram êles por chefe, como 
dissemos, Maciel Monteiro. Morto este sucedeu-lhe 
Martins Júnior, jornalista e orador, conhecido nas rodas 
intelectuais do Recife por sua propensão para os estudos 
jurídicos. Era um homem de caráter, que se impunha 
por sua inflexibilidade nas questões de princípio, por 
seu desinteresse pessoal e todo o idealismo da sua ação 
de propagandista. Natureza insinuante, dotada de um 
grande poder de atração, Martins conseguiu reunir em 
tôrno de si um grupo de jovens devotados, prontos a 
seguirem-no por onde quer que êle fôsse. O pai do 
autor pertencia a êsse grupo, Ugado que estava a Martins 
Júnior por uma fidelidade amiga que jamais falhara, 
muito embora não compartilhasse de algumas de suas 
atitudes políticas republicanas; saído apenas da Facul­
dade de Medicina da Bahia, fôra eleito, em 1884, mais 
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como abolicionista do que como republicano, para a 
Assembléia da Província, em oposição ao candidato 
liberal, e ali fizera publicamente a sua profissão de fé 
republicana. Instituído o nôvo regime, e porque Martins 
Júnior não se quisesse afastar naquele momento do Re­
cife, foi eleito em seu lugar para a Constituição que 
se devia reunir no Rio de Janeiro, integrando em seguida 
a bancada pernambucana da Câmara dos Deputados, 
onde iria representar seu Estado cêrca de vinte anos 
consecutivos. 

Se o número de republicanos era relativamente 
grande em Pernambuco, o Partido era fraco e pouco 
atuante, mercê das divergências que separavam as suas 
principais figuras . Daí as sucessivas derrotas que êle 
vinha sofrendo nas eleições a que concorria, tanto para 
a Assembléia Provincial como para a Câmara dos Depu­
tados, para a qual não chegou nunca a mandar um único 
representante. Como se tratasse de homens de valor, 
de um grande poder combativo, as divergências que 
os separavam se faziam mais agudas e mais difíceis de 
serem concertadas. Divergências sobretudo de idéias, 
que os dividiam não só no campo doutrinário, isto é, 
na concepção mesma do republicanismo, como na maneira 
de aplicá-lo no terreno prático dos atos. "Havia repu­
blicanos que seguiam a doutrina do Manifesto de 70; 
outros que se inclinavam para a escola positivista; e um 
terceiro grupo que jamais aderiu ao movimento oficial, 
acreditando que a República surgiria da própria Mo­
narquia, pela evolução"4ºª· 

Havia os exaltados, os reacionários, que seguindo a 
doutrina de Silva Jardim se batiam para que se chegasse 
à República por todos os modos e por tôdas as vias, 
inclusive a da violência armada. Eram Aníbal Falcão 

(493) George Boehrer, op. clt. 
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e o próprio Martins Júnior, os quais viviam, por isso, 
em turras com os moderados, os chamados contemplativos, 
como Belarmino Carneiro, discípulos que se diziam de 
Quintino Bocaiúva. Quando, meses antes da proclamação 
da República, se aprofundou ainda mais a divergência 
entre Qtúntino e Silva Jardim, com a luta pela chefia 
do republicanismo brasileiro, mais acesa tornou-se a 
divergência entre os jardinistas e quintinistas pernam­
bucanos, o que va-leu Silva Jardim ser apedrejado quando 
apareceu no Recife nas pegadas do Conde d'Eu e impe­
dido até de falar ali em público. 
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Os republicanos no Rio Grande do Sul 

Como em Pernambuco ou como em Minas Gerais, 
havia no Rio Grande do Sul uma velha tradição repu­
blicana que vinha desde o tempo da Guerra dos Fa~­
rapos, muito embora essa luta tivesse tido um caráter 
muito mais separatista do que pràpriamente republicano, 
- foi republicana para poder ser separatista. Nos últimos 
anos da Monarquia, havia ali não poucos republicanos, 
mas que viviam espalhados pelo interior da Província e 
sem nenhuma espécie de ligação entre si; - "não traba­
lhavam juntos", como assinala Francisco Xavier da Cunha, 
um dos mais antigos e dos mais decididos republicanos 
do Rio Grande do Sul. 

A princípio não havia órgão de imprensa em que 
êles pudessem defender seus ideais, e por isso Francisco 
Cunha, que era sobretudo jornalista, fazia a propaganda 
nos jornais monarquistas de Pôrto Alegre, tolerância, 
aliás, que era comum então no Brasil, inclusive na Côrte, 
e mostrava a absoluta liberdade de opinião que havia 
no Império, ou melhor, que sempre reinou em todo o 
decurso do Segundo Reinado, mas que seria, sob a Repú­
blica, apesar de tôdas as rromessas de seus propagan­
distas, muitas e muitas vezes sufocada, senão mesmo 
anulada pelos meios oficiais de compressão. t, aliás, uma 
história que ainda está para ser escrita, a da liberdade 
da imprensa no Brasil, desde os primeiros tempos da 
Monarquia até aos nossos dias. Um estudo comparativo 
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entre a ampla 'liberdade que ela sempre gozou sob o 
antigo regime, em todos os tempos e em todos os sen­
tidos, e as restrições, as dificuldades, as perseguições e 
as leis de opressão que lhe foram impostas sob o regime 
republicano. :E: verdade que ela sofreu, durante os dois 
reinados, mais de uma vez, violências inqualificáveis, não 
do Poder Público, mas de indivíduos ou de corporações 
( no caso as militares) inconformados com os ataques de 
alguns jornais desabusados. Mas tais violências foram em 
número muitíssimo menor do que sofreria sob o regime 
republicano, e estas, ou pelo menos algumas delas, com 
a conivência, o consenso e a escandalosa tolerância das 
autoridades públicas. Circunstâncias menos desculpáveis, 
quando o índice de cultura geral do País era bem supe­
rior ao do tempo do Império, e se poderia pressupor um 
melhor conhecimento das liberdades públicas. 

Em fevereiro de 1872, apareceu o primeiro jornal 
republicano do Rio Grande do Sul, um semanário editado 
em Pôrto Alegre por Francisco Cunha, chamado A De­
mocracia, mas que iria durar pouco, sobretudo por haver 
Cunha se ausentaco para o Rio de Janeiro, a fim de 
ir dirigir ali o A República. De modo que sàmente em 
1883 voltariam a aparecer no Rio Grande jornais repu­
blicanos, - dois, de pequena importância, - até que em 
janeiro do ano seguinte saiu A Federação, importante 
fólha com esta orientação que, a igual do A Província 
de São Paulo, iria se tornar um dos jornais mais concei­
tuados do Brasil. Publicado, a princípio, sob a direção 
de Venâncio Aires, então "o mais import:ante dos repu­
blicanos do Rio Grande do Sul"494, passou em seguida 
para as mãos de Júlio de Castilhos, que, depois da morte 
prematura de Venâncio, se tornaria o chefe incontestado 
e por todos respeitado do republicanismo rio-grandense. 

(494 ) Boehrer, op. c:U. 
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Como se dava em Pernambuco, também no Rio 
Grande do Sul os republicanos nem sempre se enten­
diam sôbre os meios e os modos de se chegar à Repú­
blica. Isso concorria, como é natural, para enfraquecê-los, 
inclusive para as derrotas que vinham sofrendo nos suces­
sivos pleitos eleitorais em que se metiam. Dispondo de 
uma plêiade de homens de valor - Venâncio Aires, 
Júlio de Casitilhos, Assis Brasil, Ramiro Barcelos, entre 
outros -, o mais que êles conseguiram foi eleger repre­
sentantes para as Câmaras Municipais e a Assembléia 
Provincial. Para chegarem à Câmara dos Deputados, 
tôdas as tentativas resultaram nulas. A primeira delas, 
foi feita em 1881, quando Venâncio Aires, disputando 
uma cadeira de deputado, sofreu grande derrota. Quatro 
-anos depois, ou melhor, no comêço de 1885, voltaram 
êles às urnas com uma lista de candidatos, composta dos 
nomes mais prestigiosos do Partido: Assis Brasil, o mais 
votado, obteve 158 votos num total de 1473; Júlio de 
Castilhos, 86 contra 2 537; e Ramiro Barcelos, 68 contra 
1444 nas votações por distritos. Animado com o resultado 
obtido no seu, quase o dôbro dos votos dados a Castilhos, 
voltou Assis a candidatar-se a deputado em julho dêsse 
mesmo ano. Grande decepção, porém, porque saiu com 
menos 18 votos do que da vez anterior, isto é, com uma 
soma de 140 votos num total de 1427, dados ao seu 
competidor liberal. 

Tais derrotas esfriaram, como era natural, o entu­
siasmo dos republicanos gaúchos p ara as eleições se­
guintes, e só quatro anos mais tarde, em julho de 1889, 
é que êles voltariam, pela última vez no Império, a 
tentar a sorte das urnas, com uma chapa completa de 
seis nomes, um para cada distrito eleitoral. Seriam todos 
derrotados - o que é de se assinalar, quatro meses antes 
da proclamação da República. !! verdade que sairiam 
derrotados com resultados mais promissores do que das 
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outras vêzes, pois conseguiriam obter um tota,l de 2 631 
votos, superior ao dos conservadores, passando, assim, 
os republicanos a constituírem, pelo menos nessas elei­
ções, o segundo grupo eleitoral da Província. 

Isso com relação às eleições para a Câmara dos 
Deputados. Porque no que se referia às eleições para 
·as Câmaras Municipais e a Assembléia Provincial, sempre 
conseguiram melhores resultados. Assim, em 1880 ele­
geram dois vereadores em Pôrto Alegre e um em Santo 
Angelo, as duas primeiras vitórias eleitorais que obti­
veram, motivo, como era de esperar, de grande regozijo 
nos arraiais republicanos. Mas, já em 1882 o resultado 
foi menos promissor. Apresentando uma chapa de seis 
nomes de projeção no Partido, nas eleições para a Assem­
bléia Provincial, não conseguiram eleger um só, sendo 
derrotados Venâncio Aires, Ramiro Barcelos, Marçal Es­
cobar, Antão de Faria e Carlos Barbosa ( que seria anos 
mais tarde Presidente do Rio Grande), os quais for­
mavam, com Assis Brasil e Júlio de Castilhos, o estado­
-maior do republicanismo gaúcho. Só em 1884, com a 
vitória de Assis Brasil, é que êles teriam, pela primeira 
vez, um representante na Assembléia Legislativa da 
Província. 

Nas eleições municipais de 1885 os republicanos rio­
-grandenses conseguiram eleger vinte e um vereadores, 
passando a ter representantes em quatorze Câmaras Mu­
nicipais, o que significava, num certo sentido, conside­
rável ganho eleitoral, - se bem que tivessem obtido 
apenas um assento em cada uma delas, se excetuarmos 
os municípios de São Francisco de Assis, Dores de 
Camacuã e S'ão Vicente, onde passaram a ter, respectiva­
mente, cinco, três e dois representantes. Nesse mesmo 
ano Assis Brasil era novamente eleito para a Assembléia 
Legislativa da Província. 
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Mas o acontecimento de maior realce na hist6ria do 
republicanismo gaúcho, com repercussões em todo o 
Brasil, foi a proposta, feita pelo único membro repu­
blicano da Câmara Municipal de São Borja, em outubro 
de 1888, e aprovada ali por 4 votos contra 1 ( o do 
Presidente da Câmara), para que a Assembléia Provincial 
se dirigisse à Câmara dos Deputados sugerindo que, no 
caso do Imperador vir a falecer, a Nação fôsse consul­
tada "por meio de um plebiscito, se convém a suces5ão 
no trono de uma senhora obcecada por uma educação 
jesuítica40n e casada com um príncipe estrangeiro"; e, 
bem assim, que a Assembléia rio-grandense "convide as 
outras Assembléias Provinciais no mesmo sentido, a re­
presentarem ao Parlamento, e que esta Câmara peça às 
outras Municipalidades da Província que façam êste apêlo 
à Assembléia provincial"4º6 • 

Tal fato não teria tido, possl.velmente, a repercussão 
que teve no País se não fôsse imitado por várias outras 
Câmaras Municipais, tanto do Rio Grande do Sul como 
de Minas Gerais, do Rio de Janeiro e de São Paulo407 , 

e se o Govêrno Imperial não tivesse mandado responsa­
bilizar os vereadores que haviam votado essas moções, 
por entender que se tratava de um "desacato às auto­
ridades constitu ídas e subversão às leis fundamentais do 
País"408• Processados, deixou, entretanto, de pronunciá-los 
o Poder Judiciário, o que s6 serviu para dar maior reper-

( 495 ) Expressão mçdificada para "religiosa" pela própria Câmara, anlt'I 
de a proposta ser por ela nprnvnda. Gonçalvt·s Miranda citado por Ceorf,(e 
Borh rer, num trahalho int1tt1lndo A moçüo 71/chiscitliria de São Ror fa 
contra o 'fef'ceiro Rl!inndo, diz que o Presidt>nte da Câmara de São Borjn, 
que votara contra essn proposta, a propusera, ê lc mesmo, no ano ant~rior, 
na Loja Maçônica dnqu<'ln cidade rio-grandense. . 

( ~96) George Bochrer, op. clt. 

( 497) Em Silo Pnu!o. seis Ci\maras Municipais votaram moções idênticas 
à de Silo Borja, culwndo assinalar terem t·lns sido processados pelo 
enti\o Presidt'nte da Provinciu, Conselhl•fro Hodrigues Alves, - o qual 
serio. vinte anos depois, Presidente dn Rcpúhlicu. 

( 498) Afonso Celso, O Visconde de Ouro Pr8to. 
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cussão ao fato. De modo que a atitude dêsse apagado 
vereador de São Borja, que, em outras circunstâncias, 
não teria sido, sequer, levado a sério, transformou-se 
numa vitória repul>Hcana, de um alcance propagandístico 
muito maior do que tud o o que faziam, escreviam e 
discursavam os principais chefes republicanos gaúchos. 

Quando sobreveio a Revolução [o 15 de Novembro], -
escreve George Boehrer, - os republicanos do Rio Grande do 
Sul tinham atingido uma posição que podia sofrer um confronto 
favorável com n que o Partido alcançara em qualquer dns outras 
Províncias. J;: verdade que no Rio Grande do Sul o Partido não 
em tão grande quanto em São Paulo ou em Minas Gerais, mas 
é certo que a população da Província era menor. No fim do 
Império os republicanos do Rio Grande do Sul formavam o 
segundo grupo político da Província. E o Partido tinha chefes 
eminentes que vieram a destacar-se no âmbito nacional: Venâncio 
Aires, que começou em São Paulo a sua carreira política, era 
altamente respeitado como jornalista; Assis Brasil, talvez o maior 
teórico republicano do Brasil e Júlio de Cnstilhos, que alcançou 
depois vasta nomeada. As vitórias eleitorais do Partido, no Rio 
Grande do Sul, não eram tão grandes quanto as de São Paulo 
( 011 de Minas) porém o resultado era bom. Assis Brasil foi 
eleito duns vêzes à Assembll•ia Provincial e vários vereadores 
mantinham lugares nos Conselhos [Municipais). O espetacular e 
passagl'iro incidente de São Borja teve pelo menos a vantagem 
de atrair a imaginação do País e fixar a sua atenção para o 
P11rtido da Província do Rio Grande, que se não representava, é 
certo, a maioria da votação dessa Província, controlada pelos 
liberais, em 1889, estava contudo em ascensão, contava com uma 
excelente direção e podia esperar um futuro feliz4911• 

Uma das atitudes assumidas por êsses chefes foi a 
decisão por êles tomada ( Castilhos, Assis Brasil, Ramiro 
Barcelos, Demétrio Ribeiro, Fernando Abhott e J. C. 
Pinheiro Machado), em março de 1889, no sentido de 
a Monarquia ser atacada antes de implantar-se o Terceiro 
Reinado, e que "o método preferível é voltar contra o 
Império as suas próprias armas, isto é, fazê-lo atacar pelo 

( 499) George Boehrer, op. cll. 
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Exército, sob a influência e direção do Partido Republi­
cano500. 11:sse afrontoso apêlo feito pelos políticos repu­
blicanos gaúchos à insubordinação das Fôrças Armadas, 
não era, aliás, de surpreender, sabido que os mesmos 
propósitos animavam os seus correligionários d a Côrte, 
para o que vinham já, desde o ano anterior, tentando 
se aproximar do Marechal Deodoro; e apesar de êste 
se ter mostrado refratário a qualquer entendimento, não 
se haviam dado por vencidos, persuadidos de que Deo­
doro era o único oficial-general capaz de servir de instru­
mento aos seus planos subversivos. Ainda porque' o 
Marechal Câmara ( Pelotas) , que num dado momento 
pareceu~lhes "possível", sondado sôbre a eventualidade 
de se implantar a .República, mandara dizer-lhes que 
lhe parecia "ainda cedo". ll: o que veremos adiante. 

( 500) op. cu. 
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Os republicanos na Província do Rio 

A propaganda pela República na Província do Rio 
foi sempre relativamente fraca, mal-orientada e sem 
grandes resultados. Com a proximidade em que estava 
da Côrte, esta lhe absorvia quase tôdas as energias repu­
blicanas. Acrescia que a Província era fundamentalmente 
conservadora, dominada que fôra durante muito tempo 
pela fam ília Soares de Sousa ( dos Viscondes do Uruguai 
e de l,taboraí), espécie de clã, a qual formava a famosa 
"junta do coice", e era, assim, quase impossível fazer 
prosperar ali a idéia republicana. Além disso, a Pro­
víncia era escravocrata, com as suas extensas e prósperas 
fazendas de café, onde trabalhavam milhares e milhares 
de escravos. E, ao contrário do que se dava em São 
Paulo, durante muito tempo ali, escravatura e republi­
canismo eram tênnos que se opunham. 

A bem dizer, ou por isso mesmo, o progresso, embora 
modesto, que teve o republicanismo, na Província do Rio, 
só começou depois da votação da Lei da Abolição, quer 
dizer, depois de 13 de maio de 88, quando os seus 
partidários passaram a ter os votos de grande número de 
fazendeiros. Revoltados com o processo pelo qual a 
Monarquia lhes tirara os escravos, êles rebelaram-se contra 
ela, não para combatê-la, mas para desinteressarem-se da 
sua sorte e por espírito de vingança votarem nos can­
didatos republicanos. Mas ainda assim as vantagens que 
êstes tiraram foram relativamente pequenas, dando apenas 
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para eleger vereadores e representantes na Assembléia 
Provincial, sucesso, aliás, que já haviam conseguido, espo­
ràdicamente, desde antes daquela ,lei. Francisco Portela, 
por exemplo, que tendo sido derrotado numa eleição em 
1881, conseguira eleger-se em 1884, com Batista Laper, 
Oliveira Pinto e Pedro Gordilho; como Tomás da Por­
ciúncula e Leopoldo Teixeira Leite se haviam elegido 
em 1886. Vitórias que êles consideravam "republicanas", 
mas que haviam sido facilitadas com o apoio recebido 
dos liberais. 

Com o aparecimento na Província, em fins de 1888, 
de Silva Jardim, numa excursão de incansável propa­
ganda de suas idéias e de ataques destruidores contra 
a Monarquia e os partidos monárquicos, o republicanismo 
fluminense iria ter um considerável progresso. Graças a 
isso, o Partido foi reorganiza,do e apareceram novos 
jornais11º1 e se fundaram novos clubes. Para se ter uma 
idéia dêsse progresso, basta dizer que no fim dêsse ano 
de 88 havia em tôda a Província mais vinte e cinco 
clubes republicanos do que um ano atrás. Progresso 
cons iderável, sem dúvida, se se levar em conta o atraso 
em que estavam antes. Mas ainda assim relativamente 
pequeno, porque a verdade é que, nos últimos anos do 
Império, os republicanos fluminenses podiam ser con­
tados pelos dedos. Eram apontados um a um nos vários 
municípios da Província. Em Petrópolis, por exemplo, 
havia em maio de 1888 dez republicanos. 

Teve-se a prova dessa fraqueza nas eleições gerais 
do ano seguinte, quando o Partido, te!ldo apresentado 
uma lista de oito candidatos à Câmara dos Deputados, 

( 501) O primeiro foma! republicano que apareceu na Prov(ncla foi 
O Nacional, que começou a circular em Niterói em l872, sPguido nlgum 
tempo depois por um semnnário. A Repúblicn, editndo ean Campos. t"ffl 
1876, por Frederico Porteln. Quando n República foi proclamada, o jornal 
repuhlicano de maior nomenda na Provlncla era O Pooo, que Alberto 1'õrrea 
lançara em Niterói em julho de 89. 
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não viu um s6 se eleger, apesar de serem os nomes de 
maior evidência no republicanismo local, como Alberto 
Tórres, Santos Werneck, Sousa Breves, (pertencente a 
uma poderosa família escravocrata d e Barra Mansa), e 
Pita de Castro. J;: verdade que à exceção de Minas 
Gerais, que conseguiu eleger dois deputados, tódas as 
demais Províncias, mesmo as mais importantes republi­
cana e eleitoralmente falando, como São Paulo e Rio 
Grande do Sul, também não elegeram um só deputado 
nessas últimas eleições do Império. Mas na Província 
do Rio, além de saírem derrotados, o número de votos 
que alcançaram foi positivamente ridículo. Pita de Castro, 
por exemplo, o mais votado, obteve apenas 561 votos 
contra 1 697 dados ao seu competidor monarquista. E 
Alberto Tórres? Gozando já de um grande conceito 
público, como publicista e sociólogo, diretor do jornal 
republicano de maior prestígio na Província, obteve 
apenas uns magros 79 votos, contra 1 203 conquistados 
pelo seu antagonista liberal. Nessas eleições verificou-se 
que os republicanos fluminenses contavam apenas com 
um quinto do eleitorado da Província. 
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Os republicanos na Bahia 

Na Bahia, o ambiente republicano foi sempre muito 
fraco, podendo ser apontados os poucos republicanos 
ali existentes. Cleto Tourinho dizia que no seu tempo 
de menino quer dizer, por volta de 1880, "pouco se 
falava em República" na Bahiat1°2• A Província era uma 
terra tradicionalmente monárquica, que vinha sendo 
dominada, poll,ticamente, ora pelos conservadores, sob a 
chefia dêsse grande chefe que era o Barão de Cotegipe, 
falecido poucos meses antes da implantação da República, 
ora pelos liberais moderados, que tinham à sua frente 
dois dos mais eminentes políticos do Império, Dantas 
e Saraiva. 

"A Bahia, a grande Província do Norte, escreve 
George Boehrer, não era um centro de atividade repu­
blicana, pois os baianos, tradicionalmente conservadores, 
não haviam abraçado o nôvo credo político. Nas vésperas 
do 15 de Novembro, a Bahia contava com três clubes 
republicanos, inolusive o da Escooa de Medicina. l!: 
evidente que ao findar o período imperial, o Partido não 
tinha fôrça suficiente para a Província estar pronta para 
o estabelecimento da forma republicana de govêmo. 
Como tantas outras Províncias, foi apanhada de sur­
prêsa"t103, 

( 502) CJt. por GIiberto Freyre, op. clt. 
( 503) O,,. clt. 
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Nessa ocasiao só havia ali um úniro jornal republi­
cano de certa importância, A República Federal, órgão 
do clube republicano da Capital, que por sua vez era 
" a única organização republicana ativa da Província". 
Eru um semanário. Em março de 1889, o clube resolveu 
concorrer a uma eleição para deputado. Mas, na falta de 
um baiano com bastante prestígio para disputá-la, lançou 
o nome de Silva Jardim, na esperança de que a popula­
ridade de que gozava o ardoroso agitador fluminense 
lhe desse uma possibilidade de sucesso. Foi um desastre: 
obteve apenas 5 votos 1 :É verdade que o seu antagonista 
era nada mais nada menos do que o Ministro da Marinha 
do Gabinete conservador de João Alfredo, o Barão de 
Guaí. Apesar dessa derrota, êsse Clube ainda tentou a 
sorte numa eleição para senador, em maio seguinte, apre­
sentando como candidato Manuel Teixeira Soares, que 
sempre obteve 420 votos. 

Em junho de 89 apareceu ali Silva Jardim, nas pe­
gadas do Conde d'Eu. Foi recebido no cais de desem­
barque por uma delegação de republicanos baianos, à 
frente da qual se achava Virgílio Damásio, figura de 
maior projeção do Partido. A tentativa de manifestação 
que quiseram fazer a Jardim, foi embargada pelos muitos 
monarquistas ali presentes para receberem o Conde d 'Eu, 
resultando daí uma grande desordem, com ataques pes­
soais e danos materiais, vendo-se Silva Jardim obrigado 
a fugir1104• 

A última demonstração de vitalidade dada pelos 
republicanos baianos foi a organização de uma lista de 
candidatos para as eleições gerais de 89, a que concor­
reram mais por honra da fírma, como se diz, do que 
com qualquer esperança .de vitória. Como era de esperar 
foram todos derrotados. 

( 504) Noticia dada por Lu!s Pires, que acompanhava Silva Jardim, 
e citada por George Boehrer, op. cit. 
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Os republicanos nas demais Províncias 

Se era essa a situação dos republicanos nas princi­
pais Províncias do Império, bem se pode calcular a que 
seria nas demais, o contingente que êles podiam dar para 
uma eventual tentativa de implantação da República por 
outros meios que não fôssem uma sublevação militar. 

Amazonas. O movimento republicano amazonense 
se resumia, no último ano do Império, a dois jornais e 
um único clube: o de Manaus. Um partido em gestação. 
Nas eleições gerais de 1889 apresentaram dois candida­
tos a deputado: um filho da terra, Aureliano Coelho, e, 
na falta de outro, um paraense, Justo Chermont. Foram 
"esmagadoramente" derrotados, como refere um cronista 
do tempo. , 

Pará. No Pará pode dizer-se que tôda a agitação 
republicana se limitou aos três últimos anos da Monar­
quia, graças à abnegação de uns poucos paraenses, José 
Pais de Carvalho, Lauro Sodré, Justo Chermont, Mata 
Barcelar e Cardoso Barata. Por ocasião da queda do 
Império, havia ali, 6 clubes republicanos. Nas eleições 
gerais de 89· Chermont, que tinha sido apresentado can­
didato a deputado no Amazonas, o foi também em sua 
Província natal. Era diretor do Comércio do Pará, jornal 
republicano que se editava na Capital. Teve uma dimi­
nuta votação e não foi, naturalmente, eleito. 
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Maranhão. Era a terra de Miguel Vieira Ferreira, 
o propulsor da propaganda republicana no Brasil, o 
homem que foi o inspirador de todo o movimento que 
se fêz pela República nos últimos trinta anos da Mo­
narquia. Somente, êle vivia na Côrte, com seu irmão 
Luís, onde fundaram, como já vimos, o primeiro clube 
e o primeiro jornal republicano que apareceram no Brasil. 

Ao partir de sua Província, em 1869, Miguel deixara 
ali o pai, o qual tinha um amigo, Antônio Enes que, 
somados a Sátiro de Faria e a Sousa Andrade, eram os 
únicos republicanos do Maranhão. Naquela época, bem 
entendido. Mas trinta anos depois não devia haver muito 
mais. Tanto que por falta de candidatos em condições 
de poderem disputar uma cadeira na Câmara de Depu­
tados, o Maranhão foi das raras Províncias que se absti­
veram de concorrer às eleições gerais de 1889. Mas o 
surpreendente era que havia um republicano na Assem­
bléia Provincial de São Luís. O fato, porém, se explicava. 
O homem era realmente republicano. Numa determinada 
eleição fizera-se monarquista para poder ser eleito, o que 
não lhe foi difícil. Eleito e empossado legislador pro­
vinciano, despira a roupa monarquista que pedira em­
prestada e voltara a ser o que sempre fôra: republicano. 
f: o que os franceses chamam faire un tour - aos monar­
quistas, naturalmente. Assim é que tôda a história repu­
blicana do Maranhão se -resume no tour que êsse esperto 
maranhense passou nos monarquistas da sua Província. 
Devemos guardar-lhe o nome: José Rodrigues da Silva. 

Piauí. Aí, tôda aspiração republicana estava concen­
trada num só homem : David Moreira Caldas. Morto êste, 
o republicanismo sumiu. Apesar de tudo sempre apare­
ceram dois voluntários abnegados para candidatos a 
deputado nas eleições gerais de 1889, Constâncio Avelino 
e Joaquim Nogueira. Foram honrosamente derrotados, 
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com a consolação de receberem umas poucas dezenas de 
votos. Na Província havia um único clube. 

Ceará. O Ceará era ainda mais pobre ou tão pobre 
em republicanos quanto o seu vizinho do Norte. Podiam 
ser contados ali pelos dedos. E não davam talvez para 
as duas mãos. Província mais do que tôdas abolicionista, 
que libertara voluntàriamente os seus escravos antes da 
Lei 13 de Maio, pouco lhe interessava formas de govêrno. 
E todo o seu republicanismo se resumia em dois clubes 
vagamente republicanos. 

Rio Grande do Norte. No Rio Grande do Norte, 
República e Pedro Velho de Albuquerque Maranhão eram 
uma coisa só, porque êle era a.Ji o único verdadeiro repu­
blicano. O homem faz tudo. Havia um simulacro de 
partido, chamado "Centro Republicano", havia um jornal, 
A República, mas tanto essa fôlha como tudo o mais que 
pretendesse ter côr republicana não eram senão facêtas 
dêsse homem, feitas por êle, criadas por êle , inspiradas 
por êle. Pedro Velho era assim o partido, era o jornal, 
era o Clube, concentrando em si mesmo tôda a aspiração 
republicana d a Província. lt claro que nas eleições gerais 
de 1889 êle teria que ser também o candidato a deputado 
dos republicanos rio-grandenses do norte, quer dizer, can­
didato de si mesmo. E com surprêsa geral obteve 56 
votos, o que provava que no Rio Grande do N arte havia, 
além dêle, mais 55 republicanos ! 

Paraíba. Tavares Cavalcanti costumava dizer que a 
Paraíba se tornara republicana, tôda ela, de uma só vez, 
no dia 16 de novembro de 1889. Em todo o caso, poucos 
dias antes da instituição da República, havia quatro 
paraibanos reconhecidamente republicanos. Somente não 
viviam na Paraíba; moravam, dois no Rio de Janeiro, 
Aristides Lôbo e Coelho Lisboa, e dois no Recife, Maciel 
Monteiro e Albino Meira. Na Província havia dois jornais 
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e um só clube republicanos, êste na Capital. Nas eleições 
gerais de 89, na falta de outro, foram buscar ao Recife 
o nome de Albino Meira, para candirlato a d eputado. 
Teve 24 votos contra 918 para o candidato liberal. 

Sergipe e Al.agoas. Como em outras Províncias do 
Norte, o elemento republicano em Sergipe e em Alagoas 
era quase nenhum. E ainda menos em Alagoas do que 
em Sergipe, onde sempre se haviam conseguido constituir 
3 clubes e fazer circular dois jornais, graças a Felisbelo 
Freire, o qual exprimia, por assim dizer, tôda a aspiração 
republicana da Província. Dirigia êle próprio os dois 
jornais republicanos, fazendo o que podia para obter 
novos adeptos à idéia da República. Nesse sentido houve 
uma certa agitação ali quando apareceu Ciro de Azevedo, 
rio-grandense do sul, em março de 1889, numa viagem 
de propaganda republicana. Mas a faJ.ta de ambiente 
era desanimadora. Contudo, sempre se conseguiu orga­
nizar uma chapa de dois candidatos à Câmara dos Depu­
tados, nas eleições gerais d êsse ano, dois ilustres sergi­
panos, mas que nem sequer viviam ali. Um foi Sílvio 
Romero, que apesar de colaborador de um dos jornais de 
Felisbelo, residia agora na Côrte; e o outro foi Pereira 
Guimarães, que morava em São Paulo. Já se vê, foram 
ambos fragorosamente derrotados. Sílvio, que ainda era 
o mais conhecido dos dois, teve apenas 6 votos. 

Em Alagoas a situação dos republicanos ainda era 
pior, e o único que tinha ali uma certa projeção era 

loão Gomes Ribeiro. Graças a êle é que se conseguiu 
undar o único clube e o único jornal republicanos exis­

tentes na Província. Candidato nas eleições gerais de 89, 
foi, como era de esperar, derrotado. 

Espírito Santo. No Espírito Santo republicano era, 
como se dizia ali, bicho raro. Nos primeiros meses de 
1889 apareceram na Capital, em excursão de propaganda, 
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vindos de Campos, na vizinha Província do Rio, Nilo 
Peçanha e Coelho Lisboa. Isso animou os raros repu­
blicanos capixabas a rn apresentarem candidatos nas elei­
ções gerais <lêsse ano. Apresentaram-se dois. Um sempre 
alcançou 210 votos; e o outro teve apenas 10. Na Pro­
víncia havia um jornal e 8 clubes, o que era consi­
derável dada a pobreza do seu republicanismo. 

Paraná. O progresso republicano nessa Província 
pode ser apresentado no seguinte resumo: em 1886, um 
vereador; em 1888, um deputado provincial, Vicente 
Machado da Silva Leme, que, candidatando-se a depu­
tado geral nas eleições de 1889, obteve apenas 30 votos, 
num total de 918. Nessa ocasião a Província tinha 4 
clubes e três jornais republicanos. 

Santa Catarina. 15 clubes, três jornais e alguns poucos 
vereadores republicanos em fins de 1889. Na falta de 
outro residente na Província, foram buscar o catarinense 
Estêves Júnior, que morava na Côrte, para apresentá-lo 
como candidato a deputado geral nas eleições de 89. 
Derrota "estrondosa" : 15 votos num total de 1 244 1 

Goiás e Mato Grosso. Em Goiás 1 clube e nenhum 
jornal republicano. Derrotados sucessivamente nas elei­
ções provinciais, não ousaram os poucos republicanos 
goianos se apresentar nas eleições gerais de 89. Em Mato 
Grosso, dizia Pedro Dias Pais Leme que s6 havia, em 
1887, dois republicanos, Gui,marães Natal e êle. Dois 
anos depois, as perspectivas republicanas ali não deviam 
ser muito mais promissoras. Em todo o caso, sempre 
havia 3 clubes e um jornal republicanos. Os republicanos 
matogrossenses mais conhecidos moravam na Côrte. Eram 
Antônio Azeredo e os irmãos Murtinhos. 
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País dos "fatos consumados" 

Tal era, em resumo, o ambiente republicano nas 
várias Províncias do Império nos anos que precederam 
imediatamente à proclamação da República. Como se 
vê, salvo nas três ou quatro principais, nas demais êle era, 
por assim dizer, insignificante. E em algumas poucas, 
quase nulo. t possível que houvesse, e certamente devia 
haver, além dos re~ublicanos identificados pelos votos 
ou por sua ação publica, alguns outros desconhecidos, 
ou conhecidos apenas nas rodas limitadas dos amigos 
e dos seus familiares. Mas não deviam ser tantos assim 
para chegarem a contar, digamos, na elite pensante do 
País. 

De uma maneira geral podia dizer-se que todo o 
Norte do Brasil, exceção talvez de Pernambuco, isto é, 
da Bahia até ao Amazonas, era insensível à idéia repu­
blicana. Ou por conformismo com a ordem de coisas 
existente, ou por indolência, por preguiça de uma defi­
nição política, por indiferença ou outro qualquer motivo, 
o fato era que o Norte iria manter-se refratário ao repu­
blicanismo até às vésperas de 15 de novembro de 1889. 
Oliveira Viana prova isso baseado no número de clubes 
republicanos existentes em todo o Brasil nesse ano de 
1889, mostrando que dos 239 clubes, 204 se encontravam 
no Sul e apenas 33 no Norte do País, ou sejam 89% para 
o Sul e 11% para o Norte. E o Sul do País, nesse cálculo 
de receptividade republicana, queria dizer apenas quatro 
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Províncias - Rio de /aneiro, Minas Gerais, São Paulo 
e Rio Grande do Su . Sem falar, evidentemente, na 
Côrte. 

"Nestas Províncias, escreve Oliveira Viana,- o pen­
samento republicano parecia ter feito sensíveis progressos, 
de 1870 a 1889. Fora daí, porém, a sua irradiação era 
quase nula. Os dois centros universitários do Norte -
Bahia e Pernambuco - davam apenas, respectivamente, 
dois e seis núcleos ao Partido, o que era nada, se consi­
derarmos a grande importância política e econômica 
dessas duas Províncias no Império. Quanto às demais 
Províncias do Norte, tôdas pareciam insensíveis ao entu­
siasmo dos evangelizadores meridionais"~m;_ 

No que se referia à propaganda escrita, quer dizer, 
à imprensa republicana, verificava-se a mesma despro­
porção entre o Norte e o Sul do País. Assim que, en­
quanto Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo e Rio 
Grande do Sul tinham um total de 54 jornais republi­
canos, todo o Norte do Brasil ( incluindo o Espírito Santo) 
não possuía senão 11 jornais. "No ponto de vista de 
propaganda impressa, escreve Oliveira Viana, o movi­
mento republicano concentrou-se principalmente na re­
gião meridional do País - e ainda assim em quatro 
Províncias a penas. O Norte quase todo parecia um tanto 
surdo à palavra animadora dos Isaías republicanos. Per­
nambuco e Bahia, por exemplo, os dois grandes centros 
universitários do Norte, tão vibrantes sob a ação do 
ideal abolicionista, não tinham, a 15 de Novembro, quase 
que imprensa republicana: três jornais naquele e nesta 
apenas um"11º6 • 

Resta ainda acentuar, para prova da indigência do 
sentimento republicano que lavrava no País nas vésperas 

(505 ) O Oca,o do Impblo. 
(506) Op. e#. 
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de 15 de Novembro, que essa tão apregoada imprensa 
republicana muito pouco ou quase nada contava para 
a propaganda das suas idéias, e isso devido não só à 
má qualidade material dessas fôlhas, à pobreza de suas 
tiragens, como ao diminuto raio de ação que elas alcan­
çavam. :É ainda Oliveira Viana quem diz: "11:stes jornais 
deviam ter certamente uma importância diminuta. Basta 
pensar no que é ainda hoje a imprensa provinciana, para 
que se possa fazer idéia aproximada do que poderiam 
ser êsses jornais que há 40 anos passados [ estas palavras 
foram escritas em 1929] propagavam pelo Brasil a idéia 
republicana. Exceto as fôlhas do Rio e da capital paulista, 
tôdas as demais deviam ter um raio de ação insginificante, 
senão nulo, e o nôvo credo não encontraria naturalmente 
nelas senão um fraco refôrço à sua expansibilidade"õo7, 

A verdade é que o Brasil de 1889 era uma nação de 
monarquistas. Monarquistas unicamente de nome, se 
quiserem, mas de tôda a maneira monarquistas. Bem 
sabemos que muitos brasileiros só eram monarquistas, 
ou melhor, só eram considerados monarquistas porque 
não se haviam declarado outra coisa. No fundo, talvez 
não fôssem nem monarquistas nem republicanos, quer 
dizer, não eram nada, em questões de regimens políticos. 
Aceitavam a Monarquia por tolerância ou por simples 
comodismo: porque ela era um fato, estava ali, era a 
forma de govêrno que sempre existira no Brasil desde 
a Independência, e não se concebia meio nem forma de 
mudá-la, salvo pela violência, coisa que a todos repug­
nava; porque havia o Imperador, que encarnava tudo 
o que dizia respeito ao regime, à sua forma, à sua 
existência, à sua sobrevivência e manutenção no Brasil. 
Aceitavam a Monarquia com a mesma passividade com 
que aceitariam amanhã a República, se acaso acordassem 

(507) Idem, 
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sob ~sa forma de govêrno. Podiam não desejá-la, podiam 
mesmo receá-la, dada a péssima amostra que ela nos 
oferecia nos países nossos vizinhos; mas nada fariam para 
afastá-la, para se lhe oporem, para a combaterem ou 
destruí-la. Aceitariam a República menos temerosos do 
que curiosos em ver como ela funcionaria entre nós, como 
se sairia dos múltiplos problemas que teria necessària­
mente de enfrentar. 

O Brasileiro é, no fundo, um tipo contraditório. 
Sendo, no íntimo, um rebelde, ou pelo menos um insu­
bordinado, por índole, pelo exemplo dado por outros e 
por educação de família é, num certo sentido, um indo­
lente, um indiferente, um conformado, um ente inteira­
mente passivo em questões de regime político ou de 
formas de govêrno. Daí êle aceitar passivamente o Go­
vêrno que tem ou que se lhe dá, mesmo o que se lhe 
impõe contra a sua ma-nifesta vontade. Daí também 
a razão pela qual tôdas as mudanças políticas que se 
têm efetuado no País se processarem sem a mínima parti­
cipação ou reação da opinião pública, a não ser para 
aceitá-las com a mais completa indiferença, com uma 
absoluta passividade diante da nova ordem estabelecida, 
seja ela qual fôr, regime de plena ditadura, de semi­
ditadura, de meia liberdade ou de ampla liberdade. 

Isso explica porque o Brasil, sendo, ou parecendo 
ser, em 1889, um País monarquista em sua quase totali­
dade, iria aceitar o nôvo regime com uma passividade 
absolutamente total, num integral conformismo com o 
fato consumado da instituição da República - uma Re­
pública que êle não mostrara desejar, que não pedira e 
muito menos reclamara. Aliás, fato consumado foi então 
e vem sendo sempre a razão ou simplesmente a desculpa 
que se tem dado para justificar êsse indiferentismo pela 
sorte ou pelo destino político do País. Foi sempre assim 
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no correr da nossa História, e já Rui Barbosa assinalava, 
pouco depois da implantação da República, êsse nosso 
tradicional conformismo, essa nossa passividade diante do 
destino da Nação, essa "prostração ropular", como êle 
dizia, "o marasmo público, a subserviencia nacional ; essa 
disposição contraditória e inconfessável, que almeja as 
revoluções, instiga as Classes Armadas às revoluções, para 
depois assistir como curiosa às peripécias da luta e resig­
nar-se no fim à vitória das ditaduras detestadas"6º8• 

Fêz-se a Independência do Brasil com a adoção do 
regime monárquico, decisão que fudia estar na ordem 
natural das coisas pelo fato de e a se processar com a 
participação do Príncipe que então nos governava. Mas 
todos sabemos que a Monarquia foi implantada, com 
surprêsa para todo o País, em conseqüência de uma 
decisão tomada no interior de uma loja maçônica, entre 
não mais, talvez, de umas vinte pessoas, para ser depois 
imposta ao País - imposta no sentido de lhe ter sido 
apresentada sem que êle fôsse por qualquer modo con­
sultado. Acaso os republicanos da época - e não eram 
poucos - tentaram contrariá-la, revoltaram-se ou simples­
mente protestaram contra essa imposição? Não. E para 
quê? Pois não era já um fato coMuma.do? 

Dois anos depois o Imperador dissolvia violenta­
mente a Assembléia Legislativa que elaborava a Cons­
tituição política do País; e em vez de convocar logo 
uma outra, como prometera, decidia simplesmente impor 
à Nação uma Carta Constitucional já fabricada, feita sob 
medida por um improvisa.do Conselho de Estado. Pro­
testou, acaso, o Império contra essa prepotência da Coroa 
e repeliu êsse projeto de Constituição bastarda ? Protes­
taram os republicanos, que os havia ainda em não poucas 
Províncias do Império? "Protestar, dirá José Maria dos 

( 508) Carta, d,, Ingla~,rra. . . , . 
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Santos, teria sido um grande gesto de civismo, digno 
sem dúvida de corações sinceramente republicanos"500• 

Assim o f êz, é verdade, a cidade do Recife, pela 
voz de Frei Caneca, ao recusar jurar uma Constituição, 
segundo êle, tirânica e ultrajante, o que iria lhe custar 
simplesmente a vida. Mas, fora disso, todo o resto do 
País submeteu-se passivamente à vontade do Soberano. 
Quando muito umas poucas Câmaras Municipais ousa­
riam apresentar vagas e inóquas emendas ao projeto da 
Constituição. Para quê mais ? Pois a atitude ditatorial 
do jovem monarca não tivera a aprovação passiva, quando 
não exultante, de todos os setores do Império? Não se 
tornara assim um fato consumado? 

Em 1831, êsse mesmo Imperador foi obrigado a 
abdicar a Coroa em virtude de um golpe militar, refu­
giando-se em seguida a bordo de uma fragata inglêsa 
surta no pôrto do Rio. :E:le tinha, é verdade, perdido 
quase tôda a sua anterior popularidade e se indisposto 
com grande parte dos homens públicos do País. Mas, 
apesar de tudo, possuía ainda não poucos partidários, 
mesmo entre os homens mais prestigiosos da época, a 
começar pelos irmãos Andradas. Deram êles, acaso, 
qualquer passo, articularam uma palavra, fizeram um 
gesto em defesa dos direitos e das prerrogativas do Mo­
narca deposto? Nada. Para quê? Pois já não tinha 
êle se conformado com a sorte e se preparado para 
abandonar o País ? Era, portanto, um fato consumado. 

Em 1840, o Brasil era governado por um Regente, 
em nome do Imperador menor. Armou-se, então, entre 
os políticos adversários dêsse Regente uma conspiração 
contra êle, que por meio de um golpe parlamentar o 
afastou do Poder, sendo neste entronizado o menino 
Imperador, m€rcê da antecipação ilegal e revolucionária 

( 509) O• republicano, paulútllf e a Abollçlfo. 
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da sua maioridade. Levantou-se, acaso, uma voz, fêz-se 
algum gesto, deu-se um passo em defesa da ordem cons­
titucional violentada e rasgada pelos chamados "maio­
ristas"? Não. Para quê? Pois não aceitou o Regente 
a sua destituição e não estava já o menino no trono ? 
Era um fato consumado I 

De então até ao fim do Império, não havendo outros 
fatos consunuulos, a Nação não teria oportunidade de 
mostrar o seu tradicional conformismo. Houve, se qui­
serem, o fato consumado de 1868, quando o Imperador, 
contrariando frontalmente o espírito do regime parla­
mentar que nos governava, preferiu sacrificar o Gabinete 
que estava no Poder e desfmtava da inteira confiança da 
Câmara, para submeter-se à "imposição da espada", que 
outra coisa não foi a declaração de Caxias, comandante­
-em-chefe no Paraguai, de que não mais serviria sob as 
ordens dêsse Gabinete. Mas nessa ocasião, justiça seja 
feita aos nossos homens políticos, não faltaram vozes 
veementes para protestarem contra semelhante prepo­
tência da Coroa, único meio que tinham para manifes­
tarem a sua revolta fora do recurso da insurreição armada, 
coisa que não estava então em nossos costumes políticos 
e era, aliás, de todo o modo, impossível, pois teria que 
se fazer contra o chefe poderoso e prestigiado do 
Exército. 

Mas se nos cinqüenta anos do Segundo Reinado só 
houve, a bem dizer, êsse único fato consumado, em 
compensação não faltariam muitos outros no período 
republicano, de todos os tipos e em tôdas as épocas, com 
amplas e ilimitadas conseqüências, de curta e de longa 
duração - e a Nação se conformaria sempre com êles 
com uma submissão e um silêncio verdadeiramente 
impressionantes. Por cobardia moral ? Certamente que 
não. Por indiferentismo, por comodismo, para não ter 
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que ir buscar aborrecimentos e contrariedades na vida? 
Pode ser. Sobretudo por essa tradicional displicência 
nossa do "não vale a pena", do "não adianta", do "deixa 
como está", e que pode certamente exprimir a boa índole 
do brasileiro, mas não concorre em nada para dar-lhe 
personalidade e firmeza de caráter. 



82 

A imprensa republicana da Côrte 

l1: claro que o grupo mais importante de republi­
canos, individualmente falando, se encontrava na Capital 
do País. Os de São Paulo, tomados coletivamente, talvez 
fôssem mais capazes de ação pública, não só por se 
acharem mais unidos, como pela fôrça eleitoral de que 
dispunham. Mas os do Rio eram mais ativos, sobretudo 
no trabalho de propaganda, o que se explicava com o 
fato de se encontrarem na sede mesma das instituições 
monárquicas, ao lado do trono, face a face com o Mo­
narca, seus ministros e o Parlamento, o que lhes permitia 
empreender uma luta muito mais direta. 

Entre êsses republicanos havia de tudo: homens nas­
cidos no Rio; nascidos nas Províncias mas radicados na 
Côrte; gente moça e gente madura; advogados, médicos, 
homens de letras e funcionários públicos; muitos jorna­
listas; alguns políticos, antigos liberais convertidos ao 
republicanismo; e estudantes ou simples filhos-família 
sem ocupação. Os principais dentre êles eram Saldanha 
Marinho, Quintino Bocaiúva, Aristides Lôbo, Lopes 
Trovão, Silva Jardim, Ubaldino do Amaral, Almeida 
Pernambuco, Raimundo Sá Vale, Estêves Júnior, Rodolfo 
Abreu, Barata Ribeiro, Coelho Lisboa, Ciro de Azevedo, 
Francisco Cunha, Alexandre Stockler, para só falar dos 
civis. Formavam, por assim dizer, o estado-maior do 
republicanismo da Côrte, e muito embora não consti­
tuíssem, rigorosamente, um partido, no sentido de direção 
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e organização de quadros, se entendiam e se concertavam 
mais ou menos entre êles, ainda que nem todos estivessem 
de acôrdo sôbre a maneira de se chegar à República. 
S6 no fim, já quase nas vésperas da extinção da Monar­
quia, é que se abriria a rivalidade entre Quintino e Silva 
Jardim, na luta pela chefia do Partido, e que tanto mal 
iria causar à unidade e à fôrça do republicanismo. 

George Boehrer assinala que a despeito da defi­
ciência numérica, formavam ainda assim uma excelente 
equipe de homens, e que todos os sucessos obtidos no 
Rio, entre 1870 e 1889, se deviam aos esforços de alguns 
dêles, o que era tanto mais meritório quanto se tratava 
<le uma cidade na qual quase tôdas as vantagens estavam 
do lado do Govêrno constituído. E acrescenta: 

"Tais eram Saldanha Marinho, o chefe nominal e, por último, 
verdadeiro do Partidor.10, que com sua presenç:i deu-lhe estahi­
lida<le e um ponto de reunião; Aristides Lôbo, que com sua 
insistência pela pureza doutrinária, nos dias difíceis de 1878, 
quando os liberais voltaram ao Poder, livrou-o, provàvelrnente, de 
seguir um rumo fatal; e Quintino Bocaiúva, que com suas opiniões 
moderadas impediu-o de desenvolver urna política que poderia 
tê-lo des'.ruído, e também com o seu devotamento a um gênero 
de jornalismo que deu ao Partido urna voz eficiente na imprensa, 
sem incorrer no desagrado das autoridades. Bocaiúva era o mais 
importante dos três, e por meio de urna crítica firme, racional e 
insistente à política imperial, fêz mais para solapar o Império 
do que outros, oradores apaixonados, com a sua palavra ardente. 
Houve, é certo, alguns que também contribuíram para a vitória 
da causa. Lopes Trovão, por exemplo, era capaz de conquistar 
a imaginação do povo e conquistava popularidade ao Partido, 
ainda quando agia por si mesmo. Silva Jardim, outro demagogo 
popular, identificou-se com o movimento jÍI no fim do Império 
e era conhecido principalmente por suas atividades nas Províncias. 
Considerado, entretanto, como importante chefe do Partido <lo 
Rio, tornou-se o centro de um grupo de republicanos mais jovens. 

( 510) Nos anos que precederam imedlntnmente à queda da Monarquia. 
já muito velho e alquebrado, êlc tinha ahnndonado praticamente tbda a 
atividnde 1u1rtidária, e o chefe de fato do republicanismo passou a ser 
Quintlno Bocaiúva. 
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Ubaldino do Amaral foi aclamado por seu trabalho em favor 
da Abolição, e representou um elemento estável na liderança do 
Purtido"~ll. 

De fato era uma gente combativa e muito ativa na 
pregação de suas idéias. Mas faltavam-lhe meios ade­
quados de propaganda, e, antes de tudo, um órgão de 
imprensa em condic;ões de durar e com um limite mínimo 
de aceitação por parte do público. Tentativas nesse sen­
tido não faltaram, mas tôdas destinadas a fracassarem. 
Assim, depois do desaparecimento do A República, em 
fevereiro de 1874, os republicanos iriam ficar durante 
muito tempo sem um jornal. Porque os vários que apa­
receram daí por diante não mereciam sequer essa deno­
minação. Eram simples fôlhas volantes, de mau papel e 
péssima impressão, colaboração deficiente e sem nenhuma 
condição para viverem. Assim, em julho de 1875, apareceu 
O Brasil Americano, um semanário; um ano depois A 
Lanterna, de feição revolucionária mas desprovido de 
imaginação, para prova do que bastava o nome escolhido 
para o jornal, simples cópia de um outro de igual nome 
que se editava em Paris sob a direção de Henri Rochefort. 
Decorrido um ano, isto é, em julho de 77, surgiu O 
Amigo do Povo, pequena fôlha de quatro páginas, que 
passou depois a chamar-se A República, ressuscitando, 
assim, o nome do primeiro jornal republicano que se 
editou na Côrte. Dirigia-a Aristides Lôbo. Deu a prin­
cípio a impressão de poder viver alguns anos, mas em 
1878 cessou a publicação. 

No ano seguinte faziam-se novas tentativas para o 
lançamento de um jornal exclusivamente republicano. 
Foi quando apareceram O Jornal do Povo e a Gazeta da 
Noite, esta sob a direção de Lopes Trovão. O primeiro 
pouco durou. O segundo ainda conseguiu se manter por 

( 511) Op. cit . 
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algum tempo. Em abril de 1880, Sílvio Romero e outros 
lançaram O Combate, de feição republicana e socialista. 
Diário, a princípio, passou pouco tempo depois a bis­
semanário, prova de que decaí-a. De fato, teve uma vida 
curta. Em 1881, surgiram O Atirador Franco, em janeiro; 
A Revolução, em abril; O Futuro, semanário estudantil, 
em agôsto; e em novembro o Diário da Noite, que foi, 
dos quatro o que teve maior duração. Em setembro de 
1882 renascia A Revolução mas sem maior sucesso do 
que da primeira vez. 

Em 1887 apareciam mais dois jornais republicanos, 
O Grito do Povo, em junho, e A Gazeta Nacional, em 
dezembro. O primeiro "era uma fôlha violenta e efê­
mera, que causou grande alvorôço nos círculos republi­
canos". O segundo foi a princípio dirigido por Aristides 
Lôbo, e depois por Almeida Pernambuco, que lhe im­
primiu uma excelente orientação. Tinha entre seus cola­
boradores, Saldanha Marinho e Ubaldino do Amaral. 
Mas, apesar de tudo, não vingou e, no ano seguinte• 
deixava de sair, menos por falta de direção do que 
pelas brigas que já lavravam, por essa altura, nas fileiras 
republicanas. Em 1888, apareceram na Côrte seis outros 
jornais republicanos, dos quais apenas um, O Mequetrefe, 
duraria até ao fim da Monarquia. Era antes uma revista 
humorística do que propriamente um jornal. Não tendo 
a princípio côr política, ao menos confessadamente, 
acabou francamente republicana, órgão do Centro Silva 
Jardim, um dos muitos que existiam na Côrte nos últimos 
anos do Império~12 • Quando a República foi instituída, 

(512) No fim do ano de 1889, quer dizer, nas vésperas da Instituição 
da · República, havia na Côrte 16 clubes ou centros republicanos, para 
um total de 237 em todo o País. Era um contingente modesto. lltendendo 
sobretudo a que Minas Gerais possuía 56, São Paulo 48, Rio Grande do 
Sul 32 e a Província do Rio 30. Nas demais Prov íncias o número de 
clubes era inferior ao da Capital do Império, sendo que em algumas 
delas, como a do Amazonas, n do Plaul, a do Rio Grande do Norte, a 
de Alagoas e a de Goiás, havia apenas um clube em cada ( ver Cândido 
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havia no Rio três jornais genuinamente republicanos -
o citado Mequetrefe, o Correio elo Povo e A República 
Brasileira, mas todos os três de tiragem muito limitada, 
feitos mai.~ ou menos na base de improvisação e sem 
nenhuma autoridac.le ou conceito junto à opinião pública. 

Não dispondo, assim, de um órgão de categoria, em 
con<lições de vida estúvel e que fôsse realmente o intér­
prete e.los sentimentos do Partido ou de seus principais 
chefes, os republicanos da Côrte se utilizavam de uns 
poucos jornais de larga circulação, que por tolerância ou 
simples simpatia pela causa que êles defendiam, acei­
tavam a sua colaboração. E também no interêsse dêsses 
jornais, p orque dada a natureza e a qualic.ladc dessa 
colaboração, assim como o número de leitores republi­
canos, isso lhes aumentava naturalmente a tiragem. Esses 
jornais eram a Gazeta de Notícias, dirigida por Ferreira 
de Araújo; o Diário ele Notícias, dirigido por Rui Barbosa; 
e O País, dirigido por Quintino Bocaiúva. Três grandes 
jornalistas. O primeiro, a bem dizer, sem filiação parti­
dária, o segundo liberal e o terceiro, republicano. Dêsses 
tres jornais, o mais conceituado e certamente o mais 
bem composto era O País, aparecido em 1884 sob a 
direção de Rui Barbos·a, como órgão sobretudo aboli­
cionista. Mas o mais impiedoso e por vêzes mesmo cruel 
nos ataques contra o Trono, não propriamente da direção 
do jornal mas de seus colaborac.lores republicanos, era 
a Gazeta de Notícias. ''Porque é que os homens da 
Gazeta me atacam sempre tão violentamente?" pergun-

Teixeira, A Rq11lbllca Brasilolra), Os 16 cluhcs existentes nn Cllrte podiam 
ser tidos como nunwrosos para o contingente relntivnmentc pequeno de 
republicanos nli existentes. Mns eram pouco ou qunse nndn opcrnntes, 
"de tipu pns,ivo ou estático, como diz Oliveira VinnA, destituídos de 
qunlquer esplrito militnnte e de qualquer aptid~o evangelizndorn" . ( O oc~ao 
do lm7,ério). Limitnvnm sua ação. gernlnwnte. a simplc.-s d1ssc~ta~e1 

f,olític11s t• lilerárins, sem nenhum nlcuncc pn\t ico tª'ª o fzm que ex1strnm, 
rt•qi.ientados por pessoas do bairro, que i~!11 o f, na f

4
~)tn de "!eJho.~. 

bater, como se diz vulgnrmcnte, "um pupo , e tomar um cufêzinho · 
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tava o Imperador ao Visconde de Taunay. "Sei que são 
republicanos. Estão no seu direito atacar.do a instituição 
monárquica; mas nf.o devem procurar ridicularizar o 
Chefe de Estado"1113• 

A colaboração republicana nesses jornais se fazia 
numas colunas postas à disposição dos republicanos, com 
a inteira liberdade de defenderem aí as suas idéias, desde 
que isso não importasse em compromisso político para 
a direção dêsses órgãos. A coluna republicana de O 
Paf.s estêve a princípio a cargo de Silva Jardim, quando 
o jornal era redigido por Rui Barbosa. Quando Quintino 
tomou-lhe a direção, Silva Jardim, que já não se entendia 
mais com êle, passou-se para a Gazeta de Notícias, reve­
zando-se aí com Aníbal Falcão e Xavier da Silveira. A 
coluna do Diário de Notícias estava a cargo de Lopes 
Trovão e de Alberto Tôrres. Foi nesse jornal que apa­
receram os violentos artigos de Rui Barbosa contra o 
que êle chamava os erros e a obstinação da Monarquia 
em não querer fazer as reformas que preconizava. 

Rui dirá mais tarde, quando se deu co::::ita de que 
a República que ajudara a implantar não correspondia 
aos seus ideais, aos seus desejos ou aos seus interêsses 
partidários, quando êle mesmo passou a ser uma das 
suas vítimas, que na campanha jornalística do Diário 
de Notícias não combateu propriamente a Monarquia, 
como sistema de govêrno, mas apenas os seus excessos, 
os seus desvios, os seus propósitos de compressão da 
liberdade, os seus desmandos e a sua intolerância contra 
quantos procuravam apontar-lhe ou corrigir~lhe os erros. 

Assertiva, aliás, que não corresponde à verdade dos 
fatos. Porque se êle não atacou o regime monárquico, 
como sistema de govêrno, não se furtou entretanto de 

(513) Visconde de Taunay, Diário. 
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atacar a Monarquia, tal como existia no Brasi]õ14, os 
homens que a praticavam, que a sustentavam ou que a 
representavam. A começar pela Família Imperial Brasi­
leira, na pessoa do venerando e inofensivo Imperador, 
"figura decadente de velho coroado", como disse num 
de seus artigos; da Princesa Imperial, "Imperatriz pre­
coroada" e de seu marido o Conde d'Eu, "soberano 
subalterno". Triste absolutismo, dizia êle: de um lado "a 
ação do Imperador, apesar de quase extinta, revelada 
unicamente nos intervalos de luz crepuscular, em que 
a vida intelectual e o interêsse político lhe despertam 
adormentados"; e, de outro lado, "a intervenção impe­
rativa da herdeira presuntiva e as pretensões imperatórías 
do Príncipe Consorte". Tirania trifauce, acrescentava, 
"que se inaugurou com a moléstia do Imperador", e 
que, com o declínio progressivo de sua saúde, cresce 
medrançosa em aspirações e conquistas iliberais"õtõ. 

Essa campanha que êle moveu contra a Monarquia 
e os seus homens, pelas colunas do Diário de Notícias, 
foi talvez uma das mais violentas que se tenham jamais 
visto no Império, e s6 ela valeu, multiplicado, tudo o 
que os jornalistas republicanos, mesmo os mais extre­
mados, como Jardim e Trovão, escreveram para desmo­
ralizarem o regime que nos governava. Para desferir 
seus ataques, tôdas as armas, todos os meios, todos os 
recursos lhe pareciam legítimos, inclusive o de atirar as 
classes armadas contra os Governos da Monarquia, exci-

( 514 ) "lf m regime. qu,• orgnniza ~inrclns p retorinnns contra. as !n•ti­
hllçõrs lilH·ra1s, - C"screvrn t Jr no Dforio de Notfcws ( no nrhgo 7 rono 
e Afa :corctl ) , - e entreJl:n os direitos pf1pulures à escop(·ht dos bnndidosº · 
- Em outro artii:o seu ( 1"stituiç"e3 e Pr/11ci11e,), a Mnnarquin era um.a 
.. cnisR senfl , gnn~re11osu, cont.,gin<lora, que npndn•chl no Brasil' '. E, mm, 
ndiunte: ºNo códi~o do mon\l momírquicn ntunlmt>nte cm vigor, o des­
t>rt!'zo público é o blllsnmo que prt>svrvn os Govl•ruos ~e.~ incorn·rem no 
dt•spruzer du Coroa. Quanto mais infnmndo um Gnh1nt-tc, tnnto mnis 
svguro, tnnto mnis t•xubernnte de vidn imperial, tunto mais apoiado no 
Poço contra a opinH\o". 

( .'5 15 ) Idem. 
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tando-lhes os brios, pondo em xeque a sua honra e 
cavando, assim, ainda mais, o sulco de indisciplina que 
já existia em suas fileirasm.. Foi então que se inaugurou 
entre nós êsse péssimo sistema, que iría tanto frutificar 
depois, no regime republicano, de os políticos desviarem 
as classes armadas de suas obrigações militares para 
jogá-las contra as instituições vigentes - tôda vez, natu­
ralmente, que se viam ,contrariados em suas ambições 
políticas ou em dificuldades para escalarem pelos meios 
legais os degraus do poder. 

No entanto, anos mais tarde, quando êsse mesmo 
Rui disputava a presidência da República a um Marechal 
do Exército, nenhum homem público no Brasi:l protestaria 
com mais fôrça e tamanha indignação contra o perigo 
da intromissão dos militares na vida civil da naçãoú17; 

como nenhum se colocaria com tanto ardor combativo 
à frente de uma campanha civilista, alertando as insti­
tuições contra a ameaça da farda, contra a prepotência 
da espada e contra a voz do canhãoli18, - esquecido de 

( 516) Procurando indispor o Exército com o Gabinete João Alfredo, 
&le dizia que a expedição a Mato Grosso, comandada pelo Marechal 
Deodoro, não passara de uma "odiosa maquinação contra os nossos 
soldados" (Artigo Exército punido), Noutro artigo, intitulado Lippe sem 
regimento, êle comparava a vida nos quartéis à do antigo cativeiro dos 
escravos, uma vez que o Gov;\mo via no soldado a "ressurreição do escravo 
e nos quartéis uma espécie dos antigos quadrados onde o Negro recebia 
a ração e a tarefa", "0 Exército, - acrescentava nesse artigo, - há 
de aprender à sua custa a reconhecer que nlio vale mais do que um 
rebanho de animais de carga e de tiro, contra o qual a Coroa exerce 
livremente o seu arbítrio nas expedições mantidas em Mato Grosso, nas 
promoções de acesso. nas reorganizações dos institutos militares e nesse 
infinito número de coméas, que trazem o soldado brasileiro debaixo doa 
pés de um regime de manha e prepotência, fôrç_a e corrupção". 

( 5 17) "Nlio pode haver num Estado constitucional maior mal, dizia 
êle num discurso no Senado, perigo maior, desgraça mais séria, do que 
atos de indisciplina pública, em que Generais, no exercício de mjssões 
de confiança incumbidas pelo Govêmo, dêste prescindam para se assegu­
rarem dispostos a tomar meditlas de repressão contra a lei e as liberdades 
constitucionaisº. 

( 518) Seu "intuito persistente, - declarava êle no Senado, - era 
denunciar as explorações das fôrça• militares pelos interêsses pollticoo, q ue 
as têm invadido e que com elo• jogam em provl'ito de nmh1ções pessoais 
ou coletivas, de falsos interêsses nacionais e de acomodações reprováveis". 
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que essas mesmas instituições republicanas que êle tanto 
se extremava em defender contra o perigo militarista, 
eram produto dessas mesmas fardas e dessas mesmas 
espadas, que êle fôra tirar, em 1889, dos quartéis de 
São Cristóvão, para lançiUas contra o regime constitu­
cional que vigorava no Brasil fazia mais de meio século. 



83 

A cisão republicana de 1888 

As colunas republicanas dêsses três jornais cariocas 
nem sempre afinavam pelo mesmo tom. Porque refle­
tiam as duas tendências, ou melhor, as duas correntes 
que dividiam então os republicanos - a corrente demo­
crática e evolucionista, a cuja frente estava Quintino 
Bocaiúva, e a corrente ditatoria-1 e revolucionária, diri­
gida por Silva Jardim. 

Até 1887 o movimento republicano se fizera sem 
maiores atritos entre quantos defendiam os seus ideais. 
Se nem sempre estiveram de acôrdo em muitos de seu;; 
pontos de vista, de uma maneira geral se respeitaram 
e mais ou menos se entenderam, inclusive sôbre a direção 
geral do movimento. Foi a partir dêsse ano, ou melhor, 
a partir do Congresso Republicano que se reuniu na Côrte 
em junho de 1887, que essa, pelo menos aparente, har­
monia começou a faltar. Transformar-se-ia numa pro­
funda divergência no ano seguinte, sobretudo em seguida 
à votação da lei de 13 de Maio, com a entrada para 
o republicanismo de novos elementos, novos sobretudo 
na idade, jovens de idéias inflamadas, os quais, na impa­
ciência de chegarem à República o mais depressa possível, 
começaram a se rebelar contra o que êles consideravam 
a apatia dos velhos chefes, seus processos dilatórios e 
a tolerância com que se iam conformando com a conti­
nuação do regime monárquico. "Em 1888, diz George 
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Boehrer, ocorreu um rápido aumento de membros do 
Partido e a sihiação mudou. A introdução dêsses novos 
elementos, conservadores em idéias, porém mais impe­
tuosos do que os líderes amadurecidos, fêz surgir a exi­
gência de um rápido fim da Monarquia, exigência que 
encontrou oposição da parte da velha guarda, que dese­
java manter os princípios estabelecidos em 1870 e duvi­
dava sinceramente de que o Partido estivesse, em 1888, 
bastante forte para empreender com êxito uma revo­
lução"1119. 

Foi à frente dessa corrente que apareceu êsse es­
tranho personagem que foi Antônio da Silva Jardim, uma 
das figuras mais exaltadas, que têm surgido no Brasil, 
algo visionário, mas profundamente sincero, de uma 
impetuosidade, de um calor e de uma exaltação que che­
gavam às raias do impossível. E de uma fé, de uma 
convicção em si mesmo e na causa que defendia, como 
não se terão visto iguais depois. Era um rapaz de menos 
de 30 anos, mas com a formação revolucionária de 
um antigo combatente. Logo se impôs a todos que o 
cercaram, impressionados pela honestidade de seus senti­
mentos republicanos e a impetuosidade de seus ataques 
contra tudo que pudesse dificultar ou entorpecer a marcha 
em direção à República. Tinha a fibra de um verdadeiro 
condutor de homens, e apesar de ter sido afastado pelos 
seus adversários, Quintino antes de tudo, das reuniões 
realizadas pelos republicanos ao cair da tarde de 15 de 
novembro, de onde resultaria a instituição da República, 
êle teria, certamente, desempenhado um papel de su~a 
importância nos anos turbulentos que se seguiriam à 
implantação do nôvo regime, se não tivesse sido tragado 
pelo Vesúvio quando fazia uma excursão pela Itália. 
Tinha apenas completado 30 anos. 

(519) Op. oU. 
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"Na situação presente não há outro chefe possível 
senão o Jardim, escrevia Aníbal Falcão a Martins Júnior 
em carta datada da Côrte, de 19 de janeiro de 1889. 11: 
um bom chefe. Orientação segura, rara fôrça de vontade, 
admirável coragem, atividade indefessa e a necessária 
ambição - nenhuma qualidade política lhe falta". Dizia 
depois que era necessário "consagrar Jardim" como chefe 
do Partido Republicano Brasileiro, dado o reduzido 
número de "pessoal republicano em cuja competência 
se pode confiar"l\20• Foi êsse homem, seguido de um 
numeroso grupo de adeptos entusias tas, que ateou, por 
assim dizer, o incêndio no acampamento dos republicanos 
da Côrte, lançando archotes por todos os lados, espa­
lhando a desordem e a confusão por tôda a parte e 
pondo em brio os velhos chefes que vinham até então 
vivendo no dolce far niente de um republicanismo con­
formista, à espera que a Monarquia se apagasse por si 
mesma ou, na melhor das hipóteses, se extinguisse com 
a morte já esperada do Monarca. 

O primeiro sintoma sério de cisão entre os chefes 
-republicanos da Côrte apareceu em dezembro de 1888, 
quando a direção geral do Partido negou seu apoio ao 
comício promovido por Silva Jardim, a igual, aHás, do 
que já havia feito com um outro encabeçado por Lopes 
Trovão. Mas, apesar daquela proibição, o comício se 
realizou, degenerando logo em -pancadaria entre os pró­
prios republicanos, e por pouco não acabou com a morte 
ae Jardim. Foi o comêço do esfacelamento do Partido, 
para o que concorreram ainda mais os atritos que se 
vinham dando entre as várias correntes que o dividiam. 
"Havia, dizia Aristides Lôbo, muitos republicanos que 
amavam a idéia da República, mas achavam que era 
ainda prematuro pô-la em prática". Eram os que enten-

( 520) Carta comunicada pelo Ministro Cardoso de Miranda. 
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<liam que se devia esperar pela morte, que não devia 
estar longe, do Imperador, para se congregar então tôdas 
as fôrças contra a inauguração de um Terceiro Reinado. 
"Outros achavam que o tempo estava maduro para uma 
mudança de regime, mas o Partido não tinha chefe", 
Quer dizer, o chefe que fôra por todos estimado e res­
peitado, Saldanha Marinho, já não podia mais guiar o 
Partido, velho e doente como estava; e Quintino Bocaiúva, 
que o substituíra, ou pretendia substituí-lo, não tinha 
qualidades para isso. Era o que pensavam Silva Jardim 
e os seus principais partidários, Aníbal Falcão, Alexandre 
Stockler, Coelho Lisboa, Ciro de Azevedo, Xavier da 
Silveira, Lopes Trovão, na Côrte; Francisco Glicério e 
Rangel Pestana, em São Paulo; Júlio de Castilhos, Assis 
:8rasíl e Demétrio Ribeiro, no Rio Grande do Sul; Martins 
Júnior, em Pernambuco; Alberto Tôrres e NHo Peçanha, 
na Província do Rio. "Outros admitiam a presença de 
alguns líderes, porém menosprezavam as fi.leiras. Havia 
os que negavam que o povo estivesse com o Partido, e 
outros esperavam que êle tomasse medidas sérias. Final­
mente, os aristocratas, que desdenhavam trabalhar com 
o povo"1121, e entre os quais -podiam ser incluídos os repu­
blicanos ligados por seus interêsses privados aos fazen­
deiros paulistas, quando não êles mesmos fazendeiros, 
Era, por exemplo, o caso de Campos Sales, que entendia 
que o Partido alcançaria a vitória pelos processos demo­
cráticos, ou melhor, acabando por ser, eleitoralmente, o 
partido mais forte, coisa, aliás, mais do que problemática, 
porque a julgar pelos escassos resultados que ia obtendo 
nos vários pleitos eleitorais em que se metia, essa espe­
nHla vitória só se daria, e na melhor das hipóteses, dentro 
de uns quinze ou vinte anos. 

* 

( 521) George Boehror, op. cll. 
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Convém ter presente que muitos chefes republicanos, 
mesmo entre os chamados "evolucionistas", como o 
próprio Campos Sales, muito embora se batessem pela 
adoção de processos democráticos para se chegar à Repú­
blica, não se mostravam, entretanto, de todo refratários 
a se servirem para isso do elemento militar, que no 
caso era o Exército, sobretudo quando a insensibilidade 
da Nação a ser "republicanizada" os fêz compreender que 
a fôrça armada era ainda a solução mais fácil, senão 
mesmo a única, para se chegar a uma mudança de regime; 
e sobretudo mais rápida. Escrevendo a Saldanha Marinho 
em maio de 87, êsse mesmo Campos Sales dizia que os 
republicanos deviam aproveitar a "questão militar" para 
fazerem a República e que "sob tais circunstâncias, o 
Partido não tardaria a destruir a Monarquia"1122• 

"A partir de 1887, - diz George Boehrer, - a chefia 
do Partido [Republicano] começou a considerar o Exér­
cito como meio de estabelecer a República". Rangel 
Pestana, em São Paulo, insistia por que o Partido entrasse 
em entendimento com os militares a fim de realizar a 
"revolução". E como encontrasse ali uma certa relutância 
a essa idéia, aproveitava uma de suas idas à Côrte para 
sondar, a respeito, Pelotas, Sena Madureira, Serzedêlo 
Correia e outros militares sabidamente simpáticos à Repú­
blica. Por outro lado Saldanha Marinho, entrevendo, 
nah1ralmente, a possibilidade de se aproveitar de Deodoro 
como instrumento para a implantação do nôvo regime, 
empenhava-se pelo sucesso de sua eleição a senador pela 
Província do Rio, cabalando nesse sentido junto aos seus 
amigos republicanos. Francisco Glicério, escrevendo, em 
1888, a Quintino Bocaiúva, insistia com êste para que 
se colocasse à frente de uma revolta militar, a que o 
outro respondia aceitando, em princípio, a idéia, mas 

(.522) Ref. por George Boebrer, op. cu. 
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achando "que não chegara ainda o tempo". Seu jornal, 
no Rio, O País, "fazia a maior agitação possível nos 
diversos conflitos entre o Govêrno e os militares, esti­
mulando os últimos a desenvolver ainda maior ativi­
dade"ll28. 

Na Província do Rio, Américo Werneck entendia 
que a República não somente só podia ser feita por meio 
das fôrças armadas, como ia mais longe: achava que 
vla instalada, o militar que se poria à frente da insur­
reição devia ser colocado, "mesmo contra a sua vontade", 
à frente do nôvo Govêrno, "ao menos até que a socie­
dade entre nas condições normais de sua existência". E 
acrescentava: "Se se entende por ditadura militar o fato 
de ser militar o primeiro presidente dos Estados Unidos 
do Brasil, eu aceito a ditadura militar"1124. 

O próprio Silva Jardim, que sempre se batera por 
uma República produto de revolução popular não des­
prezava, já no fim, o concurso militar, chegando à con­
clusão de que, mesmo com o auxílio popular, êsse con­
curso se tornava imprescindível. Em suas Memórias êle 
nos conta o plano que formara com Sena Madureira 
para a obtenção dêsse concurso, ou melhor, de obrigar 
o elemento militar a se definir pela República. Era um 
plano que nos parece hoje um pouco pueril, mas que os 
dois, ao que parece, levaram muito a sério, e só não 
chegou a ser tentado por ter sobrevindo a morte pre­
matura de Madureira. Jardim deixou dito em que êle 
consistia: num meeting revolucionário, êles provocariam 
os monarquistas a que os atacassem, feito o que manda­
riam uma deputação ao Exército, para que êste lhes 
mantivesse o direito de reunião; em seguida Jardim 
"oraria à tropa, que guiada por Madureira viria em nosso 

( 523) Op. dt. 

( 524) Op. dt. 
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auxílio, mostrando~lhe a necessidade da proclamação da 
República, e juntos aos civis marcharíamos contra os 
Ministros e o Palácio de São Cristóvão". O essencial, 
terminava êle, "era ter o Exército conosco"l\211

• 

Aristides Lôbo era outro que embora partidário do 
republicanismo evolucionista, concordava em que não 
era o único caminho para se chegar à República, deixando 
entender que também êle aceitaria, em determinadas 
circunstâncias, o concurso dos militares, que "em con­
junto, dizia, eram indiferentes ao republicanismo", mas 
cujos elementos mais jovens se mostravam favoráveis à 
idéia. Mas o principal para êle era acabar antes com as 
d ivergências, as brigas e as rivalidades que devastavam 
as hostes dos repubTicanos, anulando todo o esfôrço para 
se dar vida ao Partido e tirá-lo da apatia em que caíra. 
"lt triste, escrevia Aristides em junho de 1888, ver a 
atitude de indiferença, quase nula, em que se acha o 
Partido Republicano da Côrte perante os fatos eloqüen­
tíssimos que se desdobram aos olhos do País"1126• 

As divergências que dividiam o Partido vinham, como 
já dissemos, do Congresso Republicano de 1887, se haviam 
acentuado no correr do ano seguinte para afinal explo­
direm em 1889, com um violento Manifesto de Silva 
Jardim contra os "chefes evolucionistas", ou mais pre­
cisamente, contra Quintino Bocaiúva, a quem negava 

( 52,~) O mesmo pensavam os republicanos sul-riograndenses. Assis 
Brasil recordava, anos mais turde, a decisão que êles haviam tomado na 
chnmnda "Reunião da Reserva", de maio de 1888, e que se re'iumia no 
seguinte : "O Imperador deve ser atacado antes da lmplnntaçi\o do 3.0 

Reinado, Isto é, quando êle menos espero o ataque; o método preferível 
é o de virar contra o Império as suas próprias armas, isto é, fazê-lo 
atacar pelo Exército, sob a influência e direção do Partido Republicano" 
( Ref. in Le/Jncio Correia, op. cit.) , 

( 526) Cit, por Leõnclo Basbaum, op. cff. 
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predicados para ser o chefe do republicanismo brasileiro. 
"Não reconheço a chefia do Partido Republicano Brasi­
leiro conferida ao Senhor Quintino Bocaiúva", dizia êle, 
negando-lhe " radical e completamente o meu concurso 
à sua obra política"1127• Acusa~a-o de velhice política 
precoce, que havia seis anos vinha mantendo o republi­
canismo brasileiro numa estagnação suicida; rejeitava com 
impetuosidade êsse pacifismo chamado "evolucionista", 
e apelava para um programa declaradamente revolucio­
nário e popular, muito embora não excluísse, também êle, 
o apoio das F ôrças Armadas, sem as quais achava mesmo 
que não seria fácil chegar-se à Repúblicam. Rebelava-se 
contra as idéias democráticas <lo Manifes to de 1870, que 
considerava ultrapassadas, só tendo servido, até então, 
para nivelar e mesmo confundir o Partido Republicano 
com o Partido Liberal. Finalmente, dizia que os velhos 
chefes republicanos eram incompetentes, já estavam com­
,pletamente gas tos, e só se mostravam capazes de intrigas 
p ara a cobiça elo Poder, chegando mesmo a acusá-los ele 
cobardes: "Não possuem no terreno material os hábitos 
de bravura pessoal", diziar.20• 

Suas convicções eram em favor de uma república 
ditatorial. Um republicanismo à Augusto Comte. Um.t 
ditadura francamente revolucionária. Partidário da filo­
sofia comtista, insurgia-se contra os princípios d a Revo-

( 527) Op. clt. 
( .528) N,im dado momrnto, llle e Mndurrlra hnvinm conc,-rtndo um 

pJano visnndo n obtençl\o do apoio militar, ou m<"lhnr, no S<'!lt i_do de 
nhriJ<nr o Exl-rcito a dcfinir~'ie em fnvo r dos rcr,ublic1rnos. Cons1strn ê~~e 

r,Jnno nn renliznçito de um mccttng ••revolucionário ', com o fim de provncnr 
'os nossos ,tdvt·rsários n que nos ntncnssem. Trnvndo o conflito, enviarinmos 

umn ckputnçno no Exército n que nos mnntiv,•sse o direito de rrunii'\o. 
Em st•guid u cu ornrin à tropn, que guindn por Mndurt"ira v irin em n os!º 
auxíHo. Mostrnr~lhe•ia n\piclnnwntc n nect-s.'1idnd,• d a p~nclamnçAo da R t:'p1,1· 

blicn. e juntos nos civis, nrnrcharfnmos contrn os ministros e o pnlfic10 
de SAo CristóvAo". E concluindo: "O essencinl era ter o Exército conosco" 
( A. da Silva Jnrdim, Memória, e Viugens ). 

( 529) José Leão, Silva Jardim. 
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lução Francesa e da Revolução Americana, que serviam 
de padrão para os velhos chefes brasileiros. Não recla­
mava uma república despótica, como podia parecer, mas 
apenas um regime de fôrça, "tão forte quanto respon­
sável, incumbido de permitir a livre expansão do pro­
gresso e garantir a ordem social", segundo as expressões 
textuais de seu Manifesto, lançado por êle mas sabida­
mente escrito por Aníbal Falcão, que era para José Leão 
o "chefe pensante" da corrente jardinistal'i30• 

Vê-se por aí que a divergência que o separava da 
corrente quintinista era profunda e fundamental. Eram 
dois pólos, dois princípios, dois dogmas que exigiam, 
cada qual, meios diversos de ação. Duas atitudes políti­
cas, assentadas em posições completamente antagônicas. 
Mas antes de tudo dois homens diferentes, duas naturezas 
que não se confundiam nem se comunicavam: de um 
lado um jovem exaltado e impetuoso, violento, orador 
inflamado e cheio de recursos, de uma ousadia e de uma 
coragem pessoal a tôda prova; e de outro lado um homem 

( 530) Era sabida a ascendência que Aníbal Falcão tinha s6bre Silva 
Jardim~ a p onto de convencer a êste que dev in nceitar o programa dos 
republicanos pernamhucanos como base para o Partido Republicano Brasileiro 
que Jardim p retendia d irigir. Fo.lcão tmha viajado para o Rio em Janeiro 
de 1889, encanegndo por M:w iel Monteiro e Martins Júnior de informar 
detalhadamente si>brc o movimento republicano n a C6rte, sohret11do a 
divergência que separava Jnrdim d e Quintino Bocaiúva. Chei:ando ao 
Rio, deixou-se empolgar pelos entusiasmos e o nrdor pntri6tico de Jardim, 
mandando dizer para o Recife c\ue êste e ra o muis capacitado para 
assumir a direção ge ral do rcpub icanism o brosileiro; e sem ouvir seus 
chefes em Pernnmbuco. apreo;;sou-se em emprestar a completa adesão a 
Jardim do Partido Republicano t>ernambucnno, em condições tonto mais 
honrosas p ara Pernambuco, m9.ndnu @le dizer, 'lnnnto '"Jurdim está disposto 
o. fazer do programa do Partido Hepublicano de Pern arnhuco o códi~o 
p olítico do Partido Republicano de todo o Brasil, tornnnclo-se assim 
Pc rnnmhuco "o inspirador direto da orgnniznção republicann" (Carta de 
Martins Júnior n Belarmino Cnrneiro, do Recife, 14 de março de 89, comu­
nicado pelo Ministro Cnrdoso de Mirnndn). Entusi11sm11do com seme­
lhante perspectiva, não hesitou Falcao em emprestar completa solidari~dade 
n Jurd1m, lançando, em nome do Partido Pernnmhucl\llo, um vcc1rn,•nte 
protesto contra II eleiçAo de Qu!ntino para a chefia do Partido l\epublicnno 
Brasileiro, .. desastroso documento, escrevia Bclnrmino pnra Martins, q ue 
produziu em todos os espíritos um triste efeito" ( Carta de 26 de maio 
de 89, idem). 
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já entrado em anos, calmo, repousado, moderado nos 
gestos e na brandura de suas frases, pregando sua dou­
trina com a fé e a convicção de um verdadeiro apóstolo, 
refratário a levá-la na ponta de uma lança, antes osten­
tando-a apenas na pureza de seus princípios, na 16g:c:a 
de seus argumentos e na realidade das coisas vividas 
e sentidas, sem se deixar levar por sonhos ou divagações 
filosóficas. . 

Partindo do fato de que os republicanos eram ainda 
uma minoria política no Brasil, entendia que não era 
possível enveredar pelo caminho da fôrça ou da violência 
armada para a realização de seus ideais, sob pena de 
provocarem uma guerra civil contra o que se opunha 
a sua prudência e todo o seu pacifismo. Achava, por­
tanto, que o dever dos republicanos era terem paciência, 
terem a "sabedoria de esperar". Darem tempo ao tempo, 
muito embora não excluindo, em circunstâncias especia­
líssimas, o emprêgo de "meios de ação", mesmo o recurso 
à revolução, desde que ela não partisse de uma iniciativa 
dos republicanos, mas de uma oportunidade que lhes 
dessem os seus adversários ou, melhor dizendo, de uma 
provocação. A Francisco Glicério, que lhe escrevia de 
Campinas, em março de 1888, concitando-o a aceitar uma 
solução militar para se chegar à República, êle respondia 
que não era chegado ainda o momento531. 

Insistia na necessidade de os republicanos continua­
rem na pregação de sua doutrina; de fazê-la aceitável 
pela propaganda, pela persuasão, pela catequisação, pela 
evangelização. Inimigo de tôda idéia de fôrça e con­
trário, por temperamento, a tôdas as formas de violência, 
êle queria chegar à República sobretudo pela conquista 
dos espíritos, pela fôrça do raciocínio, pelo argumento 
verdadeiro contra o argumento falso. J;; verdade que 

( 531) George Boebrer, op. clt. 
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seria visto montado a cavalo na manhã de 15 de no­
vembro, êle, o mais civil e o mais "casaca" dos brasileiros, 
emparelhado com um general impetuoso e zangado. E, 
na confusão de toques de clarins, de vozes de comando, 
do arrastar de canhões e do trepidar de montarias, con­
tribuir, quando menos não fôsse com a sua presença, para 
arrancar violentamente do trono o mais inofensivo e o 
mais pacífico dos monarcas, um velho trôpego e doente, 
incapaz já não diremos de tentar agarrar-se ao Poder, 
mas de articular sequer um simulacro ele protesto. Uma 
tal atituc.le seri::l tão contrária aos seus sentime::itos, ao 
evangelho republicano por êle pregado em tôda a sua 
vida, que só poderá ser compreendida, não como uma 
aliança com aquela rebelião armada, mas justamente o 
contrário, como um propósito de mostrar à posteridade, 
que a República, que êle havia pregado até então e 
estava prestes a ser implantada, não se achava encar­
nada na bôca daqueles canhões ou na ponta daquelas 
baionetas, e ainda menos no dourado daqueles uniformes, 
mas na modéstia da sua casaca preta e no chapéu mole 
de abas largas que lhe ensombrava a face esquálida de 
profeta da democracia. 
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Início d.a conspiração contra o Govêrno 

Nos últimos dias de outubro de 1889 reiniciam-se os 
contactos entre os militares e civis republicanos. Como 
estamos lembrados, as tentativas feitas nesse sentido por 
êsses últimos, primeiro ao tempo ainda do Gabinete 
Cotegipe, depois poucas semanas atrás, não haviam dado 
resultado em virtude do retraimento e mesmo de certa 
repulsão que encontraram por parte de alguns militares, 
a começar pelo próprio Marechal Deodoro. Desta vez, 
porém, são os militares que tomam a iniciativa dêsses 
encontros, o que valia como uma quase certeza de su­
cesso. De fato, no dia 31 dêsse mês o Major Frederico 
Solon de Sampaio Ribeiro e o Capitão Mena Barreto 
iam procurar Aristides Lôbo em seu escritório da Rua 
do Rosário. Solon era comandante do 1.0 Regimento de 
Cavalaria, aquartelado em São Oristóvão. Ao que parece, 
era essa a primeira vez que êle aparecia, influenciado 
não se sabe por quem, na trama que se começava a 
articular contra o Govêrno, emprestando solidariedade 
aos seus demais camaradas da 2.ª Brigada, unidade a 
que pertencia o seu regimento. Semelhante atitude sua 
não deixava, até certo ponto, de surpreender, pois, até 
então, êle vinha-se mantendo afastado de tôda manifes­
tação que si~nificasse hostilidade ou simples oposição 
contra o Governo, ou que exprimisse qualquer propósito 
de combater o regime monárquico. Recusara, assim, 
incorporar-se aos camaradas que tinham ido saudar Deo-
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cloro por ocasião de sua volta de Mato Grosso, como 
recusara igualmente, fazia apenas cinco dias, associar-se 
à manifestação que a oficialidade da 2.ª Brigada havia 
feito a Benjamim Constant, por motivo do discurso sub­
versivo que êste pronunciara na Escola Militar da Praia 
Vermelha. Solicitado, no dia seguinte, a informar, como 
comandante interino do 1.0 Regimento, sôbre o caráter 
e a finalidade dessa manifestação, não lhe quis emprestar 
qualquer sentido político ( quando todos sabiam que não 
tivera outra significa\'ão), dizendo que se tratava sim­
plesmente de uma manifestação "de caráter puramente 
particular", realizada depois que Benjamim acabara cfo 
dar a sua aula costumeira. 

Por tudo isso, tinha especial significação o passo que 
êle dava agora, tomando a iniciativa de ir procuntr os 
civis republicanos, significação não s6 pela posição de 
comando que êle ocupava no Exército, como pelo seu 
alto valor pessoal, suas qualidades de homem inteligc,1te 
e extremamente sagaz, além dos predicados que iria 
revelar como conspirador. Ver-se-á daqui por dicmte o 
papel cada vez mais importante que êle irá desempenhar 
em todo o correr da conspiração, para terminar com a 
missão, mais do que tôdas delicada, de ir entregar pes­
soalmente ao Imperador, na tarde de 16 de novembro, 
a mensagem do Marechal Deodoro participando a des­
tituição da Monarquia e a deportação do Soberano e 
tôda a sua família. 

Por sua inteligência bem aplicada, seu bom senso, sua 
sagacidade de espírito e incansável atividade, êle seria 
um elemento dos mais valiosos para o bom sucesso da 
conspiração. Pode-se mesmo dizer que se deve sobretudo 
a Solon grande parte dos resultados que se iriam colhêr 
nesse último período dos acontecimentos que precederam 
a queda da Monarquia. A êle e a Mena Barreto. Mena 
Barreto talvez não lhe ficasse atrás na tenacidade e cons-
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tância de propósitos, na temeridade e espírito de decisão. 
Mas era por demais impulsivo, o que o levava a agir 
por vêzes irrefletidamente; ao passo que Solon tinha a 
seu favor, apesar de seu feitio exaltado, um absoluto 
contrôle de nervos e completo domínio sôbre si mesmo, 
o que o tornava fator decisivo nos momentos em que 
tantos se deixavam levar unicamente pela exaltação dos 
sentidos. Em carta que escreveria à sua viúva, anos mais 
tarde, Quintino Bocaiúva diria, referindo-se a quantos 
haviam contribuído para os sucessos de 15 de Novembro, 
que "nenhum foi mais abnegado, nenhum exerceu mais 
decisiva influência na proclamação da República do 
que êle"M2• 

Foram, pois, Solon e Mena Barreto ao escritório de 
Aristides Lôbo, que era então um dos centros de reunião 
dos republicanos civis, e ficava numa espécie de sótão, 
no mesmo prédio onde Saldanha Marinho tinha o seu 
próprio escritório. Os militares encontravam-se geral­
mente, em casa de Benjamim Constant, no campo de 
Santana. E, de agora em diante, também em casa de 
Solon. A casa de Deodoro só era freqüentada pelos seus 
amigos mais chegados, geralmente oficiais do Exército, 
e a numerosa parentela. l!:sse enconh·o de Solon e Mena 
Barreto com Aristides Lôbo consistiu, sobretudo, numa 
troca de impressões sôbre a maneira de se encaminhar 
a conspiração contra o Govêrno, encarecendo Aristides 
na necessidade de ela ser articulada com as fôrças do 
Exército, pois o golpe que se pretendia dar contra o 
Ministério, para ser bem sucedido, teria que ser sobretudo 
militar, já que os elementos civis não dispunham de 
recursos para tanto. Tudo o que êstes podiam fazer, 
por enquanto, era prosseguirem na campanha de imprensa 
de desmoraliz1ção e enfraquecimento do Govêrno. 

( 532) Carta de 31 de julho de 1902, Ernesto Sena, Deodof'o. 
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Dentro dessa ordem de idéias, reuniu Solon em sua 
casa, no dia 3 de novembro, o pequeno grupo dos oficiais 
conspiradores, Mena Barreto à frente. Apareceu ali 
também o te nente Trajano de Meneses, que acabava de 
chegar do Rio Grande do Sul, de cuja guarnição fôra 
retirado, segundo constava, a pedido do Presidente da 
Província, Conselheiro Silveira Martins, por ser êle tido 
como republicano. Foi então classificado no 9.0 Regi­
mento de Cavalaria, em São Cristóvão, quer dizer na 
2.ª Brigada, que era já o foco da conspiração e o quartel­
-general dos oficiais republicanos. . . Nessa reunião em 
casa de Solon ficou definitivamente assentada a partici­
pação daquele regimento. 

No dia seguinte, 4, vamos encontrar Mena Barreto 
reunindo no 1.0 Batalhão um grupo de oficiais, entre os 
quais o Major Marciano de Magalhães, irmão de Ben­
jamim Constant, e os capitães Osório de Paiva e Silva 
Travassos. Discutiu-se abertamente o golpe que se pre­
parava, não importando que estivt:ssem ali presentes êsses 
dois oficiais, considerados " amigos" do Govêrno. Con­
vidados a se manifestarem, Osório declarou que estaria 
" em princípio" a favor do movimento, mas que não lhe 
daria adesão. Travassos não escondeu suas queixas de 
Deodoro; não gostaria, assim, de segui-lo se êle se pusesse 
à frente da insurreição. Contudo, não duvidaria de 
mudar de idéia se a coisa tomasse a feição de defesa da 
classe, ou dos "brios do Exército". Marciano prometeu 
o apoio de tôda a 2.ª Brigada, sob o comando inteiro de 
Silva Teles, salientando, entretanto, que ela dispunha 
apenas de 200 tiros de canhão; ao que Mena Barreto 
respondeu que iria diligenciar para a vinda de munição 
do depósito do Campinno. Como se vê, os conspiradores 
não tinham dificuldade nem mesmo de se municiarem, 
e essas coisas se combinavam à vista de oficiais censi­
derados fiéis ao Govêrno. 
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A atitude nessa reunião do Capitão Travassos, confes­
sando seus ressentimentos de Deodoro, mas declarando 
que "marcharia" com êle se o Marechal se pusesse à 
frente de um movimento em defesa dos "bric1s" do 
Exército, mostrava a que ponto estava enraizada na clas­
se militar, independentemente de suas ligações ou de seus 
compromissos com o Govêrno, o sentimento de que êste 
era seu inimigo, e tudo fazia para ofender-lhe os brios. 
Isso explica, até certo ponto, como era possível que um 
pequeno grupo de oficiais de baixas patentes, sem pres­
tígio na tropa e alguns até sem comando, conspirassem 
quase que abertamente nos quartéis da guarnição da 
Côrte, quer dizer, nas barbas, como se diz, do Govêrno, 
com a conivência, pelo menos passiva, de oficiais tidos 
como de sua confiança. Seria possível que êsse Govêrno, 
contra o qual se conspirava de modo tão afrontoso, não 
soubesse de nada do que se passava ? 

Evidentemente que isso não era possível, e a verdade 
é que nesses primeiros dias de novembro o Presidente 
do Conselho já havia sido prevenido de que se conspi­
rava, de que havia "qualquer coisa" de suspeito nessas 
reuniões que se faziam cada vez mais freqüentes, ora 
em casa de Deodoro, ora em casa de outros oficiais ou 
em locais sabidamente freqüentados por republicanos. 
Mas êle não dava crédito às notícias que recebia, muitas 
delas anônimas. Sabia que êsses republicanos, já pelo 
pouco que eram, já pela nenhuma expressão política que 
tinham, estavam longe de poder ser, por si s6s, uma 
ameaça para o Govêrno. E quanto aos militares, apesar 
do prestígio que representava a presença à frente dêles 
do Marechal Deodoro, o qual, aliás, não tinha, nesse 
momento, nenhuma comissão ou comando militar, não 
havia de ser um pequeno grupo de jovens tenentes, ele 
mistura com uns poucos oficiais de -patente mais alta, 
capitães, majores, um ou outro coronel, que iriam inquie-
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tar o Gabinete. Até agora, pelo menos, êle podia confiar 
na fidelidade do grosso das fôrças da -guarnição do Rio, 
bem como dos oficiais-generais e oficiais superiores que 
as comandavam. 

Enquanto isso, continuava-se a conspirar. Nesse 
mesmo dia 4 de novembro, Mena Barreto, Sebastião 
Bandeira, os cadetes Tasso Fragoso e Lauro Müller, com 
outros oficiais do Exército, inclusive o tenente Clodoaldo 
da Fonseca, reuniam-se em casa de Deodoro. Clodoaldo 
era aquele seu sobrinho a quem êle escrevera, não fazia 
muito tempo, quando o rapaz estava em Pôrto Alegre, 
aconselhando-o a não se meter em questões "republi­
canas" porque, dizia, República, no Brasil, e desgraç:i 
completa eram a mesma coisa. O iue não impedia de 
estar agora recebendo em sna casa o,iciais e cadetes con­
fessadamente republicanos, aos quais dava uma espécie 
de ordem final, um como que "toque de reunir", para 
levarem avante o movimento que preparavam contra o 
Govêrno. 

l!: verdade que não se tratava, por enquanto de depor 
o Imperador, e muito menos de derrubar a Monarquia. 
Tudo que se visava era obrigar o Ministério a demitir-se. 
Já que isso não se podia fazer em tênnos legais e 
ordeiros, que êle fôsse então compelido pela Fôrça Ar­
mada. Era para êsse fim que Deodoro, inteirado pelos 
presentes de que já se achavam adiantados os contactos 
entre vários elementos da guarnição militar da Côrte, 
ou melhor, das unidades que compunham a 2.ª Brigada, 
que se faziam até então à sua revelia, não hesitou em 
dar o seu consentimento, dizendo que se podia "con­
gregar as fôrças". 

Mas a coisa não ficaria nisso, porque Benjamim 
Constant, também ali f.resente, aproveitando tão boas 
disposições do Marecha , logo tentou dissuadi-lo de que 
uma simples mudança de Ministério não adiantava grande 
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coisa, de vez que o mal que se procurava combater não 
estava tanto na existência dêsse e de outros Gabinetes 
da Monarquia, mas sim na irresponsabilidade com que 
êles governavam, com a plenitude de poderes de que 
dispunham, em virtude da decadência física e intelectual 
do Imperador, que já não tinha mais sombra de auto­
ridade e não passava de um boneco nas mãos astuciosas 
de seus ministros. 

Conta Lauro Müller que Deodoro, depois de ouvir 
os argumentos de Benjamim deixou-se ficar "longamente 
silencioso", recostado à cadeira, apoiando a cabeça nas 
mãos cruzadas atrás, num gesto que lhe era habitual. 
Afinal, descruzou as mãos num rápido movimento e 
batendo-as, espalmadas, sôbre as coxas, respondeu gra­
vemente: 

"Você tem razão, Benjamim, o velho já não governa. 
Vamos fazer a República". 
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Triste fim de vida do Imperador 

Que Deodoro tivesse, nessa ocasião, concordado com 
a implantação da República, apesar dos sentimentos que, 
por mais de uma vez, manifestara, de hostilídade a essa 
forma de govêrno, é o que se pode, em princípio, admitir, 
se levarmos em conta o seu feitio inconstante e contra­
ditório, seu espírito impressionável, que se deixava levar 
pelo que melhor e mais convencidamente lhe falava à 
imaginação; e sobretudo a certeza, que ia aos poucos 
se fazendo em seu espírito, de que o País não podia 
mais contar com a autoridade do Monarca, tantas vêzes 
posta à prova no passado, dada a sua velhice precoce 
e o péssimo estado de suas condições de saúde. Opinião, 
aliás, generalizada, que não era somente daqueles que 
combatiam a Monarquia, mas também de muitos monar­
quistas, mesmo dos mais chegados ao trono ou à Família 
Imperial. Inclusive do Conde d'Eu, segundo o qual, como 
vimos atrás, o Imperador, depois da grave moléstia que 
sofrera em 1887, havia perdido grande parte da auto­
ridade que sempre gozara junto aos nossos políticos, 
inclusive o interêsse que sempre tivera pela coisa pública 
e a mesma capacidade de ação para tê-la sob suas vistas. 
"Anda cada vez mais esquecido das coisas presentes e 
alheio aos assuntos políticos", escrevia Taunay em seu 
Diário à data de 19 de março de 1889638• 

( 333) O estado de decadência flsica e espiritual em que se- encon­
trava o Imperador daria margem a que se fizesse as mais ahsurdas e spe­
culações em 1/lmo do seu posslvel afastamento do trono. Vimos atráa 
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Por certo que não havia caído no estado de decre­
pitude com que alguns pretendiam apresentá-lo. Mas 
o seu estado mental não era mais o mesmo de antes. 
Não era mesmo normal, por sem dúvida, dadas certas 
particularidades que por vêzes apresentava, as contra­
dições em que caía, as perguntas desconexas que fazia 
e algumas opiniões que emitia, positivamente desconcer­
tantes. Diversas pessoas que conviviam com êle nesses 
últimos anos do Império notavam isso, inclusive desvios 
de memória, confusões de nomes e de coisas, embaralhar 
de fatos, tudo mostrando que havia, pelo menos, em 
seu estado geral, uma certa fraqueza cerebral. Mota 
Maia perdia-se em conjecturas à procura da razão de 
tais desordens, e perguntava a si mesmo se a causa era 
apenas a diabetes ou, o que seria pior, uma grave lesão 
cerebral. 

Saraiva, numa das entrevistas que teria com o Mo­
narca em junho de 89, sôbre a organização do Minis­
tério que iria suceder ao de João Alfredo, bem que se 
apercebeu desse seu estado anormal, ao ser surpreendido, 
como ele diria, por uma pergunta "desconcertante e 
intempestiva" do Monarca. Conta Salvador de Mendonça 

qunndo êle estava pnra chegnr de volta da Europa, o que se cogitou a 
êste respeito nas nltns esf.-rns d o Govêrno. Destn vez o boato, dignmos 
assim, é dado pdo Encnrn•«ado d e Negócios dos Estados Unidos -
oficio de 12 de mnio dt• 1890, rt>ferido por Manu1•l Cardozo, 07,. cit. 
Segundo êle, o Visconde de Ouro Prêto, prevendo a impossibilidade de 
o Imperador continunr por muito h-mpo na ChlAfin do Estndo, ~ con~i ... 
dernndo, por outro lado, a ,Hflculdad e que sua filha teria em sucedê-lo, 
dada a impopulnridade q ue goznvam ela e o marido, havia concertado 
um plano. segundo o qual o Imperado r abdicaria n coroa e a Princesa 
lhe sucederia como Imperntriz, mos paro. logo t'm seguida abdicar também 
eln em favor do filho m 11is velho, o PrfnciJ>e do Grão-Pará que, menor, 
seria proclamado Imperador sob a tutela de uma Regência, composta da 
Princesn Imperial e de Ouro-l'rêto. Com isso a Mornm1uio seria mantida, 
e a Princesa Imperial, nllo podendo embora governar como Jmper11triz, 
o faria em nome do filho, que ela teria a satisfnçAo de ver corcmdo 
Imperador. O diplomata aml'ncano acrescenta que foi êsse plano, levado 
com conhecimento dos oficiais que conspirnvnm contra o Govêrno, uma 
das causas que motivarnm n precipitaçi\o da sublevação militar de 15 
d e Novembro. li: inútil dizer <jUC nllo encontramos, em nenhuma outra 
fonte, referência alguma a tal plano. 
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que na visita de despedida que fizera ao Imperador, em 
companhia de Lafayette, pouco antes de partirem para 
os Estados Unidos, o Monarca recomendara-lhes que 
estudassem "com todo o cuidado" a organização da 
Suprema Côrte de Justiça norte-americana, para o caso 
em que fôsse aconsefhável transferir para o nosso Supremo 
Tribunal de Justiça as atribuições que a Constituição 
brasileira confiava ao Poder Moderador. "Dêem tôda a 
atenção a êsse ponto", dissera-lhes o Imperador. 

"Extravagante idéia", comentaria mais tarde Rui · 
Barbosa; que revelava o obscurecimento de sua inteli­
gência, pois se êle se achasse senhor da sua razão natural, 
não lhe entraria na mente a esdruxularia de transferir 
a um tribunal judiciário a missão confiada pela Carta de 
1824 ao Poder Moderador. As atribuições dêsse Poder 
constituíam em nomear os senadores, convocar extraordi­
nàriamente a Assembléia Geral, sancionar as leis, pror­
rogar ou adiar as sessões do Corpo Legislativo, dissolver 
a Câmara dos Deputados, nomear e admitir os ministros 
de Estado, agraciar as penas e conceder a anistia nos 
casos urgentes". 

"Imagine-se, · continuava Rui, um corpo judiciário 
escolhendo os senadores, convocando, prorrogando ou 
adiando a Assembléia Geral Legisla tiva, sancionando ou 
vetando as leis, nomeando e admitindo os ministros, dis­
solvendo a Câmara dos Deputados I Evidentemente numa 
cabeça p olítica não podia entrar desvario maior que a 
lembrança de confiar a um Tribunal de Justiça qualquer 
dessas funções, as mais essenciais e altamente políticas 
do regime. O príncipe reinante não conceberia êsse 
despropósito e não teria a fraqueza de o descobrir, se 
o seu olaro entendimento se achasse ileso"1184 • 

De fato era desconcertante. Mas se o seu estado não 
era de decrepitude, a verdade é que êle não era.. mais 

( 534) Entrevúta concedida ao Imparcial, do Rio de Janeiro. _ 
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o mesmo de antes, isto é, o homem que fazia e desfazia 
situações políticas, que controlava, nos menores detalhes, 
tôda a administração do País, centralizando, por assim 
dizer, em suas mãos a vida inteira da Nação, impondo 
sua autoridade e espírito público à consideração e res­
peito de todos. Em suma, "já não mais governava", 
como se dizia por tôda a parte e repetia agora Deodoro58Ci 

como também se dizia que a pretexto de poupar-lhe a 
saúde e de evitar-lhe maiores aborrecimentos, Ouro-Prêto, 
de conluio com o médico do Monarca, o Conde de 
Mota Maia, ocultava-lhe sistemàticamente a verdade dos 
fatos, não o pondo assim a par dos perigos que amea­
çavam as instituições, sobretudo das dificuldades que 
os militares criavam para o Govêrno e das medidas que 
êste tomava para defender-se delas . Pare, dizia o ministro 
da Itália, que S. M. fosse al bu;o delle vere condizioni 
momli in cui versavano l'Esercíto e la Marina, e ignorasse 
l'inconsulta ostinaz.:ione del Governo, di valer far partire, 
nonostante una già manífestata contrarietà, í battaglioni 
di cui ho fatto parole piu soprar,36• O próprio Conde d'Eu 
confessava, escrevendo ao pai, que Ouro-Prêto só lhe 
dava conhecimento, e assim mesmo em longos intervalos, 
dos papéis considerados "indispensáveis"537• 

( 535) "Aquêle que ainda ontem era senhor do Império, - dizia F erreira 
VfnnR em discurso nn Cômnrn, - hoje n~o é senhor de si mesmo" , "lhnmos 
governndos por um Rei moralmente morto", diria Rui Barbosa em uma 
das suas Cartas de Inglaterra. 

( 536) Ofício de 18 de moio de 1889, - O Ministro queriR referir-se 
às fôrças do Exército que o Gnbinete João Alfn•do hovia mnndndo para 
Moto Grosso com o Mnrecht1l D eodoro, considt·rndas então como pouco 
seguras, e que o Gabinete Ouro-Prêto consentira em que voltassem com 
o Mnrechnl, mas que depois, dRndo-se conta do perigo que elas ofereciam, 
procuram nfnsth-las novamente do Côrte, 

( 537) Carta de 23 de ngôsto de 1888, ref. por Alberto Rangel, op. clt. 
- "O Chefe do Estado nllo tem senão por intervalos o sentimento d e sua 
posiçllo, - escrevia Rui Bnrhoso no Diário de Noticias. "Govt'rna-o a 
c nmnrilhn; governa-o. acimn dn cnmarilhn, a Princesa Imperial; goven1a-o, 
acima desta. o Príncipe Consorte·'. No que se refore n êste, v~-se, pela 
carta que escrevia ao pai, acima citada, que Rui não tinha razão. 
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Era, de fato, senão em tudo, pelo menos em parte, 
a triste realidade. Referindo-se a êsse estado de coisas, 
João Camilo de Oliveira Tôrres diz que uma das causas 
da decadência da Monarquia e, conseqüentemente, do 
progresso da idéia republicana era o afastamento, o 
desinterêsse, o quase abandono, pelo Imperador, dos 
negócios do Estado. E isso devido, por um lado ao seu 
precário estado de saúde, à diminuição de suas quali­
dades de discernimento e de seu interêsse pelos assuntos 
do Estado; e por outro lado à ascendência que os últimos 
Presidentes do Conselho haviam tomado sôbre êle, 
ampliando cada vez os seus poderes e a sua esfera de 
ação. "A vigilância imperial entrara em declínio, -
escreve êsse historiador, - não tanto pela moléstia do 
Imperador, como acentua Rui, que fazia do mau estado 
de saúde de Sua Majestade o tema político de agitação, 
mas principalmente pela ascendência do Presidente do 
Conselho, ajudado, aliás, pela situação desfavorável do 
organismo do Soberano. O Brasil na quadra de 80, 
principalmente depois da volta dos conservadores, em 
1885, passara a ser governado, administrado, dirigido 
pelos Presidentes do Conselho"1188• 

Referindo-se a essa situação, dias depois da subida 
de Ouro-Prêto ao poder, mandava dizer para Londres 
o Ministro inglês que apesar de o Imperador continuar 
presidindo o Conselho de Ministros uma vez por semana, 
seu médico, que raramente o deixava, não consentia que 
êle se ocupasse de coisa alguma que pudesse dar-lhe 
aborrecimentos, e que o Monarca ficava assim imperfeita­
mente informado do que ia acontecendo no País. Acres­
centava que semelhante estado de coisas provocava vio­
lentos ataques da imprensa republicana, com a acusação 
de que o Império estava sendo governado pelo médico 

( 538) O Preridmclallnno no Brtml. 



TRISTE FIM DE VIDA 00 IMPERADOR - 157 

do Paço e seus amigos, e que essa situação não podia 
mais ser tolerada. "Uma sensação de mal estar anuncia 
que o Império se acha nu iminência de uma grave crise", 
concluía o diplomata inglês. 

Por sua vez escrevia, nessa mesma ocasião, o Ministro 
de Portugal: 

"O estndo de saúde de Sua Majestade não lhe permite 
exercer ns graves e delicadas fnnçõrs de Chefe de Estado com 
inteiro conhecimento de cnusa nem, por conse9üência, com o 
ncêrto com c1ue dantes exercia. Sua Majestade não lê atualmente 
os jornais; não tem conselheiros íntimos, leais, esclarecidos, como 
o foleddo Visconde d e Bom Retiro; e entre as pessoas que o 
rodeiam, não há uma só 9ue possa informar acerca dos fatos 
9ue Sua Majestade mais precisa conhecer, afim de poder exercer 
oportuna e acertadamente as prerrogativas que a Carta Consti­
tucional lhe confere''Mll. 

Era, em verdade, um triste fim de vida I Precoce­
mente envelhecido, aos 64 anos de idade, com o orga­
nismo seriamente afetado pela moléstia insidiosa que o 
atacara havia dois anos, êle via aproximar-se o acabar 
de seus dias sob as mais sombrias perspectivas, fim 
que podia ser também o do seu longo e frutuoso reinado. 
No seu refúgio de São Cristóvão ou nas salas silenciosas 
de Petrópolis êle vivia, por assim d izer, uma vida de 
quase recluso, longe de tudo e de todos, entregue a si 
mesmo. Já não tinha mais a companhia daqueles homens 
que haviam sido, por tantos anos, não diremos seus con­
fidentes, porque aquela natureza fechada jamais se abrira 
inteiramente a ninguém, nem mesmo à única mulher 
que o sensibilizou na vida, a Condêssa de Barral, mas 
os poucos amigos que tivera, com os quais se havia 
acosh1mado a aconselhar-se em seus momentos de dúvidas 
ou de incertezas. A morte os levara a quase todos, um 
a um, deixando-o só e abandonado. 

( 539) Oficio de 17 do junho de 1889. 
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Francisco Otaviano e Pedreira (Bom-Retiro), os 
últimos de seus companheiros de infância, já não mais 
existiam: Bom-Retiro falecera havia três anos, e Otaviano 
o seguira de perto. Rio-Branco, o Visconde, que havia 
sido, dos políticos, um dos que êle mais se afeiçoara, pela 
sua clarividência de espírito, probidade e capacidade 
de ação, havia desaparecido fazia agora nove anos. Com 
êle se fôra também Caxias, que o Imperador se acostu­
mara a ver a seu lado desde a sua primeira mocidade. 
Abaeté, outro que o acompanhara desde os comêços do 
Reinado, falecera em 1883. Outros, muitos outros, que 
o haviam ajudado a construir o Império, também já 
haviam partido - Itaboraí, Uruguai, Zacarias, Sapucaí, 
que fôra seu mestre, Furtado, São Vicente, o velho 
Olinda. . . Cotegipe lá se fôra em fevereiro dêsse ano 
de 89. Ficara Sinimbu, um dos últimos dessa brilhante 
plêiade de estadistas, carregando o pêso de seus 80 anos 
bem contados; e, com êste, Saraiva, de uma geração mais 
recente, Muritiba e o segundo Paranaguá, que desfru­
tavam um pouco de sua intimidade, e João Alfredo, ainda 
em pleno viço. Eram os únicos que lhe restavam, que 
lhe podiam ainda amenizar um pouco o isolamento em 
que vivia e a frieza da sua triste velhice. 

Porque não havia de ser junto ao seu povo que êle 
iria encontrar êsse conchego, pois todos sabemos que 
nunca fôra um homem popular. Nunca o fôra, nem 
jamais tivera, ao que se sabe, desejo de o ser. Nunca 
fôra homem de inspirar entusiasmos, de criar dedicações 
incondicionais, e é fato que o seu feitio reservado e 

- distante, algo frio, muito embora despido de formalismo, 
era o menos propício para tomá-lo um ídolo das multi­
dões ou alvo simplesmente da simpatia popular. Não 
tinha sensibilidade, acentua Alberto de Carvalho, "e 
viveu no nosso país tropical sem paixões, sem afetos, 
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frio e glacial como um homem do Norte"G40• Daí o 
Visconde de Taunay dizer que passara a vida isolado, 
"sem um amigo pessoa,11541, sem um coração grato e dedi­
cado, vendo tão-somente em tôrno de si a aridez afetiva 
de que propositalmente se rodeara"1142• 

· Apreciando essa falta de receptividade com que o 
Imperador era acolhido pelos nossos políticos, dizia Eça 
de Queirós que êstes, se bem reconhecessem os serviços 
que o Monarca havia prestado ao Império, não o esti­
mavam, devido ao "seu feitio excessivo de sócio do 
Instituto de França". E acrescentava: "A ciência do 
Imperador, concentrada na Arqueologia, na Filosofia e 
na Astronomia, não era de natureza a torná-lo estimado 
entre os brasileiros, que nas manifestações da inteligência 
só se entusiasmavam pela Eloqüência e pela Poesia"543• 

Ora, o Imperador não era, nunca fôra nem orador nem 
poeta. Para que fôsse orador era preciso que tivesse o 
dom, como se diz, da palavra, muito embora se expri­
misse com facilidade e em certas ocasiões mesmo com 
exuberância; mas desprovido de eloqüência. Por outro 
lado, êle tinha uma voz fina e aflautada, contrária a 
tôda concepção da oratória, e que chocava a quantos o 
ouviam, dado o contraste que fazia com o tamanho do 
corpo e todo o seu ar pesado e cheio de dignidade. 

( 540) Jmpifrlo e República ditatorial. 
( 541) Mesmo Luís Pedreira (Bom-Retiro) e Franelsco Otaviano, seus 

antigos companheiros de jogos Infantis, jamais gozaram de sua intimidade, 
sendo ambos tratados quase qur no mesmo pé de igualdade que os 
demais pollticos do tempo. Apenas Pedreira tinha suas entrndas francas 
no Paço, o que lhe dava um ncesso mais f1\cil e mais direto junto ao 
Monarca. - Pelas cartas escritas pelo Imperador i\ Condêssa de Barrai, 
hoje divulgadas, pode-se tnlvrz afirmar que tenha sido esso mulhc~ a 
única p,·sson a quem êle sinceramente se akiçoou em tôda a sua vida. 
Mas apesar de ter sido uma aí eiçilo indisfarçi\vclmente amorosa, o Monarca 
nunca deixou de tratá-la, nessas cartas. por .. Condêssn"'; e êle, se em 
muitus delas se assinava simplesm~nte P. (Pedro). em várias outras, mesmo 
nas últímns, quer dizer, quase trinta anos depois de uma ininterrupta 
convivêncio, se assinava D. P. ( Dom Pedro), 

( 542) Reminisc~ncias. 
(543) Cartas lnéditaa de Fradlque Mende,. 
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Quanto à Poesia, é certo que gostava de fazer versos. 
Era mesmo uma das suas poucas vaidades. Mas para se 
revelar um mau poeta, muito embora algumas das pro­
d uções que lhe foram atribuídas possam ser tidas como 
impregnadas de um verdadeiro sabor de poesia, em con­
traste chocante com outras sabidamente da sua autoria, 
o que nos deixa até hoje duvidando de que lhe per­
tençam realmente. 
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Os republicanos paulistas são informados 

da conspiração 

No Rio, os c1v1s republicanos continuavam a não 
ser recebidos por Deodoro, o que não impedia, entre­
tanto, de êles se encontrarem com alguns dos oficiais 
que freqüentavam a casa do velho Marechal. Assim, no 
dia 5 de novembro Aristides Lôbo se avistava novamente 
com Mena Barreto, para tratarem de um possível apoio 
de alguns corpos da guarnição militar de São Paulo. 
Mena Barreto prometeu escrever a um primo seu, ali 
aquartelado, o Alferes Gaspar Adolfo ( de Mena Barreto) , 
no sentido de êst e se pôr em contacto com Campos Sales, 
um dos principais chefes republicanos paulistas, a fim 
de combinarem um eventual apoio do 10.0 Regimento 
de Cavalaria, estacionaclo na Capital. " Apresente-se ao 
Dr. Campos Sa.Jes - dizia Mena Barreto -, grandes 
acontecimentos vão ter lugar nestes poucos dias, forneça­
lhe os esclarecimentos sôbre os recursos com que pode­
remos contar nesse Regimento. Critério e muita cau­
tela 1"1144 • 

Aristides Lôbo, por seu lado, ficou de escrever 
também êle a Campos Sales, o que fêz, de fato , nesse 
mesmo dia, informando-o do curso dos acontecimentos 
e concitando-o a reunir sem demora os elementos repu­
blicanos da Província, a fim de poderem intervir com 

( 544 ) Remlnl,cl!nclas. 
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eficácia no momento oportuno. "Dando-me parte, dirá 
Campos Sales, do que se passava no Rio de Janeiro, das 
confabulações entre os republicanos e algumas altas 
patentes do Exército, e me prevenindo que dispusesse 
os elementos paulistas de modo a poderem intervir com 
eficácia no momento oportuno, visto que, - acrescentava 
êle, - o movimento revolucionário ganhava terreno e 
tudo indicava a proximidade da ação decisiva"1145• Pedia 
ainda que um emissário dos paulistas fôsse mandado 
ao Rio para se pôr em contacto com os elementos da 
Côrte e acompanhar pessoalmente a marcha da conspi­
ração. Foi portador dessa carta o jornalista pernambu­
cano Medeiros e Albuquerque, que a fêz chegar a Campos 
Sales por intermédio de um sobrinho de Aristides, ali 
residente. Medeiros levou também duas outras, escritas 
por Quintino, uma delas dirigida igualmente a Campos 
Sales1146• 

( 545) Da Propagnnda d Pre•idlncia. 
( 546) Diz José Marie dos Santos ( Bemardi>10 de Campos e o Partido 

Republicano Paulista), que Campos Sales, querendo cert ificar-se pessoal­
n,ente das possibilidades que havia para os republicanos, de se utilizarPm 
das fôrças militnres em favor da implantação da República, havia partido 
para o Rio, onde se avistara com Deodoro, Pelotas e Benjamim Constant, 
dos quais ouvira que "de maneira alguma se p reocupavam com a pro­
clamaçlio da República, tretRndo-se apenas de resolver, de uma forma 
exemplar e definitiva. os velhos dJssídios do Exército com o Govêrno". 
ºNenhum dêles, - acrescenta &<Juêle historiAdor, - se c-squeceu mesmo 
de reafirmar a sua convicção d e que a República só seria possível após 
a morte do lmperndor". Finalmente, que Campos Sales voltou do Rio 
tão deprimido e desconsolado com isso, que a uma indagação de Glicério, 
que o fôra esperar à salda do trem, respondeu: Seu Chico, eu agora 
quero que a República. . . se llre - ou coisn semelhante, diz José Maria 
dos Santos. Não diz êste escritor quando Campos Sales fêz essa visita 
ao Rio, mas só podia ter sido em maio de 1887, porque depois disso 
só voltaria à Côrte por ocasião da possP do Ministério Ouro-Prêto, em 
junho de 89, e, nessn ocasião. nem Deodoro nem Pelotas se encontravam 
no Rio; o primeiro achava-6e em Mato Grosso e o segundo, no Rio 

-Grande do Sul. Devia ter sido, portanto, em maio de 87. Mas é duvidoso 
que êle se tenha avistado com os dois Marechais por essa ocasião ( ou 
qualquer outra antes de 15 de novembro), sobretudo para sondá-los quanto 
à possibilidade de se instituir a República. As relnções que tinha com 
ambos não o autorizavam a tanto, e a prova é que para sondar Pelotas 
a êste respeito não se onimou a fnzê-lo pessoalmente, teve que pedir 
o concurso de Serzedêlo Correia, amigo de ambos, conforme deixamos dito 
páginas atrás. 
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Inteirado do que se passava na Côrte, Campos Sales 
não esperou: logo convocou os principais chefes republi­
canos de São Paulo - Bernardino de Campos, Rangel 
Pestana, Prudente de Morais, Francisco Glicério e outros, 
ficando então assentado que êste último, chefe republi­
cano de Campinas, seria o emissário de confiança que 
iria ao Rio. Chegou, de fato, aí a 8 de novembro, entrando 
imediatamente em contacto com os republicanos cariocas. 
Foi só então, 9uer dizer, duas semanas antes da implan­
tação da Republica, que os republicanos paulistas tive­
ram conhecimento, em fonte segura, de que se tramava 
uma conspiração contra o Govêrno. Mas tiveram conhe­
cimento apenas de que se conspirava, ou melhor, de que 
alguns militares da guarnição do Rio conspiravam, não 
se sabendo, porém, exatamente, em que consistia essa 
conspiração ou que fins ela realmente visava, tudo depen­
dendo ainda da natureza e da extensão que teria o con­
curso já prometido do Marechal Deodoro, coisa que os 
próprios oficiais da sua intimidade não podiam ainda 
dizer ao certo. 

1t verdade que na reunião que tinha havido em sua 
casa na noite de 4, Deodoro se mostrara decidido a 
acabar com a Monarquia, já que, dizia êle, não se podia 
mais contar com o Imperador, dado o seu estado de 
incapacidade física e mental para continuar governando. 
Mas êle tomara uma tal decisão, por assim dizer, pres­
sionado pela exortação que lhe fizera Benjamim Constant 
e quantos o cercavam naquela noite, e não seria nada 
de admirar se êle voltasse atrás amanhã, levado por seu 
conhecido feitio inconstante e contraditório. Deodoro 
concordara, p arece certo, num dado momento, com a 
extinção da Monarquia. Mas todos sabiam que o Impe­
rador, apesar de decrépito, como se dizia, continuava a 
merecer-lhe todo o respeito, tôda a estima e a maior 
veneração, nada tendo pessoalmente contra êle. Lamen-
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tava apenas que devido ao seu estado de saúde o Mo­
narca não pudesse mais ocupar-se, como fazia antes, dos 
negócios do Govêrno, e se deixasse manobrar por seus 
Ministros e alguns apaniguados do Paço. No fundo, já 
não mais governava. E justamente porque não mais 
governava é que as coisas andavam tão más. 

Mas fôsse como fôsse, o fato é que o respeito, a 
· estima e a veneração que D eodoro lhe havia sempre 
dispensado não tinham, em nada, diminuído. Ao con­
trário, só haviam aumentado com a velhice, os achaques 
e as tristezas que enchiam o fim de vida do velho 
Monarca. Ora, como então conciliar tais sentimentos com 
um possível ato seu de rebeldia contra êle, com um 
levante militar visando sua deposição e a extinção violenta 
do regime monárquico? :E: o que muitos perguntavam 
e ninguém podia responder, céticos que estavam ainda 
os que contavam com o concurso do Marechal à frente 
de uma sublevação militar. 

Dois dias depois da chegada de Clicério à Côrte, 
quer dizer. a 10 de novembro, Aristides Lôbo escrevia 
novamente a Campos Sales, aconselhando-o a pôr Pru­
dente de Morais "ao fato de tudo", e acrescentando: 
"f:le deve ficar apercebido, bem como você, de que em 
momento dado podem ser precisos aqui". Dois dias 
depois era a vez de Glicério informar Campos Sales, por 
telegrama cifrado, de que "o Exército estava resolvido 
a fazer a revolução", e pedindo ao mesmo tempo que 
o informasse de seus contactos -com os militares. "Mande 
not_ícia do 10.0 de Cavalaria", dizia. Nessa altura, como 
se verá adiante, já os dois, Aristides e Clicério, tinham 
conseguido ser recebidos em casa de Deodoro, estando, 
assim, inteirados pessoalmente das verdadeiras disposições 
do Marechal, que por enquanto continuava, pareoe, con­
cordando com que se aproveitasse o golpe que se tramava 
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contra o Govêrno para se acabar também com a Mo­
narquia. 

Apesar, porém, de auspiciosas que eram para êle 
essas notícias, parece que não causaram muita impressão 
no espírito de Campos Sales, que algo cético, não acre­
ditava muito na "revolução" dos seus amigos do Rio. 
"As notícias chegadas, confessaria êle mais tarde, para 
muitos indicavam apenas uma crise a resolver por uma 
simples mudança de Ministério"1147, e uma tal solução, 
como era natural, não podia satisfazer os republicanos 
paulistas. Como não satisfazia igualmente os cariocas. 
Mas como êstes se encontrassem no próprio local da 
conspiração, e vinham acompanhando de perto o trabalho 
que aí se fazia em tôrno de Deodoro para convencê-lo 
definitivamente da necessidade de se acabar de uma vez 
com a Monarquia, sempre tinham a esperança de que 
o golpe que se projetava não ficasse limitado a uma 
simples mudança de Ministério. Tudo dependeria, porém, 
de como êle se processaria e de suas conseqüências 
imediatas, sobretudo de como poderia prestar-se a ser 
explorado em favor de uma mudança de regime político. 

( 547) Op. olt, 
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Novas afirmações de Deodoro em favor 

da República 

A igual dos encontros entre os civis, sucediam-se as 
reuniões entre os militares que se faziam geralmente agora 
em casa de Deodoro. No dia 5 de novembro o Major 
Solon tinha com êle uma longa entrevista. Apesar do 
que dissera o Marechal ainda na véspera à exortação 
que lhe fizera Benjamim Constant, Solon não acreditava 
muito que êle estivesse, de fato, disposto a acabar com 
a Monarquia, pois seria ir de encontro não somente 
aos seus sentimentos políticos, à sua aversão à Repú­
blica, como à dedicação, à veneração que continuava a 
ter pelo velho Monarca. Ainda porque as suas queixas 
não eram propriamente contra o regime, mas sim contra 
o Ministério, contra o Govêrno, ou mais precisamente 
contra Ouro-Prêto, alvo de tôda a sua irritação, e a 
quem atribuía a propalada perseguição que se fazia 
contra o Exército. Quanto ao Imperador, êle se limitava 
apenas a lamentar que não estivesse mais em condições 
de poder reinar. 

Não acreditando, assim, que Deodoro já se tivesse 
êonformado com o fim da Monarquia, procurava Solon 
convencê-lo de que uma simples ação contra o Ministério 
não adiantava grande coisa, repetindo, mais ou menos, 
o que Benjamim já lhe havia dito antes. Em todo ô caso, 
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não resolveria a "questão militar", como ficara, aliás 
provado com a demissão do Barão de Cotegipe. De fato, 
de que servira êle se retirar do Poder? Sucedera-o João 
Alfredo, quando houvera, em verdade, uma melhoria 
geral nas relações com os militares. Mas isso se devera 
ao problema da Abolição, que absorvera a atenção não 
só do Govêrno como de tôda a Nação. Mas logo que 
viera Ouro-Prêto as coisas voltaram a piorar, a situação 
se tornara novamente difícil e novos motivos -de atritos 
se abriram entre o Govêrno e os militares. A solução, 
pois, teria de ser radical, isto é, acabar com a Monar­
quia, pois todo o mal provinha, se não do próprio 
regime, em todo o caso da maneira como êle vinha 
sendo praticado, em virtude da incapacidade do Impe­
rador para governar, passando, assim, o poder para as 
mãos dos presidentes do Conselho, políticos já por 
demais conhecidos, deformados pelo uso e o abuso que 
faziam dos meios de govêrno. A extinção da Monarquia 
tinha, pois, a vantagem de se poder mudar tôda a 
clientela política da Nação, de se proceder a uma reno­
vação total dos homens de govêrno, e com a vinda de 
gente nova, ainda não comprometida ou desvirtuada 
com o uso do poder, encaminhar o país por outras vias, 
com outros horizontes e outra feição de vida. 

Deodoro a tudo ouviu icom atenção. ,E sem se 
deixar ganhar inteiramente pelos argumentos de Soilon, 
mostrou-se inclinado a concordar com êles. "J;: certo 
que tenho afeição pelo Imperador, concluiu; tenho pro­
curado mostrar-me seu amigo e não desejava desgostá-lo 
nem vexá-lo. Mas se é forçoso, paciência, sacrifique-se 
tudo"ll48. 

( 548) Leôncio Coneia, op. clt. - Conta Sebastião Bandeira ( 15 de 
Novembro. Contestação a Suctll11fo) ter ouvido do entl!o Coronel Melo 
Rêi:o, quo vi,itnndo êste R Deodoro, nos primeiros dins de novembro, 
pwscntes Solon e o Coronel Andrnde Vasconcelos, o Marechal dissera, no 
calor de uma discussllo sôbre os pretendidos maus tratos que o Exército 
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Dando conta, dois dias depois, dessa entrevista com 
Deodoro, não escondeu Solon quanto saíra dela animado, 
"convencido, disse, à vista de suas declarações, de que 
êle nos prestaria sua influência moral e lutaria pela 
República". Isso disse Solon a Benjamim Constant no 
Instituto dos Meninos Cegos, presentes também Mena 
Barreto, Bandeira e Quintino Bocaiúva, sendo esta a pri­
meira vez que o último se entendia com os mHitares sôbre 
a possibilidade de se fazer a República. Ficou então 
assentado, diz Bandeira, "congregar os chefes republi­
canos em tôrno do General Deodoro, a fim de haver 
completa solidariedade". Foi quando Mena Barreto, 
virando-se para Quintino, assegurou-lhe que "a revolução 
ia fazer-se" . 

"Se o Exército não a fizer", respondeu Quintino, 
"iremos ao 3.0 , ao 4.0 e ao 5.0 Reinados"540• 

Era a opinião corrente entre os republicanos, pois 
a mesma coisa diria Lopes Trovão, quatro dias depois, 
a Bandeira, convencidos que estavam aqueles de que 
sem a participação do elemento militar a República não 
seria jamais implantada no Brasil. A igual, aliás, de 
todos os grandes movimentos políticos que tem havido 
entre nós, quando o elemento civil, seja êle popular ou 
não, muitas vêzes instigador ou provocador dêsses movi­
mentos, se mantém numa atitude de mero espectador 
no momento em que êles se processam, deixando tôda , 
a responsabilidade nas mãos dos militares. Daí a Senhora 
Alzira Vargas do Amaral Peixoto dizer, com tôda a razão, 
que "revofução sem povo não é revolução: é golpe"550• 

vinha sofrendo do Govêmo, C[Ue êle era monarquista; "mas se me con­
vencer de que a Monnrquia é incompatível com os inter~sses da Pátria, 
optarei pela PAlrinº , pnlnvras que pareceram muito estranhas a Melo 
Rêgo. pois êste nadn sahia dos projetos de revolução já por assim dizer 
assentados aqueln altura. 

( 549) Sebastião Bnndelra, op. ele. 
(550) Getúlio Vargas, meu Pai. 
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E, de fato, as chamadas "revoluções" políticas que tem 
havido no Brasil, feitas tôdas elas com a participação 
ou por iniciativa das Fôrças Armadas, não passam a 
bem dizer de "golpes" militares, o que se chama vulgar­
mente "quarteladas". 

Tinha-se, pois, como certa, nessa altura, para a 
implantação da República, a participação do elemento 
militar, o que valia dizer que a Monarquia estava com 
os seus dias contados, tão frágeis eram os alicerces em 
que ela repousava. E tão convencidos estavam disso 
Benjamim e os seus amigos, que êste arriscou levantar, 
na noite de 7 de novembro, numa outra reunião havida 
no Instituto dos Cegos, o problema do destino a dar-se 
ao Imperador. "O que devemos fazer do nosso Impe­
rador?" perguntou êfe aos presentes: seu irmão Marciano 
Mena Barreto, os irmãos Saturnino e Aníbal Cardoso, 
Joaquim Inácio e Sebastião Bandeira. Fêz-se um grande 
silencio, ninguém ousando dar uma opinião sôbre tão 
delicado problema. Foi quando acudiu Joaquim Inácio: 

"Exila-se". 

"Mas se ê]e resistir ?" volveu Benjamim. 

"Fuzila-se", retorquiu o Alferes. 

Houve uma sensação geral de ma] estar. 

"Oh I" excJamou Benjamim, "o senhor é um sangui­
nário I Ao contrário, devemos rodeá-lo de tôdas as garan­
tias e considerações, porque é um nosso patrício muito 
digno"Ml 

( 551) Rocha Pombo, op. clt. - Tentou-se contestar, mais tarde, que 
o então Alfrres Joaquim Inácio tivesse se exprimido assim, a propósito 
de uma eventunl resistência do Jmperndor a ser exilado. Mas além de que 
há o testemunho de alguns cios presentes confirmando o fato. o mesmo 
terin n confirmnçAo do pr6prio intcrt>ssado, em curta a Ernesto Sena, 
dizendo que "no incidente em cnsa do Dr. Benjamim, a minha res_posta 
tinha tôtla a razl\o de ser, pois estando resolvido fazer-se a República, 
não poderíamos estacar d iante de qualquer obstáculo. E foi para o 
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significar precisa e claramente que eu fronunciei aquelas palavraa", Joaquim 
Inácio diz ainda, nessa carta, que • pessoalmente gostav3 do Imperador" 
( e imaginem se não gostasse 1), e que foi êle que o acompanhou, com o 
Tenente-coronel Mallet, do PRço da Cidade ao Cais Pharoux, a fim de 
embarcá-lo na lancho que o transportaria para bordo do PaNlalba. Muito 
possivelmente para certificar-se do que o Monarca nllo OJXlria resistência 
a esse embarque, porque d o contrário o Alferes nflo duvidaria em abate-lo 
com um tiro de pistola (ver Ernesto Sena, Deodoro). - Com relação 
aos sentimentos de Benjamim Constant para com o Imperador, é fato que 
élle sempre confessou o respeito e a gratidão que tinha pelo Monarca, 
reconhecendo ao mesmo tempo as provas de .. estima e R proteção,. que 
recebera dêle. Numa manifestação de despedida que lhe fariam os seus 
alunos do Instituto dos Cegos, poucos dias depois de implantada a Repúhlica, 
êle diria - ºe com grande paazer o repete'" - haver "recebido constan­
temente do ex-Imperador do Brasil, o Sr. Dom Pedro II e de sua Familia, 
as maiores demonstrações de estima e proteção" ( M. E . de Campos Pôrto, 
Apontamentos para a História da República). Mais adiante veremos que 
extinto a Monarquia, Benjamim Constant era de opinlllo de que o lmp<'rndor 
devi11 ser Internado, dadas as suas precários condiçi\es de saúde , s6 tendo 
concordado com a deportaçllo do Monarca para salisfazer seus colegas de 
Ministério, sobretudo Rui Barbosa, que foi, parece, o autor dessa Idéia, 
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A sessão de 9 de novembro 

do Clube Militar 

Saíram, pois, todos, muito animados dessa reunião 
em casa de Benjamim, persuadidos, sobretudo, de que 
se podia ter como assegurado o concurso de Deodoro 
para uma mudança de regime. Pois não dissera êle, na 
noite de 4, que se podia "congregar as fôrças"? Não 
concordara com Benjamim em que o Imperador não 
mais governava e não restava, por isso, outro recurso, 
senão "fazer" a República ? E não se rendera êle depois 
à argumentação de Solon, no sentido de que uma simples 
mudança de ministros de nada adiantaria? E de que 
era preciso pôr de lado todo sentimento e ir até ao 
sacrifício do Imperador e das próprias instituições? 

Tratou-se, pois, de apressar o movimento, mesmo 
para não dar tempo a Deodoro de mudar de opinião. 
Tinha-se agido, até agora, um pouco dispersamente, em 
reuniões de pequenos grupos, ora em casa de Deodoro, 
ora em casa de Benjamim, ora de Solon e de outros 
poucos oficiais. Essas reuniões vinham sendo, certamente, 
muito proveitosas; mas o principal que se tinha a fazer 
nelas já estava feito, e era preciso agora alargar o círculo 
da conspiração e procurar, quanto possível, comprometer 
o maior número admissível de oficiais, pois quanto maior 
fôsse êsse número, maiores seriam as possibilidades de 
sucesso. Pareceu, assim, que, para isso, o mais indicado 
seria uma reunião no Clube Militar, numa demonstração 
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conjunta de fôrça e de unidade de ação. Tanto mais 
quanto o presidente do Clube era Deodoro, e sua pre­
sença à frente de uma tal reunião lhe daria uma impor­
tância que não se precisava ressaltar. 

Havia coisa de um mês, como vimos, Benjamim ten­
tara obter que Deodoro convocasse uma sessão do Clube, 
isso logo depois que êste chegara de Mato Groso, não 
logrando, entretanto, sucesso, por entender o Marechal 
que ela não era precisa - por ora, dissera êle então. 
Naquela ocasião, a intenção de Benjamim era unicamente 
agitar a classe militar, no sentido de indispô-la ainda 
mais com o Govêrno. Foi o que possivelmente com­
preendera Deodoro, razão porque não lha concedera. t 
certo que êle viera de Mato Grosso algo indisposto com 
o nôvo Gabinete por causa de alguns dos primeiros atos 
dêste, que muito o haviam desagradado, sobretudo a no­
meação de Silveira Martins para a presidência do Rio 
Grande do Sul, quer dizer, de um de seus maiores 
inimigos, e justamente para uma Província onde êle 
estivera, não fazia muito tempo, como Comandante das 
Armas e, interinamente, como Presidente, deixando muitos 
amigos. Mas, apesar de tudo, nutria êle ainda boas 
disposições para com Ouro-Prêto, razão pela qua,l não 
concordou com a exploração que Benjamim tentou fazer 
contra o nôvo Presidente do Conselho, servindo-se, para 
isso, do Clube Militar. 

Desta vez, porém, as razões que Benjamim apre­
sentava para pedir a convocação do Cluhe eram outras, 
e até certo ponto razoáveis. Ainda assim, a primeira 
reação de Deodoro foi para recusá-la. Não por motivos 
políticos, mas unicamente pelo receio de que a sessão 
que se pedia degenerasse em puro debate acadêmico, 
sem nenhum resultado prático; e com a a~vavante de 
poder despertar a atenção das autoridades publicas. Tal 
foi, porém, a insistência de Benjamim, que êle a_cabou 
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cedendo, tendo então sido convocado o Clube para o 
dia 9 (novembro). Justamente para evitar o que Deo­
doro receava, fêz-se na véspera uma reunião prévia, com 
Benjamim e alguns poucos oficiais, para se combinar 
"o melhor modo de se evitar discussões durante a sessão". 
Ficou então assentado, por proposta do Tenente-Coronel 
Jaques Ourique, que se entregasse a solução da questão 
militar a uma comissão de três membros, "com faculdade 
de obrar livremente depois de mais uma última e enérgica 
tentativa junto ao Govêrno, marcando-se-lhe o prazo de 
24 horas para levar a têrmo a sua missão e dar conta 
do resultado ao Clube"1H12• 

~ preciso dizer que o Clube Militar não tinha ainda 
a autoridade que veio a ter depois no seio das Classes 
Armadas, ou mais precisamente no Exército, não só pela 
data recente da sua criação como pela pobreza do seu 
quadro social, relativamente pequeno, não contando 
t alvez com cem sócios, a maioria dos quais, jovens oficiais, 
sem quase nenhuma projeção na tropa. Sua fraqueza 
ficara patente com as divergências que se tinham aberto 
ali por ocasião da subida ao Poder do Ministério Ouro­
-Prêto, quando não se chegara a um acôrdo sôbre a 
manifestação que se pretendera fazer aos dois ministros 
militares do nôvo Gabinete. 

Por outro lado, a finalidade mesma do Clube havia 
sido desde logo desvirtuada. Em vez de êle se tornar 
o intérprete dos verdadeiros sentimentos e das aspira­
ções da classe, transformara-se em centro de agitadores, 
com medidas imprudentes e inteiramente fora de pro­
pósito, que não eram nem podiam ser da competl~ncia 
do Clube, querendo com isso sobrepor-se às próprias 
autoridades militares. Foi o que se deu, por exemplo, 
quando surgiram uns boatos de guerra com a Argentina, 

( 552) Carta de Jaques Ourique ao Jornal do Comércio, do Rio de 
Janeiro, ele 4 de janeiro de 1690, 



17 4 - HISTÓRIA DA QUEDA DO IMPÉRIO 

e o Clube entendeu de sair a público com cartazes e 
outros meios escandalosos de propaganda, acusando o 
Govêrno de inércia no preparo das Fôrças Armadas para 
a luta que se anunciava, e prometendo que iria tomar 
a iniciativa de elaborar um programa de aperfeiçoamento 
e adestramento do Exército e da Marinha. Ora, ficara 
evidente o propósito de desmoralizar simplesmente o 
Govêrno, pois ninguém levara a sério os tais boatos de 
luta com a Argentina, e ainda menos a capacidade do 
Clube para formular planos de guerra. Alberto Rangel 

· diz que o Clube, nessa época, não passava de uma 
"cavilha mestra da anarquia, centro de agitação, que 
polarizava a indisciplina, dando-lhe um foco atrativo de 
irradiação progressiva; acampamento de ávidos descon­
tentes e pretendidos fil6sofos" 55ª. 

Foi êle, pois, convocado para o dia 9 de novembro. 
Aberta a sessão, com a presença de 116 sócios, muitos 
dos quais admitidos nas vésperas, ,para engrossar as 
fileiras dos presentes (Jaques Ourique dá 153, mas a 
ata oficial da sessão diz que eram 116), falou Benjamim 
Constant, que a presidia em lugar de Deodoro, o quail, 
doente, não pôde comparecer. Começou por criticar os 
atos do Ministério, ressaltando os "maus instintos do 
Govêrno" e p "estado de coisas tão lastimáveis, a que 
a política dos homens sem critério" havia levado o País. 
Disse depois que não precisava de plenos poderes para 
"tirar a classe militar de um estado de coisas incom­
patível com a sua honra e dignidade", pois a isso se 
comprometia, sob palavra, podendo todos ficarem desde 
logo cientes de que se fôsse mal sucedido, resignaria 
todos os empregos públicos 9-ue -lhe tinham confiado1154, 

_ quebrando até a sua espada' . 

( 553) Gast4o de OrUans. 
( 554) Benjamim era, como se sabe, diretor do Instituto dos Menino1 

Cegos e professor da Escola MUitar e da Escola Superior de .Guerra da 
Côrte. 
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Seguiu-se com a palavra o Alferes-aluno José Bevi­
láqua, para dizer que se devia dar a Benjamim - "vene­
rando mestre" - a "pleníssima confiança para proceder 
como entendesse". Falou depois o Tenente Ximeno 
Villeroy, declarando que Benjamim não devia ter dito 
que resignaria todos os empregos públicos que os homens 
da Monarquia lhe haviam dado, caso não obtivesse para 
a classe militar a posição que lhe competia, nem mesmo 
pensado em tal coisa, porque seria "não conhecer a 
política de homens como Ouro-Prêto, antipatriota, mal­
-interessado e em cujo coração só germinava o mal"; que 
se o Presidente do Conselho soubesse, "mesmo em 
sonho", de um tal propósito de Benjamim, bastaria para 
fazê-lo vítima de uma cilada. Terminou pedindo a Ben­
jamim a retirada daquelas suas palavras. 

"Em vista da maneira por que foram recebidas as 
palavras do Sr. Tenente Villeroy, diz a ata da sessão, o 
Sr. Presidente acedeu ao seu pedido". Não l>'eIIl imistir 
no propósito de sacrificar-se em holocausto à Pátria, 
caso não pudesse convencer os homens do Govêrno de 
que êles estavam num caminho errado, cavando a ruína 
da Pátria, responsáveis que eram pelo abismo a que 
estavam todos destinados. E encerrou suas palavras com 
uma ameaça: abandonaria os meios legais e a sua calma 
habitual, assim como desprezaria o que êle tinha de mais 
sagrado, o amor à .família, para ir morrer na praça pública 
combatendo em prol da mudança de direção "de uma 
política caduca, política de homens completamente igno­
rantes e sem patriotismo algum". Para isso, concluiu, 
s6 pedia que lhe fôssem dados "alguns dias"111111• 

( 555) J agues Oirlque diz que foi dado o prazo de oito dúu, para 
Benjamim apresentar ao Cluhe o resultado da missão de que êle próprio 
se encarregara; mas do original da ata da sessão não consta que êle 
tivesse pedido ou lhe tivessem dado prazo fixo. Pediu apenas alguns dia,. 
Mesmo porque nessa altura, como veremos adiante, nlio se tinha ainda 
Idéia de quando 1e daria o golpe de Estado contra o Covêrno, 
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Não ousou, naturalmente, confessar que essa "mu­
dança de direção" podia bem significar um outro regime 
político, que se não estava efetivamente compreendida em 
seus "plenos poderes", devia estar aí impHcitamenteGQO_ 
Mas quase todos assim compreenderam, salvo uns poucos 
ingênuos que ainda pensavam que se iria contentar com 
uma simples mudança de Gabinete, coisa, aliás, imprecisa 
e algo vaga, pois era difícil até àquele momento saber­
se em que consistiría essa mudança, como ela se proces­
saria e sobretudo a que conseqüências levaria o País, 
pois seria um fato í.nédito nos anais do Império. A 
repulsa contra Ouro-Prêto era geral entre quantos assis­
tiam a essa sessão do Clube, mas ninguém se dava conta 
de como as coisas iriam se passar. Aceitava-se como 
provável ou mesmo certa a destituição do Gabinete, ou 
melhor, de Ouro-Prêto, que era a bête noire de todos 
t 1es; por outro lado tinha-se como assegurada a presença 
de Deodoro à frente da revolta. Mas quais f ôssem as 
suas verdadeiras e últimas intenções uma vez deposto o 
Govêrno, é o que ninguém sabia. Talvez nem êle próprio. 
São os imponderáveis de tôdas as revoluções: fazê-las, 
desencadeá-las, destruindo a ordem estabelecida, é 
sempre uma coisa relativamente fácil, para o que não 
faltam nunca homens; o difícil é recompor as coisas, 
pô-las novamente em ordem, sem prejuízo da vitória 
alcançada. 

A sessão do Clube limitou-se como se vê, naquilo 
mesmo que receava o velho Deodoro, isto é, nuns poucos 
discursos de rapazolas, sem nenhum resultado prático, 
e na promessa algo romântica do "Dr. Benjamim", de 
quebrar a espada e ir morrer na praça pública se êle 

-não pudesse, "em poucos dias", fazer implantar as suas 

( 556) Diz Jaques Ourique que Benjamim. convencido de que nnda 
alcnnçoria por meios convincentes junto ao i.orgulho e pC'rtinaz obstinnçft.o 
do Chefe do Gabinete", estava já resolvido a '"recorrer à reação· armada'". 
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idéias republicanas. E ela teria terminado melancolica­
mente se o espírito prático do Tenente Bandeira não 
tivesse chamado a atenção dos presentes para o fato de 
vários comandantes da 1.ª Brigada não se terem ainda 
manifestado a favor do movimento. Tinha-se como certo 
o concurso da 2.ª Brigada, mas tal não se dava com 
relação à l.ª, comandada pelo Brigadeiro Enéias Galvão, 
Barão do Rio Apa, que sendo irmão do Mi:'1istro da 
Guerra, Visconde de Maracaju, se presumia fiel ao Go­
vêrno. Aventou-se, então, entrar em entendimento aberto 
com êste último, no sentido de êle deixar o Ministério, 
não só para não ir de encontro aos interêsses da classe, 
como para não ter que entrar em luta com Deodoro, 
de quem era primo e muito amigo. Retirando-se Mara­
caju do Govêrno, nada obstava que Rio-Apa pusesse a 
sua Brigada a serviço dos revoltosos, como era, parece, 
o seu desejo. 

Consultado, Deodoro concordou com o alvitre. Su­
geriu então que se tentasse obter também o apoio do 
General Floriano Peixoto, que desde janeiro dêsse ano 
desempenhava o cargo de Ajudante-General do Exército. 
Ocupando o mais alto pôsto na hierarquia militar do 
Império, seu concurso era tido como imprescindível para 
o sucesso do movimento, ou pelo menos a certeza de que 
não se iria contar com a sua hostilidade. Benjamim 
apoiou logo a idéia, acrescentando que era de esperar-se 
a "coadjuvação" de Floriano, de quem fazia "o melhor 
conceito", lembrando que êle tinha sido seu aluno11117• 

A quem quer que fôsse julgar êsses fatos pela lógica 
das coisas, pareceria uma ingenuidade ou simples levian­
dade a lembrança de se tentar obter, para uma conspi-

( 557) Parece que Benjamim tentou, por mais de uma vez, falnr com 
Floriano sõbrc isso, o que não lhe foi, entrrtnnto, possível, por encontrn•lo 
sempn• cercado de outras J><•ssoas, Em vistu de que, segundo Ivnn Lins 
[Benjamjm Constant], encarrngou dessa tarefa ao Tenente-Coronel Silva 
Teles, que sendo comandante da 2.• Brigada, tlnbn acesso mal• fácil junto 
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ração armada que se tramava contra um Govêrno, a 
participação ou o simples apoio das duas mais altas 
autoridades militares dêsse mesmo Govêrno, ou sejam 

·o Ministro da Guerra e o Ajudante-General do Exército. 
Fato semelhante só se conhecia um, quando o General 
Bonaparte deu o golpe de Estado de 18 Brumário contra 
o Diretório que governava então a França, com a certeza 
antecipada de que podia contar com o apoio ou pelo 
menos a simpatia dêsse mesmo Diretório, como de fato 
contou. No caso brasileiro, a atitude de Deodoro e de 
Benjamim Constant podia se explicar se êles contassem, 
de fato, antecipadamente, com a possibilidade de se 
obter a solidariedade daquelas duas altas patentes mili­
tares. Com relação ao Ministro da Guerra, parece que 
o mais que êles poderiam contar, da parte dêles, seria 
com uma espécie de tolerância, dentro do espírito de 
camaradagem de classe. E no que respeitava a Floriano, 
iremos ver mais adiante que Benjamim Constant tinha, 
no fundo, uma certa razão, quando dizia poder contar 
com a "coadjuvação" do Ajudante-general: primeiro 
quando êle se mostraria compreensivo e até certo ponto 
de acôrdo com Deodoro nas queixas que êste tinha 
contra Ouro-Prêto e os seus Ministros; segundo na sua 
atitude bifronte na manhã de 15 de Novembro, para 
acabar largando simplesmente o Govêmo a que servia. 

ao Ajudante-General do Exército. Floriano ter-lhe-ia então respondido que 
"caso se tratasse de movimento sério. estariam todos unidos·'. Essa versão 
deve ser posta em quarenteno, não s6 por ser cnnhecidn a avcrsi\o de 
Floriano a todo ato de indisciplina da Fôrça Armndn, como veremos para 
diante, como por ser sabido que Silva Teles era e sempre Mra contrário à 
conspiração que se tramava contra o Govêmo, como veremos também 
adiante, razllo pela qual era mnl-encarndo pelos conspirndores. Não era 
assim provável que lhe fôss,,m dar a incumbência de sondar Floriano 
sôbre a possível adealo dêste à revolta que se tinha em vista . • 
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O baile da Ilha Fiscal 

Enquanto se realizava a sessão do Clube Militar, 
onde se decidia, por assim dizer, a sorte do Govêrno e, 
possl.velmente, da própria Monarquia, dava esta na 
mesma noite um grandioso baile na Ilha Fiscal, situada 
a pouca distância do Largo do Paço,5 ~8 em honra da 
oficialidade do Almirante Cochrane, o cruzador chileno 
que então nos visitava. :Êsse baile estava, aliás, progra­
mado para efetuar-se no dia 19 de outubro, para o que 
já se havia tudo preparado quando chegou, na véspera, 
a notícia de estar gravemente enfêrmo o Rei Dom Luís 
de Portugal ( que iria falecer no dia seguinte), sobrinho 
do Imperador. Foi a festa então transferida para a noite 
de 9 de novembro, quando se viu ali reunida a Família 
Imperial, os membros do Govêrno e do corpo diplomático 
estrangeiro, as altas patentes das classes armadas e alto 
funcionalismo do Estado, sem falar no que havia de 
melhor na sociedade da Côrte. Foi uma festa sob todos 
os sentidos magnífica. Magnífica de esplendor e de 
bom-tom, com uma profusão de flores e de luzes como 
não se terá visto igual em todo o Reinado. 

Rodrigo Otávio, jovem, então, de 23 anos, presente 
ao baile, deixaria resumidas as suas impressões: 

"Foi uma festa maravilhosa de fausto, de luzes, de elegância 
e que se constituiu, pelas circunstânci11s, no derradeiro lampejo 
da Monarquia. Estive nessa festa: ainda conservo o convite. 

( 558) Onde está hoje instalada parte da Escola Naval do Rio de 
Janf'fro. 
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Aliás, a escolha do l~al não foi feliz pela deficiência de meios 
de condução, ou melhor, pela dificuldade de embargue e desem­
barque na Ilha. Quem pôde dispor de uma lancha, fêz o trajeto 
mais fàcilmente; para o grosso <los convidados, porém, o transporte 
se fazia em barcas (:2 Niterói, postas à sua disposição pelo 
Govêrno. As barcas só deixavam o Cais Pharoux quando literal­
mente cheias, o que tomava, de cada vez, uma boa hora de 
fatigante espera; da Ilha, a barca só partia nas mesmas condições; 
e, embarque e desembarque, onde não havia dispositivo apro­
priado para atracação das barcas, era quase um ato de ginástica; 
isso para os senhores de casaca e crachás e senhoras de toilette 
de baile, naquele tempo de cintura atarracada e cauda de arrastão, 
era trágico. O espetáculo, porém, compensava os incômodos e 
peripécias do transporte. Apresentava um aspecto feérico. 

Aí vi o Imperador cercado de sua família, de Ministros de 
Estado, de diplomatas. Salva a imponência <lo porte, era o menos 
aparatoso naquela roda de fardões bordados e peitos engalanados 
de grã-cruzes e brilhantes veneras. Cabeç1 descobert1, casaca 
preta, folgada, ostentava Dom Pedro no peito apen:1s um pendu­
rucalho, o precioso carneirinho pendente da nobilíssima Ordem 
do Tosão de Ouro. Embevecido na maravilha daquela noite e 
no deslumbramento dariuela festa, o velho Monarca não imagi­
nava que, naquela mesma hora se estava concertando, num 
pequeno sobrado do Campo de Sant'Ana, o trambolhão do Império, 
e que os dias de seu reinado estavam contados ... "úõ9, 

* 
O Imperador e a Imperatriz, que haviam descido 

de Petrópolis na véspera dêss.e dia, apresentaram-se no 
baile pelas 10 horas da noite; e quando se retiraram 
já passava de uma hora da madrugada. A festa se pro­
longou até cêrca das cinco da manhã do dia 10. A 
beleza dos vestidos das senhoras, o brilho dos uniformes 
dos oficiais de terra e mar, dos dignitários da côrte 
imperial e dos diplomatas estrangeiros, o alto nível da 
maioria dos convidados, a noite cálida e serena daquele 
comêço de verão, os sons harmoniosos das orquestras 
difundidos pelos vastos terraços da Ilha, tudo concorreu 
para o completo sucesso da festa. 

(559) MlnhM mem6rlaa doa outra.. 
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Teria aquela gente, que ali dançava e se divertia 
até alta madrugada, uma vaga consciência que fôsse do 
perigo que ameaçava a Monarquia brasileira, que tão 
larga e generosamente acolhia e festejava os marinheiros 
da nação amiga ? Por certo que não. E quem, na ver­
dade, podia supor, dada a vida ordeira e pacífica da 
Nação naquele mês de novembro, que menos de uma 
semana depois essa Monarquia, êsse Monarca e a sua 
família, os membros dêsse Govêrno, que tão bem sabiam 
acolher os seus hóspedes, que tôda a nobreza imperial 
que ali dançava e circulava, seriam varridos para sempre 
da vida oficial da Nação com uma simples ostentação de 
pequena fôrça militar, sem que para tanto se tornasse 
necessário dar sequer um tiro ou investir quem quer 
que fôsse com a ponta de uma baioneta ? Não, ninguém 
podia ter ali a mais vaga noção do que iria acontecer 
dentro exatamente de seis dias. Dançava-se, sim - mas 
sôbre um vulcão, foi a frase que se ouviria depois. 

O próprio Conde d'Eu, que no entanto jamais se 
iludira sôbre o fim, que se aproximava, das instituições 
monárquicas no Brasil, estava longe, ao que parece, de 
supor, como todos os demais ali presentes, que essa 
festa seria a última em que tomaria parte a Família 
Imperial. Mesmo porque também êle, com a mulher, 
pretendiam homenagear os Chilenos com uma recepção 
que dariam em sua casa das Laranjeiras no próximo 
sábado, dia 16. Relatando o que se passara no baile da 
Ilha Fiscal, dois dias depois da festa, escreveria êle à 
Condêssa de Barrai em França: 

"Realizou-se, enfim, o grande baile oferecido pelo Govêrno 
aos oficiais chilenos. Partimos de casa às oito e meia em direção 
ao Paço da Cidade, a fim de esperarmos ai pelos nossos paisMO; 
e uma vez pronto o Imperador, às nove e vinte, o nosso carro 
seguiu o dêles, onde estavam com o primo Pedro1181• Mas era 

( 560 ) " Nossos pais", queria dizer o Imperador e a Imperatriz. 
( 561 ) Era como os filhos do Conde d'Eu, bem como êste e a mulher, 

c:hamovam Dom Pedro Augusto, filho da princesa Leopoldina. 
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tal a aglomeração de gente para transpor a enorme mó de gente, 
todos indo para o baile, de modo que ao chcgnrmos ao fim, já 
a barca havia partido com os pais. Tivemos que esperar aí cêrca 
de uma hora, d e pé, ao luar, sôhre um estrado flutuante, trans­
pirando no meio da multidão { .. . ] Em fim voltou a barca, e 
depois de um longo trajeto, eram ex,1tamente 11 horas quando 
chegamos para nos juntarmos aos pais no principal salão do 
baile. Comprimia-se nas portas entre uma e outra salas, mas 
em tôrno do eclifíc:io não havia muita gent~. e mesmo nos salões 
se estava à vontade. Partimos com os pais à uma horn, nntes ela 
ceia monstro, q11anclo o Presidente do Conselho e o Ministro do 
Chile pronunciarain seus discursos. Dessa vez fizeram vir 11ma 
pequena lancha a vapor, que nos deixou ràpicbment~ no Arsenal. 
E às duas horas estávamos deitnclos. O Jornal do Comércio 
pretende que haviam no baile 5 000 pessons"r,u~. 

Já na véspera de escrever essa carta, ou seja no 
dia seguinte ao haile, o Conde d'Eu havia escrito ao pai 
dando conta também da festa. E ignorando, evidente­
mente, o que se passava nos bast idores da conspiração 
contra o Govêrno, como se estivesse nos dias mais pací­
ficos do Reinado, acrescentava: "Meus sogros se insta­
laram em fim em Petrópolis no dia 5 do corrente. De­
pois de passarem aqui a sexta e o sábado, 8 e 9 de 
novembro, e assistido sábado à noite ao baile, voltaram 
ontem para Petrópolis, às 9 da manhã. Devem descer 
no próximo sábado, segundo o costume, para o despacho 
com os Ministros"r,11=\ 

Segundo o costume . . . Mas o costume nem sempre 
conta na sucessão dos fatos históricos. Assim que o 
Imperador e a Imperatriz não desceriam nesse sábado 
para o despacho com o Ministério: desceriam um dia 
antes, sexta feira 15 - contra o costume. Não para o 
despacho, pois não havia mais Ministros. E nem sequer 
Monarquia. Desceriam para ser notificados de que não 
mais reinavam. E que seriam, dentro de dois dias, ex­
pulsos para sempre do Brasil. 

(562 ) Anuário do Museu Imperial. 
( 563) Alberto Rangel, op. cll. 
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O embarque do 22. 0 Batalhão de Infantaria 

Era Chefe de Polícia da Côrte o Conselheiro José 
Basson de Miranda Osório. Desconfiado, desde alguns 
dias, de que alguma coisa se tramava contra o Govêrno, 
não quis demorar-se no baile. Estêve alí apenas uns 
quinze minutos. Preferiu ficar até alta madrugada no 
Largo do Paço, nas vizinhanças do Cais Pharoux, com 
os seus auxiliares imediatos, não só para fiscalizar o 
serviço de embarque e desembarque dos convidados, 
como para saber, por meio de seus secretas, em que 
dava a sessão do Clube Militar que se estava realizando 
naquela mesma hora, e cujos propósitos, êle sabia, não 
eram nada inocentes. O Clube funcionava então num 
prédio situado no mesmo Largo. · 

"Já pela madrugada, dirá êle, amigos fiéis que 
haviam assistido àquela sessão vieram tranqüilizar-me, 
dizendo que o batalhão embarcaria no dia seguinte, visto 
como não tinham podido organizar nenhuma resistência, 
tomando Benjamim Constant o compromisso de preparar 
um plano para vingar os direitos da olasse"564• Isso por­
que constara que um dos fins da reunião do Clube era 
encontrar um meio de impedir o embarque do 22.0 

Batalhão de InfantariaM5, cuja partida para o Amazonas 

( 564) Gustavo Barroso. Floriano Peixoto e o 15 de Novembro. 
( .565) Houve, de fato, nessa ocasi6o, ou me!hor. nesse mesmo dia 9. 

umn tentativa de sustar o t'mhnrque dêsse hntnlhl\o, não por parte do 
Clube Militar, mas da sun própria ofícialidnde, da qual f~zia . pa_rte o 
Tenente Carolino, o da guarda do Tesouro, que tivera o conhecido mctdente 
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fôra decidida pelo Ministério para o dia seguinte, 10 de 
novembro - como de fato embarcou sem maiores trans­
tornos. 

A transferência dêsse batalhão para o extremo norte 
do País provocara um certo alarma entre os conspira­
dores, que logo a interpretaram como uma confirmação 
do propósito que se atribuía ao Gabinete, de ir desfal­
cando pouco a pouco a guarnição militar da Côrte, até 
que ela se tomasse de tal modo reduzida que não pudesse 
mais oferecer nenhum perigo para o Ministério. Espe­
rava-se que a êsse embarque se sucedessem outros, inclu­
sive do 2.0 Regimento de Artilharia, apontado como um 
foco de indisciplina e de agitação política no Exército, 
o que significaria tirar aos conspiradores um dos melhores 
elementos com que êles contavam para uma arremetida 
contra o Govêmo. 

Ouro-Prêto sempre afirmou que nunca fôra sua 
intenção retirar outros corpos da guarnição do Rio, e 
que a transferência dêsse batalhão obedeceu unicamente 
à necessidade de guarnecer a Província de Amazonas, 
cujo presidente se queixava de estar militarmente aban­
donada. Pode ser, mas dentro do plano do Chefe do 
Govêrno, de se defender contra um possível levante de 
fôrças militares da guarnição da Côrte, que êle com 
certeza receava - e com razão - devia incluir-se certa­
mente a transferência de outras u nidades para regiões 
afastadas da Capital do Império, sob êsse ou aquêle 
pretexto. · 

com Ouro-Prêto e era tido romo uma vitima do Govêmo. Reunidos no 
respectivo quartel, alguns de seus oficiais discutiram a possibilidade "de 
uma recusa e oposição fonna.1 ao embarque do bata!hão e conseqüt>nte 
rompimento com o Govêrno", dirá mais tarde um dêles, o Capitão Jt>rllnimo 

- Teixeira França, nlo se chegnndo, porém, a um acõrdo por ter o Comnn­
dante do Batalh!lo, Coronel Carlos Ma!i:nO da Silvn, declarado haver estado 
com o Mnrecbnl Deodoro, "e êste lhe hnver dilo que t'mbarcasse, porque 
as coisas ainda não estavam prepnradas para aquela recusa e que nada 
1e podia fazer naquela ocasião" (Ernesto Sena, Deodoro) . 
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t difícil, entretanto, ainda hoje saber-se ao certo se 
a retirada dêsse batalhão se enquadrava realmente na­
quele plano. Diz Ouro-Prêto que a sugestão da medida 
não partira dêle, mas do Marechal Floriano, com o qual, 
aliás, não haviam concordado nem o Ministro da Guerra 
nem o Barão do Rio Apa, Comandante da l.ª Brigada 
a que pertencia o batalhão, - o qual no dizer dêste, era 
"bom e bem disciplinado". Se a sugestão partiu, de 
fato, de Floriano, ainda mais difícil se torna saber qual 
o seu verdadeiro alcance, dada a natureza indecifrável 
do Ajudante-General, sobretudo sua política bifronte 
nessa ocasião, ora favorável ao Govêrno, ora a Deodoro. 
Homem maquiavélico, não seria nada impossível que 
êle quisesse com isso, de um lado fazer crer a Ouro­
-Prêto que estava aparando as garras dos seus inimigos, 
mas de outro lado dando a êstes um pretexto para colocar 
mal o Govêrno perante o elemento militar que o com-
batiL , 

Fôsse, porém, como fôsse, o certo é que a transfe­
rência dêsse batalhão valeu como um sinal de alerta 
para os conspiradores, que por todos os motivos acredi­
taram que não era assim tão inocente quanto queria 
fazer crer o Presidente do Conselho; e o fato de fazer 
parte da sua oficialidade o Tenente Carolino, o mesmo 
que dera causa ao incidente que Ouro-Prêto tivera no 
Tesouro, só serviu para confirmar as suspeitas dos cons­
piradores; alertados com essa partida, êles iriam preci­
pitar os acontecimentos que provocariam o 15 de No­
vembro. 

No dia seguinte à sessão do Clube Militar, ou seja, 
a 10, houve uma reunião em casa do Major Espírito 
Santo ( Antônio José), com a presença, naturalmente, 
dêste, de Benjamim, de Solon, do Coronel Cândido José 
da Costa, do Tenente Lauro Sodré e, o que é importante 
assinalar, do General Almeida Barreto, depois de Deo-
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doro, o primeiro - · e o único - oficial-general a tomar 
parte na conspiração. Foi ali chamado por um bilhete 
que lhe mandara Benjamim Constant, o qual , desde 
poucos dias atrás, vinha catequizando; valeu-se para 
isso, dos ressentimentos que o general tinha do Govêmo, 
que o havia demitido, ( segundo êle por motivos exclusi­
vamente políticos), do comando da 2.ª Brigada, depois 
de pouco mais de um mês de exercício nesse cargo, e 
o deixando desde então, - isto é, desde agôsto desse 
ano - sem nenhuma outra comissão no Exército. 

Benjamim mandara primeiro Serzed1;lo Correia son­
dá-lo, receoso de uma negativa, por estar Barreto de 
relações estremecidas com Deodoro. Deixando de lado, 
porém, tais sentimentos, o outro dissera que podiam 
contar com êle, com o seu "fraco apoio", comprome­
tendo-se mesmo a assumir a "posição mais perigosa". 
Foi em vista dessa resposta que Benjamim o foi procurar 
no dia 9, quando ficou então assentada a participação 
definitiva de Almeida Barreto. Na reunião realizada em 
casa do Major Espírito Santo, ficou combinado que o 
movimento contra o Govêrno se realizaria por aquêles 
dias566

• 

A adesão de Almeida Barreto não tinha outra signi­
ficação senão a de ser êle um oficial-general, porque, 
não tendo naquela ocasião nenhum comando no Exército, 
sua contribuição material era pràticamente nenhuma. 
Mas o Destino tem seus caprichos: seria justamente êle 
a pessoa na qual o Govêrno se iria socorrer, na madru­
gada do dia 15, para confiar-lhe o comando de uma 
Brigada, improvisada nessa ocasião, para enfrentar as 
fôrças sublevadas de Deodoro, missão q ue Almeida Bar­
reto se apressaria em aceitar com o propósito deliberado 
de .trair o Govêrno. 

( 566) Carlos José de Sousa, A influi/nela do General José de Almeida 
Barreto no, epis6dios de novembro de l BB9. 
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Primeiro encontro de Deodoro 

com os civis republicanos 

No dia 11, pouco depois do almôço, Benjamim e 
Bandeira foram ter com Deodoro com o fim de insistirem, 
uma vez mais, que êle se decidisse a receber em sua 
casa os chefes civis republicanos. Estava ali, nessa oca­
sião, o Capitão Hermes ( futuro marechal e Presidente 
da República), sobrinho de Deodoro, filho de seu irmão 
Hermes, Comandante elas Armas na Bahia. Quando 
Benjamim e Bandeira lhe falaram em êle receber os civis 
republicanos, a primeira reação de Deodoro foi uma 
franca e decidida recusa. "O que temos nós com pai­
sanos?!" foi êle logo dizendo. Solicitado, porém, insis­
tido, quase implorado e, afinal, premido pelos três, acabou 
cedendo. Com tôda aquela intrepidez e indomável 
energia, Deodoro era, no fundo, um fraco, um senti­
mental; acabou, assim, por ceder, embora a oontragosto 
e com indisfarçável má vontade. "Não foi sem dificul­
dade, <lirá mais tarde Bandeira, que conseguimos con­
vencê-lo da necessidade de uma combinação com os 
chefes republicanos. O general preferia realizar a revo­
lução u·nicamente com o elemento militar de que dis­
punha e que, em sua opinião naquela época, era tudo. 
Graças, porém, à sua natural docilidade, conseguimos 
convencê-lo da vantagem da intervenção dos chefes repu­
blicanos prestigiosos, para dar feição mais ampla ao 
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movimento, a fim de não parecer que se tratava simples­
mente de uma revolta de quartéis"567, 

Essa resistência de Deodoro em recusar receber os 
civis republicanos, em não querer trata·r com êles e nem 
sequer vê-los, quando sabia e todos, aliás, sentiam que 
se aproximava o dia do golpe de Estado, vinha provar 
que apesar de suas afirmações anteriores, digamos melhor, 
de seus desabafos contra os homens da Monarquia e 
aparente inclinação pela República, êle não estava ainda 
definitivamente decidido a aceitá-la. Porque de contrário, 
isto é, se as promessas que êle havia feito nesse sentido 
a Benjamim, a Solon e a Bandeira, refletissem uma 
decisão final sua, não tinha por que essa relutância em 
receber os chefes republicanos, em conversar e tratar 
com êles, e aceitar a sua colaboração na conjura que se 
tramava, já agora, em benefício da causa comum que 
defendiam, e dos ideais pelos quais vinham desde muito 
se batendo. O que se devia, portanto, concluir, dessa 
obstinação de Deodoro em não querer receber os repu­
blicanos, era que ainda àquela data, 11 de novembro, 
quer dizer quatro dias antes de se "fazer" a República, 
êle hesitava em aceitá-la; ou, para dizer melhor, não a 
queria ainda ou não a queria mais - se é que algum 
dia a quisera, mesmo depois de implantadam. E que 

( 567 ) O grifo é nosso, para salientar que êsse encontro de Deodoro 
com os chefes republicanos nllo tinha em vista, como podia parect>r, a 
proclamação da República, mas apenas "dar feição mais ampla ao movi­
mento", quer dizer, dar a impressão de que a repulsa contra o Gabinete 
não partia apenas dos militures. Por outro Indo, e tamhém segundo Ban­
deira, havia necessidade de ºse apressar.. êsse movínu-nto. entre outros 
motivos por ter êle sabido, por um empre~ado do Ministério da Guerra, 
de uma ~ro_posta de Floriano de t ransferência para Mato Grosso " de 
dois princ1pa1s agitadores da 2,• Brigada, sendo um o Capitão Mena 
Barreto" ( Ernesto Sena, op. c1t.), 

( 568) Numa entrevista concedida ao E,tado de Stlo Paulo, em setembro 
de 1898, Joaquim Nnbuco diriR que se o Marechal D,•odoro vives.e em 
1893, ,,uando da Revolta da Armada contra Floriano Peixoto, encabeçada 
pelo A mirante Saldanha da Gama, êste e Deodoro teriam c,;rtamente 
restaurado a Monarquia, "A morte de Deodoro, acrescentaria Nabuco, 
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a sua repugnância em tratar com republicanos, "êsses 
sem-vergonha de chapéu mole", como êle os chamaria 
mais tarcle, já como Chefe do Govêrno Provisório, con­
tinuava a ser a mesma de sempre. 

Uma vez, porém, obtido o seu consentimento, apres­
sou-se Bandeira em sair à procura de Quintino e de 
Aristides Lôbo, para informá-los de que eram esperados 
em casa de Deodoro pelas oito horas daquela noite. O 
tempo era curto e êle se pôs logo em campo. Dirigiu-se 
primeiro à redação do O País, que era o jornal de Quin­
tino, em seguida ao Hotel de Paris, à Hua Uruguaiana, 
onde costumava, parece, hospedar-se, não o encontrando, 
porém, em nenhum dêsses locais. Passando depois pelo 
Diário de Notícias, avistou aí Lopes Trovão, a quem 
perguntou se podia informá-lo do paradeiro dos dois 
chefes republicanos, pois precisava falar-lhes "com a 
maior urgência". "Depois de indicar-me os luga·res em 
que eu já havia procurado Quintino, dirá Bandeira, guiou­
me até o Café de Londres", que era um dos pontos de 
reunião dos republicanos. Encontraram ali Aristides Lôbo, 
a quem Bandeira informou de que, êle e Quintino, eram 
esperados naquela noite em casa de Deodoro, pedindo 
que lá fôsse ter com o seu amigo e correligionário. Não 
lhe falou, parece, em Glicério. Mas sendo êste o porta­
voz no Rio dos republicanos paulistas, e, além do mais, 
muito amigo de Aristides, em cuja casa, à Rua Senador 
Vergueiro, se achava hospedado, era natural que o levasse 
também à casa de Deodoro. Tanto mais quanto Glicério 
já havia sido avisado por Aristides, na noite de 8, quando 
chegara de São Paulo; seu amigo indo buscá-lo à estação 

deixou Saldnnhn desirmanado no Exército", Quer dizer, Nahuco achava 
que Deodoro, descncantndo q ue hnvin ficado com a República, teria 
sublevado o Exército em auxilio de Saldnnh11, e unidas as duos classes 
milit11res teriam derrubado fàcilmente F:oriano e restabelecido o regime 
monárquico. 
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da estrada de ferro, dissera-lhe que, era possível, por 
aquêles dias, que Deodoro se decidisse a receber os repu­
blicanos. 

Quanto a Rui Barbosa, foi Benjamim que se encar­
regou de ir procurá-lo. Aliás, Benjamim já havia estado 
com êle no dia 9, em seu escritório de advogado, a 
pretexto de comentar o artigo que Rui publicara nesse 
dia, intitulado Plano contra a Pátria. Dirá êste mais tarde: 
"Procurou-me no meu escritório e demorou-se comigo 
em larga conferência, dando-me idéia da explosão imi­
nente e solicitando o meu juízo". Disse-lhe Benjamim 
que aquêle artigo o convencera de que não havia outro 
remédio senão a proclamação da República, e que esti­
maria ouvir uma opinião, um conselho de Rui. Que 
não sabia, respondeu-lhe êste; não desejava a República, 
e se vinha combatendo a Monarquia, a culpa não era 
dêle e sim dela, da sua aversão a reformas necessárias, 
o que a colocava numa situação de perigo; que não via 
solução possível para a crise no curso ordinário das 
coisas560• 

Animado com essas boas disposições de Rui contra 
o Govêrno, voltou Benjamim a procurá-lo no dia seguinte, 
11, mas dessa vez em sua residência, então à Praia do 
Flamengo, para convidá-lo a ·comparecer naquela noite 
em casa de Deodoro. Anos mais tarde, recordando êsses 
fatos, Rui dirá que Benjamim o fôra procurar nessa ocasião 
"a pedido de Deodoro", que desejava ter com êle uma 
entrevista - "uma entrevista em sua casa, ou na minha, 
conforme eu escolhesse570• Respondi-lhe que a idade, a 
doença, a veneranda posição do General impunham-me o 
q_ever de ir à sua casa, em vez de obrigá-lo a vir à minha"; 

( 569 ) Sérgio Mauro, Rui Barbosa e a Rep,íbl/ca. 

(570) "Pedindo-me em nome do Marechal Dt'ccloro, uma ent,\:edsta", 
etc. ( op. cit.). 



• j • 

DEODORO COM 09 CIVIS REPUBLICANOS - 191 

e que diante disso Benjamim lhe dissera que Deodoro 
o receberia naquele mesmo dia por volta das 8 horas da 
noite. 

* 
Essa hist6ria, assim contada, anos mais tarde, salta 

logo aos olhos de todos que não passa de uma fantasia 
de Rui Barbosa, procurando fazer crer que Deodoro 
estava então de tal maneira interessado em se avistar com 
êle, que se oferecia até a ir vê-lo em sua casa. Quer dizer, 
sairia de seus cômodos para ir em pessoa à casa do 
jornalista. E para fazer o quê? Evidentemente que não 
era para conversar sôbre a Hist6ria dos Persas ou as 
campanhas de César: para aconselhar-se com Rui sôbre 
a conspiração que êle, Deodoro e o seu pequeno grupo 
de militares articulavam contra o Govêrno; para que 
Rui lhe dissesse possivelmente o que se deveria fazer, 
como se deveria fazer e até onde se deveria ir no golpe 
de Estado já pràticamente assentado. 

Ora, todos sabemos, hoje, pelos que freqüentavam 
então a casa de Deodoro, - Benjamim Constant e Sebas­
tião Bandeira antes de todos, promotores que foram dêsse 
encontro com os civis, - quanto o Marechal relutara em 
recebê-los, em interessá-los na conspiração que se vinha 
fazendo, que êle sempre entendera dever ficar exclusi­
vamente entregue aos militares. Não é, por isso, de crer 
que partisse de uma iniciativa sua êsse encontro com 
Rui, como êste depois quis fazer crer e, com tal empenho, 
a ponto mesmo de se oferecer, ou se prontificar a ir, 
à casa do jornalista. E ainda menos para conspirar contra 
o Govêrno. Precisava que Deodoro se excedesse a si 
mesmo em leviandade para se oferecer, êle, um velho 
militar, quase incapacitado de mover-se devido à moléstia 
cardíaca que sofria, ir conspirar com êsse jovem jornalista 
( completava nessa ocasião 50 anos de idade), brilhante, 
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sem dúvida, e com destacada atuação na campanha de 
imprensa que se fazia contra o Gabinete, mas sem pres­
tígio nem situação política que merecessem uma tal pre­
ferência de sua pa·rte. E que êle certamente mal conhecia 
e talvez até nunca tivesse mesmo avistado1171 • 

Rui quis fazer crer que êle era indispensável, naquela 
ocasião, ao bom-sucesso da conspiração da qual resultaria 
o golpe de Estado de 15 de Novembro e a conseqüente 
implantação da República, quando a verdade é que a 
sua contribuição para isso foi quase nenhuma; e que 
para o golpe de Estado foi absolutamente nula. Que 
os seus artigos de jornal hajam contribuído, e muito, para 
desprestigiar ainda mais o Gabinete Ouro-Prêto e num 
certo sentido a Monarquia, todos sabemos. Mas sabemos 
também que êles em nada contaram paTa a deposição 
do Govêrno, a qual foi uma iniciativa, uma inspiração 
exclusiva dos militares, e para cuja execução não se 
precisou - nem se teve - a menor contribuição de 
elementos civis. Na coluna que seguiria de São Cristóvão 
para o Quartel-General do Campo de Santana, na madru­
gada de 15 de novembro, com Deodoro à frente, s6 
iriam dois civis: um irmão de Deodo-ro, Pedro Paulino, 

( 571 ) Batista Pereira, em nota às Carta, de Inglaterra, de Rui Barbosa, 
diz que foi para êste a " primeira visita" que fêz Deodoro ao chegar à 
Côrte, vindo de Mato Grosso, afirmaçllo que por todos os motivos não 
pode ser verdadeira, e que em todo o caso nilo se provou até hoje. Aliás, 
esta1 como outras afirmativas do genro de Rui, na referida ediçi\o das 
Cartas. nem sempre correspondem à verdade, digamos, rigorosa dos fatos; 
como, por exemplo, a de Rui estar vendo, de uma das janelas de sua 
casa à Praia do Flamengo, óculo na milo, o vapor Alagoas sair bnrra 
fora levando em seu bôjo o Imperador, quando todos snbemos que o 
navio que o levou, e a sua família, para fora dn barra, fo i o cruzador 
Parnaíba, até às proximidades da Ilhu Grande, onde ai, sim, embarcnrnm 
todos no Alagoa,, em direção à Europa. Dlr-se-á que se trata de uma 
simples troca de nomes. De fato fo i o que se deu, mas de suma lmpor­
tâncie. para a interpretação dêsse fato histórico, pGrque se a Famllia 
Imperial tivesse sido embarcada, no Rio, a bordo do vapor Alagoas, as 
cenas que se passaram a bordo da quele cruzador qu ando surto no pôrto 
do Rio, de impartância vital para compreens~o d os acontecimentos dêsse 
dia, não se teriam dado. Luís Viana Filho, em sua biografia de Rui, 
Incide no mesmo engano. fiado, certamente, em Batista Pereira , 
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e um empregado da Contadoria da Guerra, Antônio 
Campos. 

O golpe de Estado que Deodoro iria dar nessa manhã 
seria, assim, e não poderia deixar de ser, exclusivamente 
militar. Rui não teria a menor participação nêle. Ainda 
porque nem sequer apareceria no Quartel-General, mesmo 
como simples espectador. Enquanto para ali se transpor­
taram, logo que tiveram notícia da sedição militar, Quin­
tino, Aristides e Glicério, que haviam estado com êle 
em casa de Deodoro, Rui se deixaria ficar cautelosa­
mente em casa, a ver possivelmente em que dava tudo 
aquilo, e nessa abstenção, que só podia ser intencionada, 
pois êle teve, desde logo, conhecimento da revolta~72, 

se deixaria ficar até ao cair da noite, quando todo o 
drama já estava consumado, o Ministério deposto, a 
Monarquia a bem dizer por terra, o Imperador e sua 
família prisioneiros no Paço da Cidade e organizado 
definitivamente um Govêrno republicanom. 

Rui Barbosa, todos sabemos, não era republicano. 
Sê-lo-á, como quase todos os políticos do Império, depois 
que a Monarquia foi dada por perdida e a República se 

( 572) Segundo declarou mais tarde o próprio Rui êle teve conheci­
mento da revolta por um recado te!efônico do Diário de Noticias, na 
mnnhi\ do dia 15, quando estnvn escrevendo o editnrial para êsse jornal, 
que devia sair no dia seguinte. Surpreendido com a noticia, parou de 
cscr~ver o artigo e ucrescentou: "'Neste mome-nto o Diária de Noticias 
avisn-me pelo telefone que a tropa ocupu o Campo da Aclnmnçilo, e 
que está ferido o Barão de Ladárlo" ( Lourenço Lacombe, ,tul Barbo,a 
e o Imperador). 

( 573) A ausência de Rui nas reuniões que os civis republicanos, com 
Benjamim Constant 1\ frente, renlizarnm no correr do din 15 para a 
constituição de um Govêrno republicano, ficou potente com a faltn de 
sua assinatura na proclamnçilo firmada por Deodoro e os demnis ministros, 
exceção, é clnro, dos dois que se achnvnm fora da Côrte, - Campos Sn!es 
em SIio Paulo e Dt'métrio Ribeiro no Rio Grande do Sul. R. Mugalhlles 
Jú1iior ntrihui a nusê-nciu dn n~sinatura de Rui nesse documento ao fato 
de êle "não haver 11i11da entrado em contacto com Deodoro e os demais 
compnnht'iros" ( Op. cit . ) , o que confirma suu atitud<' de reserva t' de 
retraimento, A verdade é que seu nome só fria aparecer, pela prim<•ira 
vez cm documento repub:icano, no Decreto n.º 1 que instituiu a República, 
e que apesar de datado de 115, só foi, de fato, lavrnclo e assinado a 
16 de novembro. 
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tornou, no dizer dêles, um fato consumado. Filiado desde 
moço ao Partido Liberal, nêle fizera tôda a sua carreira 
política, só se afastr.ndo do Partido no último ano da 
Monarquia, por divergência em tôrno da questão fedem­
lista, quando se fêz livre atira.dor. Não se afastou como 
!republicano, dirá êle mais tarde; afastou-se como federa­
lista. Lourenço Lacombe assinala o fato, isto é, que 
"mesmo durante o período candente da sua campanha 
pela Federação, não abjurou suas convicções monár­
quicas". Convicções, aliás, muito pouco profundas, por­
que no correr dessa campanha pela Federação mais de 
uma vez declarara que a aceitaria "com ou sem a coroa", 
quer dizer, com Monarquia ou sem Mona·rquia. No fundo, 
e êle mesmo confessaria mais tarde, não tinha preferên­
cias por formas de Govêrno, entendendo que tôdas as 
Constituições, monárquicas ou republicanas, se equiva­
liam574 _ 

"Não tenho a honra de pertencer aos republicanos 
históricos, dirá êle mais tarde; sou rnpublicano da hora". 
Da última hora, aliás, porque foi somente naquela noite 
de 11 de novembro, quando Benjamim o foi buscar para 
levá-lo à casa de Deodoro, quer dizer, quatro dias antes 
de a República ser instaurada, que êle se associou à 
conspiração e se incorporou, por assim dizer, aos repu­
blicanos. Poucos anos mais tarde, ao tempo da Revolta 
da Armada, quando entrou em luta com Floriano e se 
considerou vítima do nôvo regime, êle iria renegar o 
seu curto mas recente passado republicano, dizendo que 
nunca havia "advogado" a República; e que, ao contrário, 
sempre a declarara "intempestiva"1175• Que nunca se 

_ (574) Carta~ de Inglaterra. 
( 575 ) Discurso de 30 de maio de 1895, que daria lugar a um 

artigo de Afonso Celso Júnior, acusando-o de haver renegado o repuhlica­
nismo e se ter convertido no monarquismo, artigo que Rui respondeu com 
uma de suas cartas de Inglaterra, dizendo que tinha como "sonho irrea-
lizável" a reposição da Monarquia no Brasil. -
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batera pela República nos dias que haviam precedido 
à queda do Império, já o dissemos e é verdade; agora, 
que sempre a achara intempestiva, é uma ,afirmativa difícil 
de conciliar-se com todos os atos que praticou antes e 
logo depois de sua implantação, quando não teve um 
gesto, uma palavra, um movimento qualquer para con­
dená-la. Ao contrário, apressou-se em a aceitar, em cola­
borar na sua instalação, em se associar e se identificar 
com ela. Com ela e com quantos se haviam tornado 
seus empreiteiros. Isso, naturalmente, quando ela lhe 
dava posições e prestígio políticos. Mas, no dia em 
que entrou em luta com os militares e passou a amargar 
os desencantos do ostracismo político, então, sim, a Repú­
blica deixou de ser a deusa imaculada de suas preocupa­
ções e passou a ser a filha espúria de uma "revolta de 
baionetas, um espetáculo, uma surprêsa, um sonho pas­
sado fora da Nação", que contando "sessenta anos de 
ordem constitucional com a Monarquia", dela passara, 
"subitamente para uma novidade que não tinha a menor 
radícula na História ou no temperamento nacional"ú76; 

- "um movimento que a nação brasileira aceitara mas 
que não era seu"077• 

"Não tenho escudos na heráldica republicana", dirá 
êle um <lia. Sim, antes da República era sabidamente 
monarquista, senão àe convicção ao menos no sentido 
de aceitar, colaborar e se servir politicamente da Mo­
narquia. Filiado desde jovem ao Partido Liberal, como 
dissemos atrás, iria fazer nêle tôda a sua aprendizagem 

( 576) Discurso contra o militarismo. - Num outro <llscurso, também 
d<•ssu épocn, frito no SenA<lo, e como que pcnill'ncinndo ele haver con­
corrido para n destn1i~·i\o da Monnrquia.1 êle exaltava, numa compnrnção 
com o Repllhlica, o regime imp~rial, diz(•ndo : ·'NA.o é com o exemplo 
de uma ou outrn injustiça, uma ou outra fraqueza, uma ou outra pequenez 
d n I mpera<lor, que se lhe htí de cornctcri-.ar o Heinndo e o sish•mn d e 
govêrno, O Império se <lcfinin com a sun n!tn mornlicln<le, a elevnçilo do 
crédito nacionnl e os ~rnncll•s nomes que ilustrnrnm o regime,., 

( 577) Prefácio à Abo/lç((o d e O. Duque Estrada, 
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política sob o patrocínio do Senador Dantas, que o 
lançara na vida pí1blica e o elegera, por mais de uma 
vez, deputado. Teria sido ministro da Monarquia em 
1884, no Gabinete Dantas, se o Imperador não lhe tivesse, 
indiretamente vetado o nome; como te-lo-ia sido em 
1889, no Gabinete Ouro-Prêto, se êste o tivesse satisfeito 
incluindo a Federação no seu programa de Govêrno. 

Foi justamente porque o nôvo Presidente do Con­
selho não o quis satisfazer nisso, que êle se lançou numa 
violenta campanha de imprensa contra êle e o seu Go­
vêrno e, num certo sentido, contra também a Monarquia; 
senão contra ela mesma, como regime político, ao menos 
contra a forma pela qual funcionavam as instituições, 
mercê, segundo êle, da incapacidade em que estava o 
Imperador de exercer a plenitude de suas funções de 
Chefe de Estado, e das prepotências e arbitrariedades 
do Presidente do Conselho. 

* 

Foi nessa altura que os republicanos começaram a 
requestá-lo. Primeiro Quintino Bocaiúva, seu velho amigo 
e companheiro agora de imprensa na campanha contra 
o Gabinete; depois Benjamim Constant, que o tinha em 
muito aprêço por sua grande cultura e sabia avaliar o 
serviço que Rui podia prestar à causa republicana com 
os seus impiedosos ataques ao Govêrno. Não se precisou 
de muito para êle se deixar envolver pelas lisonjas com 
que ambos o cercaram. Mostrando-se sensível à idéia 
republicana, Rui antevia, naturalmente, uma República 
que não tardaria em vir, pela fôrça mesmo das circuns­
tâncias e do fatalismo histórico, e com a qual poderia se 
refazer politicamente e conquistar uma posição que en­
tendia merecer pelo seu talento, seu valor combativo e 
insuperáveis dotes de orador, posição que não lhe daria 
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nunca essa Monarquia decadente e já quase falida. Pre­
disposto, assim, a aceitar o nôvo regime, não hesitou em se 
deixar converter quando Benjamim Constant o foi buscar 
para êle fazer a sua profissão de fé no nôvo santuário que 
era agora, para êsse cristão-nôvo, a casa de Deodoro. E 
com tanta maior docilidade quando lhe acenavam desde 
logo com a Pasta da Fazenda, fôsse numa nova compo­
sição ministerial que substituísse o Gabinete Ouro-Prêto, 
fôsse no nôvo regime que se inaugurasse. 



92 

A contribuição da Marinha de Guerra 

Entre os presentes à reumao em casa de Deodoro, 
na noite de 11 de novembro, estavam também o chefe 
da divisão Eduardo Wandenkolk e o Capitão-de-Frngata 
Frederico Lorena. Era a primeira participação efetiva de 
elementos da Marinha nos planos de conspiração. E 
será, até o dia 15, a única. Porque fora disso só se sabe 
de uns encontros que Solou, Mena Barreto e Bandeira 
andaram tendo, dias antes, com o Capitão-Tenente 
Nélson de Vasooncelos e A1lmeida, lente da Escola Naval, 
visando articular o movimento com a Marinha de Guerra, 
coisa que por falta de tempo ou por outros motivos, não 
foi, por assim dizer, adiante. 

Quem chamou ou quem levou Wandenkolk e Lorena 
à casa de Deodoro, naquela noite de 11, foi também 
Benjamim Constant, a quem se devia ainda o trabalho, 
feito antecipadamente, para obter a adesão dêsses dois 
oficiais de Marinha, sobretudo a de Wandenkolk, que 
era o que mais contava. Segundo deixou dito Serzedêlo 
Correia, foi êste quem, a pedido de Benjamim Constant, 
f êz a primeira sondagem junto aos dois, no baile da 
Ilha Fiscal, encontrando de parte de ambos o melhor 
acolhimento. Com relação a Wandenkolk, diz que êste 
aceitara participar da revolta, assegurando que tinha 
"prontos todos os navios de madeira", mas que não tinha 
o Aquiclabã, comandado por Alexandrino de Alencar, 
imediato de Saldanha da Gama, "a quem não me atr.evo 
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a falar"m. E que diante dessa resposta Serzedêlo, que 
era amigo de Alexandrino, decidiu que êle mesmo lhe 
falaria, indo procurá-lo a bordo daquele couraçado. "Se 
a coisa é séria, teria êste respondido, para fazer a Repú­
blica, podes dizer a Benjamim que conte comigo e o 
meu navio"G70• 

Inteirado, assim, das boas disposições de Wandenkolk 
e de Lorena, foi Benjamim procurá-los na noite de 11 
para levá-los à casa de Deodoro, com o intuito, já se 
vê, de cercar também o Marecha:l de elementos da 
Marinha, para dar, como dizia Bandeira, "uma feição 
mais ampla ao movimento", e não deixar que êle ficasse 
circunscrito unicamente à gente do Exército. A adesão 
de Wandenkolk era importante não só pela situação de 
destaque que desfrutava entre os seus camaradas, na 
qualidade de presidente do Clube Naval, como pelas 
suas ligações pessoais e mesmo de amizade com alguns 
membros do Govêrno, inclusive com o próprio Presidente 
do Conselho, de quem se confessava, aliás, grande e 
devotado amigo. 

( 578 ) ~ engnno de Serzedêlo: Alexandrino era comandante do Rlachuelo 
não do Aquiclnhâ. 

( 579) Páginas do 1>a.,sado. - No que se refere a Alexandrino, tnnto 
a ve rsão de Serz,·<lêlo quanto a resposta <\li<' lhe terio dndo o futuro 
nlmirnntc. devem ser vistas com r~st-rva. Prmu•iro p orque uão é de crer 
qm.• Serzl·dêlo tivesse dito u ~ste que a conspirtH_;il.o que se fazia cm casn 
de Deodoro visava a impl1tnlnçn.o dn Hepúblicn. pois embora fôsse essa, 
de fnto, a inh·n~·i\o dt• n.lguns conspiradores, do próprio Serzedêlo entre 
outros, o que se cogituvn t•ntão, nntes de tudo, ern fnzer umo <l<.•monstrnção 
militnr pnrn ohriJ,Znr o l'\1inbtérin a dt.·mitir-S<.\ D<·1wis, é tnmbém duvidoso que 
Ah.•:,rnndrino tcnhn dado nqu eln resposta a Scrzedêlo, sobretudo pondo os 
nnvios da Esqut\dra, inclusiv<.• o seu, à disposiçilo dos rl'puhlicanos, (lt1nndo 
todr>s sabl'rrws que fl Marinhn de Guerra era qunse tô<ln fiel i\ Monarquia, 
e que Alexandrino nllo tinhn, naqueln ocasii\o, 11t·m categoria, nem prestígio 
pant pôr o ··sl'u., nnvio a serviço dos re11uhlicnnos. Com relaçãu ao 
couraçado Aquidablf ( 1tliús Riachuelo) cabe lt.·mhrnr. como se verá ndhtnte, 
nuc foi pnrn êsse barco ,,uc o p receptor dos pequenos príncipes filhos dos 
Cood l•s d'Eu os levou nn mnnhil. de 15 de nnvt·mhro, ante a not ícia d o 
levuntt~ militnr encLaheçndo por Dt•odoro. Al<•xttndrino não <·stnva a bordo, 
os prínciiws foram recebidos pelo oficial de ditl, que os mandou num 
escnler do navio ao Cais da Prnínha, onde os meninos tomaram o. harca 
para Petrópolis. 
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Daí a surp~êsa dêste - surprêsa e sobretudo de­
cepção, quando veio a saber ( depois do fato consumado) 
da participação que Wandenkolk havia tido nos planos 
da revolta; e maior ainda quando o viu convertido ao 
republicanismo, conhecidas que eram as suas convicções 
monárquicas. A decepção que isso causou a Ouro-Prêto 
foi tanto maior quanto êle sempre acreditara nas provas 
de acatamento e mesmo de gratidão que havia recebido 
de Wandenkolk - "provas de aprêço pessoal e de reco­
nhecimento'.', como êle recordará mais tarde, reiteradas 
ainda seis dias antes de 15 de Novembro, em frente 
a terceiros, no jantar que o Príncipe Dom Pedro Augusto 
dera em honra da oficialidade chilena, quando Wan­
denkolk citara postos e condecorações que recebera do 
Persidente do Conselho ao tempo em que êste fôra Mi­
nistro da Marinha. E quanto ao seu " republicanismo", 
maior surprêsa oausou ainda a Ouro-Prêto, pois tendo 
um jornal anunciado que êle iria ser agraciado com um 
título nobiliário que pertencera a pessoa de sua família, 
externara-se em grandes manifestações de regosijo, parti­
cipando às guarnições dos navios sob seu comando a 
próxima concessão da mercê imperial, e antecipando-se 
até na aceitação de aplausos e congratulações por parte 
de colegas seus de armas1180, 

O concurso que a Marinha deu para a implantação 
da República limitou-se, assim, à participação de Wan­
denkolk e de Lorena nos últimos dias da conspiração e 
nos acontecimentos de 15 de novembro; às entrevistas 

( 580) ~ o que diz Ouro-Prêto no Advento da ditadura militar no 
Brasil. Quereria êle referir-se ao título de Barão de Araguarl. que pNtcn­
cern ao pai de Wandenkolk, José Maria Wundenkolk, nascido em Portugul 
em 1806, mas que viera parn o Brosil, se casara com brasileira e f i;,.t•ra 
tôdn a carreira da Marinha d e Guerra, morrendo no pôsto de almirunte 
em 187 4 ? Mas êsse titulo já havia sid o concedido pelo próp rio Ouro-l'rêto 
a Antônio Dias Maciel, mineiro de Pitangui, em 10 de agllsto de 11189, 
que . passou a ser assim o 2.0 Barão de Arnguari. Era pai de Olegário 
)',1ac1el, futuro Presidente do Estado de Minas Gerais. 
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que o lente da Escola Naval, Nelson de Vasconcelos, 
tivera com Mena Barreto e Bandeira poucos dias antes 
do golpe de Estado; e na parte que três oficiais de 
Marinha teriam tomado na revolta, mas que não sabemos 
até hoje em que exatamente consistiu. tsses oficiais 
foram o Capitão-Tenente João Nepomuceno Batista e 
os Tenentes João Retumba e Garcez Palha. 

A não ser que se considere também como contri­
buição para a implantação da República a atitude das 
fôrças de Marinha - dois corpos de marinheiros e um 
de fuzileiros navais - que foram mandados para o 
Quartel-General na manhã de 15 de novembro, a fim 
de defenderem ali o Govêmo e que se conservaram, nn 
entanto, em atitude passiva, não dando um passo sequer 
para aquele fim. Mas essa atitude não foi s6 delas, foi 
também de tôda a tropa do Exército considerada fiel ao 
Gabinete, e que estava igualmente ali postada. Aliás, 
que poderiam fazer em favor do Govêrno as referidas 
fôrças navais, s-e elas haviam sido pos-tas sob o comando 
do General Almeida Barreto e êste, desde o início dos 
acontecimentos daquela manhã, havia feito causa comum 
com o Marechal Deodoro? Assumirem uma atitude de 
rebeldia contra êsse general ou saírem simplesmente de 
forma, para significarem um protesto pelo seu ato de 
felonia ? Não era absolutamente possível. 



9J 

Procura-se fixar o dia da revolta 

Essa reumao do dia 11 em casa de Deodoro foi 
antes rápida, segundo o testemunho de um dos presentes, 
seu sobrinho Cfodoaldo, "não só porque o fim dela era 
o de fazer-se a apresentação ao Marechal dos chefes 
republicanos civis, presentes no Rio, como também por­
que o mesmo se achava, nesse dia, atacado de forte 
dispnéia"581• A1lém dos militares, estiveram ali presentes, 
dos civis, unicamente Quintino, Rui, Glicério e Aristides 
Lóbo. A reunião realizou-se por volta das 8 horas da 
noite. Clodoaldo recebeu os civis, encarregando-se Ben­
jamim de apresentá-los a Deodoro. 

Entre outras coisas, tratou-se de fixar a data do 
movimento. Houve debate, não se chegando, entretanto, 
a uma solução definitiva. Todos foram, porém, acordes 
em que deveria ser naqueles próximos dias, entendendo 
alguns que não conviria retardá-lo além do dia 18. Pa­
receu a outros que o sábado, 16, fósse talvez a data mais 
indicada, por ser dia da habitual reunião do Ministério, 
presidida pelo Imperador, o que facilitaria a prisão de 
uma só vez de todo o Govêrno, impossibilitando, assim, 
os ministros de tomarem, cada qual, as suas providên­
cias, ou se ajudarem uns aos outros para sufocarem o 
golpe. 

(581) Leôl'.lcio Coneia, op. cU. 
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Diz Ouro-Prêto ter sabido, depois dos acontecimentos 
de 15 de Novembro, que a preferência pelo dia 16 era 
também porque nesse dia os Condes d'Eu pretendiam 
dar uma festa em casa dêles em honra da oficialidade 
chilena - o que era verdade - "sendo, destarte, a um 
tempo, seqüestrados tôda a Família Imperial, o Ministério 
e quaisquer outras pessoas de quem pudessem recear". 
O Ministro da Itália, em ofício de 18 de novembro, 
confirma essa versão, dizendo que era intenção dos 
conspiradores darem o golpe antes da abertura das 
Câmaras, marcada pura o dia 20, acrescentando que 
ficara então assentada a noite de 16, in cui la famiglia 
imperiale serebbesi trovata tutta riunita pressa S. A. la 
Principessa ereditaria, per un concerto al quale anche il 
Corpo diplomatico era invitato. 

Diz Tobias Monteiro, repetindo o que ouvira de 
Francisco Glicério, que nessa reunião em casa de Deo­
doro se havia fixado o dia 20 para o levante da rebelião, 
dia em que " devia abrir-se a Assembléia Geral no Paço 
do Senado, onde se tinham de reunir a Família Imperial, 
o Ministério e os representantes da Nação", quando então 
"as tropas rebeldes cercariam o Senado, prendendo a 
Família Imperial e o Ministério"1182, f: como se vê, uma 
outra versão, mas que não deve ser a certa, porque o 
que se queria era dar justamente o golpe de Estado antes 

( 582) Sôhre os sentimentos monárquicos de Wnndenkolk, há umas 
notas int.-ressnntrs do nlmirnnte Ferrcirn Cnmpt'lo, puhlicndns soh o título 
Quem fêz a Rcr>tíb/ica (cit. por M11x Fldu<s, História Admi11istratlva 
do Brasil) diZ<'ndo que nn tarde de 15 de nov,•mhro jnntnvn <·m casa 
do seu cam1\rnda Veloso, onde edAvam, além de alguns oficiais de 
l\,lnrinh n chilenos, o almirnnte W nndenkolk. Comentando os sucessos daquela 
mnnhn., e como êste dissesse qut> in ter um encontro com Deodoro, quando 
sabcrin qual o regime l)Ue se iria adotar, lembrou-lhe Veloso a amizade 
que o lmperndor lhe dedicnvn, o que o deixou ºind<"ciso e vncilante". 
Interveio ent ilo Campeio, parn dizer que a seu ver, a conclusão lógica do 
golp~ d,• Estndo de Deodoro s6 podin ser a Hcpública; e que w ndo 
Wnndl'nkolk aindn indeciso, combinou com um outro camarada presente 
" segu ir Wandenkolk para, no trajeto, lr fortificando o seu Animo para 
a República". 



204 - HISTÓRIA DA QUEDA DO IMPÉRIO 

da abertura do ·Parlamento, como diz o Ministro da 
Itália, para se evitar uma possível reação das Câmaras, 
pelo menos o protesto de alguns deputados e senadores, 
sempre possível, tratando-se, como se tratava, de um 
corpo de numerosas pessoas. Em que pese a afirmativa 
de Ouro-Preto e de outros, a verdade é que os conspí­
radores e, sobretudo, Deodoro, pouco se importavam com 
a prisão da Família Imperial ou dos membros do Parla­
mento. O que êles visavam, e era todo o fim da cons. 
piração, pelo menos até então, era o Govêrno, o Minis· 
térío, ou mais exatamente o Presidente do Conselho; 
obrigá.lo a demitir-se, fôsse com uma simples demons­
tração de fôrças e anulação de tôda resistência em favor 
dêle, como viria a acontecer, fôsse pela violência armada, 
caso êle resistisse à intimação. Feito isso, os rebeldes 
ficariam senhores da situação e agiriam como entendes­
sem, segundo a evolução dos acontecimentos. 

Muito embora êsse movimento devesse ter um caráter 
estritamente militar, ficou também assentado, parece que 
por sugestão do elemento civil republicano ali presente, 
apelar, "na ocasião precisa", para o apoio popular. Mas 
a verdade é que chegada a ocasião, ninguém mais se 
lembraria de tal apoio, não se levando em conta nem 
a opinião da rua nem da população caseira da cidade, 
na certeza de que nem uma nem outra contavam, como 
de fato não contariam, no desenrolar dos acontecimentos. 
O principal seria surpreendê-las com a nova ordem de 
coisas que se pretendia instalar no País; porque uma 
vez ela estabelecida, a Nação - tôda ela - se apressaria 
em aceitá-la, como de fato iria aceitar, como um fato 
consumado. Não era o Brasil o país dos "fatos consu­
mados"? 

. Foi ainda essa certeza que levou os conspiradores 
a desprezarem o concurso das Províncias. Porque a não 
ser os rápidos contactos de última hora que alguns ofi-
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cia1s, Mena Barreto entre outros, e uns poucos civis, 
Quintino e Aristides Lôbo, por exemplo, tiveram com 
quatro ou cinco civis e militares de São Paulo, nem 
uma outra tentativa se faria para pôr os republicanos 
( inclusive os militares) de outras Províncias, mesmo as 
mais próximas, como Minas e Rio de Janeiro, ao cor­
rente, ainda que superficialmente, do que se tramava no 
Rio contra o Govêrno. Como todo o resto do País e a 
igual da Capitail do Império, elas seri,am simplesmente 
surpreendidas pelo golpe de Estado da manhã de 15 de 
novembro. E com a mesma passividade com que o rece­
beriam, iriam se mos•trar em tudo e por tudo completa­
mente ,conformadas com êle - salvo um início de reação 
que apareceria na Bahia, encabeçada pelo Presidente e o 
Comandante das Armas da Província, êste, por sinal, 
irmão de Deodoro, mas que não teria seguimento, como 
veremos mais para diante. 

O fato de Deodoro haver consentido em receber em 
sua casa os chefes republicanos, para "dar feição mais 
ampla ao movimento", como diz Bandeira, não significava 
necessàriamente que êle já estivesse, nessa altura, deci­
dido definitivamente a transformar o golpe que se tra­
mava contra o Ministério llillma arremetida contra a 
Monarquia, muito embora se pudesse admitir que rece­
bendo os republicanos êle não afastasse de todo a hipó­
tese da segunda solução. "Mas, na sua opinião a questão 
era simplesmente milítar, e bastava ao Exército derrubar 
o Ministério"r.ss. 

Diz Sebastião Bandeira que "havia completa har­
monia de vistas para a deposição da Monarquia entre 
os convivas do General"r,s4, o que provava, segundo êle, 

( 583) Toblns Monteiro, op, cit. 
( 584) Foi o que d isse também, muitos anos depois mas em outros 

têrmos, Rui Bnrbosn, isto é, <JUC ao comparecer naquc1n noite à caso de 
Deodoro, já encontrara "adotndn, por conselho unânime de todos, o forma 
republicana" (Discurso no Clube Militar em 26 de junho de 1921). 
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o fato de Quintino ter ido procurar Rui no dia seguinte, 
para comunicar-lhe "sua designação para Ministro da 
Fazenda". Mas ministro de que Govêrno? Isso êle não 
diz. Rui Barbosa, como já vimos, não era republicano, 
e o fato de Deodoro concordar com a sua designação 
para ministro podia bem significar que se tratava apenas, 
no pensamento do Marechal, de incluí-lo, não necessària­
mente num govêrno republicano de que acaso se cogi­
tasse, mas na nova combinação ministerial que se teria 
certamente de fazer uma vez deposto o Gabinete Ouro­
-Prêto, combinação que se processaria, era evidente, nos 
quadros da Monarquia. E para isso Ruí era uma pessoa 
indicada, dada a posição de combate que assumira na 
imprensa contra Ouro-Prêto e o seu Govêrno. 

* 
Admitamos, entretanto, como provável, que Deodoro, 

consentindo em interessar na conspiração os civis repu­
blicanos, estivesse, de fato, pelo menos em princípio, 
inclinado a ir com êles até à República. Mas ainda daí 
não se podia concluir que já estivesse definitivamente 
( repetimos o advérbio) convertido a essa idéia, que no 
fundo, todos sabemos, o repugnava, pois apesar de tudo 
êle "se sentia", como ,diz R. Magalhães Júnior, "monar­
quista até à medula, avêsso em tudo e por tudo a qualquer 
idéia que, mesmo vagamente, pudesse sugerir qualquer 
coisa de republioano"5M:í, A prova era que somente a 
muito custo e com manifesta má vontade sua foi que 
acabou por consentir em receber os republicanos em 
sua casa. "Recebeu-os com uma frieza glacial", confes­
saria o ,próprio Benjamim1186• E quando Rui Barbosa, 

- ( 585) Deodoro. 
( 586 ) O entlio Alferes João Serejo, amigo e d epois genro de Benjamim 

Constant, relatnndo, anos mnis tarde. os suct•ssos de 15 de Novt•mhro, 
dos quais pnrlicipou como Biuno da Escola Superior de Guerra, diz que 
Benjamim não deixou de notar a "frieza glacial" com que Deodoro recebeu 
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apenas lhe foi apresentado, sugeriu levianamente que o 
Marechal fizesse, no dia seguinte, profissão de fé repu­
blicana, Deodoro respondeu sem hesitar com um defi­
nitivo não587• 

Que êle não se tinha ainda convertido a essa idéia 
( admitindo-se que algum dia acabou se convertendo a 
ela, mesmo quando cI1efe do Govêrno Provisório Repu­
blicano), ao consentir receber os civis republicanos, tem­
-se a prova no depoimento que Francisco Glicério, também 
ali presente, prestaria anos depois a Tobias Monteiro, 
contando o que custou a Benjamim Constant convencê-lo, 
naquela noite, de que não se devia limitar o golpe proje­
tado a uma simples mudança de Ministério, e que a 
preservação da Monarquia, longe de sanar os males que 
todos se empenhavam em suprimir, só podia servir para 
agravá-los ainda mais. O esfôrço de dialética e de racio­
cínio que Benjamim teve de despender para convencê-lo 
disso, sobretudo para afastá-lo da idéia a que Deodoro 
sempre se apegara, de não faltar com sua fidelidade ao 
Imperador, de não trair seus compromissos de submissão 
e de respeito ao velho monarca, de quem insistia em 
dizer-se amigo e do qual recebera em todos os tempos 
as mais significativas provas de aprêço, êle e tôda a sua 
família, foi em verdade de um valor decisivo para êle 

em sua cnsa, nesse dia 11, os civis republicanos ( Pactos de sangue na 
proclamaçllo da República) . Um outro amigo e também depois genro 
de Benjamim, o então Alferes José Bevil,lqua, e ambos repetindo, natural­
mente, o que ouviriam do sogro, refcre .. se à atitude desconcertnnte de 
Deodoro quando lhe foram apresentados os civis republicanos. Diz êle : 
"Feitas as apresentações pelo Dr. Benjamim, o Marechal conservou-se 
calado por muito tempo, deix,1ndo a todos em torturante constrangimento. 
Veio despertá-lo dessa profunda concentraçllo a voz do criado anunciando 
estnr pronto o eh,\, E o Mnrechnl, que ern frnnco e cnvnlheiro, não se 
lembrando dn presença dos convidndos, respondeu: Diga que não quero 
cl11i. Então o Dr. Benjamim rompeu o silêncio e, em fra ses eloqüentes e 
inflnmndns, recordou-lhe o objet ivo da presença dac,1ueles chefes civis ali 
reunidos II seu convite e autorizndo pelo Marechal ', etc, etc. ( Carta de 
José Beviláqua a Ernesto Senn, e por êste transcrita no seu livro sôbre 
Deodoro). 

( 587) Leônclo Correia, op. clt. 
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transigir nessa noite com a idéia da República. "E 
embora a palavra não lhe fôsse habitualmente fácil, diz 
Tobias Monteiro referindo-se a Benjamim, teve um ver­
dadeiro rasgo de eloqüência exortando Deodoro e con­
citando-o a proclamar a República. Quando êle calou, 
disse o Marechal pausadamente: 'Eu queria acompanhar 
o caixão do Imperador, que está velho e a quem respeito 
muito'. Depois acrescentou, passando e repassando o 
dorso de uma mão contra a palma da outra: ':f:le assim 
o quer, façamos a República. Benjamim e eu cuidamos 
da ação militar; o Sr. Quintino e os seus amigos orga­
nizam o resto' " 5111\ 

:f:le assim o quer... Sim, bem que o queria Ben­
jamim. E embora tivesse arrancado o consentimento 
de Deodoro à custa daquele rasgo de eloqüência de que 
nos fala Tobias, bem sabia êle o valor que podia ter 
essa rendição do velho Marechal sob a pressão de seus 
argumentos e de seus insistentes rogos. Melhor do que 
ninguém, Benjamim se dava conta do esfôrço que Deo­
doro tivera de fazer sôbre sua própria consciênci,a para, 
renegando um passado de fidelidade e de acatamento ao 
Imperador, de reiteradas afirmações de fé monárquica, 
assumir o compromisso de apear o Monarca do trono 
e implantar no Brasil um regime que êle não cansa·ra 
nunca de condenar, do qual sempre fizera o pior dos 
conceitos, e que a seu ver só poderia trazer a desgraça 
para o Brasil e os brasileiros. 

Sabia também Benjamim, por outro lado, quanto 
enganava a personalidade do velho militar, que parecendo 
invulnerável, de uma voluntariosa e inquebrantável fôrça 
de vontade era, no fundo, em certas ocasiões, a de um 
fraco, uma natureza volúvel e movediça, inconstante, sem 
raízes profundas em si mesma e sujeita, portanto, às 

( 588) Op. cll. 
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mais surpreendentes contra<lições. Daí a precariedade 
daquela sua conversão e, conseqüentemente, o receio de 
um possível arrependimento, de uma volta-face, tão 
comum nêle, de um recuo movido pelo remorso de haver 
cedido naquilo justamente que não pretendia, que não 
queria, e entendia não dever ceder. 

O receio de Benjamim devera ser tanto maior quanto 
já se estava cm vésperas do golpe de Estado, numa 
altura em que o mesmo não podia mais ser adiado, não 
sendo assim de esperar que se oferecesse uma outra 
ocasião para Deodoro reafirmar, em têrmos mais convin­
centes e pur sua própria e espontânea vontade, a decisão 
de implantar a República no Brasil. Sobretudo num 
ambiente mais calmo do que aquêle em que se vira 
premido a assumir êsse compromisso, onde êle se sen­
tisse mais à vontade, f ôsse senhor de si mesmo e não 
estivesse, como naquela noite, rodeado e cercado por 
elementos republicanos a arrancar-lhe a todo o custo 
uma decisão que repugnava à sua consciência e ia de 

• encontro às suas mais enraizadas convicções. 
Tobias Monteiro, repetindo sempre o que ouvira de 

Glicério e, êste, se reportando, por sua vez, ao que pre­
senciara quatorze anos antes, diz que obtido o compro­
misso de Deodoro de proclamar a República e antevendo 
já "um sinal de vitória, começou-se a cogitar do nôvo 
Govêrno"; que em certa altura Deodoro declarou que 
êle queria ser o Ministro da Guerra, ficando Benjamim 
comu Chefe do Govêrno, contra o que êste protestou, 
e com êle todos os presentes, dizendo que a nenhum 
outro, senão ao Marechal, cabia êsse pôsto. E que 
Deodoro ainda tentou esquivar-se, indicando para o lugar 
o nome de Quintino, mas que "era tão grande a insis­
tência e tão calorosa a unanimidade, que acabou aceitando 
o papel que lhe destinavam"(;ªº· 

( 589) o,,. cU. 



94 

Ouro-Prêto é informado da conspiração 

Já desde algum tempo que o Visconde <le Ouro 
Prêto vinha recebendo denúncias de que alguns oficiais 
do Exército andavam conspirando contra o Govêrno. O 
Presidente <lo Conselho não quis, a princípio, dar crédito 
a tais notícias, que êle considerava como meros boatos. 
Não acreditava na possibilidade de uma sublevação 
militar. Parecia-lhe que para isso seria preciso levantar 
uma parte considerável, pelo menos, da guarniçf10 da 
Côrte, e desta êle tinha, através do Ministro da Guerra 
e do Ajudante-General do Exército, as melhores infor­
!Jlações sôbre a sua fidelidade ao Govêrno e ao regime • 
estabelecido. Que havia um grupo de oficiais descon­
tentes com o Ministério, tendo à frente o Marechal Deo­
doro, procurando angariar adeptos nas tropas da guar­
nição, todos o sabiam; que alguns civis republicanos 
andavam em confabulações com êsses oficiais, a enve­
nenar-lhes ainda mais o espírito, também era sabido. 
Mas nem êstes, nem aquêles, pelo número reduzido que 
eram e por falta de meios adequados, podiam dar ao 
Govêrno maiores preocupações. 

Ouro-Prêto chegava a admitir a possibilidade de 
um motim militar. Mas limitado a um número tão redu­
zido de tropas, um batalhão, dois, três, quando muito, 
que não seria difícil sufocá-lo com os elementos militares 
que lhe sobravam. Não deu, por isso, maior importância 
às denúncias que vinha recebendo, algumas das quais 



OURO-PRÊfO É INFORMAOO DA OONSPIRAÇÃO - 211 

anônimas: preferiu atribuí-las a adversários políticos seus, 
com o propósito unicamente de amedrontá-lo, ou à 
inimizade com as pessoas que êsses avisos apontavam 
como conspiradores. 

Essa confiança que o Chefe do Govêrno tinha na 
fidelidade da guarnição da Côrte, no sentido de que 
não se sublevaria contra êle, podia até certo ponto 
justificar-se, pois era certo que a grande maioria dela 
se mantinha estranha ou, pelo menos, impermeável a 
tôda a tentativa de sublevação. Como de fato se man­
teve. No que êle, entretanto, se enganou, e como Chefe 
do Gabinete tinha o dever de não se enganar, foi em 
não prever que ela se desinteressasse, pela sorte do 
Govêrno, cruzasse os braços e deixasse que uma minoria 
audaz da guarnição se levantasse contra êle, quer dizer, 
justamente o que iria acontecer. Tinha o dever de prever 
porque, apesar das informações tranqüiliza,doras que 
recebia das altas autoridades militares, era por todos 
sabido o estado de indisciplina e de desorganização que 
reinavam na guarnição, e uma tropa em tais condições 
não podia inspirar confiança a ninguém. 

Essa situação de descalabro no Exército era de tal 
modo evidente que o Ministro de Inglaterra, afinal um 
estrangeiro, que não dispunha da centésima parte das 
informações que o Govêrno possuía, não precisou de 
muita argúcia para prever o que o Presidente do Con­
selho não previu. Antes mesmo de Ouro-Prêto subir ao 
Poder, êsse diplomata já mandara dizer para Londres 
que em face da decadência física e espiritual do Impe­
rador, da impopularidade da Princesa Imperial e da 
pouca confiança que o Govêrno Imperial inspirava ao 
Exército, havia tôda "possibilidade de uma revolução 
num futuro não muito distante". Isto êle dizia em 
dezembro de 1888, seis meses antes, portanto, de Ouro­
-Prêto ser Govêrno e um ano antes da revol~a de 15 de 

• 
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Novembro. E três dias depois da queda do Império, 
narrando os acontecimentos que a haviam precedido, êsse 
diplomata lembrava que a tinha desde muito previsto, 
não só devido ao estado de saúde do Imperador e à 
impopularidade da Princesa Imperial e do seu marido, 
como "acima de tudo às condições de indisciplina do 
Exército e às tendências republicanas de mµitos ofi­
ciais""ºº· 

Assim, levado por êsse excesso seu de confiança, 
Ouro-Prêto nada fêz para punir ou, pelo menos, afastar 
da Côrte os militares - os poucos militares - que, todos 
sabiam, inclusive a sua Polícia, conspiravam contra o 
Govêrno. Mais tarde, depois do "fato consumado", êle 
tentaria justificar-se dizendo que ainda que o quisesse 
fazer, não o consentiria o Imperador, não só por falta 
de provas contra êsses oficiais, como pela conhecida 
tendência do Monarca em ser para tudo tolerante, pro­
penso sempre para as medidas de clemência. "Para 
entrar em um caminho de rigor, dirá êle, praticando 
violências contra pessoas que os boatos apontavam como 
envolvidas nos conciliábulos, eu teria que contar com 
a oposição do Imperador"õ91• 

Certamente que o Imperador não consentiria que se 
perseguisse quem quer que fôsse levado unicamente por 
boatos. Mas não eram somente boatos que chegavam aos 
ouvidos do Govêrno. Eram fatos, fatos positivos e con­
cretos, trazidos inclusive pelo seu Chefe de Polícia, o 
Conselheiro Basson, e que não podiam, por isso, ser 
desprezados. Pois qua.ndo foi da sessão do Clube Militar, 
na noite do baile da Ilha Fiscal, Basson não o informou 
da. decisão ali tomada, por dezenas de oficiais, de entregar 
a Benjamim Constant a solução da "questão militar" ? 

(590) Oficio de 17 de novembro de 1889. 
( 591) Op. cll. 
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Bem como do compromisso por êste assumido, de 
resolvê-la dentro de poucos dias? Resolvê-la, era evi­
dente, só podia ser pela violência armada. Acaso tomou 
o Govêrno qualquer providência para, pelo menos, fazer 
seguir ostensivamente os passos de Benjamim, dando-o, 
assim, a entender que estava sendo vigiado? Já que 
não queria ou não podia prendê-lo por falta de provas, 
como dizia Ouro-Preto, bastaria fazê~lo saber que havia 
sido <lescoherto, para êle restringir 011 mesmo suspender 
suas atividades de conspirador, não só pelo receio de se 
comprometer ainda mais como para não criar dificuldades 
aos seus companheiros de conjura. Ouro-Prêto estava, 
portanto, informado de que algo se preparava contra o 
Govêrno, e informado por uma fonte, afinal, insuspeita, 
que era a sua própria Polícia, e no entanto nada fêz 
para desmascarar uma conspiração que embora já em 
curso desde vários dias, podia ainda ser desfeita antes 
que ela se concretizasse com vários elementos suspeitos 
da guarnição militar da Côrte, coisa que se iria fazer 
nesses poucos dias que precederiam o 15 de Novembro. 

Uma outra explicação que êle daria para justificar 
essa sua inação foi que as altas autoridades militares 
do Govêrno, a começar pelo Ajudante-General do Exér­
cito, inteiradas do que se passava, lhe deram sempre a 
certeza de que nada havia que recear, pois estavam 
tôdas vigilantes e não se deixariam surpreender. Quanto 
a isso êle tinha, de fato, razão, porque as informações 
dadas por Floriano Peixoto, pelo menos até dois dias 
antes da revolta, foram sempre, em verdade, as mais 
tranqüilizadoras, ou porque êle estivesse sinceramente 
convencido de que não havia perigo a temer, ou porque 
quisesse com isso iludir o Govêrno a fim de que os 
conspiradores pudessem levar avante o seu plano de 
subversão da ordem. 
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Haja vista, por exemplo, a reunião em casa de Deo­
doro na noite de 11 de novembro, quando lá apareceram 
pela primeira vez os civis republicanos. Embora reali­
zada sob o maior sigilo, ela pôde fàcilmente ser desco­
berta quando a Polícia surpreendeu Rui Barbosa tomando 
um bonde no Largo da Lapa, embuçado num capote ( era 
uma noite de chuva) , a gola levantada, o chapéu desa­
bado, com tôda a aparência de não querer ser reconhe­
cido. Tendo sido entretanto identificado, e acompanhado 
discretamente pelo 1.0 delegado, não foi difícil saber-se 
para onde ia, isto é, a casa do Marechal Deodoro, que 
a Polícia já havia localizado como um dos pontos sus­
peitos de reunião de alguns oficiais da guarnição militar 
da Côrte. "f:sse fato, dirá o Conselheiro Basson, f êz crer 
nas suspeitas de qualquer plano sedicioso, visto como 
êsse jornalista vinha constantemente excitando o Exército 
contra o Govêrno". Apressando-se em relatar êsse fato 
ao Ajudante-General do Exército, êste mostrou-se sur­
preendido, dizendo que estivesse tranqüilo. "Não creio, 
disse-lhe Floriano, em plano ou pensamento do Exército 
com unidade de vistas para um movimento qualquer". 
Resposta evasiva, como se vê, e num certo sentido de 
má fé. f:le não negava que houvesse um plano de cons­
piração; apenas dizia não acreditar que êsse plano reu­
nisse a "unidade de vistas" do Exército - como de fato 
não reunia. E num talvez desencargo de consciência 
acrescentou que podia haver "um grupo de oficiais des­
contentes e insubordinados" - como sempre houve, disse, 
mas que êle iria exercer também a sua polícia: "Vou 
também exercer a minha polícia e estarei atento em vista 
do que me diz"692• 

- Apesar dessas palavras tranqüilizadoras, novas infor­
mações iam chegando aos ouvidos do Chefe de Polícia, 

(592) Gustavo Barroso, Floriano Peixoto e o 15 de Novembro, • 
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confirmando até certo ponto os seus receios. Assim, no 
dia seguinte à conversa que tivera com o Ajudante­
-General do Exército, soube Basson que qualquer coisa 
de anormal se passava nos l.º e 9.0 Regimentos de 
Cavalaria, aquartelados em São Cristóvão e pertencentes 
à 2.ª Brigada. Segundo ouvira, se "amolavam" ali as 
espadas e se preparavam as carabinas. Logo alertou o 
Comandante da Polícia Militar, Coronel Andrade Pinto, 
para que fizesse o mesmo com as fôrças sob seu comando, 
no que não foi, entretanto, obedecido, por achar êsse 
coronel que era uma precaução "imprudente", que daria 
certamente na vista; ainda porque não acreditava no que 
se propalava com relação àqueles regimentos, "a menos 
que estivessem loucosr;o:l". 

Não se podia afirmar que Andrade Pinto, procurando 
tranqüilizar o Chefe de Polícia e fingindo não dar impor­
tância às notícias de sublevação de tropa a ponto de se 
recusar a pôr de sobreaviso a fôrça que comandava, 
estivesse querendo simplesmente enganá-lo. Mas pelo 
seu procedimento daí a poucos dias, tudo faz supor que 
já nessa altura tivesse feito causa comum com os conspi­
radores. Comandando um corpo de polícia numeroso e 
bem adestrado, e que valia, pelo menos em número, 
quase que tôdas as unidades do Exército aquarteladas 
na Côrte, o concurso dessa tropa era considerado impres­
cindível para a defesa do Govêrno. Sua defecção na 
manhã de 15 de novembro seria assim um dos fatôres 
que mais contribuiriam para a queda do Ministério. Essa 
atitude de Andrade Pinto, como tantas outras no correr 
dos acontecimentos, iria dar a maior decepção ao Vis­
conde de Ouro Prêto, que sempre contara com a sua 

( 593) As informações que tinha Bas,on nl o eram nada infundadas. 
De fato os Tenentes Snturnlno Cardoso e Santos Rosn, auxiliados por 
Inferiores e prnças, prrpornv•m muni,ilo nesses dois regimentos de cava­
laria, reduzindo até projéteis de maior para menor calibre. 
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fidelidade. "Por suas relações de família, dirá o Vis­
conde, ufanava-se de ser um dos mais dedicados adeptos 
da Monarquia", considerando-se "entre os mais sinceros 
e reconhecidos amigos do Govêrno". Entretanto, lamen­
tará melancolicamente Ouro-Prêto, marchou para o 
Quartel-General em defesa do Ministério com as espin­
gardas propositalmente descarregadas, para logo ban­
dear-se para os revoltosos "ao simples aspecto de um 
Marechal sublevado". 

Preocupado com as notícias que recebera sôbre o que 
se passava nos dois Regimentos, voltou Basson a procurar 
Floriano. Foi vê-lo na noite de· 11, na sua casa da 
Rua Escobar, em São Cristóvão, por sinal que na mesma 
noite em que os conspiradores, civis e militares, se reu­
niam em casa de Deodoro para assentarem definitiva­
mente o golpe de Estado contra o Govêrno e possivel­
mente contra a Monarquia. Inteirando-o de tudo o que 
sabia, mostrou-lhe Basson uma carta que Ouro-Prêto 
acabara de receber denunciando "os fatos já relatados, 
menos o aprontamento das espadas, e referindo nomes 
de diversos oficiais comprometidos" - inclusive o próprio 
Floriano. 

A tudo ouviu êste com a mais absoluta calma e sem 
demonstrar a menor alteração de espírito, mas acabando 
por confessar que eram verdadeiros os boatos de alte­
ração da ordem, e que o caso era "mais sério do que 
se supunha". A princípio disse não acreditar na parti­
cipação de Deodoro, mas acabou por admiti-la, fazendo 
ver que êste não era homem para brincadeiras, impulsivo 
e audacioso como era. Passando depois em revista as 
fôrças com que podia contar o Govêmo, o que valia 
impBcitamente em admitir a possibilidade de uma sub­
levação de tropas, disse que contava seguramente com 
o 1.0 , o 7.0

, o 10.0 e o 24.0 de Infantaria. Tudo isso 
Floriano confidenciava em voz baixa, porque, diz.ia, 
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numa casa vizinha à sua morava o Capitão Olímpio da 
Fonseca, sobrinho de Deodoro, filho de seu irmão Seve­
riano, e que por certo estava já informado da presença 
ali do Chefe de Polícia. De fato, quando êste deixou, 
pouco depois, a casa de Floriano, pareceu-lhe vrr o 
Capitão Olímpio à porta da casa ao lado. 



95 

O fatídico dia 11 de novembro 

Isso se passava, como dissemos, na noite de 11 de 
novembro, dia por assim dizer crucial para a Monarquia, 
porque foi nêle que ficou selada, pode dizer-se, a sua 
sorte. De fato, foi nesse ,dia, pela tarde, que Benjamim 
Constant e Sebastião Bandeira obtiveram que Deodoro 
recebesse em sua casa os chefes civis republicanos, levados 
ali ao cair da noite. Foi igualmente nessa noite que 
apareceram também em casa de Deodoro, Wandenkolk 
e Lorena, significando a participação, pela primeira vez, 
de elementos da Marinha no golpe que se preparava 
contra o Govêrno. Ainda nessa noite e nessa mesma 
reunião foi que se decidiu fazer a revolução o mais tardar 
até o dia 20; e ·também foi aí que Deodoro resolveu 
admitir a possibilidade de essa revolução ser contra a 
Monarquia1104• Também nessa noite, numa reunião havida 
no 2.0 andar de uma casa da Rua de São Cristóvão, 
onde residiam os irmãos tenentes Aníbal e Saturnino 
Cardoso, se assinaram os dois Pactos de sangue, pelos 
quais grande parte da oficialidade dos 1.0 e 9.0 de cava-

( /S94) Ainda com relação às disposições de Deodoro, de sacrificar a 
Monarquia, cabe lembrar as palavras que Jaques Ourique diz ter ouvido 
do Marechal em 12 de novembro de 1889: "Eu também sempre fui 
monarquista, ainda que muito desgostoso e descontente nestes últimos 
tempos. Agora é forçoso convencermo-nos de que com a Monarquia não 
há salvação possfvel para a l'átria nem para o Exército. Já temos provas 
de que, depois de tudo o que fizemos, êles seguiriam a mesma senda 
e tratariam de aniquilar o Exército. E, demais, a República virá com 
sangue se não formos ao seu encontro sem denamá-lo" ( Leôncio Correia, 
A verdade histórica a/Jbre o 15 de Novembro). 
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laria e 2.0 de Artilharia, se comprometia a seguir Ben­
jamim Constant "até à morte" na arremetida contra o 
TronoG0~. Como foi, finalmente, ainda nessa mesma noite 
que Floriano Peixoto, interpelado pelo Chefe de Polícia, 
decidiu, afinal, admitir a possibilidade de Deodoro enca­
beçar uma sublevação contra o Govêrno. Assim, os fatos 
que se irão dar nos três seguintes dias e precederam 
imediatamente o 15 de Novembro são, por assim dizer, 
desdobramentos de tudo o que se passou, se combinou 
e se decidiu no dia 11. Pelo que se pode bem dizer 
que apesar de uma certa relutância de Deodoro em dar 
por terra com a Monarquia, a República já era, a 11 
de novembro, uma quase realidade. 

No dia 12, à tarde, houve reunião do Gabinete, que 
se fazia geralmente na Secretaria do Império. Sem dar 
maior importância ao assunto, limitou-se o Presidente do 
Conselho a pedir a atenção dos ministros para as notícias 
pouco tranqüilizadoras que corriam, de perturbação da 
ordem, dizendo esperar que êles estivessem atentos para 
tomarem com tempo as providências necessárias a fim 
de se evitar um agravamento da situação. 

Desde logo tranqüilizou-o o Ministro da Guerra, Vis­
conde de Maracaju, que tendo estado afastado da Pasta, 
por doença, desde 19 ,de outubro, reassumia agora o 

( 595) A Idéia dêsses "Pactos" partiu de Meno Barreto, Bandeira e 
Jonquim Inácio, parn "tomar mais garantido o comr,romisso tomndo por 
todos os que se achavam envolvidos na conspiração', diz Ernesto Sena 
(Deodoro). Por outrns palavras, parn amnrrar quantos estnvnm compro­
metidos com o projetado golpe de Estado, e nllo deixar que êles se 
escnpulisst>m nmnnhft, se ns coisos não nndnssem conforme os planos. O 
primeiro Pncto foi assinado por 32 oficiais do 1.0 e do 9.0 Regimentos 
de Cavnlnria, sendo 5 capitlles, 5 tenentes, 16 alferes ( um dos quais 
do 10.0 Regimento), 4 nlft•res-alunos e 2 cadetes representando Inferiores 
daqueles reginwntos. Nesse documento, seus signntRrios nderiam Hsem 
reservas no emüwnte cidndão a quem agora se dirigem [Bcn;am:m Constant], 
selando êste com/,romisso com o stm san1,.,'t1e, se necessário se fizer dcrrnmR-lo 
nas prnças pí1b icns". O segundo "Pnctn" foi assinado por 19 oficiais 
do 2.• Rei:im,•nto de Artilhnrln, sendo 4 cnplt!les, 14 tenentes e 1 nlferes­
-n~uno. Dizium flUe ncompnnhttrinm Bt>njnmim Constllnt "em suns dt•lihe­
rações até o terreno da resistência armada" ( Ernesto Sena , op. clt. ) , 
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cargo. Disse que tinha estado naquela manhã com o 
Marechal Floriano, e que tanto êste como êle próprio, 
estavam vigilantes. Sem embargo, Lourenço de Albu­
querque, Ministro da Agricultura, sugeriu que o Govêrno 
fizesse qualquer declaração pela imprensa, desmentindo 
as notícias exageradas que corriam, de embarque de 
batalhões para fora da Capital e de ordens de prisão 
de oficiais do Exército, pois se fazia muita exploração 
em tôrno dessas notícias. Seu alvitre, porém, não pre­
valeceu596. 

Enquanto isso, is,to é, enquanto Ouro-Prêto e os 
seus ministros "dormiam", o "vulcão" a seus pés se 
agitava ("estamos sôbre um vulcão", diria pouco depois 
Floriano). Assim, no dia seguinte, 13, Sebastião Bandeira 
ia procurar o Capitão Hermes da Fonseca, sobrinho de 
Deodoro, para queixar-se da atitude do Tenente-Coronel 
Silva Teles, Comandante do 1.0 Regimento de Cavalaria 
e interinamente da 2.ª Brigada, que se opondo ao senti­
mento da oficialidade do regimento, se mostrava con­
trário ao projetado movimento. Sendo êsse regimento, 
com o 9.0 , também de cavalaria, ambos pertencentes 
àquela brigada, um dos principais elementos com que 

( 596) Segundo Mnracaju, nessa reuniiio do Gabinete a questiio militar 
só foi tratada ligeiramente, e foi o seu colega da Agricu!tl.lra quem, já 
no fino.1 da reunião. lhe confiou constnrem-lhe Hcohas dcsa~ratláveis" 
sôhre um possível pronunciamento militar. - Para Gusmão Ulho, apesar 
de o Covêmo esto.r 1nevenid.o de que os militares conspiravam, '4s6 o 
Ladário e o Lourenço mostrnvan1-se compenetrados da gravidade do perigo, 
r,ois que o tinham por muito vcrdo.dPiro". Ouro-Prêto, segundo Lt'\\u1, 
'julgava andnr nisso muita exageração; não acreditava que os militares 

tentassem depô-lo e confiava nbsolutamente no Ajudante-General, que o 
tranqüilizava, O Cândido de Oliveira eru de igual pnrecer e, por ultimo 
undnvn embevecido pelo seu rec('-nt~ casamento, a ponto de divorciar-se 
das preocupações da pasta, l\faracaju, doente, frouxo e lncnpaz, nnda 
temia porque nada previa e nada snbia - um pnrvalhüo" . Acresc,•utn 
Gusmão Lôbo que nessa conferência ministerial foi Lourenço de Albuquerque 
quem tocou na questão militar, "o que pnrecia sempre desgostl\\' Ouro• 
--Prêto'\ insistindo Ladário nas suas apreensões. "No entnnto nilo se fêz 
mnis do que conversar". conclui Cu!<.mllo Lôho : (jO Ministério vivia 
au ;our le four, isto é, pensava ir atnlhando os fntos pnru sôbre ê!es 
deliberar como as circunstâncias fôssem aconselhando" ( Arquivo do 
Itamaraty), 



O FATÍDICO DIA 11 DE NOVEMBRO - 221 

contavam os conspiradores, o fato impressionou muito 
o Capitão Hermes, que decidiu então ir buscar Silva 
Teles para levá-lo à presença do tio, a fim de ver se êste 
o tornava menos intransigente. Deodoro não conseguiu 
sua adesão, mas convenceu-o, mostrando a extensão que 
tomara o movimento e o número de adesões de unidades 
da guarnição da Côrte mais ou menos comprometidas, 
que seria pura perda qualquer tentativa sua de resis­
tcncia. 

Nesse mesmo dia 13, à noite, Benjamim, Solon e 
Quintino se reuniam no escritório dêsse último, à Rua 
do Carmo, para tentarem novamente fixar a data do 
movimento. A verdade é que os dias iam passando e 
nada de definitivo se resolvia sôbre isso, pondo assim 
em risco todo o trabalho já feito pl,los conspiradores, civis 
e militares. Quintino e Solon não estavam mais dispostos 
a p '.1cientar, porque tôda "demora nos poderia ser fatal", 
dizia Quintino. Tanto êle como Solon opinavam pelo 
dia 15, quer dizer, <laí a dois dias. Mas Benjamim não se 
decidia, entendendo que seria um êrro precipi,tar o movi­
mento. Vendo-o, assim, temeroso e hesitante, e com o 
fim de levá-lo a uma decisão, propôs Solon, "tomando 
uma fôlha de papel, que ali exarássemos a nossa firme 
resolução de proclamar a República no dia 15, jurando 
que essa resolução era inabalável". A isso, porém, se 
opôs Quintino ponderando que ali s·e achavam três homens 
de bem, leais e sineeros, que não precisavam de se darem 
ou se pedirem garantias. Por fim nada se decidiu, ale­
gando Benjamim que não podia resolver naquela noite 
sôhre a <lata do movimento, porque precisava antes se 
entender com alguns amigos do Clube Naval, o que 
faria na noite seguinte, 14 "e que só depois disso é 
que poderia fixar o dia da revolta"m. 

(597) Carta de Qulntino Bocnlúva à viúva Solon (Ernesto Sena, 
Deod01'o) . 
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Foi ainda nesse dia 1.3 que F loriano teve um encontro 
com Deodoro, a pedido dêste, pedido de que fôra trans­
missor aquêle Capitão Hermes. Hermes residi~ em São 
Cristóvão, à Rua Escobar, com o sogro e tio, Pedro 
Paulino da Fonseca, numa casa vizinha à do Ajudante­
-General. Foi~lhe fácil, assim, surpreender F loriano quan­
do êste saía de casa, nessa manhã do dia 13, com o 
convite que lhe fazia Deodoro. Floriano, muito embora 
viesse evitando ter encontros com o seu velho camarada, 
não pôde, dessa vez, pegado como fôra de surprêsa, fugir 
ao convite. "Está bem, disse, vou já". 

Apesar da diferença de idade que os separava -
cêrca de vinte anos - Floriano se fazia muito amigo de 
Deodoro, e sempre que podia não deixava de ir pro­
curá-lo. últimamente, porém, êle vinha espaçando suas 
visitas, e desde o comêço de outubro nã o aparecia em 
casa do Marechal. Tendo sabido de que se articulava 
qualquer coisa parecida com uma conspiração contra o 
Govêrno, e precavido como sempre fôra, evitava certa­
mente comprometer-se com a sua presença entre os que 
visitavam Deodoro. Certa vez encontrando-se, ao sair de 
casa, com Pedro Paulino, e como para explicar suas 
ausências em casa do irmão, dissera: "Não tenho ido 
ver o Manuel. Você sabe, essas histórias .. . "598 , Não 
era tanto um encontro com Deodoro que êle evitava, 
mas sobretudo com a espécie de gente que lhe freqüen­
tava a casa - alferes, tenentes, alguns capitães, intoxi­
cados quase todos de idéias republicanas e de propósitos 
francamente subversivos. Não querendo assumir nenhuma 
ati tude contra êles, na sua qualidade de Ajudante-Ge­
neral, achava preferível manter-se longe e ignorá-los. 
Tanto assim que alguns dias antes, quando o procurara 
um outro sobrinho de Deodoro, o Capitã~ Perdlío, pro-

( 598 ) Tobias Monteiro, op. cll. 
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pondo-lhe acompanhá-lo à casa do Marechal, Floriano 
se esquivara, pretextando falta de tempo. 

Desta vez, porém, não lhe foi possível fugir ao cha­
mado. Lá foi, pois, ter com o seu camarada de armas 
nessa manhã do dia 13, acompanhado pelo próprio 
Capitão Hermes. Encontrou-o nia companhia do Ca­
pitão Percílio. Deodoro começou por expor-lhe "o 
profundo descontentamento que reinava nas Fôrças Ar­
madas do Exército pelos atos de perseguição, de ofensas 
e de violências praticadas pelos Poderes Públicos contra 
a classe militar", inteirando-o, em seguida, da marcha 
da conspiração e da sua decisão de promover uma de­
monstração armada contra o Govêrno. Não falou em 
derrubada da Monarquia nem em proclamação da Repú­
blica. Tôda a sua irritação foi contra Ouro-Prêto e os 
seus ministros. Disse esperar que Floriano, como seu 
camarada, compreendesse a razão de ser de suas queixas, 
e se juntasse a êle na defesa dos interêsses de tôda a 
classe militar. 

A primeira reação de Floriano foi para dissuadir 
Deodoro de qualquer tentativa de revolta, muito embora 
se mostrasse sensível às suas razões. "Declarou que no 
seu modo de ver, os atos do Govêrno não autorizavam, 
na ocasião, semelhante extremo, e que talvez fôsse pos­
sível fazer uma última tentativa junto ao Gabinete minis­
terial"1199, oferecendo-se êle para servir de intermediário. 
Deodoro recusou: já não queria mais saber de palavras, 
o momento era de ação; e ainda que só pudesse contar 
com "quatro gatos-pingados", pôr-se-ia à frente da 
revolta. 

* 
( 599) Ernesto Sena, Deodoro. - Referindo-se a essa entrevista, diz 

Sebastifto Bandeira que o intuito do Marechal fôra obter "a adesão de 
seu colega no movimento, conforme ficara nsscntndo na reunião do dia 11" 
em casa de Deodoro, e da qual participara Bandeira. Mas que o Ajudante­
-General se mostrara " contrariado com tal convite" ( Bandeira, op. cit.), 
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Tem-se repetido que nessa altura da entrevista Flo­
riano lhe houvera dito, vendo Deodoro inabalável em 
sua decisão de sublevar-se contra o Ministério, que se 
a coisa era contra os casacas, êle sempre tinha em casa 
uma espingarda velha. Tais palavras, porém, devem ser 
dadas coi;no suspeitas e pouco prováveis, porque em 
conseqüência do conhecido feitio de Floriano, reservado 
e precavido, além das disposições que o animavam nesse 
momento, de conter os impulsos de Deodoro, não é de 
crer que as tenha pronunciado. Aliás, o próprio Deodoro 
se encarregaria mais tarde de impHcita,nente as des­
mentir, dizendo a Jaques Ourique que nessa entrevista 
Floriano " nem de leve indicou que tomaria o mínimo 
compromisso ou apoiaria, mesmo passivamente, o ato de 
Deodoro, só lhe dizendo ao sair, em corroboração às 
idéias que antes manifestara: "Manuel, só te digo que 
não deves fazer nada antes de tentar um acórdo com o 
Govêrno1100• Soldado cem por cent-o, disciplinado como 
sempre o fôra e refratário por temperamento a tôda 
manobra política, Floriano se mostrara sempre inimigo 
de qualquer tentativa contra a ordem legal e as autori­
dades constituídas, e é ainda Deodoro quem nos dá a 
prova disso, dizendo que "sempre que o abordei, de­
clarou-me que não se meteria em coisa alguma para 
derruhar Ministérios"801• 

Tanto não deve ser verdade que Floriano se tenha 
de qualquer modo comprometido com Deodoro nessa 
entrevista do dia 13, mesmo sabendo que se tratava de 
um golpe de Estado contra os casacas, que ao sair logo 
se apressou em escrever ao Ministro interino da Guerra, 
Conselheiro Cândido de Oliveira, anunciando que alguma 
-coisa se tramava contra o Govêrno, muito embora o 

( 600) Leôncio Correin, A verdade hlat6rlca 1/Jbte o 15 de Novembro. 
( 601) Oliveira Vinno, O Ocaao do Império. 
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fizesse em têrmos vagos e a)go misteriosos, que longe de 
servirem de elemento de convicção para o Ministério, 
o deixariam, até certo ponto, descrente de que houvesse 
realmente qualquer coisa de mais sério. 

De fato. Nesse dia 13 - era uma quarta-feira -
Ouro-Prêto devia ir a Petrópolis despachar com o Impe­
rador. Não foi, por ter gravemente enfêrma uma pessoa 
de família, não tendo mesmo se avistado com nenhum 
de seus colegas do Govêrno. Eis senão quando recebe, 
na manhã do dia seguinte, uma carta de Cândido de 
Oliveira, encaminhando uma outra que recebera na vés­
pera do Marechal Floriano. Em sua carta, o Ministro 
se limitava a dizer que estava "vigilante", e que se 
soubesse de aiguma coisa não deixaria de avisar o Presi­
dente do Conselho, achando bom, entretanto, que êste 
recomendasse cuidado ao Maracaju. A carta de Floriano 
dizia assim; 

"Rio, 13-11-89. Exmo. Amigo Sr. Conselheiro. - A 
esta hora deve V. Ex. ter conhecimento de que tramam 
algo por aí além. Não dê importância, tanto quanto 
seria preciso, confie na lealdade dos chefes, que já estão 
alertas"002• 

Não se sabe a que horas Floriano teria escrito essa 
carta. Mas tudo faz supor que o tenha feito ao voltar 
da entrevista com Deodoro. E vem então a peito per­
guntar porque teria êle decidido denunciar o seu cama­
rada, muito embora não lhe citando o nome? Por leal­
dade para com o Govêrno que servia ? Pelo desejo de 
trair e denunciar os conspiradores ? Por desencargo de 

( 602) Ouro-Prêto, op. cl!, - Floriano terminnva n cnrtn RRrndecendo, 
"mnis uma vez", os favores rect'hidos de C1\ndido de O~ivcirn e lhe 
faíwndo um nôvo pedido: pnrn que um nfilhndo St>u, o Coronel Frnncisco 
cio Fonseca e Silvu, ficasst• t.m comissi\o no Rio, no que foi J>rontnmt•nt<­
ntt'ntticlo. Foi êss~ oficio) que nn mnnhi\ de 15 de novt>mbro se npoderou 
<lo comando du Polícia dn Províncin do Niu, que mnrchnvn em ddesn <lo 
Govêrno, pnrn colocá-ln, pouco tempo depois, à d isposição dos revol­
tosos . .. 
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consciência? Já dissemos que procurar descobrir ou 
tentar interpretar os sentimentos de Floriano é tarefa 
perdida, dada a impermeabilidade dêsse homem, seu 
poder de dissimulação e absoluto domínio de si mesmo. 
Contudo, a conclusão mais plausível é que a tenha escrito 
por um simples desencargo de consciência. Tendo sabido 
na fonte mais autorizada - o chefe mesmo da conspi­
ração, do golpe que se armava contra o Govêrno, não 
quis assumir a responsabilidade, perante sua própria 
consciência, de guardar para si e esconder de seus supe­
riores tão grave revelação. Por lealdade para com o 
Govêrno? Talvez. Mas num certo sentido porque dese­
java ainda, e sinceramente, salvar Ouro-Prêto, sem con­
tudo comprometer inteiramente seus camaradas de armas. 
Daí os têrmos vagos e obscuros da carta. 
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Ouro-Prêto se precavém contra a revolta 

Sem dar grande importância - tanto quanto era 
preciso, no próprio dizer de Floriano - à advertência 
dêste, como de resto não lha dera também Cândido de 
Oliveira, partiu Ouro-Prêto, cêrca do meio-dia, para a 
Repartição do Tesouro ( êle era Presidente do Conselho 
e Ministro da Fazenda). Dali convocou o Ministro da 
Justiça e o da Guerra, assim como o seu irmão, Conse­
lheiro Carlos Afonso, Presidente da Província do Rio. 
Ao chegar Maracaju, interpelou-o sôbre a denúncia con­
tida na carta de Floriano. Maracaju limitou-se a dizer 
que ficasse tranqüilo, pois "a ordem pública não será 
alterada"; e que no caso contrário, "sobrariam ao Go­
vêrno elementos de repressão"003• E para melhor sos­
segá-lo acrescentou: "Pela 1.ª Brigada, pelo menos, 
respondo eu". Essa brigada era comandada, como sabe­
mos, por seu irmão o Barão do Rio Apa, o qual, diga-se 
de passagem, nada faria, na manhã de 15 de novembro, 
apesar das ordens recebidas, para obstar, com sua fôrça, 

( 603) Desculpando-se, mais tarde, da acusação de falta de diligência, 
que lhe fnrin Ouro-Prêto, no prepora das medidas de defesa d o Govêmo, 
dlrn Mnrncnjú que nl\o podia ter consciêncin exata do perigo porque 
reassumira n Pnsta no dia 12, quer dizer, três dias antes do golpe de 
Estndo, e riue nnciueln ocnsiüo rcceberA de Florinno, "outoridnde comp~­
tc nte para bem-informar", nlém de "funcionário da confiança do Ministério': , 
fnfonnnçõf>s em tudo tranqüilizodoras. Em certo, acrescentar,\ Murocnju, 
que Floriano lhe dissera cntl\o 9ue o Exército estava desgostoso com o 
Govêrno, "' 11or supor que lhe PTR 1nfenso"; mns que nt-m êle, nem Floriano 
( e ê!e poderiu acrescentar - nem Ouro-Prêto) pensavam que êsse desgôsto 
pudesse provocar um golpe de Estndo, e ainda menos a queda da Monarquia. 
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à aproximação de Deodoro à frente dos revoltosos604• 

Perguntou Ouro-Prêto a Maracaju se alguma coisa lhe 
constava a respeito de Deodoro. Respondeu que não. 
Mesmo porque, acrescentou, doente como estava, não se 
meteria em distúrbios. Satisfeito com essa explicação, 
aconselhou-o o Presidente do Conselho que mandasse 
chamar Deodoro e se abrisse com êle, fazendo-lhe ver 
que não devia consentir, como oficial-general, que seu 
nome fôsse envolvido em "manifestações contra a auto­
ridade constituída". Mandou também que Maracaju se 
avistasse com Fforiano, para saber as razões que êste 
tivera para escrever aquêle bilhete denunciador, e que o 
Ajudante-General o fôss-e procurar à noite em sua casa, 
para dar-lhe sôbre isso tôdas as explicações. 

Ao Ministro da Justiça determinou que .pusess-e de 
prontidão a Polícia e a Guarda Cívica, dando idêntica 
ordem ao seu irmão Carlos Afonso com relação às fôrças 
"de que pudesse dispor em Niterói", para estarem prontas 
a embarcar para a Côrte ao primeiro aviso. Tomadas 
essas providências e não tendo mais o que fazer na 
Repartição do Tesouro, recolheu-se à sua residência em 
São Cristóvão, a fim de aguardar a visita do Marechal 
Floriano. 

Quanto a Maracaju, deixando a Repartição do Te­
souro foi ter com o Ajudante-Gen,eral, conforme lhe 
recomendara Ouro-Prêto. Interpelando-o a respeito do 

( 604) Poucos dias antes, ao informar Ouro-Prêto de q ue a partida 
do 22.0 de Infantaria. contràrinmente aos hontos espalhndos. se fizera 
ºno melhor ordt?tn,., nssegurllrR Rio-Apa que os corpos dll sun brigada ( t\ 
qual pertencia nquêle hntn1h:\o) crnm todos "muito disciplinados" e cmn­
prinm as nrd,•ns dn Gnvêrno, porque do contn\rio êle já terin p,•dido 
demisstt.o, acrescentando que se podia "com êles sempre contu.r'\ porque 
R disciplina era uma religiüo poro o soldado. l' êstes não dnrinm nunca 

""'o espetó.culo triste1 à vistn da populaçi\o, dl~sohcdecendo ao seu Govêrno"'. 
Dia:r. depois de tão solenes afirmaçot's, Rio-Apn solidnriznva-se eom Dl•,idoro. 
declnrnndo que a data de 1~ de Novembro dcvin ser .. escrita com lctrns 
de ouro nn História Pátria'\ renunciava t.~spctncu~nrmt."nte ao título de 
Barilo e proclamnvn que umn vez h•itn n Hcpúhlicn, ,.nada mais nos 
resta para nos dizermos um i,ovo livre" (Ouro-Prêto, op. cit.) .• 
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tal bilhete, respondeu-lhe Floriano que a situação era 
muito delicada, com a ameaça de explodir a qualquer 
momento. "Estamos sôbre um vulcão", foi a frase com 
que resumiu a situação. Mostrando-se surprêso com o 
que ouvira, dirá mais tarde Maracaju que apesar da 
afirmativa de Floriano, de que esperava evitar "qualquer 
pronunciamento com as providências que tinha tomado", 
decidira tomar algumas medidas de ordem militar. Feito 
o que se recolheu para dormir à casa de seu irmão Rio­
-Apa, à Rua da Lapa ( Maracaju morava em Santa Te­
resa), para estar, dirú êle depois, mais perto dos aconte­
cimentos. Não cogitou de chamar Deodoro, conforme lhe 
recomendara o Presidente do Conselho. Talvez porque 
achasse que bastaria avistá-lo no dia seguinte. 

Como se vê, apesar da denúncia que se continha 
na carta que Floriano havia escrito na véspera ao Con­
selheiro Cândido de Oliveira, o Presidente do Conselho 
continuava ainda a não se dar conta da gravidade da 
situação, limitando-se a tomar umas poucas providências 
por intermédio de seus auxiliares imediatos. Continuava 
a não se aperceber da natureza e da extensão do perigo 
que ameaçava não somente o Govêrno como as próprias 
instituições. De outro modo não se explicava que ao 
invés de mandar o Ministro da Guerra se entender com 
o Ajudante-General, recomendando que êste o fôsse pro­
curar em sua casa à noite ( o qual, aliás, não foi) , quer 
dizer, várias horas mais ·tar-de, não tivesse mandado 
chamar imediatamente Floriano à sua presença, quando 
êle se encontrava ainda na Repartição do Tesouro, para 
que lhe dissesse, em têrmos claros e precisos, o que 
significava aquela denúncia e sobretudo qual era a par­
ticipação do Marechal Deodoro na propalada conspiração 
contra o Govêrno. Era muito possível que a prisão dêste 
àquela altura, quer dizer, ao cair da noite de 14, e de 
uns poucos oficiais que conspiravam com êle, Benjamim 
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Constant entre outros, e que a Polícia já havia identificado 
como conspiradores, era bem poss1vel que se tivesse 
podido sustar o golpe de Estado da madrugada seguinte. 
Bastaria até a prisão apenas de Deodoro porque, como 
veremos adiante, sem a presença dêste à frente da coluna 
revoltada que iria marchar nessa manhã para o Quartel­
-General do Exército, ela estaria de antemão condenada, 
por falta justamente de um comandante, já não diremos 
com o prestígio e a alta patente do Marechal Deodoro, 
mas com um mínimo de autoridade e de categoria militar 
para ser bem sucedido. 

A prisão de Deodoro se impunha. Ouro-Prêto dirá 
mais tarde que não podia prendê-lo por falta de provas, 
o que mostra de sua parte um escrúpulo que chega a 
parecer ingenuidade, porque não se precisava de outras 
provas para identificá-lo como conspirador, além das 
que êle mesmo dava com suas atividades como tal. E 
essas tinha-as de sobra o Presidente do Conselho pelas 
informações do seu Chefe de Polícia, que desde o dia 
11 havia podido certificar-se de que sua casa do Campo 
de Santana se havia transformado em centro de conspi­
ração contra o Govêrno. Que Ouro-Prêto suspeitava, 
pela tarde do dia 14, que Deodoro conspirava, tem-se a 
prova nas próprias palavras do Presidente do Conselho, 
quando ainda na Repartição do Tesouro recomendara a 
Maracaju que o chamasse para interpelá-lo a respeito; 
e que se êle não desse explicações satisfatórias sôbre as 
suas atividades mais do que suspeitas, que fôssem toma­
das providências contra êle, "reformando-o até se neces­
sário". Ao que Maracaju ponderara: "conforme o proce­
dimento que haja tido ou venha a ter". Tinha, pois, 
Ouro-Prêto todos os elementos necessários para prendê-lo, 
detê-lo ou simplesmente vigiá-lo em sua casa ou onde 
estivesse, impedindo-o, assim, de se pôr à frente dos 
revoltosos. Se nãQ o fê:z ou foi por um excessp de 
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escrúpulo ou por falta de decisão. Mas, sobretudo, por 
confiar demais nas providências que o seu Ministro da 
Guerra iria tomar - e não tomou. 

Foi êsse o seu grande êrro. Porque bastava aquela 
resposta até certo ponto evasiva que Maracaju lhe dera, 
para fazê-lo compreender que êste não estava nada dis­
posto a tomar medidas contra o seu camarada de armas. 
Diante de uma tal resposta, o que Ouro-Prêto devera 
ter logo feito fôra chamar êle mesmo Deodoro à sua 
presença e interpelá-lo sôbre as suas verdadeiras inten­
ções, e não confiar ingênuamente nas providências que 
o Ministro da Guerra viesse a tomar. Ouro-Prêto estava 
farto de conhecer Maracaju. Sabia dos laços de paren­
tesco e de amizade que o ligavam a Deodoro, para não 
falar no espírito de classe que os unia. "Lôbo não come 
lôbo", dissera um a vez o Imperador referindo-se à soli­
dariedade que une geralmente os militares. 

Ouro-Prêto ,devia saber, por outro lado, que faltava 
a Maracaju energia para agir num momento como aquêle, 
agir bem e depressa, como exigiam os acontecimentos. 
Em conclusão, se o Presidente do Conselho, como êle 
próprio reconhecerá mais tarde, foi enganado ou mal 
servido pelos seus principais auxiliares, Maracaju e Flo­
riano antes de tudo, num momento em que a sorte do 
Govêrno estava, por assim dizer, em mãos dêsses dois 
generais, só tinha que queixar-se de si mesmo, por não 
se ter dado conta do perigo que o ameaçava, de haver 
subestimado os recursos e as possibilidades de que dis­
punham os seus inimigos e por se deixar levar pelas 
informações tranqüilizadoras que lhe deram êsses mili­
tares, sendo que um era irresoluto e ineficiente, e o outro 
astucioso e simulado - "vulto tortuoso", como o chama 
Tobias Monteiro1102

, não podendo, assim, inspirarem a 
confiança que Ouro-Prêto depositava nêles. 

( 605) O Prem!Bnte Campoa Sale, na Europa. 
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O papel de Floriano Peixoto 

No que se refere a Floriano Peixoto, é difícil ainda 
hoje definir exatamente o papel que êle assumiu nos 
acontecimentos que precederam e se desenrolaram por 
ocasião do golpe de Estado de Deodoro, seus verdadeiros 
intuitos e a razão de ser de muitas de suas atitudes, as 
mais das vêzes contradit6rias. A começar pela carta que 
endereçou a Cândido de Oliveira denunciando - porque 
era certamente uma denúncia - o plano de subversão 
que Deodoro lhe anunciara naquele mesmo dia. Quanto 
a isso, já procuramos explicar êsse seu gesto, não como 
um propósito deliberado e consciente de trair a causa 
dos conspiradores, senão apenas com a intenção de pre­
venir o Govêrno, de fazê-lo sabedor de que havia "algo 
por aí além", e o pôr, assim, a resguardo de qualquer 
eventualidade. Com isso salvava a sua responsabilidade 
de Ajudante-General do Exército e se ficava bem com 
a sua consciência de servidor de um Govêrno que o 
prestigiava e o tinha em tôda a confiança. 

Ouro-Prêto o acusaria mais tarde de traidor; de o 
ter deliberadamente enganado dizendo, de um lado, que 
dispunha de fôrças suficientes para defendê-lo, quando 
de fato não as tinha; e de outro, simulando, na manhã 
de 15 de novembro, que tomava disposições para enfrentar 
as fôrças sublevadas que sitiavam o Quartel-Ge:1eral, 
quando a verdade é que nada fêz. Ao contrário, retraiu­
-se, esquivou-se d e assumir uma atitude enérgica e deixou 
que o golpe de Estado realizasse a sua obra. Numa 
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palavra, abandonou o Ministério à sua própria sorte. 
Tinha razão Ouro-Prêto em fazer essas acusações a 
Floriano? Aparentemente sim, porque os fatos foram 
realmente êsses. Mas se os examinarmos sob outro prisma, 
à luz dos acontecimentos que os cercaram e das circuns­
tilncias em que êles se deram, parece que o Presidente 
do Conselho não tinha razão. 

Quanto ao fato de Fforiano assegurar-lhe q{ie dis­
punha de elementos para defendê-lo, quando ficou pro­
vado que não os tinha, não parece que seja uma razão 
para acusá-lo de traição, do propósito deliberado de 
enganar. Porque neste caso, tanto foi traidor Floriano 
quanto os demais auxiliares do Govêrno que lhe fizeram 
idênticas afirmativas ( inclusive o Ministro da Guerra, 
Visconde de Maracaju), e se veio depois a constatar que 
não correspondiam à realidade. Porque a verdade é 
que tanto êsse como aquêle contavam, de fato ( e cremos 
que na melhor boa-fé), com o concurso dêsses elementos 
subalternos, e se êles falharam não se pode dizer que 
foi por culpa dos dois superiores. Falharam no sentido 
de abandonarem o Govêrno à sua própria sorte, e nada 
fazerem para salvá-lo da investida dos revoltosos. Mas 
neste caso a maior parte de culpa só podia caber ao 
próprio Ouro-Prêto, por não ter sabido se impor à con­
fiança dos militares, de se haver indisposto com êles, 
e perdendo assim tôda a autoridade. 

Que Floriano tomou, de fato, nas vésperas de 15 de 
novembro, várias disposições para sufocar a revolta que 
se anunciava, reunindo os elementos militares de que 
dispunha, é uma coisa hoje provada, que não se pode, 
de boa-fé, negar. O Tenente Sebastião Bandeira, que 
não morria de amôres por êle e seria uma de suas 
vítimas por ocasião ela revolta de 1893, reconheceu isso, 
defendendo Floriano da pecha de traidor e enumerando 
as providências que êle tomou, e mesmo o interêsse que 
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demonstrou em cercar o Covêrno de um mínimo de fôrças 
capazes de ,defendê-lo. Cita, entre outras, a vinda do 24.0 

Batalhão de Infantaria e do 4.0 de Artilharia, que estavam 
aquartelados, o primeiro na Ilha do Bom Jesus e o segun­
do na Fortaleza de Santa Cruz, "especialmente êste 
último, por não dispor S. Exa. de fôrça dessa arma". A 
essas boas intenções podia-se ajuntar o interêsse por êle 
manifestado a Ouro-Prêto, de fazer o Pr-esidente do Con­
selho cercar-se de fôrças de Marinha, "a fim de desiludir 
os revoltosos, que diziam contar com elas", bem como a 
decisão de colocar o 10.0 Batalhão de Infantaria no 
Largo da Lapa, "para impedir a passagem da Escola 
Militar no desfiladeiro próximo", isto é, obstar que ela 
viesse se juntar às fôrças de Deodoro já próximas do 
Campo de Santana. Como se sabe, comandava essa 
Escola um irmão de Benjamim Constant, o Major Mar­
ciano de Magalhães, que a tomara um dos principais 
focos de indisciplina militar na Côrte, e onde se pregava 
abertamente a implantação da República. Cabe ainda 
referir as ordens dadas por F.Joriano ao Major Solon, na 
tarde do dia 14 ( que não chegaram, por falta de tempo, 
a ser cumpridas), de fazer recolher ao quartel da Praia 
Vermelha, longe, portanto, da cidade, o 9.0 Regimento de 
Cavalaria e o 2.0 de Artilharia, fôrças essas sabidamente 
hostis ao Covêrno. Ora, tôdas essas providências só 
podiam provar que Floriano estava, até então, pelo menos, 
com as melhores disposições de defender o Covêrno; e 
que se elas depois falharam, sobretudo se tôdas essas 
tropas acabaram por fazer causa comum com os revol­
tosos, não foi por culpa sua, quer dizer, por falta de 
iniciativa de sua parte, mas sim porque o Covêrno já 
estava completamente desprestigiado aos olhos delas e 
não lhes merecia mais confiança. 

Deve-se acrescentar a isso, ainda em abono de Flo­
riano, os esforços por êle feitos ou, pelo meoos, os 
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conselhos que deu a Deodoro, quando da entrevista que 
teve com êste no dia 13, de não se sublevar contra o 
Govêrno, oferecendo-se até de intermediário entre o 
Marecha,l e Ouro-Prêto, a fim de se chegar a um enten­
dimento entre os dois. Foi em vista da repulsa de Deo­
doro a qualquer acôrdo que Floriano tomou a decisão 
de prevenir o Govêrno de que algo se tramava contra 
êle. Ora, se era sua intenção desinteressar-se da sorte 
do Gabinete, ou mesmo de traí-lo, é claro que não se 
apresentaria a Deodoro com aquelas pacíficas disposi­
ções: deixaria que êste agisse como entendesse, escusan­
do-se de dar-lhe conselhos de prudência e nada diria 
ao Govêrno sôbre o que estava para acontecer606• Mas, 
apesar dessa atitude negativa de Deodoro, no dia seguinte, 
14, alta noite, quando se anunciava iminente a revolta 
dos batalhões, Floriano, numa última tentativa de sufocar 
o movimento, ainda mandava chamar o Coronel Silva 
Teles, comandante da 2.ª Brigada, e lhe incumbia de 
convidar Deodoro para uma conferência, coisa que não 
se reaHzou por se terem precipitado os acontecimentos607• 

Já na manhã de 15 de novembro sua atitude foi 
diversa. Então, sim, seria ,lícito indagar se êle estava, 
realmente., com as mesmas boas disposições de salvar o 
Govêrno. Tudo faz crer que não, isto é, que constatando 
a nenhuma disposição da tropa em favor do Ministério, 
êle se tenha propositalmente retraído, esquivado, limi­
tando-se a fingir que agia, com o propósito evidente de 
ganhar tempo e deixar que Ouro-Prêto e seus ministros 
se liquidassem por si mesmos. Homem sabido, dotado de 
grande astúcia, enganando a todos com aquêle ar de 
indiferença e de renúncia, depressa compreendeu que 
não lhe convinha se indispor com seus camaradas de 
armas por causa de uma situação já pràticamente falida. 

( 606) Cnrta de Sebastião Bandeira a Ernesto Sena, em Deod<,ro. 
( 607) Op. e#, 
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Sem embargo, ainda tentou pela última vez salvar o 
Ministério ao transmitir a Ouro-Prêto a disposição em 
que estava Deodoro, postado naquele momento em frente 
ao Quartel-General, de ter uma conferência com êle, 
na esperança de que pudesse sair daí uma solução 
qualquer de compromisso. Mas quando viu que Ouro­
-Prêto se mostrava intratável e repelia indignado todo 
entendimento com o Marechal, decidiu entregá-lo defi­
nitivamente à sua própria sorte. 

Acusar Floriano de traição por não ter obrigado as 
fôrças governistas a saírem em defesa do Ministério não 
parece, igualmente, procedente, porque neste caso uma 
igual acusação podia ser feita aos comandantes dessas 
fôrças, a começar pelo General Almeida Barreto008, que 
comandava a Brigada Mista, o General Barão do Rio 
Apa, irmão do Ministro da Guerra, que comandava a 
l.ª Brigada, e em segundo plano os comandantes dos 
corpos auxiliares - Polícia e Bombeiros da Côrte, Ma­
rinha, Polícia da Província do Rio ( fôrça tida como da 
confiança do irmão de Ouro-Prêto, presidente dessa 
Província), em suma, "todos que vestiam farda e se 
puseram ao lado da causa da República", como dirá um 
dêsses, o então major e depois deputado Oliveira Valadão 
( inclusive êle próprio), "porquanto haviam jurado de­
fender o regime monárquico adotado na Constituição 
do Impérioººº· 

Mais tarde, depois de implantado o nôvo regime, 
quando Floriano se tornou o "consolidador da Repú­
blica", quis-se justificar sua atitude passiva na manhã 
de 15 de novembro com o propósito, embora simulado, 

- ( 608) Dos comandantes das fôrças governistas, foi êste o único que 
procedeu com o propósito delilwrndo de trair, no nc<·itnr, no 1nnnhi\ de 
15 d e novembro, o comnndo dn Brlgndn Mistu já com o pensnmento 
de entregá-ln a Deodoro. 

( 609 ) Diocurso na Cllmara dos Deputados em 30 de junho de .J892. 
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de favorecer a causa dos republicanos, que êle percebera 
sairia vitoriosa se Deodoro fôsse bem sucedido na sua 
quartelada. E que essa atitude se explicava com os seus 
sabidos sentimentos republicanos, muito embora s6 os 
tivesse ostentado em sua mocidade, quando jovem oficial 
recém-vindo da guerra do Paraguai. ~ uma explicação 
evidentemente forçada porque, exceção da rapaziada 
militar e dos poucos civis republicanos que estavam na­
quela manhã no Quui·tel-General, ninguém mais ali podia 
pensar que a República pudesse surgir, como se diria, 
"da ponta daqueles fuzis", pois a verdade é que para 
a maioria dos presentes tudo se resumiria na destituição 
do Ministério. 

E quanto aos sentimentos republicanos de Floriano 
Peixoto, cabe citar um artigo que Salvador de Mendonça 
escreveu em 1913 no jornal O Imparcial, do Rio de 
Janeiro, intitula<lo Cousas do meu tempo1110, dizendo que 
o futuro "Marechal de Ferro" tinha sido, quando ainda 
Tenente-coronel, um dos signatários de um documento 
secreto elaborado em 1871, de adesão ao Partido Repu­
blicano, fato que seria implicitamente confirmado por 
Quintino Bocaiúva quando, referindo-se a Floriano, dizia 
que "a nossa afinidade vem de longe", e que em seus 
papéis antigos, no seu "arquivo republicano" ( expressão 
sua), tinha o seu nome registado, sendo êle, portanto, um 
republicano hist6rico, "assim como eu sou, tendo subor­
dinado a sua conduta ao regime de moderação, de 
discreção, de oportunidade, tal como eu e outros, no 
largo período da propaganda republicana"811 • 

(610) Reproduzido na .Revi.na do LIUf'o, ôrgao do Instituto Nacional 
do Livro, 

( 611) ~sst• documento a que se referem Quintino e Salvador, d<'vla 
ser. possivelmente. o nw.\mo que Francisco Cunha, em carta a Enu~sto 
Senn ( O/J, dl.), diz lhe tt-r sidu mostrndo por Miguel Vieira Fvrreirn, Ers 
umn listu de nomes, na ,,uni figurava o de F:orinno soh o pseudônimo de 
G,wtinwzim. SL•ria a tn "'listit secreta·• que Miguel Fcrl'l•irn e outros 
organizaram em dezembro de 1870, para receber as assinaturas daqueles 
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Depois de instih1ída a República os monarquistas 
iriam se mostrar indignados com os louvores que Floriano 
teceria ao nôvo regime e à data de 15 de novembro, 
numa Ordem do Dia que baixaria quatorze dias depois 
dessa data, ainda corno Ajudante-General do Exército, 
cargo em que seria mantido pelo Covêrno Provisório. 
De fato, nessa ocasião êle diria que exultava com o 
"mais vivo contentamento" com a vitória dos republicanos 
- "com o êxito da ernprêsa" ( segundo suas expressões), 
e "a maneira altamente honrosa e digna por que ela 
foi alcançada"; e acrescentaria que o 15 de Novembro, 
"data gloriosa", foi também urna "data sacratíssima, 
porque aos p6steros relembrará o advento da inteira 
liberdade de um povo". 

1t certo que tendo sido um dos auxiliares imediatos 
do Presidente do Conselho deposto, do qual sempre 
recebera as maiores provas de confiança, e se aproveitado 
largamente dos favores dos homens da Monarquia para 
o sucesso da sua carreira militar, podia e devia se dis­
pensar dêsses entusiasmos republicanos quatorze dias, 
corno dissemos, depois da queda da Monarquia, quando 
o cadáver desta, digamos assim, se achava ainda quente, 
e quando o Imperador, "o nosso estimado e venerado 
Imperador", corno êle próprio o chamara, fazia apenas 
cinco meses ( quando do atentado corutra a vida do 
Monarca), ia ainda a caminho do exílio. Lacordaire dizia 
que se pode ter tôdas as qualidades e ser mesmo um 
homem de gênio - e não se ter caráter. 

que, dnndo embora sua adesão ao Manifesto republicano, não podiam 
assino-lo em virtude de sua condição de oficiai• do Exército e da Armada ? 
~ o que J?arece provável. Ver atrás, no cnpitulo "Inicio da propaganda 
republicana ', o que 1e diz 16bre e11a "lista secreta", _ 
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Os acontecimentos se precipitam 

Enquanto o Presidente do Conselho recebia, nessa 
tarde de 14, as notícias mais tranquilizadoras, tanto de 
seus Ministros como dos outros auxiliares imediatos, asse­
gurando que "nada havia", os conspiradores, conforme 
dissemos, voltavam a se reunir em casa do Major Espírito 
Santo para debaterem novamente a data do levante: 
Benjamim Constant, Solon, Almeida Barreto, entre outros, 
êste último já de todo comprometido com a conspiração. 
Nessa altura dos acontecimentos tinha-se como pràtica­
mente concluído o trabalho de coordenação das tropas. 
Contava-se como certo o concurso da 2.ª Brigada, de 
onde devia, aliás, partir o sinal do levante. Quanto às 
outras unidades da guarnição da Côrte, se elas não 
quisessem aderir ao movimento, esperava-se que ao 
menos não o hostilizassem, o que valia deixar o Govêrno 
sem defesa. E com relação a uns poucos elementos tidos 
como suspeitos, ou teriam que se definir em favor da 
revolta ou ficarem isolados sem qualquer possibilidade 
de ação. 

No que se referia à data do levante, Benjamim sugeria 
o dia 18. Mas Solon era contra. Parecia-lhe muito tarde. 
Para que esperar mais se tudo já estava pràticamente 
preparado ? Sabia-se que o Govêmo começava a se 
inteirar do que havia, e não convinha dar-lhe tempo para 
organizar qualquer trabalho de resistência. Já que se 
tinba de fazer a revolução, que ela fôsse feita logo. Voltou 
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então a sugerir Ô dia seguinte, 15. Mas isso seria também 
precipitar o movimento, objetaram, porque embora já 
organizado, sempre se precisavam de umas 24 horas, 
pelo menos, para prevenir os comandantes de corpos, 
chamá-los a postos e quando menos não fôsse reunir 
simplesmente a tropa. Ficou então combinado que seria 
mesmo a 16, conforme se ,deixara mais ou menos assen­
tado na reunião do dia 11 em casa de Deodoro. 

Preparavam-se Solon e Espírito Santo para sair, a 
fim de irem se entender com o Tenente-Coronel Silva 
Teles, comandante interino da 2.ª Brigada, que se mos­
trava recalcitrante, quando alguém veio dizer a Solon 
que o Marechal Floriano desejava falar-lhe. Seguiu êle 
então em direção à Secretaria da Guerra, onde recebeu 
ordem para aquartelar na Praia Vermelha, quer dizer, 
longe da cidade, o 9.ª de Cavalaria e o 2.° de Artilharia, 
nmbos da 2.ª Brigada, justamente dois dos três regi­
mentos com que contavam os conspiradores. Dirigiu-se 
então à sua casa, vestiu-se a paisana e saiu para o cenb·o 
da cidade, à procura de Quintino e de Aristides Lôbo, 
a fim de preveni-los da ordem que recebera, bem como 
da notícia, que soubera, de estar eminente a prisão de 
Deodoro, o que, tudo ,reunido significava que o Covêrno, 
inteirado do que havia, iniciava afinal a reação contra 
o projetado levante. A serem efetivadas essas providên­
cias, podia-se considerá-lo como fracassado. Fazia-se, 
pois, mister iniciar imediatamente a sublevação. Não 
havia mais um minuto a perder. 

Não tendo encontrado aquêles dois civis republicanos, 
decidiu Solon encaminhar-se para os quartéis da 2.ª Bri­
gada, a fim de promover, sem mais tardança, o levante 
da tropa. Era já ao cair da tarde de 14. Em caminho, 
na altura da Rua do Imperador, encontrou os alferes 
Joaquim Inácio e Manuel Machado, a quem transmitiu 
o boato da prisão de Deodoro. Mandou que êles vol-
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tassem imediatamente para os quartéis a fim de provi­
denciarem sôbre a formatura e municiamento da brigada, 
acrescentando que ela es,tava ameaçada de ser atacada 
pela Polícia e pela Guarda Negra612 • Feito o que retornou 
à cidade. Passavam já das oito horas da noite613• 

Cêrca das dez horas chegava à Brigada o Corone1 
Silva Teles. Pouco depois aparecia-lhe Solon, dizendo 
que havia estado com o Marechal Deodoro e trazia dês te 
ordem para que a Brigada " estivesse pronta à primeira 
voz"014

• Essa Brigada se compunha, como sabemos, do 
1.0 e do 9.0 Regimentos de Cavalaria e do 2.0 de Arti­
lharia, estando essas unidades aquarteladas na Avenida 
Pedro II (depois Pedro Ivo ), em São Cristóvão, sendo 
que o l.º e o 9.0 ocupavam o mesmo quartel615 • Nesse 

(612) Era evidentemente um hoato forja do por quem procurava indispor 
ainda mais o Govêrno com o Exército, mas que apesar de absurdo ni\o 
deixou d e ser acreditado. ~ssn Guardn N(•grn, a que já nos reforimos 
muis de uma vez, ern uma espécie de milícia de prêtos antigos escrnvos, 
que se constituíra na Côrtt- pouco depois dn Ahnliçito, ao que se diz por 
inspiração de José do Patrocínio, e cuja priucipn l finalid ade e ra, sc~11ndo 
conft•ssou num discurso o p róprio João Alfredo, Presid ente do Conselho. 
Hn garan t ia das instituições e a defesa do Sr. Dom Pedro II e dtt Sra . 
D ona I sabel". mns que visnvl\ sobretudo o estnht'lecimento do futuro Terceiro 
Reinndo; neste sen t ido se mostrava implnc1\vel nos ntaques que movia 
con trn os republicnnos. Acabou por se tornar um elemento provocndor de 
d esordens e pertu rbador do sossêgo púhlico , formn.do de nvt"nhirr íros. nrrna­
cciros e ca\lO cirns dn pior t'spécie, sendo simplcsm<-mte vergonhoso qul' fôsse 
tol«•n!do pe os pod~res púb licos. ..Em. q u_n l.CJ tH:'r ft .. stn cívica ou p ro1~ng:nnda 
polítJcn eln aparecia, com o seu corte10 s1mstro, t>nt remenndo entre d1scurs~s 
e vivas, tiros d e bncamnrte e golpes de nnvnlhn • .soh pretexto de gnrnn tir 
o respeito à nut ori<lnde, o que levaria Rui n dt>finir o ambiente com 
estn frase de esp anto: ··uma Capital onde o nuvulhismo chegou a constituir 
umn subtlt-'pendência dn nutor1ch1dt.. prE"pos t11 à manutenção da ordemº 
( Osvnldo Orico, O tigre da A/,o/içllo ). - Querendo mostrnr que essa 
hist6ria de atnque dn Gunrdn Nl·µ;rn nos quurtéis do Exército nllo pns~ava 
de pura invençRo - o que t:n1 verdade. Ouro-Prêto ulegi1 que sob o seu 
Mimstério ºa chnmndn Guarda Negrn nem St>qucr existia mais" ( 071 . dt. ) 
- o que é mt•11t1s ver<lndc. Se não t'Xistin mnis como "subdepenclê11cia 
du autori<l11de '', segundo n classificara Rui, existia ainda como um magote 
eh• d csord,·fros, nrfo diremos prot~gidos, mas certamente tol1:rados pc.>los 
poderes públicos. 

( 613) Co11tcstnçl!o a Suct6nio, de Sebastião Bandeira. 
( 614 ) Deodoro, de Ern,•sto Sena. 
( 015) O 9 .0 Regimento fôra mnndado reflressar de 

pouco tempo, em virtude dos rl'petidos con itus que 
entre praçns do Regimento e da Polícia da Província, 

Minas Gerais fnzia 
tinhnm havido nli 
Chegnndo à Côrte, 
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estado de alerta, que já era de franca subversão, e a 
que se associara a Escola Superior de Guerra, também 
ali aquartelada, elas iriam passar o resto dessa noite e 
as primeiras horas da madrugada do dia 15. 

No centro da cidade, por essa altura, já eram cor­
rentes os boatos sôbre as providências que o Govêmo 
pretendia tomar, ou estava tomando para sustar a revolta 
dos batalhões, boatos partidos de várias fontes, inclusive 
da redação do Jornal do Comércio, cujo redator-chefe, 
Conselheiro Sousa Ferreira, havia estado, cêrca das 10 
horas da noite, com o Visconde de Ouro Prêto e dêle 
soubera que aquelas notícias não deixavam de ter, até 
certo ponto, o seu fundamento. De fato, interpelando a 
respeito o Presidente do Conselho, êste lhe dissera que 
não hesitaria em mandar afastar para longe os batalhões 
suspeitos, e mesmo em prender Deodoro "se as exigências 
do serviço público o exigissem, sejam quais forem as 
conseqüências"; e que se fôsse desobedecido, recorreria 
"aos batalhões que se conservarem fiéis, recorrerei à 
Marinha, recorrerei à Guarda Nacional, recorrerei ao 
povo", 

Sousa Ferreira havia saído muito preocupado com 
essas disposições de energia do Presidente do Conselho, 
sobretudo com a eventualidade da prisão de Deodoro, 
a qual seria, como êle mesmo dissera a Ouro-Prêto, 
"uma imprudência", sem que êste se mostrasse impres­
sionado. Voltando com êsse estado de espírito para a 
redação do jornal, logo se abrira aos companheiros, os 
quais não tardaram em fazer correr essas notícias alar­
mantes pelos cafés e outras redações de jornais, o que 
valia entregá-las ao domínio público. Ouro-Prêto dirá 

fôra incorporado à 2 .• Brignda e alojado, em fnlt11 de outro sitio, no 
mesmo qunrtel onde esteva o l.• de Cavalnrin, o quo deve ter contribuído 
pnrn contaminar êste Regimento com o esplrito de Indisciplina que lavrava 
no 9. 0 de Cavalaria. 
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mais tarde que jamais pensara em prender Deodoro, pôsto 
não hesitasse em fazê-lo se lhe chegassem ao conneci­
mento "fatos que o autorizassem", e isso mesmo confes­
sara a Sousa Ferreira. Nunca pensara em prendê-lo por­
que jamais duvidara da sua lealdade, e apesar de uma 
carta que recebera apontando-o como à frente de uma 
conspiração contra o Govêrno, custara acreditar que che­
gasse a tanto "um homem que guardava o leito e se 
dizia gravemente enfêrmo". 
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O ministério toma providências 

A agitação que lavrava nos quartéis da 2.ª Brigada 
não tardou em chegar ao conhecimento das autoridades. 
Assim, recolhia-se o Chefe de Polícia a casa quando 
lhe apareceu o l.º delegado, com a informação de que 
o l.º Regimento de Cavalaria estava em armas e recebia 
munição de guerra. "Imediatamente, dirá êle mais tarde, 
escrevi uma carta010 ·ao Ajudante-General denunciando os 
fatos e pedindo que tomasse as providências que o caso 
exigisse". Em seguida dirigiu-se ao Ouartel da Polícia 
onde, não encontrando o respectivo comandante, Coronel 
Andrade Pinto, saiu à sua procura pelo centro da cidade. 
Foi ter com êle, numa casa comercial da Rua do Ouvidor 
onde, dizia Andrade Pinto, aguardava o Marechal Flo­
riano, o qual entretanto não apareceu. Encaminharam-se 
então os dois para o quartel. No caminho, Basson ia 
pondo Andrade Pinto ao corrente do que sabia, entre 
outras coisas o levante do l.º Regimento, ao que sempre 
repetia o outro: "Não é possível, não é possível, só se 
estão loucos!". 

Chegados ao quartel da Polícia, souberam que Flo­
riano mandara chamar Andrade Pinto. Seguiram então 
os dois para o Quartel-General do Exército. Ali che­
gando, subiu Andrade Pinto para avistar-se com Floriano, 

( 6 l 6) l!: preciso nllo esquecer que o telefone nllo era ainda um melo 
corrente de comunicação. 
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ficando Basson embaixo, à sua espera. Pouco depois 
descia o coronel, dizendo que "as coisas estavam com­
plicadas": o regimento, de fato, se pusera em armas e 
mandara dizer ao Ajudante-General que ia ser atacado 
pela Guarda Negra; e que o Marechal Deodoro ia ser 
prêso. 

Voltaram os dois para o Quartel da Polícia. Depois 
de recomendar a Andrade Pinto que fizesse recolher com 
urgência as fôrças sob o seu comando, para formar com 
elas um corpo numeroso e tê-lo assim pronto para qual­
quer emergcncia, comunicou-se Basson pelo telefone com 
o Presidente do Conselho, inteirando-o do que se estava 
passando. Eram cerca das 11 e meia da noite. A prin­
cípio não quis Ouro-Preto acreditar no que ouvia, ale­
gando que naquela mesma tarde os seus ministros lhe 
"haviam assegurado da lealdade dos chefes militares, 
que contavam abafar qualquer movimento sedicioso". 
Fêz-lhe ver, porém, o Chefe de Polícia que a situação era 
realmente grave, pedindo que êle se transportasse sem 
mais tardança para o Quartel da Polícia, onde se estava 
esperando os Ministros da Marinha e da Justiça, não 
tendo sido chamado o da Guerra por êle já se encontrar 
no Quartel-General do Exército. Respondeu-lhe então 
Ouro-Prêto que sairia imediatamente. Relatará êle próprio 
mais tarde: 

"Respondi que ia partir. Efetivamente, momentos depois saía 
a pé, em direção à cidade, na companhia do Coronel Gentil de 
Castro, dispostos a tomar o primPiro veículo que encontrássemos. 
Nas proximidades da ponte do Maracanã cruzou conosco um 
carro. Era o Chefe de Polícia, que me confirmou as notícias 
recebidas pelo telefone. Seguindo pela Rua Hacldock Lôbo, entra­
mos no quartel de cavalaria policial. Por ordem do Chefe de 
Polícia estavam já reunidas e prontas 40 praças e 2 oficiais [ . . . 1 
Mandei que elas s<.>guisscm para o Quartel-Central à Rua dos 
Barhonos. Dali dirigi-me à Secretaria da Polícia, onde soube a 
razão, ou antes, o pretexto do levante do l.º Regimento de 
Cavalaria - a inculcada prisão do Marechal Deodoro e a denúncia 



246 - HISTÓRIA DA QUEDA DO IMPÉRIO 

de que ia ser atacado pela chamada Guarda Negra [ ... ] Ordenei 
que me viessem falar sem demora o Ajudante-General e o coman­
dante do Corpo de Bombeiros, que compareceram pouco depois"6 17 • 

Chegavam também à Secretaria da Polícia Cândido 
de Oliveira, Ministro da Justiça e o Barão de Ladário, 
Ministro da Marinha. Quanto ao Ministro da Guerra, 
que se presumia estivesse no Quartel-General do Exér­
cito, informava Floriano Peixoto que lá não estava. Man­
daram então chamá-lo à casa do irmão o Barão do Rio 
Apa, onde êle devia estar passando a noite. Interpelado 
por Ouro-Prêto, repetiu-lhe Floriano o que já havia dito 
a Andrade Pinto e depois ao Conselheiro Basson sôbre 
o levante, do 1.0 Regimento de Cavalaria, como de 
tôda a 2.ª Brigada, acrescentando que soubera disso pelo 
Capitão Godolfim, a mando do próprio Tenente-Coronel 
Silva Teles, "que se declarava coacto", havendo êle, Flo­
riano, "mandado recomendar ao mesmo Tenente-coronel 
que, aconselhando prudência aos oficiais e procurando 
detê-los no aquartelamento, viesse falar-lhe ao Quartel­
-General do Exército" . Disse mais, que com relação à 
l.ª Brigada, mandara que ela deixasse as armas e aguar­
dasse ordens superiores; porque, acrescentou, essa brigada 
era "simpática aos amotinados", não tendo êle confiança, 
de entre os seus corpos, senão no 10.0 Batalhão de 
Infantaria. Essa Brigada era comandada, como se sabe, 
pelo Barão do Rio Apa, irmão do Ministro da Guerra; e 
quanto a êsse Batalhão, que tão grande confiança inspi­
rava a Floriano, cabe dizer que era o mesmo que, man­
dado estacionar no Largo da Lapa, na manhã de 15 
de novembro, para impedir que a Escola Militar da 
Praia Vermelha, comandada pelo irmão de Benjamim 
Constant, viesse se juntar aos revoltosos, longe de cumprir 
essa missão, fratern izara com os alunos militares ... 
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Perguntou-lhe Ouro Prêto porque não prendera êsse 
Capitão Godolfim, "que se lhe apresentara em nome de 
uma fôrça sublevada, porquanto o fato de armar-se, sem 
ordem superior, constituía já de si grave crime militar". 
Respondeu-lhe o Ajudante-General que não o prendera 
para ganhar tempo e se poder acautelar, "porque se 
aquêle oficial não regressasse ao Quartel, muito provà­
velmente os corpos, desconfiando de que o Govêrno 
estava prevenido, pôr-se-iam imediatamente em movi­
mento, antes de reunidos e dispostos os meios de 
contê-los"618• 

Dando sempre a impressão de estar solidário com 
o Govêrno e que procurava reunir o maior número pos­
sível de fôrças para enfrentar os revoltosos, pediu Flo­
riano que se fizesse vir o 24.0 de Infantaria que estava 
aquartelado na Ilha do Bom Jesus, bem como o 4.0 de 
Artilharia, destacado na Fortaleza de Santa Cruz. Sobre­
tudo êste último, para poder ter à sua disposição fôrças 
dessa arma. Disse-lhe Ouro-Prêto que daria nesse sen­
tido as necessárias ordens, podendo êle entretanto contar 
desde logo com a Polícia da Côrte e o Corpo de Bom­
beiros, com a Polícia da Província do Rio e os corpos 
de Marinha. Observou-lhe Floriano que o concurso de 
fôrças de Marinha seria de grande efeito moral, "pois os 
amotinados propalavam ~ue elas os apoiariam, desilu­
·dindo assim muita gente' . Pediu ainda que se prepa­
rasse desde logo os transportes para o 4.0 Batalhão que 
estava na Fortaleza de Santa Cruz, e que se fizesse 
ocupar por alguma fôrça da Província do Rio a Ilha do 
Boqueirão, onde havia um grande depósito de material 
de guerra. Em seguida, dizendo que ia para o Quartel­
-General do Exército, retirou-se repetindo ao Presidente 
do Conselho que podia contar com êle. 

(618) o,,. "''· 
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Ouro-Prêto, por sua vez, depois de dar outras ordens 
no sentido de organizar a resistência, seguiu com Ladário 
e Cândido de Oliveira para o Arsenal de Marinha, onde 
já haviam sido convocados os demais ministros, chegando 
ali pouco depois das 3 horas da madrugada. Em seguida 
expediu um telegrama para o Imperador em Petrópolis, 
informando-o do levante do 1.0 e 9.0 Regimentos de 
Cavalaria e do 2.0 Batalhão de Artilharia, "a pretexto 
de que iam ser atacados pela Guarda Negra e de ter 
sido prêso o Marechal Deodoro"; acrescentava que se 
encontrava no Arsenal de Marinha tomando "as provi­
dências necessárias para conter os insubordinados e fazer 
respeitar a lei". Feito o que, e depois de providenciar 
sôbre o desembarque do batalhão naval e dos imperiais 
marinheiros, num total de cêrca de 350 praças, com 
ordem de se dirigirem para o Quartel-Genera1 do Campo 
de Santana, partiu êle mesmo nessa direção cem os demais 
ministros, obedecendo à sugestão que lhe fizera o Ministro 
da Guerra, o qual entendia que a sua presença ali era 
necessária "para animar a resistência". Passavam já das 
seis horas da manhã do dia 15. 



100 

A ida do ministério para o Quartel-General 

Maracaju contestaria mais tarde, quando se verificou 
o êrro de um tal passo, que houvesse "aconselhado" 
Ouro-Prêto a ir para o Quartel-General do Exército, e 
ainda menos que tivesse feito aquela declaração. Disse 
que estando dormindo nessa noite em casa do irmão 
Rio-Apa, à Rua da Lapa, ali soubera, pelas duas e meia 
da madrugada dêsse dia 15, que a 2.ª Brigada estava 
revoltada; e que não obstante haver passado mal a noite, 
saiu imediatamente à procura do Presidente do Conselho 
na Secretaria da Polícia. Não o encontrando ali, dirigiu-se 
à Secretaria da Guerra ( que era no Quartel-General) 
onde recebeu o recado de Ouro-Prêto para que o fôsse 
ver no Arsenal da Marinha. Para lá se transportou, 
tomando, então, com os Ministros da Marinha e da 
J ustiça, ali também presentes, as medidas necessárias para 
a defesa do Govêrno. Feito o que, preparou-se para 
voltar para a Secretaria da Guerra, que era a sua Repar­
tição, perguntando nessa ocasião a Ouro-Prêto se não 
queria acompanhá-lo até lá. Ouro-Prêto a princípio 
concordou; mas logo voltou atrás a conselho daqueles 
dois ministros, que entendiam que o Govêrno estaria 
em maior segurança no Arsenal de Marinha. Seguiu 
então Maracaju sozinho, cêrca de seis e pouco da manhã, 
para a sua Repartição, onde, pouco tempo depois, lhe 
apareciam o Presidente do Conselho e os demais 
ministros. 

Essa a versão de Maracaju - que só é verdadeira 
em parte. Porque, contràriamente à afirmação de não 
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haver "convidado" · nem "aconselhado" Ouro-Prêto a 
transportar-se para o Quartel-General, há, além, do teste­
munho dêste, o de Cândido de Oliveira, que em carta 
ao Presidente do Conselho afirma ter ouvido o seu colega 
da Guerra insistir por que fôssem todos para o referido 
Quartel, "para melhor homogeneidade de ação", havia 
êle dito. Mas fôsse como fôsse: o certo é que a ida de 
Ouro Prêto e demais ministros para o Quartel do Campo 
de Santana resultou de um conselho, ele um convite ou 
se quiserem de uma simples sugestão do ministro da 
Guerra. Quanto a isso não pode haver a menor dúvida. 
Mas resultou também - e é preciso dizer-se - do próprio 
temperamento do Presidente do Conselho, destemido e 
impulsivo como era. "Se ficarmos aqui hão de dizer 
que temos mêdo", teria êle dito aos que o aconselhavam 
a não se afastar do Arsenal de Marinha. 

Deris de tudo o que iria se passar no Quartel­
Genera , ficou provado que a ida do Govêrno para lá 
foi um êrro. Mas isso s6 se viu depois, porque antes, 
quer dizer, quando se estava ainda no Arsenal de Ma­
rinha, a ida para o referido Quartel pareceu de fato em 
tudo aconselhada, e Maracaju talvez tivesse razão em 
sugerir que o Govêrno se transportasse para a sua Repar­
tição, porque era ali que se estavam concentrando tôdas 
ou quase tôdas as fôrças de que o Governo dispunha para 
a sua defesa, sendo propósito das autoridades militares 
fazer do Quartel o centro de resistência à investida dos 
rebeldes. Àquela altura não se sabia ainda qual era, afinal, 
a intenção dêstes. Sabia-se apenas que haviam deixado os 
quartéis de São Cristóvão e vinham em direção à cidade. 
O propósito do Govêrno era, uma vez reunidas ali as 
f~rças disponíveis619, fazer partir do Quartel as que fôssem 

( 619) As fôrças de que o Govêmo dispunha, naquele momento, dis­
postos no pátio interior do Quartel, consistinm no 1.0 , no 7 .• e no 10° 
Batalhões de Infantaria, sendo que êstc último seria destacado paro o 
Largo da Lapa, a fim de deter ali 01 alunos da Escola Militar d,!I l'rala 
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necessárias para enfrentar os revoltosM, embargando-lhes 
o caminho, dar-lhes combate, se preciso fôsse, e destroçá­
los antes que chegassem ao Campo de Santana. Ora, 
sendo assim, a presença do Presidente do Conselho no 
Quartel-General, assistido por seu ministros e as princi­
pais autoridades militares, e prestigiada por sua grande 
autoridade, sua energia e espírito de decisão, s6 podia, 
como lhe teria ·dito Maracaju, "animar a resistência". 
Muito melhor assim do que se deixarem ficar no Arsenal 
de Marinha, situado num dos extremos da cidade, sem 
meios de comunicação fáceis com os chefes do Exército 
e sem outros elementos de defesa que não fôssem as fôrças 
de mar, sabidamente insuficientes para enfrentarem os 
revoltosos. Mas tudo isso era 16gico naquele momento, 
isto é, se os acontecimentos se fôssem passar como se 
esperava que êles passassem. Então sim, a ida do Govêrno 
para o Quartel-General estaria rigorosamente certa. 

Mas o mal foi que as coisas não se passariam como 
se esperava, isto é, que metido naquela ratoeira, como 
diria depois Ouro-Prêto, encurralado, traído e desam­
parado pelas fôrças que reunira para defendê-lo, viu-se 
s6 e abandonado, e logo depois prisioneiro das fôrças 
sublevadas. Então, sim, reconheceu-se o êrro capital que 
fôra a ida para o Quartel-General e a vantagem que 
teria sido se tivesse ficado no Arsenal de Marinha, onde, 
no caso em que os revoltosos tivessem chegado até lá 
e o Govêrno não tivesse podido oferecer resistência em 
terra, haveria sempre o recurso de uma saída pelo mar, 
sob a proteção das fôrças navais que por certo não 
lhe faltariam020• 

Vermelha, que vinham para a cidade. Logo depois chegavam ao Quartel­
-GcnNnl as fôrçns de Mnrinha já citadas, o Corpo de Pollcin dn Côrte, 
infantaria e cavalaria, e o Corpo de Bombeiros. Finalmente, pouco mais 
tarde estaria também ali uma companhia da Polícia da Provinda do Rio. 

( 620) O Ministro do Chile diz que Ladário era partidário do Govêmo 
ae deixar ficar no Arsenal de Marinha, paro melhor resistir aos revoltosos, 
Diz êle: El ministro de Marllla bar6n de Ladário, opiná por el plan, qu" 
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Aliás, o êrro ·da ida para o Quartel-General não 
consistiu tanto nesse fato, mas na circunstância de o 
Govêrno não ter podido contar ali, para sua defesa, com 
as fôrças que lá se encontravam. Não fôsse isso, quer 
dizer, se as tropas governistas ali reunidas tivessem cum­
prido o seu dever, e saído desde cedo para enfrentarem 
os revoltosos a meio caminho da cidade ( e talvez até 
as tivessem alcançado antes de Deodoro se colocar à 
frente delas) , o curso dos acontecimentos seria outro; 
e com tôda a certeza o Ministério sairia vitorioso. 

Relatando ao seu Govêrno êsses acontecimentos, 
Villamil, Ministro do Chile, diz que a derrota do Minis­
tério se deveu sobretudo "a inépcia do Ministro da 
Guerra", querendo com isso referir-se à ida para o 
Quartel-General. Isso êle diz quatro dias depois de 15 
de novembro, donde se conclui que foi esta a versão 
que correu naqueles mesmos dias. M~s, como dissemos 
acima, tal fato s6 se iria constatar depois da defecção 
das fôrças tidas como governistas. Então, sim, poder-se-ia 
falar, não diremos em inépcia, mas no êrro de Maracaju, 
levando Ouro Prêto e os ministros para o Quartel-General. 
De uma coisa, em todo o caso, deve-se-lhe fazer justiça 
( a êle e a Floriano Peixoto): de haverem concentrado 
naquele Quartel fôrças mais do que suficientes para a 
defesa do Govêrno, quer em número, quer em qualidade, 
quer em armamentos. Agora, se essas fôrças não iriam 
cumprir o seu dever, that is, como diria Kipling, another 
history. 

indudablemente habria dado el tnunfo ai Gobierno, de reunir toruu nu 
fuerzas en el Arsennl d e Marllla, organizarias alll y salir decididamente a 
atacc,r a las fuerzas sublevada., , Mas qut• º" dt.•mnis mrmhros do Gov~rno 
CT<'y<:ron lógico ceder " ln opíníón dei ministro 1/e la G,wrrrr, Vfacande do 
Maraca;u, quien hizo que una parte de las fueru1s consistentrs em l 000 
hom/Jres se colocaran den tro dei Quartel G eneral. ( Oficio d,• 19 de novembro 
de 1889, no arquivo do Ministério daa Relações Exteriores do _ Chile), 
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A coluna revolucionária em marcha 

A notícia de que a 2.a Brigada estava em armas 
foi levada a Benjamim Constant em sua casa na madru­
gada do dia 15, o que não deixou de surpreendê-lo, pois 
ainda na véspera à tarde estivera em casa do Major 
Espírito Santo, e aí ficara assentado que o levante só 
se daria no dia 16. Acrescia que também na véspera, 
ao cair da noite, estivera com Deodoro e o encontrara 
com os seus males de tal modo agravados que mal podia 
falar. Como contar então com êsse homem, para se pôr 
horas mais tarde à frente de uma revolta? Era uma 
insensatez. 

Ainda nessa mesma noite, possivelmente depois de 
haver deixado a casa de Deodoro, Benjamim tinha ido 
ao Clube Naval, onde recebera um recado de Quintino, 
informando-o dos boatos que corriam sôbre a prisão do 
Marechal, a que Benjamim não deu, naturalmente, maior 
importância, por sabê-los totalmente infundados. Limi­
tou-se, assim, a mandar dizer a Quintino "que o movi­
mento estava adiado para o dia 17". Quem o conta é 
o próprio Quintino, o qual acrescenta ter respondido a 
Benjamim, sempre nessa mesma noite de 14, "que já 
era tarde, que a revolução teria lugar no dia seguinte, 
fôsse qual fôsse o resultado"º21 • Ainda assim, não quis 
Benjamim acreditar. Tanto que se recolheu tranqüila­
mente a casa para dormir. Mas para ser despertado cêrca 

(621) Certa à viúve Solon, pub. por Ernesto Sena, Deodoro. 
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de duas horas da manhã com a notícia de que havia 
arrebentado o movimento. 

Sobressaltado, fardou-se às pressas, cobriu-se com 
um sobretudo, embrulhou o quepe num papel de jornal 
e mandou chamar um carro. Logo partiu em direção à 
Escola Superior de Guerra, que ficava no edifício do an­
tigo Arquivo Militar, à Avenida Pedro II ( depois Pedro 
Ivo), fronteiro ao quartel do 2.0 Regimento de Cavalaria 
e vizinho, ,portanto, do quartel onde estavam o 1.0 e o 9.0 

de Cavalaria, unidades que compunham, como se sabe, 
a 2.ª Brigada, chamada pelos revoltosos de "brigada 
estratégica", comandada até poucos meses atrás pelo 
Genera1 Almeida Barreto, e agora, interinamente, pelo 
Tenente-Coronel Silva Teles, que era o comandante do 
1.0 de Cavalaria. Ali chegando, encontrou os alunos já 
prontos para saírem; e igualmente em armas os outros 
corpos da Brigada. Logo inteirou-se de tudo o que se 
passara durante a noite. Pouco depois ouviu-se o toque 
de reunir. Os oficiais tomaram as suas respectivas posi­
ções e a tropa, formada em coluna, se pôs em marcha 
para o centro da cidade. Eram pouco mais de 6 horas 
da manhã. 

À frente marchava o l.º Regimento de Cavalaria, 
composto de carabineiros e de lanceiros, sob o comando 
de Silva Teles. Seguia-se a Escola Superior de Guerra, 
comandada pelo Major Vespasiano de Albuquerque, com­
posta de dois pelotões, num total de 60 alunos armados 
de revólver, clavina e espada, tendo à frente Benjamim 
Constant, o Major Serzedêlo Correia e Tenente reformado 
Pedro Paulino da Fonseca, irmão de Deodoro622• Vinha 
depois o 2.0 de artilharia, com 16 bôcas de fôgo, armado 

( 622) Foi o único de seus innllos, que se associou ao golpe de Estado, 
talvez por influência do filho, Tenente Clodoaldo, um dos cabeças da 
revolta. Tendo-se dirigido, na madrugada de 15, ao 2.0 Regimento de 
Artilharia, a que pertencia o filho, marchou com a coluna revolucionária 
até no Quartel-General, onde foi visto a cavalo, ao lado de Benjamim e 
de Quintino. Deodoro tinha, como 1e sabe, sete lnnllos: três dêlc:B tinham 
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igualmente de revólver, clavina e espada. Comandava-o 
o Major Lobo Botelho. Incorporado a êsse regimento 
vinha um civil, Antônio Rodrigues de Campos Sobrinho, 
empregado da Contadoria da Guerra, que tendo oferecido 
seus serviços à "revolução", fôra incluído nessa fôrça. 
Era o único civil que marchava com os revoltosos. Fe­
chava a coluna o 9.0 regimento de cavalaria, mas que 
ia a pé, por falta de cavalos, sob o comando do Major 
Solon, levando atrás uma carroça com munições. 

Compunha-se essa fôrça ( do Exército ) de cêrca de 
450 praças e 50 oficiais, que somados aos 60 alunos da 
Escola de Guerra não chegavam a um total de 600 
homens628• Não levava bandeiras624 nem banda de mú­
sica, formando os músicos como simples soldados, armados 

morrido na Guerra do Paraguai; Hermes, o mais velho, era comandante 
das Armas da Bahia, e nessa qualidade chegou a se opor à implantnçllo da 
República, mesmo de\>ois de elo já instalada no Rio, transigindo somente 
quando soube da p nrt1da do Imperador p ara a Europa e da adesão de tôdas 
as gu arnições mifitnres do Império à nova ordem de coisas; Severiano, 
Barão de Alagoas, também mais velho do que Deodoro e como êle Marechal­
-de-Campo, falecido em março dêsse ano de 1889; Pedro Paulino, acima 
citado; e João Severiano, o único civil da família, mas meio militar, pois 
era médico do Exército. De todos, talvez fôsse o mais monarquista. Era 
amigo do Príncipe Dom Pedro Augusto, a quem êle apareceu na noite de 
16, no Pnço da Cidade, exclamando: "l!: tarde, é tnrde infelizmente I" -
segundo declnraçl\o do próprio Príncipe ( op. cit,). Mesmo depois de 
Instituída a República continuou fiel à Monarquia e ao Imperador, partindo 
dêle a propostn, como secretário do Instituto H istórico Brasileiro, feita em 
29 de novembro, de se considerar vazio e se cobrir de crepe, enquanto 
fôsse vivo o Imperador, a cadeira onde êste costumava sentar-se naquele 
Instituto, proposta que foi não somente aprovada como aindn ampliada, 
no sentido de ninguém mais sentar-se ali por todos os tempos vindouros, 
decisão que vem sendo rigorosamente obedecida até nos nossos dins, 

( 623) O Minist ro do Chile, Manuel V ilia mil Blanco, escrevendo dois 
dias depms d os acontecimentos, calcula em l 000 praçns, as que compunham 
a coluna rt>volucioní1rin, sendu 400 de artilhnrin, 200 de cavalaria e 400 
de Infantaria. l!: evidente que êle estava mal-informado: 1,0 porque, mesmo 
com a inclusito da Escoln de Guerra, essas fôrças nllo chegavam a 600 
homens, incluindo os oficiais; 2 .0 porque não havia, na coluna, nenhuma 
tropa de infantaria. ( Oficio do 19 de novemhro de 1889, no arquivo 
do Ministério dos Relações Exteriores do Chile). 

( 624) Parece que o 1. 0 e o 9. 0 Regimentos de Cavalaria já saíram de 
aeu quartel sem bandeira. Por que, nito se sabe. Quanto no 2. 0 de 
Artilharia, seu comandante. Major Lôbo Botelho, mandou, ao formá-lo, que 
fôsse desfraldndn n bandeira nncional, e com ela assim desfraldada saiu 
à rua com os outras unidades. Mas ao entrar o Regimento na Rua Figueira 
de Melo, conta Ernesto Sena ( op. clt.), o sargento que a levava, nllo 
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de clavina. Marchava em direção ao Campo de Santana, 
ou melhor, do Quartel-General do Exército, ali situado, 
onde se sabia estava reunido o Ministério. Faziam parte 
dela, além de Solon, os três oficiais que eram os cabeças, 
por assim dizer, do movimento revolucionário, o Tenente 
Sebastião Bandeira, que marchava com o l.º Regimento, 
e o Capitão Mena Barreto e o Alferes Joaquim Inácio, 
com o 9.0 Regimento. 

Era uma tropa mal formada, mal-equipada e mal 
municiada11~5 • E ainda por cima improvisada, porque 
tendo sido reunida às pressas, em poucas horas da noite, 
muitos dos oficiais que a compunham haviam sido cha­
mados, tirados de suas casas, sem saberem exatamente 
para que fim. Tudo o que ouviram dizer era que a 
tropa se sublevara para defender-se de um anunciado 
ataque da Guarda Negra, e ao mesmo tempo como pro­
testo contra a prisão do Marechal Deodoro, da qual 
entretanto ninguém dava certeza. Uns diziam que êle 
já estava prêso, outros que ia ser prêso, e outros que 
a sua prisão não se efehiara por se encontrar no leito, 
gravemente enfêrmo. O fato é que êle não estava ali, 
à frente da coluna, como muitos esperavam e alguns 
contavam como certo, e essa sua ausência tirava grande 
parte do entusiasmo e mesmo do significado daquela 
sublevação de quartéis. 

* 
se snbe por que motivo, atirou-a pela janela para dentro de 1JmR <:BSR 
particular, onde deve ter ficado. Depois de instituída a República pro­
curou-se justificar a ausência de bandeiras na lropu sublevada que se 
apresentou defronte do Quartel-General, com a cxplicaçilo de que ela já 
deixara os flUUrtéis decid ida a derrubar a Monarquia. Da í sua repulsa 
em marchar desfraldando o pavilhão imperial. 

( 625) Para se ver a que ponto ela estava mal prepnrnda para combater, 
• bastu dizer que o 9.0 de Cavalaria , que ia n pé, como vimos, por faltn de 
cnvnlos, e havia chegado fazi11 pouco de Minus Cernis, t inh n sido armado 
com clavinas Winchl·'ri tt'r, nrma nova no Exército, e cujo mnnl'jo os compo­
nentes daquele regimento ainda ignoravam, de nnda lhes servindo, portunto, 
para a sua defesu, no casu de serem atacados, Ao contrário. s6 serviriam 
para dificultar-lhes os movimentos, como verdadeiros trambolhos 9ue eram, 
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Lourenço de Albuquerque, Ministro da Agricultura 
de Ouro-Prêto, repetindo, evidentemente, a versão que 
foi corrente naquela ocasião, disse qu e "os soldados que 
acompanharam o chefe do movimento revolucionário 
ignoravam que o fim dêste era a deposição do Imperador, 
e que talvez o ignorasse também o próprio Deodoro". 
Contra essa afirmativa protestaram os oficiais da 2.ª Bri­
gada, depois de proclamada a República, isto é, numa 
declaração datada de 4 de dezembro de 1889. Mas a 
verdade é que os cabeças do levante, no momen to de 
sublevarem os três Regimentos, haviam dito apenas que 
se tratava de um movimento de defesa contra o tal 
ataque da Guarda Negra, e des tinado ao mesmo tempo 
a lavar a honra e os brios do Exército, que vinham sendo 
espezinhados sistemàticamente pelos Governos, não se 
fal ando em deposição da Monarquia ou proclamação da 
República. Naturalmente que havia ali muito oficial de 
sentimentos republicanos - todos o sabiam - inclusive 
alguns dos cabeças do movimento, sendo assim possível 
que êles alimentassem a esperança de que de hido aquilo 
resultasse a extinção da Monarquia. Mas nenhum dêles, 
que se saiba, manifes tou tal coisa por ocasião da forma­
tura da tropa. Ainda porque se o tivessem feito, vários 
outros ofici ais ali também presentes, sabidamente fiéis 
ao regim e monárquico, não os teriam por certo acompa­
nhado, quer dizer, se teriam recusado a tomar parte na 
revolta. A começar pelo comandante interino da brigada, 
Tenente-Coronel Silva Teles, e o comandante do 2.0 

Regimento de Artilharia, Major Lôbo Botelho020• 

( 626 ) Si lva Te'es, mesmo depois de deposto o Gahinete e ele parecer 
evidt•nte qu<' o )pvnnte ia tonmndo umn fciçft.o republicnnn , nfto ousou 
deli(•rtnr sua posiçito de comu ndnnte dn 2 .11 Bri~ndn. Suh nwtt ·u~se no 
"império das circlin~ti\ndas", como diz Sebastião Bandeire. Mas já o 
me.-. 1110 ni\o se daria com Lôho Botelho. que prl'texhrndo sentir-se dot•nte. 
nhundonou o eomnnJo do seu Regimento pouco dt•pois de che~ar ao 
Qunrte( .. Gc1wraJ. D e fato teve uli um desmuio9 chegnndo a cair do cavnlo , 
mas t.•r41 snbida a má-vontade com que St.• incorpororn à colunn revolu­
cionária, e já nessa n,onh~. quando estavn nindn no seu quartel, ri,afír-
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Talvez por isso é que os cabeças do movimento, ao 
justificarem os motivos da revolta, o tenham feito em 
termos vagos e imr :·ecisos, como êsse de "lavarem" a 
honra e os brios do '.~xército, sem que ninguém explicasse 
em que consistiria essa "lavagem" dando lugar a que se 
fizessem tôda a sorte de suposições, inclusive sôbre um 
possível fracasso do movimento. De fato, vários dos 
oficiais pertencentes à coluna não escondiam os receios 
de que tudo aquilo não passasse, afinal, de uma aventura, 
movida, podia ser, pelos melhores sentimentos, mas des­
tinada talvez a um completo desastre. A começar pelo 
próprio Silva Teles, que medindo as possíveis conseqüên­
cias do movimento havia dito: "Estamos ameaçados de 
uma hecatombe627• Porque a verdade é que ninguém 
sabia, até então, o que se iria encontrar pela frente, a 
quem se iria encontrar, que espécie de reação teriam que 
enfrentar. Sabia-se, ou melhor, presumia-se que havia 
fôrças governistas no Quartel-General para a defesa do 
Ministério. Mas nada se sabia ao certo que fôrças eram 
essas, quem as comandava, de quantas unidades se com­
punham, como estariam armadas e a quanto somavam. E 
sobretudo, quais eram as suas disposições com relação à 
tropa sublevada que seguia ao seu encontro. 

Foi refletindo sôbre tôdas essas circunstâncias, mas 
apreensivo, sobretudo, com a desorientação e o desânimo 
com que marchava a coluna628, que Benjamim Constant 
lamentou não estar ali o Marechal Deodoro, ou antes, 
que o seu estado de saúde não lhe consentisse pôr-se à 

mara seus sentimentos monárquicos. O que não Impediu Deodoro, que 
o estimava e o tinha como oficial competente. norneó. lo pnra a sua Casa 
Militar a.çsim que assumiu a chefia do Govêrno Provisório. 

( 627) Carta de Sehnstião Bandeira n Ernesto Senn. em Deodoro. 
( 628) "A tropa marchava sob um ambiente ml\mo, dirá. anos depois. 

vm de seus integrantes. o então Capitão Ilha Moreira. mnis p arecendo 
um préstito lutuoso do que uma unidade cm defesa de um ld,•nl. Os 
1ons dos clarins que de espaço a espaço ferinm os ores, eram melnncólicos 
e sem calor, e tudo denotava o pesar da ausêncin de alguém que devia 
dirigi-la" ( A. Ilha Moreira, Proclamaçlfo e fundaçlfo da República), 
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frente daquela tropa, porque do contrário as possibili­
dades de sucesso lhe pareciam quase nenhumas. "Se 
Deodoro não tivesse saído à rua no seu cavalo de guerra, 
dirá Benjamim mais tarde a Júlio de Castilhos, a Repú­
blica não se teria feito"629• Silva Teles era certamente 
um oficial de valor; mas além de ser apenas um Tenente­
-Coronel, faltava-lhe autoridade para estar à frente de 
uma emprêsa daquela envergadura. Acrescia que coman­
dava a brigada interinamente, e o fato de se saber que 
ia ali um pouco contra a sua vontade, constrangido, 
coacto, como êle mesmo dissera, diminuía desde logo a 
eficiência da fôrça sob o seu comando. 

Foi quando Lauro Müller, tenente de engenheiros, 
que seguia ao lado de Benjamim e ouvira as suas apreen­
sões, ofereceu-se para ir a casa do Marechal, que ficava, 
como se sabe, no Campo de Santana, não longe do 
Quartel-General, portanto a bem dizer no caminho, a 
fim de saber se o seu estado de saúde o impossibilitava 
realmente de vir se pôr à frente da coluna. "Se o senhor 
quiser, disse êle a Benjamim, vou lá para ver se é 
possível". 

"Então vá", respondeu-lhe Benjamim; "vá imedia­
tamente"ºªº· 

Fazendo-se acompanhar pelo Alferes Antônio Brasil, 
Lauro partiu imediatamente em direção à casa de Deo­
doro. Mas chegando ali não o encontrou; informaram­
lhe de que já havia partido para juntar-se aos revoltosos. 

De fato . O que se dera fôra o seguinte. Na manhã 
de 14 Deodoro havia ido, com a mufher, Dona Maria­
ninha, passar o dia em casa do irmão João Severiano, à 
Rua Barão de Mesquita, no _Andaraf, para ver se com 

( 629 ) Ernesto Sena, op. cll . 
( 630) Discurso de Lauro Miiller na Liga da Defesa Nacional, em 15 

de Novembro de 1921. 
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a "mudança de· ares" melhorava um pouco de seus pade­
cimentos. Pretendia ficar ali para dormir. Por volta das 
3 horas da tarde, sua mulher teve que vir à casa buscar 
alguns medicamentos. E já se preparava para regressar ao 
Andaraí quando, pelas 6 horas, lhe apareceu Benjamim 
Constant, "de chapéu mole e uma manta enrolada no 
pescoço··, à procura do Marechal. Foi-lhe dito que estava 
em casa do mano João, no Andaraí. "Encaminhou-se 
êle então para o gabinete de Deodoro, sentou-se na 
cadeira da secretária dêste e dirigindo-se à espôsa do 
General" perguntou-lhe a que horas êle deveria estar 
de volta. "11:le pretende passar a noite em casa do João", 
respondeu ela. Mas é preciso que a senhora o mande 
chamar, retrucou Benjamim. 

"Alheia a tudo, se bem que o suspeitava, a espôsa 
do General insistia que lhe dissessem o que havia, e 
que se lhe afigurava extraordinário". Foi quando apa­
receu seu cunhado Pedro Paulino com o sobrinho, Capitão 
Percílio, o Major Espírito Santo e outros oficiais, dizendo 
que se esperava um levante de fôrças em conseqüência 
da notícia que corria, da prisão de Deodoro, e que era 
preciso que êste voltasse imediatamente para casa, e aí 
ficasse de sobreaviso para qualquer emergência. Pediu 
então Dona Marianinha que o seu sobrinho Percílio o 
fôsse buscar no Andaraí. Ali chegando, encontrou-o já 
preparado para deitar-se. Informado, porém, do que se 
passava e "sem proferir uma simples palavra", vestiu-se 
ràpidamente e nada sem dizer ao irmão partiu, de carro, 
na companhia de Percílio, para a sua casa qo Campo, 
onde chegou pauco depois das 10 horas da noite"631• 

Chegou muito ofegante, com os sofrimentos de tal 
modo agravados que mal podia se pôr de pé, vendo-se 
obrigado a recolher imediatamente ao leito. "Com sin-

( 631) Apontamentos do Capitão Clodoaldo da Fonseca, clt. por Ernesto 
Sena, Deodoro. 
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tomas de tão alarmante caráter, que pressagiavam sua 
morte certa"682• Mesmo assim, recebeu no quarto os 
oficiais que estavam ali à sua espera, inclusive o General 
Almeida Barreto, que Benjamim trouxera para reapro­
ximar os dois oficiais-generais e desfazer o resto de 
ressentimento que havia entre êles. 

"Marechal", disse-lhe Barreto, "Vossa Excelência tem 
desafetos na classe militar. Desejo saber se unindo-nos 
todos, tais sentimentos desaparecerão". 

Que não pensasse nisso, respondeu-lhe Deodoro, pois 
seu único desejo era que todos os militares se unissem 
e trabalhassem a bem dos direitos da classe. Com tais 
palavras, saíram Benjamim e Barreto muito animados, se 
bem que algo apreensivos com o estado de saúde de 
Deodoro, que piorava de dia para dia, deixando a todos 
descrentes de que êle se pudesse pôr à frente do levante 
que se anunciava681\ "Venho da casa de Deodoro, diria 
Benjamim Constant pouco depois, na cidade; ao encontrar 
Aristides Lôbo e Francisco Glicério. Creio que· ' não 
amanhece e se êle morrer a revolução está gorada. Os 
senhores são civis, podem salvar-se; nós, militares, arros­
taremos as conseqüências das nossas responsabilida­
des"6ª4. 

Pouco depois de Benjamim ter deixado a casa de 
Deodoro, apareciam ali o Capitão Hermes, sobrinho do 
Marechal, e o Tenente Cincinato de Araújo, seu primo. 
Finalmente, já pela madrugada, o Tenente Adolfo Penha, 
êste com a notícia de que a 2.ª Brigada estava revoltada 
e aguardava a chegada do Marecf1al Deodoro para se 
pôr em marcha em direção ao Quartel-General do 
Exército. 

( 632) A. Ilha Moreira, op. clt. - Ernesto Sena, op. clt. 
( 633) Carlos José de Sousa, A lnfluanda do General ]os, de Almeida 

Ba1Teto nos epl86dio, de novembro de 1889. 
( 634) Tobias Monteiro, Pesqul8cu II depoimento,, 
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Deodoro não · quis, a princípio, acreditar no que 
ouvia, apesar de ter o espírito prevenido com a possibi­
lidade de um levante próximo. Mas, sinceramente, não 
acreditava que êle se desse naquela mesma noite. Re­
ceava que o rapaz estivesse mal-informado, ou se deixasse 
levar por uma possível "cilada do Govêrno", por um 
boato semelhante ao da sua prisão, que corria pela cidade 
e já lhe havia chegado ao conhecimento. E só acreditou 
no que lhe diziam quando lhe asseguraram que Benjamim 
e seu irmão Pedro Paulino já se encontravam na 2.ª 
Brigada, à frente dos revoltosos. Decidiu então partir. 

Mas a tanto se opôs a mulher, temerosa, com razão, 
de que uma tamanha imprudência lhe pudesse ser fatal. 
"Receando seriamente um grave acidente na enfermi­
dade do marido, procurou impedir por todos os meios 
que êle saísse de casa"ºª5 • Em vista disso, e da insistência 
de Deodoro em ir se pôr à frente dos revoltosos, decidiu­
se que uma ordenança fôsse chamar o médico assistente 
do Marechal, Dr. Carlos Gross, que morava à Rua dos 
Ourives, para que êste dissesse se êle estava ou não 

( 635) Depoimento do Dr, Carlos Gross a Walter Prestes e por êste 
reproduzido em O médico de Deodoro. "Levantou-se ela cnmn, camhalenntc, 
diz o Dr. Gross, pnra se colocar à frente das t rop as", - Diz Ouro-Prêto 
(op. cit.) ter subido que Deodoro relutara a princípio sair de casa, em 
vista de seu estado de saúde, e aconselhara CJUC se procurasse Floriano 
para êste assumir o comando das fôrças sublevadas, J;: uma versão, porém, 
que não se sustenta, pois não é crível que êle fh:esse uma tal sugestão 
depnjs dn entrevista que tivera, fazia dois dias. com Floriano, e êste 
recusara participar do golpe de Estado, muito emhorn dando n entender 
que to.mhêm não o hostilizaria. Mas. por outro lado, havja, parece, entre 
os revoltosos. a esperança de poderem contur com n participação de 
Floriano, se Deodoro nfto pudesse ir ter com êles, " J;: certo que quundo 
a 2.• Briguda marchou para o Cnmpo da Aclnmaçllo com a Escola Superior 
de Guerra. tendo à frente Benjamim Constnnt, havia para muitos a con­
vicção de que o General F loriano viria tomar o comando dos insurgido", 
em substituição do General Deodoro, a quem seu estado de saúde parecia 
Impedir de assumir semelhante pôs to" ( Teixeira Mendes, Esbllço bío~ráfico 
de Ben;amim Constant). - Serzedêlo Correia confirma essa versão, dtz,·ndo 
que ao ver a coluna revolucionária em marcha pnra o Cnmpo de Suntnna, 
perguntara a Benjamim •1uem n comandaria no caso de elu ser utncnda 
pelas fôrças governistas, e que êste lhe respondera que Deodoro vinha ai, 
mas que se não pudesse vir, a coluna seria wmandada por Floriano 
(Página. do Passado). 
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em condições de ir comandar o levante. Tardou, entre­
tanto, o médico em vir ( o soldado se enganara e o fôra 
procurar à Rua da Quitanda), e Deodoro, impacientado, 
não quis mais esperar: fardou-se mandou chamar um 
carro e partiu com o Alferes Cincinato, levando num saco 
o arreamento completo de sua montaria6ª6 • 

Tomaram a direção de São Cristóvão, seguindo, para 
encurtar o caminho, pela Vila Guarani. Mas, quando 
chegaram aos quartéis da 2.ª Brigada, não mais a encon­
traram, tendo sido informados de que ela já havia seguido 
para o Quartel-General, onde constava estava reunido o 
Ministério. Retrocederam, então, a fim de alcançarem 
a Brigada a meio caminho, como se deu na Rua Senador 
Eusébio, na altura do gasômetro do Mangue. Reconhe­
cido e ovacionado pela tropa, veio ao seu encontro o 
Tenente-Coronel Silva Teles. Como dissemos, a coluna 
marchava um pouco à aventura, sem saber exatamente 
que fôrças de resistência iria encontrar no Quartel-Ge­
neral. Destacou então Deodoro o Capitão Godolfim com 
uma escolta de oito soldados do l.º Regimento, para 
que se fôsse inteirar do que havia e se estava passando 
no Quartel-General. 

Godolfim voltou pouco depois, com a informação 
de que havia fôrças de Polícia e de Marinha fora do 
Quartel, e outras do Exército e dos Bombeiros lá dentro, 
no pátio, mas tôdas em atitude de parada, não havendo 
mais nada de anormal. D ecidiu então Deodoro prosseguir 
com a coluna. Ao se aproximar do Campo, na esquina 
da Rua Visconde de ltaúna, desceu do carro, montou 

( 636) Artur Azevedo, numa crônica publicada no O Pais diz, não 
sabemos com que fundnm1tnto, que foi o Tení'nte Jaime Benévolo. quem 
-'ohri~uu. sabe Deus com •1uc esfôrço. Deodoro a de ixar o côncavo tépido 
do cnlchllo, fordar-se, moutnr n cavalo, marchur pnrn o Quartel-General e 
faz,•r n Repúblicn", .E •rue "se nilo fõssc êle, Deodoro não terin snldo 
de casa". A improc<~dênciu ele uma tal versão é mnís do que cvidento por 
tudo o que se sabe hoje, e ela é dada aqui apenas a titulo de curiosidade. 
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num cavalo que lhe cederam ( uns dizem pelo Major 
Vespasiano de Albuquerque, outros por um alferes do 
1.0 Regimento) e assumiu o comando efetivo das fôrças 
sublevadas. Eram visíveis no rosto os traços de seu 
profundo abatimento físico. "Quando olhei para a figura 
do velho Marechal, dirá anos mais tarde o então Alferes 
Screjo, depois genro de Benjamim Constant, impressionou­
mc. Dir-se-ia um cadáver. Profundamente pálido, olhos 
muito abertos, seu peito arfava0n . E foi com não pouca 
dificuldade que conseguiu montar a cavalo, precisando, 
para isso, que seu ínnão Paulino o ajudas se a subir. 

( 637) Depoime11to prestado à Noite lluatradn . 
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O ministério numa "ratoeira" 

Quando o Presidente do Conselho apareceu no 
Quartel-General, com os Ministros da Justiça e dos Ne­
gócios Estrangeiros, seriam cêrca das 7 horas da manhã. 
Pouco depois chegariam os Ministros do Império e da 
Agriculh1ra. Maracaju, Ministro da Guerra, já ali se 
encontrava. E quanto a Ladário, Ministro da Marinha, 
ficara no Arsenal providenciando sôbre o desembarque 
de fôrças navais . Só depois é que êle procuraria vir para 
o Quartel-General nas circunstâncias trágicas que ire­
mos ver. 

Chegando ao Quartel-General é que Ouro-Prêto teve, 
afinal, a compreensão exata da situação, que era de 
completa paralisia para o Govêrno. Assim, foi logo 
informado de que as tropas sublevadas já haviam deixado 
os quartéis de São Cristóvão e se aproximavam do Campo 
de Santana, mas nada se havia feito, até então, para 
contê-las; nenhuma fôrça partira ou se preparava para 
partir a fim de lhes dar combate, continuando quase 
tôdas estacionadas no pátio interior do Quartel. As ruas 
adjacentes estavam, por assim dizer, desguarnecidas, com 
apenas uns dois batalhões em frente à estação da estrada 
de ferro, mas em atitude de expectativa, mesmo de com­
pleta indiferença, as armas em descanso e os braços 
cruzados. Atitude de "simples parada ou de acompa­
nhamento de procissão", na frase pitoresca de Ouro­
-Prêto088. 

( 638) V isconcle de Ouro Prêto, Adl!enlo da ditadura militar IIO ~~. 
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Ao subir âo primeiro andar do Quartel, onde fun­
cionava a Secretaria da Guerra, vieram ao seu encontro 
o Ministro da Guerra e o Ajudante-General do Exército. 
Indagados porque não se fizera partir nenhuma fôrça ao 
encontro dos rebeldes, respondeu-lhe Maracaju que "não 
se podia confiar em tôda aquela que se reunira no 
Quartel", o que era o mais alarmante sintoma da fraqueza 
do Govêrno; e quanto a preparativos de defesa, acres­
centou, fugindo à responsabilidade, estavam a cargo do 
Marechal Floriano, que certamente "organizaria do 
melhor modo", 

Para hem se inteirar das possibilidades de que acaso 
dispunham os revoltosos, indagou Ouro-Prêto de Mara­
caju se êles teriam muita munição, respondendo o Mi­
nistro que "não a podiam ter em grande cópia". E como 
êste observasse que "seria de grande vantagem a orga­
nização de uma fôrça que, no caso de ser o Quartel­
General atacado, por sua vez acometesse os sublevados 
pela retaguarda", respondeu o Presidente do Conselho 
que essa fôrça "se poderia constituir com os dois Bata­
lhões 24 de Infantaria, e da Polícia da Província, que 
já deviam estar no Arsenal de Marinha, agregando-se-lhes 
os novos contingentes de Imperiais Marinheiros que esti­
vessem reunidos". · 

"Designe V, Exa. o comandante", acrescentou Ouro­
-Prêto, "e eu me encargo de ir dispor a tropa", 

Assentado o nome do Brigadeiro José do Amaral 
para êsse comando, deixou o Presidente do Conselho o 
Quartel-General e dirigiu-se novamente ao Arsenal de 
Marinha, afim de inteirar-se pessoalmente do desem­
barque de outras f6rças navais. Mas lá chegando, não 
encontrou nem Ladário nem Foster Vida], inspetor do 
Arsenal. Resolveu então voltar para o Quartel-General. 
"Desde que o meu colega da Guerra julgava neces_sária. 
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a minha presença para animar a resistência, - dirá Ouro­
-Prêto, era ali o meu pôsto"689• Quando entrava no 
Quartel chegavam também os primeiros pelotões da 
Polícia da Côrte, "bastos e numerosos", 

"Agora, sim", exclamou Maracaju vendo desfilar essas 
fôrças; "temos gente suficiente e estamos bem!" 

"Pois aí vem mais", retorquiu Ouro-Prêto apontando 
para o Corpo de Bombeiros que chegava também ao 
Quartel. 

Mas, apesar da exclamação otimista do Ministro da 
Guerra, logo viu Ouro-Prêto que a apatia dos chefes 
militares era a mesma, e não só Floriano como todos 
ali faziam corpo mole, dando a entender que não estavam 
nada dispostos a fazer o que fôsse em defesa do Govêrno. 
Mostravam-se, de um certo modo, indiferentes, como se 
nada de anormal se estivesse passando. A verdade é 
que ninguém sabia ali quais eram as verdadeiras inten­
ções da tropa sublevada e tudo aconselhava, portanto, 
uma atitude de mera expectativa. Floriano, como já no­
tara, aliás, desconfiado, o presidente do Conselho, não 
perdia a calma habitual. "Todos pareciam assustados, dirá 
Ouro-Prêto, só o Ajudante-General estava calmo". Cin­
gindo a espada, parecendo "pronto para montar a cavalo, 
dava freqüentes ordens em voz baixa aos oficiais que en­
contrava ou mandava chamar. Não lhe pude ouvir uma 
só"1140• "Quando recebia as minhas ordens, recordará 
Ouro-Prêto, anos depois, a Tobias Monteiro, ia serena­
mente aos oficiais a quem devia passá-las e falava muito 
baixo. S'e me aproximava, a sua voz se extinguia, e logo 
havia motivo de deslizar para outro lado"641 • Mas apesar 
disso Ouro-Prêto esperava ainda poder contar com o seu 

( 639) Op. clt. 
( 640 ) Ouro-Prêto, op. clt. 
( 641) Pesquisas e depolm(ltltos para a lllstórla. 
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concurso, que ~e resumia afinal em manter a tropa fiel 
ao Govêrno, em defesa da ordem constitucional amea­
çada. Atribuía a falta sua de energia ao seu feitio des­
cansado, à sua conhecida lentidão e aparente indiferença 
a tudo o que o cercava, no que o presidente do Conselho 
se enganava, porque no fundo, o que Floriano procurava, 
astuto como sempre fôra, dissimulado a mais não poder, 
era simplesmente ganhar tempo, para ver quem saía 
ganhando em tudo aquilo. 

Outro que impacientava o chefe do Govêrno era o 
general Almeida Barreto, que tendo sido chamado a tôda 
a pressa por Floriano na madrugada daquele dia, cêrca 
das 4 horas, recebera, ao chegar, do ministro da Guerra, 
a incumbência de comandar uma brigada mista ali impro­
visada, constituída do corpo militar da Polícia da Côrte, 
de dois destacamentos de Marinha e do corpo de Bom­
beiros, tudo somando 1 096 homens642; mas que em vez 
de assumir o comando efetivo dessa tropa e sair com 
ela ou com parte dela ao encontro dos revoltosos, "pas­
seava e conversava na extensa varanda do Quartel", 
como se estivesse no mais calmo dos diasu•a. A observação 
é de Ouro-Prêto, que confiando inteiramente na fideli­
dade dêsse General mal sabia que êle já se havia posto, 
desde poucos dias atrás, à disposição de Deodoro. 

Premido, entretanto, por uma interpelação mais viva 
do presidente do Conselho, no sentido de "cumprir com 

( 642) Assim dístríhuldos : Policia da Côrte. 500 homens; Bombeiros, 
240 homens; Imperiais Marinheiros, 196; e Fuzileiros Navais. 160 homens. 
Essas fôr~·as, somadas lts que constituíam a L• brigada, sob o comando 
d e Rio-Apa, perfaziam um total aproximado de três mil homens, mais 
do que suficientes para esmagarem os 600 revoltosos comandados por 
Deodoro. 

( 643) O que êle, na verdade, fazia, era entender-se com os coman­
dantes seus camaradas de armas, no sentido de as fôrças governistas nllo 
host ilizarem os revoltosos, conforme declaruçllo de um dêsses camaradas, 
o então coronel Jaques Ourique ( Carlos José de Souza, op. cit. ), que tendo 
sob seu comando uma parte das fôrças do Govémo, era um incondicional 
amigo de Deodoro. 
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o seu dever", Barreto sempre decidiu mexer-se: desceu, 
montou a cavalo e saiu com parte de suas fôrças por 
uma das portas laterais do Quartel, que dava sôbre a 
Rua João Ricardo, deixando lá dentro, no pátio, o corpo 
de Bombeiros e uma companhia de metralhadoras, estas 
sob o pretexto de que não passavam pela estreita porta 
por onde haviam saído as demais fôrças. E em vez de 
prosseguir em direção à Rua Visconde de Itaúna, de 
onde todos sabiam deviam vir os revoltosos, e inter­
ceptá-los a meio caminho, fêz alto logo em seguida, 
pondo as fôrças em linha, as de Polícia em frente à 
estação da estrada de ferro e as de Marinha um pouco 
adiante, à saída da Rua General Pedra, deixando-as ali 
numa atitude de parada. 

Enquanto isso, Ouro-Prêto continuava a lançar suces­
sivos apelos aos oficiais presentes, para que cumprissem 
o dever de defender o Govêrno. Debalde. Todos se 
faziam surdos. Ninguém se mexia. Sua autoridade ficara 
reduzida pràticamente a zero. Os demais Ministros, impo­
tentes, como êle, o rodeavam numa atitude de profunda 
consternação. Entreolhavam-se com ares sucumbidos, 
resignados já com a sorte ingrata que os atingira, como 
se fôssem condenados à morte que só esperavam uma 
ordem para subirem ao patíbulo. 

A verdade é que estavam ali encurralados sem 
qualquer possibilidade de defesa e ainda menos de ação: 
tendo vindo para o Quartel General confiantes em si 
mesmos, convencidos de que encontrariam fôrças mais 
do que bastantes - e sobretudo dispostas - para debe­
larem uma revolta de três batalhões, haviam caído numa 
verdadeira ratoeira. Aliás, foi esta a expressão de que 
se serviu Ouro-Prêto, desabafando para o seu ministro 
da Agricultura, conselheiro Lourenço de Albuquerque: 
"Fomos miseràvelmente traídos. Chamaram-nos para 
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esta ratoeira a fim de que não p udéssemos organizar 
lá fora a resistência. Antes nos houvessem mataao!"644• 

Em dado momento, chegando-se a uma das janelas 
que davam sôbre o Campo, viu que uma fôrça do Exér­
cito se afastava do Quartel - não para o lado de onde 
deviam vir os revoltosos, mas para o lado oposto, vizinho 
à Escola Normal. Indagando que fôrças eram aquelas 
e para onde iam, foi-lhe dito que eram do 10.0 de infan­
taria, que se dirigiam para o Largo da Lapa, a fim de 
obstar ali que a Escola Militar, que vinha sublevada da 
Praia Vermelha, se juntasse aos revoltosos. Observou 
Ouro-Prêto que êsks se aproximavam cada vez mais do 
Quartel, e não deviam estar muito longe; muito mais 
perto, em todo o caso, do que a Escola Militar, não se 
compreendendo assim que êsse batalhão, tido como o 
de maior confiança, deixasse o pôsto avançado e fôsse 
mandado ao encontro dos "meninos" da Praia Vermelha. 
Não tive explicação para o caso, concluía Ouro-Prêto6411• 

Pouco depois êle avistava um piquête de cavalaria, 
tendo à frente um oficial046, que desembocando da Rua 
Visconde de Itaúna viera em direção ao Quartel, diante 
do qual se postara, passando o oficial que o comandava 
a "percorrer o terreno, evidentemente explorando-o; eram 
evidentemente as avançadas dos sublevados". Chamou 
Ouro-Prêto para o fato a atenção de Maracaju e de 
Floriano, mandando que o piquête e o seu oficial fôssem 

( 644) Diz Ouro-Prêto (op. cit. ), que quando o Ministério se con­
venceu de que lhe faltnvnm meios para sufocar o movimento e se achava.., 
por assim dizer, prisioneiro no Qunrtel-Genernl, foi-lhe su~erida ( nfto 
se recorda por quem), "a idéia da retirada pelos fundos do edifício, 
dizendo o Sr. Marechal Floriano Peixoto que isso não seria difícil" -
mas que a ~sse alvitre, "nenhLtm de nós anuiu,.. 

( 645) Op. clt . - A salientar que êsse b atalhão, que tanta confiança 
Inspirava ao Govêmo, comandado por Jaques Ourique, ao invés de 
embargar os passos dos ''meninos" da Praia Vermelha, confraternizou com 
ê!es, e juntos vieram se incorporar às fôrças do marechal Deodoro . . . 

( 646) Capitão Godolflm. 
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capturados, "por ser até vergonhoso que ousassem vir tão 
perto impunemente". Maracaju limitou-se a responder 
que o General Almeida Barreto ia se apoderar do piqnête. 
De fato Barreto voltou a sair montado a cavalo, mas 
somente depois que o piquête dos revoltosos se havia 
retirado para retomar o caminho de onde viera. 



103 

Os revoltosos no Quartel-General 

Pouco tempo depois - eram cêrca das 8 horas da 
manhã - ouvia-se um grande rumor lá fora, de patas 
de cavalo e rodar de artilharia: eram as tropas suble­
vadas que desembocavam da Rua Visconde de ltaúna e 
se encaminhavam para o Quartel-General. Quando elas 
começaram a passar diante das fôrças governistas pos­
tadas defronte da estação da Estrada de Ferro de 
Pedro II, o General Almeida Barreto mandou que fizessem 
alto, e que o seu comandante, que êle supunha fôsse o 
Coronel Silva Teles, viesse falar-lhe. Grande foi, porém, 
o seu espanto, quando lhe apareceu o Marechal Deodoro 1 
Havendo estado na - véspera, à noite, em sua casa e 
tendo-o encontrado de cama, no meio dos maiores sofri­
mentos, a ponto de nem poder erguer-se, nunca imaginou 
que horas mais tarde aquêle homem tivesse fôrças para 
sair, fardar-se, montar a cavalo e pôr-se à frente de 
tropas sublevadas. 

Dirigindo-se ao Marechal, disse-lhe que tinha ordem 
do Govêrno para fazê-lo retirar-se dali com a sua fôrça. 
"Sim, respondeu Deodoro sem se perturbar, mas é que 
eu preciso ir ao Quartel-General falar com o Ajudante­
General"647. Consentiu então Barreto que êle prosseguisse 
c~minho. Nesse momento, voltando-se para o corpo ele 

( 647) Cario, José de Souza, op. ele. 
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Polícia e a fôrça de Marinha, ali estacionados, imóveis, 
interpelou-os Deodoro: "Então, não me conhecem?"648• 

Foi quando o Major Valadão, que comandava a 
infantaria da Polícia, ergueu um viva ao Marechal, logo 
correspondido pela tropa em atitude de continência. Era 
a primeira prova de solidariedade que Deodoro recebia 
das fôrças governistas. Fazendo alto pouco adiante, deter­
minou que o principal de sua tropa se estendesse em 
linha defronte do Quartel-General, formando martelo com 
outra postada à esquina da Rua de São Lourenço ( depois 
Marechal Floriano) , ficando a artilharia voltada para 
os batalhões de Polícia e de Marinha, por medida, certa­
mente, de precaução, porque, apesar da boa acolhida 
que lhe haviam dispensado, podia bem vir dali qualquer 
ataque de surpresa. Medida, aliás, em certo sentido 
inútil, porque se as fôrças governistas, largamente supe­
riores em número, em qualidade, em armamento e em 
munição quisessem atacar os revoltosos, êstes já estariam 
destroçados àquela hora. O futuro General Jaques 
Ourique dirá mais tarde, com tôda a razão, que a ninguém 
que tivesse " uma ligeira noção estratégica da situação da 
artilharia da 2.ª Brigada, na jornada de 15 de Novembro, 
mal municiada, sem apoio de fôrças de infantaria, com 
a retaguarda aberta, o flanco esquerdo ameaçado pela 
Polícia, o direito pelo contingente da Marinha e a frente 
pelas fôrças do Quartel-General, que dispunham de uma 
metralhadora - a ninguém de comezinho bom senso 
parecia possível, em tais condições, a vitória dos heróicos 
moços da 2.ª Brigada, se tivesse havido combate"649• 

"Da coluna sublevada - conta Ouro-Prêto - des­
tacou-se um oficial. Aproximando-se, disse em voz alta 
que trazia uma mensagem do Marechal Deodoro para 
o Marechal Floriano Peixoto". Isso se fazia da praça 

( 648) A. Ilha Moreira, op. clt. 
( 649) Leôncio Correia, A verdade hút&rlca sdbre a 15 de Novembro. 
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fronteira ao ~uartel, onde estavam as fôrças sublevadas, 
para uma das sacadas da Secretaria da Guerra apinhadas 
de gente do Govêrno, e davam sôbre a mesma praça. 

"Que entre s6 e a pé", responderam lá de cima. 
Era o Tenente-Coronel Silva Teles, comandante inte­

rino da 2.ª Brigada, que entrando pela pequena porta 
que lhe foi aberta, no portão principal do Quartel, 
declarou que o Marechal Deodoro mandava dizer ao 
Marechal Floriano que estava ali "pronto para a confe­
rência solicitada", querendo com isso referir-se ao convite 
para uma entrevista, que lhe fizera o Ajudante-General 
pela madrugada, e que se não realizara por terem se 
precipitado os acontecimentos. Recebendo agora a res­
posta de Deodoro, apressou-se Floriano em transmiti-la 
ao Presidente do Conselho, presente o mesmo Silva Teles. 

"Conferência!" exclamou Ouro-Prêto. "Pois o Ma­
rechal Deodoro, não tendo recebido do Govêrno nenhum 
comando militar, aqui se apresenta à fôrça armada, em 
atitude hostil, e pretende conferenciar com o Ajudante­
General do Exército ?I. . . Em tais circunstâncias, não 
há conferência possível". 

E virando-se para Floriano: 
"Mande V. Ex.ª intimá-lo a que se retire, e empregue 

a fôrça para fazer cumprir essa ordem. Esta é a decisão 
do Govêrno" 61\0. 

Floriano, meio ressabiado, visivelmente atrapalhado 
com semelhante ordem, mandou que Silva Teles se reti­
rasse e fêz parecer que ia agir: dirigiu-se para a varanda 
vizinha à sala onde estavam os ministros, voltou, tornou 
a ir; desceu depois a escada, montou a cavalo e percorreu 
a frente da tropa estacionada no pátio do Quartel, mas 
tudo isso sem se alterar, com a maior calma, como se 
estivesse num campo de manobras ou numa simples 

(650) Ouro-Prêto, op. e#. 



OS REVOLTOSOS NO QUARTEL-GENERAL - 275 

parada militar. Encaminhou-se depois para o alojamento 
do 10.0 Batalhão de Infantaria e mandou chamar o 
General Almeida Barreto. Perguntou-lhe porque não 
tinha oposto resistência à fôrça sublevada quando esta 
se aproximava do Quartel. Respondeu-lhe Barreto que 
não se prestava a fazer fogo contra os seus camaradas, 
que estavam ali para defenderem os direitos da classe. 
E a umas palavras de aprovação de Floriano, dizendo 
que jamais pensou que êle se prestaria a derramar sangue 
de soldado brasileiro, voltou para a frente de suas 
tropasM1• 

Num dado momento ouvem-se tiros, dados lá fora, 
em frente ao Quartel, que pareceram a Ouro-Prêto ser 
o comêço do ataque contra os amotinados, conforme êle 
ordenara a Floriano, isto é, que "ia começar o desagravo 
da lei, ferindo-se o combate", como êle diz. Mas não. 
Era o rápido tiroteio que se travava entre o Ministro 
da Marinha e a escolta de Deodoro. De fato, pouco 
antes dêsse incidente se aproximara do Quartel um coupé 
seguido por duas ordenanças. 

"lt um coupé de Ministro", disse Deodoro. 
"Não é o da Guerra", observou o Tenente Penha, 

"porque as ordenanças são da Polícia". 
"lt o Ladário !" exclamou Deodoro, reconhecendo 

o Ministro da Marinha, que de fato voltava do Arsenal 
para juntar-se aos seus colegas de Govêmo. 

E encaminhando o cavalo em d ireção ao Ministro, 
deu-lhe voz de prisão - que se considerasse prêso, disse, 

( 651) Carlos José de Sousa, op. clt. - l!: a versão mais corrente, 
confirmada, entre outros, por Sehastillo Bandeira ( op. clt.), que reproduz 
as palavras que Floriano teria proferido nessa ocasião: ''Aprovo o seu 
procedimento. estando convicto de que não faria derramar o sangue do 
soldudo brasile iroº'. opinião que coincide com a que êle próprio daria. 
n10mentos mais tarde, a Ouro-Prêto, conforme veremos, - Outra versão 
dêsse fato, também passivei, dndo o feitio reservado e precavido de 
Floriano, é que êste nndn respondeu, Umitando-se a ouvir Almeida Barreto 
e retirar-te para uma outro dependência do Quartel. 
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"com a maior gentileza", confessaria mais tarde o próprio 
Laclárioll52 . A essa intimação êste desceu do carro, dizen­
do que o Marechal estava "fora da lei", e sem mais nada 
desfechou-lhe um tiro. A arma, porém, falhou. Súbito, 
o Tenente Penha puxou do revólver e alvejou o Ministro, 
sem contudo acertá-lo. Tudo isso foi muito rápido, coisa 
de uns poucos minutos, criando-se no momento uma 
certa confusão. Foi quando Ladário foi atingido por um 
tiro partido do piquête de Deodoro, ferindo-o levemente. 

"Soldados!" exclamou o Marechal, "não matem o 
Barão!" 

Dando, com dificuldade, alguns passos, tentou La­
dário entrar num armazém na esquina da Rua de São 
Lourenço ( atual Marechal Floriano); mas ali lhe fecharam 
a porta, com receio certamente, de complicações. Foi 
êle então carregado por populares para o palacete do 
Conde de Itamarati, ali ao lado, onde recebeu os pri­
meiros curativos vindos de uma farmácia próxima. 
Cumpri o meu dever, disse êle quando lhe faziam o 
tratamento. Pouco depois foi metido num bonde, que 
o transportou para a sua residência no Cosme Velho. 

Enquanto isso, o tempo passava e a situação em 
frente ao Quartel não se definia, nem de um lado nem 
de outro: os revoltosos continuavam postados na praça 
fronteira, em atitude sempre de parada, e a gente do 
Govêrno, com os seus principais personagens debruçados 
nas janelas do Quartel, a apreciar a encenação das fôrças 
sublevadas. E Deodoro, sempre a cavalo, a se mover 
de um lado para outro. O portão principal do Quartel 
continuando fechado, ninguém podendo ali penetrar. 
Com isso, a situação ia se tornando algo ridícula, porque 
nem os revoltosos se decidiam a investir contra o Quartel, 
nem as fôrças governistas, de fora e de dentro, tomavam 

( 652) Narrativa do Barl\o de LadArlo, feita no Senado em 5 de 
dezembro de 1894. 
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a iniciativa de lhes dar combate. ~sse estado de coisas 
se prolongava já por quase uma hora, e não se via que 
fim iria ter. "Passava o tempo, dirá anos depois o então 
Alferes Cândido Rondon, as fôrças do Quartel-General 
continuavam inativas e as fôrças revolucionárias em linha 
de combate. Os portões do Quartel continuavam fecha­
dos, salvo uma portinhola na porta principal, que se 
abria de vez em quando e por onde falavam oficiais 
revolucionários ao ouvido de oficiais que se achavam lá 
dentro"º5ª. 

Mas, apesar da passividade em que se mantinham, 
o fato, mesmo, de os revoltosos continuarem ali sem ser 
molestados, guardando as mesmas posições que haviam 
ocupado ao chegarem, significava que êles já eram, de 
um certo modo, senhores da situação; a ponto de Deodoro 
se permitir dispor, para melhor segurança de seus sol­
dados, não só das suas como das próprias fôrças do 
Govêrno. De fato, num dado momento chamou um de 
seus tenentes e mandou que êle fôsse dizer ao General 
Almeida Barreto, que comandava, como se sabe, uma 
brigada do Govêmo ali improvisada, para colocar sua 
tropa em determinada posição. Passados alguns mo­
mentos e vendo que não era obedecido, chamou nova­
mente o tenente e disse: "vá dizer ao Barreto que faça 
o que eu já lhe ordenei; ou então que meta a sua espada 
no c ... , pois não preciso dela". Foi quando Benjamim 
Constant, ouvindo essas palavras, correu ràpidamente 
ao General, que logo se apressou em cumprir as ordens 
de Deodoro6 114 • 

( 653) Esther de Viveiros, Rondon conta fflQ vida. 
( 654) Eriwsto Senn. Deodoro. - A vcrs11o dndn por Scrzedêlo Correia 

( Pcíglnas do passado) é outrA. Ao receber ordem de Deodoro pnrn se 
"pnssnr parn o seu lado''. Almeida Barreto teria respondido: • Diga a 
D t•odoro 11ue êle comnn<ln n f<'\rçn d<" lll e eu n dnqui .. ; e <}Ue dinnlt> disso 
])l'odoro mnndnrn pn•pnrnr suns hutt.•rins n fim du fozL·r . fogo contrn ns 
fôn;ns dt... llnrrctu. 40 A cstn voz, diz ScrLcdêlo. corremos Benjamim, eu e 
Lnuro J\-lüllcr pnra junto de Bnrn•to e imploramos que obedecesse à ordem 
do Deodoro. Barreto obed~ccu", 



278 - HISTÓRIA DA QUEDA DO IMPÉRIO 

Na Secretaria da Guerra, Ouro-Prêto, cercado sempre 
de seus ministros, continuava a dar ordens para o ar. 
Ninguém lhe dava mais atenção. A um oficial, que a 
uma reflexão sua ponderava que se estava ao alcance do 
fogo da artilharia dos rebeldes, êle dava uma lição de 
estratégia: 

"Mas essa artilharia, como está posta, pode ser 
tomada à baioneta I Na pequena distância em que se 
acha postada, entre um primeiro e um segundo tiro, há 
tempo de cair sôbre a guarnição I" 

"Impossível, respondiam-lhe. As peças estão assen­
tadas de modo a que qualquer sortida será varrida à 
metralha". 

"Por que então deixaram que tomassem tais posições? 
Ignoravam isso? Não creio na impossibilidade senão 
diante dos fatos. No Paraguai os nossos soldados se 
apoderavam da artilharia em bem piores condições I" 

Nesse momento reaparecia Floriano. Vinha lá de 
baixo, o passo lento, a fisionomia tranqüila, a mesma 
calma de sempre. Ao ouvir as últimas palavras do Pre­
sidente do Conselho, resmungou, como de si para con­
sigo, mas bastante alto para ser ouvido por Ouro-Prêto: 
"Sim, mas lá tínhamos em frente inimigos, e aqui somos 
todos brasileiros"61111• 

Foi o bastante para o chefe do Gabinete com­
preender que tinha perdido definitivamente a partida. 
A mais alta autoridade militar do Império cruzava os 
braços e se recusava a defender o Govêrno, só restando 
a êste aceitar, conformado, a derrota. "Se eu ainda 
pudesse manter ilusões", dirá Ouro-Prêto, "elas se teriam 
dissipado ante essa frase de Floriano", Sem embargo, e 
como um último desencargo de consciência antes de se 

(655) OW'O-Prêto, op. cU. 
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confessar rendido, decidiu reunir pela última vez o 
Ministério, com a presença dos três principais chefes 
militares, Floriano Peixoto, Rio-Apa, comandante da l.ª 
Brigada e Almeida Barreto, comandante da Brigada 
Mista6116• Maracaju, Ministro da Guerra, repetiu o que 
já havia dito, isto é, que não havia "possibilidade de 
evitar a derrota após um grande derramamento de sangue, 
porque, além de tudo, receava a defecção de conside­
rável parte da tropa encurralada no pátio do Quartel". 
Os demais ministros opinaram também pela capitulação, 
bem como Rio-Apa e Floriano, declarando êste que 
Deodoro "exigia a retirada do Ministério"6117• Nessas con­
dições redigiu Ouro-Prêto ali mesmo e mandou expedir 
para Petrópolis o seguinte telegrama ao Imperador: 

Senhor - O Ministério, sitiado no Quartel-General 
da Guerra, à exceção do Sr. Ministro da Marinha, que 
consta achar-se ferido em uma casa próxima, tendo por 
mais de uma vez, ordenado, pelo órgão do Presidente 
do Conselho e do Ministro da Guerra, que 8e empre­
gasse a resist~ncia à intimação armada do Marechal 
Deodoro para pedir a sua exoneração, diante da decla­
ração feita pelos generais Visconde de Maraca;u, Floriano 
Peixoto e Barão do Rio Apa de que, por não contarem 
com a fôrça reunida, não há possibilidade de resistência 
com eficácia, depõe nas mãos augustas de Vossa Ma;es-

( 656 ) Idem. - Almeida Barreto, fá comprometido de corpo e alma 
com os revoltosos, achou mais avisndo não compart'cer à reunião, deixando 
assim de acudir ao chamado do Presidente d o Conselho. 

( 657) Dirá Ouro-Prêto: "Ouvido o voto unânime dos profissionais, 
não possuindo naquela emergência outros elementos de ação, diante da 
O?,inii\o já manifestoda pelos mt'Us col .. gns, eu, fazendo s.-ntir que repe­
tidas vê:zes, instantemente e dehnlde, ordenara que os sublevados fõssem 
botidos em caminho, e, aindn depol! de se haverem postado d iante do 
Qunrtel-Ceneral, que os desalojossem dRqueln posição à viva farça, no 
que fõra desobedecido, declnrei que me resignava às circunsU\ncias e 
passnria f.ºr telegrnma a S. M. o Imperador pedido de exoneração do 
Mini.,térlo • ( op. clt.). 
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tade o seu pedido de demissão. A tro-pa acaba de 
confraternizar com o Marechal Deodoro, abrindo-lhe as 
portas do Quartel66B. 

* 

De fato, momentos antes tinham-se ouvido aclama­
ções no interior do Quartel, ao mesmo tempo que soavam 
os clarins: era o Marechal Deodoro que, aberto final­
mente o largo portão e sob uma salva de tiros, por ali 
penetrava a cavalo erguendo o quepe e dando um viva 
ao Imperador. 

tsse viva ao Monarca iria dar motivo, daí por diante, 
a longos debates e a muita controvérsia, uns negando e 
outros afirmando a sua autenticidade. A elucidação de 
um tal fato tornou-se de importância histórica para a 
melhor compreensão do significado do ato do Marechal 
Deodoro na manhã de 15 de novembro, porque no caso 
afirmativo ficava provado que, pelo menos naquele 
momento, não era absolutamente sua intenção acabar 
com a Monarquia, o que bem concordava e se harmo­
nizava, como salienta José Maria dos Santos no seu livro 
sôbre Bernardino de Campos, com as declarações que 
êle faria pouco depois, ao depor Ouro-Prêto, isto é, que 
os direitos do Imperador seriam "respeitados e garan­
tidos". 

Deodoro nunca negou que tivesse dado êsse viva, 
pôsto que também não houvesse jamais afirmado, de 

( 658) Cópia do original, depositado no arquivo da Casa Imperial. -
D iz Serzedê lo Correia ( op. clt.) que foi Ouro- Prêto quem mand,m nhrir 
ao Mnrechn l Deodoro o portilo do Qul\rtcl-Genernl, o f im de "cnt rt'gnr -lhe 
o poder.,, vc rsfl.o completamente invC'rídica, que o próprio Ouro-Prêto impBci­
tllmt!ntf' desmente, quando diz ( op. cit. ) que antes mesmo de ser conh<·cidn 
a reso luçilo do Ministério de demitir-se, soube que o portl'io fôrn nhnto, 
nl\o snhendo por ordem de quem, e por êle entrara D eodoro n cnvalo, 
Quanto u "entrt'ga" do poder no Marechal, snbe-sc que Ourc>-Prê to se 
limitou o diz<·r-lhe, quando o teve à sua frente, que se submetia à fôrça 
11 se considerava demitido. 
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onde se conclui impll.citamente que de fato o proferiu, 
porque do contrário êle se apressaria em negá-lo, quando 
menos não fôsse para desarmar por uma vez os seus 
adversários da Constituinte, que lhe queriam arrebatar 
a glória de ter sido o fundador da República. Mas há, 
além disso, muitas outras provas, contidas em declara­
ções de pessoas da época, e das quais se pode concluir 
hoje, sem sombra de dúvida, que Deodoro entrou, de 
fato, no Quartel-General erguendo um Viva Sua Majes­
tade o Imperador, saudação, aliás, de uso corrente no 
Exército, quer em guerra, quer em cerimônils oficiais, 
quer em simples paradasººº· 

Dentre as muitas pessoas que confirmam o fato, a 
primeira a citar é o Ministro do Chile, que quatro dias 
depois do acontecimento, ou seja num Ofício de 19 de 
novembro de 89, dirigido ao seu Govêrno, diz que o 
Marechal, ao se lhe abrir o portão do Quartel, entrá 
dando un "Viva el Emperaclor"000• O testemunho dêsse 
diplomata tem uma certa importância, porque além de 
se tratar de uma pessoa insuspeita, vem provar que o 
fato foi corrente na ocasião mesma em que êle se deu, 
não sendo portanto uma invenção que os adversários de 
Deodoro iriam forjicar mais tarde, com o fim de des­
truírem a versão, de haver êle "proclamado" a República, 
ou melhor, de ter sido o "fundador" da Rept'1blica, reivin­
dicando êsse feito para Benjamim Constant por êles 
considerado o verdadeiro autor do nôvo regime. Mas, 
além da declaração dêsse diplomata, há várias outras 
que confirmam também o fato. Há, por exemplo, o 
testemunho do então alferes e depois General Cândido 
Rondon, que diz haver ouvido Deodoro dar um "inad-

(659) A notnr que era costume, no tempo do Império, tanto no 
Exl-n..·ito como nn Mnrinhn, os oficiais se descohrirem, t•rgut•ndo o quépf, 
qu11ndn dnvnm um oiutl no llnpL•rnd or, ou melhor, só se descobriam, 
estnnclo em forma, nessas ocnsifit•s. 

( 660) Arquivo do Ministério das Relações Exteriores do Chile, 
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vertido" viva· ao Imperador, sôbre o que, aliás, êle não 
tinha a menor dúvida, pois se encontrava nessa ocasião 
junto ao marechal6111 , 

Quando o Capitão José Bevi,láqua662 afirmou, em 
discurso pronunciado no Rio em julho de 1890, - ainda 
em vida, portanto, de Deodoro, - que êste havia, de 
fato, dado aquêle viva, e foi, por isso, atacado pelos 
exaltados "deodoristas", Raimundo Teixeira Mendes, 
chefe da igreja positivista, veio à imprensa em sua defesa, 
dizendo ( escreve losé Maria dos Santos) "haver também 
presenciado aque a manifestação do Marechal, no que 
foi confirmado pelos tenentes Ximeno de Villeroy e 
Pantoja Rodrigues e pelos civis Benjamim Constant Filho 
e Aglíberto Xavier, todos figurantes ou testemunhos do 
drama de 15 de Novembro. Agliberto Xavier, falando 
em nome do Clube Benjamim Constant, de cuja diretoria 
fazia parte fêz, pela edição do O País de 21 de setembro 
daquele ano, uma declaração na qual se lê: Quanto 
ao fato de ter o Marechal Deodoro dado vivas a Dom 
Pedro II, a 15 de novembro, é fato [sic] ainda bem 
recente na memória de muitos companheiros dessa memo­
rável ;ornada. Dentre muitos nome~ que poderíamos 
apresentar, se nos quiséssemos dar ao ingrato trabalho 
de indagar, podemos indicar de momento os dos Srs. 
Serejo663, Saturnino Cardoso, Ivo do Prado e Tasso Fra­
goso [todos oficiais do Exército]. Seria inútil dizer 
igualmente que diversoa, entre os quais o Sr. CapiWo 
Villeroy, ouviram o Marechal Deodoro proibir aos alunos 
da Escola Militar darem vivas à República"664 • 

( 661) Esther de Viveiros, op. clt. 
( 662) Genro de Benjamim Constant, 
( 663) Jollo de Alhuquerque Serejo, o qual era, como Joe~ ·Bevil,qua, 

genro de Benjamim Constant. 
( 664) José Maria dos Santos, Bemardlno de Campoa e o Partido Revu­

blícano Paull.tta. - "J;; entíssimo. - diz Xlmeno de Villeroy, - que o 
Marechal Deodoro teve hesitação aJnda em 15 de novembro, depois mesmo 
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Reportando-se à conhecida carta de Quintino Bo­
caiúva à viúva Solon, aqui várias vêzes citada, José Maria 
dos Santos reproduz o trecho em que o chefe republicano 
confessa que fôra êle, por uma circunstância que alguns 
conheciam mas que preferia guardar em reserva, que 
aconselhara o Major Solon a declarar, quando Deodoro 
voltara do Quartel-General depois de depor o Ministério, 
"que não embainhava a sua espada antes de proclamada 
a República". Ora, diz José Maria dos Santos, essa 
"circunstância" ou êsse fato, que convinha a Quintino 
guardar "em reserva" quando escreveu a citada carta, 
foi justamente o ter Deodoro dado um viva ao Impe­
rador, o que significava "limitar as conseqüências do 
levante à simples demissão do Ministério". 

de já estannos todos convencidos de que nlo havia Inimigos a combater, 
e tnnto isso é verdnde que tendo alguém levantado um viva à República, o 
Marechal Deodoro retrucou vivamente: ucala a bôca, menino 1,. ( Ernesto 
Senn, Deodoro). ltsse "alguém" a que alude Ximeno, foi o Tenente 
Saturnino Cardoso. Aliás, os únicos "Vivas" dados à República pelos 
oficiais sublevados em frente ao Quartel-General, foram êsse do Tenente 
Saturnino e u m outro dndo pelo Capitão Meno Bnrreto, dirigid o êste 
aos "indivfduos que atulhavam as sncndas do ediffcio onde se achava 
o Govêrno"; e proferido com tal entusiasmo e com tanto esfôrço para ser 
ouvido, que o prostrou logo em seguida por terra, acometido de uma 
afncope, sendo p rontamente socorrido e transportado para a Escola Normal 
ali perto ( Carta de Sebastião Bandeira a Ernesto Sena, op. clt.). 
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Deposição de Ouro-Prêto 

Ao penetrar no Quartel veio ao encontro de Deodoro 
o General Almeida Barreto. Descendo do cavalo, um 
pouco imprensado pela muita gente que o cercava, o 
Marechal quase tropeçou na metralhadora ali postada. 
Tirem daqui êste trambôlho I disse, sorrindo. Ao avistar 
Rio-Apa, irmão, como se sabe, do Ministro da Guerra 
e comandante da l.ª Brigada, a fôrça considerada a 
mais fiel ao Govêrno e pela qual jurara Maracaju ( mas 
que àquela altura já se havia passado para os revol­
tosos ... ) saudou-o com um aceno cordial da mão: 
Adeus, primo Rufino ! Dirigindo-se depois, em atitude 
decidida, à escada que dava acesso à Secretaria da Guerra, 
onde estavam reunidos os ministros, foi dizendo de si 
para consigo: Quero falar com êsses senhores . .. 

Quando o seu grande vulto assumou à porta de 
entrada da sala onde estava reunido o Ministério e êle 
deu alguns passos em direção a Ouro-Prêto, que se 
encontrava de pé, rodeado por seus auxiliares de Govêrno, 
fêz-se o mais profundo silêncio, todos os olhares voltados 
para a figura mavórtica do Marechal. Pressentia-se o 
grande significado histórico da cena que se ia passar. 

Parando em frente de Ouro-Prêto, Deodoro começou 
a falar. Falou longamente, vencendo com grande esfôrço 
a -emoção de que estava possuído, com a voz por vêzes 
sufocada pela dispnéia. Disse que se pusera à frente 
do Exército para vingá-lo das gravíssimas injustiças e 
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ofensas recebidas do Govêmo. S6 o Exército sabia sacri­
ficar-se pela Pátria. E, no entanto, êle era maltratado 
pelos homens políticos que haviam dirigido até então o 
País, os quais cuidavam unicamente de seus interêsses 
pessoais. Estava enfêrmo. Mas nem por isso se escusara 
de dirigir os seus camaradas, por não ser homem que 
recuasse diante de coisa alguma. Temia somente a Deus. 
Aludiu depois aos serviços que prestara nos campos de 
batalha: durante três <lias e três noites combatera rio 
meio de um lodaçal - "sacrifício que V. Ex.ª não pode 
avaliar". Terminou dizendo que o Ministério estava 
demitido e que se organizaria um outro de acôrdo com 
as indicações que iria levar ao Imperador666 • Os Ministros 
podiam-se retirar par-a suas casas, exceto o Presidente 
do Conselho, "homem teimosíssimo, mas não tanto como 
eu", e o Ministro da Justiça, os quais fiéariam detidos 
até serem deportados para a Europa. "Quanto ao Impe­
rador, rematou, tem a minha dedicação, sou seu amigo, 
<levo-lhe favores; seus direitos serão respeitados e garan­
tidos"ººº· 

Ouro-Prêto ouviu com grande serenidade à fala do 
Marechal Deodoro. Não esboçou sequer um gesto. Não 
perdeu um só momento a linha da sua compostura. Foi 
somente quando o Marechal terminou que êle declarou, 
com voz firme e a mesma dignidade com que se vinha 
portando desde o comêço dos acontecimentos: 

( 665) A declaração de Deodoro, de que levurin no Imperador a lista 
dos novos Ministros, S<-rin motivo, depois dt> institulda n Rt•púhlicn, de 
umn grnnde cuntrovérsio, uns negRndo e outros confirmando cssn vcrsfto. 
D e tudo o que se disSl', e j,\ que o próprio Deodoro nunca quis se 
monifestnr a respeito ( et pour cause), o que nos pnrl'ceu mnis verossímil, 
dnd1t a impnrcinlidndc do nutor, foi n vcrs~o do ,•ntüo repórter do Jornal 
do Comércw, prest>nlc ,\ cena, Bnldomero Carque1·n. que conta ter ouvido 
Dcndoro dizer a Onro-I'rêto trazrr " no bôlso 11 isln dos Ministérios que 
lt"vnrin a Sua Mnjt>stnd~ pnrn substituir o Ministério, '" <JUe, por essa 
ocnsii\o , o Dr. Brniamim, july,nndo de mnu efeito aquelns pn1nvras do 
General, intt,rromptm-o declurnndo que Sua Majestade, como todos. será 
garantido e ncntndo" ( Ernl'sto Sena, o,,. clt. ). 

(666) Fornm as palavras <Jue Ouro-Prêto diz ter ouvido (Op. clt.). 
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"Não é ·só no campo de batalha que se serve à 
Pátria e por ela se fazem sacrifícios. Estar aqui ouvindo 
o Marechal, neste momento, não é somenos a passar 
alguns dias e noites num pantanal. Fico ciente do que 
resolveu a meu respeito. "E: o vencedor. Pode fazer o 
que lhe aprouver. Submeto-me à fôrça" . 

Deodoro retirou-se, descendo as escadas e deixando 
os ministros na sala. Montou novamente a cavalo e se 
colocou outra vez à frente das tropas, já agora aumen­
tadas das unidades tidas como "governistas". Foi quando 
Bandeira ponderou a Solon e a Benjamim Constant que 
"não estava ainda realizado o objetivo da revolução -
a proclamação da República, pois parecia ser o momento 
e o lugar os mais apropriados ao a to". Benjamim mur­
murou qualquer coisa ao ouvido de Deodoro. Voltando­
se depois para Bandeira, disse: ''Descanse, a nossa causa 
triunfou". Nessa mesma ocasião, conta ainda Bandeira, 
um oficial que estava em forma d eu um viva à Repú­
blica, a que Deodoro observou: "Deixe ao povo essa 
manifestação667• Foi quando o Major Solon, insuflado 
por Quintino, que estava ali ao lado, virou-se para Deo­
doro e declarou que não embainharia a espada antes 
de proclamada a República668• 

Pouco depois, fazendo movimentar a tropa, seguiu 
Deodoro com ela em direção ao centro da cidade, pela 
Rua Visconde do Rio Branco, Praça da Constituição 
( atual Tiradentes), Rua do Teatro, Largo de São Fran­
cisco, Ruas do Ouvidor e Primeiro de Março, dirigindo­
se daí, com Benjamim e vários outros oficiais, ao Arsenal 
de Marinha, com o propósito, certamente, de inteirar-se 
do estado de espírito das fôrças navais, que se receava 
estivessem indecisas ou pouco inclinadas a apoiarem a 

( 667) Seba,tllo Bandeira, op. cU. 
( 668) Carta de Qulntlno Bocalúva l viúva Solon ln Ernesto Sena, 

op. cU. 
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"revolução". Não se tinha certeza com relação à atitude 
da Esquadra, sobretudo depois do incidente havido com 
o Barão de Ladário. 

Mas, antes disso, tinham-se reunido às fôrças sub­
levadas o 10.0 Batalhão de Infantaria, sob o comando 
do Coronel Jaques Ourique, e a Escola Militar da Praia 
Vermelha, comandada pelo Major Marciano de Maga­
lhães, irmão de Benjamim Constant. Como dissemos, o 
10.0 de Infantaria havia sido mandado ao encontro dos 
alunos da Escola Militar para detê-los no Largo da Lapa, 
e impedir, assim, que êles se fôssem juntar aos revol­
tososººº· Ciente, por uma informação, de que Deodoro 
não estava sendo hostilizado em frente ao Quartel-Ge­
neral, e que tudo ali corria a seu favor, Jaques Ourique 
não só nada fêz para enfrentar a Escola Militar, quando 
esta lhe apareceu no Largo da Lapa, como acabou por 
confraternizar com ela e irem todos se juntar às fôrças 
sublevadas, aparecendo defronte do Quartel-General jus­
tamente quando se abria o seu portão principal para 
dar entra<la a Deodoro e os seus acompanhantes. 

No Arsenal de Marinha Deodoro foi recebido pelo 
Barão de Santa Marta, Ajudante-General da Armada, que 
postado no portão do Arsenal o interpelou, em alta voz, 
sôbre o que êle pretendia fazer "com essa fôrça". 

"Venho trazer-lhe os seus marinheiros", respondeu o 
Marechal, "que acabam de coadjuvar-me na salvação da 
Pátria"070• 

Nesse momento aparecia Wandenkolk, que preve­
nido a tempo dos acontecimentos, tudo dispusera para 
que não partisse da Marinha qualquer reação contra os 

( 669) A E.scola Militar tinha vindo de bonde, da Praia Vermelha atj 
o mercado da Glória (hoje inexistente) , marchando dai a P' at, o Largo 
da Lapa. 

( 670) Emeato Sena, op. cU, 
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revoltosos, pôdendo êle, assim, assegurar a Deodoro que 
nada havia a recear por parte da Esquadra6 71 , 

Tranqüilizado por êsse lado, e ali deixando as fôrças 
de Marinha que o tinham acompanhado, voltou Deodoro 
ao Campo de Santana, onde deu ordem para que o 
resto da tropa sob o seu comando fôsse recolhida aos 
respectivos quartéis. Depois do que, foi para a casa, 
completamente exausto, esgotado com tôdas as emoções 
por que vinha passando e o agravamento de seus males 
físicos. Sentia-se a tal ponto enfraquecido, que precisou 
da ajuda de duas pessoas para subir a pequena escada 
que levava ao l.º andar, onde se recolheu imediata­
mente ao leito sob os cuidados sempre zelosos de sua 
mulher. 

( 671) Esther de Viveiros, op. cit.; Tasso Fragoso, Revolvendo o Pas­
sado. - W andenkolk haviu sido prevenido do levante por uma mensagem 
que lhe man<lnra Benjamim pela modrug:ndn, moml'ntos anh·s de a coluna 
mnrchnr pnru o Qunrtel-Gencrnl. Fornm portnclores clessn mensagem os 
Alferes Tasso Fragoso e Cânrlido Rondem, que não encontrundo o Alml­
rnntt! no Clube Nnvnl, na hoje Prnçu Tirndentt.'s, e do qunl erA, como 
se snbe, o presidente, deixaram-na em mãos dn Tenente Francisco de itatos, 
depois Almirnnte, 
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Que é isso? 

Durante o desfile pelo centro da cidade, sobretudo 
no trajeto da Rua do Ouvidor, a coluna revolucionária 
teve os passos embargados por mais de uma vez, já 
pc:os transeuntes dessa rua estreita, sempre numerosos 
àquela hora da tarde, já pela exaltação dos tradicionais 
oradores populares, no caso alguns civis republicanos, 
que postados nas redações do Diário de Notícias e da 
Cidade do Rio, quiseram a todo o custo se fazerem ouvir, 
Lopes Trovão, José do Patrocínio e Silva Jardim, entre 
outros. Depois do que se incorporaram à frente da 
coluna, com Aristides Lôbo, Almeida Pernambuco, Sílvio 
Romero e quantos desocupados andavam por ali a essas 
horas, curiosos todos de saberem o que significava, afinal, 
aquêle "passeio militar", na frase de Euclides da Cunha, 
e cuja finalidade ninguém explicava ao certo. O que 
não era, aliás, de admirar, pois os próprios oficiais e 
soldados que a compunham, inclusive os alunos da Escola 
Militar, tampouco sabiam o que se queria com aquela 
encenação militar672• 

( 672) Foi na Rua do Ouvidor que, ao ver Deodoro d esfilando com 
a tropa, o Barllo de Tautphoeus, velho sáhlo a leml\o que hnvin emiitrndo 
pnrn o Brasil depois da revolução de 11148, e ern talvez u m dos maiores 
admiradores de Dom P,-dro II, levnntou um "Viva Sua Maje,tnd,• o 
Impt•rndor I" - todo trllmulo e a7>0iado no batente de uma porta, diz 
Snfvndor de Mendonça. Ao 1econh<•cê-lo, pois se tornnrn, à frente d e seu 
colégio, umn dns fil,(urns populnres do Hio dêsse tempo, Deodoro o saudou 
com o quépi, Benjamim com n espnda e Quintino com o chupéu de 
feltro, ~ ainda Salvador quem o diz, referindo-se ao Bnri\o: "O homem 
que dera talvez o último viva ao lmJ>Prndor do Brnsil" ( Cousa, do meu 
tempo) . 
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"Que é isso?" interpelou alguém, de um bonde que 
parara para deixá-los passar na Rua 1.0 de Março. 

"Defesa da Pátria", gritou um a.Juno. 
A que um outro passageiro, uma mulher, que ouvira 

a resposta, comentou com ar sarcástico: 
"Que tôlo 1 ... Defesa da Pátria: quem é que pensa 

em agredir a Pátria?"678• 

Que é isso? Que é isso? Era a indagação que todos 
faziam ao ver desfilar aquêles soldados. Para uns, era 
porque o Govêrno havia prendido o Marechal Deodoro. 
Mas logo acudia um outro, dizendo ter visto o Marechal 
à frente das tropas. Para outros, eram os batalhões que 
não queriam seguir para Mato Grosso, e se tinham por 
isso revoltado. Nicolau Ciancio, que relata êsses epis6-
dios por êle mesmo assistidos quando ainda menino, 
morava com seus pais numa casa próxima à do Marechal, 
ao lado da qual havia a oficina de um sapateiro italiano 
de nome Provenzano, que indagado por que razão estava 
o "General" à frente de tanta fôrça, respondeu que não 
sabia, mas que ia perguntar a êle - "que é meu freguês", 
acrescentou674• 

Foi essa atitude misto de ignorância e de indiferença, 
quando não de surprêsa ou mesmo de estupefação diante 
de tudo aquilo, que levou um dos mais destacados chefes 
republicanos e Ministro, no dia seguinte, do Govêrno 
Provisório, Aristides Lôbo, a escrever nesse mesmo dia, 
de volta à casa, para o Diário Popular, de São Paulo, 
que o povo "assistiu bestializado" à proclamação da 
República, "atônito, surprêso, sem conhecer o que signi­
ficava". "Fato inesperado, inesperadíssimo", dizia o 
Ministro do Chile67ú. E o General Câmara ( Pelotas) que 

(673) Nicolau Clanclo, 15 de Novembro de 1889. 
(674) Op. cit. 
(675) Oficio de 19 de novembro de 1889. 



QUE É isso? - 291 

foi, como se sabe, um dos primeiros instigadores da 
indisciplina no Exército e responsável, até certo ponto, 
pelos resultados que daí adviriam, diria menos de um 
ano depois de implantada a República que "a Nação 
fôra estranha a êsse acontecimento, que aceitou como 
um fato consumado", com uma "indiferença injustifi­
cável". Já citamos atrás a opinião de Rui Barbosa, tido 
como um dos autores da República, segundo a qual ela 
não passou de "uma revolta de baionetas" e de "um 
espetáculo de surprêsa", passado fora da Nação, quer 
dizer, estranho ao País, uma "novidade sem a menor 
radícula na História e no temperamento nacional". Hanno 
proclamato la Republica con la sorpresa generale del 
pciese íntero, dizia o Núncio Apostólico1176• Jamais dans 
l'Histoíre, fe croís, escrevia o Ministro da Bélgica, un 
changement de Gouvemement aussi radical ne s' est 
eff ectué avec autant de calme et d'.indiff érence, ajun­
tando que tudo se passara em um tempo mais curto do 
que o que seria necessário para descrever os aconteci­
mentos077. E o Ministro da Itália, por seu lado, relatando 
três dias depois o que havia sucedido, dizia que "essa 
grande transformação política" se processara "entre o 
estupor e, quase direi, a indiferença de uma numerosa 
parte da população" acrescentando que "a revolução" 
se fizera ante a estupefação geral, por que se acreditava 
que somente depois da morte do Imperador un tale 
cambinmento negli ordinamenti politici del Brasile avreb-

( 676) Em carta a Ouro-Prêto, datada de Pôrto Alegre, 10 de julho 
de 1890 dizin Pelotnll: "Não jul~nvn. possível a República enquanto 
vivesse d l mperudor e duí n rninhn surprêsa. Se de n1im tivesse dC'pt>n­
dido n sua permnnêncin como ChPfe da Nnçilo, afirmo-lhe que não teria 
sido deposto . . A Re púhlicn teve contra ~i haver sido fe ita p~r um pronun­
ciamento mihlar, rt•prC'SPntndo peln qu1ntn 1uute do Exército. A Nnçilo 
foi estrn.nhn a ~sse- acontecimento. qu e aceitou como fato consumado. A 
su11 indifnença foi inj'ustificávcl" ( Citadn por Max Fleiuss, História 
Administrativa do Brasi ), 

( 677) Oficio de 3 de dezembro de 1889. 
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be potuto avêr luogo678• Contando, cinco dias depois, o 
que presenciara no Rio, o Ministro da Áustria mandava 
dizer para Viena que "a grande massa da população, 
tudo quanto pertencia ao Partido Republicano, relativa­
mente fraco, ou à gente ávida de novidades, ficaram 
completamente indiferentes a essa comédia, encenada 
( inscenirten) por uma minoria decidida". E o seu colega 
francês escrevia, por seu lado: "Dois mil homens079 

comandados por um soldado revoltado, bastaram para 
fazer uma revolução que não estava preparada, ao menos 
para já. Informações particulares permi~em afirmar que 
os próprios vence<lores não previam, no comêço do movi­
mento, as oondições radicais que êle devia ter"080• O 
mesmo ministro belga acima citado, num ofício escrito08t 

quinze dias depois dos acontecimentos, dizia que la 
soudaineté et l'imprévu de la révolution ont étonné, 
épouvanté les habítants de Rio, e que antes qu'on ait eu 
le temps de réfléchir ou de se concentrer, la M onarchie 
avait disparu082 • _ 

( 678) Ofício de 19 de novembro de · 1889. 
( 679) Ofício de 18 de novembro de 1889 . 
( 680) Nno chegavam a 700. 
( 681) Ofício de 20 de novembro de 1889. 
(682) OHclo de 26 de novembro de 1889. 
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Ainda não era a República 

A verdade é que ninguém, ainda, nessa altura dos 
acontecimentos, quer dizer, no começo da tarde do dia 
15, mesmo os que haviam tomado parte saliente nêles, 
como acentua o Ministro da Áustria, a começar pelo 
próprio Deodoro, tinha exata consciência do que se havia 
feito ou se estava a fazer. Ouro-Prêto havia sido d esti­
tuído do Poder. Era um fato. Mas que significava isso? 
Destituição, também, de todo o Ministério, inclusive do 
Ministro da Guerra, Visconde de Maracaju, primo e 
amigo de Deodoro, e cujo irmão, o Barão do Rio Apa, 
acabara de se passar, com a sua Brigada, para o lado 
dos revoltosos, contribuindo, assim, em grande parte, 
para o sucesso da jornada ? Dissolução da Monarquia e 
subseqüente implantação da República ? Mas para isso 
fôra preciso, já não diremos uma proclamação ou um 
manifesto, mas ao menos um gesto, um ato, um simples 
comunicado, uma notícia, o que fôsse, naquele sentido, 
de quem tivesse autoridade para fazê-lo; e ninguém, com 
autoridade ou não, o havia feito. A República, portanto, 
ainda não existia. A êste propósito, um escritor chileno, 
Juan José Fernandez, louvando-se nas informações man­
dadas pelo então Ministro do Chile no Brasil, dizia que 
um pronunciamento em favor d a República, não obstante 
o que se havia passado pela manhã no Quartel-General, 
não estava ainda claro; que a nueva causa ainda perigava, 
"porque Deodoro da Fonseca não parecia estar total-
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mente decidido a derrubar a Monarquia"683. Sim, a 
República ainda não existia; tanto que na célebre carta 
que Aristides Lôbo escreveu nesse mesmo dia 15 para 
o Diário Popular, de São Paulo, êle dizia que bem quisera 
datá-la: 1.0 ano da República, mas não podia - "não 
posso ainda fazê-lo", confessava. Naturalmente porque 
não havia, por enquanto, República. ''Agitem o povo, 
diria Benjamim Constant a Aníhal Falcão na tarde de 
15 de novembro, que a República não está procla­
mada"684. 

A verdade é que nas palavras que Deodoro dirigira 
a Ouro-Prêto, no Quartel-General, êle se referira apenas 
à deposição do Ministério. Não falara em destituição da 
Monarquia. E muito menos em República. Não pro­
nunciara, sequer, essa palavra. E não só não falara em 
destituição da Monarquia, o que implicaria a deposição 
do Imperador, como, ao contrário, dissera que iria tratar 
com êste da composição de um nôvo Gabinete, o que 
só se compreendia, é claro, dentro do quadro das insti­
tuições monárquicas. Se era, portanto, sua intenção ins­
tituir a República, tal propósito fôra posto de lado naquela 
ocasião; ou ficara esquecido. 

Mas não era. Que não era seu propósito instituir 
a República naquele momento, todos sabemos hoje. E 
tanto não era que êle já tinha organizado ou cogitava 
de organizar a lista dos novos Ministros a ser apresen­
tada ao Imperador, segundo uns encabeçada pelo Con­
selheiro Paulino de Sousa, um dos chefes conservadores 
da Província do Rio - e êle, naturalmente, como Ministro 
da Guerra. 

J;: certo que alguns republicanos iriam contestar isso 
mais tarde, duvidando de que Ouro-Preto pudesse ter 

(683) La República de Chile y el Imperlo del Bra8il. 
( 684) José Lelio, Silva Jardim. 
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ouvido Deodoro dizer que ia organizar um nôvo Minis­
tério. Mas além de que não se conhece, da parte dêste 
( que era, afinal, o mais autorizado a falar) uma palavra 
negando tal propósito - embora também nunca o con­
firmasse), há a insistência com que o antigo Presidente 
do Conselho, que podia ter todos os defeitos mas era, 
afinal, um homem probo, sempre assegurou ter ouvido 
Deodoro dizer-lhe que iria se apresentar ao Imperador 
para lhe impor o n6vo Ministério. E tanto isso deve 
ser verdade que Ouro-Prêto se julgou no dever de trans­
mitir ao Monarca essa intenção do Marechal, logo que 
foi recebido por Sua Majestade no Paço da Cidade. 

* 

Por outro lado, o Tenente Sebastião Bandeira con­
firma também essa versão muito embora fôsse de seu 
interêsse destruí-la, amigo que era de Deodoro ( e, por­
tanto, para não o deixar mal) e partidário, êle, do nôvo 
regime, para cuja possibilidade contribuiu como poucos 
na fase conspiratória que o antecedeu. De fato, diz Ban­
deira ter ouvido de Carqueja Fuentes, repórter do Jornal 
do Comércio, que se encontrava, como êle, no Quartel 
General naquela ocasião, que presenciara o "General 
Deodoro dizer ao Sr. Ouro-Prêto que tinha no bolso a lista 
dos Ministros que levará à Sua Majestade para substituir 
o Ministério, e que nessa ocasião o Dr. Benjamim 
Constant, julgando de mau efeito essas palavras do 
General, interrompeu-o declarando que Sua Majestade, 
como todos, seriam garantidos e acatados"680 • 

Acresce que essa mesma versão foi corrente na cidade 
imediatamente depois dos acontecimentos daquela manhã, 
antes mesmo de se haver constituído o Govêmo Pro-

( 685) Sebastião Bandeira, op. cU. 
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vis6rio repuõlicano. Não foi uma invenção forjicada mais 
tarde, pelos monarquistas ou pelos desafetos de Deodoro, 
com o propósito de o deixarem mal ou de lhe arrebatarem 
a glória de haver feito a República. Foi um fato corrente 
no próprio momento em que se deu, e logo se divulgou 
por tôda a cidade. Temos disso uma prova insuspeita 
no ofício que o Ministro da Itália se apressou em mandar 
ao seu Govêrno, três dias depois do golpe de Estado. 
Si afferma, - diz êle - che non fosse punto nelle inten­
zioni del maresciallo da Fonseca, il quale doveva molto, 
dicesi, all'Imperatore, di spingere le cose tanto lontano, e 
ch'eglí in vece avesse solo di mira una modificazione del 
Ministero. Acrescenta o Ministro que muito possivelmente 
aquêles que o tinham induzido a revoltar-se o haviam 
convencido de que tudo o que se queria dêle era a 
destituição do Gabinete Ouro-Prêto e a constituição de 
um outro Ministério; mas êle não tinha ainda cumprido 
questa parte del suo programma [organização de um 
nôvo Gabinete], quando se postou a seu flanco l' orga­
nizzatore del movimento insurrezzionale, il Dottore Ben­
;amim Constant, tenente-colonnello, il quale a cav~llo 
percorre col Maresciallo le vie principa.li dela città collo 
stendarto republicano. 

Outra testemunha igualmente insuspeita era o Mi­
nistro do Chile, que seis dias depois dos acontecimentos 
informava seu Govêrno de que Deodoro, depois de 
declarar o Ministério dissolvido, dissera a Ouro-Prêto que 
el nuevo Gabinete habrá de arganizarse de acuerdo con 
las indicaciones que se llevarán al Emperador. Su Ma­
festad cuenta con mi apoyo. Soy s>u amigo. Sus derechos 
serán respetados y garantido.ç08u. Isso · por um lado. Por 
outro lado, o próprio Ministro da Marinha do Govêrno 
Provisório, Almirante Wandenkolk, diria ao mesmo diplo-

( 686) Arquivo do Ministério du Relações Exteriorea do Chile, 
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mata que não se queria llegar por ahora a la República681• 

Mas fôsse como fôsse: o que provava, sobretudo, que 
não era intenção de Deodoro, naquele momento, acabar 
com a Monarquia, apesar da encenação militar que fizera 
pelas ruas da cidade11~8, escoltado por Benjamim Constant 
e Quintino Bocaiúva, e à sombra de uma bandeira impro­
visada de uma inexistente República, era o fato de êle 
não haver cogitado, no correr de todo êsse dia 15, nem 
ninguém por êle, de mandar prender ou simplesmente 
isolar em seu palácio o Imperador e a Família Imperial, 
que todos sabiam, estavam no Paço da Cidade, o Impe­
rador rodeado de seus conselheiros e amigos, de sena­
dores, de deputados, cogitando, como no melhor dos 
dias, de organizar um nôvo Gabinete. E não somente 
nada fizera nesse sentido, como se havia desinteressado 
de tôdas as possíveis conseqüências do ato de subversão 
que praticara naquela manhã no Quartel-General. De 
fato, depois de declarar que Ouro-Prêto não era mais 
Govêrno, abandonara a Secretaria da Guerra, percorrera 
algumas ruas da cidade à frente de seus soldados, tran­
cara-se depois em casa sem querer ver ninguém e man­
dara que tôda a tropa fôsse recolhida aos respectivos 
quartéis, como o faria se se tratasse de uma simples 

( 687) Oficio de 19 de novembro de 1889, Idem, 

(688) Relatando, um ano mais tarde, a Salvador de Mendonça, como 
fórn feita a República, quando aquêle diplomata, de volta dos Estados 
Unidos, o fórn ver no Palácio Itamarnti, acompnnhudo de Quintino Bocaiúva, 
Ministro do Exterior, disse-lhe Deodoro q ue quando desfilava com a tropa 
pela Rua do Ouvidor, cm direção ao Arsenal de Marinha, - " quando eu 
ia à frente, entre Quintino P Benjamim, como Cristo entre o bom e o 
mau laclri\o, aquêle sujeito ( e apontou para Quintino, que punha em 
ordem, numa mesn pr6xima, os papéis da sua pastn). disse-me: Quando 
,airmos desta rua, ou o Sr. está Preside,tte da Rep1íl1lica ou s<>rtl um general 
pnra ser fuzilado; e,c:olha. Nllo tive p1tssn, continucu Deodoro no seu 
relato· ele volta ao Campo, reeolhi-me à casa com muita dispnéia, embora 
os q~c me rodenvum instassem para que eu proclamasse a Rcpllblica. 
NAo foi coisa feita lls prc.ssas. Só se fêz mais t nrdt", t"m razi\o do curso que 
tomaram os acontecJmentoa" ( Salvador de Mendonça , A abdlcaçtfo do Sr. 
D. Pedro 11) . 
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parada ou des-fi.le militar689• Isolando-se em casa, deixara 
os ministros do Imperador livres de todo movimento, sem 
peias nem guardas, com inteira liberdade de se retirarem 
do Quartel para onde quisessem, inclusive de se escon­
derem ou fugirem a uma possível perseguição. Dera, é 
verdade, ordem de prisão a Ouro-Preto e a Cândido 
de Oliveira; mas que fôra logo relaxada por intervenção 
de várias pessoas, inclusive de Floriano Peixoto. Só mais 
tarde, quando a situação começou, de fato, a se definir 
em favor da República, é que êles seriam novamente 
presos, por iniciativa não se sabe bem de quem, muito 
possivelmente dos chefes republicanos, que a essa altura 
iam se tomando senhores da situação. 

Ouro-Prêto e Cândido de Oliveira ainda ficariam 
algum tempo no Quartel, na companhia dos ministros 
da Guerra, do Império, da Agricultura e dos Estrangeiros, 
havendo ali almoçado. Depois do que, cêrca das 2 horas 
da tarde, retirou-se cada qual para a sua residência, 
exceção de Maracaju, que ainda ficou no Quartel. Ouro­
-Prêto, Cândido de Oliveira, Loreto e Diana seguiram 
de carro, e Lourenço de Albuquerque de bonde. Saíram, 
por assim dizer, despercebidos de uns poucos populares 
que ainda se agrupavam no portão do Quartelººº· Inclu-

( 680) Conhl Pnulo Filho ter ouvido de José Pires Brandão, e êste 
de Sousa Ferreira. redntor do Jornal do Comércio do Rio. testemunha de 
vista dos acontecimentos de 15 de Novembro, que depois de tudo o 
que se passara na mnnh1l dêsse dia, " Deodoro nilo cvich•ncinva o drscjo 
de fundnr a República: cnnsndo, exausto ntncndo de dispnéia, re~'Olh,·rn-se 
ao qunrto de sua casa e ni'lo querin receber ninguém. Sua senhorn vrlava, 
solícitn, na defensivo. e fnrn rondavam os aposentos Benjamim, Quintino, 
Benévolo e outros" ( M . Paulo Filho, José Pires Brandão). 

( 690) Segundo o então Alferes Càndido Rondon os m:nistros, ao snirem, 
º foram apupados pelo povo. com exceção do Conselheiro Lourenço de 
Albuquerque, Ministro da Agricultura. que n todos impunha rei,ipdto•• 
( Esther de Viveiro~. OJ>. cit . ) . 2 \.ltnR vcrrdlo , porém. <1u-, deve ser posta 
t!m quun•ntenu, pois Hondon a trnnsmite ouvida de outro, uma vez </"º 
nl\o devia mais estar nli. mos incorporado ao seu rep;imento, em dcs ile 
pelo centro da cidade. Ainda porque àquela horo dn tarde, isto é, •1unndo 
os ministros se retirornm, os populares que haviam presenciado o go pe de 
Estudo tinham quase todos se dispersado com a partida d as tropas, nada mala 
havendo ali para se ver. 
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sive Floriano, que discreta e silenciosamente se meteu 
num bonde e recolheu à sua casa da Rua Escobar601, 
Ouro-Preto foi para a casa do cunhado, à Rua da Ajuda 
( hoje Rua Chile). Posteriormente, ao cair da noite, 
quando se preparava para voltar ao Paço da Cidade, é 
que seria preso, encarcerado e deportado para o estran­
geiro. 

E quanto aquêles que se tinham associado ou se 
mostrado solidários com o golpe de Estado, militares e 
c1v1s, foram também deixados no Quartel-General ou 
suas imediações, sem nenhuma instrução ou conselho 
sôbre o que deveriam fazer, ou melhor, sôbre o que se 
deveria fazer. A bem dizer ficaram ali abandonados a 
si mesmos, sem qualquer explicação ou esclarecimento 
sôbre o que significava o ato do Marechal Deodoro além 
de uma simples destituição do Ministério, sôbre o seu 
verdadPiro alcance, e ainda menos sôbre os planos e 
as intenções do seu autor. 

( 691 ) Pode· nos pareCl'T hoje estranho que Floriano Peixoto, um mnre­
chal, Ajtul11nte-Gernl do Exl•rcito. riuer dizer n mni~ alt11 nutoridndt• milita r 
do Império, tenhn deixndo n,•ssn oc11sifü1 o Q,rnrtrl-Gent·rnl r rl'colhiclo A 
cnsn num simplrs honclc.•, qm.~r cli:t.t'r num mt·io dt> trnnspnrte pnpulnr e 
c o lf' t ivo. rm vt~z eh• fozt:1- lo no cRrro cpw t1h· ,lt•vln h-r < 1• rlm11t•nh• 1\ .orn rn 
disposÍ(,·l\o, em virt11clt• do nlto cnrJ,Co quo c•iu•rriu. E M 11ws1111, t·~trnuht'ZO 
no~ t_)Odc• c ~USllT Lourenço de Alhtu1ut!rque, Ministro da A~riculturn, t c r .. se 
.st!rvidu i~unlmentc.- de um houde pnrn ir pnrn cnsn. Tudo isso pode-nos 
pnn•cer hoje cstrunho, mas n vt•rdudt' é que ni'lo havia nndn clu extrn­
ordinário, Jndo o costumt" da é1,oco. Aindn t"Sttl pnrn ser dl•.,crito o pnpel 
'\ut• o h onclt• desem11l•nhnvn nl'S~t· tPmpo tnnto no Rio como nns principnis 
c1cl11d t•s hrnsih·irn~. No ~t·u livro Ordem e ProJ!.rcsso Gilhrrto Frt·yrc snlil•ntn 
a importi\nci11 dêss,• meio de lrnnsportr na vicln do Rio ele Jun,•irn do fim 
do Império - hn port1\ncio. sodíll, po1íticn, <·corn)micn e nw . ..;ino intelt·ctunl, 

· recorclnndo o qu(• t'Scrt·vt·u n n•spC'ito o escritor portugut½i Joil.o Cha~ns, 
quando ,•st~ve no BrltsíJ. ju . ..;tnmentc• nns véspcrns du \ln l>lnntnçi\o dn Repú­
h licn. O,· fnto. o hund,• ,.-11rioc,l, como o h o ndt• l>rnsi ,•iro t•m ,.,;,·r nl, era 
umil vt>rd,ulPiru in'it itui<;ilo, pois dêle ,lcpl·ncli11 n c1,utst'! t o tnlidndt- dn 
popn1nçl\o dus cidndPs. Cc•rtcuuc•nt<.• (!llt' h Hvín o cnrro, de ulngul•I ou 
pnrtkulor. tlt.i luxo,. de• nwio luxo ou s~m lu xo; como havin o tUh uri, 
mnis moclt>~to e mn1s bnrltto, c1ue- se podrn tomar n ns ruas ou nas pntças 
ptlhlicns. Erum os táxis de huje. ~f ns como nll'ins de transporte crnm 
excn;t1l"S, por<1ue o meio comum, o mais genernli7.ndo. o mais 11tilizado 
p or todo o mundo - pohrc·s, rt' tnc>din<los e rlcos, pl t'heus ou nobres, era 
o h on<l<·, nt•sse tempo dt.• t rnçilo nnimnl, qu<· p1ntinclo elos pontos centrnis 
du ci1h1dc lcvnva n populuçilo nos mais dfstnnks Rrruhnldcs. Pode-se nté 
dizer que sob êsse sentido o bonde foi o elemento que mnis contribuiu para 
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Assim qye desnorteados, espalhados pelas várias salas 
do velho Quartel, impossibilitados de tomarem qualquer 
decisão, acabaram numa situação algo ridícula depois 
da cena por assim dizer trágica daquela manhã, a se 
entreolharem e a se perguntarem o que estavam, afinal, 
ali fazendo. Por fim e na falta de melhor, acabaram se 
dispersando, indo cada qual para a sua casa, a igual 
dos ministros depostos. Mesmo porque já passava das 
3 horas da tarde e deviam estar com fome, pois muito 
poucos ali tinham tido tempo de comer. A República 
ficaria para depois do almôço. 

Enquanto isso, a cidade continuava a viver a sua 
vida de todos os dias. E a não ser a boataria que 
começava a circular de bôca em bôca em tômo da 
encenação militar que houvera pela manhã, cada um 
procurando explicá-la a seu modo, tudo o mais era o 

a expansão da cidade, com a arioçlio de novos bairros residenciais. Copa­
cabana, por exemplo, só se fêz depois que a companhia de bondes estendeu 
suas linhas até Àquela prain, at ravés do entfto chamado túnel velho, no 
fim da Rua da Real Crunde"l.a . - Assim retrntava João Chagas o bonde 
do Rio de Janeiro, num li vro justamente intitul ado De Bonde, publicado 
em Portugal em 1897 : "Um dêsses carros americanos abertos em platéia, 
como os que circulam nas ruas de Lisboa, de verão. O cocheiro não 
vestia uniforme especial. Trazia na cabeça um chapéu grande de fêltro 
de abas longas e o condutor ( que em rigor se devia chamar "o cobrador") 
usuvo um bonnet de grande pulo de tartaruga ( alids de oleado). A cada 
passo o carro parava para receber ranchos de senhoras em cabelo, vestidas 
com luxo, acompanhadas de indivíduos em trajes de so:rées que pareciam 
dirigir-se a algum espetáculo ou baile, mas em geral os homens subiam 
sem mandar parar, com uma agilidade e uma segurança pasmosas. apesar 
das mulas trotarem rijamente e o carro seguir com grande velocidade". 
- O bonde servia para tudo. "meio prático, barato e cômodo". observava 
Chagas, ao que Gilberto Freyre acresc,:nta : "de que tôda a gente se util izava 
para se transportar, não som»nte de caso para o trabalho e do trabalho 
para casa, como de casa para a ijtre;a. para o teatro, para a escola, para 
a academia; e, de regresso a casa , de todos êsses lugares. Tlldn a gente. 
notc--se bem, e niio apenas uma classe de gente". Inclusive as altas 
autoridades - senadores , deputados, ministros de Estado. Mais ainda: o 
próprio Imperador, eom a .:;ua eomitivn, quando se trat ava de ir, para 
uma visita ou uma inaugurnçllo,. a um lugar distante, e evitar os tropeços 
e o desconfôrto que lhe daria a sua carningem, por caminhos extensos 
e mal calçados. O Conde d'Eu se refere, numa carta à Condêssa de 
Barral, escrita do Rio a 11 de novembro de 1889, à sua ida com o 
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normal de sempre, com o comércio aberto, as ruas do 
centro movimentadas e todo o mundo entregue aos 
seus afazeres habituais. Mesmo à noite dêsse dia 15, 
quando começou a correr a notícia de que haviam pro­
clamado a República ( ninguém explicava quem a havia 
proclamado, nem onde, nem como, o que deixava muita 
gente ainda céptica); não se a-Iterou a fisionomia da 
cidade, a não ser de tempos em tempos, quando se via 
passar uns magotes de populares com uma ou outra 
pessoa qualificada, entoando qualquer coisa parecida com 
a Marselhesa e dando vivas à República, mas que a todos 
parecia unicamente divertido. Os cafés e os restaurantes 
continuavam funcionando, a igual das casas de refrescos 
e de gelados, com a freguesia de sempre. E o mesmo 
se passava com os teatros. No Recreio Dramático levava­
se o drama O sapateiro ou o poder do ouro, com Hermínia 
Adelaide e Dias Braga; no Lucinda representava uma 

Imperador, de bonde, ao Retiro Saudoso, paro a inauguração ali de um 
hospital ( Arquivo da Casa Imperial). - Institu ída a Repúhllca, os novos 
chefes do Estado, pelo rnenos os primeiros 11residentes, não se vexavam 
nem se sentiam diminuídos em seguir o Pxemplo do velho Monnrca, e 
era às vêzes de bonde ,1ue e les se transportavam, Serzedélo Correia, então 
Ministro dn Fazenda conta ( Ptfginas do Passado ) que indo umo tarde 
procurar Floriano Peixoto, Presidt.•nte da República, no Palácio Itamnrnty, 
que era ainda a sede do Govêrno, encontrou-o de pé, defronte do palácio, 
à espna de um bonde que o levasse parn cnsn. Vimos que quando o 
Barão de Ladt\rio foi ferido nas proximidades do Quartel-General, na 
manhff de 15 de novembro, foi num bonde que o transportaram pura a 
sua residência no Cosme Velho; como foi de bonde que Fluriano recolheu 
a sun casa da Rua Escobar, consumado o golpe de Estado. Foi igunl­
mcnte de bonde que os olunos do Escola Militar viemm da Praia Vermelha 
para o Largo da Lapa, a fim de se juntnrem às fôrças rebeldes coman­
dadas por Dl'Odoro. Além dos bondes comuns, parn o transporte d iário 
da pnpulnçl\o, hnvin os hondcs esprciais. pern cnsomentos, pnra batizados, 
para conduçllo de convidndos parn ckterminndns festns, como havia o bonde 
considerndo de luxo pnra os nssinnntes do Te1ltro Lirico, nos noites de 
ópera, com os bancos cobert,>s com panos brRncos, e chamados por isso 
"de ceroula". - Além de num<'rosos, ou pelo menos em núm<'ro suficit>nte 
parn as nt.~cssidad<.·s dn populnçi\o cnriocn, êles eram de umn pontunli .. 
dnde ~xemplar . .. O bonde não faltavn, nlio ntrniçoova", dizi1t João Chagas, 
t- todos snlnum a que horas exuht.s êle devin pas~ar em tal run ou em tal lnrgo. 
Como nfto havia postos de .. parnda'', como se veio depois a adotar, êle parava 
sempre onde havia um passageiro paro tomá- lo, geralmente uma senhora 
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companhia !ispanhola de zarzuelas; no Variedades eram 
Rosa Villiot e a Delorme que encenavam As andorinhas. 
E na Maison Moderne, no Alcazar ou no Eldorado, se 
exibiam os tradicionais números de variedades, onde 
sobressaíam as canções francesas em voga. 

ou uma criança, porque os homens, como os rapazes, como notou João 
Chagas, costumavam embarcar com o carro em movimento. c•um constante 
traço de união entre n ooletividnde e a fumílin''. observou ainda o escritor 
português, uporque no dia em que o bonde faltasse, operar-se-ia uma revo­
lução. não nas ruas, mas nos lares, porque tôda a gente, atônita, ficaria em 
casa a perguntar a rnzllo por que não havia passado e, por um momento 
suprimido êsse indispenstlvel traço de uniil.o entre a população e os seus 
hábitos, a vidn fluminense ressentir-se-ia do falta do bonde como de 
uma verdadeira crise social". - Como havia essa rigorosa pontualidade 
nos horários dos veículos, acontecia que muitos de seus passngciros eram 
sempre os mesmos em determinadas horas do dia, que se dirigiam para 
o trabalho ou de lá voltavam. Transformavam-se assim os bondes em 
lugares de conversas, trocas de opinião entre amigos e conhecidos, sôbre 
os sucessos do dia, sôhre os acontecimentos no t'xterior, fatos passados em 
família, doenças, aniversários ou falecimentos de conht~cidos, e isso àJ 
vêzes em altas vozes, de um banco a outro. Os que nlio conversavam liam 
jornais, revistas ou livroa. Como os percursos eram geralmente longos e 
a maioria dos passageiros m.orava em arrnhnldes longínquos, havia tempo 
de sobra para essas leituras. Era também nos bondes que se compravam 
bilhetes de loteria; ou onde os meninos compravam b nlas, oferecidos uns e 
outras por uns moleques ágeis e <'Spertos, que saltavam para os estribos 

_com o bonde em movimento, com uma agilidade e uma destreza de causar 
espanto, os bilheteiros com os bilhetes dispostos entre os dedos da mi\o 
eS<Juerda e os baleiros a equihbrarem também na mão esquerda uma bandeja 
cheia de balas embrulhadas em papel fino de várias côres. 
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A verdade sôbre os telegramas 

de Ouro-Prêto 

O Imperador estava, como se disse, veraneando em 
Petrópolis quando se deu a sublevação militar no Rio. 
Na véspera, dia 14, êle estivera algumas horas na Côrte; 
mas apenas para assistir a um concurso de inglês de 
Carlos Américo dos Santos, no Colégio de Pedro II, e 
fazer uma rápida visita à Tipografia Nacional. Descera 
com Aljezur, seu camarista, e com Mota-Maia, seu 
médico assistente, sem prevenir a ninguém, a não ser à 
filha, que o f ôra esperar, com o Conde d'Eu, ao Arsenal 
de Marinha. Não se avistara com nenhum dos ministros 
nem recebera de Ouro-Prêto, que o sabia, entretanto, na 
cidade, nenhum aviso sôbre qualquer coisa de anormal 
que acaso se estivesse passando. Tanto assim que ao 
bilhete que lhe mandara o Imperador, da sala do con­
curso, indagando notícias do netinho, limitara-se o Presi­
dente do Conselho a responder que continuava grave, 
nada mais acrescentando. E cêrca das 4 horas da tarde 
voltara para Petrópolis, ali chegando pouco depois 
das 6,30. 

Jantara em caminho, na galeota imperial que o trans­
portara ao pôrto de Magé, sempre acompanhado por 
Aljezur e Mota-Maia002

• E ao chegar a Petrópolis fôra, 
pouco depois, se deitar à hora de costume. 

( 692) Carta de Mota-Maia ao Visconde de Tuunay, reproduzida por 
Afonso de E, Taunay em Incidentes de 15 de Novembro. 
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Têm-se àito, e Ouro-Prêto foi, talvez, dos primeiros 
que fizeram alusão a isso, que na manhã de 15 de 
novembro o Imperador não tinha ainda conhecimento 
dos sucessos que se estavam passando no Rio; e que o 
primeiro telegrama que o Presidente do Conselho lhe 
mandara do Arsenal de Marinha, informando-o da revolta 
dos batalhões, não lhe havia sido entregue, porque Mota­
Maia, julgando, pelo dizer do despacho, que a situação 
não tinha gravidade, não consentira que o Imperador 
fôsse despertado por causa de um simples levante de 
quartéis, que o próprio Presidente do Conselho dizia 
que seria prontamente dominado. "Grande parte das 
notícias que foram para Petrópolis - dirá mais tarde o 
Imperador - só vim a ler quando estava no Paço; se 
eu soubesse que as coisas tinham tamanha gravidade, 
ter-me-ia retirado para Minas"693• Mais ou menos o 
mesmo dirá a filha: "Se soubéssemos exatamente como 
as coisas se achavam, teríamos ficado em Petrópolis, de 
onde termos-ia [sic] internado mais e mais se fôsse 
necessário"694• 

Não se sabe a que notícias queria aí referir-se o 
Imperador. Não eram, certamente, as que se continham 
nos dois telegramas de Ouro-Prêto, que êle confessaria, 
como se verá adiante, ter recebido em Petrópolis. E 
outras não foram para ali, nem mesmo nos jornais da 
Côrte, que nada podiam noticiar porque haviam circulado 
justamente quando se dava o levante dos quartéis. E 

(693) Declarações ao comandante do Alagoaa, citadas por Tobias Mon­
teiro, Pesquisas e depoimentos. 

( 694 ) Narrativa da Princesa Isabel, no arquivo da Casa Imperial. -
R. Mngalhi\es Júnior, estampnndo, na íntegra, êssc documC'nto, no livro que 
escreveu sôbre Deodoro, diz tratar-se de um "manuscrito inédito", o 

- que é, evidentementet um engono do ilustre historiador ( ou esquecimento 
seu), pois o nutor destes linhas estampara, alguns anos antes, vár10s trechos 
dêsse documento na sua História de Dom Pedro II, citada, alit,41, pelo 
autor de Deodoro, a espada contra o Império. 
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quanto à filha, não se compreende o que ela queria 
dizer, porque nem sequer estava em Petrópolis nesse 
dia 15, mas em sua casa das Laranjeiras, no Rio. "Tería­
mos ficado em Petrópolis", como ela diz, é, assim, uma 
simples fôrça de expressão. 

Mota-Maia negou sempre que tivesse interceptado 
qualquer dos telegramas de Omo-Prêto, defendendo-se 
da acusação de os ter subtraído do conhecimento do 
Imperador. E pelos têrmos de uma carta que escreveu, 
dois anos depois, ao Visconde de Taunay, detalhando 
o que se passara em Petrópolis . na manhã do dia 15, 
não há porque deixar de acreditá-lo. Aliás, não somente 
êle não sonegou os telegramas, como só veio a ter conhe­
cimento dêles pelo próprio Monarca, tempo depois de 
terem sido recebidos em Petrópolis, como veremos 
adiante. O Imperador, de resto, confirmaria a afirmativa 
do seu médico no sentido de que os telegramas não 
lhe terem sido entregues, dizendo, "para inteiro esclare­
cimento da verdade'·, tê-los recebido em "mão própria", 
dados, que lhe foram, "por meu zeloso criado particular, 
Cândido José Ferreira"6911• Por outro la-do, numas notas 
que escreveu à margem do livro de Ouro-Prêto sôbre 
o advento da República, n_o exemplar qQe foi de Mota­
Maia e que o Imperador leu no exílio, quando se encon­
trava em Cannes, exemplar que pertence hoje ao autor 
destas linhas, êle voltaria a afirmar ter recebido, de 
fato, os dois telegramas. São notas que devem ter pas~ 
sado despercebidas, e que só agora são dadas ao público. 
Diz êle com relação ao primeiro dêsses te~egramas: . 
"Recebi logo que chegou"; e pouco adiante, onde Ouro­
Prêto se refere à versão de que não haviam chegado 
ao seu conhecimento: "Chegaram ambos". 

(695) M. A. V, da Mota Mala, O Conde de Mota Mala. 
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De tudu se conclui que êle teve, sem nenhuma 
dúvida, conhecimento em Petrópolis de ambos os des­
pachos telegráficos de Ouro-Prêto. O primeiro, expedido 
do Arsenal de Marinha às 3,30 da madrugada de 15, 
chegou àqueJa cidade pelas 5 e meia dessa manhã, 
tendo sido entregue, "sem demora, ao criado particular 
do Imperador", afirmará mais tarde, ao Visconde de 
Taunay, o telegrafista Costa, da estação de Petrópolis600• 

O Imperador era, como se sabe, grande madrugador, e 
o provável é que êsse telegrama lhe tenha sido entregue 
por seu criado logo que êle se levantou da cama, pouco 
depois daquela hora. Daí o Monarca dizer que o recebeu 
"logo que chegou". Lendo-o, com certeza não lhe deu 
maior importância. Ainda parque Ouro-Prêto o tranqüi­
lizava, avisando-o de que estava tomando as providências 
necessárias para "conter os insubordinados e fazer res­
peitar a lei". 

E tanto não lhe deu importância que em nada alterou 
o seu trem de vida naquela cidade. Saiu, assim, de carro, 
pela manhã, como sempre o fazia, para ir tomar suas 
duchas, acompanhado de Mota-Maia e do Conde de 
Aljezur, seu camarista, sem nada dizer, entretanto, a êstes, 
sôbre o telegrama que recebera do Rio. Dirigiram-se 
depois para a estação da estrada de ferro, a fim de 
esperarem o trem que vinha do Rio, coisa que o Impe­
rador fazia diàriamente sempre que estava em Petrópolis, 
pela manhã e pela tarde. Contudo, e apesar de nada 
ter revelado ao médico e ao camarista, qualquer coisa 
devia lhe ter ficado no espírito depois que recebera 
aquêle telegrama, e isso foi notado por Mota-Maia. 
Porque quando se dirigiam para a estação, na altura da 
Rua do Imperador ( atual 15 de Novembro), o Impe­
rador mandou que o criado que o acompanhava a cavalo, 

(696) Taunay, mário. 
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ao lado da carruagem, voltasse a palácio para saber se 
havia chegado ali qualquer telegrama do Rio e, no caso 
afirmativo, o levasse à estação. Não tendo recebido nada 
quando aí se achava, voltou pouco depois a palácio para 
almoçar, sempre acompanhado por Mota-Maia e Aljezur. 
S'ôbre o telegrama de Ouro-Prêto que havia recebido pela 
manhã, o mesmo silêncio. 

Foi somente depois do almôço - narra Mota-Maia 
a Taunay - que as pessoas que o acompanhavam come­
çaram a desconfiar que qualquer coisa de anormal devia 
estar se passando no Rio de Janeiro. Foi quando se pre­
paravam para "assistir à missa por alma de Dona 
Maria II, na igreja de Petrópolis, e Sua Majestade deu 
ordem para que se mandasse aprontar um carro extra­
ordinário para ir à Côrte ( sem dizer o motivo), o que 
faria depois da missa de sua irmã"697• De fato, terminada 
a missa, dirigiu-se êle à estação da estrada de ferro, 
sempre acompanhado de Mota-Maia e de Aljezur, e 
agora também do Visconde de Garcez, veador da Casa 
Imperial. E foi somente na estação, antes de tomar o 
trem que, aproximando-se José Calmon, êle puxou do 
bôlso, mostrando-lhe, o segundo telegrama de Ouro­
-Prêto, que o Imperador devera ter receôido em palácio, 
pouco antes de sair para a missa da irmã11º8• Foi só então 
que Mota-Maia e os que o cercavam ficaram sabendo do 
golpe de Estado de Deodoro e a razão de tôda aquela 
precipitação do Imperador em descer para a Côrte. Pre­
cipitação não somente em ordenar essa composição espe-

( 697) Taunay, Dlcfr/o, 
( 698) Oi7. Taunay, em seu Diário, que ésse segundo telegrama de 

Ouro-Prêto fõra entregue ao Imperador "na missa que eslava ouvindo" 
por alma de sua irmil. li: engano: deve-lhe ter sido entregue em palácio, 
pouco antes de êle sair para a missa, cêrca das 11 horus, Foi quundo 
êle deu ordem de se preparar o cano pnra descer no Rio. :t, pelo menos, 
o que se de1ire,•nde da versilo de Motn-Mnia. Ainda porque se lhe 
tivesse sido entregue na missa, Mota-Maia, que estava ao seu lado, terJa 
visto, e tal nllo se deu. 
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cial para levá-lo ao Rio, como também em descer pela 
linha do norte, fazendo o percurso pela estrada de ferro, 
em vez de seguir por Magé e aí embarcar na galeota 
imperial que o deixaria no Arsenal de Marinha, como êle 
fazia habitualmente. A preferência pela estrada de ferro 
explicava-se por ser o trajeto muito mais rápido. 
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O Imperador desce de Petrópolis 

Conclui-se, portanto, de tudo que ficou dito, que 
o Imperador só se deu conta da gravidade da situação 
na Côrte depois que recebeu o segundo telegrama de 
Ouro-Prêto, participando-lhe a destituição do Ministério 
e a impossibilidade de qualquer resistência por parte do 
Govêrno. Decidiu então descer. "A gravidade do movi­
mento, dirá êle mais tarde, não me consentiu, sem mais 
informações, senão responder que descia imediatamente". 
E acrescentará, como que se defendendo da acusação 
que lhe fizeram alguns monarquistas, de haver abando­
nado Petrópolis para cair, por assim dizer, nas mãos 
dos republicanos: "Não o fiz como um insensato, que 
só quer dar provas, não sendo preciso, de que não tem 
mêdo, do contrário sendo testemunhos meus cinqüenta 
anos de reinado efetivo; mas queria obter cabal infor­
mação que, se mesmo não pudessem dá-la, só obtê-la-ia 
completa no meio dos acontecimentos. Vim ao Rio para 
que se resolvesse o que fôsse aconselhado"000• 

Numa nota do próprio punho dirá a filha: "Papai 
diz, naturalmente para não aumentar a culpa, que Ouro­
-Prêto não o chamou ao Rio, mas que pensou, com sua 
presença, tudo serenar, e portanto não duvidou em descer 
para o foco, onde estaria mais perto dos acontecimentos 
e mais depressa poderia providenciar"700• Para não 

( 699) Nota, autó~rafas do Imperador, escritas a bordo do "Alagoas" 
e conservadas no arquivo da Casa Imperial, 

(700) Arquivo citado, 
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aumentar a culpa. . . naturalmente de Ouro-Prêto, que 
foi de fato acusado de haver atraído o Imperador para 
o foco da insurreição, impedindo-o, assim, de se pôr à 
frente de uma reação que se presumia ter possibilidade 
de êxito se dirigida fora da Côrte - de Petrópolis ou 
de qualquer outra cidade do interior. 

Não tem razão, porém, a Princesa Isabel. Se a des­
cida para o Rio não foi uma resolução do Imperador, 
o que resta a provar, muito menos o foi de Ouro-Prêto, 
que nem mesmo a insinua nos seus dois telegramas para 
Petrópolis, únicos meios de que se serviu nessa ocasião 
para se comunicar com o Monarca701 • Mas por tudo o 
que ficou dito atrás, não resta mais a menor dúvida em 
que foi êle mesmo quem decidiu descer, por sua inteira 
iniciativa, sem se consultar com ninguém, nem mesmo 
com o seu médico, o qual entretanto, tinha sempre uma 
palavra a dar sôbre as atividades de seu augusto cliente, 
responsável que era por sua saúde. Entendeu, com cer· 
teza, que o seu lugair era na Capital do País, na sede 
do Govêrno, e num certo sentido com razão, não somente 
para salvar o decôro do cargo como para obter infor­
mações e tomar providências, o que não era possível fora 
do Rio, com os escassos meios de comunicação de que 
então se dispunha. Por outro lado, pode ser que haja 
também influído, para decidi-lo a descer, o receio de 

( 701) R. Mognlhães Júnior reproduz, em seu livrn sôbre Deodoro, os 
têrmos de um telegrama que Ouro-Prêto teria pnssndo ao Imperador logo 
que chegou no Quartel·Genernl, "ao romper do dia", e no qual dizia: 
ºSenhor - Dois bntnlhões revoltados. Venha, - Ouro-Prêto,,. Ora, seme­
lhante telegrama nunca existiu, e muito menos nos têrmos reproduzidos 
por êsse autor, quer dizer, com essa ordem imperA.tiva de vir - venha - , 
que nenhum politico do Império se atreverin a usar, mesmo aquêles de 
atitudes mais independentes, como o próprio Ouro-Prêto, ou os mai& 
irreverentes com o Monnrca, como Paraná. A verdnde é que no correr 

- dos acontecimentos de 15 de novembro, Ouro-Preto s6 se comunicou com 
o Imperador em Petrópolis por meio dos dois telegramas citados neste 
trahnlho, um expedido do Arsenal dn Murinha e o outro do Qunrtel-G.-n~ral, 
<1uundo recebeu a intimação de Deodoro p nra deixar o Govêrno, e ambos 
aqui copiados dos respectivos originais, conservados no arquivo da Casa 
Imperial. 
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que o tomassem por medroso, fugindo à responsabilidade 
num momento de tamanha gravidade. Não sendo um 
homem de bravatas, o lmperaaor timbrou certamente em 
mostrar que não receava a insurreição. 

Era êsse, pelo menos, o sentimento de sua filha, 
em que pese a censura velada que fizera a Ouro-Prêto. 
Numa de suas notas há êste trecho: "Gaston [ o Conde 
d'Eu] foi de opinião de -conservarmo-nos em Petró­
polis, mas não houve meio de comunicar com papai; e 
quanto a mim, que vejo tudo pelo melhor, estava longe 
de pensar que sucederia o que sucedeu; e portanto atuou 
no meu espírito a idéia de não fazermos um papel que 
mais tarde tornasse menos fácil a nossa posição, podendo­
-se-nos acusar de pusilanimidade". Compreende-se: para 
não se indispor ainda mais com a opinião pública e 
aumentar as dificuldades, que já não eram poucas, para 
o seu futuro Reinado. 

Tem-se dito e se repete ainda hoje, que a descida 
do Imperador foi a causa ou, pelo menos, uma das 
causas da sua perda, e que se êle tivesse ficado em 
Petrópolis ou se retirado para o interior, as coisas não se 
teriam passado como se passaram; que teria sido possível 
salvar a Monarquia, pelo menos naquela ocasião. Oli­
veira Lima é dos que pensam assim. "Se o Imperador 
não tivesse descido de Petrópolis para o Paço da Cidade, 
onde o detiveram, - diz êsse historiador, - e o Gabinete 
se não tivesse pôsto no Quartel-General à mercê da 
enigmática pôsto que falsamente assegurada fidelidade 
de Floriano, a reação ter-se-ia com tôdas as probabili­
dades dado em favor do regime monárquico, e nem 
haveria precisão de consultar-se o País a respeito, como 
se falara"702• 

(702) O Impbio Brtmleiro. 



312 - HISTÓR:A DA QUEDA DO IMPÉRIO 

Não tem razão, porém, Oliveira Lima. Sabido, como 
se sabe hoje, quais eram as disposições dos republicanos, 
isto é, de se aproveitarem de qualquer modo do golpe 
de Estado de Deodoro para implantarem a República, 
parece muito duvidoso que a permanência do Imperador 
em Petrópolis ou a sua retirada para o interior do País 
tivesse podido modificar sensivelmente o curso dos acon­
tecimentos. Para tanto fôra antes de tudo preciso que 
êle estivesse decidido a lutar em defesa do trono e da 
Monarquia, e semelhante disposição de espírito nunca 
existiu nêle. Depois, precisaria que êle dispusesse, onde 
estivesse, de elemento militar para lutar, ou que uma 
parte, ao menos, das Fôrças Armadas aquarteladas no 
Rio se manifestassem a seu favor. 

Ora bem: elemento militar para enfrentar com pro­
veito uma luta armada êle não o tinha, nem em Petrópolis 
nem em parte alguma, - inclusive na Bahia, onde o Co­
mandante das Armas, Marechal Hermes, irmão de Deo­
doro, estaria, possivelmente, decidido a defendê-lo pelas 
armas, se contasse com elementos para isso, o que 
não se dava; quanto a uma reação militar na Côrte, a 
seu favor, estando êle refugiado no interior, era o que 
havia de menos provável. Pois se essa reação não se 
deu com a sua presença na Capital do Império, quando 
instalado na sede mesma do Govêrno, - quer dizer, 
com o incentivo de sua própria pessoa no local dos 
acontecimentos, portanto com as maiores facilidades de 
se comunicar com seus possíveis partidários - , como 
acreditar que ela se faria estando êle ausente, longe, 
no Interior, sem meios de ligação fáceis e rápidos com 
a Côrte ? Não. Se a Monarquia iria cair com a facili-

- dade com que caiu, não parece que se deva isso ao 
fato de o Imperador estar ou não estar no Rio, mas, 
sobretudo, como já dissemos, de um lado à fraqueza 
mesma da instituição, à pouca ou quase nenhuma dispo-
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s1çao que havia em defendê-Ia por parte da opinião 
pública; e de outro à circunstância de não se haver 
constituído imediatamente um nôvo Govêrno para entrar 
em entendimento com Deodoro, como êste certamente 
esperava, coisa que se tentaria muito mais tarde, é 
verdade, mas quando já não sendo possível obtê-Ia. E 
esta foi sem dúvida a razão imediata da queda do regime. 
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Possibilidade de salvar a Monarquia 

Se o Imperador, por exemplo, logo que tivesse che­
gado ao Paço da Cidade, quer dizer, por volta das três 
horas da tarde dêsse dia 15, houvesse encarregado, diga­
mos o Conselheiro Saraiva, de formar imediatamente um 
nôvo Gabinete, isto é, quando Deodoro não se tinha 
ainda decidido pela República e os republicanos andavam 
desorientados pela cidade sem saber o que fazer, tudo 
leva a crer que êsse Govêrno se teria constituído, com 
a participação, já se vê, do Marechal Deodoro. E a 
Monarquia estaria salva. O que se havia passado na 
manhã daquele dia se desmoronaria como um castelo 
de cartas. Com a desorientação que lavrava tanto no 
campo dos militares revoltosos como no campo dos repu­
blicanos, por falta de uma diretriz segura, todos quantos 
se julgassem comprometidos, por ação ou inação, sobre­
tudo êstes, que fom1avam a maioria, se apressariam em 
vir justificar-se perante êsse nôvo Govêrno, o que não 
lhes seria difícil, uma vez que não haviam pegado prà­
priamente em armas e ainda menos lutado contra o Gabi­
nete anterior, mas apenas se abstido de defendê-lo. E 
a Nação, que daí a três dias iria conformar-se com o 
fato consumado da proclamação da República teria, com 
a mesma passividade, com a mesma aceitação e a mesma 
unanimidade, se conformado com o fato consumado da 
derrota republicana. Ninguém se animaria a lutar por 
uma República abortada. 
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Aliás, muitos dos próprios militares que se haviam 
sublevado contra o Govêrno ou emprestado solidariedade 
à sublevação, se teriam contentado com a destituição 
do Gabinete, porque era tudo o que êles pretendiam 
ou esperavam que acontecesse. Se havia, de fato, no 
seio áo Exército, entre os oficiais de tôdas as patentes, 
um largo sentimento de intolerância ou mesmo de aversão 
por Ouro-Preto e seu Govêrno, tal sentimento não havia 
contra a Monarquia, e muito menos contra o Imperador, 
que por sua idade, por seu precário estado de saúde, 
sua liberalidade e espíri to de justiça era por todos ben­
quisto e largamente tolerado. A igual da maioria da 
Nação, mesmo aquêles que não eram simpáticos à Mo­
narquia, inclusive os republicanos chamados quintinistas, 
o Exército estava decidido a pacientar, pelo menos até 
o desaparecimento do Imperador que não devia estar 
longe, persuadido de que depois disso o regime monár­
quico se dissolveria por si mesmo, dada a quase impos­
sibilidade de se firmar um Terceiro Rei.nado. 

Leôncio Basbaum acentua, com tôda a razão, que 
a República foi feita por um Exército que não era repu­
blicano, acrescentando "que na verdade o Império não 
foi derrubado - caiu"703• Aliás, cabe dizer que os três 
batalhões que formavam a coluna revolucionária que 
marchou para o Quartel-General na manhã de 15 de 
novembro, eram comandados, um pelo Tenente-Coronel 
Silva Teles, confessadamente monarquista e contrário, no 
seu íntimo, àquela sublevação contra o Govêrno, dizendo 
por isso, que seguia ali coacto, quer dizer, levado pelo 
"império das circunstâncias", como acentua o Tenente 
Sebastião Bandeira; outro pelo Major Lôbo Botelho, ainda 
mais monarquista do que Silva Teles, e como êste con­
trário àquela quartelada, tanto que quando percebeu que 

.( 703) Op. clt. 
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ela se transformava num golpe contra a Monarquia, 
abandonou seu batalhão em frente ao Quartel-General 
abandonou seu batalhão em frente ao Quartel-Genera. 
e foi para casa; e o terceiro pelo Major Solon, o qual 
era, dos três, o único republicano, embora de recentíssima 
data, quer dizer, um convertido de poucos dias atrás, 
e estava de acôrdo com tudo o que ali se fazia. :Êsses 
eram os comandantes dos batalhões do Exército que se 
tinham sublevado. Se fôssemos descer na escala hie­
rárquica, encontraríamos nessas unidades muitos outros 
oficiais que nada tinham de republicanos, e só iam ali, 
como Silva Teles, levados pelo "império das circuns­
tâncias". No fundo, a coluna revolucionária só era repu­
blicana na pessoa de uns poucos tenentes e cadetes, que 
num golpe de audácia a tinham sublevado, levando de 
vencida a indecisão e a fraqueza moral daqueles dois 
primeiros comandantes, sobretudo Silva Teles, que sendo 
também o comandante interino da Brigada, se tornara 
nas mãos dêles um simples instrumento. 

* 

Por tudo o que se veio a saber depois, não resta a 
menor dúvida em que se se tivesse tentado um entendi­
mento com Deodoro antes do cair da tarde do dia 15, 
êste s·e teria contentado com a destituição de Ouro-Prêto, 
que era afinal o alvo de todo o soo malquerer e de 
todos os seus ataques. O fato, mesmo, de êle se ter 
recusado a satisfazer os repetidos pedidos para "pro­
clamar" a República, pouco depois de haver abandonado 
o Quartel-General, quando já tinha certeza de haver 
saído vitorioso, e de se haver em segmda isolado em 

- casa, como que desinteressado dos acontecimentos que 
êle mesmo precipitara, e de se manter nesse retraimento 
até ao fim da tarde - podia bem ser a prova de que 
era sua intenção deixar as coisas naquele ponto ..tnorto e 
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aguardar uma decisão do Imperador, - que s6 podia ser 
no sentido de chamá-lo ao Paço da Cidade, de ouvi-lo, 
de inteirar-se da razão de ser de sua atitude e de se 
entender com êle sôbre a organização de um nôvo 
Gabinete704• 

Ao contrário disso, que iria acontecer ? O Impe­
rador perderia horas e horas em longas e infrutíferas 
conversações, com os seus conselheiros e familiares, sôbre 
a maneira de se constituir um nôvo Govêrno, sôbre 
quem se chamaria para organizá-lo, dando, assim, tempo, 
não diremos aos militares, porque êstes se haviam retraído 
todo o resto do dia 15, mas aos civis republicanos, para 
se consertarem entre si e constituírem, pela entrada da 
noite, um Govêrno republicano. 

E para cúmulo do desacêrto, Deodoro seria deixado, 
durante todo o correr dêsse dia 15, inteiramente à 
margem, numa situação sob todos os pontos de vista a 
mais humilhante para êle, pois valia não lhe darem a 
menor importância, e muito menos a tudo o que êle 
fizera pela manhã daquele dia. Para o Imperador e 
muitos dos que o rodeavam no Paço da Cidade, parecia 
até que o Marechal revoltoso não existia, ou que nada 
de anormal se havia passado, tudo se resumindo afinal, 
na escolha de um político qualquer para constituir o 
nôvo Ga~inete, já que o Visconde de Ouro Prêto insistia 
em demitir-se. Quer dizer: tôda a questão constituía 

(704) O Ministro do Chile diz que em dos o t1'c1 ocasione, el Empe• 
radar mandó Itamar ai Mariscai Dcndoro, e que éste se negou a ir para, 
f!nnlmente. mnndar dizer que ya e,a inutll 1iensar en otro Gabinete que 
el que ya cl Mariscai Fonseca lw bin foNnado ( Ofício de 19 de nov~mhro de 
18H9, no nrc/uivo do Ministério das Relnçõrs Exteriores do Chile) . O 
diplomata chi cno foi, evidentemente, mnl-informado, porque só houve, de 
parte do Paço ou de gente do Pnço, dun~ tentativ 11s de aproximação com 
Deodoro, como veremos adiante, mas tardios e sem resultado. Por outro 
Indo. em nenhum momento o Imperador mandou chamá-lo, muito embora 
es1><•rasse, como se pode deprt'~nder da cnrta do Burão de Loreto a 
Sarniva, citada mais adiante, que êle o fôsse procurnr no Paço da Cidade, 
certamente para justificar-se de sua atitude naquela manhã. 
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apenas uma simples mudança de Ministério, a igual de 
tantas e tantas outras que se haviam dado no correr 
do longo Reinado. 

Mais, ainda: para maior humilhação de Deodoro, 
de quem iriam se lembrar para organizador dêsse nôvo 
Gabinete? Do Conselheiro Silveira . Martins, quer dizer, 
de um seu desafeto político, de um seu inimigo pessoal 
do homem, talvez, dentre todos os políticos do tempo, 
a quem êle votava um verdadeiro ódio. Era, positiva­
mente, de mais. Era uma verdadeira afronta que se 
fazia ao velho militar. Era a gôta de água que se 
jogava no copo, já transbordan<lo, de suas amarguras. 
11: claro que não se precisou de mais para levá-lo defi­
nitivamente para os braços dos republicanos. E quando, 
já alta noite, depois da reunião do Conselho de Estado, 
se deram conta, no Paço, o Imperador e seus conselheiros, 
mas principalmente o Imperador, ( que era o mais recal­
citrante em pactuar com Deodoro ) do êrro enorme que 
se estava praticando, e se decidiu, afinal, apelar para 
o Marechal, por intermédio do Conselheiro Saraiva, já 
era tarde, porque a República havia sido instituída e 
se tornara, por assim dizer, num fato consum,ido. 

Ainda a propósito da possibilidade de se ter podido 
salvar a Monarquia no decorrer do dia 15, achava Pedro 
Lessa, no dizer de seu genro Solano Carneiro da Cunha, 
- segundo revelação dêste a M. Paulo Filho70~, - que 
se o Imperador, ao invés de descer de Petrópolis pelo 
trem o tivesse feito pela barca e apeado no Arsenal de 
Marinha, como geralmente fazia, "possivelmente as con­
seqüências seriam outras: Deodoro, atacado de dispnéia, 
teria mandado alguém de sua inteira confiança ao cais, 

_ sondar o Soberano". Essa hipótese, porém, não se sus­
tenta, porque se tais fôssem as disposições de Deodoro, 

(705) C01Telo da ManM, do Rio de Janeiro, de 23 de novembro 
de 1957. 
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essa pessoa de sua confiança, assim como teria ido ao 
cais do Arsenal esperar o Monarca, teria podido ir ter 
com êle na Estação de São Francisco Xavier ou no Paço 
da Cidade, onde se sabia que estava com a família e 
seus principais conselheiros. Ora, ali não apareceu 
ninguém ele parte de Deodoro - salvo muito mais tarde, 
já no dia 16, mas para informá-lo da sua destituição e 
conseqüente expulsão do País ... 

Uma outra ocasião - a primeira, aliás - que se 
perdeu de se "-negociar" com Deodoro ( e a culpa aí 
foi tôda de Ouro-Prêto ), foi quando êle se apresentou 
no Quartel-General à frente das tropas sublevadas e 
manifestou desejo de ter uma conferência com Floriano. 
Se o Presidente do Conselho, em vez de responder que 
não consentia que o Ajudante-General tivesse conferên­
cias com um "general rebelde", deixasse os dois militares 
se entenderem, era bem possível que se tivesse chegado 
a um acôrdo, com o sacrifício apenas de Ouro-Prêto, 
cuja posição na chefia do Govêrno era por todos os 
motivos insustentável. Só o fato de Deodoro ter pedido 
essa conferência mostrava que as suas intenções naquele 
momento, pelo menos, eram conciliantes; e que havia, 
da parte dele, o propósito de evitar o irreparável, que 
aliado ao conhecido desejo de Floriano, manifestado dois 
dias antes na entrevista que tivera com Deodoro, de ser 
o intermediário para um acôrdo com o Govêrno, podia 
muito bem favorecer uma composição qualquer que sal­
vasse a Monarquia. Lourenço de Albuquerque, Ministro 
da Agricultura, embora aplaudindo e achando digna a 
resposta altiva de Ouro-Prêto, "ficou em dúvida a 
respeito da sua conveniência, e ainda depois perguntava 
a si mesmo se, realizada a conferência, o curso dos acon­
tecimentos não teria sido outro"706

• 

( 706) Tobias Monteiro, Pe1qul1M II dtlpOlmtlfltOI. 
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O encarregado de negócios de Portugal, informando 
ao seu Govêrno quinze dias depois dos acontecimentos, 
portanto já quando se podia ter um conhecimento exato 
de como se haviam passado os fatos, diz que a intenção 
de Deodoro, ao se colocar à frente das fôrças sublevadas, 
era apenas fazer uma demonstração militar, "para assim 
obrigar o Ministério a pedir demissão; e como o movi­
mento só tinha por fim a queda do Ministério, alguns 
regimentos anuíram a êle, não obstante os seus senti­
mentos monárquicos". Diz ainda que Deodoro se havia 
apresentado dando um viva ao Imperador, versão, como 
já vimos, até hoje discutida, e que grande parte das fôrças 
que o acompanhavam estavam na persuasão de que tudo 
aquilo visava apenas forçar Ouro-Prêto a deixar o 
Govêrno707• 

Para o Ministro da Bélgica, personne ne s'attendait 
à cette crise, qu'un peu de prévoyance avait pu éviter. 
Le Ministere, diz êle, quand il a été prévenu, dans la 
nuit du 14 au 15, des évenements quí se préparaient, a 
completement perdu la tête et n' a pas même songé à 
prévenir Sa Mafesté, dont la présence seule aurait suffi 
probablement pour faire rentrer les troupes dans le devoir 
ou tout au moins confurer le .renversement de la Monar­
chie708. O diplomata quer referir-se certamente ao fato 
de não ter Ouw-Prêto, logo na madrugada de 15, quando 
ainda se encontrava no Arsenal de Marinha, informado 
o Imperador da gravidade da situação, em vez de o 
tranqüilizar dizendo que tudo entraria nos eixos. Se, em 
vez disso, o tivesse logo inteirado do perigo que signi­
ficava a sublevação dos quartéis, o Imperador teria com 
certeza descido imediatamente de Petrópolis a tempo de 

_ estar no Rio antes de se haver consumado o drama do 

(707) Ofício de 30 de novembro de 1889. 
(708) Ofício de 26 de novembro de 1889. 
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Quartel-General. E se êle fôsse ter ali para encontrar-se 
com Ouro-Prêto, não resta a menor dúvida em que a 
atitude de Deodoro teria sido tôda outra. Bastaria que 
o Imperador o mandasse chamar à Secretaria da Guerra · 
e o advertisse do caminho errado que êle havia tomado. 
Deodoro não lhe teria nunca faltado ao respeito e à 
submissão que sempre lhe dispensara. Com êsse racio­
cínio chega-se então à conclusão de que o êrro que deu 
ocasião à queda da Monarquia não foi o ter o Imperador 
descido de Petr6polis, em vez de se ter deixado ficar 
ali, ou se internado no País para oferecer resistência aos 
rebeldes, mas o não ter antecipado essa descida, o ter 
ido para a Côrte tarde de mais, quando sua presença aí já 
não pndia mais consertar o sucedido - a destituição do 
Ministério pelo Marechal Deodoro. 
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No Paço Isabel 

Na manhã de 15 de novembro o Conde e a Condêssa 
d'Eu se encontravam, com os três filhos , na casa das 
Laranjeiras, chamada então Paço Isabel e atualmente 
Palácio Guanabara709• Como todo o mundo, estavam 
longe de suspeitar que algo de grave se passava na 
cidade. As preocupações dos donos da casa iam tôdas, 
naquela ocasião, para a recepção que pretendiam dar, 
no dia seguinte, sábado, aos oficiais do couraçado chi­
leno, em honra do qual tinha havido o grandioso baile 
da Ilha Fiscal, fazia agora uma semana. "Quanto a nós, 
escrevia o Conde d 'Eu à Condêssa de Barral referindo­
se às atividades dêle e da mulher na véspera de 15 de 
novembro, todo o resto do dia foi empregado no arranjo 
da casa para a próxima soirée. Que canseira e, sobretudo, 
que aborrecimento I Que luta para pôr em condições 
uma casa repleta de um nunca acabar de coisas, que a 

( 709) " 0 Paço Isabel, - escrevia a Princesa, - nossa residência no 
Rio desde o nosso casamento, bem afastado de Silo Cristóvão, é uma boni ta 
casn no meio de grande jardim, ao pé de uma colina bastante alta, cujos 
caminhos verdejantes, povoados por miríades de horboletas ( algumas de 
asas bem grandes, de u1n azul resplandescente), levnvn-nos a uma explAn­
dida vista sôhre a baía, o Pão de Açúcar e outras montanhas e ilhas 
da Guanahara" ( Alegrias e tristezas, manuscrito da Princesa Isabel no 

· Ar<1uivo da Casa Imperial). Dessa casa, ou melhor, do que era então 
o Paço Isabel, só resta hoje a escadaria exterior que dava acesso à casa, 
tendo sido tudo o mais desvirtuado e abastordndo pelo conhecido mau 
gôsto e tradicional incultura artíc;tica dos nossos arquitetos oficiais, inclusive 
a fachada do prédio, transformada numa coisa simplesmente horrlvel, de 
uma banalidade e de uma pobreza de imaginação incrlvels. 
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gente não sabe onde meter 1"709• A Princesa mostrava-se 
particularmente empenhada em que a festa correspon­
desse, em tudo, à tradição de fidalguia do velho solar 
das Laranjeiras, o qual era, nesse fim do Império, o 
centro de tôdas as atividades mundanas da Côrte, o salão 
que dava o tom aos demais, a nota de elegância, de 
distinção e de bom gosto. Porque São Cristóvão já desde 
muito tempo havia encerrado socialmente as suas portas, 
e se tornara aquêle "Paço triste e severo" de que nos 
fala Taunay, "sem mundanismo, sem moda, sem festas, 
sem flôres", como acentua Ramalho Ortigão, "destêrro 
mortífero para tôda gente alegre, para todos os homens 
novos, para tôdas as mulheres bonitas"711 • A não ser o 
tradicional J·antar que o Imperador dava, todos os anos, 
em honra os chefes das Missões Diplomáticas Estran­
geiras acreditadas no Rio, só muito raramente se acen­
diam ali os salões, sendo que uma das últimas vêzes, 
isto se deu foi no ano de 83, quando o Imperador teve 
de oferecer um banquete para obsequiar o Príncipe Hen­
rique da Prússia, irmão do Imperador Guilherme da 
Alemanha. E a tal ponto não se estava mais acostumado 
com essas coisas, que a imprensa não deixou passar o 
fato sem um comentário chistoso: "Temos príncipe, e 
príncipe alemão na terra", dizil a Gazeta de Notícias. 
"0 Paço foi varrido depois de não sei quantos anos e 
o jantar imperial juntou à clássica canja mais alguns 
pratos de ocasião". 

O Imperador fazia-se velho, andava cansado, sua 
saúde e disposições para essas coisas já não eram mais 
as mesmas de antes, e assim preferia transferir para a 
filha as obrigações mundanas da Família Imperial. Ainda 
porque Dona Isabel se mostrava muito amiga de festas, 

(710) Carta de 13 de novembro de 1889, no Arquivo da Casa Imperial. 
( 711) Quadro Social da Revoluçlfo Branlelra. 
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e era com uma · indisfarçável satisfação que promovia 
reuniões em sua casa, as célebres "partidas da Princesa", 
onde se conversava, tocava, cantava e dançava até altas 
horas da noite. Havia ali vesperais de quinze em quinze 
dias nos meses de inverno, porque no verão essas recep­
ções se reailizavam em sua casa de Petr6polis712• E era 
de ver a animação da Princesa, cercada pelo pequeno 
grupo de suas amigas íntimas, entre as quais se contavam 
Amandinha, filha do Marquês de Paranaguá e casada com 
o Barão de Loreto; Eugeninha, filha do Visconde da 
Penha ( eram três, as Penhas: Maria Eugênia ( a Euge­
ninha) e Maria Elisa, - gêmeas, ambas solteiras -, e 
Mariana, casada com o Dr. Pandiá Cal6geras, conhecida 
na intimidade por Ti tinha); Maria José Tosta, casada com 
o Barão de Muritiba; Carlotinha Andrade Pinto, filha 
do Barão de Penedo; Francisca Guilhermina (Chica) 
filha do Barão de Terez6po1is, casada com o Dr. Cunha 
Feij6. 

O Barão Hubner, êsse diplomata austríaco filho natu­
ral de Metternich e a que já nos referimos, nos fala de 
umas das recepções no Paço Isabel, a que êle assistiu 
em 1882, com a presença do Imperador e da Imperatriz. 
No comêço da festa as senhoras se reuniram no salão à 
esquerda do hall, de entrada, "sentadas ao longo da 
parede", de "vestidos afogados", observa o Barão; e os 
senhores, o Imperador inclusive, no gabinete de trabalho 
do Conde d'Eu, todos vestidos de casaca com condeco-

(712) "O p,.(~clo da Princesa", como era geralmente conhecido, Estava 
situado no Largo da Princesn, esquina da Ruo Dom Afonso ( ntunlmrnte 
Avenida Koeler ). Ern umn casa apalncctndn, que os Condrs d'Eu havinm 
comprado, em abril de 1876, no Comendador Rodrigo Delfim Pereira, 
melhornndo-a, depois, e amplinndo-a. Tôdns as quintos-feiras, nos m<•ses 

- de verão, o Imperador e a Imperatriz costumovnm ir ali jantnr. Há uma 
fotografia da Famflin Imperbl, tirada na vnrnndn drs•n casn cm 1889, 
pelo fot6grafo Oto Hees, e pode ser tida como n ú ltima feita no Brasil, 
Foi estampada pelo autor, que a reproduziu no original que se encontrava 
enti'io ( 1940) no Castelo d 'Eu, em França, no 3,0 volume da História de 
Dom Pedro II, e depois largamente difundida entre n6s. 
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rações. Depois senhoras e cavalheiros se misturaram .para 
ouvirem música. A Princesa cantou, acompanhada pelo 
seu maestro, um mulato havanês de nome White, o qual 
por sua vez se exibiu ao violino. A festa terminou com as 
danças - quadrilhas, valsas, polkas, schotishs, lanceiros, 
encerrando-se o baile com o tradicional galope. 

Fazia agora um mês que houvera ali uma grande 
festa, em comemoração das Bôdas de Prata ( 25 anos de 
casados) dos donos da casa, data que coincidira com o 
aniversário natalício do filho mais velho, o Príncipe do 
Grão Pará, herdeiro presuntivo do trono. Completara 
14 anos. Fôra uma bela recepção, com a presença dos 
Soberanos, dos membros do Govêrno, do corpo diplo­
mático e das pessoas mais destacadas da sociedade e do 
mundo oficial. No mesmo dia, à noite, tinha-se realízado 
um baile no Cassino Fluminense, à Rua do Passeio, 
edifício onde está hoje o Automóvel Clube, para come­
moração não só daquela data, como da volta do Conde 
d'Eu da viagem que havia empreendido pouco antes às 
Províncias do Norte. 

* 

Nessa manhã do dia 15 o Conde d 'Eu fazia, pelas 
imediações do palácio, o habitual passeio a cavalo na 
companhia dos filhos - "sem sombra de preocupação", 
dirá êle depois à Condêssa de Barrai. O aspecto das 
ruas e dos transeuntes, a igual de tôda a cidade, era 
o mesmo de sempre. Foi só na volta à casa, quando se 
pôs a ler os primeiros jornais do dia, que êle deparou 
com uma notícia inserta no Diário do Comércio, sôbre 
um "movimento de indisciplina" que teria havido na 
Escola Militar, e que levara os Ministros a se reunirem, 
até alta noite, na Secretaria da Guerra. Não deu, porém, 
maior importância à notícia. Mesmo porque, nem de 
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parte dos amigos ·nem da gente do Govêrno, havia rece­
bido qualquer informação a respeito. Acrescia que de 
uns tempos para cá se vinham repetindo êsses atos de 
indisciplina, tanto entre os alunos militares como entre 
oficiais do Exército, sem que daí tivessem resultado 
maiores conseqüências. 

Estavam, assim, todos tranqüilos naquela casa quando 
apareceram, por volta das dez horas, o Barão de Ivinheima 
e o Visconde da Penha ( êste com a filha Eugeninha), 
com "ares esbaforridos", dirá o Conde d'Eu, trazendo 
a notícia de que havia "novidade grossa" na cidade: a 
2.ª Brigada se tinha revoltado, e "outro tanto haviam 
feito os alunos da Escola Militar", constando que Ladário, 
Ministro da Marinha, estava gravemente ferido ou mesmo 
morto. 

Mal se tinham vindo a si os donos da casa diante 
de tais notícias, quando começaram a aparecer, sucessi­
vamente, outros amigos: o Barão e a Baronesa de Muri­
tiba, Guilherme Lassance, mordomo do Conde d'Eu, 
Calógeras e a mulher, o Barão do Catete e o irmão, 
Comendador Araújo Silva; Ramiz Galvão e Cursino de 
Amarante, preceptores dos pequenos príncipes, Miguel 
Ribeiro Lisboa, filho do Barão de Japurá, já falecido, 
irmão do Almirante Tamandaré, o Conde e a Condêssa 
de Carapebus, o Conselheiro Marinho de Azevedo, cada 
qual com a sua informação e cada qual com a sua 
versão 713• 

Pouco depois chegava o Alferes Ismael Falcão, com 
a notícia de que as tropas estavam reunidas em frente 

- (713) Carta do Conde d'Eu à Condêssa de Barrai, escrita a bordo do 
Alagoas a 19 de novembro de 1889, no Arquivo da Casa Imp,•rial. -
Côvias das notas que tomei e:ratamente a 15 de Novembro e dias seguinte,, 
peia Baronesa de Muritiba, publicadas no "Jornal do Comércio" do Rio 
de Janeiro. - Apontamentos do Bar/lo de Muritiba sôbre o 15 de Novembro 
de 1889, publicado na Revista do Instituto Histórico Brasileiro._ 



NO PAÇO ISABEL - 327 

do Quartel-General, com o Marechal Deodoro e Quintino 
Bocaiúva. "Neste caso, - disse o Conde d 'Eu - acabou­
se a Monarquia no Brasil"714• A ansiedade de todos 
ali era muito grande, sobretudo pela incerteza das notícias. 
Saiu então Miguel Lisboa, para ver se conseguia obter 
outras informações, colhidas em fontes merecedoras de 
fé. Enquanto isso a Princesa, muito aflita, telefonava para 
os Arsenais de Guerra e de Marinha, a perguntar o que 
de fato havia, De ambos responderam-lhe que "ali nada 
se sabia"7rn. Pensou então o Conde d'Eu em ir êle mesmo 
ao centro da cidade, para melhor informar-se, chegando 
mesmo a fardar-se. Mas logo desistíu, quando vieram 
dizer-lhe que "o Exército estava todo coligado, tendo 
sido o Ministério derrubado, e que ao lado de Deodoro 
tinham desfilado, com as tropas, Quíntíno Bocaíúva e 
Benjamim Constant"710• Continuou-se assim a aguardar 
o desenrolar dos acontecimentos, sôbre cuja gravidade 
já ninguém mais duvidava, muito embora o ambiente 
ali continuava a ser de completa desorientação. 

"Sugeriu-se então a idéia da intervenção de algum 
homem político que se pusesse em contacto com o chefe 
do movimento, e procurasse desviá-lo do rumo que 
seguramente lhe indicariam os conselhos e permissões 
dos dois acólitos mencionados. O nome lembrado foi 
o do Conselheiro Sousa Dantas, que além de morar mais 
perto do Palácio Isabel717, era amigo da situação domi~ 
nante e, liberal, possuía qualidades especiais e bem 
conhecidas que o habilitavam para tão delicada incum-

( 714) Carta cit. do Conde d'Eu à Condêssa de Barrai, - Alegrias e 
tristezas. - NotM, clt. dn Baronesa de Muritibn. 

( 715) Alegrias e trlste,:as. Houve o prop/Jsito evidente de ocultar-lhe 
a verdade dos fatos, pois ,\queln hora o Gnhirwtc jn tinhn sido d eposto e 
Deodoro, vitorioso, se dirigiu parn o Arsenal de Marinha. 

(716) Apontamentos, cit. do Barão de Muritiba. 

( 717) Morava à Rua das Laranjeiras. 
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bência". Ofereceu-se Muritiba para ir buscá-lo. Não 
tardou êste em vir, com o Conselheiro, que se esquivando 
da espinhosa missão que lhe alvitravam, limitou-se a 
tranqüilizar a Princesa, dizendo que "nada havia de 
grave a receiar-se" e que ela tinha "um trono em cada 
coração de Brasileiro"718• 

Pouco depois aparecia André Rebouças, "que me 
abraça, segundo o seu costume nas ocasiões solenes" -
dirá o Conde d'Eu, com o plano que êle combinara 
com o Visconde de Taunay, de o Imperador ficar em 
Petr6polis, cercar-se ali de personagens importantes e 
organizar um Govêrno para enfrentar a insurreição 
militar. Coincidia, em linhas gerais, com a idéia que viera 
à própria Princesa, e que ela lamentaria mais tarde, 
depois de tudo perdido, não ter sido adotada. Veremos 
mais adiante que era um plano sob todos os sentidos 
irrealizável. Contudo, para o Conde d'Eu êsse plano 
pareceu "judicioso". Mas como comunicar com o Impe­
rador em Petrópolis? Tentou-se o recurso do telégrafo, 
mas o velho Barão de Capanema, que era o diretor da 
Repartição, respondeu de lá que nada podia fazer, pois 
já tinha sido destituído pelos republicanos71º. 

Pouco antes do meio-dia reaparecia o Barão de Ramiz, 
que tinha ido à cidade à recolha de notícias. Vinha com 
os mais desencontrados boatos, mas todos apresentando 
a situação como "muito grave". Cada vez mais apreen­
sivos, sobretudo com a sorte dos filhos, pediu-lhe o Conde 
d'Eu que êle tomasse a responsabilidade de os ter sob 
sua guarda. "Ponhamos os meninos a bom recato, -
teria dito o Conde, - mandando-os já para Petr6polis, 

(718) Apontamentos clt. 

(719) 1!: o quu diz o Conde d'Eu à Condês511 de Barrai, mas d eve ter 
havido cngnno, porquo só no cair da turdc de 15 é que o Tenente Vinhais 
iria se apossar da ~epnrti~Ao d.os Telégrafos. 
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com o Ramiz Galvão; assim evitaremos tê-los em bal­
búrpia"72º. 

Partiu então o Preceptor com os três Príncipes em 
direção à Praia do Flamengo, onde embarcaram num 
bote a remos que os levou ao couraçado Riachuelo, sob 
o comando do Capitão-de-Mar-e-Guerra Alexandrino de 
Aleqcar, para aguardarem aí, às 4 horas, a partida da 
barca para Petrópolis. Alexandrino já não estava a bordo. 
Havia desembarcado com parte da guarnição. Recebeu-os 
o oficial de dia, que iria pôr um escalcr à disposição de 
Ramiz, guarnecido de marinheiros e ostentando a flâmula 
dos Príncipes, a fim de os transportar para a estação da 
Praia Formosa, onde tomariam a barca para Petrópolis, 
"tudo se passando sem que recebessem qualquer notícia, 
nem mesmo um simples consta, a respeito da procla­
mação da República"721. 

* 
Tranqüilizados por êsse lado, estavam os Condes 

d'Eu cogitando de subirem êles também para Petrópolis, 
quando receberam de lá um telegrama de Mota-Maia, 
dizendo que Suas Majestades desciam pela Estrada de 
Ferro do Norte. Resolveram então ir ao encontro dos 
Soberanos na Estação de São Francisco Xavier. Partiram 
das Laranjeiras já depois de meio-dia, no carro do Barão 
do Catete722, com o Barão e a Baronesa de Muritiba. 

(720) Notas, cit. - Parece que a primeira idéia .do Conde d'Eu foi 
confiar os filhos no Visconde de Taunny, pnro que êste os levass,• para 
bordo do couraçado chilt•no surto no pôrto. e os emhnrcnsse depois }>ara 
a Europa, num vnpnr que era esperado dn Novn Zelílndin. Foi, p~lo 
menos. o que o Conde de Carapcbus. presente, como dissemo~. naquela 
mnnhi'I, no Paço Isnbel, contou a Taunay, e êste repetiu em seu Diário. 
Contudo nem o Conde d'Eu nem a mulher se referem a isso. 

( 721) W . de S. Ramiz Galvão, llamii: Galvlro, preceptor doa príncipe• 
imperloi1 bra,1/eiro,. 

( 722) Visconde de Silva, em Portugal. Médico português, d esde muito 
radicado no Brasil, que fõr11 çasai!o com a viúva do Marquês de Abrantes, 
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Noutro carro seguiram Catete e o Conselheiro Marinho de 
Azevedo. Tomaram a direção do Morro da Viúva, onde 
os esperava uma lancha arranjada pelo Barão do Catete, 
rumando daí para a Praia do Caju. No Caju deviam estar 
os Calógeras com dois carros, a fim de levarem todos 
à Estação de São Francisco Xavier. 

Ao passarem, porém, defronte da Praia de Santa 
Luzia, na altura da Santa Casa, avistaram o carro do 
Imperador, puxado a seis cavalos, que parecia encami­
nhar-se para o Paço da Cidade, "apesar de não ser êsse 
o caminho"723• Ma premiere pensée, conta, com certa 
graça, o Conde d'Eu, a été que le président de la nouvelle 
Républíque s' en était déjà saisi [ do carro] . Mais non, 
c'était bien l'Empereur724 • Rumaram então para o cais 
Pharoux, de onde avistaram, ao chegar, a carruagem do 
Imperador parada à porta do Paço. Antes de se dirigirem 
para lá e como medida de precaução, mandaram Muri­
tiba dar uma volta pelas imediações do Palácio, a fim 
de ver se havia algo de anormal, inteirando-se depois 
se o Imperador estava mesmo no Paço. Não, não havia 
nada, estava tudo tranqüilo, com o aspecto de todos os 
dias, sendo que o Imperador e a Imperatriz já se encon­
travam de fato em palácio. Encaminharam-se então todos 
para lá, onde entraram sem nenhuma dificuldade, sau­
dados à porta pela respectiva guarda, que nessa tarde 

(723) "Mota-Mala, pensando q ue devia evitar a passagem do Campo 
da Aclamaçfio pam o Imperador, havia mnndadn dnr essn volta pela 
Rua do Riachuelo e Praia de Snnta Luzia. Foi nessa ocasião que Pnndlá 
e Titinha encontrnram o Imperador na Rua do Riachuelo, e que o 
Imperador lhes disse que avise n Princesa de q ue êle vai para o Paço 
da Cidade [.tic]. Mais tarde se disse que tinha sido um grande êrro não 
passar pelo Campo, Mns nem sempre se acerta, mesmo com as melhores 
intenções" ( Notas, dn Baroncsn de Muritiba), - Se o Imperador tiv<>sse 
-passado pelo Campo de San!' Ana, Run Larga de São Joaquim e Run 
1.0 de Março. caminho do Pnço, e ra provável que t ivt~ssc se encontrado 
com as fôrças de Deod oro vindas do Arsenal de Marinha, e neste caso 
a evolução dos acontecimentos teria sido certamente outra. 

( 724) Carta cit, à Condêssa de Barrai, 
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era comandada pelo Alferes Pereira Pinto, filho dos Barões 
de I vinheima. 

Encontraram o Imperador e a Imperatriz rodeados 
de várias pessoas. Tendo vindo pela estrada de ferro do 
Norte, haviam chegado à Estação de São Francisco 
Xavier (hoje Barão de Mauá) pouco depois das 2 horas 
da tarde. Conta Mota-Maia, que havia descido com o 
Imperador, que êste não demonstrara, durante o percurso 
a menor preocupação. "Veio lendo jornais e revistas 
científicas, declarando que tudo se arranjaria bem; e 
nem mostrou preocupar-se muito com o tal telegrama". 
Chegados à estação tomaram o carro que os esperava, 
e "daí, sem o menor incômodo, diz ainda Mota-Maia, 
fomos para o Paço da Cidade, onde a guarda formou 
e fêz as respectivas continências". Eram já cêrca de 3 
horas da tarde. 

A essa altura já se tinha consumado tôda a enc~­
nação militar daquela manhã no Quartel-General do 
Exército: o Ministério estava dissolvido e os ministros 
cada qual em sua casa. As tropas que se haviam sub­
levado tinham sido recolhidas aos respectivos quartéis, 
e Deodoro, com os seus padecimentos cardíacos agra­
vados, metido na cama, sem querer receber ninguém. 
Como não se tinha ainda feito a República, nem se 
constituído um outro Gabinete Imperial, o País estava 
pràticamente sem Govêrno. Inclusive sem Parlamento, 
porque tendo havido pouco antes as eleições gerais, 
depois de dissolvida a antiga Câmara, tanto a nova Câ­
mara como o Senado se encontravam em sessões prepa­
ratórias. Como se sabe, a abertura da nova legislatura 
estava marcada para daí a cinco dias. 

O País sem Govêrno e sem Parlamento, a Repú­
blica ainda inexistente e o homem do dia trancado em 
casa, sem querer ver ninguém - o Imperador pôde chegar 
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ao Paço sem encontrar obstáculos, sendo apenas notada 
a sua passagem pelas ruas centrais da cidade, longe, que 
estavam todos, de supor, que o veriam pela última vez, 
e que dentro de algumas horas êle estaria prisioneiro dos 
republicanos para, dois dias depois, já àestronado, ser 
compelido a abandonar o País que o vira nascer e onde 
fôra, durante mais de quarenta anos, o chefe por todos 
respeitado, estimado e sempre obedecido. Sic transit 
gloria mundi . .. 
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O Imperador no Paço da Cidade 

Pouco depois de haver chegado ao Paço, mandou o 
Imperador que o General Miranda Reis fôsse chamar o 
Visconde de Ouro-Prêto. Enquanto isso, as várias pessoas 
que iam ali aparecendo trocavam impressões sôbre os 
sucessos daquela manhã, sugerindo cada qual uma provi­
dência, aventando uma idéia ou propondo uma solução72~. 

O Visconde de Taunay expunha o plano que Rebouças 
já havia levado pela manhã ao Conde d'Eu, de a Família 
Imperial se retirar para o Interior do país a fim de poder 
oferecer melhor resistência à insurreição militar. Mas o 
Imperador não lhe dava a mínima atenção. Naquele 
meio agitado e por vêzes cheio de nervosismo, êle era 
o único que guardava a sua calma habitual. Dizia que 
tudo aquilo era "fôgo de palha", não havendo assim 
motivo para maiores preocupações, sendo que tudo o 
que havia a fazer era "dissolver os batalhões". 

( 725) Quando se espalhou a noticia de que o Ministério havia sido 
ieposto e que o Imperador se encontrava no Paço da Cidade, ocorreram 
'lli numerosos pessoas, para emprestarem sun solidariedade à Fnmflia Impe­
"inl. Assim que na tarde e à noite de 15 e no correr dn dia seguinte, 
até quando o acesso no Paço ficou impedido pelns autoridades repuhli­
"!nnns, npnrccernm oli os ConsL·lheiros Olegário. Andrade Figueira, Currl"in, 
Dnntns. Silva Custa. Sonrt>s Hrnndão ( vt•ncl<1r du Casa Impl~rinl ), Saruivn, 
sem fnlnr nos Conselheiros de F.stndo convucn<los para n n•uniil.o na noite 
de 15 · os Marqut•ses ele Parnnnguá, de T nmnndnré ( Aju,lnntc-dc-Cnmpo 
do lmÍ>erador); os Condes de C arup,•bus ( a Conclêssa, Dona Francisca. 
era filha dos Condes de Bnipl'ndi e dnmn dn Cnsn Imperial com cxercfcio 
junto à Imperatriz). Mota Maia e Aljezur, qur haviam descido de 
Petrópolis com o Imperador; a velha Condêssn de Baipcndi; os Viscondes 
da Penha (com as duas filhas, as "gêmeas"), de Nogueira da Gama 
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"Dizer é fácil", ponderava o Conde d'Eu, o qual 
era, talvez, dos presentes, o que tinha noção mais exata 
da gravidade da situação: 

"Dizer é fácil; mas como quer o senhor dissolver 
tropas que estão contra n6s ? :E: preciso primeiro consti­
tuir um nôvo Govêrno, pois o anterior se demitiu". 

"Mas eu não aceito essa demissão", dizia o Impe­
rador. 

"Mas se os Ministros estão prisioneiros dos revoltosos, 
como quer o senhor que êles continuem a governar ?" 

"Não, senhor, Ouro-Prêto virá falar-me"726, 

De fato, pouco d epois chegava o antigo Presidente 
do Conselho. Seriam cêrca das 4 horas da tarde. A 
ordem de prisão que lhe tinham dado no Quartel-General 
fôra, como já dissemos, relaxada, e s6 mais tarde, por 
volta das sete, é que seria novamente prêso, para ser, 
em seguida, deportado para o Estrangeiro727• Chegando 

( mordomo do Imperador), de Taunay, de Garce:i ( veador da Casa Imperial); 
a Viscondessa da Fonseca Costa, Dona Josefina, dnma de honra e ami~A 
da Imperatriz; os Bari\es do Cott'le, de Jnccgual, de Lorcto ( Ministro do 
Império, o único membro do Ministério deposto, exce: Ao de Ouro-Prêto e 
Lourenço de Albuquerque, que npareceu no Paço da C idnde), com n mulher, 
Amandinha, tnlvez a maior amiga da Princesa, BAríio de Muritihn ( vendar 
da Casn Imperial), com a mulher, dama da Casa lmperinl n sc,viço da Prin­
cesa, Bnrilo de lvinheima ( moço fidalgo dn Cnsn Imperial); Bnronesn d e 
Surul, irmil do Duque de Cnxins e doma da Cnsa lmperrnl a serviço dn Prin­
c esa; Comendador Sousa Ff'rn~ira; Caetnno da F onseca CostA; Tomás Coelho; 
Marin Ci\ndida de Araújo Vinnn, tlnmn da Casn lmp•·rinl ; Pandiá Cu16g,·rns e 
a mulh.-r, Titinhn, amign chegndo d a Princesa; José Calmon, filho do mor· 
domo Nogueira d o Gama, com 11 mulher, Dona Rosinha, tnmhém amiga da 
Princesa; Coronel Lassnnce, mordomo do Conde d'Eu. Alguns dos antigos 
freqüentadores do Paço, prevmdo q ue hnvin ch,•gndo o fim da Monarquia 
e nlio querendo se mnl<1uist,,rem com os novos donos do pnís, c>vitnrnm 
cautelosamente nparecer, <lnndo pnra isso os mnis vnrindos pretextos; como 
êsse a que se refere T nunny ( Pedro II), que alegou nilo poder ir ao 
Paço porque estnva de calças azuis nlecrim 1 e .. era contra a etiqueta 
apresentar-se assim". A que Tnunay obst.•rvou, indignado: "Quem é que 

_reparn em côr de calças neste dh1 de terremoto !" 
( 726) Carta à Condêssa de Barrai. 
(727) Seria prêso em caso do cunhado, Barilo de Javnri, e recolhido 

ao quartel do 1.0 Regimento de Covnloria. Emhnrcnria parn a Europa no 
dia 19, num vapor alemão, cujo comnndnnte kria ordem de não tocar em 
nenhum pôrto brasileiro. Quintino Bocaiúva, nôvo Ministro das- Relações 
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ao Paço, inteirou o Imperador de tudo o que se havia 
passado naquela manhã, acabando por renovar o pedido 
de demissão. O Imperador ainda tentou dissuadi-lo disso, 
mas êle fêz ver que sendo o Ministério alvo da hostilida­
de das Fôrças Armadas, ser-lhe-ia impossível manter-se no 
Poder; não poderia sequer responder pela ordem pública. 
"O único serviço que poderei prestar neste momento a 
Vossa Majestade, disse, é aconselhar a organização de 
um Ministério". Perguntou-lhe o Imperador quem êle 
indicaria para substituí-lo. 

"0 Senador Silveira Martins; é o homem da 
situação". 

Chefe liberal gaúcho, Gaspar da Silveira Martins, 
acabava de deixar o govêrno da Província do Rio Grande 
do Sul, onde nascera e a qual representava no Senado 
do Império. Nessa ocasião estava justamente vindo para 
a Côrte, a fim de ocupar sua cadeira no Senado, Embar­
cara em Pôrto Alegre no dia 12, na companhia dos novos 
deputados rio-grandenses que vinham para a abertura 
do Parlamento no dia 20. Nesse dia 15 o navio que 
os transportava d evia estar chegando à cidade de Des­
têrro ( atual Florianópolis ), não podendo, assim, Gaspar 
estar no Rio antes de 17, no mínimo728• 

Exteriores, iria buscá-lo ao quartel e o conduziria em seu carro até o 
Arsennl de Mnrinhn, lugar do embarque, sendo a despedid a entre os dois, 
no dizer de Rochn Pombo, " bastante cordial" . 

(728) O vapor que o trazia chegou, d e fato, a Destêrro no dia 15, 
quando lhe foi entregue um telegrama de Pôrto AIPgre, dizendo que a 
Tropa-de-linha ( o Exé rcito ) ntt Cdrte se havia revoltado, Ladário tinha 
sido assnssinndo e Ouro-Prêto destituído e prêso; e instando por que êle 
voltnsse imediatamente parn o Rio Grande. Emhora apreensivo com tais 
notícias, niio se deixou Go.so ar deprimir. Disse que o seu dever era 
prosseguir vingern pnra o Jlio: e desistindo de descer à terra. para 
pernoitnr, con10 pretendia, deixou-se ficar a bordo, espernndo que o viessem 
prender, como o t inham prevenido. Ainda s,•us compnnheiros de bordo 
msistiriun por que ê'.e ficnssc em terra e se subt raísse ,\ prisilo, para o 
que nilo lhe faltavam possihililladcs. Recusou, cliz<'ndo que 11ilo era homem 
p arn fugir nem se esconder, e 9ue a sua prisão se justificava dndn a 
gravidade d os acontecimentos ocorridos na Côrte. Assim que, na madru­
gada de 16, êle foi relirudo de hordo e recolhido /,rêso ao quartel da 
guarnição militar ali, até à chegada da comissão de o iciais do Exército, a 
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"Lembra bein", disse o Imperador; "avise-o para vir 
falar-me". 

Ouro-Prêto ponderou que estando Silveira Martins 
em viagem para a Côrte, só devia chegar "amanhã" ou 
"depois". 

"Bem", rematou o Monarca, "logo que chegar d iga­
lhe que venha se entender comigo. Advirto-lhe, porém, 
que só lhe concedo demissão porque o senhor entende 
que não pode continuar"720• 

A indicação do nome de Gaspar Martins para formar 
o nôvo Ministério, num momento como aquêle, só podia 
ser classificada de desastrosa. Antes de tudo por se 
encontrar ausente da Côrte, onde só poderia chegar, na 
melhor das hipóteses, dentro de dois ou três dias, num 
momento em que a gravidade e a precipitação dos acon­
tecimentos aconselhavam que não se ficasse tanto tempo 
sem Govêrno, o País desamparado, e os republicanos 
livres de se aproveitarem dêsse caos para implantarem 
o nôvo regime, como de fato iria acontecer. Porque a 
verdade .é que a República que seria instituída nessa 
noite, resultaria menos do pouco que iriam fazer os 
republicanos, do que do nada que fizeram os monar­
quistas. 

Isso por um lado. Por outro lado, havia a circuns­
tância, ainda mais agravante, de se t ratar de um inimigo 

bordo do cruzndor Pamafba, que o levnrin parn o Rio , onde chegaria no 
din 27, sendo recebido n bordo por Quinhno Bocniúvn. que o ncompa­
nhnria até a sua casa il Praia de Botafogo. onde ficnria detido, soh 
palavrn, até embnrcnr parn o estrangeiro, deportado pelo Govêrno Provisório, 

(729) Ouro-Prêto, op. clt. - A título de curiosidnde, aqui se transcreve 
a impressão que Silveira Martins causou ao lmpern<lor quando êste o viu 
pelu primeira vez, em janeiro de 1862. Mnrtins tinhu entilo 27 anos d e 
idade; era Juiz Municipal nu Corte, e f<lrn no lmp..rndur queixnr-se dos 

- p rejuízos qu e lhe dava a substituição dos Juízes de direito. " Faln com 
vivueidnde e bem - diz o Monarca - dotndo de intcli~êncin pouco 
comum e muito estudioso, segundo me disse o Siqueira [José / onquim de 
Siqueira, seu camarista]. :t moço aproveitável, rnns que por ora, ao 
menos, deve ser trotado em prudt>nte dis lt\ncin, pois nl\o oonht•ce o ftUlViter 
ln modo" ( Dom Pedro II, Diário de 1862). 
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figadal de Deodoro. Ora, por mais que se menosprezasse 
o papel que êste desempenhara, na manhã dêsse dia, 
no Quartel-General do Exército, por menos importância 
que se desse ao alcance e significado do golpe de Estado 
militar, não era possível esquecer que Deodoro levara 
o melhor nessa quartelada, porque havia, afinal, conse­
guido o seu objetivo imediato, obrigando o Ministério a 
demitir-se. ~le tinha, portanto, que contar na seqüência 
dos acontecimentos, tinha que ser ouvido, e era impres­
cindível obter a sua aquiescência ou pelo menos com a 
sua tolerância em qualquer tentativa que se fizesse para 
o restabelecimento da ordem constitucional destruída. 
Mas como seria isso possível, quando se ia escolher para 
chefe do futuro Governo justamente um de seus mais 
rancorosos inimigos ? 

Silveira Martins e Deodoro haviam cortado relações 
quando o último se encontrava ainda no Rio Grande do 
Sul, como Comandante das Armas da Província. Haviam 
brigado. E briga que se não perdoa, porque resultara 
de uma rivalidade entre os dois em tôrno de uma senhora, 
pertencente a uma das mais conhecidas famílias da terra, 
rivalidade em que Deodoro, parece, levara o pior. Desde 
então nunca mais se haviam tolerado. Fazia três anos 
que Silveira Martins subira à tribuna do Senado para 
atacá-lo por causa da solidariedade que o General em­
prestara a Sena Madureira nas críticas que êste fizera ao 
então Ministro da Guerra causticando-o com palavras de 
extrema crueldade e pondo em derrisão as suas qualidades 
militares. Já antes, o Deputado Cândido de Oliveira, 
depois Ministro da Justiça de Ouro-Prêto, havia chamado 
a atenção do Governo para a atitude de Deodoro, a 
propósito dêsse caso, fazendo ver que cumpria ao Govêrno 
ou desmentir os fatos ou "exonerar imediatamente o 
Comandante das Armas e fazê-lo responder a Conselho, 
a que devem ser levados os comandantes que não sabem 
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direitamente cumprir os deveres militares". Silveira 
Martins fôra mais longe. D epois de censurar o proce­
dimento de Deodoro acrescentara, sob os risos de tôda 
a sala, que "quanto às habilitações dêsse Marechal em 
negócios de sua profissão, recordo que comandante de 
uma divisão de observação, dividira-a em duas brigadas, 
confiando o comando de uma a um paralítico, e a outra 
a um octogenário, que caiu do cavalo parado". Terminara 
dizendo que "um Govêrno forte haveria logo demitido 
êsse comandante, mandando-o preso recolher à Capital 
do Império para ser submetido a Conselho". 

Justificando-se, mais tarde, de haver indicado o nome 
de Silveira Martins para substituí-lo no Govêrno, Ouro­
-Prêto dirá que "ignorava o estado de relações entre os 
dois", o que surpreendia, pois era uma coisa por demdis 
sabida e comentada entre os políticos, não tanto pela 
briga em si, mas sobretudo pelo fato que lhe dera motivo. 
Aliás, bastaria a campanha de descrédito que Silveira 
Martins havia movido no Senado contra Deodoro, para 
Ouro-Prêto compreender que o senador gaúcho era o 
homem menos indicado para formar Govêrno naquela 
ocasião; um Govêrno que teria que contar, para poder 
sobreviver, senão com a adesão ou colaboração do Ma­
rechal, pelo menos com a sua tolerância, coisa, já se vê, 
impossível de obter-se. Salvo se a intenção de Ouro­
-Prêto, ao indicar Silveira Martins, fôra que êste enfren­
tasse e subjugasse a revolta <los quartéis, punindo Deo­
doro pelo seu ato de rebeldia, hipótese de tal modo 
absurda, que não merecia ser sequer considerada. 

Ainda como justifica-tiva, Ouro-Prêto acrescentará 
que ao indicar o nome do seu colega gaúcho tivera em 
vista "a fôrça que lhe daria a grande amizade que o 
ligava uo Viscomle de Pelotas", o 'lual era, por sua vez, 
amigo de Deodoro. Mas também a1 não lhe cabia razão, 
porque não seria Pelotas que iria predispor o esEírito de 
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Deodoro a favor de Silveira Martins. Tanto mais quanto 
as relações entre os dois oficiais generais, se eram boas 
naquela ocasião, tinham estado antes estremecidas, e s6 
se haviam restabelecido em data recente, quando Deodoro 
foi Comandante das Armas do Rio Grande. 

* 

Não havia, portanto, nenhum motivo que justificasse 
a indicação do nome de Silveira Martins. A menos que 
tivesse pesado no espírito de Ouro-Prêto a circunstância 
daquele desfrutar de grandes simpatias nas fileiras repu­
blicanas, não sendo segrêdo os sentimentos que sempre 
nutriu por êsse credo político. De fato, e ainda num 
discurso que pronunciara no Senado fazia agora quatro 
anos, condenando a Princesa Isabel, então Regente, por 
haver obrigado Cotegipe a demitir-se do Govêrno dissera 
êle que o Brasil estaria "em breve" libertado do regime 
monárquico, para colocar-se em igualdade política com 
os demais países americanos. Silveira Martins, como 
tantos outros políticos do tempo, tendo embora suas 
simpatias ou suas preferências pelo regime republicano, 
transigia com a Monarquia durante a vida do Imperador, 
a quem pessoalmente tributava grande respeito por 
suas excelsas qualidades de homem público. A Gazeta 
da Tarde dizia, referindo-se a essa política bifronte do 
senador gaúcho, que êle era monarquista por fora e 
republicano por dentro. 

Podia-se, portanto, esperar que organizando o nôvo 
Ministério, êle o fizesse com a inclusão do nlguns de 
seus amigos republicanos, especialmente os da corrente 
moderada, como Quintino Bocaiúva, que possivelmente 
não lhe recusariam o concurso, persuadidos de que ao 
nóvo Gabinete estaria destinada a missão de preparar o 
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País para a adoção do nôvo regime, com o falecimento, 
que não devia tardar muito, do Imperador. Não nos 
esqueçamos de que àquela hora Deodoro não se havia 
ainda decidido definitivamente pela República, e esta 
aparecia, aos olhos dos republicanos, como quase inviável. 

Mas tudo isso eram meras especulações. O que havia 
de positivo era o País inteiramente desamparado, sem 
Govêrno, à espera de que chegasse ao Rio o Conselheiro 
Silveira Martins, tudo por culpa dessa desastrada indi­
cação de Ouro-Prêto e a quase inconsciência do Impe­
rador em aceitá-la. Cabe aqui indagar porque Ouro­
·-Prêto, a quem, afinal, não faltavam qualidades de inte­
ligência, de bom senso e de percepção das coisas, não 
se lembrou de propor, de preferência, o nome de Saraiva, 
que se encontrando no Rio (havia voltado de Europa 
justamente naquela ocasião) poderia ocupar-se imediata­
mente da formação de um nôvo Govêrno, com o con­
curso, evidentemente, de Deodoro, o que lhe daria tôdas 
as possibilidades de sucesso. Como se veio, aliás, a 
tentar muitas horas depois, na madrugada de 16, mas 
quando a República já havia sido instituída e tudo 
estava perdido. 

Porque pelo seu passado de homem público, por 
sua habilidade política e o prestígio que desfrutava em 
todos os círculos do País, Saraiva era, certamente, na­
quele momento, o único homem no Brasil em condições 
de poder ainda recompor a ordem constitucional des­
truída. A explicação de não ter Ouro-Prêto proposto seu 
nome ao Imperador talvez estivesse no fato de ser sabida 
a pouca simpatia de que êle gozava no Paço Isabel, 
coisa que se tornara mais ou menos pública quando, 
seis meses antes, Saraiva se vira forçado, justamente por 
êsse motivo, a declinar da missão de organizar um 
Ministério; foi então chamado Ouro-Prêto que, sabia-se, 
tinha as preferências da Princesa Imperial. 
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Mas, fôsse como fôsse, o certo é que a indicação 
de Silveira Martins foi a mais desastrada possível, poden­
do-se mesmo dizer que foi uma das causas imediatas 
talvez a principal, da implantação do nôvo regime entre 
n6s, pelo menos nessa ocasião. Levada, como era de 
esperar, ao conhecimento de Deodoro, não se precisou 
de mais para êle se decidir definitivamente pela Repú­
blica. 

Quando o Conde d'Eu soube, pelo Conselheiro 
Olegário, que Ouro-Prêto indicara o nome do senador 
gat'1cho para formar o nôvo Ministério, correu ao Impe­
rador e exclamou: 

"Como pensar em ficar três dias sem Govêrno nas 
presentes circunstâncias ?" 

"Vamos esperar", respondeu calmamente o Impe­
rador. 

"Mas dizem que um Govêrno provis6rio já está 
formado, com Deodoro, Bocaiúva e Benjamim Constant 1 
Amanhã pela manhã, senão mesmo esta noite, o Senhor 
verá as proclamações afixadas !'' 

E apoiado pela Princesa, que lhe estava ao lado: 
"Co_nv~9ue ao menos o Conselho de Estado, para 

esclarece-lo . 
O Conde d 'Eu estava persuadido de que os Conse­

lheiros, se ouvidos, não duvidariam em aconselhar ao 
Imperador a formação imediata de um Govêrno, se se 
quisesse ainda salvar a Monarquia, o que implicaria 
pôr de lado a solução Silveira Martins. Mas o Imperador 
não arredava pé: "Mais tarde, respondia êle"730• 

Realmente, não havia meios de demovê-lo da decisão 
de esperar por Silveira Martins. Os conselheiros Oleg,hio 
e Silva Costa não eram mais felizes. Tão pouco Lou-

( 730) Carta citada, 
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renço de Albuquerque, que admitia a possibilidade de 
a República ser já uma realidade. 

- Se assim fôr, respondia-lhe o Imperador, será a 
minha aposentadoria. Já trabalhei muito e estou can­
sado. Irei então descansar731 • 

Andrade Figueira aparecia nesse momento no Paço. 
Tendo estado pela manhã no Quartel General, para 
oferecer sua solidariedade a Ouro-Prêto, apesar de se 
ter desavindo com êste, dias antes, numa sessão do Con-­
selho de Estado, pôs-se a fazer ao Imperador o relato 
de tudo o que vira, acentuando a gravidade da situação, 
sobretudo a ameaça que representava a presença de 
Deodoro à frente da sedição militar. 

- Não acredite, Sr. Figueira, dizia-lhe o Imperador. 
Manuel Deodoro é meu amigo; tenho-o protegido sempre 
e a tôda a família. 

Figueira não queria duvidar dos sentimentos de 
lealdade do Mareclial; mas era difícil, dizia, conciliar 
"tão exaltada fidelidade com o procedimento de um 
Marechal, que em seu juízo perfeito subleva o Exército 
contra o Govêrno legal para depô-lo pela fôrça, sair à 
testa das tropas pelas ruas da Capital, entrar pelas 
praças de guerra, quartéis e arsenais, cercado de indi­
víduos que faziam professão de republicanismo e pro­
clamavam em altas vozes a República, nas ruas e nas 
praças públicas. 

- Mas ouviu-o proclamar a tropa ? perguntava o 
Imperador. 

- Não, isso não, respondia Figueira. Em sua pre­
sença, pelo menos, não. 

- Aí está: é o que lhe digo, concluía o Imperador. 

(731) Tobias Monteiro, Puqullla• 11 depoimento,. 
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Diante de um tão grande otimismo, Figueira com­
preendeu que era inútil insistir. Não havia dúvida em 
que o Imperador estava convencido de que tudo o que 
visava Deodoro era afastar simplesmente Ouro-Prêto 
da chefia do Govêrno. Ponderou, então - timidamente, 
dirá êle - que lhe parecia urgente a formação de um 
nôvo Gabinete, já que o anterior se considerava demissio­
nário, não podendo assim o poder ficar acéfalo em tão 
difíceis circunstâncias. 

- Já mandei chamar quem o deve compor, objetou­
lhe o Monarca. 

A uma observação de Figueira, de que Gaspar 
Martins não estaria na Côrte antes de três dias, e de 
que êste não era, aliás, o homem mais indicado para 
a ocasião, pois havia "um meio têrmo a guardar entre 
submissão e provocação", respondia-lhe o Imperador que 
desde a criação do cargo de presidente do Conselho, 
em 1847, adotara por norma chamar para sucessor aquêle 
que era indicado pelo que se retirava, e que mesmo assim 
não escapara de ser acusado de exercer o poder pessoal. 
Figueira ainda objetou que a situação em que se encon­
travam era excepcional; que pela Constituição cabia a 
êle, Monarca, escolher livremente os Ministros, faculdade 
de que havia usado mais de uma vez, e que portanto 
podia muito bem fazer o mesmo agora. A que o Im~e­
rador se limitou a responder que SÍ!lveira Martins viria ª2• 

Ao Senador Correia, que também insistia por que 
êle organizasse imediatamente um nôvo Govêrno, o Impe­
rador retrucava, com uma ponta de mau humor: 

"Mas já ordenei !" 
Teimoso, como sempre fôra, em algumas de suas 

opiniões ele se apegava agora a preceitos e a princípios 

( 732) Revelações de Andrade Figueira publlcadas no Jornal do Comércio 
do Rlo de J nnelro. 
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de ordem democrática, quando a situação era de completa 
subversão dêsses princípios. Não queria ir contra a indi­
cação do nome de Silveira Martins, que lhe fizera o 
Presidente do Conselho demissionário, porque seria isso 
contrário à prática do regime. Mas a prática do regime 
mandava, também, que nessas ocasiões êle se consultasse 
com os Presidentes das duas Casas do Parlamento, e 
no entanto tal não fizera, deixando-se levar unicamente 
pela indicação de Ouro-Prêto. 

A verdade é que uma tal atitude do Imperador 
resultava menos do seu respeito ao regime parlamentar 
que nos governava, muito embora sempre procurasse 
obedecê-lo, do que do fato de não acreditar na gravidade 
da situação; achava que ela iria se recompor por si mesma 
passado o momento de irreflexão que havia levado Deo­
doro a se sublevar contra o Ministério, e que tudo 
entraria de nôvo nos eixos. Aliás, um tal otimismo podia 
até certo ponto se justificar pela ausência, até aquela 
hora· da tarde, de qualquer ato ou qualquer providência · 
da parte de Deodoro, que pudesse significar a sua de­
cisão de acabar com a Monarquia. Ao contrário, não 
somente não partira dêle nem uma palavra ou um 
simples gesto que pudesse ter essa significação, como 
tudo fazia crer que a sua fidelidade ao regime continuava 
inalterada. E a verdade é que tudo no Paço da Cidade 
se passava como se estivesse nos dias mais tranqüilos do 
Reinado, o mesmo se dando lá fora, na praça fronteira 
ao palácio, com o mesmo aspecto de sempre e os mesmos 
transeuntes que se dirigiam ou vinham da estação das 
barcas de Niterói. Nas imediações do Paço não se via 
nenhuma ostentação de fôrças, a não ser um piquête de 
45 praças do l.º Regimento de Cavalaria, comandado 
por um alferes, que longe de ter vindo ali com propó­
sitos subversivos ao contrário, se apresentai:a dizendo-se 
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mandado por Deodoro para se pór às ordens do Impe­
rador733. 

Justificava-se, portanto, o otimismo do Imperador. 
Na sua opinião tudo não passava de um simples motim 
militar limitado a uns poucos batalhões, que passaria 
por si mesmo, sem necessidade de qualquer ato de fôrça, 
coisa que sempre o repugnou, bastando dissolver os 
batalhões sediciosos. Weisersheimb, Ministro da Áustria, 
diz que uma pessoa da sua confiança, presente nessa 
ocasião no Paço, ouvira o Imperador dizer: "Coisas 
como essa já se deram no passado mais de uma vez. 
Conheço os Brasileiros. Tudo passará tão depressa quanto 
veio"734. Mais ou menos o mesmo êle havia dito ao 
Comandante Bannen, quando punha o seu barco, o 
couraçado Almirante Cochrane, à sua disposição, para 
o caso de querer subtrair-se às fôrças sublevadas; "Isso 
é fôgo de palha. Conheço os meus patrícios"733. E a 
uma observação do Conselheiro An<lrade Figueira, insis­
tindo sôbre a gravidade da situação, o Imperador res­
pondeu: "Não há nada, acredite; não sou marinheiro 
de primeira viagem"7:io, 

( 733) Diz a Bnronesn de Muritibn ( Notas, cit. ), que quando o cnma­
ristn AJjeznr deu ês.-w rt·cndo no 1mp<~rn<lor, ~~tt- ohs<•rv.ou : N6n l<'nho 
nada com '8.'W e nlln rn ;onh(·fo ,w Dt'mloro <Jt4flli<lade 7,ara assim fa,w,r. 

( 734) Oficio d,• 20 d,· 111wt'mbro cl<- 11189. 
( 735) Notas, cit. dn Bnnuwsn de Muritihn. 
(736) Jollo Domas Filho, Apontamento, para a Hlatórla da República. 
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Reunião do Conselho de Estado 

Pouco depois das seis horas foi anunciado o jantar. 
O Conde d'Eu ainda insistia: "Permita-me ao menos 
que diga ao Olegário para convocar o Conselho de 
Estado !" E o Imperador, com a sua impassibilidade: 

- Veremos isso depois. 

Afinal, cansado de insistir inutilmente, o Conde d'Eu 
e a mulher tomaram a iniciativa, quando se levantaram 
da mesa, de expedir uma Circular aos dezessete conse­
lheiros de Estado que estavam no Rio ( excetuados os 
dois , Olegário e Andrade Figueira, que já se encontravam 
ali), convocando-os para urna reunião urgente no Paço 
da Cidade. Os exemplares dessa Circular, assinada pelo 
Barão de Muritiba, foram levados em mão pelos cocheiros 
do Paço. Já antes, porém, no correr da tarde, vários 
conselheiros se haviam reunido em casa do Visconde de 
Cruzeiro, à Rua do Bispo, no Rio Comprido, a pedido 
do Visconde, "a fim de deliberarem sôbre o que havia 
a fazer". Foram todos acordes com que a situação era 
da maior gravidade para as instituições, e que convinha 
organizar quanto antes um Govêmo. Prevaleceu o nome 
de Saraiva como o mais indicado para essa difícil tarefa, 
com a condição, porém, de êle obter o concurso do 
Marechal Deodoro na Pasta da Guerra787• 

( 737) Visconde de Taunay, Diário. 
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Com essas idéias, e acudindo à Circular recebida, se 
transportaram, Cruzeiro e seus colegas, ao Paço da 
Cidade, onde inteiraram o Imperador do que haviam 
decidido. Consentiu êste então que se mandasse chamar 
o Conselheiro Saraiva, não precisamente para encarregá-lo 
da constituição do nôvo Ministério, mas apenas para 
ouvi-lo sôbre os sucessos do dia, tendo em vista, sobre­
tudo, que se esperava a todo momento a presença do 
Marechal Deodoro no Paço, para entregar uma Mensagem 
ao Imperador, naturalmente sôbre a sua atitude pela 
manhã no Quartel-General do Exército. Dirigiu então 
o Barão de Loreto a seguinte carta a Saraiva: 

"Confidencial. Exmo. amigo Sr. Conselheiro Saraiva. 
- O Imperador e a Princesa estimariam que V. Ex.ª 
viesse agora mesmo ao Paço da Cidade, no qual se 
espera compareça, daqui a pouco, o General Deodoro, 
a fim de apresentar a S. M. a sua Mensagem. Escrevo 
a meu sogro [Marquês de Paranaguá] pedindo-lhe para 
que também venha. Aqui já se acham Paulino, Olegário, 
Dantas, Silva Costa e muitos outros amigos do Imperador, 
fazendo-lhe companhia em tão crítica situação. Com 
subida estima e consideração, tenho a honra de ser, de 
V. Ex.ª, amigo muito obrigado - Franklin D6ria"788• 

Saraiva, que havia chegado da Europa naquele 
· mesmo dia, apareceu no Paço cêrca das 9 horas da 
noite, tendo ficado ali por umas duas longas horas. De 
um modo geral mostrou-se otimista, parecendo-lhe que 
"a coisa não duraria", sentimento que combinava, num 
certo sentido, com o do Imperador. Houve uma troca 
geral de opiniões. O Conselheiro Dantas já não estava 
tão tranqüilo quanto se mostrara pela manhã, no Paço 
Isabel. Tendo dado uma volta pela cidade, na com­
panhia de seu colega Correia, "para nos inteirarmos dos 

(738) Max Fleluss, Hlat6rla Adminlatratlva do Bra.ril. 
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sucessos mais -recentes", dirá êle depois, voltou receoso 
de que o fim do Império houvesse realmente chegado. 
Para Taunay não havia outra coisa a fazer senão um 
entendimento imediato com Deodoro, o qual era, afinal, 
o senhor da situação. O Conde d'Eu apoiava calorosa­
mente essa idéia730, mas a Princesa lhe era infensa. 
Afinal, depois de muita discussão, que se fazia agora numa 
sala do Paço à revelia do Imperador, o Conde d'Eu se 
decidiu por uma providência de ordem prática: visto 
como Deodoro não aparecera ali até àquela hora da 
noite ( Saraiva já se havia retirado), Correia e Dantas, 
como representantes dos dois partidos constitucionais, 
Conservador e Liberal, iriam procurá-lo em sua casa, 
para se inteirarem de seu estado de espírito e verem se 
era ainda possível uma recomposição ministerial com a 
sua participação. Partiram ambos. Mas não tardaram 
em voltar, dizendo não lhes ter sido possível avistar-se 
com o Marechal. Encontraram a casa fechada, e depois 
de muito baterem apareceu-lhes um empregado, dizendo 
que Deodoro não estava nem sabia onde se encontrava. 
A verdade é que se recusara recebê-los. Mesmo porque, 
àquela hora, já êle havia dado sua aprovação à implan­
tação da República. 

Desanimados com o fracasso da missão e com tudo 
o que souberam na cidade, voltaram os dois persuadidos 
de que os acontecimentos se haviam precipitado, e qu<! 
a situação se tornara extremamente séria. Chamando 
Correia à parte, pediu-lhe o Imperador que lhe desse 

(739) Diz o Príncipe Dom Luls em seu livro SofJ8 la Crol>: du Sud, 
que foi o seu pai, o Conde d'Eu, "o único'\ e ntre o~ que cercavam o 
Imperador no Paço da Cidade, partidário da idéin de se convidar Dt•odoro 
pnrn uma conferência, enquanto os outros se opunham a <>ssn ".supn•ma 
tentativa,,; e quando, finalmente, se resi~nnram a t•ln, já era tarde. Dom 
Luís foi, evidentrmente, mal informnt.lo, porque se alguns foram, d<' fato, 
contrários a um entendimt>nto com Deodoro, vários outros que <""tnvnm 
nli naqueln ocasillo ndvo1;aram desde logo cssn idéia, que só nilo foi 
adotada a tempo em virtude da oposição da Princesa e do próprio 
Imperador. 
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francamente as suas impressões. Disse-lhe o Senador 
que não lhe parecia tratar-se "de uma simples mudança 
de Gabinete, nem mesmo de uma alteração na situação 
política, passando o Poder de uma para outra parcia­
lidade", quer dizer, do Partido Liberal para o Partido 
Conservador, e que se assim pensava antes de vir ao 
Paço, maiores motivos tinha agora para fortalecer-se na 
opinião de que as instituições fundamentais é que estavam 
em jôgo, com tôdas as suas conseqüências. 

O Imperador, que tudo ouvira calado, não se deixou 
apesar de tudo convencer, parecendo a Correia que não 
dava "tamanha significação aos fatos". "Não sei, dirá 
Correia mais tarde, se alguma razão especial, por mim 
desconhecida, atuava no espírito do Imperador para uma 
apreciação menos terminante"74º. 

Afinal, passando já das 11 horas da noite a Princesa, 
à fôrça de súplicas, conseguia convencer o pai da neces­
sidade de reunir-se imediatamente os conselheiros de 
Estado ali presentes, cêrca de onze. Bom-Conselho (José 
Bento da Cunha e Figueiredo) , Correia e Olegário já 
se tinham retirado para as suas respectivas residências, 
cansados de esperar. 

"Vá acender a sala do despacho", disse o Imperador 
para um criado. 

Satisfazia êle, assim, os rogos da filha. Mas satisfazia 
sem se dar por vencido, sem se demover da idéia fixa 
em que se firmara, segundo a qual o motim militar da­
quela manhã não tinha maiores conseqüências e que tudo 
o que havia a fazer era aguardar a chegada do Senador 
Silveira Martins para se constituir um nôvo Govêrno. 
Se os conselheiros insistiam em se reunir, que o fizessem, 

( 7 40) Remlnl,c.,ncia1 do Senador Correia, lldu no Instituto Hlst6rioo 
Brasileiro. 
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mas para êle erá uma pura desnecessidade, pois não 
passaria de uma reunião meramente acadêmica, que 
nada serviria para alterar o curso dos acontecimentos. E 
para mostrar seu desapreço por essa reunião, em vez 
de abri-la e encaminhá-la desde logo para o assunto 
palpitante do dia, afinal, que lhe dera motivo, começou 
a falar de coisas que nada tinham a ver com o objetivo 
da reunião. "Desconversava, referindo-se a sucessos es­
tranhos ao grave momento, e caía depois em comentários 
sôbre a viagem que fizera durante o dia", quando des­
cera de Petrópolis pela estrada de ferro então chamada 
do Norte, que êle estava farto de fazer e que era mais 
do que conhecida de todos os que ali estavam. 

"Não gosto àa viagem por terra", dizia no tom mais 
despreocupado dêste mundo. "Não há uma paisagem 
que alegre a vista. Apenas ao passar-se em Sarapuí, tem 
a recordação do Convento do Pantanal, convertido por 
meu pai em palácio de recreio ... 741 • 

Os, conselheiros ouviam-no com marcada impaciência 
e quase irritação, diante da displicência do Monarca em 
momento de tão graves apreensões como aquêle. Afinal, 
a uma interrupção irônica e ao mesmo tempo impertinente 
de Taunay, dizendo que deixasse aquêle assunto para 
uma sessão do Instituto Histórico, êle se decidiu afinal 
a entrar no objeto da reunião, e por cêrca à e duas horas 
foi o mesmo amplamente debatido por todos os conse­
lheiros presentes. 

O parecer unânime foi que se precisava constituir 
o mais depressa possível um nôvo Govêrno. Alguns foram 
de opinião que se devia entender primeiro com Deodoro. 
A isso o Imperador foi logo dizendo: "De minha parte, 
não; não transijo com revoltosos". À suge3tão de encar-

(741) Joio Domas Filho, opt. cil. 
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regar-se Saraiva de constituir o nóvo Ministério, objetou 
êle: "Isto parece contradição, pois já concordei ,com o 
Sr. Ouro Prêto em que se devia chamar o Sr. Silveira 
Martins"742• Mas, diante das ponderações dos conse­
lheiros, quanto à impossibilidade de se esperar pela che 
gada do senador gaúcho, o Imperador acabou por não 
mais insistir. 

Numa fôlha de papel existente no arquivo da Casa 
Imperial estão as notas que êle mesmo ia tomando, 
com uma letra trêmula e indecisa, o que traduz, talvez, 
a emoção que o dominava, das opiniões emitidas pelos 
conselheiros. ~ muito possivelmente o único documento 
escrito que ficou dessa célebre reunião, a última do 
Conselho de Estado do Império, êsse órgão que foi, por 
assim dizer, o orientador de tôda a política da Monarquia, 
interna e externa, e graças ao qual o Brasil pôde apre­
sentar ao mundo civilizado uma estabilidade, uma coe­
rência e uma continuidade de ação que era então um 
exemplo único em tôda a América. Essas notas do 
Imperador foram tomadas no decorrer da sessão, à medida 
que os conselheiros presentes iam dando as suas respec­
tivas opiniões. 

Em resumo são as que se seguem. O Conde d'Eu 
entendia que se devia organizar um nôvo Govêrno mas 
sem irritar Deodoro; que se apelasse para os bons senti­
mentos dêste748• Paulino de Sousa achava que a primeira 

(742) Taunay, Di<!rlo. 

( 743) O jornalista Jollo Honlcio, na correspondência mandado para o 
CON'e io Paulistano a que nos ref<•rimos no cnphulo "O Pretendente". datnda 
de 20 de nrnio de 1890, faz refrrêncin n t>SSR últimn st-ssão do Conse lho de 
Estudo do Império e a nlgumns dns opiniões a{ emitidas, ouvidns, muito 
possivelme nte, de um dos Conselheiros presentes, e que completnm, num 
certo sentido, o que o Imperador deix<.:u escrito em suns not11s. Assim, 
segundo êle, o Conde d'Eu, .. após um discurso muito prolixo", declorou 
que Deodoro era. antes de tudo, brasileiro, e que se devin apelar pnra o 
seu patriotismo em umn situaç3o que lhe parecia das mais graves, "embora 
ainda perfeitamente conjurável", 
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necessidade era á constituição de um nôvo Gabinete 
coisa que não havia, pois Silveira Martins não chegara 
e não se podia ficar sem Govêrno. Cruzeiro constatava 
a existência de uma sedição militar; cumpria pois haver 
ministros responsáveis e não havia ministros. Convinha 
também que o nôvo Ministério se entendesse com Deo­
doro. Dantas entendia que se devia chamar alguém que 
se pusesse de acôrdo com Deodoro para a organização 
do nôvo Govêrno, e que tudo devia estar feito no dia 
seguinte. Paranaguá sugeria um Ministério de coalisão. 
que inspirasse confiança a todos. Andrade Figueira se 
opunha à idéia de coalisão; mas que se pactuasse com 
os revoltosos, os quais, segundo lhe constava, haviam 
dado ordem de prisão contra êle, por ser inimigo de 
Deodoro. Silva Costa pensava da mesma maneira: que 
se deixasse ao organizador ver os melhores meios de 
sucesso744• Leão Veloso, Cavalcanti, Duarte de Azevedo 
e Beaurepaire, "pensavam como os demais" - diz o 
Imperador em suas notas741'i, 

( 7 44) E: o que dlz o Imperador em sua. notas. Contudo, Heitor da 
Silva Costa, em carta aberta ao autor destas linhas, publicada no Jornal 
do Comércio, do Rio, d e 12 de janeiro d e 1936, diz que seu pai foi 
do,q que opinaram que ••nrnhum entendimento dc"eria ser feito com um 
Gcn.-ral revoltoso", sendo partidário de um Gabinete sob a chefia de 
Silveira Martins, 

( 745) O Conselho de Estado se compunha, nessa tlpoca, de 24 membros, 
12 ordinários e 12 extmordinúrios, havendo entre êstes umn vagn, prove­
niente da morte recente de Vieira da Silva. Além dos Conselheiros citados 
pelo Imperador em suas notas, havia também comparecido a essa sesstlo 
o Conselheiro Joiio Alfredo que, segundo João Horiício, se manifestara 
"pelo convite ao Sr. Sarnivo, dcíxnndo-sc-lh~ tOdn liberdade na composiçlio 
do nôvo Gabine te", Deixaram de compnrecer C outo de Magalhães ( então 
Presid ente de São Paulo ) , Lafoyette e Silveira Martins, ausentes da Côrte; 
Bom-Conselho, Correia e Olegário, que tendo pnssado grnnde parte da 
tarde no Paço, já se haviam retirado, cansados de esperar por uma decisão 
do Imperador; Muritiba, que tinha ido à casa preparar-se para seguir 
para a Europa com a Famflia Imperial; e mais Ouro-Prêto, já novamente 
prêso àquela hora, São-Luís-do-Mnranhllo (Nunes Gonçah es ), Franco de 
St., e Ribeiro da Luz, que haviam deixado d,• atender à c ircular por 
motivos que ignoramos, - Na citada correspondência para o Co"cio Paulis­
lano, João Horácio cita um episódio que 710,!e ser verdadeiro, mos sobre 
o qunl não encontramos nenhuma outra referência e aqui o deixamos a 
titulo apenas de curiosidade. Diz êle que no final da sessão do Conselho, 
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a Princesa Isabel, também pre<cnte, recebeu um bilhete "do Dr. Pederneiras, 
do Jomal do Comércio, concehi<lo, mais ou menos, nos seguintes têrmos: 
A Rep,íblica está proclamada. Deodoro chefe do Govi!mo Provis6rlo. Minis­
tério re1>ul,líca110 organizado com Bocaiúva, Rui Barbo.ta, Benjamim Con.ftant, 
Aristides LObo, Wanderakolk, Cam110.r Sales e um engera/ieiro do Rio Grande 
do Sul. Ouro-Pri!to novamente pri!so rao 2.• Regimento de Cavalaria. Hd 
ordem de 7irls/lo contra Clludido de Oliveira. Silveira Martins iá foi 
pr/Jso em Sarata Catarina. Os .-ccoltosos estilo senhores do telégrafo, correio 
e repartiç/lo da Policia. Já há patn,lhas armadas por tdda a 1>arte. Reina 
gronde entusiasmo por tdda a cidade. " Quando n Princesa acabou de ler 
êste auto de encerramento do Império, - acrescenta João Horácio, -
com n,1ueln firmeza <1ue lhe era hnhitual, sem dt'ixnr-se trair, sequer, pela 
comoção da voz, o Conselho di, Estudo estava qunsc todo em d cbnndnda, 
e Pntrava o Sr. Motn Main para rcclnmnr o seu doente, a quem vinha 
receitar, como nas noite.~ cafmns do verão em Petrópolis, repouso absoluto, 
Nn snln reinova o silêncio dn nave de um templo onde se depositarn 
um cndáver. As velns dos candL•h\bros, quase extintns, bruxolt>nvam con­
vulsas e sinistras. como tochns mortuárias. A Monnrquin estava no depósito: 
o Paço era o seu necrotérion. 



113 

Saraiva é encarregado de orgamzar 

um nôvo ministério 

A sessão encerrou-se com a aprovação, pelo Impe­
rador, do nome de Saraiva para organizar o nôvo Govêrno. 
Como vimos atrás já êle havia estado ali à noitinha, 
trocando impressões sôbre os acontecimentos, não lhe 
havendo, entretanto, o Imperador falado em formar 
Gabinete, pois àquela hora êle não havia aberto mão 
do nome de Silveira Martins. Mas decidido que ficou 
recorrer-se ao político baiano, foi buscá-lo em seu hotel 
de Santa Teresa o Marquês de Paranaguá. Aquela hora 
tardia da noite não havia mais condução, e o Marquês 
teve, assim, de subir o morro a pé, para s6 estar de volta 
com Saraiva cêrca de uma e meia da madrugada. 

"0 Conselho de Estado pleno", disse-lhe o Impe­
rador, "acaba de aconselhar-me a organização de um 
nôvo Ministério, e mandei chamá-lo para que se encar­
regasse dessa tarefa. Conhece a confiança que me merece 
e, pois, dou-lhe carta branca. Farei tudo o que o seu 
patriotismo me aconselhar". 

Respondeu-lhe Saraiva que nas difíceis circunstâncias 
que se atravessava, êle não faltaria com a sua coadju­
vação, e quisesse Deus que tivesse a felicidade de ser 
ainda útil ao país e ao lmperador746• Aceitando uma 

(746) Narrativa de Saraiva, publicada no /omal do Combclo, do 
Rio de Janeiro. - "Desconfiava, dlrâ ê lt>, haver sido tomada pelo Marechal 
Deodoro a resolução de proclamar a Repúblico. Mas muito gente ni11da 
acreditava que no ânimo de S. Exa, não estava senão o propósito de mudar 
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tal incumbência, que devia ser para êle o maior dos 
sacrifícios, pois a situação se · lhe apresentava como prà­
ticamente perdida, fêz depender tôda tentativa de sua 
parte de um entendimento prévio com Deodoro. Preci­
sava, disse, "verificar as intenções do Marechal". Ainda 
aí êle mostrava ser o homem cauteloso e precavido que 
sempre fôra. 

Redigiu então uma carta, ,_.molemente e sem con­
vicção", dirá a Baronesa de Muritiba, pela qual parti­
cipava ao chefe revoltoso haver sido encarregado de 
formar o nôvo Covêrno, mas que não queria fazer nada 
sem se entender antes com êfo, para o que pedia urru 
audiência .para o díal 16. O Major Trompowski, genro 
de Andrade Figueira, foi encarregado de levar essa carta 
ao Marechal. Feito o que o Imperador, a Imperatriz, 
Dom Pedro Augusto e algumas das pessoas que lhes 
faziam ali companhia, recolheram-se aos seus quartos, 
para dormir, ficando de pé apenas o Conde d'Eu, a 
Princesa e os seus amigos mais chegados, à espera da 
volta de Trompowski74í, 

o Ministério". - Essa atitude de pouco entusiasmo de Saraiva, quanto à 
possibilidade de se salvar ainda a Monarquia, foi muito comentada na 
ocnsii\o; como será comentnda. ou melhor, criticada a upressa" com que 
aderiu à Repúblico, cinco dias apcnns depois dela implantada. Sendo tido 
como um dos estndistAs da Monnrquin mais ofciçoodos oo regime, e nos 
últimos anos do Império o preferido do Monarca, era de esperar <1ue 
d,•pois de êste caldo guardasse uma atitude de discreto reserva, até pelo 
menos a morte do antigo soht'runo. Mas longe disso, se apressou cm 
aceitar a República, com um telegrama passado a 20 de novembro ao 
deputado pernambucnno UliS9cs Viona, entfto no Recife, d izendo que o 
nõvo regime era um fa to conStJmado, e recomendando aos seus amigos 
que o aceitassem e o scrviss<•m "'lealmente". Candidatou-se em seguida, 
fazendo-se eleger, à Constituinte republicnna, onde iria, aliás, sentir-se de 
tal modo desnmbientado, que o levarin a resignar, passado pouco tttm}>O, 
o mandato, reeolhendo-se decepcionado ao seu Engenho de lpojuca, na 
Bahia. 

( 747) Para se ver a quanto chegava a Ilusão do Imperador, no sentido 
de achar que a Monarquia nfto estava em perigo; que tudo se arranjaria 
pelo melhor e que Deodoro pouco ou nada conlava no desenrolar dos 
acontecimentos. bosta considcrur o seguinte: que éle não teve sequer a 
curiosidnde de saber que resposta o Marechal daria à caria de Saraiva. 
Ou porque estivesse convencido de que êste não recusaria o seu concurso 
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tste apareceu cêrca das 3 da madrugada. Deodoro, 
que o recebera na cama, lhe dissera que não tinha ne­
nhuma resposta a dar, visto como já se havia decidido em 
favor da República. "Os que o cercavam, dirá mais tarde 
a Princesa, e sua raiva por Silveira Martins, haviam-no já 
decidido"748• Externara-se amargamente contra os homens 
da Monarquia, muito especialmente contra o Conde d'Eu. 
Il s' etaít beaucoup plaínt de moi, dirá êste a Condêssa 
de Barra!, me considérant comme l' auteur de l' oppression 
de l'armée, suposítion entierement erronée, contre laquelle 
fe protestai aussít6t à haute voix749• € o que diz o Conde 
d'Eu. Contudo, a Baronesa de Muritiba, que estava 
também presente quando Trompowski trouxe a resposta 
de Deodoro, que a Princesa, segundo ela, ouviu "rom 
muita dignidade", diz outra coisa: que o Marechal man­
dara dizer que não aceitava propostas nem cedia em 
coisa alguma, já tendo os seus planos feitos e as pastas 
distribuídas; e que "amanhã'' ( quer dizer, nesse mesmo 
dia 16), mandaria alguém dar essa resposta a Saraiva 750 • 

* 

Tôdas essas tentativas que se faziam no Paço no 
correr do dia 15 e na madrugada de 16 para a consti­
tuição de um nôvo Ministério, mostrava a terrível ilusão 
em que estava aquela gente, ao pensarem que ainda 
era possível, àquela altura, salvar as instituições monar­
quicas. L'lmperatore, escrevia o ministro da Itália, non 

e aceitaria encontrnr-se, no d,a seguinte, com o seu emissário; ou porque 
nllo desse importância nlguma a êsse encontro, o fnto é que nAo quis se 
dar no incômodo de espernr pela volta de Trompowski : recolheu trnnqüila­
mente ao leito e foi dormir, como se estivesse no mais tranqüilo de 
seus dias. 

( 7 48) Alegrias e trlatez;u, clt. 

( 749) Carta citada. 

( 750) Manuscrito cit. 
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avendo idea del 'f)1'ecipitare degli avvenimenti, trovassi 
insíeme al resto della famiglia imperiale, nel "Palazzo 
di Città", adoperandosi fino a tarda ora di quella stessa 
gíornata di venerdi, nel fare tentativi inutili di reco~ 
posizioni ministerialí pur troppo tarclive1r.1• Era uma 
ilusão. Mas uma ilusão até certo ponto justificável, por­
que até alta noite dêsse dia 15 continuava-se sem saber 
ali o que pretendiam exatamente os vitoriosos daquela 
manhã. Muitas notícias chegavam ao Paço, umas pos­
sivelmente admissíveis, outras francamente absurdas, mas 
nenhuma explicava ao certo o que se passava. 

Compreendia-se, assim, que o Imperador entreti­
vesse ainda a ilusão de estar reinando. Por outro lado, 
não continuava êle instalado na sede do Govêrno, com 
todos os movimentos livres ? A guarda do Paço não 
sàmente continuava a postos, ao igua,l de todos os dias, 
como fôra até reforçada com 45 homens mandados, con­
forme dissera o tenente que os comandava, pelo próprio 
Deodoro, para melhor garantir a pessoa do Imperador 
e da sua família. Fora, o movimento da praça fronteira 
ao palácio continuava a ser o mesmo de sempre, acres­
cido apenas de pequenos grupos de curiosos a obser­
varem se algo de anormal ali se passava. Durante todo 
o dia 15, inclusive pela noite adentro, não aparecera 
no Paço nenhum emissário dos revoltosos, e se êstes 
houvessem, acaso, constituído um nôvo Govêrno, repu­
blicano ou não, não era possível que o tivessem feito sem 
ao menos notificarem disso o Imperador, ainda que para 
dizer-lhe simplesmente que êle já não mais reinava. 

Acrescia que tanto os jornais do dia 15 como os 
da manhã de 16, ou silenciavam sôbre os acontecimentos, 
o que valia não lhes dar maior importância, ou os apre­
sentavam de modo contraditório, chegando mesmo alguns 

(7.51) Oficio de 18 de novembro de 1889, 
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a fantasiarem fatos que não podiam sequer merecer um 
mínimo de crédito. O Globo, por exemplo, em sua edição 
do dia 15, anunciava que a República seria proclamada 
"amanhã diante da Assembléia reunida". Mas procla­
mada por quem? Diante de que Assembléia? Não dizia. 
Da Câmara e do Senado, que estavam em sessões pre­
paratórias ? Não era possível. Mas já na edição do dia 
16, que era o amanhã, êsse jornal não falava mais em 
proclamação da República: dizia apenas que a Nação 
seria consultada "sôbre a forma de govêrno que ela quer 
adotar"; e que enquanto não chegava êsse momento, o 
Imperador e os seus conselheiros deviam "esperar com 
calma e aguardar com resignação o voto da opinião 
pública". 

Para a Gazeta de Notícias, dirigida por Ferreira de 
Araújo, jornal que era suposto estar bem informado pois 
nêle colaborava Rui Barbosa, a situação se apresentava 
muito confusa, e ainda na edição do dia 16, não sabia 
que rumo ela tomaria; porque, dizia, corriam "boatos 
desencontrados sôbre a solução que terá a questão". 
Anunciava que o Gabinete Ouro-Prêto fôra deposto, mas 
admitia a possibilidade de se "organizar um Ministério 
monárquico, agora ou depois de uma eleição", muito 
embora reconhecesse que seria impossível a êsse Minis­
tério governar - "a não ser pela violência". Acrescen­
tava depois: "Ouvimos de cavalheiros que tomaram parte 
conspícua no movimento de ontem, que o Govêrno Pro­
visório se propõe consultar a Nação pelas urnas sôbre 
a forma de Govêrno que ela quer adotar, decisão que 
o Govêrno Provisório, por si e em nome da Fôrça Armada, 
se compromete a aceitar". Como se vê, repetia a mesma 

- notícia dada pelo O Globo, o que faz supor que a idéia 
de um referendum ou de um plebiscito, para o País 
decidir entre a Monarquia e a República, era de fato 
a que prevalecia entre os republicanos no correr do dia 15. 
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Quanto ao Correio do Povo, de Sampaio Ferraz, o 
qual iria ser daí a dois dias o Chefe de Polícia do 
Govêrno republicano, se limitava, ainda no dia 16, a 
anunciar simplesmente a queda do Ministério, sem dar 
qualquer outra espécie de informação, por falta, eviden­
temente, de elementos dignos de crédito. Finalmente a 
Cidade do Rio, de José do Patrocínio: para êle, o Impe­
rador só abdicaria a 2 de dezembro, data do seu aniver­
sário natalício, quer dizer, daí a 17 dias. 
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O bruxolear de uma república 

Deodoro, como se disse, havia-se retirado para a sua 
casa do Campo de Santana em seguida ao desfile que 
fizera, à frente das tropas, pelas ruas centrais da cidade. 
Recolhera-se ao leito num estado de grande prostração. 
Na sala da frente vários oficiais e uns poucos paisanos 
trocavam impressões em voz baixa. Ninguém ousava 
penetrar em seu quarto, onde estava apenas a mulher, 
solícita, desvelada, tentando aliviar a grande dispnéia que 
o atormentava. Em tais circunstâncias, era impossível, 
evidentemente, tomar qualquer decisão sôbre a situação 
que se criara em seguida ao golpe de Estado, e que a 
todos aparecia como a mais caotica. Deodoro era, afinal, 
o senhor dos acontecimentos, e nada se podia fazer sem 
a sua prévia aprovação. 

Foi somente por volta das três horas da tarde que 
começou a haver um pouco de luz em tôda aquela con­
fusão. Foi quando Benjamim Constant, que depois dos 
acontecimentos da manhã andou por algum tempo pela 
cidade, passando pela Rua do Ouvidor ali encontrou, 
na calçada da Cidade do Rio, Aníbal Falcão, que cercado 
de um pequeno grupo comentava os sucessos que se 
tinham dado no Quartel-General. Parando um momento, 
e apertando a mão de Falcão, disse-lhes Benjamim: 
"Agitem o povo, que a República não está proclamada". 
Ouvindo isso, entrou Falcão na redação do jornal e expôs, 
como êle diz, aos presentes, a situação: "Era necessário 
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um movimento popular, audaz e ràpidamente organizado, 
a fim de que antes de qualquer deliberação do Govêrno, 
fôsse proclamada a República". Mas onde? Propôs 
então a José do Patrocínio, "que era então membro da 
edilidade", que fôssem todos para a Câmara Municipal 
e ali "proclamassem" a República7112• A idéia foi pronta­
mente aceita. Saíram então Patrocínio, Falcão, Pardal 
Mallet, Silva Jardim e outros republicanos que ali se 
encontravam, seguidos de uma malta de populares, em 
direção à Câmara, que era então no Campo de Santana, 
onde hastearam uma suposta bandeira republicana que 
um dêles havia trazido do Clube Lopes Trovão7ll3 • E 
entre vivas à República e outras manifestações de entu­
siasmo, firmaram uma espécie de Ata ou Moção, que 
Falcão havia redigido às pressas na redação da Cidade 
do Rio7114 endereçada aos "Srs. representantes do Exército 
e da Armada Nacional", dizendo que "o povo, reunido 
em massa na Câmara Municipal, fêz proclamar, na forma 
da lei ainda vigente [sicJ, pelo vereador mais moço [que 
era o citad,0 Patrocínio ], após a gloriosa revolução que 
ipso facto aboliu a Monarquia no Brasil - o govêmo 
republicano"; e que "convencidos de que os represen­
tantes das Classes Militares, que virtualmente exercem 
as funções de Govêrno no Brasil, sancionarão êste ato, 
esperam os abaixo-assinados a pronta e imediata procla­
mação da República". Os "abaixo-assinados", quer dizer, 
"os órgãos espontâneos da população do Rio de Janeiro", 
como êles próprios se intitufava:m. 

(752) Nota d e Aníbal Falcão a Teixeira Mendes, citada por José Leão 
em sua hiogrnfia de Silva Jardim. 

( 753 ) Essa bandeira, segundo José Lello, foi "horas depois" retirada 
da Cdmaru por ordem do Marechal Deodoro, 

( 754 ) "Convidei o Sr. José d o Pntroclnio a anunciar do prédio de 
seu jornal o que íamos fnzcr, - conta Anlbal Falcão rt•latando o 9lJC se 
p11.s11rn na rednç~o d11 Cidade do Rio anl<•s de sugnircm para a Cftmnra 
Municipal, - e enquanto êle falnvn ao povo, eu rt•digia duns moções, u 
seg11nd11 das quais cm dn proclnmnçilo da República por nós outros, 
órgllos espontAneos da Naçllo brasileira" (José Leão, op. clt.). 
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Essa Ata ou abaixo-assinado não passava, no fundo, 
de um verdadeiro embuste. Antes de tudo porque o que 
houvera na Câmara Municipal não fôra nenhuma mani­
festação do "povo", como aí se dizia, mas unicamente 
um movimento promovido por meia dúzia de jornalistas 
republicanos, que impressionados com o que lhes dissera 
Benjamim Constant, de que àquela hora da tarde não 
se havia ainda instituído a República, apesar do golpe de 
Estado vitorioso dado pela manhã pelo Marechal Deodoro, 
decidiram, seguindo o conselho do mesmo Benjamim, 
"agitar o povo" com essa improvisada sessão na Câmara 
Municipal, para o que se havia lavrado antecipadamente 
uma Ata em todos os sentidos falsa. Depois, e contrà­
riamente ao que se dizia nesse documento, a "revolução" 
daquela manhã não havia abolido a Monarquia ( como 
não havia tão pouco instituído a República ) , não podendo 
portanto os "representantes das Classes Armadas" estarem 
exercendo nenhuma "função de Govêrno". Finalmente, 
a Ata era contraditória: ao mesmo tempo que dizia haver 
o "povo, reunido em massa", proclamado o "Govêrno 
republicano", apelava para as Classes Armadas no sen­
tido de elas proclamarem a República. Ora, se esta já 
havia sido "proclamada" na Câmara Municipal, em nome 
do povo, pelo vereador mais moço, o mais que êsse 
mesmo povo podia pedir agora aos militaq-es, era que 
êles aprovassem ou homologassem essa proclamação. No 
fundo, tudo se resumia numa verdadeira comédia: essa 
Ata pré-fabricada pru- Aníbal Falcão, essa improvisada 
bandeira republicana, que não passava de um estandarte 
de clube e êsse "povo" reunido na Câmara Municipal 
proclamando uma República em tudo e por tudo parecida 

- com uma república de opereta. 

A assinalar que o vereador mais moço, por inter­
médio do qual o povo "fêz proclamar o Govêrno repu­
blicano", era êsse mesmo José do Patrocínio, que esque-
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cido das juras de veneração e de reconhecimento que 
fizera aos pés da Princesa Imperial, por êle chamada de 
Redentora, quando foi da libertação da sua raça, se 
apressava agora em destroná-la, à frente de uma "patuléia, 
essa vaga de todos os motins que vem sempre a fluxo 
no desassossêgo público, como as fôlhas sêcas arrebatadas 
nessas correntes de baixo para cima, na dinâmica das 
borrascas", segundo o dizer causticante de Alberto 
Rangel. No meio dessa gente, dêsse "povo em massa", 
havia um padre, que outro não era senão o Deputado 
João Manuel de Carvalho, o mesmo que se havia decla­
,rado republicano na sessão em que se apresentara o 
Gabinete Ouro-Prêto, mas que, pouco tempo depois dês­
ses sucessos na Câmara Municipal, confessava ao Barão 
de Muritiba que "ficara envergonhado por se achar em 
semelhante companhia"7611. 

Como era natural, a notícia de que se passava algo 
na Câmara Municipal não tardou em correr pelos cafés 
e pelas redações do centro da cidade, o que levou outros 
populares, de mistura com algum. oficiais d'o Exército, 
jornalistas e uma dezena de republicanos que andavam 
à cata de notícias, a se deslocarem para lá, a fim de 
verem do que de fato se tratava. Entre êsses republicanos 
estavam, além de Aníbal Falcão e Pardal Mallet, que 
tinham acompanhado José do Patrocínio - Lopes Trovão, 
Silva Jardim, Campos da Paz, Almeida Pernambuco, João 
Clapp, Olavo Bilac, Luís Murat, Magalhães Castro e 
Alberto Tôrres. 

Cêrca das 6 horas iá se contava uma centena de 
pessoas na Câmara e suas imediações. Destacou-se então 
um numeroso grupo em direção à casa de Deodoro, que 
ficava no outro lado do Campo. Ali chegando, postaram­
se em frente a reclamar a presença do Marechal. Mas 

(755) Alberto Rangel, op. e#, 
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êle não veio. Nem estava, aliás, em condições de apa­
recer, prêso, como se encontrava, ao leito, atacado de 
um forte ataque de dispnéia. Apareceu-lhes, po,rém, Ben­
jamim Constant, na sacada superior do prédio. Da rua 
falou Patrocínio, "em nome do povo", disse, relatando 
o que se passara na C~mara Municipal. Respondeu-lhe 
Benjamim em poucas palavras, para dizer que o que 
havia até então era um Govêrno provisório, "o qual con­
vocaria uma Constituinte, a fim de que pudesse a Nação 
deliberar definitivamente acêrca de uma forma de Go­
vêrno"766. Mas os manifestantes não gostaram, parece, 
dessa promessa um tanto vaga e mais do que incerta, 
tendo em vista os rumos indefinidos que estavam tomando 
os acontecimentos. Houve protestos, voltando a falar 
Patrocínio, secundado com muito calor por Magalhães 
Castro, lembrando que a forma de Govêrno já havia sido 
escolhida pelo povo, e era a República. Fugindo sempre 
a uma definição e para encurtar razões, Benjamim encer­
rou a manifestação assegurando que "o voto do povo 
seria tomado na devida consideração". Foi-lhe então 
entregue, por Patrocínio e João Clapp, a Ata ou Moção 
que se havia firmado na Câmara Municipal. Depois do 
que, dispersou-se o numeroso grupo de manifestantes, 
recolhendo cada qual à sua casa. Era já noite fechada. 

( 7,56) Era sabido - ou sabiam, pelo menos, aqueles que privavnm 
de ~ erto com êle nessa fase conspirntórin - que no seu entender a 
Republica só deveria ser implnntndn dt'pois que fôsse sancfonndn por uma 
consulta à Naçi1o. Cnntn Ilha Moreira ( in L~óncio Correia, op. cit.) que 
se achando em casa de Deodoro na tnrde d e- 15 de novembro, viu o 
Tenente Jaime Benévolo nproximar-se de Benjamim e apresentar-lhe o 
Dr. Rodrigues Bnrbosa, <1ue lhe entrep;ou uma cnrtn de Aristides L<'lho. 
Ahertn o lida n cnrtn. voltou-se Benjamim pnrn o Dr, Barbosn e disse: 
"''Nós não podemos impor uma formn ele Covêrno no povo. O lmperndor 
ficará interditado, convocnrl'mos uma Constituinte e esta é que terá que 
resolver sôbre a futura forma de Govêrno do Brasil". 
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:t instituída a república 

Benjamim Constant dissera aos manifestantes que 
àquela hora já se havia constituído um "Govêrno provi­
sório", o que em rigor não era exato. Cogitavam, é certo, 
êle, Quintino, Glicério e Aristides Lôbo, da fomiação 
dêsse Govêrno. Mas, por enquanto, estava, ou melhor, 
continuava tudo no ar. Ainda porque qualquer iniciativa 
que se tomasse visando a constituição dêsse Govêrno, 
teria que contar, antes de tudo, com a aquiescência do 
Marechal Deodoro, e esta êles ainda não tinham. O 
que de fato havia, nesse cafr da tarde do dia 15 era, de 
um lado, o Imperador e seus conselheiros do Paço da 
Cidade, tentando a constituição de um nôvo Gabinete; 
e, de outro ]ado, o Marechal Deodoro trancado em casa, 
sem nada decidir nem deixar que os outros decidissem. 
Um Monarca já pràticamente desprovido de todo poder, 
mas pensando que ainda governava, e um marechal, 
pràticamente, com todo o poder na mão, mas sem saber, 
ou não querendo saber, que o tinha. E o País, com isso, 
entregue à sua própria sorte. Podia-se bem entoar, por 
antecipação, uma quadrinha popular que iria fazer sucesso 
daí a três dias, depois que o Imperador partira para o 
exílio: 

Saiu Dom Pedro Se1-,rundo 
Para o Reino de Lisboa. 
Acabou-se a Monari1uia 
E o Brasil ficou a-toa. 
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Mas a República não fôra "proclamada" pelo "povo", 
na Câmara Municipal da Côrte? Bem, essa República, 
na verdade, não passara dali, ou não passara d isso, quer 
dizer dessa "proclamação", redigida às pressas, como dis­
semos, por Aníbal Falcão, na redação da Cidade do Rio. 
Porque a República verdadeira, a que seria um fato 
consumado no dia seguinte, essa, era ainda, como dizia 
Aristides Lôbo na carta que escrevia nesse mesmo dia 
pa:ra o Diário Popular de São Paulo, "um esbôço, rude, 
incompleto, completamente amorfo". Mas não tinha 
havido pela manhã um golpe de Estado encabeçado pelo 
Marechal Deodoro, que destituíra o Gabinete que estava 
no Poder ? Sim, explicava ainda Aristides, mas o golpe 
de Estado fôra apenas "um degrau, talvez não tanto, 
para o advento da grande era". Em suma, não havia 
nada, nem Govêrno monárquico nem Govêrno republi­
cano. O que havia era o caos, uma nação desamparada 
e sem dono, à mercê do primeiro audacioso que se apo­
derasse dela. 

Foi por essa altura, ou pouco depois, que D eodoro 
ficou sabendo que o Imperador, aconselhado pelo Vis­
conde de Ouro Prêto, iria encarregar o Conselheiro Gaspar 
da Silveira Martins de formar o nôvo Ministério. Foi a 
conta. Exaltando-se com semelhante decisão, irritado ao 
extremo e ao mesmo tempo receoso das conseqüências 
que poderia trazer-lhe uma tal nomeação, resolveu de­
cidir-se definitivamente pela República, única saída que 
lhe restava para desvencilhar-se da empreitada em que 
o haviam metido. Compreende-se: Silveira Martins era 
inimigo pessoal seu, homem impulsivo e sabidamente 
perigoso, de feitio vingativo. Se êle fôsse amanhã o 

- chefe do Govêrno e conseguisse sufocar uma revolta que 
apenas se iniciava, Deodoro não podia duvidar do que 
o esperava, e que era, afinal, o que se reserva a todos 
os heróis fracassados: condenação como traidor da Pátria. 
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Quer dizer, não passaria de "um general para ser fuzi­
lado", como lhe havia dito, pela-manliã, Quintino Bocaiúva. 

Foi Benjamim Constant quem lhe deu a notícia da 
escolha de Silveira Martins para chefiar o futuro Gabi­
nete7fi7, conforme confissão do próprio Deodoro ao seu 
velho amigo e camarada General Antônio José do Amaral, 
numa noite em que jantava em casa dêste, dois anos 
depois do 15 de Novembro. Acrescentou então Deodoro 
que "somente cogitara d a República" naquela ocasião, 
isto é, quando tivera conhecimento da notícia; que Ben­
jamim lhe dissera então: 

- General, V. Ex.ª tem o direito de dispor de sua 
cabeça corno melhor entender; mas não parece que tenha 
o direito de dispor das cabeças de seus companheiros 
que tomaram parte ativa na revolta contra o Govêrno. 

( 757) Num segundo artigo publicado no Imparcial, do Rio de Janeiro, 
e que citamos atrás, Salvndor de Mendonça reproduz um depoimento do 
Almirante J aceguai, pelo '}uni êste deixa supor que foi o Conselheiro Sousa 
Ferreira. redator-chefe do ornai do Comércio, do Rio, quem deu a Deodoro 
a notícin de que o Imperador in confiar a Silveira Martins a organização do 
nõvo Ministério, versão esta confirmada e completada com o que o jomnlista 
deixou escrito e seu filho Mario estamparia no referido Imparcial, sob o 
titulo Uma remlnisc~ncia histórica. Ambos as versões estão certas, ao d izerem 
que Sousa F erreira deu aquela notícia a Deodoro; mas o que nllo dizem, 
e também é certo, é que o Marechal, a essn alt11ra, já sabia por Benjamim 
da escolha de Silveira Mnrtins, o que o levara a decidir-se definitivamente 
pela instituição da República. A prova é que ao ouvir o que lhe dizia 
Sousa Ferreiro, não se mostrou nem surprêso nem irritado; antes, com 
muita calma, disse apenas que tudo ia e,n ordem, cada coisa em seu 
lugar. dando a entender ( o '\ue certamente não foi compreendido 11or 
Sousa Ferreira ), q ue a Repúh ica em já uma realidade, nl\o haveni!o, 
portanto, por que êle se p rPocupar com Gaspar. A versllo dada por 
Jnceguai, que completa a de Sousn Ferreira, é a seguinte: - Terminado o 
dc.sfilc das tropas vitoriosos, na manhã de HS de novembro, D eodoro se 
recolheu à casa, atacado de uma fort(ssimn dispnéia, tendo ali acorrido 
numerosas pessoas, entre as qunis Quintino Boca1úva, que o acompanhara 
durante o d esfile, e o Almirante Jnccgnai. Estnvam os dois embaixo, à 
portn dn rua, quando virnm saltur de um tflburi o Conselheiro Sousa 
F,•rreira, que ambos já conheciam. Sabendo que êle vinho do Paço da 
Cidmle, interpelaram-no sôhre o que havia, e êste deu-lhe a noticia da 
escolha de Silveira Mart ins para chefiar o nõvo Ministério. Disseram-lhe 
entuo que subisse, para trnnsmitír a noUcia a Deodoro. Até nqui n versão 
de J nceguai, que neste ponto difere um pouco da que deixou escrita 
Sousa Ft•rreira. Segundo êste, depois de ter estado no Paço da Cidade 
com Ernesto Sena, repórter do Jornal do Comércio, ambos a cata de 
notíclaa, e de terem sabido da escolha de Silveira Martins, decidiu Sousa 
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Tais palavras, diria Deodoro, "causaram-me pro­
funda impressão; lembrei-me de que era inimigo de 
Silveira Martins, que organizando o Ministério era de 
esperar que não só eu, como os meus companheiros, 
teríamos de sofrer as conseqüências do espírito irrequieto 
de Gaspar"7118• 

Obtida a aquiescência de Deodoro, tôda a preo­
cupação agora de Benjamim Constant era não perder 
mais tempo e formalizar ràpidamente a existência da 
República. Mas como fazê-lo? A seu ver, o melhor 
caminho para isso seria uma consulta à nação, uma espécie 
de plebiscito, idéia antiga sua ( "o homem do plebiscito", 
era como o chamava Antônio Azeredo ), um referendum; 
ou então a convocação de uma Constituinte. Na sua 

Ferreira, a conselho de seu amigo o Comendador Leonnrdos, ir procurar 
Deodoro, parn saber o que êste pensava dessa <'Scolha. Tomou paro isso o 
primeiro tílburi que encontrou e mandou que tocasse para a casa do 
Marpchnl, que êle sabia ser no Campo de Santana, mas ignorava "em 
qual das faces estava situada". Ali chegando, viu que safa um médico 
seu conhecido, o Dr. Teixeir,1, n quem perguntou se ern ali que morava 
realmente "o General'". - :t, respondeu o outro, pode subir. En1m mais 
ou menos sete horas da tarde. Ao penetrar na sala de visitns, deparou 
com um grande número de pessoas. 1nilitares e civis, entre os qunb 
Benjamim Constant, ao lado de umn mesn cheia de papéis. Passados 
alguns mon1entos npareceu Deodoro, vislvehnente doente. Tomou nssento 
numn cadeira, ao lado da qual havia uma outra. ein que sentou-se o 
jornalista. "A couversnção fêz-se em voz alta, diz êste, e foi acompa­
nhuda atentamente .r,elas pessoas que estavam junto à n1esa, inclusive, é 
cJnro, por Benjamim'. - Sr. General, disse ... lhe Sousa Ferreira ( 0 ), sou o 
rcdntor principal do Jornal do Comércio, e desejando ser o maís exnto 
possível nas informações que tenho de dar ao público, venho verificar 
junto de V. Exa., a autenticidade das notícias que correm. - E que 
notícias são e~~as ? perguntou D eodoro com voz fRtigada e sorrindo ligeira ... 
mente. - Diz-se que se trata de mudar II forma de Govêrno e que jlÍ 
há um Govên10 Provisório. - E que mais ? volveu Deodoro. - Que o 
Sr. Viscond e de Oum-Prêto pediu demissão e indicou o nome do Sr. 
Silvt>ira Martins. - Olhe , mPu cnro Senhor, disse o General contnndo 
pelos dedos, A, B, C , tudo vai em ordem: nem R antes do A, nem C 
antes do B; tudo seró mnndndo pelo Diário Oficial ao seu jornal. Conclui 
Sousa Ferreira: uconheci que o General nada queria ou poclin adiantar; 
e depois de mais duas ou três frases cm que lhe pedia desculpa por 
tê-lo incomodado, retirei-me, e no Jornal esperei pelas notícias oficiai~" 
- que êlc receberia na noite dêsse dia, e eram a Proclnmaçilo assinada 
por Deodoro, pondo fim ao regime imperial, e a constituição de um 
Govêrno Provisório republicano. 

( 0 ) Reproduzimos aqui o próprio texto que êle deixou escrito. 
( 758) Cit. por Max Fleiuss, História Admlnlatf'alloa do · Brasil. 
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filosofia política, êle achava que o nôvo regime, para ser 
legítimo, não devia sair nunca.de uma imposição ao povo. 
"Não podemos impor uma forma de govêrno ao povo, 
dissera êle, fazia poucas horas, em casa de Deodoro; 
o Imperador ficará interdito769, e convocaremos uma 
Constituinte para resolver sôbre a futura forma de go-­
vêmo"760. A mesma coisa, aliás, que êle já havia dito, 
ao cair da tarde, à comissão da Câmara Municipal que 
se apresentara defronte da casa de Deodoro reclamando 
a proclamação da República. 

Sim, porque se se fôsse levar em conta, para uma 
mudança de regime, unicamente a Ata assinada naquela 
Câmara, tudo não passaria de uma farsa, de um embuste 
lançado à face estarrecida da Nação. Porque a verdade 
era que o povo ali referido nada tivera a ver com o que 
ali se dizia. A menos que, forçando a expressão, se 
quisesse chamar de povo a patuléia, como diz Alberto 
Rangel, que de mistura com jornalistas, alguns republi­
canos e umas poucas pessoas qualificadas, se haviam 
apresentado, ao cair da tarde, em frente à casa de Deo­
doro. E quanto ao resto da população da cidade, fôra 
deixado e continuava completamente estranho a tudo o 
que se passara no correr do dia. "A cidade está aparen­
temente sossegada, dizia para Londres o Ministro de 
Inglaterra, e o povo demonstra exteriormente a maior 
indiferença pelo aconteci<lo"761 • 

( 759) De onde se conclui '!ue a idéia de deportá-lo, que se irla 
adotar no dfo s,·guinte, nft.o pnrtirfa de Benjnmim. E aindn 1nenos de 
Drndoro, QlW st·m1?re repetiu _<1u_e queria ncompnnhnr o cai~Ao do Jr:npe­
rudor. Teriu 1u1rt1do de Qumtmo? Nl\<~ é provllvel, pms êste h vera 
sempre ptlo Impl'ntdor palnvr:1s clt:· grnnde sunpnha, e ern dos que pensnvnm 
qu,· se <levin t•spt•rar a sun morte parn se acnhn~ com ~ Mom1rquin .. O 
mois provável. portanto, é que sua deportnçüo hvt·s~e .sido utnn medida 
reciumada por Rui Bnrhosn. ,,ne nunca escond t"u suas que1xns do Jmpl'rndor, 
ferido c1uc.· fôrn t•m .'iun vaulnde, desde quando deixara de ser Ministro 
no Gnb1nete Duntns por oposiçi\o do Monnrcn. 

(760) Testemunho d e Ilhn l',-foreirn em Ldlncio Correia, Ofl. clt. 
( 761) Oficio de 18 d e novembro de 1889. 
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Indiferença ? Mais do que isso - estupefação, ver­
dadeiro espanto, bestializado que ficara diante do acon­
tecido naquela manhã, como dizia nesse mesmo dia Aris­
tides Lôbo, com a tríplice autoridade de propagandista 
republicano, de testemunha ocular dos acontecimentos e, 
no dia seguinte, de Ministro da nova República. "Assistiu 
bestializado, atônito, surprêso, sem conhecer o que signi­
ficava aquilo". E acrescentava: "muitos acreditavam estar 
vendo uma parada"762• Por outro lado, José Leão, amigo 
e correligionário de Silva Jardim, e testemunha, como 
êste também, dos acontecimentos de 15 de novembro, 
diz que "além do Exército presente na Capital e da 
elite do partido republicano, assistiram à salva dos 21 
tiros ( dada quando Deodoro penetrou no Quartel Gene­
ral), alguns transeuntes boquiabertos"768• 

Que se fazia urgente "oficializar" quanto antes a 
existência da República, era a convicção de Benjamim 
e de seus companheiros. Temia-se sobretudo que o 
Marechal, cuja repugnância por uma mudança de regime 
era bem conhecida, voltasse atrás da sua decisão, numa 
daquelas suas costumadas contradições, ou aceitasse 
qualquer sugestão vinda do Paço em tôrno de um outro 
nome para chefiar o nôvo Govêrno, talvez até com a 
sua participação. "O estado de inquietação dos revolu­
cionários era formidável, diz Max Fleiuss, porque todos 
temiam que o Imperador conseguisse dominar a situação 
contando com a fidelidade de Deodoro"764• 

Foram então os chefes republicanos761\ no cair dessa 
tarde de 15, para o Instituto dos Meninos Cegos, onde 

(762) Carta de 15 de nov,•mbro de 1889 paro o Diário Popular, de 
Slo Paulo, publicado três dias depois sob o titulo "Acontecimento único". 

(763) José Lello, Silva Jardim. 
( 764 ) Página., Brasileira.,. 
(765 ) Quer dizer, Benjamim, Qulntlno, Aristides Lõbo e Glicérlo. O 

resto do elemento republicano da Cõrte, mesmo os mais graduados, foram 
deixado, inteiramente à margem. A começar por Silva Jardim, apesar de 
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Benjamim, seu diretor, residia, e ficava numa casa do 
Campo de Santana, do lado fronteiro à casa do Marechal 
Deodoro. Tanto Benjamim como os seus companheiros 
estavam acordes em que se não apresentassem ao público 
a constituição de um Govêrno republicano, embora com 
o caráter provisório, depois da vitória alcançada com 
o golpe de Estado daquela manhã, cairiam certamente 
no ridículo. Mas o essencial era que isso antecedesse à 
organização de um nôvo Gabinete monárquico, possivel­
mente sob a chefia de um outro político que não fôsse 
Silveira Martins, já que não era mais possível ficar à 
espera que êste chegasse à Côrte. 

Aliás, a composição de um Govêrno republicano já 
vinha sendo assunto de conversas entre êles desde alguns 

éste ter sido, dentre todos, o mais decidido, o mais tenaz, o mais ardente 
e, num certo sentido, o mais valente dos propagandistas da República 
nos últimos três anos da Monarquin. Essa exclusão do famoso t rihuno, 
mesmo depois de instalado n República, quando não o d eixaram sequer 
ele11:er-se Depu tado pelo sua Província e que tanto o feriu em sua sensi­
hilídnde repuhlicnna ( quando não poucos adesistas e aproveitadores de 
último hora foram contemplados com uma cadeira na Constituinte), foi 
o cnst'go que lhe infligiram Quintino e Glicério ( e num certo sentido 
também Benjamim), por se ter êle rebelado contra a Indicação do primeiro 
poro chefe do partido republicano, Muitas versões se têm dado sôhre 
essa exclusão d e Silv11 Jardim por ocasião dn impl11ntaçdo da República, 
umas moí~ ou menos certas e outras comp'. t>tnmente desvirtundas, Pro­
curemos fixar a verdade dos fatos. Na ocasião em que Deodoro dava 
o 11:olpe de Estado no Quartel General do Exército, Silva Jardim não 
estava ali presente. POS5ivelmente não sabia ou não fôra informado do 
qu<" se passava. Mos estnvn n n Ruo do Ouvid or quando Deodoro passou 
à frente dns tropas sublevados, assistindo assim ao desfile dessas fôrças. 
Podia não atinar, como quase todo o mundo, com o motivo de um tal 
desfile. Mas sabia jí1 que o Govc'mo tinha sido deposto, e é de presumir 
o seu estado de excitação. Horas mais tarde, ,•slando com José do Patroclnio 
nn Cld"de do Rio, ,\ mesmn rua, 11comr.nnhnrn êste, Anlhal Falcilo e 
outros repuhlicanos até à C1\mnrR Municipn , onde assistira o "povo" ••pro­
clamar" a República, dali se~nindo. com os d<·mais, até a casa de Deod(no, 
defronte dn qual assistira Benjamim Constnnt declarar, em resposta ao discurso 
de Pa!roclnio, ,pie "o vot?, du povo", . em favor dn . Repúblico, seria t~mado 
nn devida com1dcmçllo. Foi esta, dmi o seu amigo José Leão, a ulhma 
m11nif,•sh1çi\o propngnndisto de Silva J~rdim",. _Yendo-se, depo!s, excluído 
dt-lil)('rnclamente pelo,1, vencedores elo drn, parhnu no ano seguinte para a 
Europa, onde terminou seus dins trag11do p el11 cratera do Vesúvio. - Ten­
tando defrnder Benjamim Cons!nnt da acus~çAo de _hav<"r, senl!o a~11stndo, 
pelo menos cons,•ntido no afastamento do Silvo Jardim dos acontecnnPntos 
de 15 de novembro. seu neto, do mesmo nome de Benjamim Constont, 
diz ( Slloo Jardim, tribuno lntr611ldo da propaganda republicana) que estando 



372 - HISTÓR!A DA QU EDA DO IMPÉRIO 

dias atrás, quando se antevia como quase certa a vitória 
da " revolução". Alegando que "não conhecia bem" o 
pessoal republicanoirn, Benjamim havia dado a Quintino 
a incumbência de compor a lista dos Ministros. "Estando 
o Marechal enfêm10 e de cama, dirá Quintino anos depois, 
foi o Dr. Benjamim Constant quem me autorizou a 

seu avô defronte do Quartel General, com M fôrças comandadas por 
Deodoro, e uapesa r do tumulto do momento", mandara um emissário 
avisn.r Silva Jardim ude cpie n solução repuhUcann seria apresentada 
imcdintamente"', mas que por motivos <1ue não sabia, êsse recado não lhe 
fõrn dudo. Por outro ludo, o mesmo neto de Benjamim Constunt cita 
umu curta de Aníbal Falcão a Teixeira Mendes ( sem dnr a data), em que 
o primeicro diz ter sido prevenido, êle e outros republicanos ( inclusive 
Silva Jardim), em 11 de novembro de 89, "por um enviado de Benjamim 
Cnnstnnt, de que estuvn resolvido a tentar, apoiad o na fôrça armada, um 
movimento revolucionário. a fim de ser institu ído no Bras:I o regime repuh.i ­
cann", concluindo Aníbal Fulcão por afirmar que Benjamim não hesitou, 
assim, "em reclamar o concurso de Silva Jardím e o nosso". 2sse dia 
11 de novembro foi, como se sabe, aquêle cm que Deodnro recebeu, pela 
primeira vez em sua cusa do Cnmpo, e muito a contragôsto, os chdes 
republicanos. Ora, está-se a ver que tudo isso não passa de pura invenção, 
e só mesmo um ingênuo irin nc1editnr q<1e diante daquela situnção cheia 
de inccrlezns e de preocup.,~-ões em que cs t,1vnm os revoltosos diante do 
Quartel General, sem Sllher no que daria tudo aquilo, Benjnmim fôsse se 
lemhrar de mandar rccudos ( o neto nüo diz por quem ) assegurando que a 
tropa sublevada comandada por Deodoro estava ali para instituir no Brasi l 
o regime republicano. q uando a verdade é que não tinha outro propósito 
senão obrigar o ~tinistério a demitir-se. E q uanto a Silva Jnrdim. hast11 
dize r que até àquele momento Benjamim sequer o conhecin pessoalmente, 
não o tendo mesmo jamais v isto, coisa que só se dada. dois dias depois, isto 
é, a 17 de novembro, como nfirmn José Leão ( op. cit . ) , quando o tribuno 
lhe foi apresen tado pelo Dr. Teixeira de Sousa, amigo de ambos, Foi 
qunndo Benjamim lhe disse que jú o conhecia "de nome", e o apreciava 
muito pelos seus serv iços. E como que se justificnndo de o ter d eixado 
es,111eddo, qunndo da implllntnçüo da República , ncresccntou que se não 
procurara "enten<kr-se din:h11~1l'ntc com ê le , e ra por lhe have rem d ito que 
êle ,~ru um repuhlicnno sangum árío; que êles querinm fazer uma revolução 
tôda pncifica". Segundo omd.i José Leão, n pessoa 11ue huvia incutido 
no espírito de Benjamim essa h istória d e sanguiruJrio fôra Francisco G licériu, 
possivelmente cm cusa de Deodoro naquele din 11, e isso por haver assistido 
R umu conferência de Silvn Jardim em Campinas, onde êste dissera quo 
o Conde d'Eu deveria ser fuzilado se acaso resistisse à implantação da 
República no Brasil. 

( 766) Informa Quintino que tanto Benjamim 9uanto D eodoro, " desco­
nheciam quase completnmente o pessoal republicano ' ( Curta à viúva Solon, 
cit. por Ernesto Senn, Deodoro) . Deodoro o conhecia tftn pouco que numa 
reunrno havida no Palácio ltamumti, pouco d<'pois de 15 de novembro, 
qunndo se cogitou de uma pesson para ser o Vicc·Presidcnte da República, 
e Quintino insistia no nome de Prudente de Mornis. que cru, no cnbtnto. 
um dos mais destacados chefes republicanos paulistas. o Marec1!al virou-~!1 
para êle e perguntou: "Mas, afinal, quem é êsse Prudente de Morais ? • 
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compor o Govêrno com os amigos que eu escolhesse"767, 
Contudo, parece que não foi. tão fácil assim essa "com­
posição", e que a troca de opiniões entre os presentes se 
prolongou por algum tempo sem resultados especiais. 
"Nada se resolvia ( .. . ] e, em dado momento, Benjamim 
Constant, dirigindo-se para uma das portas, disse: Estou 
muito fatigado, vou tomar um banho môrno." Ao que o 
Tenente Jaime Benévolo, ali presente, levantando-se para 
embargar-lhe os passos, disse que êle não ia tomar banho 
num momento como aquêle, pois o que se tinha a fazer 
era lavrar imediatamente os decretos de nomeação dos 
novos ministros, para que fôssem levados, sem mais tar­
dança, ao Marechal Deodoro768. 

Quanto à chefia do Govêrno, já vimos que ficam 
assentado dever caber a Deodoro, muito embora êste, 
a princípio, quando lhe falaram no assunto, se tivesse 

Deodoro só iria conhecer pessoalmente Prudente quando éste, presidente 
dn Constituinte republicana, o receberin no Congresso p ara o nto do 

l'uramento constituctonal ( ver Krquivo do llarão de Lucena), Por outro 
ndo, é conhecidn a sua frase qunndo Glicério lhe 11ropôs o nome de 

Demétrio Riheiro paro Minist ro do Govêmo Provisório - quem 6 esse P, 
dizendo que no Rio Grnndc do Sul nuncn ouvira falnr em tal nome. E 
qunnto a ll,•njnmim Constnnt, hasta referir o que dissemos atrás, isto é, 
que somente n 17 de novembro de 89 é que êle iria conhecer pessoal­
mente Silva Jardim, quando (\ste lhe foi apresentado pelo Dr. Teixeira de 
Sousn. Note-se que além <le correligionários políticos, quer dizer, d e 
republicanos, professavam ambos n mesmn doutrina positivista, e era 
porlunto presumível que já se t ives.,em encontrndo nos círculos positivistas 
da Côrte. A verdnde é que tanto Deodoro como llenjamim vivia cadn qual 
no meio limitndo de umns poucos relaçties, Deodoro entre os seus 
camnrndns de armas e a numernsn parentela, irmi\os e sobrinhos, e Ben .. 
fnmim entre os seus alunos Militares e os compnnheiros do I nstituto dos 
Cegos. Mesmo na fase conspirntória de suns ntividndes, tanto um como 
o outro s6 se entendiam com o reduzido número de jovens oficiais do 
Exército que os cercavam, Aindn porque, sendo a conspirnçito qut> trnmovam 
contra o Govêrno de cnrl\ter estritamente militar, visando sobretudo o 
destituição do Gabinete Ouro-Prêto, não havia por que entrar em contacto 
com o pessoal civil republicano. 

( 767) Cnrta citada. - "Eu próprio fui o único chefe, por algumas 
horas no dia 15 de novembro, dirá mais tardo Quintino llocaiúva. Nesse 
mom;nto o cnrgo e a precminêncin não eram apc.~tecfveis, Tratnvn-se de 
expor a cabrço, e morrer por morrer, antes eu, que era o mais tôlo, 
senfto o mais velho" ( Ref. por G. lloehrer, op. clt.) 

(768) Max Fleiuas, Hút6rla Admlnim'ativa da República. 
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esquivado, entendendo que devia ser de Benjamim789, 

Com relação às pastas ministeriais, Quintino tentou ,a 
princípio excluir-se, achando que êle poderia ser mais 
útil à República à frente do órgão de imprensa que 
dirigia, O País. "Eu já estou no Govêrno", disse "desde 
que considero assegurada a República; meu pôsto é no 
O País". 

"Neste caso, eu também ficarei fora", ponderou 
Benjamim. 

Ficou então assentado que entrariam os dois, Quin­
tino para a pasta dos Negócios Estrangeiros que passaria 
a chamar-se das Relações Exteriores, e Benjamim para 
a da Guerra770• A Wandenkolk, único oficial-geral da 
Armada que havia participado da "revolução", coube, 
como prêmio, a da Marinha. A do Interior, que subs­
tituía a do Império, foi para Aristides Lôbo, talvez, depois 
de Quintino e, num certo sentido, de Silva Jardim, o 
civil que havia prestado maiores serviços à causa da 
República. A Rui Barbosa, Benjamim já havia prometido 
a pasta da Fazenda, em paga da campanha de imprensa 
que êle vinha movendo contra o Govêrno. me e Wan­
denkolk seriam, no Ministério, os únicos não republicanos 
ou, se quiserem, republicanos de apenas quatro dias atrás 
- sem falar, naturalmente, no chefe do nôvo Govêrno, 
que não o seria nunca. Mas não importava: o prometido 
era devido. Tev,e, pois, Rui, a sua pasta. A Justiça estava 
já reservada para Campos Sales, o mais antigo e o mais 
conceituado dos republicanos paulistas. 

(769) Carta citada. "O Marechal Deodoro, dirá Qulntino, entendia 
que o Dr. Benjamim Constant devia ser o Chefe do Govêrnot o Dr, 
Benjamim Constant entendia que êste pOsto devia caber ao Marechal 

..Deodoro", 
(770) Na antevéspera de 15 de novembro, Quintino havia sui;;erido a 

Solon que êste fõsse o Ministro da Guerra, dizendo: "Não podendo o 
Mar1echal Deodoro, por sua enfermidade, exercer o Ministério da Guerra,, 
ficava sendo o Chefe do Govêmo sem pasta; e então bem podia voc:6 
ficar COJll II Ministério da Guerra". Ao que Solon respondera : "Meu caro, 
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Finalmente, a da Agricultura e Comércio: numa 
reunião havida no dia 12 em casa de Aristides, presentes, 
entre outros, Francisco Glicério, o nome dêste fôra lem­
brado para essa pasta. Mas êle recusara, entendendo que 
se devia contemplar o Rio Grande do Sul no nôvo 
Govêmo771, tanto mais quanto São Paulo já tinha em 
Campos Sales o seu representante no Ministério, não 
se justificando assim que fôsse ter no Govêmo um outro 
de seus filhos. E indicara então para aquela pasta 
Demétrio Ribeiro, gaúcho que êle conhecera em Pôrto 
Alegre e sôbre o qual tecera grandes elogios. Assim, 
quando foi da reunião no Instituto dos Cegos, nessa 
noite de 15, e embora nenhum outro ali o conhecesse, 
seu nome recebeu a aprovação geral. Era um rapaz 
engenheiro civil, jovem ainda, republicano exaltado, posi­
tivista, que fazia parte do comitê executivo do partido 
republicano rio-grandense do sul. 

• 
nAo snhcmos ainda em que dRrá tudo bso; o meu lugnr é na fileira 
[no Exército] para sustentnr n Repúhlica se t'lll fôr nmcnçnda" ( Cario de 
Qu intino ncima citada). :t inten•ssnnte a5sinnlnr que nt•ssa ocasH\o. pelo 
menos, Quintino estava longe de pensar que se instituiria uma Repúhlica 
de tipo pn•sidcncinl, cupindn do, Estados Unidos, pois dizendo que Dernloro 
seria o Chefe do Govi/mo ,em 71asta ( e ni1o chdt• do Estado, como nos 
regimes prc~ldencinis), êlc udmitln, evidentemente, que n Rep(1hlica fôsso 
de regime porlomentar, qunnclo se dava o cn.so de o Chefe do Govêrno 
não ser também ministro de uma dos pastas, ct1so, Rlíús, que nuncn se 
deu entre nós, mas que era comum em outros palses de regime pnrla­
mentnr. 

(771) A notnr que antes mesmo de instituldn n R<;públicR, emprestnvn­
-se 1\ composiçilo do Govêrno do pnls um sentido rc)(1onnl, levando-se em 
contu, em certos caso~, nfto os predicados doJ homens para os cargos de 
Ministro ou a sua fi1inção polftica, ma~ Unicnmcnt<• os Estados a que 
perlt'ncinm, critirfo êste que s<~ tcrnnrin cniitumt•fro soh o regime republicano, 
mn~ que nuncn prcvalreru sob o Jmpéric!· G~íc~rio rntt•ndio que n pnsto. 
do AJ.::riculturn devin st•r tl1h.lu o D,·métr10 lhht·Jro, nllo por st-r êste um 
entendido nos problemas agrícolas ( crn um engenheiro civil), mas \lnica .. 
mcnto por ser do Rio Grande do Sul, e ser preciso Incluir um gaúcho 
no Mlo!Jtérlo. 
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Lavrados os Decretos de nomeação dos Ministros, 
redigiu-se uma Proclamação ao país772 na qual se dizia 
que O povo, o Exército e a Arma,da Nacional, em perfeita 
comunhão de sentimentos com os nossos concidndcios 
residentes nas Províncias, acabam de decretar a depasição 
da dinastia imperial e conseqüentemente a extinção do 
sistema monárquico representativo. E como resultado 
dessa revolução nacional de caráter essencialmente patrió­
tico, acabava de ser instituído um Govêrno Provisório, 
enquanto a nação soberana, pelos seus órgãos compe­
tentes,, não proceder à escolha do Govêrno definitivo. 
O Govêmo Provisório, acrescentava-se na Proclamação, 
era um simples agente temporário ela soberania nacional. 
Prometia em seguida defender a integridade da pátria 
e da ordem pública, a vida e a propriedade dos nacio­
nais e estrangeiros, os direitos individuais e políticos, 
etc., etc., enfim, as promessas geralmente feitas nessas 
espécies de documentos. Abolia o Conselho de Estado 
e dissolvia a Câmara dos Deputados. Não dissolvia, entre­
tanto, o Senado - não sabemos porque - que tinha 
apenas abolida a sua vitaliciedade. Talvez por isso êle 
se reuniu no dia seguinte, 16. Mas já no dia 17 uma 
guarda militar postada à porta de entrada do antigo 
palácio dos Condes de Arcos fazia ver aos conspícuos 
país da pátria que a realidade era bem outra. O Recreio 
ali dêsses Mandarins ficava definitivamente fechado. 

( 772 ) Divulgada ao pais somente no dia 18, por uma cirL·ular tele­
gráfica do Tenente Vinhais, que se havia npossl\do da Repartição dos 
Telégrafos, nos governadores dos Estados, No final dessa circular, drpois 
de transcrita o Prnclamaçilo, havia esta nota do Tenente: Para a maior 
publicidade possível. - Como já fizemos ver, a Proclurnaçi1o. assinada por 
Deodoro e pelos novos Ministros - Benjamim, Quintino, Aristides e Glicério, 

- deixou de o ser por Campos Sales, Demétrio e Rui Barbosa, os dois 
primeiros por estarem ausentes do Rio, e o último por ter-se deixado 
ficar em casa durante tôda a tarde e a noite de 15, só aparecendo no 
dia seguinte, quando a Monarquia era um caso liquidado e a República 
uma realidade. Sem embargo, na circular do Tenente Vinhais seu nome 
figura como tendo assinado a Proclamação. 
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Essa Proclamação, a igual da Ata assinada na Câmara 
Municipal, examinada à luz . da verdade histórica, era 
um outro embuste, com que se queria dar foros de 
legalidade democrática à nova ordem de coisas que se 
estabelecia. Vimos atrás, ao comentarmos aquela Ata, 
que a contribuição do povo, para êsses acontecimentos 
de 15 de novembro foí, por assim dizer, nula. Isso quanto 
à participação da população civil da capital do Império. 
No que se referia aos militares, seria fôrça de expressão 
chamar de "Exército" às poucas centenas de oficiais, de 
alunos e de soldados, cêrca de 600, no máximo, no dizer 
de um dos mais autorizados de seus intérpretes, o Tenente 
Sebastião Bandeira, que haviam formado a coluna coman­
dada pelo Marechal Deodoro. "O Exército, dirá pouco 
depois o Imperador em carta ao Visconde de Taunay, 
não era a tropa que estava no Rio". Com a circunstância 
ainda de que só uma pequena parte dessa tropa se 
associou ao golpe de Estado de Deodoro, ficando o 
resto, para mais de três mil homens, meramente na expec­
tativa. Emprestou, é verdade, num certo sentido, soli­
dariedade ao golpe, nada fazendo para enfrentá-lo -
como emprestaria certamente a mesma solidariedade ao 
Gabinete Ouro-Prêto se fôsse êste o vitorioso.. . E 
quanto à Marinha, sabemos hoje com tôda a certeza 
que apenas quatro ou, quando muito, cinco oficiais dessa 
corporação estavam comprometidos no movimento. 

Finalmente, os "cidadãos residentes nas Províncias": 
quanto a êstes, só mesmo com muita coragem e um 
absoluto despreso pela verdade, se poderia afirmar que 
haviam "decretado" a extinção da Monarquia - e isso 
na noite de 15 de novembro, quando não se tinha em 
todo o resto do país a mais remota idéia do que se 
passava na capital do Império. Justamente uma das 
particularidades da implantação cfa República no Rio 
de Janeiro foi que ela se processou ( desde a fase cons-
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piratória) e se efetivou sem a menor participação das 
Províncias, mesmo com a total ignorância dos elementos 
republicanos aí residentes - salvo em São Paulo, onde 
uns poucos, como já vimos, foram rruiis ou menos intei­
rados do que poderia acontecer, por um recado mandado 
à última hora por Francisco Glicério, seu emissário no 
Rio de Janeiro. 

J;: inútil estar a procurar a verdade histórica em 
determinados documentos oficiais, que as mais das vêzes 
não visam senão mistificar a opinião pública, apresentando 
fatos que nunca existiram ou fantasiando, destorcendo ou 
deturpando acontecimentos que não se realizaram. A 
República - ninguém de boa fé hoje contesta - estava 
para ser instituída no Brasil. Teria necessàriamente que 
vir, mais cedo ou mais tarde, por um simples determi­
nismo histórico e ordem natural das coisas. Se não 
tivesse vindo em 1889, viria, com certeza, com a morte 
do Imperador; ou quando muito poucos anos depois, 
porque a inviabilidade de um 3.° Reinado era já então 
mais do que manifesta. 

Mas se ela se fêz como conseqüência do golpe de 
Estado militar bem sucedido do Marechal Deodoro, não 
foi porque a decretasse o povo ou as classes armadas, 
como pretendia fa'.ZJer crer a Proclamação, mas, sim, por 
obra e graça de quatro cavalheiros bem decididos -
Benjamim Constant, Quintino Bocaiúva, Aristides Lôbo e 
Francisco Glicério, que num golpe de audácia se haviam 
apoderado de um poder já pràticamente em d ecomposição 
e se investido, êles mesmos, da função de Govêrno. Em 
face de uma nação desamparada - desamparada e des­
prevenida - incapaz, assim, de qualquer movimento de 
reação, não foi difícil a êsses quatro cavalheiros impor 
ao país o regime republicano, com tanto maior aceitação 
por parte do público quanto êste já se tinha prevenido 
de que, mais cedo ou mais tarde, a República iria.ser uma 
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realidade. "O Govêrno Provisório, dirá Aristides Lôbo 
num discurso na Constituinte .republicana, não foi ada­
mado por ninguém. Nós é que decidimos em tôrno de 
uma mesa por acôrdo comum. Não houve outro processo. 
O General Deodoro, como era muito natural, sendo mais 
velho do que nós, tendo assumido a responsabilidade da 
última hora, devia, naturalmente, ter o primeiro lugar". 

Favoreceu, por outro lado, o triunfo dos republicanos 
a circunstância de ser o chefe de Estado um velho doente 
e alquebrado, por assim dizer a sombra de um Monarca, 
indiferente à sua sorte e cuja fôrça de vontade, que 
nunca fôra grande, estava reduzida a quase nada. E, 
além do mais, sem o mais longínquo apêgo ao cargo 
que exercia, decidido a não fazer o mínimo esfôrço para 
retê-lo, desde o dia em que não o quisessem mais como 
Imperador. "l!: difícil acreditar, escrevia o ministro de 
Inglaterra, que um Monarca, que eu vi ser recebido 
nesta Capital com o maior entusiasmo há apenas quinze 
meses, quando de sua volta da Europa, tenha sido expulso 
do seu país, pelo qual fêz tantas coisas, por uns poucos 
oficiais descontentes, muitos dos quais mulatos, .uns obs­
curos jornalistas, advogados e agitadores, sem que se 
tenha derramado uma só gôta de sangue para defendê-lo, 
com exceção do último Ministro da Marinha, o Barão de 
Ladário778• 

* 

. Lavrados os Decretos, no Instituto dos Cegos, de 
nomeação dos Ministros do Govêrno provisório, precisava 
agora que alguém os levasse para o Marechal Deodoro. 

"Quem leva isto ao velho ?" perguntou Benjamim 
Constant com êles na mão. 

( 773) Oficio citado. 
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"Eu", respondeu o Tenente Jaime Benévolo·, que 
pouco depois partia com os papéis em direção à casa 
de Deodoro. 

Quando eram submetidos à assinatura do Marechal, 
êste hesitou diante do nome de Demétrio Ribeiro. 

"E êste, quem é ?" 
E como Glicério, ali presente, realçasse os méritos 

do nôvo ministro da Agricultura, inclusive os seus senti­
mentos republicanos, êle ponderou, referindo-se aos repu­
blicanos rio-grandenses: 

"Lá só conheci Castilhos, Assis Brasil e Ramiro"774• 

E depois de um momento de reflexão, referendando 
o Decreto: 

"Mas vá lá!" 
Os Decretos levaram todos a data de 15 de novembro, 

mas a verdade é que já se estava na madrugada de 16. 
O próprio Decreto que instituiu a República, o primeiro 
do nôvo Govêrno, pelo menos em número, apesar de 
datado de 15, só seria assinado no dia 16. Levou o 
número 1 e dizia em seu artigo 1.0 : Fica proclamada 
provisoriamente e decretada como forma de govêrno da 
nação brasileira - a República Federativa115• 

Lavrados e assinados êsses Decretos, fazia~se agora 
mister constituir o Govêrno republicano com um ato 
qualquer de posse. O problema não era fácil de resolver, 
porque mesmo por uma questão de decoro, não era 

(774) Tobias Monteiro, Peaqulaaa e depoimenfM, - Ramiro: Ramiro 
Barcelos. 

(775) Levaram todos a data de 15 de novembro, com a particula­
ridade que os Decretos de nomeação dos Ministros fornm dados como 
lavrados na "Sala das sessões do Gov~rno Provisório", outra au1,ercherie, 
como dizem os Frnnceses ( tromperie calculée), em hom português "velha­
caria", pois nllo havendo nindn Govêmo proprinmente dito (pois era 
justnmente o que se estnva constituindo com essns nomeações) , não podia 
haver, conseqüentemente, snln de suas sessões, <1uc no cnso prt.•scnte era 
simplesmente uma dependência do Instituto dos Meninos Cegos, onde 
Benjamim, seu diretor, vivia com a fnmllin. Nilo deixa de ter sua graça 
o foto de o primeiro Govêmo republicano ter sido constitu(dQ numa cua. 
de ce1101, • . 
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possível que os membros do nôvo Govêrno se dessem 
posse a si. "O Imperador, tratado oom o maior respeito, 
consta que se retira do país. O Govêrno provisório acha­
-se à testa dos negócios ,públicos. Tendo a Câmara conhe­
cimento dêstes fatos, resolveu reconhecer a nova ordem 
de coisas e declarar em nome da paz pública que o 
povo dêste Município adere ao Govêrno Provisório". 

Anunciada a chegada dos quatro Ministros, "acom­
panhados por grande concurso de oficiais da Armada e 
Exército e de pessoas de tôdas as classes sociais", pas­
saram-se todos para o salão nobre da Câmara, onde foi 
lida pelo Presidente e assinada pelos presentes que o 
quisessem a seguinte Ata: 

"Aos 16 de novembro de 1889, compareceu no Paço 
Municipal o Govêrno Provisório da República dos Es­
tados Unidos do Brasil, composto dos cidadãos Manuel 
Deodoro da Fonseca, Rui Barbosa, Aristides da Silveira 
Lôbo, Benjamim Constant, Quintino Bocaiúva e Eduardo 
Wandenkolk, que declarou perante a Câmara Municipal 
reunida em sessão extraordinária, prestar sob sua honra 
o juramento de manter a paz, as liberdades públicas e 
os direitos dos cidadãos, respeitar e fazer respeitar as 
obrigações da Nação, tanto no Interior como no Exterior, 
em firmeza do que assinam os ditos cidadãos com os 
Vereadores da mesma ilustríssima Câmara Municipal êste 
compromisso para com o povo brasileiro, representado 
neste momento pela Municipalidade da Cidade do Rio 
de Janeiro"'.7º. 

Pronunciou em seguida Aristides Lôbo umas poucas 
palavras. Disse que o empenho do Govêrno era "sus-

( 776) Na verdade, estiveram presentes openns os quntro mencionados 
Ministros. Deodoro com os seus mn!es agrnvndos Pm virtude das emoções 
da véspera, tinhn ficAdo em rnsu. E qunnto a Quintino, nllo snlu.•mos por 
onde andava t\q neln horn, muito poss}v <.•!mente com o Marechnl, dnn<lo-lhe 
guardn e o tendo il suR vistR, para ele não se deixar levnr por qunlquer 
marcha-atrâs monarquista, 
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tentar a paz e promover uma nova era de prosperidade 
e grandeza para o país" - o que implicava em confessar, 
com tôda a certeza inadvertidamente, que se se pre­
tendia inaugurar uma nova era, a que a precedera, sob 
o Govêrno monárquico, fôra também de "prosperidade 
e grandeza". Acrescentou que "os nomes dos atuais 
vereadores ficariam ligados ao fato importantíssimo da 
declaração da República", e que o Govêrno "havia de 
dar tôda a autonomia à Câmara Municipal, a mais direta 
representante do povo777• Antes de os Ministros se reti­
rarem, Benjamim pronunciou também algumas palavras, 
para terminar dizendo que o nôvo Govêrno "queria 
sobretudo uma pátria moralizada"778• 

( 777) Seria dissolvida dias depois pelo Govêrno Provisório, por ser 
considerada " decadente e insuficiente". 

(777) M. E. de Cnmpos Pôrto. Apontamentos para a Hlst6ria da 
República doa E•tado• Unidos do Brasil. - A fncilidade com q ue se pro­
cessnram a extinç1lo da Monarquia e a implantnçllo da República no 
Brasil, exemplo tnlvez único de \lmn mudança de regime político, foi uma 
das coisns que mais surpret>nderam o mundo in ternacional. deixando a 
todos lneopacitndos d e compreenderem semelhnnte foto histórico. Eçn de 
Queirós, que não podin perJer uma tal nc11sião pMa dar asas /l sua 
inimitável vervc, diz que o 15 de Novembro foi menos uma revolução 
do que um11 trnnsformaçi\o, e que tudo se processou como num passe 
de mágica: "O Marechal Deodoro da Fonseca dá um sinal com a espada: 
imediatamente, sem choque, sem ruido. como nas cenas p intl\das que 
deslizam. o Monnrquia, o Monarca, o pessoal monárquico9 as instituições 
monárquicas desaparecem - e, ante a vista assombrada, surge uma 
República, tôdn completa, apetrechada, já provida de bandeira, de hino, 
de selos do correio e da bênçi\o do Arcchispo Lacerda. Sem atritos. 
sem confus1lo, estn República começa logo a funcionar. Nas repartições do 
Estado os amanuenses, que já tinham lnnçndo no papel dos decretos a 
velhl\ fórmula Em flome de S. M . o Imperador, riscam. no ouvir no rua 
aclamações alegres. ~ste dizer Anacrônico e, sem mPsmo molhar novamente 
a pena. desenrol11m no seu melhor cursivo a f6rmuln recente - Em nome 
do Pre•ldente da República. E quem sniria tranqüilamente de sun casa, 
com o seu guarda-sol nhertot para ir à Secretaria entregar um memorial ao 
Sr. Albuc\uerque, Ministro do Império, encontra o Sr. Bocaiúva, Ministro 
da Repí1b icn, que sorri e recebe o memorio! ! Tôd11 essa revoluçllo. segundo 
os telegraml\S, foi feita antes do nlmôço. Os brasileiros que, regressando 
/l Pátria, desembarcaram essa manhã no cais do Rio de Janeiro, ainda 
pisaram o !olo do Império, como se vinha dizendo havia sessenta anos:; 
mas ao saírem pelas porlns dn Alfdndega, depois de despnchndns as bagagens, 
já pisavam o solo da República, como se estava d1wndo hnvin sessenta 
minutos. Se os telegfl\mas, pois, slio fiéis, esta revoluçilo é simultâneamente 
grnndiosa e divertida" ( Cartas Inédita, de Fradlque Mende, e mais pdgln,u 
esquecidas) • 
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"Recreio de mandarins" 

Enquanto isso, Câmara e Senado realizavam as suas 
sessões preparatórias, como se nada de anormal se pas­
sasse na Capital do País: a Câmara para admissão dos 
deputados ultimamente eleitos, que iam chegando de 
suas Província~ e o Senado para reconhecimento de dois 
novos Senadores, Nogueira Accioly, do Ceará, e Carlos 
Peixoto, de Minas Gerais. Os trabalhos em ambas as 
Casas deviam estar terminados para a abertura solene 
do Parlamento no pr6ximo dia 20, quer dizer, daí a 
cinco dias. 

No dia 15, à hora regimental, 11 1/2 da manhã, 
o Senado realizava a sua segunda sessão preparat6ria sob 
a presidência do Conselheiro Paulino de Sousa, senador 
pela Província do Rio e chefe conservador ali. Era filho 
do Visconde do Uruguai e sobrinho do Visconde de 
Itaboraí, ambos já falecidos. Pertencia, assim, a uma 
das mais poderosas famílias da Província, possuidora de 
grandes fazendas de café e, até bem pouco tempo, de 
centenas de escravos; foi, durante muito tempo, a maior 
fôrça eleitoral naquelas terras, formando, como lhe cos­
tumavam chamar, a célebre ;unta do coice. 

Nessa sessão, limitou-se o Presidente a mandar ler 
uma comunicação da véspera do Conselheiro Saraiva, 
recém-chegado da Europa, dizendo que estava pronto 
para os trabalhos parlamentares. Convidou em seguida 
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os seus pares para uma outra sessão no dia imediato 
e levantou aquela, "como se estivesse no melhor dos 
mundos, alheio inteiramente aos acontecimentos que se 
desenrolavam no Campo de Santana779• 

Assim, no dia 16, também à hora regimental, lá 
estavam outra vez os honrados pais conscritos, de nôvo 
sob a presidência do Conselheiro Paulino. A essa altura, 
como bem assinala Carlos Pontes, "já não havia razões 
que pudessem justificar a ignorância das graves ocor­
rências que alteraram por completo a face política do 
País. A República estava implantada, e eram do conhe­
cimento geral os primeiros decretos e as primeiras pro­
vidências do Govêrno Provisório. Mas, apesar de tudo, 
à hora regimental, como fantasmas emergindo de uma 
idéia morta, uns tantos Senadores, com o seu Presidente, 
dirigem-se para o antigo edifício do Senado e ali calma­
mente se reúnem". 

Compareceram a essa sessão 22 Senadores ( Paulino 
inclusive), dos quais dez eram titulares: o Marquês de 
Paranaguá, senador pelo Piauí; os Viscondes de Assis 
Martins, de Lima Duarte e de Sêrro-Frio, todos três 
de Minas Gerais; Visoondes de Taunay ( Santa Catarina), 
de Cruzeiro ( Província do Rio) , de Bom-Conselho ( Per­
nambuco) e de J aguaribe (Ceará) ; Barões de Maman­
guape (Paraíba) e de Mamoré (Amazonas); e mais: 
Saraiva e Leão Veloso, da Bahia; Gomes do Amaral e 
Fausto de AguiM, do Pará; Castro Carreira, do Ceará; 
Meira de Vasconcelos, da Paraíba; Sousa Leão e Soares 
Brandão, de Pernambuco; Correia, do Paraná; Cristiano 
Benedito Ottoni, do Espírito Santo; e Pereira da Silva, 
da Província do Rio. Não haviam comparecido, Muritiba 

_ e Dantas, da Bahia, ambos possivelmente no Paço da 
Cidade àquela hora, fazendo companhia à Família Im-

( 779) Carlos Pontes, A última ,e,.(!o do Senado. 
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perial; Ouro-Prêto e Cândido de Oliveira, de Minas 
Gerais, que haviam sido presos pelas autoridades repu­
blicanas; João Alfredo, de Pernambuco e Sinimbu, de 
Alagoas, que por sua avançada idade, 80 anos, aparecia 
raramente no Senado. Vários outros Senadores se encon­
travam em suas províncias ou estavam vindo para a 
Côrte, como era o caso de Pelotas e de Silveira Martins, 
ambos do Rio Grande do Sul. Enquanto Lafayette, 
senador por Minas Gerais, encontrava-se em Washington, 
no desempenho de uma missão diplomática. 

O Senado se compunha então de 59 membros, 
havendo quatro cadeiras vagas em virtude do faleci­
mento, naquele ano, de Vieira da Silva, do Maranhão; 
de De Lamare, de Mato Grosso, de Francisco Belisário, 
da Província do Rio e de Rodrigo Silva, de São Paulo; 
não se tendo ainda procedido às eleições para o preen­
chimento dessas cadeiras. Além disso, dois senadores, 
Nogueira Accioly, do Ceará, e Carlos Peixoto, de Minas 
Gerais, emb::ira já eleitos, não tinham ainda sido reco­
nhecidos. 

Essa sessão do Senado, a última da sua história, 
foi, como as duas anteriores, muito curta, não durando 
sequer meia hora. Lida e aprovada a ata da sessão ante­
cedente e não haven,do expediente, pediu a palawa 
Francisco Correia, senador pelo Paraná, para indagar se 
constava da Mesa que havia senadores presos, o que 
era uma clara alusão às prisões de Ouro-Prêto. e de 
Cândido de Oliveira, ambos representantes de Minas 
Gerais. Respondeu-lhe Paulino de Sousa, dizendo que 
a Mesa não tinha nenhuma comunicação a respeito, e 
que as únicas notícias que possuía eram as que haviam 
sido publicadas nos jornais do dia, as quais não lhe 
cabia repetir. Resposta, como se vê, evasiva, dada com 
o propósito evidente de fugir à questão. Correia per­
guntara-lhe se constava à Mesa que Ouro-Prêto e Cândido 
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de Oliveira haviam sido presos; e Paulino se limitara a 
responder-lhe que a Mesa não recebera qualquer comu­
nicação a respeito. Quer dizer, não afirmava nem negava. 
Indagado sôbre se a Mesa sabia, se estava informada 
ou lhe constava que os dois senadores estavam presos, 
não dizia sim nem não, mas apenas que essas prisões 
não lhe haviam sido comunicadas. 

Usando de nova tática para obrigá-lo a definir-se, 
levantou-se Lima Duarte, senador por Minas Gerais: "Sr. 
Presidente, disse êle, V. Ex.ª acaba de declarar que 
nada consta oficialmente a respeito dos acontecimentos 
que se têm dado à exceção do que referem os jornais. Os 
jornais, porém, dão conta de acontecimentos gravíssimos, 
e não sei se será conveniente que o Senado tome qualquer 
providência". A qualquer outro que estivesse, naquela 
ocasião, no lugar de Paulino de Sousa, uma tal sugestão 
não deixaria de criar uma situação das mais embaraçosas, 
porque obrigava-o a definir-se em face dos aconteci­
mentos que se vinham desenrolando na cidade, desde 
a manhã do dia anterior; sobretudo diante das notícias 
já do domínio público, de que os republicanos haviam 
constituído um Govêmo Provisório para se apoderarem 
do Poder e haviam decretado a extinção da Monarquia. 
Mas a tradicional habilidade do chefe Conservador flu­
minense não se deixou embaraçar por tão pouco. Ou 
porque não desejasse se indispor com os republicanos, 
pelos quais, se dizia, nutria êle certas simpatias780, ou 
porque não quisesse simplesmente se definir diante de 
acontecimentos que, apesar das notícias conhecidas, ainda 
não estavam definitivamente esclarecidos, o certo é que 
êle se limitou a responder, com grande habilidade, que 
o Senado estava em sessões preparatórias, o que o inibia 

_ assim de deliberar. E mais: que para manter, como 

( 780) Ouro-Prêto dizia que sempre desconfiara de certas "lnclinaçõea 
republicanas" de Paulino de Sousa. 
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sempre, a estrita legalidade constitucional, em obser­
vância ao regimento Óa Casa, não podia consentir "debate 
que não seja restrito à constituição desta Câmara". E 
como não havia mais nada a tratar, concluiu, convidava 
os senadores presentes a se reunirem no dia seguinte, 
às horas de costume. A sessão tinha durado exatamente 
30 minutos. 

Ora, "no dia seguinte às horas de costume", o 
Govêrno Provisório da República, já desde a véspera à 
tarde definitivamente constituído, achando que era de 
mais aquêle recreio de Mandarins, como diz Carlos 
Pontes, chamava-os à realidade e mandava uma fôrça 
do Exército interceptar-lhes a entrada do velho palácio 
do Conde dos Arcos. 
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A última sessão da Câmara dos Deputados 

Quanto à Câmara dos Deputados, não foi além da 
sessão de 15 de novembro, a última q ue realizou depois 
de oitenta e três anos de vida sob o regime monárquico. 
Pode-se bem dizer: depois de oitenta e três anos de 
glórias parlamentares, de ver passar em seus bancos 
todos êsses dignos e ilustres varões que tanto dignificaram 
os anais do Império do Brasil. Morreu, aliás, em bem 
tristes e pouco edificantes condições essa última Câmara 
da Monarquia I Uma morte que não condizia em nada 
com o seu glorioso passado, com o seu passado de inde­
pendência, de coragem e de altivez. Porque morreu de 
mêdo. Morreu de um susto. 

Como o Senado - já dissemos, - também ela estava 
em sessões preparatórias. Tinham-se reJ lizado as eleições 
gerais, para a renovação da Câmara, ou melhor, para o 
nôvo Ministério obter a necessária maioria para poder 
governar, já que a Câmara anterior, dissolvida pelo atual 
Gabinete, era quase tôda ela conservadora. Eleita a 
nova Câmara em 31 de agôsto, havia-se reunido pela 
primeira vez a 2 de novembro, por sinal que no dia de 
Finados, salienta um dos seus, "o que a muitos pareceu 
mau aguro781 • Devia instalar-se, como o Senado, a 20 
-dêsse mesmo mês. 

(781) Afonso Celso Júnior, Oito anos de Parlamento. 
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A hora regimental - cêrca do meio-dia, - abriu a 
sessão o Vice-Presidente da Mesa, Conselheiro Barbosa 
de Almeida, uma vez que o Presidente, Conselheiro 
Carlos Afonso, irmão do Visconde de Ouro-Prêto, sendo 
Presidente da Província do Rio, achava-se ocupado em 
Niterói em mandar para a Côrte os reforços policiais 
que dali lhe haviam pedido. Lida e aprovada a ata da 
sessão anterior, pediu a palavra César Zama, deputado 
pela Bahia, para indagar se a Mesa sabia "estarem presos 
ministros, senadores e deputados, e se era certa a depo­
sição do Ministério pela fôrça militar amotinada". Fa­
zendo ver as "tristes conseqüências" que resultariam de 
tais atentados ao Poder Constituído, disse que a Câmara 
cumpriria o seu dever se tomasse enérgicas providências 
a respeito. Respondeu-lhe o 1.0 Secretário da Mesa, 
Aristides Espínola, para declarar que nada lhe constava. 
E como não houvesse mais o que tratar, foi levantada 
a sessão. 

A verdade, como sabemos, é que não tinha havido, 
de fato, até àquela hora, nenhuma prisão, nem de minis­
tros, nem de senadores, nem de deputados. Ouro-Prêto 
e Cândido de Oliveira, que haviam recebido ordem 
de prisão de Deodoro, quando se estava ainda no Quartel­
-General, tinham sido fogo depois soltos, e só mais tarde 
é que voltariam a ser presos. Sim, ninguém estava prêso. 
Ainda porque não havia também ninguém para prender 
essa espécie de gente, pois o País estava sem Govêrno: 
o Gabinete duplamente dissolvido, por dissolução pro­
movida pelo Marechal Deodoro e por exoneração do 
respectivo chefe; o Imperador, no Paço da Cidade, sem 
nada resolver nem deixar que os outros resolvessem; e 
Deodoro, o homem da situação, trancado em casa, tam­
bém sem nada decidir, à espera simplesmente dos acon­
tecimentos, ou melhor, do que pudesse acontecer d epois 
da q uartelada que êle dera pela manhã. De modo que 
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. 
a única "enérgica providência" que a Câmara podia 
tomar, satisfazendo o pedido de César Zama, era pro­
testar simplesmente contra a dissolução pela fôrça do 
Gabinete que estava no Poder, tudo o que tinha havido 
até então. Achou, porém, mais prudente não fazer nada, 
dando simplesmente a sessão por encerrada. 

Nisto, conta o então Deputado Afonso Celso Júnior, 
"ouviu-se na rua um grande rumor. Cresceu e apro­
ximou-se; os circunstantes [ os deputados] abandonam os 
seus lugares e correm para as janelas. Era um batalhão 
que desfilava em direção ao Arsenal de Guerra782, pre­
cedido e acompanhado de imensa mó de gente mal­
trajada. Provinha de tal gente a vozeria indistinta. O 
batalhão trazia desfraldada a bandeira imperial". Os 
deputados, debruçados nas janelas, apreciavam o espe­
táculo quando César Zama, " com um largo gesto", ex­
clamou: "Viva Sua Majestade o Imperador 1" O batalhão 
parou. Parte do populacho que o cercava correspondeu 
ao viva do deputado. Mas houve um "engraçado" ( há 
sempre um "engraçado" nessas ocasiões, que aliás nunca 
tem nada de engraçado) que gritou: "Ataca a Câmara I" 
E viu-se isso: os deputados largarem as janelas e fugirem 
em várias direções, como que apavorados, num verda­
deiro pânico. Foi um salve-se quem puder I Ficaram 
ali apenas uns cinco ou seis. Ouviu-se em seguida uma 
voz de comando e o batalhão prosseguiu em sua marcha. 
Mas o susto ficou. Entre os poucos deputados que não 
tinham fugido, aventou-se novamente a idéia de um 
protesto da Câmara. Mas um dêles ponderou que se 
estava em sessões preparatórias, e que pelo regulamento 
da Câmara não se podia fazer protestos. Os outros, 
todos homens do regulamento, logo concordaram, se-

( 782 ) Devia ser um dos batalhões que haviam desfilado pela manhã 
com o Marechal Deodoro e recolhia agora ao seu quartel, conforme éste 
ordenara. 
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guindo então cada um para o seu destino. Os senadores 
ainda voltaram, no dia seguinte, ao seu "recreio" do 
Palácio do Conde dos Arcos. Os deputados, êsses, foram 
mais avisados: ficaram em suas casas, esperando que a 
República se tornasse um "caso consumado" e êles 
pudessem, assim, com a consciência tranqüila, aderir, 
como todo o mundo, à nova ordem de coisas. Mesmo 
porque, horas mais tarde, as portas da antiga cadeia 
lhes estariam cerradas, guardadas por sentinelas com 
"baionetas caladas" - mas que falavam, em sua mudez, 
o bastante para serem compreendidas . . . 
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A instituição da República e as Províncias 

Foi na manhã de 16, cêdo, que o Tenente José 
Vinhais, que se havia apossado na véspera da Repartição 
dos Telégrafos783, expulsando de lá o velho Barão de 
Capanema, que organizara e dirigira, por mais de trinta 
anos, os telégrafos no Brasil, passou um telegrama circular 
às Províncias, anunciando, com surprêsa e, mesmo, com 
espanto de algumas delas, a constituição no Rio de um 
Govêrno republicano784• João Felício dos Santos, então 
estudante de engenharia em Ouro Prêto, recordará, 
anos depois, a "impressão de pasmo", como êle diz, 
que se teve naquela capital quando ali chegou essa 
surpreendente notícia. J;; que estavam todos fonge de 
esperar o advento tão rápido do nôvo regime, inclusive 
os republicanos ouro-pretanos que costumavam se reunir 
no modesto Clube Tiradentes, formado de "estudantes 
das Escolas de Minas e de Farmácia, preparatorianos, 
pouquíssimos comerciantes e um ou outro pequeno fun­
cionário dos Governos imperial e provincial"78". 

( 783) J. M. dos Santos diz que Vinhais apoderou-se dos T~lép;rafo, 
na noite de 15, interceptRnclo ttxJa comunicnçAo com as Províncias até 
que n situnção na Côrte se definisse clnrnmcnte em fuvor da Hc-11llhlicn. 
qunndo enlão pnssou n citada Circular. "Para fora do Rio. diz ê"se nntor, 
tõda a revolução se fizern ali [nos Telégrafo•]. restringindo-se tão-sonwnte 
a uma revolução do silêncio elas linhas telegráficas ( Ben1ardlno de Campos 
e o partido republicano paulista) . 

( 784) Nesse telegrama Vinhais se llmitavn II transmitir os nomes dos 
- membros do Govêmo Provisório com os seus respectivos cur~os. Por sinal 

que o nome do nôvo Ministro da Marinha foi escri to errnelo; W11ndelkoll1 
em vez ele Wnndenkolk. 

( 785 ) Quin~ de 11ovembro em Ouro Pr~to. 
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A surprêsa foi tal que quando Antônio Olinto dos 
Santos Pires, membro, com João Pinheiro, da comissão 
diretora do Partido Republicano de Ouro Prêto, deu à 
mulher a notícia que havia recebido do próprio estafeta 
da Agencia dos Telégrafos, ela não quis acreditar, 
dizendo: Isso é alguma caçoo,la do Pinheiro ( que estava 
naquele momento ausente de Ouro Prêto ). A que o 
marido, não sem um fundo, êle mesmo, de descrença, 
ponderou: 

"Não pode ser. O telegrama é assinado por Vinhais, 
como diretor dos Telégrafos, e a Repartição dos Telé­
grafos não o transmitiria se fôsse uma brincadeira". 

Foi só ao entardecer de 16, "depois de um dia 
movimentado e cheio de inquietações, que Antônio 
Olinto teve confirmação da implantação da República 
no Rio. Foi quando recebeu daí um telegrama de Antônio 
Felício dos Santos, seu parente, participando que seguia 
para Ouro Preto com Cesário Alvim, a fim de êste assumir 
o governo da Província. De fato, no dia seguinte chegava 
Fclício com Aristides de Araújo Maia ( um republicano 
do Sêrro que seria feito Chefe de Polícia da Capital); 
mas sem Alvim, que alertado em sua fazenda de Ubá, 
onde se encontrava, se deixara ficar a meio caminho, 
"cautelosamente, diz Araújo Maia, a ver em que ficavam 
as coisas; foi só depois de ver que a República estava 
aceita em Minas que o Dr. Alvim deu sinal de si". Mas 
para dizer que ia ao Rio, "para saber se a coisa estava 
mesmo feita ou não". Em vista disso Antônio Olinto 
assumiu interinamente o govêrno da Província, que 
"depois de animada palestra" lhe foi entregue pelo Pre­
sidente deposto, Visconde de Ibituruna, diz Olinto. 

Quanto a Cesário Alvim, só chegaria a Ouro Prêto, 
para assumir o Govêrno, a 25 de novembro, quer dizer, 
dez dias depois da "revolução" na Côrte, certo de que 
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a coisa já estava mesmo feita786• Homem precavido 
cristão-nôvo do credo republicano, por certo não confiava 
muito na solidez das novas instituições; e, como bom 
mineiro, achara mais prudente só aderir definitivamente 
à recém-nascida República depois que ela se tornasse 
mesmo um caso consumado787 • Por outro lado, êle sabia 
que o seu nome não era bem aceito pelos republicanos 
mineiros, por falta de conteúdo republicano no seu pas­
sado político, e não lhe parecia prudente assumir a Pre­
sidência da Província sem se certificar até quando podia 
contar com o apoio do Govêrno Provisório. 

* 

De uma maneira geral pode dizer-se que foi somente 
depois de recebida a Circular do Tenente Vinhais que 
as Províncias tiveram a certeza de que a Monarquia 
estava extinta e o País se enquadrava sob o regime repu­
blicano. Porque nada, até então, fazia supor que o 
Trono estivesse em perigo imediato de vida ou que se 
tramasse uma conspiração contra êle. José Maria dos 
Santos acenrua isso, quando diz que "a proclamação da 
República foi um acontecimento exclusivamente carioca, 
reduzindo-se a um levante da guarnição do Rio de 
Janeiro788, ali mesmo provocado e ali mesmo resolvido, 

(786) João Domaa Filho, A propaganda republicana em Minas. 
(787) Diz Afonso Arinos de Melo Franco, neto de Cesário Alvim, e 

a quem o A. qui, ouvir a respeito dessa versão, que ela é Inexata, sendo, 
além do mais, suspeita, por ser Araújo Maia desafeto pessoal de seu 
avô; que estando êsse em sua fazenda de Ubá e sendo convidado pelo 
Govêm o Provisório para ocupar a Presidência de Minas, entendeu ir 
primeiramente ao Rio de Janeiro, já que se encontrava a meio caminho 
da capital do Pais, para "se informar de sua tarefa com o Chefe do 
Govêmo", e '"saber da situação com os outros poHticos", não se devendo 
Interpretar êsses seus passos como uma dúvida de sua parte sôbre a 
estabilidade das novas instituições" (Carta de 2 de junho de 1962), 

(788) Aliás, uma parte mínima da guamiçlo. 
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sem maior ação sôbre as Províncias além da simples 
comunicação de haver-se consumado"789• 

Sabedores da extinção eia Monarquia, seus Presi­
dentes foram sendo substituídos por Juntas Governativas 
improvisadas na ocasião pelos republicanos locais ( en­
quanto não vinham os novos Governadores, nomeados 
pelo Govêrno Provisório) , sem que isso provocasse 
qualquer incidente mais sério ou maiores difiouldades. 
Como na capital do Império, a Nação aderia em massa 
ao caso consumado da implantação da República, sem 
maiores indagações sôbre a viabilidade do nôvo regime. 
"De posse da Repartição dos Telégrafos, - diz Pedro 
Calmon, - o Tenente Vinhais, que na redação do O País, 
de Quintino, era o encarregado dos telegramas700, se 
comunicou com as Províncias, a anunciar a vitória da 
revolução. :E:sses despachos derrubaram uns após outros 
os Governos locais, como um sôpro abate castelos de 
cartas701. O processo de transmissão do poder, das mãos 
das autoridades imperiais para os intitulados represen­
tantes do Govêmo republicano instalado no Rio de 
Janeiro foi, como assinala José Maria dos Santos, "mais 

(789) Op. cit. 
( 790 ) Dev,•-se concluir dai que Vinhais se apossara dos Telégrafos a 

mando de Quintino? a: o mnis _provável. '"Um dos primeiros ntos doJ 
autores dn revolução do Rio de Janeiro, - escrevia o correspondrnte do 
O Tempo, de Lisboa, - foi apod<'rnrem-se do Tc!égrafo. A redaçl\o do 
O Pai::., que p11rece ter sido o centro onde se planeou o movimento 
[aqui êla se ariganneaJ, mandou um dos seus redatores tomar a direção das 
comunicnções elétricas'·. 

( 7lH) Op. cit. - O Ministro dn Bélglcu, não podendo compreender 
como era possível que se fíz.,~.i;.se uma mudnnçn Ulo rndica.1 e inesperada 
de regime político sem que isso provocusse reações em lllgumas, })cio 
menos~ dns Províncias. procurava uma explknçilo no fato de o Hcpública 
hnver aclotndo n forma fcdcrntivn, o que dnvn n essas Provfucins uma 
liberdade de govêmo e ttmn nutnnomia <JUC vinhnm desde muito recla­
mando. Di7.ill ê!e : Chaque Prm;incc s"imflgine qu·avec une autmwmle plus 
grarule, aoec le /ibre contrlllc da recette, et de déµ enser l'a:r:ploitatiori de 
ies ressourcr..t 7,our l'usage proprc de la Provincc, sam se soucicr de 
/'in/Oret i:ónéra/, une ere de prosperité oa comml'nccr pour c/1c. Sous la 
Mo11archle co but semb/a1t 11/u.< dl/ficilc à attaindre. C'a•t ltl, ;e crois -
et cc n'cst pa., une opiuion qui ~,·est p crsu_,uw.llc, mai~ cclle dcs homme.r 
le, plus écl"iré• de tous lcs 7,a rtu - 1 cxpl,cat1011 de l adhéslon spontarnfB 
d la Republique (Oficio de 26 de novembro de 1889). 
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ou menos idêntico nas vinte Províncias do Império. Em 
cada Capital, com a assistência implícita ou direta da 
guarnição do Exército, um grupo de cidadãos sumària­
mente arrebanhado pelas ruas, declarava depostas as auto­
ridades da Monarquia, aclamando para sucedê-las a uma 
Junta governativa composta de três membros, dos quais 
um era militar"702• · 

"A instalação da República não encontrou pràtica­
mente a menor oposição" - é ainda esse autor que o 
diz. "Desde que se espalhou a notícia da partida da 
Família Imperial para o Estrangeiro, o fo to da queda 
da Monarquia foi havido como consumado, cada um 
tratando de mais ou menos adaptar-se às novas circuns­
tâncias". D e fato, com a exceção única da Bahia, como 
veremos adiante, tudo se passou da maneira a mais 
fácil, como se fôsse a coisa mais legal dêste mundo, a 
igual de tanta transmissão de posse que se havia dado 
no passado. Como na Capital do Império, as Províncias 
se apressaram em reconhecer, sucessivamente, o fato 
consumado, na medida em que ia sendo possível orga­
nizar as respectivas Juntas governativas. Em algumas 
del as essas Juntas foram estabelecidas no correr do 
próprio dia 16, como cm São Paulo, no Rio Grande do 
Sul e na Província do Rio; em outras isso não foi pos­
sível senão nos dias sucessivos, a 17 em Pernambuco e 
em Minas Gerais, a 18 no Ceará, no Maranhão e no 
Pará. No Amazonas, no dia 20 não se sabia ainda ao 
certo o que tinha realmente havido no Rio de Janeiro, 
e somente a 22 é que se constituiria ali a Junta governa­
tiva. E quanto a Mato Grosso, de tôdas as Províncias 
a mais distante da Côrte, somente em 9 de dezembro 
é que se organizou ali um Govêrno republicano. 

* 
( 792) Op. clt. 
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Em Pernambuco, ou melhor, no Recife, a notícia da 
instalação do Govêrno Provisório coincidiu com a che­
gada ali no mesmo dia 16, a bordo do vapor Maranluio, 
do 22.0 Batalhão de Infantaria, o mesmo que Ouro-Preto 
havia transferido para o Amazonas, e no qual fôra incluído 
o Tenente Pedro Carolino, o da guarda do Tesouro. 
Já se vê que isso foi pretexto para calorosas manifesta­
ções dos republicanos da terra, com discursos e l<>uvores 
ao "mártir" da Monarquia. Num gesto teatral, em plena 
rua da Capital, o Tenente arrancou a coroa e a medalha 
militar que lhe guarneciam o uniforme e "arremessou-as 
ao chão, entre aplausos delirantes do povo que se reunia 
em frente ao Norte", jornal republicano do Recife. Em 
seguida, Martins Júnior, Alcibíades Peçanha, Martiniano 
Veras e outros republicanos se dirigiram para bordo do 
Maranhão, com o fim de pedirem ao comandante do 22.0 

de Infantaria que desembarcasse sua fôrça e não mais 
seguisse com ela para o Amazonas, patenteando assim 
a sua repulsa à ordem vingativa do Ministério deposto, 
a que não quis entretanto aceder o Comandante7º3• 

Dentre tôdas as Províncias do Império, a Bahia foi 
a única onde houve um comêço de resistência contra o 
estabelecimento da República, partida de antigos abolicio­
nistas fiéis à Monarquia, apoiada pelo Presidente da Pro­
víncia e num certo sentido também pelo Comandante das 
Armas, Marechal Hermes Ernesto da Fonseca, que sendo 
irmão de Deodoro emprestava a essa tentativa de reação 
um significado que não se precisava salientar. Da fato, 
quando se espalhou ali a notícia da queda da Monarquia, 
logo se soube que o primeiro movimento do Coman­
dante das Armas foi para manter sua fidelidade ao regime 
deposto. "Não adere ao movimento da Côrte", anun-

(793) M. E. de Campos Pôrto, op. cú. 
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ciava o Dmo da Bahia na sua edição do dia 16, "o 
que comunicou às guarniçõe,s do Norte da Província e 
à Côrte" . 

A ·primeira notícia que correu ali, no comêço da 
tarde do dia 15, foi a de que havia no Rio uma "crise 
ministerial": o Gabinete Ouro-Prêto se tinha demitido 
e o Conselheiro Dantas fôra chamado para organizar o 
nôvo Govêrno. Foi s6 no dia seguinte que se soube o 
que realmente acontecera, isto é, que a Monarquia tinha 
sido derrubada e fôra instituído um Govêrno republicano, 
presidido pelo Marechal Deodoro, notícia logo depois 
confirmada quando se tornou público o telegrama circular 
do Tenente Vinhais. Sabedor do que se passava, apres­
sou-se o Presidente em promover uma reunião em Palácio, 
para deliberarem sôbre o que se devia fazer, depois 
do que passou o seguinte. telegrama ao Marechal 
Deodoro: 

"O povo baiano, representado pelas diversas classes sociais, 
reunidas hoje em Palácio, sem distinção de partido político e 
animado <le ardente patriotismo, deliberou que se faça patente à 
Nação inteira que a Bahia, fiel à Constituição e às leis, aguarda 
nas atuais circunstâncias, com firmeza e tranqüilidade, as delibe­
rações dos poderes legalmente constituídos"704• 

:E:sse telegrama deve ter chegado ao Rio pela tarde 
do dia 16, isto é, quando a "revolução" estava consu­
mada, o Imperador destronado e pràticamente prisioneiro 
no Paço da Cidade e o Govêrno Provisório definitiva­
mente constituído. Está-se a ver a apreensão que êle 
deve ter causado aos novos donos do País. Não tanto 
pelo receio de que pudesse partir da Bahia qualquer 
movimento sério em favor da Restauração da Monarquia, 
para o que não dispunha a Província de suficientes meios 
de ação. Não, o perigo não era êsse. O perigo estava 

( 794) Op. clt. 
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no fato, que já se sabia no Rio, de o Marechal Hermes 
não aceitar o nôvo regime; e dado o profundo respeito 
que Deodoro tributava ao mais velho de seus irmãos, a 
par da sabida má vontade com que êle mesmo aceitara 
a República, podia bem se dar o caso de um arrepen­
dimento seu de última hora, dando o dito por não dito, 
e deixando o pequeno grupo de republicanos civis, que 
se tinha apoderado do poder, entregue à sua própria 
sorte. 

Não sabemos como se processou nem de quem partiu 
a idéia, se de Quintino, se de Rui, se do próprio Deodoro, 
o fato é que em resposta ao telegrama do Presidente da 
Bahia foi-lhe passado um outro, assinado por Deodoro, 
no qual êste apelava para o "patriotismo de V. Ex.ª, 
do povo e da guarnição da Bahia, a fim de respeitar o 
Govêmo instituído pelo Exército, a Armada e o povo 
desta Capital, já apoiado por muitas Províncias". 

Não deve ter surtido muito efeito êsse apêlo do Mare­
chal Deodoro, ,porque o Presidente da Província voltaria a 
telegrafar-lhe para reafirmar seus sentimentos de fideli­
dade à Monarquia, declarando, em nome do povo baiano, 
que "respeitaria e manteria a Constituição e as leis do 
Império". Por outro lado, a Câmara Municipal da Capital 
se reunia no correr dêsse dia 16 e votava, por unanimi­
dade, entre vivas à Monarquia e ao Imperador, uma 
moção de solidariedade ao regime, protestando ao mesmo 
tempo "contra a ditadura militar que, sob o nome de 
Govêrno Provisório se estabeleceu na Côrte", e afir­
mando "sua completa adesão às instituições e ao Impe­
rador". "A Província da Bahia, concluía, não adere ao 
movimento ilegal e tumultuário, impôsto pela fôrça e, 
ao que parece, aceito pelo terror"791l. 

( 79.5) Op. cU. 
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Durante -todo êsse dia 16 reinou na Bahia essa 
situação de desafio ao Govêrno republicano instalado no 
Rio de Janeiro. Os documentos que se conhecem não 
dizem, mas tudo faz crer que à frente dessa reação, 
animando-a e dando-lhe fôrça, estava a pessoa do Coman­
dante das Armas, que sendo irmão do chefe da insurreição 
armada, tinha mais autoridade do que ninguém para 
exprohrar a sua atitude de rebeldia contra os poderes 
constituídos da nação. E, de fato, tôda a reação só ces­
saria na manhã do dia 17, quando se soube ali que 
o Imperador, acompanhado de sua família, havia já 
abandonado o país, sem articular uma frase ou uma 
palavra que fôsse de reprovação ao ato da sua destituição, 
antes aceitando e se mostrando em tudo conformado com 
a nova ordem de coisas. Foi só então que o Marechal 
Hermes se declarou vencido e a Bahia, como as demais 
Províncias do Império, submeteu-se às autoridades repu­
blicanas "no meio de um povo mudo e indiferente", 
diz-nos Brás do Amaral, visto como a República "não 
tinha ali popularidade"708• 

( 796) História da Bahia, cln Imrério d Rc1,ública. - R. Magalhlles 
Júnior diz, em seu livro stlbre Dendoro. que o Mnn•chal Hermes. "mnl­
-informndo sôbrc o curso dos ncontecimPntos, sem snlwr <Lucm s~ nchnva 
à testa da ondn revol11cioni\rin, telegrnfnrn, dnli [ela Bnhin] no Im1wrndor 
en1 Petrópolis, para que t01n 'lssc- o run10 elo interior do Pnís, sem n•nuncinr 
ao poder, pois que êJe . com n trop n sob seu comando, correrin Jogo 
em socorro do velho Sobcrnno. O tel,·grnma. interct'ptndo nos Telégrnfos 
do Rio de Jnneiro, foi levndn n D eodoro, 11uc c.-ntõo se cnmunicnrn com 
o irmito, dnndo-Jhc n versão compl(·tn e fiel do (JUC ocorrera '". Nüo snhemos 
em que fonte o autor foi colhêr st•meihnnlc vcrsi\o, porqu<· êle n i\o o d iz, 
mas está-se Jogo 1t ver, pelos fo tos rigorosomc.•nte h istórico~ descritus ncima 
e pelo que St" SE"~ue, 11ue tudo nfio pn-.sn de puro fttntnsia. PrimPiro 
porr1u c não era poss(vel que o l\farechnl Hermes fôsse snlwdor, n11 B11h ·a 
nesse mesmo dia 15, de que n 1\1ont1rqttin hnvin sido extintn, qnnndo n n 
Carte, quer <lizer, no próprio locnl d os nccmh-·c.-in1en tos, ni\o SE" snhin di~so, 
e nenhum jomol o havia noticlndo; 11 inda porqn<" n lio t•rn vt·rclndt•. St·s.tnndo 
porque as primeiros notídus que chegaram 1\ Hahin no correr do din 15 
sabre os nconkcimentos nn Rio, t.~rnm incnn11>lt'tns, e ti\o dc-sc.•ncou tn1dn~ e 
cont rnditórius qunnto mi qtw corriam nt.•sHn mt.•smn ocasii\o na próprio 
Côrh·, niio pmh•nclo elas, ns!lim. clnr motivo pnrn o Mnn.•t.·hnl H t.•rmt>S 
t~k·grafur ao l m1wrador em Pt.•trbpolis, qu<·r d izer, nu própria mnnhi\ do 
dín 1.15. Se o Mart•chlll t.~stt\Va rcuhncntt' info rnrn<lo <le que n urcvoluçllo" 
visava depor o Monarca, umn tal informaçno s6 podil\ lhe ter chegado 
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ao cair da noite de 15, quando de fato ficou decidida no Rio a implantação 
dn Repúblicn . Ora, nessa oc,siilo o lmpernclor já não se achava mnis e m 
Petrópolis. rnns no Rio, no J>nço da C1d,1dt·, foto que se devia sab<•r na 
Bnhin. nn.o tendo assim por tiue o Mnrechul Hermes telegrnfnr-lhe para 
Petrópolis. Tê-lo-ia feito .-ntj\o para o Paço da Cidade, o que não fêz. 
R. Mngnlhih~s J ísníor diz que êsse suposto td (•t,:rnmn, dirigido no Impe .. 
raclor em PPtrópolis ( na munh~, portanto, no dia 15. quando êle se nchnva 
aindn nn cidllde serrana ) fôrn mterc.-ptado nn Repurti,·ilo dos Telei;rnfos 
e levRdo 1\0 conhecimento de Dt•odoro. o que tnmhém nl\o é possível, 
pois nessa manhã o Tent•nte Vinhnis não se tinhn ainda npoderndo dos 
Telé~mfos ( coiso que s6 fnri;1 na nnite de 15 ), e não é ndmissív<·l q ue o 
velho Cnpunemn, diretor dn Hcrnrtiçilo, monarquista e amigo }H·ssonl do 
In1pcrndor, fc\sse intt"rceptur o cespncho e st_• aprt•,isnr em mnnch\-lo pnra 
Dc•ndoro. Ainda p01·,1ue êste. a essn hora. se achovn trancndo c•m cnsn, 
complc•tnnwnte dt'$Ính .. n •ssa.do <los ncontc-chnentos e ohstinudo cm nilo querer 
"proch1mur" 11 Hepúhlicn. Finnlmt•nll• : como t•rn possív,•I que o Imp,·rndor, 
d e Pe trópolis, " tomASSf' o rumo do :inte rior do pufs", q ue só pedia ser 
em direç !\o no Va:e do Pnrnfha1 pela estrndn Unii\o e Industria, e fôsse 
ali socurrido t><-lo Mnrechnl Hermes, vindo êste du B11hiu, quer dizer, 
léguns (,! lég:uns distnntes, 11 ,:orrer, à frente de su us tropns ( hcorrt'rin logo 
em socorro do velho Sobn ,mo"), qunndo nAo havia pArn um trnjeto tão 
longo e tllo difícil o menor troço de caminho ~ 
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O Imperador é convidado a retirar-se 

do País 

Com exceção dos pequenos príncipes, filhos dos 
Condes d'Eu, que não tinham ainda chegado de Petr6-
polis, todos os demais membros da Família Imperial 
e os poucos fiéis que lhe faziam companhia, estavam 
reunidos no Paço da Cidade. Tinham ido se deitar com 
a vaga esperança de que a Monarquia ainda poderia ser 
salva depois do projetado encontro de Saraiva com o 
Marechal Deodoro, esperança que, porém, se desvaneceu 
de todo quando acordaram na manhã de 16 e souberam 
da resposta que Trompowski havia trazido, isto é, que 
o Marechal já se havia decidido pela República. 

Nas primeiras horas <la manhã de 16, o oficial que 
comandava a guarda do Palácio ainda deixava entrar 
os visitantes, mediante a constatação de sua identidade; 
mas, pouco ·depois das dez, veio ordem formal para não 
deixar entrar nem sair quem quer que fôsse. Contudo, 
o · Conde e a Condêssa de Carapebus sempre conse­
guiram, não se sabe como, chegar até junto à Família 
fmperial797• Esta começava a passar agora os seus piores 

( 797 ) "Nilo se sabe como", - diz o Conde d'Eu em carta à Banal. 
Sabe-se hoje que os CRrapebus salram e entrarnm por uma porta que 
comunicava com os fundos de uma caso. do. Rua da Misericór'dia, e e ra 

.desconhecida de quase tôdn a gente. Revelada essa sRldn, o comnndnnte 
da guarda que sitiava o Paço mandou postar ali algumas praças, fechando-1e, 
aulm, o cêrco ao palácio, 
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momentos, com tanto maior consternação quanto não se 
tinha a menor idéia da sorte que lhe estaria reservada. 
Através das janelas do Paço viam lá fora várias pessoas 
de suas relações detidas à distância pelas sentinelas, e a 
aflição de não poderem abraçar os amigos numa hora 
de tanta provação, só fazia aumentar ainda mais um 
infortúnio que já era bem grande. Essas pessoas agru­
pavam-se no meio da praça fronteira ao Palácio. Lá 
estavam Paulino de Sousa, Saraiva, Correia, entre outros. 
O Almirante Salgado, Barão de Corumbá, trepava numa 
árvore para poder ver melhor. 

Aos próprios diplomatas estrangeiros que ali apa­
receram para se despedirem pessoalmente do Imperador 
e da Família Imperial fôra vedada a entrada em Palácio. 
Os representantes de Inglaterra, da França, do Chile, 
da Alemanha, da Itália, da Bélgica e dos Estados Unidos 
bem que tentaram, por vários modos, juntos ou separada­
mente, ali penetrar, mas se viram impedidos por um 
soldado postado à entrada do Paço. 

Um dêles foi-se entender com um oficial da guarda, 
um tenente - un gamin de 20 ans, conta o ministro belga, 
com um sabre mais alto do que êle próprio e um grande 
revólver à cintura. Confirmou a ordem da sentinela: 
ninguém podia entrar798• 

Num dado momento correu em Palácio a notícia -
trazida não se sabia por quem, talvez pelos Carapebus 
- de que se cogitava de embarcar a Família Imperial 
no couraçado Solimões, - "um monitor de dimensões 
absolutamente exíguas, conta o Conde d'Eu, que não 
podia navegar a bem dizer senão debaixo d' água, tôdas 

( 798) Oficio de 19 de novembro de 1889. - Conta o ministro ame­
ricano que vários de seus colegas haviam proposto C(Ue se fôsse coll'tiva­
mente ( ln a body) a Pnlácio n fim de serem n •cchi<los pelo Imperador, 
mns que êle e o seu colegn francês hnvinm rejeitndo "polida mas firme­
mente'' essn idéia ( Oficio de 27 de novembro de 1889, ref. por Manuel 
Cardozo, op. cll.) 
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as escotilhas fechadas799• Aterrorizados com semelhante 
perspectiva, -foi discutida a idéia de Carapebus, de ir 
êle se entender com o Ministro do Chile a fim de êste 
obter a autorização do Govêrno Provisório para a Família 
Imperial ser recolhida a bordo do couraçado chileno 
surto no pôrto; ou então que, independentemente dessa 
autorização, fôsse o ministro chileno esperar a todos 
numa das portas secretas do Paço. "O Palácio ficando 
ao lado do mar - considerava o Conde d'Eu, que muito 
se empenhava por essa solução - uma vez atravessada 
secretamente a linha de sentinelas, não haveria grande 
dificuldade de alcançar-se uma embarcação"ªºº· Era, 
como se vê, um projeto de fuga. 

Na esperança de que o Imperador concordasse com 
êle, chegou-se a redigir uma espécie de proclamação ao 
País, na qual o Monarca dizia que buscava "abrigo sob 
o pavilhão de uma nação amiga, enquanto não me é 
dado tomar uma outra deliberação". Fêz-se também o 
projeto de outra proclamação, na qual não se fazia refe­
rência a abrigo sob pavilhão estrangeiro, mas se dizia 
apenas ao País, que o Imperador estava "pronto a prestar 
ainda quaisquer serviços que êle porventura recla­
masse"801, em têrmos, como se vê, possíveis de serem 
duplamente interpretados, fôsse no sentido de o Impe­
rador se pôr à disposição do Govêrno republicano, fôsse 
no de convidar o País a reagir contra o nôvo regime, na 
certeza de poder contar, para isso, com os seus "serviços". 

Encarregou-se o Conde d'Eu de submeter os dois 
projetos à apreciação do Monarca, que continuava, por 
assim dizer, completamente alheio aos acontecimentos, 
entretido, numa atitude absolutamente serena, com a 

( 799) Cnrta citndn à Condêssa de Barrai. 
( 800) Cnrtn citndn. 
( 801) As minutas dessas proclamações •e encontram no Arquivo da 

Ca•a Imperinl. 
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leitura de suas caras revistas científicas. Ora, seria des­
conhecer inteiramente o homem, supor que êle pudesse 
concordar com semelhantes projetos, fôsse de se pôr às 
ordens do Govêrno republicano, fôsse de combatê-lo, 
colocando-se à frente de uma rebelião restauradora. E 
muito menos com um projeto de fuga, que a tanto valia 
pôr-se ao abrigo de uma nação estrangeira. De fato, 
sondado pelo genro, repeliu-os prontamente. "Foram 
repelidos com indignação", confessaria o próprio Conde 
d'Eu; "êle não queria, naquela emergência, recorrer 
absolutamente a estrangeiros"802

• Apesar disso, a Prin­
cesa e o marido sempre consentiram que Carapebus 
falasse a respeito com o Ministro do Chile, "como coisa 
absolutamente sua", muito embora Dona Isabel conti­
nuasse a dizer que não se separaria do pai - "nem que 
me varram de balas, como fizeram com o Ladário"Hoa. 
Parece, porém, que Carapebus não chegou a se avistar 
com o diplomata chileno, visto como os acontecimentos 
logo se precipitaram8º4• 

De fato. Podiam ser três horas da tarde quando 
se ouviu um estrépito de patas de cavalo: era um es­
quadrão de Cavalaria que se estendia diante do Paço. 
Logo em seguida, o seu comandante, que era o Major 

( 802) Cnrtn citada. 
( 803) Visconde de Taunny, Diário. 
(804 ) Diz Joaquim N11huco, no livro que escreveu sôbre Balmnceda, 

que llste, entllo Presidente do Chile , " telegrafou ao Ministro chil~no no 
Brasil para qne p usesse ,\s ordens de Dom Pedro II, a fim de trnnsporttl-lo 
para o exílio, o encouraçado Almirante Cochranc"; mas que o diplomata, 
ºvendo a revolução consolidndn, hesitou em dar cumprimcmto a essa 
ordem, que padia d espertar a susceptibilidnde dn nova República", Ni'lo 
foi bem assim. De fato o Governo chileno telegrnfou ao seu representante 
no Rio pnrn poller e! buque a diaposlcion dei lm7>erador a fim de tran.s­
portarlo, co11 sr, fami/1<1, a Emo7>a, o que o diplomata chileno nilo pôde, 
entretanto, fnzer porque o telegrnmn que lhe trazia essa ordem, retrans­
mitido de Buenos Aires, só Ih~ chegou i\s mllo• nn noite de 19, <Junndo 
a Fnmílin Imperial já havin deixndo o Rio e estava n cnminho dn Europa 
(Juán José Fernandez, La R"7'ublica de Chile y el lm1icrio dei Brasil). 
O r~pr~sentnnte chileno não ncre<litavR, porém, e com boas razões1 como 
vimos, que o Imperador nceltnsse scmelhnnte oferecimento : Los antece­
dente, que tengo, - dizia &le em oficio de 21 de novembro de 1889, 
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Solon, acompanhado do Tenente Sebastião Bandeira, 
subia as escadas do palácio e pedia para ser levado à 
presença do Imperador, para quem, dizia, tinha uma 
mensagem. Recebidos no salão chamado das "Damas", 
onde se achava reunida a Família Imperial, dirigiu-se 
Solon ao Monarca, a quem entregou um papel. "Por 
sua atitude respeitosa, - observou a Princesa, - pareciam 
vir cumprir uma mensagem ordinária. O Major Solon 
mostrava-se tão perturbado que ao entregar o papel a 
Papai deu-lhe o tratamento de Vossa Excelência, depois 
de Vossa Alteza e, finalmente, de Vossa Majestade"8º5 . 

"Estavam tão atrapalhados, diz a Baronesa de Muritiba, 
que o Solon nem acertava com o tratamento que devia 
dar ao Imperador"8ºº· 

"Venho de parte do Govêrno Provisório", disse êle, 
"entregar respeitosamente a Vossa Majestade esta men­
sagem. Não tem Vossa Majestade uma resposta a dar?" 

"Por ora não", respondeu o Imperador passando a 
vista no documento. 

"Então posso retirar~me ?" 
"Pode"so1. 

* 
- me l,acen Cf'eer que Don Pedro ll no habria podido aceptarlo, a11nq1UJ 
lo lmbiera agradecido profundame nte. A rnzllo principal, portanto, de não 
ter o Ministro chileno cumprido a ordem 9ue recebera foi o atraso com 
que lhe chegou o citado tele~rnma. Mas ameia que o tivesse recebido a 
tempo, não lhe teria sido poss,vel dar-lhe cump rimento - no habrla 7>0di,I,, 
tratar el a.tsunto, explicavR êlc no referido oficio, porque el nuevo Gobkrno 
lmpldl6 el acesso de lo, diplomatico, extranjeros a au peraona. De fato, 
como vimos atrás, a partir das dez horas do d ia 16 o acesso ao Paço 
da Cidade tinha ficado inteiromente impedido, mesmo para os diplomatas 
estrangeiros; e apesar dos promessas do nôvo Ministro dn Marinha, Almirnnte 
Wandenkolk, de qu e êles poderiam ir a bordo do Pnrnalba se despedirem 
da Família Imperial, nllo lhes seria facilitado êsse acesso, sob pretexto de 
nllo haver condução para voltarem à terra. Nllo lhes seria dado ~ssa 
autorização, dirá o Ministro ilo Chile, por razones que seria inutll explicar 
(Félix Nieto, La Independencia dei Brasil y el Ideal republicano), sendo 
que o único dêles que, iludindo as autoridades republicanas, conseguiria ir 
a bordo do Parna(ba seria, como veremos adiante, o Ministro da Áustria. 
- ( 805) Narrativa da Princesa Imperial, no arquivo citado, 

(806) Op. cit. 
( 807) Narrativa citada, 
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Dizia o Govêrno Provisório nessa mensagem, que 
"os sentimentos democráticos da Nação há muito tempo 
preparados", haviam agora despertado diante da política 
de atentados contra as classes armadas, do esbulho de 
seus direitos, de procurar dissolvê-las e substituí-las "por 
elementos de compressão oficial". Que em face disso 
e da nova situação que se criava, seria absurda a pre­
sença da Família Imperial no País ; e que, em obediência 
ao "voto nacional", esperava-se que ela deixasse o terri­
tório brasileiro "no mais breve prazo possível", mar­
cando-se-lhe o prazo de 24 horas para retirar-se, "que 
contamos não tentareis exceder". Terminava dizendo 
que estava assegurado o s~u transporte para a Europa 
"por conta do Estado", com tódas as garantias, conti­
nuando-se-lhe a dar "a dotação que a lei vos assegura 
até que sóbre êste ponto se pronuncie a próxima Assem­
bléia Constituinte" . Finalmente, que o País contava que 
o Imperador soubesse "imitar na submissão aos seus 
desejos, o exemplo do primeiro Imperador em 7 de abril 
de 1831". 

Depois que os dois oficiais se retiraram, todos os 
presentes se voltaram para o Imperador, numa visível 
ansiedade, curiosos de saber o que se continha na men­
sagem do nôvo Govêrno. Foi quando o Monarca declarou, 
em voz a'lta e firme, "com grande ar de dignidade e 
calma", diz a Baronesa de Muritiba, tratar-se de uma 
comunicação do Govêrno Provisório participando a sua 
destituição e conseqüente implantação da República, e 
se lhe dando o prazo de 24 horas para se retirar do 
País. E com a mesma serenidade - "sempre calmo e 
digno", diz a filha - acrescentou que acatava a decisão 
do nôvo Govêrno, estando pronto a partir no dia seguinte. 
"Declarou que se retirava, e que se não fôsse pelo 
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País, para êle,- pessoalmente, era uma despachação"8º8 • 

Depois do que se afastou com o Barão de Loreto, a 
fim de combinarem a resposta que se iria dar ao Govêrno 
Provisório. No caminho, ao passar pelo Barão de Muri­
tiba, virou-se para êste e disse: "Isto é devido à indis­
ciplina do Exército, que seu pai bem conhece", querendo 
com isso referir-se, diz o Barão, "a um dos primeiros 
sinais de indisciplina que tivera lugar após a Campanha 
do Paraguai, sendo meu pai Ministro da Guerra" ( Apon­
tamentos cit.). 

As emoções que ela vinha sofrendo com tudo isso 
eram demasiado fortes e a Imperatriz, habitualmente tão 
serena e tão corajosa, não mais se conteve: deixou-se cair, 
prostrada, em prantos, sôbre uma poltrona. A filha, ao 
lado, e as demais senhoras presentes, desataram igualmen­
te a chorar. "A idéia de deixar o país e os amigos, tanta 
coisa que amo, - dirá ela dias depois, - que me lembram 
mil felicidades de que gozei, f êz-me romper em soluços 1 
Nem por um momento, porém, desejei uma menor feli­
cidade para a minha Pátria. Mas o golpe foi duro 1"809• 

( 808 ) Idem. ll: versão dn Princesa, Segundo n Bnronesa de Muritiba 
(op. cit.), o Imperador teria dito : "Eu parto " pnrto já", acrcscentnndo: 
" O s ingratos são rnoust primeiro com ~les pTóprios. Se não fôsscm as 
snudades e o amor do meu l'nfst para mim serin uma des11nchnção... Essa 
sensação de rlesnfi\go, de liberdade, que o Imperndor con cssnvn desde os 
primeiros instantes em que ~oube que não tinha mais que cumprir as 
obrignções de Chefe do Estado, que há meio século lhe pesavam sôhre os 
omhrost êle iria manifestar, mais de uma vez, no exUio, n ponto de achar 
que oté lucrnrn com n perde da Coroa, Desterrado, em Paris, dirin certa 
vez que do ponto de vista individual lucrnrn imensnmt'nte, pois podia 
viver como entendia) satisfazer sua vontnde "t\ lei das minhns inclinnções 
sem despertar criticns nem inconer cm pesadas responsnbilidades. Leio. 
estudo, passeio e movo-me ,Jesembaraçndamente. Não me vejo forçado a 
•acrificar o devoçllo à obrigaç~o, gozando de um repouso de <1ue já ia 
precisando." E, fazendo-se irônico, com uma clara indireta às tantas acusa .. 
ções 11ue lhe haviam feito no correr do Reinado, monnrquistns e repnhli­
canos, de usar e abusar, no exercido do Poder Modt'rador, de um verdadt•iro 
poder pessoal, acrescl·ntaria: "Vivo numa absoluta ociosidade, exera•ndo 
genuíno poder pessonl, pois ,eallw tudo quanto me apraz" (Heitor Lyra, 
História de Dom Pedro II) , 

( 809) Narrativa citada. 
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Depois de um longo tempo, combinaram, finalmente, 
a resposta a ser dada ao Govêrno Provisório. O Imperador 
sentou-se para copiá-la. Apesar da sua calma sentia-se, 
na incerteza da pena, a grande emoção que o invadia. 
Sua letra desenhava-se hesitante sôbre a larga fôlha de 
papel timbrada com as armas imperiais. Começou a 
copiar: A vista da representação escrita, que me foi 
escrita. . . A repetição involuntária da última palavra 
devia exprimir o abalo que lhe ia na alma. Posta de 
lado essa primeira cópia, tentou êle uma outra: A vista 
da representação escrita, que me foi entregue hofe, às 
3 horas da tarde, resolvo, cedendo ao. . . Um borrão de 
tinta, caído, nessa altura, sôbre o papel, veio inutilizar 
essa segunda cópia. Loreto passou-lhe a terceira fôlha 
de papel. Desta vez êle copiou integral e corretamente 
a decfaração810• Dizia assim: 

A vista da representação escrita, que me foi entregue 
hofe, às 3 horas da tarde, resolvo, cedendo ao império 
das circunstâncias, partir com tóda a minha família para 
a Europa amanhã, deixando esta Pátria, de nós estreme­
ci<la, à qual me esforcei Por dar constantes testemunhos 
de entranhado amor e dedicação durante quase meio 
século em que desempenhei o cargo de Chefe de Estado. 
Ausentando-me, pois, eu, com tóáns as pessoas da minha 
família , conservarei do Brasil a mais saudosa lembrança, 
fazendo ardentes votos por sua grandeza e prosperidade. 
- Rio de Janeiro, 16 de 9bro de 1889. - D. PEDRO 

D'ALCANTARA811. 

Era um documento de uma grande elevação moral 
e de um desprendimento como só raramente se poderá 
ver igual na História do Brasil. Pelo seu tom sereno e de 

( 810) Domiciano Cardoso, A, c:enaa Crlatea da nossa H'6t6ria. - Heitor 
Lyra, op. c:it. 

( 1111) Segundo o original existente no arquivo da Casa Rui Barbosa, 
atualmente exposto no Museu da República ( Palácio do Catete), no Rio 
de Janeiro. 
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quase humifdade, ao lado de um total espírito de des­
prendimento, era o que bastava para tranqüilizar os 
homens que acabavam de depô-lo, receosos que ainda 
estavam de que êle se opusesse às suas determinações, 
teimasse em ficar no Brasil, reivindicando, para si, ou 
para os seus herdeiros, o direito de reinar que lhe dava 
a Constituição do Império. 

Mas não. E para que não pairassem dúvidas a res­
peito, por duas vêzes, nesse documento, assegurava que 
partiria com t6da a famílía para o estrangeiro. Não abdi­
cava a Coroa em favor da sua legítima herdeira, como 
fizera o pai com relação a êle: larga,va-a, despojava-se 
dela, abandonava-a simplesmente nas mãos dos brasileiros 
Para si nada reservava. Nada pedia e ainda menos recla­
mava. Ao contrário: não só largava o que tinha, o que 
de direito lhe pertencia, como recusaria a doação de 
cinco mil contos-de-réis que o Govêrno Provisório iria 
dotar-lhe, para o sustento seu e de sua Família na Europa, 
recusa tanto mais honrosa quanto êle podia ser tido como 
um homem pobre, quase nada possuindo para ter uma 
vida ainda que modesta no Estrangeiro. Submetia-se a 
tudo, humildemente, seguindo com isso a sua invariável 
linha de conduta de não contrariar, em nada, a vontade 
soberana da Nação. Podia discutir a legalidade do nôvo 
Govêrno, o direito de que êle se arrogava em falar em 
nome de um povo que não fôra de qualquer modo con­
sultado, de interpretar, através daquelas baionetas que 
o depunham, o sentimento geral do País. Não o fazia. 
Partia sem um reclamo, sem uma queixa, lamentando 
apenas ser obrigado a deixar uma Pátria por êle sempre 
estremecida 812• 

(812) A iijual do pai, a Princesa Imperial, também sem o mlnlmo 
traço de ressentimento ou de queixa pelo sucedido, d<•ixava uma mensagem 
escrita, despedindo-se de "todos os brasileiros e do Pais que tanto nmei 
e amo, para cuja felicidade esforcei-me por contribuir, e pela qual con­
tinuarei a fazer 01 mais ardentes votos". Tinha também a data de 16 
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"Resignou-se à República, observa Guilherme Fer­
rero, com uma serenidade que prova como êle não estava 
persuadido de ter o direito de exercer uma tão desmedida 
autoridade"818• Joaquim Nabuco desenvolve êsse conceito 
dizendo que "a dependência voluntária íntima da von­
tade do País é tal que, deposto do trono, não afirmará 
uma só vez o seu direito de reinar em virtude de qualquer 
dos antigos pactos, da Independência, da Constituição, 
do 7 de Abril, da Maioridade, e muito menos pelo antigo 
direito português". Prevendo, como era, aliás, de esperar, 
que a República seria um dia implantada no Brasil, e 
exprimindo com isso um sentimento do Imperador, já 
o Conde d'Eu havia declarado antes, por ocasião da 
sua viagem ao Norte do Brasil, que "nunca a Família 
Imperial cogitou de pugnar pela Coroa contra a vontade 
popular". A que Pandiá Calógeras acrescentou que o 
Imperador, embora representasse uma doutrina política 
e estivesse persuadido da superioridade da fórmula que 
defendia, jamais pensou em impô-la ao País814• 

Aliás, para mostrar quanto êle se consjderava já des­
prendido do cargo, na resposta dada ao Govêrno Pro­
visório, basta considerar a assinatura que pôs embaixo 
dêsse documento - D. Pedro de Alcdntara. De fato. l!: 
sabido que nos atos rigorosamente oficiais, tais como 
decretos, mensagens etc., êle assinava simplesmente -
Imperador. Seguia aí a tradição ibérica, de um lado 
como os reis de Portugal, que não assinavam nunca seus 
,próprios nomes, mas simplesmente - O Rey,· e de outro 
lado como os reis de Espanha, que assinavam sempre 

de novembro de 1889. - O Conde d'Eu, por seu lado, e ainda nesse 
mesmo dia, endereçavn um ofldo n Benjamim Cnnstnnt, reconhecendo a sua 
qnnlldndc de nõvo Ministro JI\ Guerra e desp~dindo-se "snudosamento" da 
Noçilo hrnsileirn e "d~ todos os m<·us cnmnrndns do Exército". Ver adiante 
u crlticns que se fizeram a respeito dêsse Oficio. 

(813) Jollo Ribeiro, História do Bra8'1. 
( 814) Formaçi!o histórica do Bra.tll. 
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- Yo el Rey. Dom João VI, quando Príncipe Regente do 
Brasil, assinava-se - O Príncipe, e Dom Pedro I, já impe­
rador - O Imperador. 

Na correspondência com os ministros, de natureza 
oficial, versando sôbre matéria do Govêmo, quer dizer, 
quando era o Chefe de Estado que escrevia, o Imperador 
usava assinar D. Pedro II ou D. Pedro 2.0

• Tratando-se, 
porém, de correspondência particular ou de qualquer 
outro documento não oficial, sua assinatura era a mesma 
agora usada na resposta ao Govêrno Provis6rio - D. Pedro 
de Alcântara. Era êste também o nome que costumava 
usar em suas viagens ao estrangeiro, tôdas de caráter 
privado e custeadas, por isso, por seu pr6prio bôlso, 
coisa da qual fazia sempre questão, e para a qual 
recorria a empréstimos feitos a particulares, pois não era 
homem de fortuna e não desejava pesar nos cofres pú­
blicos. "Chamo-me como assino", declarava êle em carta 
ao nosso ministro em Portugal, Barão de J apurá, quando 
chegava uma vez a Lisboa, dando assim a entender que 
não queria que o tratassem de Imperador. Desmentindo 
uma versão fantasiosa que correra, segundo a qual êle se 
apresentara ao Papa Pio IX, em 1877, com o nome de 
Conde de Alcântara, declarou a Princesa Imperial: "Meu 
pai nunca tomou o título de Conde de Alcântara; êle se 
assinava Pedro de Alcântara, porque era o seu nome 
de batismo"81~. 

( 815) Heitor Lyra, op. olt, 
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Prisioneiros no Paço da Cidade 

Durante o resto do dia 16, a Família Imperial ficou 
retida no Paço da Cidade. A aflição de todos era grande, 
sobretudo das duas senhoras, a Imperatriz e a Princesa. 
O Imperador guardou sempre a sua costumada sereni­
dade, e no meio daquele desconsôlo geral, era realmente 
de impressionar a tranqüilidade com que lia, sentado a um 
canto do salão, as suas habituais revistas científicas. Dir­
se-ia que os acontecimentos que se vinham desenrolando 
desde a véspera não o afetavam em coisa alguma. Seu 
neto, o Príncipe Dom Pedro Augusto, procurava con­
vencê-lo da gravidade da situação que todos atravessavam, 
mas êle parecia não se dar conta, continuando, como 
diz o Príncipe, "a ver navios sem nada fazer" . À sugestão 
do neto, de êste tentar escapar-se pela porta que dava 
para a Rua do Carmo, a fim de ver se ainda era possível 
fazer qualquer coisa em benefício da Família Imperial, 
o Imperador respondeu, agastado, que o que êle queria 
era simplesmente fugir816• E ao Visconde de Taunay, 
que lhe fazia sentir, talvez um pouco excitado, o desastre 
total que a vitória dos republicanos trazia para os monar­
quistas, êle declarou, com a mais firme serenidade: 
"Pois se tudo está perdido, que haja ao menos calma. 
Eu não tenho mêdo do infortúnio"817• 

( 816) Carta de Dom Pedro Augusto, datada de Cannes, 2 de feve­
reiro de 1890, op. cit. 

(817) V. de Taunny, Pedro II. 
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Decidida que estava a partida para o Estrangeiro, 
era mister cuidar dos preparativos da viagem. A Impe­
ratriz, já refeita, em parte, das emoções dos primeiros 
momentos, ditava instruções a Dona Hosinha Calmon, 
mulher de José Calmon Nogueira da Gama, filho do 
Mordomo Visconde de Nogueira da Gama, ao mesmo 
tempo que assinava, com o Imperador, as necessárias 
procurações para a futura defesa dos seus interêsses pri­
vados: uma em favor do Visconde "para as nossas pro­
priedades e bens particulares neste país, excetuada a 
Fazenda de Petrópolis", e outra em favor do filho de José 
Calmon, o qual ficaria como "Superintendente da Fa­
zenda de Petrópolis". 

O Conde e a Condêssa d'Eu, assim como o príncipe 
Dom Pedro Augusto, ocupavam-se de medidas análogas. 
1l:ste contituía seu procurador o Conde de Carapebus 
( cuja procuração seria, pouco depois, substabelecida em 
favor do Conde de Mota Maia), enquanto o Coronel 
Guilherme Lassance, mordomo do Conde d'Eu, se encar­
regaria dos bens dêste como seu procurador818• 

O Conde se mostrava muito preocupado com a 
situação financeira em que ficariam, com a perda de seus 
apanágios no Brasil. Não só êle, como o próprio Impe­
rador, cujas rendas, além do fôro da cidade de Petró­
polis, mal dariam para uma subsistência decente na 
Europa. Vendo-o, assim, tão angustiado, tomou Lassance 
a iniciativa de ir ao Quartel-General se avistar com alguns 
membros do Govêrno Provisório, a fim de indagar, como 
coisa sua, "em que se cifravam as intenções do Govêrno 
quanto às garantias estatuídas a favor dos membros da 
Família Imperial nos tratados de casamento e leis res­
pectivas, bem como sôbre os seus direitos a alguns bens 
particulares", tendo para isso organizado "umas notas 

(818 ) M. E. de Campos Põrto, op. mi. 
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concernentes a artigos e contratos matrimoniais, leis e 
regulamentos respectivos, de que eu tinha conhecimento 
por ser o Mordomo de Sua Alteza", os quais deixou em 
mãos de Quíntino Bocaiúva610• Mas tanto êste quanto 
Rui Barbosa, que o haviam recebido no Quartel-General, 
desde logo o tranqüilizaram, dizendo que era intenção 
do Govêrno Provisório respeitar os direitos e as proprie­
dades que a Família Imperial possuía no Brasil; e mais, 
que chegando à Europa, encontraria os fundos necessários 
que o mesmo Govêrno mandaria para o seu sus tento no 
Estrangeiro. 

Inteirado dessas declarações o Conde d'Eu se mos­
trou, parece, muito agradecido ao nôvo Govêrno, sobre­
tudo quando soube da doação de 5 mil contos que o 
mesmo pretendia fazer ao Imperador, para mstalação e 
subsistência na Europa, sua e de sua família. Já a 
Princesa não parecia tão interessada por essa questão 
financeira. Suas preocupações eram outras. "Nós não 
fazemos questão de dinheiro, dizia ela. O que me custa 
é deixar a Pátria onde fui criada e tenho as minhas 
afeições. :E: isso o que mais lamento perder; não o trono, 
nem ambições, que não tenho"820• 

( 819) Declarações de Lassance, de 17 e de 20 de novembro de 1889, 
publlcadas nn Gazeta de Noticias, do Rio de Janeiro. 

( 820) Tobias Monteiro, op. cit. - Segundo a Baronesa de Muritiba 
( que devia ter sabido "por ouvir dizer", pois nilo se encontrava nessa 
ocasião no Paço da Cidade), elo teria dito a Mallet : "Pcis, Sr. Mallct, é 
qunndo nos vê com o cornçno partido de dor que nos vem falar em 
dinht•iro, conhecendo, cntretnnto, nosso pe-nsnr em assunto semelhnntt~ ?". 
- O Conde d'Eu foi acusndo pelos republicanos da época, Rui Barbosa 
entre outros, de haver mand ,\do Lassancc pedir os tais 5 mil contos ao 
Govêrno Provisório, alegnndo n insolvêncin da Famflie Impl'rial; dissernm mais, 
que o decn•to que os concedia "fo i entregue nas mil.os do Sr. Conde d'En no 
Paço da Cidnde, na noite de 16, pelo Genernl José Simello, mostrando-se 
o Conde muito agradecido por isso, dizendo ,,ue outrn coisa ni\o esperava 
de st>us nmigos Benj1unim Constant e Quintino Bocaiúva" ( Discurso de 
Rui Bnrhosn no Scn,1do, em 16 de maio de 1907) . Mns tudo isso serln 
desmentido pelo próprio Loss,rnce, e é fato <1ue a ida dêste ao Quortel­
Gt>nf'rnl nn no.te t.le 16 fo i unrn inicintiva t•xcl11siv1uncnt • sua, Dirá êle : 
"Fui espontâneamente ao Quartel-General nn noite de 16, por ver que 
S. A.. o Conde d'Eu estava multo Incomodado por causa de um grande 



416 - HISTÓRIA DA QUEDA DO IMPÉRIO 

Muito -aflita queria a todo o custo ir ao palácio 
das Laranjeiras buscar alguns objetos seus de estimação, 
ou que julgava indispensáveis para a viagem que devia 
empreender. Depois de uma longa espera, foi-lhe dito 
que só poderia ir "acompanhada de uma guarda de 
cavalaria, ao que Sua Alteza respondeu que preferia 
então não sair", pedindo às suas amigas, as Baronesas 

compromisso que tinha para com o Banco do Brasil" ( Declaração de 20 
de novembro de 1889 ) . Foi ao Quartel-General, - acrescentará êle. -
não para solicitar dinheiro ( •), mas unicnmente parn saber quais eram 8! 
disposições do Govêrno Provisór io com relnçiio aos bens que a Familia 
lmi;>erial deixava no Brasil, Também nilo é verdndeirn a afirmaçiio de 
Rui, de que José Simeão entregou o decreto de doação ao Conde d'Eu 
no Paço da Cidade, na noite de 16, Tudo o que fêz Simello ( fizeram 
os dois, Simeão e Mallet) foi dar ao Conde d'Eu a not icia dêsse decreto, 
Quem o entregou, ou melhor, quem o entregaria, ni\o ao Conde, como 
se verá adiante, mas ao próprio Imperador, quando êste J'á se encontrava a 
bordo do Pamalba, foi um Tenente do Exército, mnn ado ali para isso 
pelo Govêmo Provisório, fato que Rui Barbosa nllo podia ignorar. O Conde 
d'Eu confirma a informação de Lassancc, dizendo que quando deixara o 
Paço da Cidade a fim de embarcar para o exílio. Simeão lhe dera noticia da 
donçilo dos 5 mil contos , Foi o que êle escreveu à margem do livro de 
Tobias Monteiro, Pesquisas e depoimentos 7,ara a História, que o autor 
destas linhas encontrou na biblioteca do Castelo d'Eu, em França; diz ai 
o Conde d'Eu : " Descia as escadas do Pnço, atrás do Imperador, com 
destino no embar'lue resolvidC1, quando o General José Simeilo alguma coisa 
me disse no sentido do decr<·to. L imitei-me n responder-lhe: Ora, nao é 
ocasi,1o de tratar disso I" - Pode ser que a resposta do Conde tenha sido 
realmente esta, isto é, mostrando pouco inte rêsse /'cln doação do Govêmo 
l>rovi~6rio. Mn.c;. é sabido que êle ficou mui to sntis cito com ela, opondo-se, 
nté. como veremos adiante. a que o lm pcrador a recusasse, con10 n iria de 
fato recusar. - Certas atitudes do Conde d'Eu, por ocasião da instituição da 
República foram depois muito criticndns. inclusive Q cnrta rtUe êle ende­
reçou n Benjamim Constnnt, em 16 de novemhro de 69, reconhecendo-o 
co mo Ministro dn Guerra de um Govêrno revolucionário que tinha apenas 
poucas horas de existência, e se prontificando n servi-lo corno ~fnrcch1d do 
Exército, se acaso o deixassem ficar no Brnsil. Todos sabemos que umu 
vez consumado o fato da irnpla.ntnçi'io da H. t> púhlicn, com a qunse unânime 
aceitação do pa is, o Governo Provisório passou a ser o Govêrno de fato 
da naçiio brasileira - ainda porque nilo hnvia outro, já que o da Monarquia 
não se tinha conseguido constituir; que pn.rn servir ao Brnsil era forçoso 
reconhecer n exi~tPncia dêsse Govêrno; l" <JU<' servir ao Brnsil, era o d<•vcr 
de todos os h rnsilpiros, sem dist inção de cn•do político, n~o import ,1ndo 
sob que regime. Era, aliils, a opinião do pró11rio Jmpl'rndor, que ao 
receber em Lisboa um telegrama do neto Dom Augusto, que fazia umn 
via~em de instrução navnl e lhe perguntava, de um porto asiático, o f1<1e 
devia fazer cm fnce dn notícia da implnntnção dn Hepúhlicn, respondeu ; 
Sirva CIO Brasil ( 00 ). Contudo, n atitud<' do Conde d 'Eu ,,. apressando em 
colocar-se às ordens de Benjamim Constnnt no dia mesmo em que o 
Govêmo Provisório o expulsnvn do pais, a êlP e n Fnmílin Imperial , podia 
ser taxada , quanto mais ni'io fôsse, de precipitada, muito embora pud<·sse 
ser, num CPrto sentido, justificada pelo sentimento que a ditou, e era seu 
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de Loreto e de Muritiba, que fôssem ao Paço Isabel 
colhêr os objetos de que precisava821• 

Além dos membros da Família Imperial ( exceção 
dos pequenos príncipes fillios dos Condes d 'Eu, que 
não tinham ainda voltado de Petrópolis ), estavam na­
quele momento no Paço as seguintes pessoas: Mota­
Maia, Nogueira da Gama, José Calmon, Penha e as filhas, 
Loreto, Calógeras, Miranda Reis, Tamandaré, Aljezur, 
Ivinheima, Muritiba, Carapebus, alguns com as respec­
tivas espôsas, e Dona Josefina da Fonseca Costa, dama 
de honra da Imperatriz. Como em todos os grandes 
momentos históricos, não faltou também aí a nota cômica, 
que foi o Visconde de Noguefra da Gama submetendo à 
assinatura do Imperador, num momento como aquêle, 
quando a existência da República implicava na supressão 
de tôda a fidalguia e nem sequer havia mais Império, 
umas nomeações de moços fidalgos da Casa Imperial ! 
Para não falar no decreto dêsse mesmo dia, concedendo 
o título de Barão de Novais a um comerciante e industrial 
de São Paulo, Elias Dias Novais, o último título nobiliár· 
quico dado pelo Império. 

Enquanto isso o Govêrno Provisório providenciava 
ràpidamente para o embarque da Família Imperial, 

desejo de continuar a servir a u m pab a que tanto se afeiçoara, e ao 
qual devia, como êle próprio diria, "no lar doméstico ou nos tTabalhos 
públicos, tantos dias felizes e momentos de imorredoura lembrança" ( Palavras 
de despedida escritas a bordo do Pamalba, em frente à Ilha Grande, a 
17 de novembro de 1889) . 

(º) Segundo Ivan Lins (Slh>a Jardim e a proclamaçl!o tla República), 
a Idéia de se dar ao Imperador os 5 mil contos partiu de Benjamim 
Constant. 

( 0 0 ) Arquivo da Casa Imperial. O mesmo con,elho êle daria aos 
diplomatas brasileiros nomeados pelo Govêrno Imperial, inclusive Rio-Branco, 
isto é, que continuassem servindo o Govêmo republicano. 

( 821) Baronesa de Muritiba, Notas red. - Diz o Barão de Muritiba 
( Apontamento, cit.) que sua mulher e Eugeninha Penha, filha do Visconde 
da Penha, é que foram ao Paço babel buscar os objetos de que necessitava 
a Princesa. 
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ansioso pot vê-la o mais depressa possível afastada cio 
País. A ordem na Capital e no resto do Brasil era a 
mais completa. A mudança da Monarquia pela República 
fazia-se por tôda a parte sem nenhum embaraço. E 
embora não se temesse mais uma alteração nesse estado 
de coisas, era da maior conveniência, para a segurança 
de todos, inclusive da própria Família Imperial, que esta 
deixasse prontamente o território nacional. 

O Imperador havia, é verdade, declarado e mesmo 
repetido, em sua resposta à intimação para retirar-se do 
País, que cumpriria essa ordem com tôda a Família. Mas, 
se essas boas disposições mudassem ? . "Havia o propó­
sito, escreve Tobias Monteiro, de não maltratar o Impe­
rador, e a hipótese de uma resistência desesperada à 
última hora, desassossegava o Govêrno. Havia ainda 
outros perigos no ar. O Marechal Hermes, Comandante 
das Armas da Província da Bahia, era, até àquele mo­
mento, infenso à proclamação da República, e queria 
apenas a deposição do Ministério Quro-Prêto; entretanto, 
o Marechal Peodoro não se animava a demiti-lo, não 
achava fôrças para faltar ao resp eito que se habituara 
a tributar ao mais velho de seus irmãos"822• 

* 

Considerando tudo isso, e para maior certeza de 
que o Imperador partiria, pensou-se até em reter no 
Rio, como refém, o Conde d'Eu, coisil, aliás, de que 
·êste só teria conhecimento muito tempo depois. Mas 
à vista de novas declarações, vindas precisamente do 
genro do Imperador, de que nada aconteceria, os membros 

( 822) Como vímm atrás, êsse irmão de Deodoro 16 ac,,itaria o falo 
c,onrumado da Instituição da República, depois que soube que o Imperador 
com êle se conformara, aceitando partir para o estrangeiro, , 
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; do Govêmo Provisório determinaram que se preparasse 
tudo para o en;ibarque de tôda a Família Imperial antes 
do amanhecer do dia 17. "Desde logo ficou deliberado, 
escreve R. Magalhães Júriior, que o embarque fôsse 
feito a horas mortas, para prevenir a hipótese de mani­
festações de aprêço ao Imperador, as quais se converte­
riam, logicamente, em demonstrações anti-republicanas, 
danosas ao prestígio do regime revolucionàriamente ins­
tituído. Não seria de estranhar que tal acontecesse, por 
uma natural explosão do sentimentalismo brasileiro, ou 
mesmo por fôrça de dedicações irreprimíveis. 

Foi encarregado de embarcar a Família Imperial o 
Tenente-Coronel Mallet, que tendo sido exonerado, como 
vimos atrás, a bem do serviço público, do comando da 

· Escola Militar do Ceará, por um ato injusto do Govêrno, 
· havia chegado fazia pouco ao Rio. Recebido como uma 
vítima do regime imperial, passara logo à evidência nas 

· primeiras horas da proclamação da República. 

"Leve-os todos para bordo do cruzador Parnaíba82s, 

dissera-lhe Wandenkolk, acrescentando que os fizesse 
embarcai no Cais Pharoux, em frente ao Paço. E uma 
vez naquele cruzador, que fôssem transportados para as 
imediações da Ilha Grande, onde se encontraria o vapor 

. Alagoas, já preparado para receb~-los e conduzi-los à 
Europa. 

Quando Mallet chegou ao Paço, acompanhado do 
'General José Simeão e do Coronel Lassance; que tinha 
· ido, como dissemos, ao Quartel-General, entender-se com 
os membros do Govêrno sôbre a subsistência da Família 
Imperial no exílio, passava já de uma hora da. madrugada 
de 17. A Família Imperial e t~dos que ~he faziam ali 

· companhia estavam desde _mmto recolhidos aos seus . . 
( 823) Op. cll. 
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irespectivos siposentos. Esgotados com as emoções e os 
cansaços da véspera, tinham-se deitado por volta das 11 
da noite, depois que o Imperador fixara a partida para 
o día seguinte, domingo, às 2 horas da tarde, tendo 
mesmo obtido permissão ( diz o Conde d'Eu) para ir 
pela manhã ouvir missa na Capela do Carmo, vizinha ao 
Paços24_ 

Não foi, assim, sem grande surprêsa que todos foram 
despertados, naquela madrugada, com a notícia, trazida 
por Mallet, de que se deviam preparar .para embar,carem 
imediatamente. "Com efeito, diz o Conde d'Eu, à uma 
e meia de domingo, 17, batem à porta do nosso quarto. 
l!; Lassance. Vou atendê-lo. Diz que com êle veio o 
Tenente-Coronel Mallet, enviado pelo Govêrno Provisório, 
para dizer-nos que se receavam demonstrações da popu­
lação em favor do Imperador no momento do embarque; 
que os estudantes se armavam com fuzis e metralhadoras 
-para se oporem a tais manifestações ( e Lassance ajunta 
à meia-voz ter ouvido falar no assassinato do Imperador). 
Em resumo, o Govêrno Provisório pede ao Imperador e 
sua Família para embarcar antes do dia, a fim de evitar 
a efusão de sangue. Voltei para prevenir Isabel, ainda 
deitada, e desci depois a bater à porta de cada um: 
Mota-Maia, Pedro Augusto825 e os ohambelães que 
quiseram dormir no Palácio, isto é, o José Calmon, 
Penha que estava acompanhado das filhas, Calógeras, 
Miranda Reis, Tamandaré, Aljezur. ( Esqueceram o infor­
tunado Ivinheima, do qual ninguém me indicou o 
quarto 1 )" Mota-Maia encarregou-se de despertar o 
Imperador e a Imperatriz826• 

( 824) Carta à Condêssa de Barrai. cit .. 
( 825) Acordado, dirá o Príncipe , "pelas pancadas do Conde d'Eu, 

multo aforismado [.tic) , prevenindo que Mallet e José Simeão entendiam que 
a Fnm Uia Imperial devia partir já, porque de dia haveria perigo de vida" 
(Carta a Catrnmbl, de Paris, 26 de junho de 1890) . 

( 826) Carta à Condêssa de Barrai cit. 
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Enquanto esperavam pelos Monarcas, as demais pes­
soas, mal despertas, foram se reunindo no salão principal 
do Palácio, onde se achava Mallet. A Princesa, muito 
nervosa, quase em prantos: interpelava-o: "Mas que 
fizemos nós?" Dizia que todos estavam loucos e não 
sabiam o que faziam; que ela sabia que mais tarde a 
"tratariam dêsse modo, porque sei que tenho inimigos; 
mas agir assim contra o meu pai, meu pobre pai !"827 

De todo o modo, acrescentava, não partiria sem os filhos. 
Mallet, procurando suavizá-la, garantia, "em nome do 
Govêmo e por sua honra pessoal, que a Família Imperial 
não deixaria o pôrto sem que todos os príncipes esti­
vessem a bordo; e que para segurança da sua palavra 
ia ·sair com o Sr. Lassance e juntos diriam ao Govêrno 
quais as providências precisas para a vinda dos prín­
cipes"s2s. 

Efetivamente saíram os dois, mais José Simeão, em 
direção ao Quartel-General, onde se tomaram desde 
logo as providências para a descida dos príncipes, sendo 
dada ordem para a formação de um trem especial, cer­
cado de tôdas as garantias para a sua proteção. Feito 
isso, Mallet voltou ao Paço, acompanhado sempre por 
Lassance e Simeão. "No salão todos esperavam pelo 
Imperador. O desejo dêste era ouvir missa no d ia 17, em 
companhia da Família Imperial; entretanto os aconteci­
mentos se precipitavam, de modo a consagrar êsse dia 
a um fim tão diverso. Ninguém falava; apenas os soluços 
da Princesa quebravam aquêle silêncio augusto. Pareciam 
horas, os minutos daquela tragédia. Pouco a pouco 
trocaram as primeiras palavras. Dom Pedro Augusto 
indagava se podia levar tôdas as suas malas; o Visconde 

( 827) Palavras que o Ministro da Bélgica diz ter ouvido de uma 
"testemunha ocular" (Oficio de 19 de novembro de 1889). 

( 828) Tobias Monteiro, Pe,qullu e depoimento,. 
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da Penha achava meio de dizer a Mallet que nunca 
pudera fazer nada pelo corpo a que ambos pertenciam; 
a Princesa voltava a perguntar pelos filhos e ouvia as 
seguranças que lhe dava Mallet acêrca das providências 
tomadas para que no dia seguinte todos se achassem a 
bordo"829• 

(829) Idem. 



121 

Embarque da Família Imperial 

Passados alguns momentos, houve um rumor na 
direção de uma das portas do salão onde todos se encon­
travam. E logo apareceu abrindo o reposteiro o alto 
vulto do Imperador. Vinha vestido de casaca, como 
era seu costume, e trazia na mão a ' inseparável cartola. 
Tinha a fisionomia serena, revestida embora de severi­
dade. Mal entrou, deu alguns passos à frente e, parando 
no meio da sala, a cabeça erguida, o olhar fixo no 
Coronel Mallet, interpelou-o: 

"Que é isto? Então vou embarcar a esta hora da 
noite I" 

Mallet respondeu, num tom respeitoso, que o Govêrno 
achava mais conveniente que o Imperador embarcasse 
antes da madrugada. 

"Que Govêrno ?" 
"O Govêrno da República". , 
Houve um curto silêncio. Volveu o Imperador: 

'.'Deodoro também está metido nisso?" 

Mallet respondeu que sim, que era o Chefe do 
Govêrno Provisório. E o Imperador: 

"Estão todos malucos I" 
Protestando, quase indignado, contra o a<liantamento 

da hora da partida, dizia que não era nenhum fugido 
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para embarcar àquela hora da madrugada. Mallet pon­
derava que se temiam manifestações inconvenientes, e 
que essas precauções eram tôdas para a maior segurança 
da Família Imperial. 

"Que manifestações ?" perguntava o Monarca. 

O Almirante Jaceguai, que ali fôra para despedir-se 
dos Soberanos, procurava explicar que se receavam, de 
fato, manifestações desagradáveis de parte dos estu­
dantes830. 

"E quem faz caso de estudantes ?" perguntava o 
Imperador831• 

Voltando-se depois para Jaceguai: 

"Isso tudo é obra da indisciplina do Exército e da 
Armada que o senhor bem sabe, e tem alguma culpa". 

Fazendo-se de desentendido, o Almirante limitava-se 
a dizer, como que querendo amansar o Imperador: 

"Todos sabem quanto Vossa Majestade zela o sangue 
do povo ... " 

"Não é o povo", volv,eu com vivacidade o Imperador, 
"mas sim a alta indisciplina do Exército e da Armada, 
e o senhor é bem responsável". 

Já não podendo fugir à acusação que lhe fazia o 
Monarca, limitou-se a exclamar: 

"Eu, meu senhor?!" 
"Não digo agora, mas em outros tempos", volveu 

o Imperador já mais calmo. Jaceguai, "muito atrapalhado 

( 830) Jaceguai havia sido prêso ao cair da tarde, por ordem de 
Wandenkolk, que informado de que desembarcavam fõrçu de Marinha, 
receara que o seu camarada de armas se pusesse à frente delas para uma 
tentativa de Restauração, Mas apurada a sua inocência, fõra solto mais 
tarde, nessa mesma noite, Apressou-se êle então em ir ae apresentar ao 
Imperador. 

(831) Tobiaa Monteiro, OJ>, a#. 
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e meio confuso retirou-se", diz a Baronesa de Muri­
tibass2. 

Não foi fácil convencê-lo de que devia partir àquela 
hora. "Não sou nenhum fugido I Não sou nenhum 
fugido I" repetia várias vêzes833• Precisou que Jaceguai 
voltasse a falar-lhe, fazendo-o ver o espetáculo que daria 
a Família Imperial embarcando em pfeno dia, exposta à 
curiosidade de tôda a população aglomerada nas ruas, 
nos telhados, nos cais e nos morros vizinhos, com pos­
síveis manifestações de desagrado, em risco até de pro­
vocarem desordens ou mesmo derramamento de sangue, 
de que seriam vítimas, talvez, pessoas da sua maior 
afeição. Ou então no meio de uma indiferença geral, de 
pouco caso pela sua sorte, o que não deixa-ria de afetá-lo, 
vendo tanto abandono e tanto desapêgo pelo grande 
infortúnio que o atingia. 

- O senhor tem razão, disse o Imperador após alguns 
momentos de ref.lexão, acrescentando que só consentia 
em partir àquela hora "para evitar conflitos inúteis"834• 

( 832) Op. clt. - Com essa acusação a Jaceguai. o Imperador queria 
certamente referir-se à atitude que o Almirante havia tomado em outubro 
de 1886, quando se prestara a presidir umo reunifto de militares de 
terra e mar, na qual fôra aprovada uma moção, redigida por Benjamim 
Constant, dando completa solidariedade às manifestações de indisciplina 
da guarnição militar de Pôrto Alegre, encorajadas pelo Marechal Deodoro. 

( 833) "O Imperador, - dizia o Ministro da Itália, - que não hnvia 
perdido um só instante a suo filosófica calma durnnte o desenrolar dos 
fatos gravíssimos que o interessavam, mostrou-se indignado e quase disposto 
a resistir mnterialmente [a rcsistcre materialmente] logo que soube que 
devia embarcar durante a noite. Assim me disse uma testemunha ocular. 
uma das pessoas que se encontravam em Palácio naqueles momentos extremos. 
Sua Majestade protestava que não queria fugir de seu Pais como um 
malfeitor, e perguntava porque não se queria consentir a quem o estimasse, 
de manifestar-lhe isso uma vez mais" ( Oficio de 18 de novembro de 1889). 

( 834) Narrativa de Jaceguai ao Visconde de Taunay, e repetida por 
&te em seu Diário. - Narrativa da Princesa Isabel, no Arquivo da Casa 
Imperial. "Nunca meu pai teria consentido nessa porlida prematura, -
dirta a Princesa, - se nllo estives51• conv,•ncido da inutilidade de qualquer 
resistência, que só fria derramar inutilmente sangue. Saindo do Palácio, 
disse meu r,oi nos Generais Mallet e Simeão, que se tinham a lgum senti­
mento de eoldade, dissessem os motivos d essa sua atitude" ( Alegrl<u • 
tmtezaa, no Arquivo cft.) . 
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· A êsse. tempo a Imperatriz já havia aparecido, cho­
rando sempre. Jaceguai procurava confortá-la, dizendo: 

de 

"Resignação, mínha senhora". 
"Tenho-a sempre", respondia ela, "mas como deixar 

chorar ao ter de partir para sempre desta terra!" 

Beijando as senhoras que a rodeavam, despediu-se 
de tôdas, uma a uma, bem como dos criados do Paço. 
Encaminharam-se todos, em seguida, para a porta de 
saída, "o Imperador tomando a Princesa pelo braço, e 
dando o Senhor Conde d'Eu o braço à Imperatriz, como 
era estilo fazerem"R315_ Passando ao lado da mesa onde 
assinara a Lei da Abolição, parou um instante a Princesa, 
apontando-a, e dizendo que se era por causa daquela lei 
que êles se viam expulsos agora do país, não duvidaria, 
"repostas as coisas como antes", em assiná-la nova­
mente836. Quando o Imperador, com o seu grande vulto, 
apareceu no patamar da escada que dava para fora, sôbre 
o Largo do Paço, estacou um momento o busto erguído 
e a cabeça alta. E aos soldados, que em frente, lhe 
apresentavam armas, correspondeu, cheio de dignidade, 
erguendo o chapéu. 

Nem um instante êle deu a impressão de estar 
sucumbido ou simplesmente deprimido com a sua ex­
pulsão àquelas horas e naquelas circunstâncias, sob a 
pressão de acontecimentos que ainda '}Ue os tivesse 
previsto, não havia talvez calculado o fizessem passar 
por tão cruciantes momentos. E a dignidade com que 
os enfrentou, a compostura com que soube submeter-se 

,( 835) Baronesa de Muritfba, op. clt. 
( 836) Taunay, Diário, - Confirmando o fato, dirlll o Ministro da Itüia 

em seu citado ofício : La Prl11ci7>cssa lm7><'1'ialc, al momento de lasclare 
ll Palazzo, 7>as~ per caso oiclno al tavolo sul quale nveva a7>posto, como 
Regente, la sua firma alia Leggc d 'cm,mcipazionc dcgli schlaol e disse: 
"Benche pure possa Bssere in causa de quella Legge chc noí ce ne dobbiamo 
andare, sarei pronta a soHoscrlverla ancora una oolta". 
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a todos êsses vexames, longe de o diminuir aos olhos de 
quantos o viam partir, mesmo daqueles que eram agora 
seus adversários, só fizeram elevar e dignificar ainda 
mais a sua pessoa. "Afastou-se de sua Pátria", dirá Ramón 
J. Cárcano, "com uma dignidade tão alta e emocionante, 
com uma grandeza -de alma tão verdadeira e espontânea, 
que constituía naquele momento a melhor glória para 
o seu nome"887• 

À porta do Paço havia apenas uma carruagem, tra­
zida por Mallet, destinada, evidentemente, à Família 
Imperial, pois que o resto da comitiva podia muito bem 
ir a pé, dado o curto trajeto até o cais de embarque. 
Acomodaram-se, assim, no carro, o Imperador, a Impe­
ratriz, a Princesa Imperial, o Conde d'Eu e o Príncipe 
Dom Pedro Augusto, muito nervoso e assustado. O Conae 
d'Eu teria preferido ir a pé. "Não preciso de carro, disse 
êle, quero ir até à ponte [o cais] com Jaceguai e 
Mallef'R88• Quant à moi, dirá êle à Condêssa de Barrai, r eusse voulu aller à pied comme firent les autres hommes, 
la clistance fusqu'au quai n'étant que de 2 mínutes839• 

Mas o Imperador insistiu por que êle fôsse também no 
carro. Acomodaram-se, pois, aí os cinco membros da 
Família Imperial. Quando o veículo começou a mover-se, 
lentamente, em direção ao cais, a Princesa, voltando-se 
para Mallet, repetiu: "Os senhores hão de arrepender-se, 
Sr. Mallet"840• 

Era ainda escuro. O ar estava úmido e o céu carre­
gado de nuvens. A praça fronteira ao palácio, o antigo 
Largo do Paço estava quase deserto: apenas se distin­
guiam uns poucos vultos, colados às paredes das casas 

( 837) Mil prlmeroa 80 al'lo•. 
( 838 ) Jnceguni. DB AsplrantB a Almirante. 
( 839) Corto citada. 
( 840) Tobias Monteiro, P•1qullas • d6J1<>lmento,. 
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ou meio ocultos nas esquinas das ruas pr6xirnas. Na 
expectativa de que o embarque da Família Imperial se 
fizesse a qualquer momento, a praça fôra evacuada desde 
as primeiras horas da madrugada, passando a ser ocupada 
por destacamentos de fôrças militares, que isolavam o 
Palácio de quantos tentassem se aproximar. 

Finalmente, já passavam das três horas da madrugada 
quando o pequeno cortejo dos deportados, precedido 
pela carruagem com a Família Im1'erial, começou a 
mover-se em direção ao cais. O pestíto dos exilados, 
como o chama Raul Pompéia, que numa página emocio­
nante recorda tôda a triste cena dêsse embarque hist6rico, 
epílogo do reinado de um homem que encarnou, num 
período de mais de meio século, a própria vida do País. 
Diz êle: 

Apareceu então o préstito dos exilados. Nada mais triste, 
um côche negro puxado a dois cavalos que se adiantavam a 
passo, de cabeça baixa, como se dormissem andando. À frente 
duas senhoras de negro, a pé, cobertas de véus, como a buscar 
caminho para o triste veículo. Fech:.indo a marcha um grupo 
de cavalheiros, que a perspectiva noturna detalhava em negro 
perfil. Divisava-se vagamente sôbre o gmpo os penachos vermelhos 
das barretinas de Cavalaria. O vagaroso comboio atravessou em 
linha reta, do Paço, em direção ao molhe do Cais Pharoux. Ao 
aproximar-se do cais, apresentaram-se alguns militares a cavalo, 
que fonnaram em caminho. - li: aqui o embarcp1e? perguntou 
timidamente uma das senhoras de prêto aos militares. O cava­
leiro, que parecia um oficial, respondeu com um gesto largo 
de braço e uma atenciosa inclinação do corpo. Por meio dos 
lampiões que ladeiam a entrada do molhe, passaram as senhoras. 
Seguiu-se o coche fechado. Quase na extremidade do molhe, o 
carro parou e o Senhor Dom Pedro de Alcântara apeou-se, um 
vulto indistinto, entre outros vultos distantes, para pisar pela última 
vez a terra da Pátria841, 

Atracada ao cais, já se achava urna lancha vinda do 
Arsenal de Guerra para o transporte da Família Imperial 

(841) Uma noita hvt6nca. 
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para bordo do Parnaíba. Tinha uma guarnição de 4 
alunos da Escola Superior de Guerra. Afgumas das pes­
soas que haviam composto o cortejo ficaram em terra. 
Outras quiseram acompanhar os Monarcas até bordo, 
como o Almirante Tamandaré, o Barão de Miranda Reis, 
o Conde de Mota Maia com um filho, e os camaristas 
José Calmon e Conde de Aljezur. Foram também na . 
lancha o Comandante Serrano, designado para assumir o 
comando do couraçado e um oficial de Fazenda842• Ao 
passar da terra para a lancha, o Imperador ainda pro­
testava contra o embarque naquelas condições, dizendo: 

"Os senhores são uns doidos"843• 

E repetindo: 
"Para que tanta pressa I Nós não vamos fu­

gindo 1 ... " 
"Levava, diz Jaceguaí, revistas debaixo do braço"844• 

Afinal, largou a lancha. A madrugada estava ainda escura, 
o que dificultava localizar o Parnaíba entre os vários 
barcos ancorados na baía. A pequena embarcação andou, 
assim, durante algum tempo tateando nas trevas, até 
descobrir e se aproximar do couraçado, de onde fizeram 
descer uma escada para a subida dos exilados845• 

( 842) Se1Tano fllra destacado pua assumir, no caso em que nlo 
estivesse lá o respectivo Comandante, o comando do Parnaíba - como de 
fato assumiu. 

( 843) NarTatlva clt. da Princesa Isabel, - Baronesa de Murltlba, Nottu, 
(844) Taunay, Diário. 
( 845) Diz o CondP d'Eu, em carta à BarTal, que ficou grandemente 

surpreendido com essa ida para o Pamalba, contrariamente ao que lhe 
dissera Mallet, Isto é, que a FamUia Imperial seria embarcada no Alagou, 
le mi/me sur lequel f'al falt mon t>oyage ;wqu'à l'Amazone. Não menos 
surpreendida teria se mostrado a Princesa Imperial. Diz que foi somente 
ao emharcar no Cais Pharoux que soube que se ia para o Parnalba em vez 
do Alagoas. Tudo resultado de uma grande confusão, provocada pela 
antecipnçi\o da hora de embarque da FamUia Imperial. Era de fato intenção 
do Govêmo Provisório embarcar no Ala,:oa• tanto esta como os seus acom­
panhantes, enquanto o vapor estivesse no pôrto do Rio, o que foi anunciado 
a todos os Interessados. Mas veio depois a precipitação da hora do 
embarque, decidida por assim dizer em segrêdo, para se evitarem manifes-
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Foi uma operação difícil, devido ao ondular das 
águas e à -escuridão que ainda reinava, apenas ligeira­
mente atenuada pela luz de uma pequena lanterna colo­
cada no alto do portaló. O mais difícil foi fazer passar 
o Imperador da fancha para o primeiro degrau da escada. 
A sua corpulência, o pêso do corpo, a fraqueza das 
pernas e o oscilar constante da pequena embarcação, que 
a distanciava, por vêzes, da escada, tudo concorria para 
dificultar a passagem do Soberano, com risco até de êle 
falsear o pé e cair na água, o que provocaria um desastre 
de conseqüências incalculáveis. 

"Mallet via com horror a perspectiva dêsse desastre, 
e compreendia que estaria moralmente perdido se ocor­
resse tal desgraça. Não faltaria quem lhe atribuísse a 
ignomínia de ter afogado o Imperador. Na aflição dêsse 
momento angustioso, resolveu que se êle caísse ao mar 
cairia também, para salvá-lo ou morrer. Ligou-se ainda 
mais a êle e com o impulso· que lhe emprestou um 
marinheiro, conseguiu por fim .pô-lo •livre sôbre a 
escada. Foi então a vez da Princesa, que subiu sem 

tações de agrado ou de de,agrado ao Imperador. Mas como nlo era 
possível fazer o embarque Àqueln hora antecipadll no Alagoas, ainda em 
preparativos de viagem, com nbastccimcnto de víveres, de combustível e 
de tudo o mais indispensável para a travessia do AtlAntico, ficou decidido 
embarcar a Familia Imperial no Parnalba, o qual Iria ter cm seguida à 
Ilha Grande, encontrnr o Ala~oas, para êste receber a FamUia I mperial e 
seus acompanhantes. Mns tudo isso foi decidido precipitodomente, à última 
hora, com desconhecimento de quanto• cstnvnm interessados no embarque 
da Família Imperial e 1110 haviam dormido no Paço da Cidade . Assim 
que cêrca do meio-din começaram a aparecer no Arsenal do Marinha 
diversas pessoa,, crentes de Pncontrarem ali a Familia hnperial se prepa­

. rando para embarcar no Alagoas - os Cnropebus, o Barão de Mamoré. o 
Conselheiro Marinho de Azev~do, o Visconde de Benurepaire-Rohan, Miranda 
Jordão, Dinis Cordeiro, "todos cuidando encontrar a bordo a Familia 
Imperial, Ignorando que já seguira no Parnalba, dirá o Barão de Muritiba 
(Apontamento,, clt.). Estavam também vários membros do corpo diplo­
mbco. assim como os Barões de Loreto e de Muritiba, com as respectiva, 
senhoras. êstes decididos a acompanharem a Familio Imperial à Europa. 
A êles e ao Coronel Amarante. 2.0 preceptor dos filhos dos Condes d'Eu, 
foi consentido o acesso a bordo do Alagoas, sendo Impedido aos demais. 
Cêrca de duas horas da tarde ~,e vapor levantava ferros em d ireção à 
Ilha Grande. 
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auxílio, guiada pelo Conde d'Eu e seguida por Mallet. 
O embarque da Imperatriz foi igualmente penoso pois, 
como se sabe, ela claudicava de uma perna. O Marquês 
de Tamandaré ajudou-a até- em cima"846• 

Depois de reunir a bordo tôda a Família Imperial, 
exceção, sempre, dos pequenos príncipes, que não haviam 
ainda chegado de Petrópolis, Mallet deu por terminada 
a sua missão, deixando os prisioneiros entregues à vigi­
lância da guarnição de bordo. 

( 846) Tobla, Monteiro, op. ml, 
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Partida para o exílio 

O Imperador foi convidado a descer à câmara do 
Comandante. Recusou: preferia ficar ao ar livre. Foi 
então estendido um tôldo sôbre o pequeno tombadilho 
para abrigá-lo da umidade da madrugada e de uma .Jeve 
garoa que começava a cair. Dava guarda aos prisioneiros 
um destacamento de fuzileiros navais. Sentados ou recos­
tados em várias cadeiras dispostas em semicírculo, a 
Família Imperial iria passar ali o resto dessa madrugada 
e tôda a manhã do dia 17. 

Foi por essa ocasião, ou melhor, durante essa madru­
gada, cêrca das quatro horas que apareceu o Tenente 
Jerônimo Teixeira França, dizendo-se portador de um 
documento que lhe confiara o Govêrno Provisório e se 
destinava ao Imperador. Era o célebre decreto pelo 
qual o mesmo Govêrno doava ao Monarca, para seu esta­
belecimento na Europa, a importância de cinco mil contos 
de réis, decreto que daria tanto que falar, sobretudo de­
pois que o Imperador recusou aceitar essa generosidade 
do Govêmo republicano. 

A cena da entrega dêsse documento foi descrita pelo 
O País, de 19 de novembro de 89. Sendo o órgão dirigido 
por Quintino Bocaiúva, Ministro do Govêrno Provisório, 

_ pode ser tida como a versão oficial e autêntica do acon­
tecimento. Passou-se assim: 
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"Ao entrar a bordo do Pamaiba [o Tenente França], encontrou 
êles sentados, em semicírculo, o Senhor Dom Pedro de Alcântara 
e quase todos os membros de sua Família. Achavam-se todos 
pálidos. A consternação, a angústia profunda, manifestavam-se 
visivelmente em tôdas as fisionomias. Dom Pedro de Alcântara, 
se bem que muito impressionado, conservava-se aparentemente 
tranqüilo, e sua cabeça, parecendo não querer curvar-se ao pêso 
da idade e da impressão angustiosa que o dominava, mantinha-se 
levantada, ostentando altivez e nobreza de caráter. Acercando-se 
do grupo que se achava no tombadilho, o Tenente França curvou­
se respeitosamente, mas sem exag~ro, e disse o seguinte ao Senhor 
Dom Pedro de Alcântara: 

- O Govêrno concedeu-me a honra de vir respeitosamente, 
depor nas vossas mãos o documento que aqui apresento. 

- Que Govêrno ? perguntou Dom Pedro, mostrando absoluto 
desconhecimento por tudo quanto se passava. 

- O Govêrno do Brasil, repetiu simplesmente o oficial. 

- Mas êsse documento que é ? perguntou Dom Pedro, hesi-
tando em receber a fôlha de papel em que fóra lavrado o primeiro 
decreto dos Estados Unidos do BrasiJ847, e que lhe oferecia de 
braço estendido o encarregado dessa missão espinhosa. 

- tste documento, contestou-lhe, é o decreto que regula o 
futuro de vossa Família. 

- O decreto que regula ? . . . perguntou Dom Pedro em 
dúvida. 

- O futuro de vossa Família, acrescentou o portador do 
Govêrno, completando a sua primeira frase. 

Em seguida, vendo que o Senhor Dom Pedro de Alcântara 
hesitava ainda em aceitar o papel que lhe era estendido, acres­
centou o Tenente França, com entonação convicta: 

- Podeis, senhor, aceitar êsse documento; êle é muito honroso 
para a. vossa pessoa. 

Foi então que o Senhor Dom Pedro de Alcântara se decidiu 
aceitá-lo, proferindo a seguinte frase: 

- Está bom, dê cá. 

( 847) :lt engano do jornal: o frimelro decreto do Govêmo Provisório, 
que recebeu, por Isso, o número , foi o que proclamou e decretou a 
República Federativa. 
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· Em seguida o Tenente Fra·nça desejou boa viagem a tôda a 
Familia, fêz lJma cortesia e dirigiu-se ao portal6 para tomar a 
lancha que estava atracada a boreste do Parnaíba848, 

Cêrca das 10 horas e tanto da manhã chegaram 
finalmente os pequenos príncipes, "conduzidos pelo Dr. 
Ramiz Galvão e M. Stoll [professor de ginástica dos 
meninos] - conta o Conde d'Eu, - e acompanhados de 

( 848) Tobias Monteiro, op. cU. - tsse caso dos cinco mil contos foi 
muito debatido entre quantos tiveram nêle a sua parte. O Govêmo Pro­
visório, estomagado com a recusa do Imperador em receber o dinheiro, 
acusou-o de o haver aceitado e agradecido, para depois recusá-lo, num 
gesto de altivez que redundava em desprêzo pela generosidade do Govêmo 
republicano; e como represália, ao mesmo tempo que revogava o decreto 
onde se fazia a doação, bania a Familia Imperial do território pátrio, 
proibia-lhe possuir imóveis no Brasil, dando-se-lhe o prazo de dois anos 
para "liquidar os bens dessa espécie que aqui possuem" e extinguia as 
dotações atribuídas em lei ao Imperador e à sua Familia ( Decreto de 
21 de dezembro de 1889), A verdade, entretanto, em tôda essa história 
de o Imperador haver aceitado e agradecido a doação dos cinco mil 
contos, é que êle só teve conhecimento dela a bordo do Pamalba, depois 
que leu o respectivo decreto recebido das mãos dêsse Tenente França, 
que êle aceitara, como vimos, sem saber o que nêle se continha, Pode-se 
admitir, a bem da boa-fé Jo Covêrno republicano, que êste tenha feito 
confusão entre a atitude do Imperador e a do Conde d'Eu, por que êste, 
sim, tivera, de fato, conhecimento da doação dos cinco mil contos pouco 
antes de deixar o Paço da Cidade, como se viu atr9-s. sem, contudo, 
expressar qualquer espécie de sentimento a respeito dela. Quanto ao Impe­
rador, segundo contou o Conde d'Eu em carta à Condêssa de Barrai, 
apenas se retirou o Tenente F"ronçn, percorreu ràpidamente os olhos pelo 
papel ( n decreto) e o passou a Mota-Maia, dizendo que não aceitava 
nada daquilo; e Mota-Maia, por sua vez, entregou-o ao Conde d'Eu, que 
o guardou consigo. Coerente com o que havia dito, apressou-se o Imperador, 
assim que chegou ao pôrto de São Vicente, o primeiro que tocou nessa 
travessia para a Europa, em esc1ever ao seu procurador JlO Rio dizendo 
que só receberia do Covêrno Provisório, bem como sua Familia " as 
dotações e mais vantagens a que temos direito pelas leis, t ratados e com­
promissos existentes: e, portanto, se tiver recebido aquela quantia, deverá 
restitui-la sem perda de tempo". O Conde d'Eu entendia que não se 
devia recusá- la, que convinha aceitá-la "a titulo de garantia pelas van­
tagens que as leis assegurem à Familia Imperial". Mas a isso se opondo 
a Princesa, apoiada por Muritiba e Loreto, venceu, como era de esperar, 
o parecer do Imperador, que além do mais não reconhecia no Covêmo 
Provisório autoridade para fazer-lhe essa doação. "Rejeitei os cinco mil 
contos, - consta de uma de suas notas, no Arquivo da Casa Imperial -
por incompetência de quem os concedera" ( Nota também do Conde d'Eu, 
nn mesmo Arquivo) . Essa atitude do Imperador, recusando tllo grande 
soma de dinheiro, é tanto mais digna quanto êle estava em estado de quase 

· insolvência. Pelas contas que lhe apresentara o seu Mordomo em 13 de 
outubro de 1889, •uas dividas pessoais subiam a 827 :775t938 reis, impor­
tAncia enorme, para o tempo, o que o obrigou, para saldar 01 compro­
missos mais imediat01, a solicitar ao Banco do Brasil poucos dias ante, 
de ser destronado, ou seja a 11 de novembro de 1889 ( o fatldico dia 11 
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Rebouças [ engenheiro André Rebouças l que bizarramente 
declarara associar sua sorte à da Família Imperial, visto 
como os republicanos atuais não têm nada de comum, 
parece, com a República çom que êle mesmo tinha 
sonhado há alguns anos ... "841l, 

Tendo vindo de Petrópolis pela estrada de ferro, 
os pequenos príncipes haviam atravessado a cidade numa 
carruagem do Paço, que os fôra esperar à estação de 
São Francisco Xavier. "Quando essa carruagem, que 
trazia as cortinas arriadas, penetrou no Largo do Paço, 
a multidão, curiosa, começou a cercar o veículo, impe­
dindo até a sua marcha. Nessa altura Ramiz Galvão 
resolutamente abriu a porta do carro e em pequeno 
discurso ao povo pediu que deixassem passar os príncipes. 
A massa popular respeitosamente abriu alas e passaram 
os últimos representantes da Família Imperial a caminho 
do exílio". Do cais seguiram todos para bordo do 
Parnaíba. Ali chegando, ainda tentou o Conde d'Eu 
obter que Ramiz acompanhasse os príncipes à Europa, 
ao que êste observou que não lhe era possível. "Não 
posso ir, disse, cumpre-me cuidar da família e dos filhos, 
e devo servir ao meu País. Minha missão está finda". 

de novembro, como salientamos atrás ) , um empréstimo de 950:000SOOO, 
juros de 4%, com amorti,.açllo mensal de 10:000$000 ( Guilherme Auler, 
Os bolsistas do Imperador) . - Confírmnndo a versão segundo a qual o 
Imperador, o.o receber o decreto das mãos do Tenente França se limitara a 
dizer - estd bem, dd cd, - há o testemunho do Ministro da Áustria, p resente 
à cena, que em seu oficio paro Viena, d e 25 d e novembro de 89, diz 
que o Imperador, "sem tomar conhecimento do seu conteúdo, disse simples• 
mente: cstd bem (e, 1st gut, como está dito no original alemão). 

( 849) A intençAo de R .. houças, que o Conde d'Eu certamente nllo 
compreendeu, era ncompnnhar e zelar pelos pequenos Prlncipes Imperiais, 
aos quais ê~c se mostrnrn sempre muito nfeiçoodo, substituindo, de um 
certo modo, o Bari\o de Rnmiz Gnlvllo, que por motivos particulares nlo 
os podia acompnnhar à Europn. Vimos ntrás que pela manhã do dia 15, 
Rebouças se apresentara no Pnço l snbel. M nis lorde nesse dia, por volta 
das 4 horas, quando soube que llnmiz ia levar os p ríncipes para Petrópolis, 
a êles se incorporou. ali se mnntendo sempre com os mesmos, e com ê)es 
descendo paro o Rio, no dia 17, mais o Bnrilo de Ramiz, já decid ido a 
compnrtilhar da sorte dos me.imos na Europa. Decidido "a partir para a 
Europn, - diz llebouças em seu Diário, - com a Familia Imperial, em 
lugar do Dr, Ramiz Galvllo, Impossibilitado de partir pela numerosa familia". 
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Prometeu-lhe então o Conde d'Eu continuar a pagar 
da Europa- os seus vencimentos de preceptor "até que 
o Sr. se empregue convenientemente e ache uma ocupa­
ção". Ficou então combinado que, a título de justifi­
cativa, Ramiz ficaria encarregado de inventariar os papéis 
que o Conde d'Eu deixara no Brasil. "Há ali tanta coisa 
que nem sei que é 1"850• Ao retirar-se de bordo foi Ramiz 
despedir-se do Imperador. "Muito obrigado por tudo", 
disse êle. 

Desceram todos para o almôço, no qual tomou parte 
também a oficialidade de bordo. "Os jovens oficiais 
faziam empenho em nos servir à mesa, diz o Conde d'Eu, 
e via-se nos seus bonnets o lugar da coroa, que êles 
haviam arrancado na véspera. Quando passava um prato, 
um dêles me disse: 'Faça o favor de não se acanhar 
quando se está entre amigos'. ~les eram sinceros, con­
cordo, mas era realmente singular - amigos /" sni. 

Assim como haviam tentado inutilmente avistar-se 
com o Imperador do Paço da Cidade pela tarde do dia 16, 

(850) W. de S. Ramlz Galvão, op. clt. - A promessa de continuar 
a pagar os vencimentos de Ramiz Galvão nllo a pôde cumprir o Conde 
d'Eu dadas as dificuldades finnnceiras em <JUe se iria encontrar na Europa. 
Numa carta que escreveu a Ramiz, em 20 de fevereiro de 1890, êle 
explicRva quais eram essas dificuldades, dizendo que os poucos bens que 
possuía no Brasil eram muito inferiores aos juros da sua "considerável 
dívida", e nada podia distuir dêles. Acrescentava que estava vivendo 
na Europa "parcamente, com o que meu pai pode dar-nos". Terminava 
manifestando a esperança de que "cedo ou tarde'º, o Govêmo brasileiro, 
fazendo justiça à Família Imperial e sobretudo à Princesa. que por t~s 
vêzes havia regido o Império, os tirasse da situação aflitiva em que •e 
encontravam, quando então poderia auxiliar Ramiz "na medida que permi­
tirem nossas posses", o que faria com prazer (idem). Essas palavras 
do Conde d'Eu mostram qullo maldosa era a versão que se havia tecido 
ao tempo do Império e se repete ainda hoje, de haver êle se aproveitado 
de sun residência no Brasil e, sobretudo, de ser o marido da herdeira 
do trono para se enriquecer por meios inconfessáveis, inclusive a custo dos 
célebres "cortiços", isto é, casas de habitação coletiva ( o que nós chamamos 
hoje casa de apartamentos), que alugava a gente humilde li'º' preços 
de usurário. Está-se a ver qual era a verdade: depois de residir mais de 
30 anos entre nós, voltava à terra natal tão pobre ou mais pobre do que 
quando chegara ao Brasil, a pc-nto de precisar, para viver com decência, 
de recorrer à bôlsa do pai. 

( 851) Carta citada. 
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vários membros do Corpo Diplomático estrangeiro expe­
rimentaram ir a bordo do Parnaíba para se despedirem 
da Família Imperial. Nesse sentido Villamil, Ministro 
do Chile, dirigiu-se ao Almirante Wandenkolk, em seu 
nome e em nome de seus colegas do Uruguai e da Argen­
tina, tendo como resposta que não havia nisso nenhum 
inconveniente. Em vista do que, diz o diplomata chileno, 
quedamos de ir a bordo a las 11 de la maiíana de ese 
dia varios miembros del cuerpo diplomatico. Mas, con­
tràriamente ao que lhe havia dito o nôvo Ministro da 
Marinha, não lhe foi dada aquela permissão, e o único 
que conseguiu ir a bordo do cruzador foi o Ministro da 
Áustria, Conde de Weisersheimb, graças a um estrata­
gema seu8112• Tendo descido de Petrópolis juntamente 
com os pequenos príncipes, seguiu-os de carro, da 
Estação de São Francisco Xavier até o Cais Pharoux, 
deixando-se, assim, passar por um dos acompanhantes 
dos meninos, o que lhe permitiu embarcar na lancha 
que os levou a bordo do Parnaíba. Pôde êle assim ficar 
ali algum tempo com o Imperador e a Família Imperial. 
Impressionou-o, dirá depois o diplomata austríaco, a 
"nobre dignidade e serena compostura que caracterizaram 
Sua Majestade durante a minha permanência no navio. 
Nem mesmo uma palavra de queixa ou de reprovação 
saiu de sua bôca. Absteve-se, diante de mim, de qualquer 
comentário relativo ao cruel destino que o atingia". 

Já a Imperatriz não tinha a mesma fortaleza de 
ânimo. Na sua sensibilidade feminina não podia conter 

( 852) "Foi o único diplomata, diria o Conde d'Eu à Cond~ssa de 
Barrai ( carta citada) que nos deu sina) de vida durante a crise. Salvo 
o do Chile, que foi sempre corrdo, o da República Argentina que, dizem, 
apareceu em Palácio no primeiro dia, e o de Portugal, que doente, de 
cama, transmitiu por carta o oferecimento da calorosa hospitalidade de 
seu Soberano. Disseram-me depois que o Internúncio, representante da 
Santa Sé, o Ministro da Bélgica. o Encarregndo de Negócios da Rússia 
e os Ministros do Chile, do Uru11uai e da República Argentina, com suas 
mulheres, se haviam reunido mais tarde no Arscnnl de Mnrinho, com a 
Intenção de Irem nos dizer adeus, mas que o Governo Provisório nlo 
lhes facilitou os meios para e1tarem cono1co na Ilha Grande". 
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a dor que lhe ia na alma. Maí,s qu'avons-nous donc fait 
- perguntava ela a Weisersheimb, com a voz entre­
cortada de lágrimas - pour qu'on nous traitent comme 
des criminels? "A Princesa H erdeira não estava menos 
comovida, mas lastimava antes a cegueira e a ingratidão 
de seu País, do que o seu próprio destino. Profunda­
mente emocionada e com os olhos cheios de lágrimas, 
tomou de minha mão e, com uma voz tremula, repetiu 
por duas vêzes esta frase, como se fôsse para ela de uma 
especial importância que eu me lembrasse bem do que 
me dizia: Ne pensez ,xis trop de mal de mon pays, ce 
n' est que dans un acces de folie qu' ils agissent"8r.a . 

Cêrca de meio-dia, o Parnaíba começou a mover-se 
lentamente em direção à saída da barra, tomando logo 
depois a direção do sul. A viagem até à Ilha Grande 
não foi longa. Lá chegaram ao cair do sol. Antes de 
se passarem para bordo do Alagoas, ancorado a uma 
certa distância, foi servido o jantar. Essa refeição, a 
última, por assim dizer, que a F amília Imperial faria 
em águas brasileiras, correu num ambiente de grande 
tristeza. Uma profunda emoção se estampava no rosto 
de todos, inclusive dos oficiais de bordo. O Imperador 
era ainda o que sabia guardar maior serenidade. Como 
em todos os momentos de sua vida, não alterava a sua 
natural compostura, de nada se queixando e nada recla­
mando. Para quem não conhecesse o perfeito equilíbrio 
de seus nervos, dava a impressão de não estar afetado, 
como os demais, por tudo quanto se passava desde dois 
dias, quando sua vida, seu futuro e tudo quanto o cercara 
até então iria sofrer a mais radical e penosa das trans­
formações. 

Já era noite fechada, quando se começou a preparar 
o transbordo para o Alagoas. Deu-se início à descida 

( 853) Oficio ~e ~() de novembro de 1889. 
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dos exilados. No escaler do comandante embarcaram 
o Imperador e a Imperatriz. As demais pessoas seguiram 
nas embarcações dos oficiais. Uma a uma foram se dis­
tanciando do Parnaíba em 4ireção ao outro barco. Era 
uma noite escura. No céu corriam nuvens baixas. De 
vez em quando se divisava o brilho de uma estrêla, 
mas para logo desaparecer. Ao fundo, no horizonte, para 
o lado da terra, desenhava-se o contômo negro das mon­
tanhas distantes. Soprava um vento fresco, agitando a 
superfície das águas. Nos escaleres todos guardavam 
um profundo silêncio, quebrado apenas pelo bater caden­
ciado dos remos cavando as águas. Pouco a pouco ia-se 
fixando melhor o perfil aincfa um pouco distante do 
Alagoas. 

Mais algumas remadas, e as embarcações acostavam 
à escada dêsse vapor, iluminada por uma fileira de 
pequenas lampadas. Saltaram todos, um a um, por vêzes 
com dificuldade, dado o movimento das ondas. Antes 
de deixar o escaler o Imperador voltou-se para o coman­
dante do Parnaíba e apertou-lhe a mão, num gesto de 
despedida e ao mesmo tempo de agradecimento pelo 
bom desempenho que dera à sua difícil missão. Con­
citou-o, a êle e aos seus subordinados, a continuarem a 
servir o Brasil. E rematou: "0 meu maior desejo é 
ter a notícia na Europa de que tudo se passou sem 
derramamento de sangue"8H. 

Um pouco mais tarde, e todos já se encontravam 
acomodados a bordo do Alagoas, inclusive os que tinham 
vindo se juntar à Família Imperial para a acompanharem 
ao exílio: o Barão e a Baronesa de Loreto, o Barão e a 
Baronesa de Muritiba, o Conde de Mota Maia e o filho 
mais velho, a Viscondessa da Fonseca Costa ( Dona 
Josefina), que apesar de seus 81 anos de idade não 

( 854) Toblu Monteiro, op. oll. 
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quisera s~parar-se da Imperatriz, de quem, desde muitos 
anos, era a camareira e dedicada amiga; o Conde de 
Aljezur, André Rebouças e M. Stoll, professor dos pe­
quenos príncipes. O Comandante Pessoa pôs seu cama­
rote, que era no convés de cima, à disposição do Impe­
rador. Mas êste, receando o frio que iria certamente 
encontrar em águas européias, preferiu ficar embaixo, 
onde se conseguiu fazer, para melhor acomodá-lo, de 
dois camarotes, um. 

Finalmente, cêrca da uma hora da madrugada, 
quando todos já se achavam desde muito recolhidos aos 
seus respectivos camarotes, fatigados de tantas emoções, 
o Alagoas levantou ferros e começou a mover-se lenta­
mente em direção à Ilha Rasa, onde o aguardava o 
couraçado Riachuelo, destinado a comboiá-lo na travessia 
do Atlântico. Trocados os sinais convencionais, prosseguiu 
o Alagoas em direção à Europa, levando para longe da 
Pátria, com tôda a sua Família, o último Imperador do 
Brasil. 
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